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SENADO FEDERAL 

Segun~a sessão o a oeclma segunoa leglslatu!a oo Congresso Nacional 

PJUMgiRA SESS10 P11EPARA1'0RIA EM 28 DE ABRIL 
DE 1925 

PRESLDENCIA DO SR. A, AZEREDO; VICE-PRESIDENTE 

A's 12 horas, no Palacio Monroe, nova séde do Senado Fe
deral, acham-se presentes os Srs. A. Azeredo, Mendonça Marr
l.ins, Pereira Lobo, Laura Sodré, Cunha 'Machado, Benjamm 
Barroso, João Lyra, Rosa c Silva, Eusebio de Andrade, Pedro 
Lago, Moniz Sodré, Affonso ele Camargo, Felippe Schmidt, 

· SM11paio Corrêa, Miguel de Carvalho, Joaquim Moreira, José 
Murtinho, Hermenegildo de Moraes e Soares dos Santos (i 9) , 

O Sr. Presidente - Está a bert.a a sessão. . 
Vae ser lido o e:x:pediente para ter o conveniente destmo. 

o Sr. 1' Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Te'legrammas dos Srs. Senadores Antonio Massa,Carlos Ca
vllilcanti G Mendes Tavares participando que estão promptos 
para os tr~balhos da actual_ sessão. - Inteirado. 

O Sr. João 'Lyra - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. João Lyra - Sr. Presidente, o nobre Senador pelo 
Rio Granda do Sul, meu eminente amigo, Sr. Vespucio de 
Abreu, por telegramma, autorizou-me a communicar a V. Ex. 
que, Lendo embat•cado no diâ 25 do corrente, em Porto Ale
~rc, estará nesta Capital a i de maio, portanto a tempo de 
tomar parle no inicio dos nossos trabalhos. 

O Sr. Presidente - A Mesa fica inteirada, 
S.-Vol. II' 
"-
' 

, 
L 



, 
·o Sr. Eusehio de Andrade - Peco a ·palavra. 

O Sr. Presidente - Tom a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Eusellio d~ Andrade - Sr. Presidente, achando-se 
no cdil'icio do Scna·do o Sr. Dr. Fernandes Lima, Scnarlol' 
eleito c J'cconhcoido nolp :J]:stado de Alagoas, requeiro a V. Ex. 
que se dig·ne nomeiar 11 CQ)nmjssãp quo qcyq ipLroduzil' S. Ex. 
no recinto ul'im de prestar G compromisso regimental c tomar. 
assento. 

O Sr. Presidente - Nomeio os Srs. J~uscb.io do Andl'nde, 
Cunha Machado c Laura so,i:Jró para, cm commissão, introdu-· 
zircm no r·ecinto o Sr. Senador .Fernandes Lima. · 

. Ui/1 ·tnt1•oc!u~illa na l•acilflP, aco?npanhado ela re{ePida cam~ 
rnissüo, tn•esla o compl"omisso e toma assento o Sr. Fcmancles 
Líma). 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, convido 
os Srs. Senadores para comparecerem. an:anbã á segunda 
sessão preparatoriíl á hora regj!Jlental. 

Levanta-se a sessão ús 12 horas c 30 minutos. · 

2' S]1Ss.:w PI\EPARATORIA, EM 20 DE ABRIL DE 1025 

PflEjSIDEjNqJA DO i'!ll· A. AZEil]WO, VJCE-P!lllSJDEjl'jTjil 
. -

A's 12 hoPas acham-se presentes os Srs. A. Azorcrlo, Men
donça Martins, Pereira Lobo, .TusLo Chcrmont, Lam·o Sodró, . 
Cunha Machado, Bcn.iamin Barroso, João· Lyra, · Pornandcs 
Lima, Moniz Sodt'é, Manoel Monjar·dim, Miguel do Carvalho, 
Bucno Brandão e Laura Mü:l!cr ( 15) . 

E' lida, posta cm discussão c, sem debate, approvada a 
acta da sessão anterior. 

O Sr. 1" S.ecr~~~~riQ declara que n~o h a cxpcdjonLe. 

O Sr. 4". S~c~et;trio declara que não h a parco ores. 

O Sr. Pereira Lobo ,_ Poço a nu)avm, 

O i)r, l':ros~~ente ,_ Tonl a pq.)avra o Sr, Pcrcil'n Lobp. 

O Sr, P(lreira I,ol:)o - S,r. Prcsic]cntc, o nps~.o collega; Sc
oQJdor :lrcrrcira Chaves, pc,:hu-mc Jlal'Jl çommunwa!' a V. Ex. 
c ii Casa, que .iú está, promp_to para os Lra~alhos, nua podendo, 
porém, comparccor as scssucs preparr~lot'IUS. 

O Sr. Mondonçl! Martins - Peco n nlllavra. 

O Sr. Presid1mto .,..,., Tom a P>tlavra o ~r, Mondonoa Mur
.Line. 
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smssÃo EM 29 Dll ABRIL i>E :1925 

t) Sr, )Ylendonça Martins - Informo n V. Ex. e ao Senado 
que os Scno:dqr·es '1\.ntonio Moniz e Bernardino Monteiro com
l)!lll!icar[)J1], li Mesª achavcm-sc JWomplos pura os trabalhos 
parlamentares desta C[lsa rlo Cong!'esso. 

O Sr. Prçsiç).~nto - Co!l1 a_s commupicaoõcs que acabam 
ele ser feitas e com os Scnaclores que compareceram hoje pela 
primeira vc~, eleva-se a 30 o numem ele Senadores promplos 

·para os trabalhos legislativos, faltando ainja dous para com
plemmll.o rio numero legal. -

!\';Ida mai_s JJayencjo a tl'aLaJ', cnovoco pára ;~,manhã, á 
hot•a regimental, a 3" sessão prepuraloria. 

Lcvanla-se a sessão :l.s 12 horas c 40 minutos. 

ll~ SESSíiO PREPAMTORIA, EM 30 DE A!l!UL DE 1025 

PllJ;;êiPF;NC,IA IIP Sfl, A.. 4~EREno, vrq-PRESIP!lNT!l 

A 's 12' horas aclwm-~e m·esentes os Srs. 4. A~ercdo, 
Mendonça Martins. Pereira Lobo, Justo Cermont, Lauro ~odré, 
Cunha Macharlo, Costa Rodrigues, Euripedes. do Aguiar,· Ben

Jamim Barroso, Jq~o J~yra, Eus_chio flfl AnrlrildC, Fprnandes 
Lima, Pedro La~o, Moniz Sodré, Manoel Monjarclim, Bueno 
Brandão, Sampaio Corr~a, Affonso de Camargo, Fclippo 
Schmidt, Laura Müllcr, Soares dos Santos, Luiz Adolpho o 
José 1\Iurtinho (24). 

E1 lic![l o sem rep!!JPlaçfio approvacli! a ~~oct[j d.a sessão il!l-
tprior. . 

O Sr. :1. • Secretario dá conta elo seguinte 

EXPEDillNTE 

To)ogramma do Sr, Senador Thomaz Rodrigues, commu
niaan::lo estar prompto pura os trabalhos dn actual sessão. -
Inteirado, 

O Sr. 4" Secretarip decl!lra que não h a paroceres. 

O Sr. Presidente ·-"- Oontil).ua. ll hor~t 4P expediente, 
() &r. Euripedes d~ ,4.gujar ,...,. PfiCP a palavra. 

O Sr. Presidente- Tem a palavra o nobre Senador. 
O Sr. Euripedes de AguiD.r - Sr. Presidente, venho tra

zer ao conhecimento do Senado guc o ::::enador Antonino 
Freire me telegraphou do Maranhao, pedindo-mo que commu

. nique á Mesa estar em viagom para esta capital e, portanto, 
11l'Otppto para os trabalhos da Casa. 

O Sr. Presidente -A MQ§!:l fiPJl sciento. 
Com as commmücaçües até agora recebidas, ha numero 

Jeg·nl para que o Senarlo possa funccionar. São 33 Srs. Sona
cjor~ promptos para o trabalho, Assi_m, deixo qo convocar se~-

' 



SESE!ÕES PREPAR.•.'l'ORTAS 

são pat•a amanhã, convidando, entretanto, os Srs. Senadores 
·para a ultima sessão preparatoriu, depoio de amanhã, afim de 
aguardar-se a communicaçiio da Camara dos Deputados e re
solvet•mos sobre o local em que se deve realizar a sessão so
'lemnc da abertura do Congresso Nacional. 

Levanta-se a sessão ás '12 horas c q,o minuLos. 

11' SESSW PREPARATOfllA. EM 2 DE MAIO DE 1925 

Pl\ES!DENClA DO Slt. A. AZllrtllDO, VlCll-PRI!SlDJJ:t>'l'll: 

· A's 12 horas acham-s<J presentes os Srs. A. Azeredo, Men~ 
donca Martins, Pereira Lobo, Barbosa Lima, Lauro Sodré, Justo 
Chermont, Euripedes de Aguiar, Thomaz Rodrigues, João Lyra, 
Antonio Massa, .Fernandes Lima, Eus.ebio de Andrade, Pedro 
Lago, Moniz Sodré, Manoel Mon.i ardim, Bernardino Monteiro, 
Miguel de Carvalho, Joaquim Moreira, Sampaio Corrêa, Bueno 
Brandão, José Murtinho, ]'elippe Schmidt, Lauro Müller, Ves-
pucio de Abreu e Soares dos Santos (25) ; • 

E' lida e sem reclamação approvada a acta da sestião an
terior. 

O Sr. i• Secretario da. conta do seguinte 

EXJ)EDIENTE 

Officío do Sr. 1• Sccrclario da Camara dos Depulados, 
communicando ter sido verificado numero legal para a aber
tura do Congresso Nacional na data constitucional. ._ Intei-' 
r ado. 

O Sr. 4• Secretario declara que não ha pareceres. 

O Sr. Presidente - 'l'endo o Senado communícado á Ga
mara dos Deputados, desde anl.e-hontem, que ,iá conta com 
numero legal, a Mesa acaba de recobor daqueilo ramo do Con
gresso a informacão de qne lambem tem numero legal. 

Assim; de accôrdo C•Jm as duas Mesas, ficou assentado que 
a abertura do Congresso Nacional se fará amanhã, 3 de maio, 
no palacio do Senado, ás H horas. Para Bssa cerimonia con
vido os Srs. Senadores a comparecerem. 

Para ordem do dia ela sessão de 4 do corrente designo: 
. Eleição da Cornmissao de Policia e das demais Commissões 
Permanente3. 

Levanta-se a sessão â~ 12 horas e 40 minutos. 
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Sessão solemne da abertura da ssgunda sessão legislativa da 
ducdecima legislatura do Congresso Nacional da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 

PT\Jõ:SIDENCTA DO RT\. A. AZTmEilO, PT\RSTDIT.N'm 

A's H hMas do dia 3 de maio de 1925, presentes no re
cinl o rlaH srssões rlo Scnarlo Fcrleral, no Palacio Monroe, os 
Rrs. Senadores c Deputados, I ornam asscnl o nn mesa os 
Srs. · A. Azcrcclo, Vicc-Prcsirlenlc do Senado; Mendonça 
Martins, 1" Secretario do ScnarJo; Ranulpho Bocayuva, 2" Se
cretario· da Gamara dos Depu/adas; Pereira Lobo, 11• Secre
tario do Scnarlo c Doming·os Barbosa, 2" Secrelario da Ca
marn dos Deputados. 

O Sr. Presidente - Estú. aberta a sessão. • 
O Sr. Azevedo Lima - Peço a palavra pela ordem. 

. .. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra vela ordem o Sr. Azevedo 
Lima. 

O Srt. AzEVEoo·J"JMA- Dese,iavn que V. Ex., Sr. Prcsi
dcnl.e, me informasse si é licito a um Congressista occupar a 
tribuna nesla occasiüo, para tratar ele Jacl.o's que considero 
al.l.enl alarias nos di.reil.os dos membros do Congresso Na
cional. 

O Sr. Presidente - Os factos t].le interessam aos membros 
rlo Congresso Nacional, po'dem set• I r·ul.ados cm qualquer tempo 
rle ·rnnccinnnmonto do .. Cong·t·r.sso, principalmente si se frata 
rle vinli•ncias, que não fcrãn n apoio rio Congri)SSD. Enlt•e
l.an/11, l'a1.:o daqui nm uppcllo a V: Ex .. para Sll occnpur do 
nssumplo qnanrlo o Congrcssn r.s/.1\'f'l' ltmccinnunrlo scpam
rlamcnl r. 

O Sr. Azevedo Lima - Obeclecondo ao ,iuclicioso eonsC'lho 
'de V. Ex., ug·uar•daroi oul.ra opportuniclade. 

', 

·. 
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O Sr. Presidente - Estando presnnte no edifício elo Senado 
o Sr. Dr. Edmundo ela Veiga, sccroLurio ela PrcsirJencia da 
llcpublica, portador da mensagem com que o Exmu. ~\1•. Pt·c
siclento da Hcpublicn se dirige nu CúnGt'csso Nnciunnl, nomcin 
os St·s. ;)" c ~" Scct·clat·ios JHH'U o inl.rodu~it'l!li1 1\11 l'CCÍ!llo, 
afim de c! ar clcscrnpcnlw ú sua missfio. , 

(Acomvanhado dos 81'S. :J" c 4." Sccrclarios, o S1·. Dr. Ed
mundo Ve'laa, sec·l·etado da Presidcnda da llcpuúllca, CVIn-
1Ja1'Ccc )'unto á illesa e J'az enlte(Jl! da mensaacrn ao E:cnw. Sr. 
A. Azc1'cdo, Presidente do Con{J1'csso Nacional c 1'Cl'il·a-sc com 
as mcsm.as {orrn.al-idailc.~ com 1J1te foi ínt1·vduzido.) · 

O Sr. Presidente - Vac ser lida u Mensagem pelos Srs. Se, 
. crel.nrios. 

Os Srs. 1", 2", 3" e 4" Secretarias Icem, succcssivumcnLc, 
u seguinte 

MENSAGEM 

Senhores Membros do Congresso Nacional 

As vicissitudes da phase politica e social que a Nação 
atravessa não permittern que os responsaveis pelos seus des- . 
tinos lhe dissimulem a realidade da situação e os perigos que 
a ameaçam. 
, A alta e sincera concepção dos nossos deveres de brasi

leiro e de Chefe de Estado e as apprehensões que nutrimos 
pela sorte do paiz nos induzem a fallar á Nação com toda a 
clareza e sem a111bages, definindo attitudes e discriminando 
responsabilidades, para resalva das nossas, na defesa dos altos 
interesses da Patria e na orientação dos seus destinos. 

Vinte annos de actividade politica, dos quaes, até agora, 
doze foram applicados ás funcções de governo, compellirani-nos 
ã meditação dos nossos problemas e deram-nos experiencia 
para conhecer· as nossas mais prementes necessidades. 

Reivindicamos, por isso, alguma auctoridade para pormos 
em realce taes necessidades e suggerirmos medidas capazes 
de suppril-as ou attenual-as. . · 

O cidadão que attingiu o supremo posto de Chefe daNação 
não póde ter outra aspiração sinão a ele ser util ã sua Patria, 
honrando-a e servindo-a com todas as energias de sua intel
ligencia e todas as dedicações do seu espirita, promovendo 
um melhor futuro para os seus compatriotas. São esses os 
unicos sentimentos que nos têm inspirado no Governo e que 

· nos levam a expôr-vos o nosso pensamento deantc .dos males 
que ora nos aftligem. 
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Rovisãà tlas lois üo Ol'!Jnniz::tção politica 

Os trinta e cinco annos, jã decorridos, de vida republi~ 
carta são sufficierttes para que conheçamos, pela observação 
e pela expcriencia, não raro dolorosa, as falhas da nossa 
organização politica. 

E' assim que a mais urgente, a mais imperiosa das nossas 
necessidades, cuja satisfação é qt.iasi vital e de cujó exame não 
podem já descurar os representantes da NaÇão sem sacrificar, 
os interesses fundatrientaes do paiz, consiste na te\risãb de 
algumaS de suas leis organicas, a começar pelá sua Consti'" 
tuição; como condiÇão da propria vida interna e internacional 
da Repul51ica e do regimen federativo. 

Elaboradas foram cjua5i todas essas leis errt uma phase de 
idealismo erithusiastico e generoso, por homens que não tio. 
nham a experiencia e b conhecimento ptatico ela nova fórma 
de governo e que haviam pregado o regímen republicano como 
um systema de excepcionaes liberdades, com o exagero pro
prio dos apostolas ele idéas nova$. Eta, pois, natural que essas 
causas e o desejo de realçar a superioridade elo 1regiinert re
publicano sobre o monai'chito, alliado ao de consolidar, quanto 
antes ,as novas instituições, concorressem para a votação de 
.leis excessivamente adeantadas, pouco adequadas ao nosso 
pâiz, á nos!ià raça; á nossà índole, á nossa cultura social e politica. 

Foi effectivamente o que, rtà pratica, se verificou; a nova 
. organização desarmou o governo para defender conveniente
mente a ordem, que é o supremo bem; para fazer respeitada 
a lei e obededcida a autoridade , compellindo-o a empregar, 
como tem acontecido em oito, dos nove períodos presidenciaes, 
a medida excepcional do estado de sitio; excedeu do que fôra 
conveniente na concessão das autonomias locaes, deixando a 
União enfraquecida e males graves sem remedio, como os re
sultantes da impontualidade de alguns Estados nasatisfação 
dos seus compromissos externos; collocOi.l os interesses dos in
dividuas acima dos-da._collectividade, impedindo o emprego 
de medidas salutares á existencia commum, como acontece 
com o phenomeno inquietador da carestia da vida e da desar" 
razoada elevação dos preços, e. entregando-lhes riquezas que 
a NaÇão devia conservar para sua defesa, corria as minas ele 
férro, petroleo e outras ;. concedeu aos extrângeiros todos os 
direitos do cidadão brasileiro, sem nenhum dos seus deveres; 
permittindo-lhes. como•ainda agora se viu, que, generosamente 
acolhidos para fins de trabalho honesto, se organizassem errt 
bandos armados para atacar impunemente a ordem consti
tucional do paiz, a vida, a honra e a propriedade dos nacio
naes; enfeixou cm normas rígidas a competencia elos tribunacs, 
impedindo reformas aconselhadas ·para desafogar c permittir 
àsapicla distribuição ela justiça; gerou outros males que já " . 

"' " ·,, 
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expuzemos na Mensagem do anno passado, em que preconi
zãmos a necessidade da revisão de alguns preceitos consti
tucionaes. 

Ainda agora, alguns militares sediciosos traem a Patria ; 
roubam-lhe as armas; rebellam-se contra a auctoridade; levam 
o panico a uma das maiores, mais cultas e populosas cidades 
do Brasil; assassinam, depredam, roubam, incendeiam; assala
riam mercenarios extrangeiros para matar os proprios irmãos ; 
attentam contra a honra e o pudor das famílias ; dyna
mitam valorosos cabos de guerra, creanças, mulheres e in
nocentes funccionarios publicas, sem que a nossa legislação 
idealista permitta medidas bastante severas e efficazes para 
castigar taes monstruosidades e impedir que se reproduzâm. 

Constituímos nisso, entre os povos civilizados, que sabem 
defender-se, uma excepção, que p6de ser generosa, mas tambem 
p6de conduzir ã dissolução da Republica. . 

• A Constituição reservou a pena de morte para os tempos 
de guerra e os auctorizados interpretes entendem que tal dis
posição não se applica ã guerra civil ou interna, mas somente 
ã guerra internacional. Assim, ao passo que as forças legaes 
se mantêm' déntro da o~bita strictamente legal, sem meios 
muitas vezes indispensaveis para a sua cohesão, as sediciosas 
empregam todos os meios, inclusive os fuzilamentos sum
marios, para manter a sua propria disciplina e infundir terror 
aos que as combatem e ás populações inermes. 

Necessidade da educação moral 

Si esta é a nossa organização politica, não é mais aus
piciosa a. social ou moral, nem mais confortadora a financeira, 
embora nos possa animar e consolar o progresso economico, 
apezar daquelles factores contraries. . . • 

Separados que foram, com o novo regímen, o Estado 
e a Egreja, as nossas leis não cogitaram de substituir, no 
ensino, de modo efficaz e obrigatorio, a instrucção religiosa 
pela educação moral, elemento de felicidade, de progresso, 
de espirita de disciplina, de civismo e de' solidariedade para 
qualquer povo. Nem se diga que essa educação incumbe ao 
lar, pois que, por um lado, é certo que a intensidade e as 
exigencias da vida distraem e absorvem, parà o trabalho diu

, turno, os paes e os proprios filhos, sem opportunidade para 
o salutar ensino, e, por outro lado, é evidente que não o 
podem transmittir aquelles que não o tenham recebido. 

Impõe-se, pois, providencia efficiente no sentido ele tornar 
real, effectiva e obrigatoria a educação moral das ·novas ge-
rações. , 

A Allemanha, apezar da sua disciplina moral, não des
curou o ~rave problema. A sua recente Constitllição j.lrescreve 
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que, em todas as escolas, os esforços devem tender para o des
envolvimento da educação moral, dos sentimentos cívicos c 
do valor pessoal e profissional, sob a inspiração de um alto 
espirita de nacionalidade e de reconciliação dos povos. É um 
exemplo digno dé ser imitado, ele preferencia a outras imita
ções, contrarias ás nossas tradições, cultura, inclole e interesses 
sociae,s. O Codigo Penal não póde ser a unica regra de con
ducta e a unica determinante da actividade individual, no 
seio de um povo civilizado. A nossa expcriencia o demonstra. 

Orcl~m na:1 fi.nanps c cqun:;lrio orçu:.~.ent:ario 

A má organização ~nanceira tem sido a geradora das 
successivas crises que temos soffrido e é uma das determinantes 
da actual situação financeira, que está exigindo os nossos mais 
serias cuidados. O desgoverno chronico das finanças publicas 
é o maior factor de desmoralização ele um povo. Constitue a 
característica elos povos inferiores, em cujo numero o Brasil 

· não póde, nem deve, querei' inscrever-se. Ha longos annos, 
entretanto, que elle se debate e11tre grandes difficuldades 
financeiras, apezar de conhecermos que taes difficuldades 
promanam do constante desequilíbrio orçamentaria. 

Vem"nos á memoria a idéa de que são os povos que 
traçam o caminho. da sua feliciclacle e da sua ruina. 

Esse illusionismo orçamentaria gera os deficits annuaes 
que, accumulaclos, provocam graves crises, as quaes cntor~ 
peccm toda a actividade creadora do paiz. Este, para reme
diai-as, recorre a emissões de papel moeda e a cmprestimos não 

· reproductivos, cujos effeitos vão pesar nos .orçamentos futuros 
e no credito da Nação, originando novos males. 

É o circulo. vicioso, de que urge sahir resolutamente, si 
não quizermos. .. naufragar no opprobrio de uma derrocada fi
nanceira, que, prevista, conhecida, denunciada, não foi a 
tempo evitada por uma Nação de fartos recursos. 

Forçoso é reconhecer que o caminho da salvação está no 
equilíbrio real dos orçamentos, sem o qual será van qualquer 
tentativa de restauração· financeira, como o demonstram a ob
servação e a experiencia, do quatricnnio Campos Salles até 
hoje. E não se diga que, para isso, ha o recurso aos cmprestimos 
externos, porquanto já temos usado e abusado desse recurso 
c o mesmo arntina as Nações que lançam mão clelle para fins 
improductivos. Os emprcstimos são, nesses casos, méros pal
liativos c seus cffeitos, transitarias. 

Dcsfructando actualmente uma invcjavcl situação cco
nomica, nosso dever indiscutivcl é tirar della o proveito ne
ccssario á melhoria da situação financeira. 
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A verdade é que o Brasil poderá, com o desenvolvimento 
economico a que attingiu, realizar o seu progresso sem neces· 
sidade de emprestimos externos, uma vez amortizada a divida 
fluctuante e normaHzada a situação do Thesouro. Si ainda 
o não conseguiu. é porque requer um pouco mais do nosso 
devotamento e do espírito de sacrificio que lhe devemos nà 
vida publica. No dia, porém, em que, mais claramente, com
pre,hendermos esse dever, o paiz bastará a si mesmo erri ma
teria financeira, gastando menos; talvez, e com mais proveito 
do · que tem feito até agora. Para mostrar a exactidão do 
asserto, é bastante tomar-se o pulso á sua situação economica 
e observar-se o crescimento da renda, apenas o Governo 
exerce um pouco mais de rigor e vigilancia na arrecadação 
desta. 

O correctivo para o mal( porém, só póde vir, constitu
cionalmente, do Congresso, por isso que é sua prerogativa 
decretar os impostos e fixar a despesa annual da Republica, 
competindo-lhe, assim, provêr ás necessidades do Thesouro, de 
modo que este possa honrar os compromissos. da Nação, 

· O actual Governo não tem poupado esforços para levar 
seu concurso a essa obra patriotica, recommendando e pra
ticando rigorosa economia, suspendendo obras, fiscalizando 
meticulosamente a arrecadação dos impostos, aconselhando e 
pedindo córtes nas despesas e augmento nas receitas, sem 
temer a..~ ephemeras, mas infalliveis, odiosidades que taes me
didas acarretam, antes supportando-as, com a tranquillidade . 
que lhe inspiram o seu patriotismo e o seu dever. 

Á semelhança do que, ainda ha pouco, fez a Inglaterra, 
appellou pára o patriotismo e o concurso de uma commissão 
de pessoas extranhas á politica e pertencentes a varias classes 
sociaes, no sentido de auxlliarein o estudo do orçamento· e 
suggerirem econofuias de despesas consideradas superfluas. 

O Ministei'io da Fazenda, por sua vez, e a Carhata dos 
Senhores Deputados, . por ultimo, examinaram detidamente o 
projecto; mas a minoria do Senado, por espírito de opposiç~o 
ao Governo, o obstruiu, á ultima horà, sob o fundamento 
da aggravação de impostos. 

O Governo não ficou prejudicado com essa obstrucção; 
mas ficou o paiz, com o desapreço pela sua situação finan~ 
ceira, sem precedentes na vida nacional, e corri. a pâra" 
lização das obras, para cujo custeio se tornou patente a falta 
de recursos. Entretanto, não só áquella àggravaçã<i é neces
saria a uma distribuição mais justa dos encargos fiscaes, pois 
pede maior contribuição ás classes abastadas, como é indis
pensavel á satisfação das despesas crescentes do Estado. 

Nenhum outro alvitre foi suggetido, em substituição á 
proposta do Governo, nem tão pouco se cogitoü de emendai-a 
ou refundil-a, mas tão somente de recusai-a. 
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A proposito, o illustre relator da Receita disse, da tribuna 
do ~enado, com precisão e clareza, que uma das causas da não 
passagem da Receita foi "principalmente a acção protellatoria 
desenvolvida por alguns dos membros ela Casa". E accrescentou 
que não queria entrar na apreciação daquclla conducta, cujo 
julgamento devia ser feito pela opinião publica. Precisava, 
entretanto, salientar que, si a lei era má, o que cumpria aos 
seus impugnadores era corrigil-a e não combatei-a à outrance. 
Porque a verdade era que os obstructores não se cp
punham á má receita, mas á votação da receita, E con
cluiu: "quanto ao imposto, é uma necessidade; deixar de 
votai-o é desservir á causa publica. Não votar o Imposto 
para recorrer ás emissões é illudir á opinião nacional. porque 
a emissão é o peior de todos os impostos. Quiz apenas de
monstrar que o pretexto dos que combateram o orçamento 
da Receita, considerando-o uma lei draconiana, não tinha 
cabimento, porque o projecto podia ter defeitos, mas defeitos 
corrigi veis". 

Entretanto, não podemos calar que a organização con
stitucional do nosso regimen financeiro impede uma acção 
systematica, continua e constante ela vida orçamentaria, per- · 
turbada pela mudança periodica de governos e parlamentos 
com programmas e orientações diversas e muitas vezes an
tagonicas. Um conjuncto de preceitos constitucionaes sobre 
a elaboração e execução elos orçamentos, inspirados nos males 
observados e nas suas causas, é o unico meio efficaz de re
mover os obstacuios apontados e postos a uma salutar admi
nistração das finanças nacionaes. · . 

Tudo, pois, que havemos exposto, com a maior franqueza 
a que nos sentimos obrigados, tudo que deixamos dito ria 
Mensagem inaugural dos vossos trabalhos elo anno passado, 
nos leva a insistir pela necessidade da revisão constitucional, 
no sentido de supprimir os males focalizados e outros, que a 
vossa experiencia conhece, e de crear os meios ele evitai-os no 
futuro. 

Fallamos, agora, com tanto maior liberdade c tanto maior 
desprendimento civico, quanto é certo que qualquer reforma 
constitucional não aproveitará á acção do governo actLial. 
Fallamos exclusivamente em beneficio da Patria e do regímen 
republicano federativo, com a convicção de que as providen
cias preconizadas· constituem exigencias dà propria existentia, 
integridade e futuro da Nação. 

Dentro da nossa acção constitucional, sem outra inicia
tiva mais do que a de fallar-vos com franqueza e com conhe· 
cimento da situação, quizemos, com a suggestão e com o aviso, 

--...._ deixar a salvo a nossa responsabilidade, como brasileiro e 
"- como governo, perante o futuro da Patria. 

" ' 
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Imperiosa necessidade da mudança da Capital da Republica 

,Outra medida que a expedencia exige é a mudança da 
Capital da Republica, em bôa hora prevista pela Consti
tuição. 

Os poderes publicas, para uma actuação proveitosa ao 
paiz, precisam de ·uma atmosphera de completa liberdade 
moral, de grande serenidade de espírito e de perfeita tranquil
lidade de acção, isenta de preoccupações locaes e de solici
tações de classes, que, em seu proveito, podem, mesmo invo
luntariamente, cau~ar damnos ao interesse geral da Nação. 

Não foi por outro motivo que o senso pratico dos funda
dores da grande republica norte-americana collocou a séde do 
seu Governo em uma cidade de pequena população, não agitada 
pela intensidade da vida dos grandes centros commerciaes e 
industriaes. O Rio de Janeiro, cidade populosa e cosmopolita, 
centro industrial do paiz e seu grande emporio commercial, 
tem uma vida tumultuosa e agitada, de vantajosa influencia 
na vida economica do Brasil, mas de preponderancia innegavel 
na orientação dos governos, assim por vezes impedidos de 
melhor attender aos interesses e necessidades mais geraes do 
nosso vasto territorio. 

Urge, pois, realizar a mudança da Capital da União, en
tregando ao Districto Federal a ampla autonomia que a Con
stitui~ão lhe outorga e elevando-o á categoria de Estado.. · 

E certo· que a situação financeira do paiz não permitte ao 
Governo construir, agora, a nova capital a expensas da União. 
Parece, no emtanto, que lhe não seria difficil encontrar solução 
para o problema, si, por editaes, publicados dentro e fóra do 
paiz, capitalistas fossem convidados a apresentar propostas 
naquelle sentido, mediante pagamento em concessões de luz, 
agua, esgotos, viação e terrenos, na futura capital, consoante 
os termos de um projecto em andamento no Senado. 

Reorganização (lo Districto Federal 

Emquanto, porém, não se effectua a mudançá, a que 
acabamos de.nos referir, nãop6de o Governo, como é obvio, 
ficar indifferente á vida administrativa desta Capital, em cujos 
serviços despende vultosa somma das rendas geraes e cuja 
saúde, ordem publica, regularidade de vida commercial e in
dustrial e constante progresso directámente lhe interessam. 

Eis porque não podemos deixar de preconizar a reforma da 
organização administrativa do Districto Federal. O que nesta 
materia existe estã condemnado pelos seus effeito~, pela expe
ricncia c pela unanimidade dos que têm examinado o assumpto. 

t: preciso dar a todas as opiniões e interesses uma legitima 
representação no Conselho Municipal, crear normas insophis-



SESS.:tO IÍM 3 DE MAIO Dll 1925 13 

ma veis sobre a iniciativa das despesas e regular, em melhores 
moldes, a vida orçamentaria do Districto. 

A base de toda a reforma está, é claro, no systema eleitoral. 
A revisão, já auctorizacla, do actual alistamento e a ampliação 
dos serviços ele identificação eleitoral são medidas que se im
põem desde já. 

A instituição do voto cumulativo e absolutamente secreto 
é condição de completo exito de qualquer reforma. O voto 
cumulativo e secreto assegura a representação das minorias e 
de todos os interesses ponderaveis, impedindo a formação de 
"caucus", que tanto têm prcjuclicaclo este Districto e tanto 
infelicitaram as municipalidades norte-americanas. Só elle pro
duzirá, desde logo, effeitos beneficos e apreciaveis. 

Está em adeantado andamento no_ Congresso Nacional 
um projecto de reforma, nesse sentido. E de esperar que seja 
convertido em lei, nesta sessão legislativa, com as providencias 
e modificações que as vossas luzes e experiencias indicarem. 

Movimentos sedicioso~ 

Desde o anno passado, tivestes conhecimento dos tristes e 
degradantes successos que tiveram por principal scenario a rica 
e bella cidade de São Paulo e se extenderam a outros pontos 
do paiz. Alguns militares, esquecidos dos seus deveres, sem 
causa que legitimasse o negregado attentado, sublevaram 
parte das forças federaes da guarnição daquella cidade e da 
policia militar do Estado e com ellas tentaram subverter a 
ordem constitucional. 

Previamente combinados com os rebeldes de São Paulo, 
outros officiaes das guarnições do Amazonas, Pará, Sergipe 
e Matto Grosso tambem tentaram, ao mesmo tempo, iden-

. tico movimento. O levante do Amazonas foi rapidamente 
dominádo pelas forças do Exercito e da Marinha, sob o com
mando do valoroso General Menna Barreto. O do Pará foi 
suffocado- pela acção conjuncta, energica e rapida, do illustre . 
governador do Estado e do commanclante ela Região, com o 
auxilio ela disciplinada policia estadoal. O ele Sergipe foi ven
cido pelo concurso. das forças do Exercito, ela Marinha e elas 
policias da Bahia e Alagoas, sob o commanclo elo di~tincto 
General Marçal de Faria. O de Matto Grosso não logrou o 
menor exito graças á acção disciplinadora e immecliata do 
energico General Nepomuceno Costa e ao valioso auxilio que 
lhe prestou, desde logo, o prestigioso Presidente elo Estado, 
amparado pela força policial e por devotados patrícios. 

Encurralados os cabeças da rebellião na cidade de São 
Paulo; desamparados da grande maioria das forças armadas; 
repellidos pelos Governos Estadoaes, pelas Municipalidades e 
pelo povo das demais unidades da federação, que presti-
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giaram nobílitantemente o Governo da União: fraeassaçl~ o 
auxilio com que esperavam difficultar a acç~o do poder 
const[tuido, a braços CO!fl o movimento sediciosó em o~ outrqs 
referidos Est~:~dps ; atacados pelas forças do I;xercito e da Ma
rinha, flelas policias de Minas, Bahia, Espírito Santo, Rio de 
] aneiro e Rio Granpe elo SuL pela parte fiel da poli~ia pau
lista e por bl:!talhões patrioticos, embora mani~tad? a acção 
das forças legaes pela· necessidade e pelo dever de ppupar as 
prop~iedades e as v[das ela população ele uma gratqde cidade, 
retiraram-se os rebeldes em direcção a Matto Grossp, na ~
perança d~ alli se manterem. 

O que foi essa retirada - com seu ~ortejo de assassinato!), 
çle incençlios, de ro!Jbos e saques, de destruição de vias f~.rreas 
e de seu material rpcla11te · sem nenhum proveito para os 
rebeldes - está na memoria elas populações que assistiram, 
desarmadas, á nefanda empreza. 

Repellidos, valente e decisivamente, mais de uma .vez, 
de Matto Grosso, pelas forças commandadas, a principio, 
pelo citado General Nepomuceno Costa e, depois, pelo bravo 
General Malan d'Angrogne (então coronel), desceram os 
rel:>!!klçs pçlo lçjtp e margens çlo rio Pf!r;;m~, inçlo est~b!'!)eçer-se 
11'1 fóz do IguassÇt, t=Pril- QS mçrcenarjos ç~trf.lngeir<;>!-1 gyç lç, 
Vé!r!')l11 9fl ;lãp Pm1lo e corn os q!-le alljçiararn ni!q!-l~l)f!s P'l-
rgg!'!ns como grosso de syas forÇa~. · · 

O Governo, fiel go s~l.l çlçyr.:r impresçriptjyel ele mflnter 
El prçlem çonstiP-!çipnal e p prç~Stigio 011 al.lçtoric!gde, trato!l ç!ç 
prepflrar. çom seiDJpgnça e !11ethodo, a aeçgo militar q~c~ssf!fi!'l 
para vencer esse ultimo fóco de rebeldia e res~a\.lrar g QrQeffl 
!~ga.l !!IIi p[;!r~l!roaçlf!. A!l ç!jst;:mçi<ls, Qs ser-~ões, a falta Qe 111eios 
~ mmsporte, as mo!çs~ias, í'!S cliffi~::MlclFJçles de !lb!!s~cimenl:Q 
e pqtr~s. n;ltlJrM!-1 em zonl:l!l q~spovP1!c!fli!, ni:!o permi~til:lm 
um11 ac;ç&q rapi~la, ma~ n~c;lamavam,n"a C!illm!l ~ pr~:par~:~da, 
parg ser efficiente e c!ec;isiva. 

A.sseg!Jrac!a prelimin!lrmente a orde111 nqs Estado& do 
Pargná e Sgnt;:t Cath;:trina, s~gJ.~iam as forças em · operaçõ~s 
o plano AJ.Je lhes fôra tr;:tç;:tdo, ~ob a direcção ac;~u!ll do inte, 
mera to Genilrll! · Ronoon, qu!lnclo sol:>rev~iJJ a revolta do Rio 
Gra11de çlo Sul, por parte de &)g!.lns ele111entos militl'!res e 
adversarias civis do {]ov~rno do E~tac:lo. 

Pominada essa nova tentativa, pela acção forte e serena 
do digno Presidente do Rio Grande do Sul e do il!us~re GeneFal 
Andrade Neves, com o concurso das forças do ExerCito fieis á 
legalidade e ela valorosa policia militar do Estado, passaram 
estas a cooperar efficazmcnte no ataque aos rebeldes do 
Iguassú, no qual tomaram par-te tambem as policias da Bahia, 
Paraná, Santa Catharina e São Pa1.1lo. 

·Batidos nesse ultimo reducto," tiveram os sediciosos de 
evacuar a fóz do Iguâssú, sendo, assim, expulsos do territorio 
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da Patda, qt~e mostraram não amar e que desmotaliearam 
tanto, e tanto sacrificaram. 

Si os "incapazes de conhecer a vantagem da ordem e 
da disciplina", tentaram, com essa revolta, desmentir nossa 
cultura politica, ella serviu, ao menos, para mostrar que a 
Nação, consciente de seus deveres e de suas responsabilidades 
perante a civilização e perante a historia, não tolera mani
f~taçõ~s d~ yiol~ncif'l ç de de~ordern, qiJ~r 1:1 P!'l;;: çrcadora 
do tr<jb<!lpo ~ elo pro~resso ~ n~o can.sente 11u~, FI gplpes d~ . 
força e de al.lPi!Gia; aventureiros <\SSf'l)tem a direcç~o dp~ ~~u~ 
destinos, annullem seus cl~sigqios e a~ coqquistas mor!:'fes e . 
pp)i~icas, qt.;e ella sedimentou no cqrpo ç!e SL!as leis, 

Dignos d~:~ graticlflo nacion~:~l sflo os brÇ~sileiros 8L!B, sev~ 
vindo no Exercito e na Marinha, se mantiveram fieis ao çl~ver 
e 4 P<!tria, qe Cl.lja çlefes::~ fprarn gu<~rd(ls avl:)nçadas e de cuja 
gn:mcl~;::a f11tura são segur'l garantia. Aos gov~rriqs çlos Estaç!os, 
dev~mos 1.1ma palavr<j ele agraçl~cimellt9 pelo çonct~rsa pre~t~:~dp 
4 defesa da ardem, pelos contingentes !:Jç SJ,.Jas policif!S, I=IJJa 
efficiencia e va)or fic.aram brilnant~mente çamprovados. E~al 
agraoecimento devemos, flinda, aos pfltriot;:~s, r;iyis, q4~ formFI~ 
ram béltalhões e au~ilil:)ram a combater a revolta, mer~r;eJ1clO 
elogios o se4 procedimento e o sell amor á e~tabilidFI~ ela 
ordem. 

-. Na m!'lnhã de 4 de n~wcmbro çlo anno fmdo, parte da 
gparnição do cour:açacjo Séio Pcmlo tambem se revoltou, f:(:ngo 
á SJ.I:a fr~n~ óito dos mais novos tenentes d1:1 Marinha. Verifl
canciQ o. isolamen.to em q.ue estava, graças á patriotiça fideli
dade cja ]V!Çtrinha e 4 ~çç~o energiçE! PP Almir~te Ale~~clrino 
de Alencar, seu digno Ministro, que, hasteando seu pavilhão 
no çpUfl'lÇaçlo M ings Gera.~s • . s~ preparou P<~ra debe.llar a re
belçlia, o couraçado S{í.o Pçudo, s~m offercçe.r resistenci<!, fl.!gil.l 
em demanda çje porto~ extrangeiros, onde ~~ re.ndetJ, senóo 
sempre. pe.rsegL!ido nas agl.las naGionaes pelo GOJ.Iraçado M inc~s 
Geraes:-Fcchou-se, assim, esse lamentavel episodio do ~pirit.o 
ele inóisciplina, a qiJe aindi:l nos referiremos, linhas adeante. 

Div~Í'Il<!S tcntaJ:iy~:~s de ~L!bversí'io çla ordem, preparaqª~ 
PPf algJJnf> ofTicjaes çlo Exercito e oa Marinhl'l e elemento~ 
cjvjs, . têm siqo de~cabertas e reprimidas pela policia <:les~.a 
Capital, a cuja fren~e se acha o velho e leal serviçlor PI'! R~p\.!
b)icl'!, Mfi_recha.l C<~rneiro da Fanto4ra, gL!e se m®t~m vigilante 
e conhece que a nevrose da anàrchia e do attentac!o ~s a\.!ÇtQ" 
ric!açlcs constituid;'!s ainda contin4a a dar demonstr!'lçÕe.s de 
sua in1-1til penitencia. 

Por todos esses factos, o Congresso Nacional decreto\.! 
o estado çle sitio e o Governo o tem prorogado, por jL!Igal-o 
ainda indispensavel á manutenção da ordem e á defesa da 
auctaridade constitucional, seu precipuo dever, que cumprirá 
sem desfallecimentos e com a necessaria energia. 
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Estão sendo processados os responsaveis pelos aconte• 
cimentos narrados e a Justiça Federal, no desempenho de sua 
nobre funcção, está exercendo. a sua acção processual na fôrma 
das leis, para punição dos culpados. 

Banco elo ·Brasil o om1ssoes · 
/-' 
')" O Banco do Brasil continúa a prestar excellentes serviços 

'ao desenvolvimento economico do paiz, especialmente ao seu 
cornmercio e ás suas industrias, para cujo alto gráo de pros-
peridade tem francamente concorrido. . 

Graças aos favores que lhe tem o Governo concedido, 
elle proprio se ha desenvolvido e prosperado de modo con
sideravel. 

É, portanto, de justiça que na sua direcção não se tenham, 
como escôpo principal, lucros fabulosos para os accionistas, 
cujos interesses, legítimos, se acham assegurados pela massa 
e natureza dos negocias bancarias, e devem, sempre, harmo
nizar-se com os grandes interesses nacionaes que lhe foram 
confiado~. Nem foi para fim diverso que a Nação lhe conferiu 
os privilegias que elle desfructa, entre os quaes é digno de 
menção o de emittir para redescontas, e para descontos em 
operações do proprio Banco. 

Pela natureza de suas funcções, cumpre, hoje, ao Banco 
regular a circulação monetaria e contribuir para a alta do 
cambio, sendo-lhe, assim, defeso fazer a inflacção, que con
traria aquelles objectivos, desvaloriza a moeda e encarece o 
custo da vida, pela elevação dos preços de todas as uti· 
!idades. 

Verdade é que o Governo, conferindo-lhe a faculdade 
emissora, teve tambem em vista auxiliar o desenvolvimento 
economico do paiz, como factor de cambio favoravel, sup
prindo as deficiencias de numeraria, quando se tornasse ne-
cessario. I -

· Mas é força convir que, para usufruir os beneficias 
desse apparelho, maravilhoso em phases de aperturas, é in
dispensavel que se faça delle uso prudente e moderado, ou, 
antes, que se não abuse delle, para não desmoralizai-o, 
transformando em instrumento de desgraça para o paiz um 
instituto destinado, em toda a parte, a estimular a prospe-
ridad~ geral. · . 

E, por isso, de seu dever evitar, não só a inflacção 
por meio das emissões, como as facilidades de credito, que 
geram abusos e geram tambem a inflacção, pois é sabido que 
a ampliação do credito costuma produzir transacções arti
ficiaes no giro dos negocies e augmentar o volume dos 
cheques, occasionando effeitos e~uaes aos da inflacção do 
papel moeda. 
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Actualmente, a elevação dos preços e o sensível encare
cimento da vida coincidiram com as emissões do Banco do 
Brasil e com os credites por elle facilitados, em virtude, tal
vez, da faculdade emissora. 

Em vez, porém, de incrementar-se a producção, esta 
soffreu apreciavel reducção em varias mercadorias, que, por 
necessarias ao ·consumo interno, teve o Governo de im
portar. 

O que se deu foi uma valorização de productos, com 
enorme alta nos preços dos generos de alimentação, deter
minada pela inflacção do papel moeda e pela facilidade do 

v' credito. 

. , 

.. 
Contra a espectativa e o desejo do Governo, as emissões 

do Banco attingiram, em 6 de outubro do anno pa5sado~ á 
cifra de 752.900:000$000 . 

Vivamente empenhado em que esse estabelecimento 
retroceda, um pouco, no caminho das emissões, no qual avan
çou demais, o Governo julga indispensavel que elle deflaccione · 

· o meio circulante, até o limite que determine uma elevação · 
razoavel no valor da nossa inoeda. 

Esse trabalho, que já foi iniciado, com bons resultados, 
está sendo e precisa ser continuado, até consecução daquelle 
objectivo. 
. De accordo com esse pensamento, já o Banco retirou da 

circulação 97.900:000$000 e, além disso, recolheu á Caixa de 
Amortização, em virtude de clausula , contractual; a partir 
do 2° semestre de 1924, até o presente, as seguintes quantias, 
em papel moeda do Thesoúro: · 

no 2• semestre de 1924 ....... 00 •• 00 • 

em jaQeiro de 1925 ........ oo ....... . 

em fevereiro de 1925 00 .. 00 oo ... .'oo oo 

em ,março de 1925 .. 00 .............. . 

em abril de 1925 ................... . 

12.000:000$000 
7.312:95'8$000 
7.312:95'0$000 
7.312:95'0$000 
7.312:95'0$000 

Total ...... 00 ...... oo ... 00.... 41.251:808$000 

Assim, a massa de notas em circulação soffreu uma re
ducção, total,' de 139.151 :808$000, no alludido período. 

A perseverança nessa politica trará inestimaveis bene
ficias ao paiz, já augmentando o poder acquisitivo da moeda 
e, conseguintemente, barateando a subsistencia, que se tornou 
insupportavel para a grande maioria da população, já auxi
liando a elevação das taxas cambiaes, ora deprimidas por esse 
e outros factores . 

, Paginas adeante, dar-vos-emos outros informes sobre a 
"-,_vida desse importante estabelecimento de credito. 

' ~~: '.. S. - Vol. I 2 
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JUSTICA 

Tendo sido nomeado Ministro do Supremo Tribunal 
Federal o Dr. João Luiz Alves, que, durante mais de dois 
annos, se consagrou, com devotamento, ao est\ldo dos as
sumptos affectos á pasta da Justiça, como seu Ministro, no
meámos para substituil-o o Dr. Affonso Penna Junior, ora 
em exercício desse alto cargo. 

Intervenção no Amazonaf; 

. Na Mensagem que tivemos a honra de vos dirigir, em 17 
de setembro ultimo, expuzemos as razões que tornavam im
prescindível a intervenção federal no Estado do Amazonas, 
auctorizada pelo decreto legislativo n. 4.860, de 29 daquelle 
mez, na f6rma do art. 6•, n. 2, da Constituição, para manter, • 
allí, a f6rma republicana federativa. Elaboradas pelo Governo 
as instrucções, que baixaram com o decreto n. 16.624, de 1 • de 
outubro seguinte, foi, no dia 8 desse mez, nomeado interventor 
o bacharel Alfredo Sá, que tomou posse, a 27 do mesmo, e 
assumiu o exercício, a 2 de dezembro findo. 

Logrou, felizmente, essa medida extraordinaria os resul
tados que se esperavam. Aquella unidade da federação .voltou 
ao regímen da ordem, da tranquíllídade e da probidade admi- . 
nistrativa de que tanto carecia. Poucos mezes depois, o auspi
cioso congraçamento das suas foraças poiticas veiu consolidar 
a situação, o que permitte esperar que, em curto prazo, seja 
possível reintegrar o Estado na plenitude de suas preroga
tívas constitucionaes. 

Justiça Federal 

O tnaiS alto tribunal judiciaria do paiz continúa a dar 
cabal desempenho ás suas arduas funcções, sob a mesma 
zelosa orientação dos annos anteriores. 

Preside-o o Sr. Ministro André Cavalcanti, vulto vene
rando em nossa magistratura, e exerce as funcções de Pro
curador Geral da Republica, que em bôa hora lhe foram 
confiadas, o integro Sr. Ministro Pires e Albuquerque. 

Não nos parece demasiado insistir pela realização de 
certas providencias, mais de uma vez suggeridas em circums
tancias identicas, e mediante as quaes seria possível, com 
evidente vantagem para a distribuição da Justiça, alliviar 
o Supremo Tribunal Federal de uma parte do consideravel 
trabalho que lhe cabe. 

A consolidação das leis processuaes da Justiça Federal, 
com alterações que visem simplificar os processos e acceler.ar 
a respectiva marcha, constituiria, a nosso vêr, medida de 
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grande alcance, cuja adopção se aconselha como um dos mei~ 
de conse[,ruir aquelle objectivo. 

Considerando as condições especiaes dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, reconhecestes a conveniencia de 
regular, em lei especial, a aposentadoria desses altos magis
trados. Resultou dessá iniciativa o decreto n. 4.837, de 10 de 
julho de 1924. 

J'ustiqa looal 

Reorganizada a justiça local do Districto Federal, não 
descurou o Governo de uma obra complementar que se impõe, 
a installação dos respectivos serviços em edificio adrede con. 
s~ruido. As obras do Fôro já se acham adeantadas, sendo de 
esperar que, em breve, estejam concluídas. Terá o actual Go. 
verno, então, dado cabal cumprimento a um dos compro. 
missas que assumira. 

O Juizo de Menores vae produzindo 011 beneficos resul. 
tados que da sua instituição se ·esperavam. Da data de sua 
creação, até dezembro do anno findo, amparou a 1.058 menores 
abandonados e processou 93 menores delinquentes. · 

Estão em pleno funccionamento duas escolas de preser. 
vação, para o sexo masculino, e uma, para o feminino. 

Pelo decreto n. "16.388, de 27 de fevereiro de 1924, foi 
approvado o regulamento do Conselho de Assistencia e Pro. 
tecção aos Menores. . 

O Abrigo de Menores, cujo regulamento baixou· com o 
decreto n; 16.444, de 2 de abril daquelle anno, a!=ha-se, pre
sentemente, em vias de ·installação definitiva, que depende, 
apenas, da conclusão das obras do edificio que occupa. 
. A Escola de Refot:ma, da gual se creou un_!camente ~a 
secção. em dependenc•as da Qlsa oe Petençao, passara a 
funccionar. dentro oe breve prazo, em llma parte do edificio 
do ex-hotel Sete de Setembro, onde permanecerá, em caracter 
provisorio, até ql.le seja passivei construir o seu edificio 
definitivo • 

. Codigos do ProcessQ Civil e Commeroial e do Prooesso Penal 

Valendo-se da auctoriz:ação, que lhe destes na lei orça. 
mentaria de 1924, o Governo decretou os codigos do Pro
cesso Civil e Commercial e do Processo Penal, para o Dis.
tricto Federal, os quaes começaram a vigorar em abril do 
corrente anno, embora submettidos ao vosso estudo e ho-
mologação, · · 

'-..., Acertadamente agistes auctorizando a execução provisoria 
d~es dois importantes codigos, reclamados, havia tanto tempo, 
pela éVolução do nosso Direito judiclario, que multo se resentla 
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de sua falta. O Governo logrou, assim, apressar a revisão dos 
projectos em andamento no Congresso, confiando-a a compe
tentes especialistas, que diligentemente se desobrigaram do 
encargo, elaborando um trabalho que foi acolhido com ap
plausos geraes. · 

:t; evidente que uma obra de tamanha magnitude, su
jeita á fallibilidade das· creações humanas, não póde estar 
isenta de senões e deficiencias, que, melhor do que quaesquer 
criticas ou juizos precipitados, o tempo e a experiencia hão de 
fazer resaltar. Releva, além disso, notar que os codigos pro
cessuaes não se devem afastar das leis substantivas, de que 
são o natural complemento, e, dessas, duas, das mais impor
tantes que nos regem, o Codigo Commercial e o Penal, não 
soffreram ainda o bemfazejo .influxo das modernas correntes 
do Direito, constituindo projectos pendentes de vosso .estudo 
e discussão, até agora não convertidos em lei. 

·Por isso mesmo, entendeu conveniente o Governo en
trassem, desde logo, em vigor aquelles codigos, podendo assim 
o resultado da observação dos estudiosos e interessados ma
nifestar-se, no .sentido de se corrigirem os senões acaso exis
tentes. E ninguem melhor do que o Congresso Nacional, por 
intermedio de suas doutas commissões especiae$, poderá, com 
tempo,. effectuar esse trabalho de correcção e aperfeiçoamento, 
fazendo desses codigos uma obra á altura das exigencias .do 
fôro e dos credites de nossa cultura jurídica. 

Lei do "sursis" - Livramento condicional 

O Codigo Penal da Republica,· que data de. 1890, pre
screveu o livramento condicional, embora subordinasse a de
cretação dessa medida á creação de penitenciarias agrícolas, 
para as quaes seriam transferidos os condemnados a tempo 
excedente de seis annos, que ·houvesSem cumprido metade Cla 
pena demonstrando bom comportamento. 

O livramento condicional, porém, continuou longo tempo 
como letra morta na legislação penal brasileira, porque as dif
ficuldades de caracter financeiro, com que tem luctado a 
administração publica, forçaram o adiamento da construcção 
daquellas penitenciarias, para melhores dias. · 

A lei n. 4.577, de 5 de setembro de 1922, auctorizou o 
Governo a revêr e .reformar os regulamentos das Casas de 
Detenção e Correcção, colonias e escolas correccionaes ou 
preventivas, bem como a verificar a situação dos presos pelos 
juizes seccionaes do Districto Federal e dos Estados, no sen
tido de se uniformizar e unificar a direcção dos estabeleci
mentos penaes dependentes do Governo Federal e de se tornar 
effectivo o livramento condicional e o regímen penitenciado 
legal, modificando-o no que fosse necessario, de accordo com 
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os ideaes modernos tendentes á regeneração dos criminosos, e os 
relativos aos incorrigíveis, á creação de penitenciarias agrícolas, 
suspensão da condemnação (sursis), encurtamento da pena 
pelo bom procedimento (lei americana do good-time), provi-
denciando, a respeito, do modo mais conveniente. · 

Baseados nessa auctorização, foram expedidos os de
cretos ns. 16.588 e 16.665, de 6 de setembro e 5 de novembro 
ultimas, respectivamente, estabelecendo a condemnação con
dicional, em matería pena!, e regulando o livramento con
dicional. 

São medidas cuja falta era sensível no organismo jurídico
penal da Republica e que hão de ter, na pratica, resultados 
animadores, na obra social do combate ao crime e da regene-
ração dos delinquentes. · 

Leis novas, inspiradas em um espírito moderno, seus fructos 
dependem, principalmente, da interpretação que lhes fôr dada, 
na pratica, adstricta ao intelligente e cauteloso arbítrio dc.s 
juizes que as vão executar ou fazer cumprir. O Governo e a 
sociedade confiam na íllustração e no criterio da magistratura 
brasileira, certos de que as duas leis não serão d~virtuadas 
quanto aos intuitos superiores que tiveram em mira. 

A situação f:inanceira do paiz não permíttiu, infelizmente, 
a realização das outras reformas auctorízadas, nem a con
strucção das penitenciarias agrícolas, que a moderna sciencia 
penal tanto preconiza. Compete ao Congresso habilitar o 
Executivo a resolver, de vez, esse problema, votando creditas. 
parciaes; em varias exercícios, afim de que, dentro de alguns 
annos, as penitenciarias agrícolas possam recolher os delin
quentes e contribuir para sua rehabilitação. 

~- · -- Ensino superior e secundario 

Absorventes preoccupações, a que se teve· de consagrar 
a pasta da Justiça, impossibilitaram, no decurso do anno de 
1924, a decretação da reforma do ensino, nos termos da au
ctorização que havíeis outorgado ao Governo. Funccionaram, 
por esse motivo, . de accordo com o decreto n. I 1. 530, de 
1915, os institutos de ensino secundaria e superior, conti
nuando suspenso o provimento de Jogares vagos, de substi
tutos, em consequencia do que dispunha aquella auctorização 
legislativa. 
. Retardada, embora, a elaboração da reforma, continuava 

o Governo ouvindo o parecer de profissíonaes de reconhecida 
., competencia nos diversos ramos do ensino, examinando as 

'-.... suggestões que espontaneamente solicitára e que recebera de 
''grande numero de pessoas e instituições, reunindo, em summa, 

. todos os elementos cujo estudo se fazia mistér, para que a 

' 
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remodelação emprehendida resultasse uma obra capaz de 
corresponder á sua elevada finalidade e á espectativa da opinião 
culta do paiz. · 
. Posto se achasse definitivamente concluída desde meiados 

de janeiro ultimo, a reforma, para a qual renovestcs a rela
ção ao corrente anno, a auctorização anterior, s6 foi dada á 
publicidade em 7 de abril proximo findo. Essa demora resultou 
de conveniencias de ordem administrativa, entre as quaes a 
de não perturbar os exames de 2• época, os exames vestibulares 
e o regimen de matriculas então vigente. 

Foi, assim1 que baixou com o n. 16.782-A e a data de 13 
de janeiro ultimo, o decreto que estabelece o concurso da União 
para a diffusão do ensino prim?rio, organiza o Departamento 
Nacional do Ensino e reforma o ensino secundaria e superior 
a cargo do Ministerio da Justiça. 

O novo regimen está, ainda, na phase inicial de sua orga· 
nização e execução. Quaesquer considerações sobre os resul
tados de sua applicação carecem de fundamento, porque é 
demasiadamente cedo para se poder ajuizar do exito de uma 
obra que apenas se inaugura. Certo, a critica, poucas vezes 
constructora e disposta sempre a demolir, encontrará, na re
forma do ensino, amplo terreno para o exercício de seu facil 
processo de aprecie,ção. Espíritos cultos, ·porém, têm com 
imparcialidade e elevação de vistas, se manifestado favoraveis 
á mesma, reconhecendo-lhe orientação capaz de produzir os 
dois fins essenciàes que a dictaram : a efficiencia e a morali· 
zação do ehsino secundaria e superior. 

Taes objectivos constituem, com effeito, os princípios 
fundamentàes a que se subordina todo o systema da reforma. 
As. exigencias impostas para o ingresso de alumnos nas escolas 
superiores, visando elevar o nível cultural dos candidatos; a 

· prescripção da seriação para os cursos de humanidades; o pro
cesso, novo em nosso meio, para os exames pelas juntas no-

' meadas para os institutos secundarias que o requererem; o 
rigor nos concursos · para a selecção do professorado; a effe
ctividade . das aulas; a frequencia dos alurnnos; a exigencia 
dos trabalhos praticas: a discriminação e a distribuição das 
eadeiràS; todo o mecanismo da nova organização, emfim, 
gira em tomo daquelles propositos princlpaes, sem esquecer 
à preoccupação da educação moral e cívica da mocidade, in· 
teiramente descurada, até agora, com grave damno para o 
futuro da patria. 

Além dos estabelecimentos de ensino secundaria e superior, 
em seus differentes ramos, a reforma abrangeu os de instrucção 
artlstica, profissiohal, o que revela o intUito de os encadear, 
na medida do possível, ao mesmo regimen, uniformizando e 
systematizando institutos que viviam sem outra ligação a não 
ser a subordinação commum ao mesmo departamento admi-
nistrativo. · 

' ,. 
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Enr.ino prilnario 

A Conferencia Inter-estadoal de Ensino Primaria, reunida; 
em 1921, nesta Capital, por iniciativa do Governo da União, 
approvou uma serie· de conclusões em que suggeria medidas 
de grande alcance em prol da diffusão e da nacionalização do 
ensino popular no paiz. 

Desde então, cessaram as controversias e desappareceram 
as duvidas que ainda havia, no tocante á legalidade e á neces
sidade da interferencia da União em tal materia. ·Si fosse 
possivellevar a cabo todas as providencias aconselhadas por 
aquella assembléa · de especialistas, teríamos resolvido um 
problema da mais alta importancia para a nacionalidade. 

Infelizmente, as condições financeiras do paiz não per
míttem a realização do programma por ella traçado. O de
creto n. 16.782-A, que reorganizou o énsino, consagra, apenas, 
os . pontos essenciaes desse programma, regulando o processo 
do accordo entre a União e os Estados para a creação e ma
nutenção de escolas primarias ruraes subvencionadas pelo 
Governo Federal, como inicio da cooperação da União, que 
J)oderá ser ampliada e desenvolvida em melhores opportu· 
nidades. · 

A União terá a seu cargo o pagamento aos professores e 
a fiscalização superior do ensino. Caberá aos Estados .for
necer casa para o funccionamento das escolas e o material 
escolar necessario. É condição principal obrigarem-se os 
.Estados a não reduzir o numero de escolas existentes no 
seu territorio e a applicar 10%, no minimo, de sua receit_?, 
na instrucção primaria e normal. Os accordos regularão, 
consoante .. as condições especiaes de cada Estado, os Jemais 
pontos e detalhes da organização e funccionarnento das escolas 
subvencionadas, 

A reforma do ensino veiu, portanto, concretizar e dar o 
impulso inicial a uma obra que deve ser mantida com perse
verança e ampliada, de anno para anno. 
~?!· Em 1924, funccionaram, regularmente, as escolas pri~ 
marias que :a União m~:~ntém, desde 1918, nos Estados do 
Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, como auxilio 
para a nacionali~ação da infancia nos nucleos formados pela 
!mmigração européa . 

. Essas escolas, em numero superior a 400, apresentaram. 
naquelle anno, matriculas e percentagens de frequencia sen
sivelmente maiores que as do anterior, Subordinadas, dora-

, , vante, ao regímen creado pela reforma do ensino, é de crêr 
', . produzam resultados ainda mais animadores, que compensem 

· os sacrificios feitos pela União com o seu custeio. 
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· Ensino artistico 

Pelo decreto n. 16.753, de 31 de dezembro ultimo, foi 
approvado o novo regulamento do Instituto Nacional de 
Musica. · · 

De ha muito se fazia sentir a necessidade da reorga
nização desse estabelecimento, por isso que, na vigencia do 
regimen anterior, não lhe era passivei amoldar-se ás modernas 
exigencias do ensino, e, tão pouco, acompanhar os progressos 
obtidos pelos melhores institutos congeneres de outros paizes. 

· Severo espirita de economia presidiu . á elaboração dessa 
reforma. Verifica-se que a despesa com o pessoal, apezar das 
alterações feitas, é menor que a correspondente ao quadro 
antigo, eircumstancia que permitte a . execução immediata do 
novo regímen, dentro das verbas votadas para o exercício 
corrente. 

Devemos solicitar vossa attenção para a Escola Nacional 
de Bellas Artes. O desenvolvimento do ensino artistico e, 
especialmente, o das artes decorativas no paiz, a organização 
definitiva do museu, que, sendo riquissimo, permanece, ha 
muitos annos, fechado á visita publica, e varias outras ques
tões e lacunas, que resultam do exame do que presentemente 
existe em relação a esse ramo do ensino, tornam opportuna 
e conveniente uma remodelação completa da mesma, a bem 
dos fóros de nossa cultura. 

Policia civil 

Circumstancias varias têm dlfficultado a execução da re ~ 
forma da Policia civil. Tudo aconselha, porém, que se realize 
esse trabalho, que deverá ser ponderado e definitivo, attenta 
a relevancia das funcções commettidas a esse orgão da admi-
nistração publica. · . _ · 

Não obstante as lacunas e defeitos que tornam necessaria 
a reforma alludida, a Policia civil tem conseguido manter os 
serviços pertinentes á ordem e segurança dos direitos indivi
duaes, nesta Capital. · · · 

Por decreto n. 16.590, de 10 de setembro de 1924 
foi approvado o novo regulamento das casas de diversão 
publica, no qual se contêm todas as disposições que, de 
accordo com as exigencias modernas e as indicações · da 
experiencia, regulam a fiscalização e o funcciqnamento desses 
estabelecimentos. . 

Pelo decreto n. 16.670, de 17 de novembro ultimo, deu o 
Governo nova organização ao antigo Gabinete Medico Legal, 
que, desmembrado da Policia civil, passou a constituir insti
tuto autonomo, em condições que o tornam um dos mais 
perfeitos estabelecimentos no genero. · 

.. 
-.. 

-
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Policia militar 

As tentativas de subversão da ordem publica, nesta Ca
pital, a que nos ternos referido, impondo á Policia militar a 
necessidade de uma constante e cuidadosa vigilancia, reve
laram, mais uma vez, a insufficiencia do seu pessoal, que s6 
á custa de exhaustivos sacrificios tem conseguido cumprir os 
seus penosos mistéres. 

·Manda, porém, a mais rudimentar justiça que se as
signale, e o fazemos com prazer, a par do serviço inestimavel 
que essa corporação prestou ao paiz, o louvavel espirita de 
disciplina alli dominante, graças ao qual, a despeito dos esforços 
empregados por elementos perturbadores, numa época e num 
ambiente de agitação e anormalidade, a corporação .soube 
manter-se digna da confiança de que desfructa. Desde o 
commandante, até as praças de funcções mais modestas, todos 
se conservaram fieis no cumprimento do dever, mallogran
do-se, ·ante essa attitude, o trabalho pertinaz de individuas 
apostados em arrastar, para a causa da anarchia, forças 
armadas cuja missão precipua consiste em evitai-a. 

Quanto á efficiencia da Policia militar, folgamos em re
conhecer que de muito valeram as providencias determinadas 
pelo decreto n. 16.540, de 5 de agosto ultimo, creando mais um 
batalhão éle infantaria, organizando um quadro 'de sargentos 
aspirantes, augmentando o pessoal do Serviço de Saúde e al
terando o regulamento em vigor, no tocante · á Escola Profis
sional e ás promoções de officiaes e sargentos. 

Abstracção feita, embora, das circumstancias anormaes 
por que passou a cidade, é forçoso convir em que o incessante 
desenvolvimento desta e o augmento da população exigem 
uma ampliação proporcional do apparelhamento de sua po
licia, sob pena de ficar a ordem publica á mercê do espírito 
irrequieto e ambicioso de agitadores contumazes que pro
curam. os grandes centros para ahi exercerem sua acção perni-. 
ciosa. Plenamente reproductivas afiguram-se-nos as despesas 
que se façam para assegt.irar a efficiencia da Policia, porquanto 
a manutenção rigorosa da ordem é factor indispensavel para 
que as forças economicas da metropole possam incrementar, 
com proveito, a sua ·actividade. 

Proseguem os trabalhos de construcção do novo hospital 
da Policia, nos terrenos adjacentes aos da Casa ·de Detenção. 
Para essa construcção concorreu a Companhia Industrial Santa 
Fé com a jmportancia de 500:000$000, no cumprimento de 
clausula contractual a que se obrigára. 

Corpo de Bombeiros 

O Corpo de Bombeiros da Capital da Republica, consi
derado outr'ora como instituição modelar no genero, está, 
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presentemente, em condições que exigem a attenção dos po
deres publicas, 

Nada ha ·que dizer, com relação ao pessoal sinão que, a 
despeito de todas as difflculdades, continúa a se esforçar, d~ 
modo, altamente louvavel, no cumprimento ·de seus de
veres. 
· Já se notam os resultados beneficos da reforma feita pelo 
decreto n. 16.274, de 20 de dezembro de 1923. A instrucção 
technica dos officiaes e sargentos recebeu, com .as creações 
decorrentes desse açto, um apreclavel impulso, com dispendio 
relativamente pequeno. Em março de 1924, abriram-se, com 
animadora concurrencia, as matriculas da Escola de Aper
feiçoamento para officiaes, da Escola de Sargentos, do curso 
de· hyclrante5 para offlciaes e sargentos, do de enfermeiros 
e padioleiros e de varios outros. · · . 

. • O material da corporação, porém, exige uma restaura~o 
urgente, cuja necessidade se ha demonstrado em mais de uma 
occurrencia lamentavel. Está, ainda, na lembrança de todos 
a luctuosa catastrophe da ilha do Cajú, durante a qual se 
patenteou a preçariedade dos meios de que dispõe o Corpo de 
Bombeiros . para debellar os incendios daquella natureza e de 
tamanhas proporções, Tanto pela quantidade, como pela qua
lidade, o material de extincção do fogo, vehiculos e demais 
apparelhos, que, ha alguns annos, já não bastavam, hoje, são, 
de todo, insuffiçientespara os fins a que se destinam. Por outro 
lado, ·o crescimento da cidade, & construcção de edifícios de 
grandes dimensfíes e muitos andares; o desenvolvimento de 
industrias que utilizam explosivos e inflammaveis em avultada 
escala, a creação de novas casas de diversões e outros factos 
impõem providencias que tenhB,m por objectivo acautelar vidas 
e proprieçlaçles contra os riscos provaveis ··de incendios. 

· Ha, sem. duvida, medidas de prevenção que, systemati
camente organizadas e adoptadas, com o concurso da Pre
feitura e de varias repartições federa~ poderão diminuir ·o 
numero e a gravidade dos incendios. c materia digna de 
estudo, para ·a qual esperamos ter, ainda; ensejo de solicitar 
vossa atte11ção. Entretanto, a remodelação do material do 
Corpo de Bombeiros pa.rece de maior !-lrgencia, afim· de que 
não tenhamos o desgosto de assignalar· novas catastrophes, 
de cons~ue~cias talvez ma!s lamentaveis ainda. 

, 
' 

O commercio de armas, sobretudo o das armas brancas 
e armas curtas de fogo, estã a exigir legislação especial, a bem 
dos creditas do pajz. 

Ao passo que o porte çjel!as é prohibido pela lei penal, 
nada lhes veda a impor~ação, o fabrico e a venda, - de onde 

... 
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resultar em letra morta a prohibição do· porte e ·se multipli..: 
carem, por toda a parte, os attentados contra as pessoas . 

. Acreditamos que a nossa é, nesse particular, uma situação 
singular entre as nações civilizadas, pois em todas ellas o res
peito á vida humana, que é um dos mais seguros e bellos ín
dices de cultura e progresso, tem imposto restricções cada dia 
mais estreitas a esse barbara commercio. 

Certo, não é esta uma peculiaridade da qual nos orgu
lhemos, causando-nos, multo ao contrario, o mais justo vexame 
a certezá de que essas armas, g1,1e tantos crimes provoáam e nos 
custam tantas vidas, nos vêm, muitas vezes, de paizes onde o 
seu commercio interno é· ~:~bsoluta e rigorosamente prohibido. 

Cumprimos um dever de patriotismo e consciencia recom
mendando-vos, com o maior empenho, o exemplo desses paizes 
e pedindo-vos a votação de lei que seja a lnterdicção, pura e 
. simples, desses instrl,ln"!Cntos de homicídio. 

Proseguem, com grande intensidade, os serviços do alista
mento eleitoral do Districta Federal, ara a cargo do Jui:w 
creado pelo decreto n. 16.273, de 20 de dezembro de 1923, 
cujas attribuições ficaram definidas pelo regulamento res
pectivo e pelo decreto n. 4.907, de 7 de janeiro ultimo. 
. Carece, agora, o nova Juizo de pessoal auxiliar· e, tamh!lm, 
de uma installação condigna, visto que se acha, provisp
riB1tlente, localizado em dependencias do Archivo Nacipnal. 
com graves inconvenientes para os seus trabalhos !': para QS 
da repartição que o acolheu. . 

Commemorações 

Em virtude do decreto legislativo n. 4.859, de 26 de ~e· 
tembro de 1924, foi incluído, entre os feriadas nacionaes, o 
dia I• de maió. A significação que essa data passou a ter, nestes 
ultim~ tempos, consagrando-se, não mais a protestos subver
sivos, mas ã glorificação do trabalho ordeiro e util, justifica 
plenàmente o vosso acto. 

Conyérn relembrar, entretanto, que a lista, não pequena, 
de nossos dias de gala, acaba de ser accrescida desse feriado, 
em um me:;:o; em que já figuram dois outros, além da commf)lllo
ração militar do dia 24. Aconselha a pruqencia não augmen
temos o numero de festas nacionaes, afim de que não se paral!ze 
o movimento do commercio, das operações de toda natureza 
e, especialmente, da administração. 

Instituiu-se, ainda, em 1924, o dia 12 de outubro, como 
Dia da Creança, deliberação tanto mais louvavel quanto é 
certo que não incide no inconveniente acima alludido. 
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Em 1924, por decreto de 8 de dezembro, declarou-se de 
fe5ta nacional o dia 9 desse mez, em que se commemorava o 
centenario oa batalha de Ayacucho. · 

Limites inter-estaduaes 

Não convém abandonar em meio a meritoria obra de 
delimitação de fronteiras entre as differentes unidades da 
federação, pondo termo a questões sempre irritantes, como ;:~s 
de jurisdicção territorial, e a contlictos prejudiciaes á vida 
economica e financeira dos Estados. Esperamos, pois, que a 
vossa attenção se voltará para o problema dos nossos limites 
inter-estadoaes, habilitando o Governo a proseguir na sua 
solução. 

Ficou definitivamente encerrado o antigo e grave litigio 
de limites entre o Paraná e Santa Catharina, pela demarcação 
de toda a fronteira, com approvação expressa dos dois Estados 
confinantes. Approvados, por decreto n. 16.;95, de 10 de 
setembro de 1924, os trabalhos da Commissão encarregada 
do assumpto, chefiada pelo Marechal A. de . Albuquerque 
Souza, foi a mesma dissolvida. · 

A Commissão de Limites dos Estados do Norte, chefiada 
pelo Tenente-Coronel Renato Barbosa Pereira, entregou, em 
dezembro de 1924, o laudo sobre a questão Piauhy-Maranhão, 
dando o resultado das averiguações e levantamentos feitos 
para bem determinar a nascente e a foz do rio Parnahyba, 
que constitue, em todo o seu percurso, a linha divisaria entre 
aquellas duas unidades da federação. . 

Devendo caber aos Estados interessados o preparo da 
causa e attendendo á necessidade de estabelecer a União o 
equilíbrio de seu orçamento, não foi utilizada a auctorização 
legislativa referente á abertura de credito para o custeio da 
diligencia determinada pelo Supremo Tribunal Federal afim 
de poder proferir seu julgamento no caso Amazonas-Pará. , 

Por motivos de ordem financeira, resolvestes supprimir, 
para o exercício corrente, a verba. destinada á continuação dos 
trabalhos da Commissão de Limites dos Estados do Norte, 
mas o Governo julgou conveniente não dissolver logo a Com
missão, visto seus trabalhos poderem proseguir, este anno, sem 
augmento de despesa. Os engenheiros, que a compõem, estão 
ultimando os serviços de escriptorio relativos ao litígio Piauhy-
Ceará. · · 

Realizou-se, recentemente, um novo accordo preliminar 
entre os Presidentes da Bahia e do Espírito Santo, para solução 
da pendencia de limites entre esses Estados, visto haver sido de
nunciado o convenio anterior, em consequencia de divergencias 
verificadas, entre auctoridades, nas respectivas fronteiras. 

.. ... 
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Torna-se necessario que os congressos estadoaes remettam 
ao Congre513o Nacional, para sua homologação, os convenios 
que já tiverem sido approvados, de conformidade com a 
Constituição Federal. 

Bibliotheca Nacional 

De accordo com a auctorização legislativa, adquiriu o 
Governo, não só a casa em que residiu o Senador Ruy Bar

. bosa, mas tambem a valiosa bibliotheca e todo o archivo per
tencentes a esse grande brasileiro e os direitos auctoraes sobre 
seus trabalhos. O patrimonio nacional ficou, assim, enriquecido 
de uma bibliotheca preciosa e de um archivo que encerra 
subsídios da maior .importancia para a reconstituição de uma 
longa e accidentada phase de nossa historia, confiados ambos 
á guarda da Bibliotheca Nacional. 

Assistencia a alienados 

Impõe-se, como. providencia de caracter humanitario 
e de necessidade social, a reforma dos nossos serviços de as
sistencia a alienados, quer nas installações materiaes, quer 
nas condições dos funccionarios prepostos ao arduo encargo, 
quer na adopção de novos preceitos regulamentares, deante 
dos novos ensinamentos e conquistas da modema psychiatria. 
O nosso Hospital Nacional de Alienados reclama obras ur
gentes de conservação e hygiene; a sua lotação está excedida, 
de modo condemnavel, com prejuízo da hygiene e do trata
mento dos enfermos. 

Saúde Publica 

Os serviços de hygiene e saúde publicas, a cargo· do 
Governo :Federal, vão sendo executados com apreciavel 
efficiencia. 

As condições sanitarias do Rio de Janeiro, actualmente, 
são as mais propicias e hoje nos podemos ufanar de haver 
transformado a nossa .grande metropole, antes flagellada por 
mortíferas epidemias, numa das cidades mais salubres do 
mundo. 

Provam-n'o os dados irrecusaveis das estatísticas demo
grapho-sanitarias, que demonstram uma quéda progressiva 
da mortalidade geral e, especialmente, da mortalidade pelas 
doenças transmissíveis, no Rio de Janeiro. O coefficiente de 
lethalidade, que foi de 20,17 por mil, em 1922, e, nos annos 
anteriores, se manteve, quasi sempre, acima dessa percentagem, 
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cahlu, progressivamente, a 18,35, em 1923, e 16,Q4, em 1924. 
Por outro lado, a cifra total, quanto á relação percenJ;Ual de 
obitos pelas doenças transmissíveis, tem baixado de moc!o 

. sensível, o que toma evidente a efficacla do methodo pr~ 
phylactico. Verifica-se, além disso, nesta Capital, um superavit 
animador, nos nascimentos, que, em 1924, attingiram ao total 
de 33.989, sobre os obitos, que, no mesmo período, foram em 
numero de 22.140. · 

- A varíola, doen~a hoje incompatível com a civillza~ão 
e que constituiu o maior estigma do nosso regímen sanltario, 
de$appareceu, totalmente, da capital do palz, graças á pratica· 
systematica e intensiva do methodo immunizante. De 1919 
a 1924, foram realizadas, sem qualquer resistencia e prescin
dindo-se de medidas vexatorias, 1.188.329 vaccinações e r~ 
vaccinações, no Rio de Janeiro, onde a varíola p6de ser offi. 
clalmente declarada extincta. De· facto, considerando a ip:urrl!
nização quasi total da população actual, s6 casos importados 
poderão apparecer, aqui, sem qualquer possibilidade de novos 
surtos epidemicos da terrível doença. 

- Infelizmente, a tuberculose constitue, ainda, o assumpto 
primordial da nossa hygiene urbana e está a exigir que, no seu 
combate, empenhe o Governo acção mais ampla. É este o 
prohlema medico-social que mais deve merecer agora. a at
tenção dos poderes puhlicos, porquanto o Rio de Janeiro, e 
outras granoes metropoles nossas, experimentam, oe modo 
impressionante, os maleftcios da terrível doença, 
I' " O · coefficiente de . mortalidade, pela tuberculose, neste 

, Capital, foi, por mil habitantes, de 3,53, em 19Z2; 3,15 
em 1923, e 3,10. em 1924. Em 1924, falleceram, .só no Rio 
de Janeiro, 4.483 pessoas, de tuberculose. · 

• Estes algarismos mostram bem a gravidade do problema 
sanitario, que se nos defronta, e o Governo, dentro das aper
turas financeiras em que nos debatemos, tem feito o possível 
para dar-lhe solução compatível com os recursos de que p6de 
disj>ôr. ! . 

O combate ao contagio constitue a providencia de maior 
alcance na campanha anti-tuberculoso e foi esse o criterio que 
orientou, iniciatmente, a organização da prophylaxia entre 
n6s, sem abandono de outros processos, especialmente dos 
que visam, na policia sanitaria dos domicilios, melhorar as 
condições de habitabilidade nesta Capital, ao lado da educaç!lo 
e da propaganda anti-tuberculosas e das medidas visando, na 
infancia, · os indivíduos ·que apresentem condições favoraveis 
á invasão· do mal. Entretanto, numerosos doentes. de tuber
culose aberta permanecem ainda · em habitações collectivas, 
espalhando, livremente, o contagio, pois o numero de leitos, 
que actualmente possuímos, em hospitaes, para taes enfermos, 
é, de todo, insufficiente. Por isso, e considerando dever inadiavel 

\, / 
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·afastar do Hospital de São Sebastião, situado á beira-mar, 
sem qualquer dos requisitos modernos, os tuberculosos alli 
internados, iniciou o Governo a construcção de um hospital 
para tuberculosos, em J acarépaguá, onde possue uma proprie· 
dade bem situada, achando-se concluidos, já, os pavilhões de 
administração e outras dependencias. 

As medidas de prevenção anti-tuberculosa, visando a 
infancia, exigem, de seu lado, a installação de preventorios, 
que abriguem as creanças predispostas ao mal, e o Governo 
estuda o assumpto com a attenção que o mesmo lhe me
rece. 

Problemas de tanta latitude, como esse da lucta contra a 
tuberculose e outros, de assistencia publica, não poç!eriam nunca 
ser considerados pelo Governo, de modo efficiente; sem o au
xilio da iniciativa privada. Esta, no que respeita á tuberculose, 
concretiza-se, nesta Capital, no esforço da Liga Brasileira 
contra· a Tuberculose, instituto benemerito, agora transformaçlo 
em fundação e, assim, approximado dos poderes publicas 
para uma actividade bemfa:z:eja e mais effica:z:. 

Pensamos, por isso, que será de muito acerto affectar a 
essa fundação proporcionando-lhe os necessarios recursos, 
os serviços de preventorios anti-tuberculosos e tambem a as
sistencia aos tuberculosos, nos hospitaes que venham a seJ.' 
installados pelo Governo. Será, assim, aproveitada a activi
dade dos nossos philantropos, num dos assumptos que mais 
exigem abnegação e altruísmo. · 

A propaganda e educação anti-tuberculosas, realizadas 
por meio de cartazes, folhetos, cinematographia, conferencias, 
etc., vae tendo seu complemento necessario, e sem duvida 
sua pratica mais efficaz, na acção carinhosa e persuasiva das 
enfermeiras de· saúde publica, junto aos tuberculosos e ás 
pessoas de seu ambiente. ·. . . 

--· O Governo, por isso, tem mantido o maior empenho em 
organizar, sob moldes adeantados, o serviço de visitadoras de 
saúde publica, para o que foi installada uma escola moderna, 
com o concurso . valioso da Fundação Rockefeller, afim de 
proporcionar ás nossas patrícias aprendizagem technica pro
veitosa. Em junho proximo, serão diplomadas, após um cur.so 
de dois annos e quatro mezes, 18 das actuaes alumnas, cinco 
das quaes, graças á iniciativa daquella fundação, devem se
guir para a America do Norte, a aperfeiçoar seus conhecimentos 
e adquirir mais vasta experiencia dos serviços de enfermagem. 

Essa escola é actualmente cursacla por moças de apreciavel 
cultura em estudos secundarias e de alto nivel moral, o que 
constitue garantia da dignidade e efficiencia com que será 
exercida, entre n6s, a nova profissão. 

- Attendendo a exigencias bem definidas da adminis
tração sanitaria e aproveitando a experlencia de outras nações, 
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que se empenham no aperfeiçoamento dos trabalhos de saúde 
publica, o Governo organizou o ensino especializado de hygiene 
publica. Era essa uma iniciativa das mais indicadas em nosso 
paiz, porque o exercício proficuo de funcções sanitarias, dadas 
a complexidade e a amplitude dos conhecimentos scientificos 
necessarios, não poderia prescindir da educação especializada 
dos nossos technicos. E essa necessidàde mais se impunha 
entre n6s, em virtude das condições climatericas do paiz, onde 
aspectos peculiares da hygiene requerem aptidões profissionaes, 
que habilitem á solução de problemas obscuros e garantam a 
efficacia do methodo scientifico. · 

O Governo affectou ao Instituto Oswaldo Cruz o curso 
de hygiene, porque entendeu aproveitar, desse modo, os ele
mentos de trabalho daquella escola experimental, onde existem 
installações technicas e profissionaes com capacidade valiosa 
nesse particular. Entretanto, a lei faculta o aproveitamento 
de profissionaes do extrangeiro e do paiz, nesse curso, afim de 
que possam ser tratadas com o necessario desenvolvimento as 
respectivas disciplinas. Além disso, considerando que a nossa 
Faculdade de Medicina é o organismo do ensino medico no 
paiz, a lei subordinou á mesma o referido curso, determinando 

· a sua fiscalização pelo Director · da F acuidade e ·fazendo 
depend~r da approvação deste a validade dos respectivos 
exames. 

- A prophylaxia das doenças contagiosas vae ·dando 
resultados animadores nesta Capital, onde nenhum surto epi
demico tem sido verificado, de qualquer das mol~tias que, 
anteriormente, grassavam aqui, com grande intensidade. Em 
vez disso, verifica-se, nas estatísticas, uma diminuição global 
·e percentual de todas. as doenças de notificação compulsaria. 

Acha-se ligado a esses serviços o combate aos mosquitos, · 
cuja invasão periodica, em alguns bairros desta· capital, pro
voca frequentemente reclamações, attendidas, quanto pos-
sível, pelas auctoridades sanitarias. · 

Cumpre salientar, entretanto, que a lucta contra o mos
quito, - organizada, nesta Capital, por Oswaldo Cruz, com 
amplos elementos de acção, como methodo prophylactico 
contra a febre amarella, - uma vez extincta esta aqui, deixou 
de constituir providencia de natureza sanitaria, para se 
tomar medida necessaria ao conforto da ·população. Apezar 
disso, a administração sanitaria procura realizai-a, com o 
possível rigor, considerando, principalmente, os f6cos domi
ciliarios, por attender assim,· pela extincção do stegomyia cal
lopus, á prophylaxia preventiva da febre amarella. 

-Esta, que, mesmo depois de extincta no Rio de janeiro, 
perdurava em alguns fócos do littoral e do interior de Estados 
do norte, occasionando serias prejuízos ao nosso intercambio 
com outras nações, está quasi definitivamente extincta em 
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todo nosso tcrritorio. Os grandes fócos da Bahia, Ceará e 
outras cidades do littoral desappareceram. ApeJ1as no interior 
de um ou outro Estado verificam-se raros casos esporadicos 
Ja tç_rrivel doença. 

A Fundação Rockefeller, cujos serviços á saúde publica 
c ao aperfeiçoamento medico de nosso paiz são verdadeiramente 
relevantes, devemos, em grande parte, esse novq beneficio. 
Essa instituição offereceu ao Governo seus recursos financeiros 
e sua experiencia em outras campanhas anti-amarillicas e, em 
~ollaboração com o Departamento Nacional de Saúde Publica, 
vae realizando, no norte do Brasil, os trabalhos destinados· á 
erradicação definitiva da febre amarella. 

- Attendendo ás difficuldades financeiras do momento, 
estabelecestes, no orçamento do corrente anno, que á contri
buição da União, para os serviços de prophylaxia rural, e 
para os de syphi!is e de lepra, nos Estados, correspondesse 
quantia egual, por parte destes. Essa nova obrigação foi 
acceita por quasi todos os Estados e, assim, os serviços' 
proseguem, alli, de modo normal, trazendo ás populações ruraes 
grandes beneficias, sob a direcção technica e administrativa · 
do Governo Federal. · 

- O combate á lepra preoccupa tambem, seriamente,' 
a nossa attenção e, nesse assumpto, como em outros de saúde 
publica que interessam a toda a communhão nacional, não 
podemos aguardar providencias, ás vezes demoradas e quasi 
sempre parciaes, dos governos estadoaes. Ahi bem se definem 
as responsabilidades do Governo Federal e bem se indica a 
sua interferencia, no sentido de combater um dos maiores 
f!age!los da especie humana. 

Nesse sentido, cogitamos da installação de algumas co
lonias de leprosos em Estados do norte do paiz, onde existem 
fócos da doença, bem como da construcção, já projectada, 
de um leprosario, em zona proxima desta capital, para at
tender aos enfermos que aqui permanecem, em condições pre
cai'ias de isolamento, no Hospital de São Sebastião, e aos que, 
cm domicilio, se encontram isolados, ou sob vigilancia das 
auctoridades sanitarias. 

- A lucta contra o perigo venereo prosegue, com es
forço, em todo o paiz. 

Nesta Capital, graças ao concurso da Fundação Gaffrée
Guinle, possuímos ·um serviço anti-venereo que se não ar
receia de parallelo com os melhores do mundo. Os seus dis
pensarias, onde se realizam as medidas ·de prophylaxia, 
acham-se agora systematicamentc distribuídos · em toda a 
cidade e offerecem condiçõe~ excellentes para os fins a que 
se· destinam. Além disso, muito breve estará construido um 
grande hospital especial para assistencia aos doentes e 

' pesquizas experimentaes, 
"-.......s. - Vol. 1 3 ', 
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- Além das fundações Gaffrée-Guinle e Liga Brasileira 
contra a Tuberculose, uma outra se organizou recentemente, 
a Fundação Oswaldo Cruz. De altos intuitos humanitarios, 
disporá de um instituto especial, dadiva valiosíssima de uma 
nobre· familia, e iniciará sua actividade pelos trabalhos rela
tivos ao cancer,. considerando, não só a prophylaxia e ·o 
tratamento da terrível doença, mas promovendo, tambem, 
pesquizas e estudos tendentes a esclarecerem o ainda obscuro 
problema dos tumores malignos. 1 
. Até aqui, só possuíamos, no Brasil, nesse genero, o In-
stituto de Bello Horizonte, organizado pelo Governo de Minas 
e cuja actividade vae sendo das mais proficuas. Com a Fun- J 
dação Oswaldo Cruz, porém, terá a Capital da Republica um ..L. 
instituto similar e, assim, esse assumpto de hygiene, que o 
Governo Federal ainda não pudéra considerar devidamente, 
apezar de sua extrema gravidade, será, dentro de curto 
prazo, cuidado com esforço e relativa facilidade. 
. - O serviço de fiscalização de generos alimentícios, exe
cutado de modo satisfatorio nesta Capital, não poude, ainda, 

·infelizmente, ser levado ás cidades e regiões do .interior. En
tretanto, para alguns productos, pelo menos, taes como o leite, 
a carne e seus derivados, seria de toda conveniencia exten
dei-o aos centros productores, do que resultariam vantagens 
consideraveis não somente para a saúde publica, sinão taro-
bem para o proprio commercio dos mesmos. · 

-O Governo, attendendo ao alto coefficiente da mor
talidade infantil no Rio de ] aneiro e em algumas cidades do 
interior, tem procurado promover a pratica da hygiene infantil, 
cujos serviços foram organizados, sob as melhores normas, 
aqui e nas capitaes de alguns Estados. Transformou, além 
disso, o hotel Sete de Setembro em hospital de creanças, 
onde, a par da assistencia aos peq1.1enos enfermos, teremos 
um centro de educação maternal, muito necessario em nosso 
meio. Por outro lado, pensa em organizar um serviço extenso 
de hygiene pre-natal, pois o que temos é deficiente, pela 
ausencia dos recursos necessarios. . 

- Os trabalhos scientificos do Instituto Oswaldo Cruz 
proseguem de modo sempre efficiente. As descobertas e ; 
publicações originaes de seus technicos evidenciam que dalli I 
não desappareceram as normas salutares do grande creaclor 
da medicina experimental em nosso paiz. 

Naturalizações 

: julgamos opportuno solicitar vossa attenção para o re
gímen actual das naturalizações. As leis vigentes, que regulam 
a materia, são, não ha negar, de uma liberalidade excessiva. 
A' sombra desse regímen tolerante, innumeros elementos no-
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.. civos á ordem e aos bons costumes se vão cautelosamente 
: insinuando, dada a extrema facilidade com que se habilitam 
para a conquista da cidadania no Brasil. 

Releva notar, ainda, outro característico do systema cm 
vigor: a gratu idade dos processos de naturalização, desone
rados, como se acham, de todos os emolumentos. Nossas con
dições actuaes, especialmente as do Thesouro, não são de 
molde a permittir abdique este da receita que poderia resultar 
de um imposto sobre os titulas de naturalização. 

Assoei ações I.! e utilidade rmlllica 

Julgamos-nos no dever de reiterar a suggestão que, no 
anno findo, tivemos ensejo de vos fazer, quanto á necessidade 
de se estatuirem, em. lei de caracter geral, os requisitos a serem 
preenchidos pelas associações que pretendam ser consideradas 
de utilidade publica. Tal exigencia traria, sem duvida, maior 

(prestigio aos institutos contemplados pela lei c permittiria a 
• discriminação das passiveis prerogativas decórrentes ela con
. cessão daquelle titulo. 

FAZENDA 

. ~ Tendo solicitado exoneração do cargo de Ministro ela Fa
zenda o Dr. Raphael Sampaio Vida!, que, durante dois annos, 

'geriu as finanças publicas com actividade e compctencia, 
·nomeámos para substituil-o o Dr. Annibal Freire da Fonseca, 
que foi logo investido no exercício daquellas funcções. 

Situação financeira 

Não se desmentiram os testemunhos 
em Mensagem anterior, manifestámos em 
financeira do paiz. 

ele confiança que, 
relação á situação 

Não fôra a insania elos que têm pretendido subverter a 
.ordem constitucional e sacrificar o regímen, e poclcriamos 
apresentar elementos mais certos e definitivos da nossa recon
stituição financeira. Basta, para isto, attentar no volume do 
deficit verificado no ultimo exercício e nas despesas com as 
medidas tendentes a assegurar a ordem publica, condição prc-

. cipua e essencial da vida do paiz e ela expansão do seu trabalhe\. · 
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Ainda assim, o esforço desenvolvido pelo Governo, na 
defesa da sua missão suprema e no encaminhamento regular 
dos assumptos administrativos, encontrou franco e animador 
estimulo na resistencia que as forças vivas do paiz têm op. 
posto á desordem e á anarchia. 

Não nos apartámos um instante do programma com que 
pleiteámos a honra dos suffragios dos nossos concidadãos, 
nem as difficuldades sobrevindas nos fizeram diminuir o animo 
no combate ás causas do mal e na efficiencia dos elementos 
postos ao nosso alcancé para attenuar-lhe a extensão. 

Em materia financeira o nosso objectivo principal, acon· 
selhado pela experiencia e pelo exemplo de outros povos, é, 
como já deixamos dito, o do equilíbrio orçamentaria. Para 
conseguil-o, contamos com o vosso inestimavel concurso que, 
estamos certos, não nos faltará. . · 

Orçamento do ultimo triennio 

A execução orçamentaria dos exercícios de 1922, 1923 e 
1924 . esclarece o estado das finanças brasileiras e põe em re~ · 
levo os varias problemas da nossa administração financeira. 

Os acabrunhadores deficits anteriormente verificados vêm 
soffrendo diminuições animadoras. já em 1923, foi assigna
J.ado um resultado mais satisfatorio, tendo o deficit desse 
exercício se elevado a pouco mais de 200 mil contos de 
éis, ao passo que o de 1922 culminou com a assustadora 

importancia de 449 mil contos, correspondendo a 50 %. 
approximadamente, da receita arrecadada nesse anno. · 

O progressivo augmento das rendas e a continuação do 
programma de economias deram como resultado baixar ainda 
mais o deficit em 1924, o qual póde ser avaliado em quantia 
inferior a 100 mil contos de réis. .··1· 

Não fôra o dispendio imprevisto com a manutenção da 
ordem, e o exercício de 1924 seria encerrado em condições 
muito alentadoras, eliminando-se, com grande probabilidade, 
o deficit orçamentaria, que, ha tantos annos, vem absorvendo ... 1 
grande parte do nosso patrimonio economico. _ 

A pesar na despesa de 1924 tivemos, ainda, os juros da 
divida fiuctuante, não inferiores a 70 mil contos. 

Os algarismos referentes aos tres ultimes orçamentos 
dirão melhor dos resultados de cada um. 

A receita para o exercício de 1922 foi orçada em 
92.276:320$000, ouro, e 727.673:000$000, papel, tendo a arre~ 
cadação attingido a 75.397:137$426, ouro, e 653.475:004$716, 
papel. · 

A despesa desse exercicio ascendeu a 83.766:602$447, ouro.· 
e 1:074.179:793$262, papel. 
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Comparada a receita arrecadada com a despesa effectuada, 
resulta o deficit de 8.369:465$021, ouro, e 420.704:788$546, 
papel, demonstrado pela fórma seguinte: 

Receita arrecadada .•.•.•••• 
Despesa effectunda •..•....• 

Deficit ... , ........ .. 

Ouro 

75.397: 137$426 
83.766:602$447 

8.369:465$021 

Papel 
653.475:004$716 

1.074.179:793$262 

420.704:788$546 

Convertido o deficit em ouro a papel, tomado por base 
o cambio médio do exercicio, de 8 d. por 1$000, o que dá a 
equivalencia de ouro 1$000 = papel 3$375, encontra-se o 
deficit total de 448.951 :732$991. 

Os algarismos referentes ao orçamento de 1923 dão como 
receita prevista, em ouro, 97.586:320$000 e 778.025:000$000, 
em papel. A arrecadação produziu, em ouro, 98.900:683$138 
e, empapei, 742.242:500$495. Aarrecadaçãoemouro excedeu 
portanto, em L314:363$138 á previsão orçamentaria e a em 
papel foi inferior na importancia de 35.782:499$505. 

O deficit do exercicio de 1923 é computado em .... 
224.374:086$508, demonstrado pela fórma seguinte: 

Ouro 

Receita arrecadada............ 98.900:683$138 
Despesa effectuada............ 86.729:871$593 

Superavit............. 12.170:811$545 

Papel 

Receita arrecadada............ 742.242:500$495 
Despesa effectuada. . .. . . . . . • . . I . 021 . 385:238$95 5 

Deficit ... .•. : . • . . . • . . 279 .142: 738$460 

C.onvertido o saldo em ouro a papel, ao cambio médio 
do exercicio, isto é, 6 d. por J$000, ou ouro 1$000 = papel 
4$500, o que dá, papel, 54.768:651$952, e deduzido este saldo 
do deficit, em papel, de 279.142:738$460, encontra-se o deficit 
liquido de 224;374:086$508. · 

Como no anno transacto, e em virtude da melhor orga
nização que vão tendo os serviços de contabilidade da União, 
a Contadoria. Central da Republica poude offerecer algarismos 
mais completos, em relação ao exercício de 1923, e organizou 
o balanço de receita e despesa, transcripto linhas adeante, 
correspondente ao exercício de 1924, ainda no periodo de 
liquidação, na data em que escrevemos, por isso que o seu 
definitivo encerramento tem Jogar a 30 de abril. 

Embora esses algarismos, dependentes do período addi
cional de liquidação, nãc sejam a ultima expressão do resul
tado do exercicio, a sua-approximação é, todavia, sufficientc 
para se ajuizar da exer.:ução do o~çamento respectivo. 



38 CONOrtllABO NAaTONAf, 

A lei orçamentaria estimou a receita em 102.890:600$000, 
ouro, e 921.898:000$000, papel. 

A arrecadação produziu, em ouro, 115.618:913$759 e, em 
papel, 842.956:925$564. 

Fazendo-se a conversão da parte em ouro, a receita total· 
prevista monta a 1.384.90.5 :700$000, papel, assim demonstrada! 

I mportancin prevista, cm ouro, 
102.890:600$000, a ouro I $000 = 
papel 4$500.. .. .. .. .. .. .. . .. . 463 . 007: 700$000 

Idem, cm papel.... .. .. .. .. .. .. 92 I. 898:000$000 

Receita prevista total.. . . . I . 384.905: 700$000 

Feita, na arrecadação realizada, a conversão da parte 
em ouro a papel, ao mesmo cambio médio de 6 d. por 1$000, . 
chega-se aos seguintes numeras: 

Importancia arrecadada, cm ouro, 
115.618:9I3$759,a ouro 1$000·= · 
papel 4$500.. .... .. .. .. .. . .. . 520.285:111$91; 

Idem, cm papel................ 842.956:925$564 

Receita total arrecadada. . I . 363.242:037$479 

Cotejada a receita total prevista com a arrecadação total, 
esta é inferior áquella, apenas, em 21.663:662$521. 

Confrontada a receita com a despesa do exercício de 1924 
verifica-se o deficit de 89.738:521$508, que se demonstra pela 
fórma seguinte : 

Receita arrecadada ........... . 
Despesa cffectunda ........... . 

Superavit .............. . 

Receita arrecadada •........... 
Despesa cffcctuada . . . . . . . . . . .. 

Deficit ............. , .. . 

Ouro 
115.618:913$759 
83.863:258$439 

31.755:655$320 

Papel 

842.956:925$564 
I .075.595:896$012 

232.638:970$448 

· Convertido o superavit em ouro a papel, á razão de ouro . 
l$000 == papel 4$500, na base do cambio de 6 d. por 1$000, 
resulta o deficit liquido de 89.738:521$508. .. 

O resultado do exercício de 1924, assim demonstrado, 
não deixa de ser animador. 

O deficit, assim sensivelmente reduzido, tem origem no 
pagamento de juros da divida fluctuante, estimado em 70 mil 
contos, no pagamento da gratificação provisoria, como credito 
especial, e no custeio de outros creditas addicionaes, muitos .. 
dos quaes representam despesa reproductiva, por provêr á .· 
o nstrucção de estradas de ferro e a outros factores. de .cnri-. 
quecimento do patrimonio nacional. 

liiiJ 
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Como no exercício ele 1923, levantou-se o balanço ele 
Activo e Passivo, em que são collocaelas cm nítido elestaqtle 
as obrigações do Thcsouro Nacional. 

Este balanço não é, ainda, completo, quanto aos bens 
ele propriedade ela União, sendo, porém, incessante o trabalho 
de organização dos respectivos inventarias. 

Balan~o de Activo e Passivo, em 31 de dezembro de 1921 

ACTIVO 

Bens Immoveis ....... . 
Bens. de Natureza I n-

dustrial. ........... . 
Bens de Defesa Nacional 
Bens de Natureza Agri-

cola ............... . 
Bens Scientificos e Ar-

tisticos ............. . 
Bens Moveis ........ .. 
Valo~ pertencentes l1 

Untao ............. . 
Dividas dos Estados .. . 
Moedas Subsidiarias .. . 
Valores do Fundo de 

Amortização da Di
vida Interna Fundada 

Divida Activa ......... 
Banqueiros da União -

Saldo .............. . 
Agentes Financeiros em 

Londres ............ . 
Comité da Valorização 

do Café (Saldo em li-
quidação) .......... . 

Agentes Rcsponsaveis .. 
N. M. Rothschild & 

Sons - c{ Titulas de-
positados ........... . 

Passivo descoberto .. 

Scllos da União ...... . 
Caixa de Depositas · e 

CauÇÕes ............ . 
i\po\ices Jnscriptns .... . 

I'ASSIVO 

Portadores de Titulas da 
Divida Externa ...... 

Portadores de Titulas da 
Divida Interna Fun-

.. dada .. : .......... .. 
Portadores de Papcl-

·Moeda ......... ..... . 

Ouro 

.. ' .............. . 

.................. 

4.362:551$816 

222:379$142 

2.768:898$230 

76.892:145$512 
7.497:198$758 

2.223:111.$112 

93.966:284$570 
1.154.394;010$276 

1.248.360:294$846 

934:456$217 

1.249.294:751$063 

Ouro 

1.153.798:970$786 

• • • • • o • • • • • • ~ • • • • • 

• •••••••••• o ••• ' •• 

Papel 

2.776.662:518$132 

401.733:701$372 
25 .564:594$078 

10.757:730$124 

44.845:006$072 
19.169:615$2% 

133.255:754$082 
6I.997:684$I32 
1.553:796$410 

31.990: I 00$000 
I1.301 :643$693 

79.119:904$120 

269.984:255$600 
209.543:220$488 

4.077.47~:543$5g9 
I .575.711:343$I29 

5.653 .I90:886$728 
873.509:938$905 

95.050:459$304 
I .666.869:400$000 

8.288.620:684$937 

Papo! 

I .852.285:300$000 

2.237.I34:332$500 
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Portadores de Obriga
ções do Thesouro .•.. 

Portadores de Notas 
Conversíveis •..••.••. 

Depositas ••...•....•.• 
Divida Fluctuante ..... 

. Contribuintes da Valo
rização do Café ..... 

· Banqueiros da União -
Saldo .............. . 

Emissão de Scllos da 
União ............. . 

Depositas e Cauções •. 
I nscripçíío de Apoliccs •• 

C:Cl:-il.llf':RRCl NACIONAl. 

85.841:742$741 

1.248.360:294$846 

.................. 
934:456$217 

1.249.294:751$063 

Despesas publicas 

179.210:000$000 

7.5.55:760$000 
579.036:789$146 
793.968:705$082 

4.000:000$000 

5.653.190:886$728 

873.509:938$905 
95.050:459$304 

1.666.869:400$000 

8.288.620:684$937 

Temos determinado, como dissemos acima, a mais severa 
economia no dispendio dos dinheiros publicas, já recorrendo 
ao extremo de suspensão de obras, já mandando exercer rigo
rosa fiscalização na applicação das dotações orçamentarias. 
Dada a depressão da taxa cambial, havemos ·de restringir ao 
minimo as despesas no exterior, afim de se não onerarem as 
compras com despropositadas differenças de cambio e, prin
cipalmente, para que a concurrencia do governo no merGado 
se não exercite em acquisições vultosas de cambiaes. 

Nas despesas internas ha a distinguir a relativa ao PeSsoal 
da destinada ao material. . . · • 

Para conseguir a· restricção da· quantiosa importancia 
destinada ao pagamento do pessoal, faria obra meritoria o 
Congresso si examinasse a possibilidade de uma reforma com
pleta do nosso systema burocratico, de maneira a reduzir o 
numero do pessoal activo, dando-lhe embora melhor remu
neração, mas maior · responsabilidade, evitando a enorme 
complicação do mecanismo administrativo e a quasi irres-· 
ponsabilidade dos funccionarios publicas. . 

Em obedienc1a â determinação legislativa, de accordo 
com a letra e, do art. 36, da lei de despesa do corrente· exercício, 
o Governo nomeou uma commissão de pessoas conhecedoras 
dos serviços de fazenda para estudar todos os quadros de 
funccionarios desse Ministerio, definir as respectivas categorias 
e propôr as vantagens que a cada uma deve competir. Na f6rma 
da regra estabelecida no citado dispositivo, até 31 de agosto 
deste anno, será enviado ao Congresso Nacional o trabalho ela 
commissão, acompanhado da demonstração da despesa actual c 
da resultante da equiparação, nas condições. que forem suggc• 
ridas, · 

' ,' 

.) 
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Estamos certos de que o Congresso, accorde com o cri
teria que determinou a providencia do art. 36 da lei de des
pesa, será solicito em attender ás suggestões que, em bem da 
causa publica, possa formular essa commissão. 

Por outro lado, urge, como meio de corrigir o excessivo 
dispendio com o montepio, ultime o Congresso os trabalhos 
ha tanto tempo iniciados, nesse sentido. Não se comprehende 
como, para corrigir. a situação deficitaria desse instituto, se 
tenha chegado á solução actual que tende somente a aggraval-a, 
pois a cada obito occorrido corresponde um .augmento de 
despesa e uma diminuição na receita. 

No intuito de promover o decrescimo da despesa com o 
material, providencias varias podem ser suggeridas ao vosso 
espirita clarividente e, dentre ellas, a simplificação dos pro
cessos de compras, de modo a permittir, sinão os pagamentos 
á vista, ao menos dentro dos prazos communs na pratica 
commercial. Sabido é que os fornecedores, na espectativa de 
longa demora nos recebimentos de suas contas, gravam o custo 
das mercadorias fornecidas de juros onzenarias. Pócle-se pensar 
que a imposição de concurrencia publica nas compras corrija 
esse defeito, mas a pratica revela que, innumeras vezes, o 
conluio inevitavel dos fornecedores constitue, de facto, uma 
burla ao principio das concurrencias. . 

Outra providencia capaz de promover a restricção das 
despesas seria a constituição de uma commissão de compras 
que especulasse o mercado e estivesse habilitada a comprar, 
em grosso, os materiaes de expediente e custeio communs e 
necessarios aos diversos departamentos da administração 
publica. Poder-se-ia, dest' arte, estabelecer typos de materiaes 
que seriam communs ein todas as repartições e adquiridos de 
.uma só vez para todas ellas. 
· Por ultimo, occorre-nos lembrar-vos, com o mesmo obje

ctivo de compressão de gastos, a creação de~um premio pela 
economia que realizassem os ordenadores da despesa nas do
tações orçamentarias de que pudessem dispôr. Certamente, 
muito temos a confiar no patriotismo e no zelo dos funccio
narios a cuja responsabilidade está confiado o manejo dessas 
verbas, mas, si aos· arrecadadores se premeia a vigilancia fiscal 
com o estimulo das multas impostas aos infractores, não 
ha por que ·deixar de recorrer a estimulo identico, quando se 
deseja economizar. · 

Divida interna e externa 

" ',..A divida interna teve augmento em consequencia da 
emissão de apollces para o custeio de construcção de estradas 
de· ferro, obras contra as seccas e outras, · 

. :,:·~:[ 
,,., 
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A externa teve, em virtude de amortização, um decres
cimo de f, 106.140-0-0 e 1.946.000 dollars, contra um augmento 
de frs. 13.957.000, em consequencia da inscripção do empres
timo relativo á encampação da Estrada de Ferro Curralinho 
a Diamantina. Convertidas todas as ·moedas dos empres
timos externos a libras esterlinas, encontra-se o total de· 
f, 129.802.384-4-3 para a divida externa fundada . 

. - O serviço de juros das dividas CJ.'tcrna e interna está rigo-
rosamente em dia e o estado de ambas, em 31 de dezembro. 
de 1924, é o que consta dos seguintes quadros : 

) 
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CONFRONTO 

Saldo cm circuloçüa cm 1923 .......... ,., .. 
Saldu .cm circulnçi'io cm 1924, ........ , .. ,,. 

1.778.201:300$000 
2.031.495:300$000 

Mais cm 1924 ........ - ...... : ....... . 25J. 294 :000$000 

O augmento, em 1924, de 253.294:000$000 provém do 
seguinte: 

Emissão de apolices- Nominativas: 

Decreto n. 15.018, de 21 de setembro ele 1921.. 
Decreto n. 15.236, de 31 de dc:cmbro de 1921. 
Decreto n. 15.495, de 25 de mnio de 1922 ..... 
Decreton. 15.911, de 29 dc.dc=cmbro.clc 1922. 
Decreto n. 16.031, de 8 de maio de 1923 .... . 
Decreto n. 16.080, de 23 de junho de 1923 ... . 
Decreto n. 16.116, ele 7 de ugosto ele 1923 ... . 
Decreto n. 16.179, de 18 de outubro de 1923 .. 
Decreto n. 16.209, ele 14 de novembro de 1923. 
Decreto n. 16.242, de 5 de dc:embro de 1923. 
Decreto n. 16.252, de 12 de dc:embro de 1923. 
Decreto n. 16.278, de 16 de de:embrn de 1923. 
Decreto n. 16.288, de 26 de dc::embro de 1923. 
Decreto n. 16.303, de 31 de de:embro de 1923. 
Decreto n. 16.589, de 6 c)c setembro de 1924 .• 

1 :000$000 
268:000$000 

3:000$000 
3.374:000$000 

22 . 3 11 :000$000 
720:000$000 
246 :000$000 
763 :000$000 

4.983 :000$000 
3 . 122 :000$000 

845 :000$000 
1.258:000$000 

26.972:000$000 
1. 555 :000$000 

455 :000$000 

Emissão de apolices -Ao portador: 

3.320:000$000 
11.000:000$0110 
6,985:000$000 

56. 122 :000$000 
40.000:000$000 

65.886:000$000 

Decreton. 15:470, de 10 de mnrço de 1922 ...• 
Decreto n. 15.793, de 9 de novembro de 1923 
Decreto n. 16.031, de 8 de maio de 1923 ..... 
Decreto n. 16.241. de 5. de de:embro de 1923. 
Decreto n. .16.252, de 12 de dc:cmbro de 1923, 
Decreto n. 16.266, de 19 de dezembro de 1923. 33.096:000$000 150,523:000$000 

Emissão de Obrigações do Thesouro: 

36.885:000$000 

253.294:000$000 

• 
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Movimento do papel moeda 
Exlstcnclu cm nutus do Governo, u 31 Jc u"oato de 189!.\.,., , 
l~ctirudus du circuiuçüo, ulé )1 uc julbu de 191·1 .............. . 

Eml:i:;üo de papel moeda: 

de ugosto u novembro de 1914............. 227.100:000$000 
cm dezembro de 1914.... 5.400 :UOU$0110 
Cl\1 1915 ... . • . . . • • .. • • .. 160.000 :UU0$000 
cm 1916................ 1~0.500 :OOU$11Ull 
cm 1917 . .. . . • . . • • . . . • . . 267.000 :000$0110 
cm 1918 (ulé novembro).. 230.0011 :OllU$000 H02.9UO :UU0$000 

cm dezembro de 1918.· .. , 
Clll 1919 ,,, , , , , , , , , , , , , , 
cm 1920 ........ , •.. , • , , 
cm 1921 ......... , , ... 

60. 000 :000$000 
50.000:000$000 

I 00.000 :000$000 
·ISO, 000 :000$000 

cm 1922 (até novembro) .. 621.000:000$000 1.3II,UOO:OUO$UUU 

de dezembro de 1922 a mniJ de 1923 (paru a 
Carteira de Redescontas) ................ , 

Somma ••.•.•••••.•••••••••..•..• 

Resgate, de I• de agosto de 1914 ali de de· 
zcmbro de 1923 (Carteira de Redescontes, 
alumlnlo, prata c nil«l) ................ . 

Circulação, cm 31 de dezembro de 1923 .. .. 

Rcs~utc du moedas de ulumlnlo c prutu, cm 
1924, per te nccntc ao 
cxerciclo de 1923... .. . BOJ :058$000 

Rc.s,;atc do Banco do 13ru .. 
sil cm 1924 ..... , • , • . 12.000 :000$000 

Moedu subsidiaria .••. , • . 4$5011 

Clrculuçüu existente cm 31 de clc::crnbro de 
1924 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 

300,000:000$000 

••••••• q ...... 

.. ............. . 

................ 

................ 

Defesa permanente do café 
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78S.3o~:614$5UO 
1MM.U23:894$UOO 

600 .3·10 :720$500 

2.641.000:000$000 

3.241.340:720$500 

991.40) :325$500 

2.249.937:395$000 

12,80) :062$500 

2.2J7.1J4:JJ2$)00 

Devido á alta excepcional do café, que attingiu a preços 
sem precedentes e tornou desnecessaria a intervenção official 
nos mercados, resolveu o Governo Federal transferir ao Es· 
tado de São Paulo os armazens centraes, destinado~ a regular · 
a sahida do producto para o porto de Santos. 

Valorização do café 

Não estando liquidadas ainda as contas do stock de ·café 
da valorização, nada podemos accrescentar ao que, sobre o 
assumpto, vos dissemos, cm Mensagem de 3 de maio do anno 
findo. Contamos, porém,- fazei-o logo que a openição fique 
inteiramente apurada. 

Banco do Brasil 

Completando as informações, que demos acima, sobre o 
Banco do Brasi!,'temos a accrescentár que, para realçar a si· 
tuação a que elle attingiu, 'b\lsta assignalar as rubricas que. 
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mais immediatamente põem em relevo o estado ele segurança 
e solveneia e a amplitude de credito de uma instituição dessa 
natureza. O grande total dos seus depositas em moeda cor
.rente, índice evidente do favor e da confiança publica, as
cendeu a muito mais do dobro da importaneia registrada em 
1923 e o seu fundo de reserva já ultrapassou ao importe do 
capital social, que é de 100.000 contos. A isso convém accres
centar o serviço de resgate ele papel moeda, para cuja conta 
levou o Banco a vultosa verba de 55.877 contos. 

As operações mais importantes e significativas desse estabe
lecimento (matriz e filiaes), no anno de que se trata, figuram 
pelas seguintes importancias globaes: 

Cheques· ouro-Emissão:$. 64.513.149,37; resgate .... 
-$. 53.375.891,89, contra$. 50.867.082,00 e•$. 48.585.553,50, re
spectivamente, em 1923. 

Operações cambiaes - Montaram os saques vendidos a 
;E 46.470.023 e as remessas de cobertura a t: 46.643.051, contrB 
;E 11.303.796 e ;t; 10.130.123, no período precedente, tendo 

·o Banco e suas filiaes attendido ás necessidades do commercio 
.. legitimo, nesta e nas demais praças, com a maior regularidade 
e ás melhores taxas possíveis. 

Emprestimos- Por. descontos, redescontas e contas cor
rentes garantidas: 5.467.451 :449$332, contra 3.238; 176:431$871, 

·em 1923, o que bem traduz o consideravel auxilio de eredito 
prestado, no exercício findo, ao commercio e ás industrias do 

· paiz, em· todas as praças servidas pelo Banco. . . 
Transferencias e ordens de pagamento....:.Pertizeram estas 

operações o total de 2.574.840:037$488, contra .......... . 
1.593.312:582$844, em 1923. 

, Depositas- Esta importantíssima rubrica, em 1924, foi 
de 24.205 .319 :279$3 22, representando fundos depositados por 

· .. committentes em contas com e sem juros, prazo fixo e letras 
a premio. A alludida cifra, no anno anterior, foi de 
10.470.772:200$161 e já ma~cava, então, avultado avanço sobre 
a de 1922, representada por 7.644.178:032$781. 

Fundo de Reserva-· Teve, em 1924, um reforço de 
.14.613:068$890, depois de deduzidas as quantias necessarias 
para attender a qualquer eventual prejuízo na liquidação elas 
:operações do exercício. Praticamente inexistente ha bem 
poucos annos, o fundo de · reserva está, agora, elevado a 
·104.625 :132$200, o que representa, com o capital, recursos 
superiores a 204.000 :000$000. 

Emissão - Em 31 de dezembro transacto, a circulação, 
em notas do Banco, era de 726.862:500$000, emittidas nas 
condições de seu contracto. 

Resgate de papel moeda inconversivel....:.. Foi creditada a 
esta .conta, no exercício em analyse, a avultada quantia de 

.,. T 
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?5.877:708$712, tendo-se incinerado, no mesmo período, 
l2.000 contos, em cedulas inconversiveis, retiradas da cir
culação pelo Banco. 
• Compen.sação de cheques - O movimento global dessas 
operações entre Bancos, por intermedio do Banco do Brasil, no 
Rio dej aneiro, São Paulo, Santos, Recife, Bahia e Porto Alegre, 
~cendeu a 15.233.359:698$258, contra 10.924.682:211$910, em 
1923. Este serviço, prestado a titulo absolutamente gratuito, 
operou-se com a costumada regularidade e a contento de todos 
os institutos bancarias admittiàos á compensação por encontro 
diario de cheques. · 
. Agencias- Foi installada, em 1924, a de Joazeiro, na 
J;)ahia, adiando-se, para quando opportuno, a creação de muitas 
outras, :cuja necessidade ficou patente, visto que a instituição 
~e novas succursaes obedece, para o seu regular funcciona
mento, a circumstancias de ordem financeira e technica, que 
cumpre conciliar. 

Directoria- Tendo-se dado uma vaga na DireCtoria, por 
terminação do mandato do Dr. José Joaquim Monteiro de 
Andrade, foi eleito, em assembléa geral ordinaria de 26 de abril 
do anno passado, para as funcções do dito cargo, o Dr. Josino 
de Alcantara Araujo. 

Nos ultimas dias de dezembro de 1924, o Dr. Cincinato 
Cesar da Silva Braga solicitou exoneração da presidencia 
do Banco, ·sendo nomeado para substituil-o o Dr. James 
Darcy, cuja posse se realizou em 2 de janeiro do corrente anno. 
: Para o cargo de Director da Carteira Cambial foi nomeado 
e devidamente empossado o Sr. Pedro Luiz Correia de Castro. 

Cambio 

, Persistiram, infelizmente, em 1924, as causas, que, aliás, 
Çá ·apontamos nas Mensagens anteriores, determinantes do 
aviltamento das taxas cambiaes. 
· Aos factores de ordem economica, 'ligados á ausencia de 
saldos na balança de pagamento e de letras de exportação, a 
um. pertinaz regimen deficitario, á avultada massa de papel 
moeda inconversível, á formação de pesada divida fluctuante e 
ao des5erviço que brasileiros, esquecidos de seus deveres para 
çom a Patria, prestam ao credito do paiz neste momento 
critico de sua vida, devemos a depressão cambial que nos 
infelicita. Os que aqui vivem conhecem a relativa importancia 
dos ultimas levantes militares, mas o extrangeiro desconhece 
que esses motins não podem perturbar a marcha ascencional 
do Brasil. . • . 

Apezar, porém, da 'influencia de todas essas causas 
deprimentes, as médias cambiaes se mantiveram, segundo a 
Camara Syndical. de Fundos Publicas, entre as taxas. maxiil!a 
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de 6 47/u1, registrada em fevereiro, e mínima de 5 20/ 61; em julho 
de 1924, ou seja, entre esses limites extremos, uma oscillação 
maxima de I Ufa2. O cambio sobre Nova York, á vista, offe
receLJ, naquellas épocas, os valores de 8$364 e 10$216, por 
do!lar, com o afastamento maximo de 1$852. 

Não se pôde affirmar que se tenha conseguido a estabi
lidade do cambio, tão necessaria á normalização dos negocies, 
mas força é reconhecer haverem sido evitadas as bruscas 
oscillações, seguramente mais nocivas do que a propria de~ 
pressão cambial. · 

Tudo indica, porém, que marchamos para melhores dias. 
que attingiremos, si persistirmos na politica de def!acção, de 
economias, de equilíbrio orçamentaria e de trabalho fecundo, 
factores indispensaveis para elevar o cambio a taxas mais 
altas, que permittam a satisfação dos nossos compromissos, 
externos sem os enormes sacrificios a que estamos sujeitos 
actualmente. 

Movimento bancaria 

O desenvolvimento do commercio bancaria tem tomado, · 
nestes ultimes tres annos, grande impulso, em todo o paiz. 

Em 1924, a Inspectoria Geral dos Bancos expediu 113 
cartas patentes, sendo 54 referentes a estabelecimentos prin
cipaes e 59, a filiaes·ou agencias, e, nos tres primeiros mezes 
do corrente anno, 32, sendo 13 relativas a estabelecimentos 
principaes e 19, a filiaes ou agencias, tratando-se, em todos 
esses casos, de estabelecimentos nacionaes. 

No que se refere a estabelecimentos extrangeiros, dei
:-<aram de funccionar no Brasil, em 1923, a Banca Italiana de 
Sconto e The American Bank Foreign Corporation e, em 1924, 
o Banco Espano! dei Rio de La Plata e The London and Bra
zilian Bank Ltd., sendo que este se fundiu com The London 
and River P!ate Bank para formarem o actual The Bank of 
London anel South America. Transformou--se em estabeleci
mento nacional, com o nome de Banco Brasileiro Allemão, o 
Brasilianische Bank für Deutschland. 

Dos Bancos nacionaes preexistentes, muitos augmen~· 
taram, em grande escala, os capitaes com que operavam, 
sobresaindo entre elles os seguintes, do Estado de São Paulo: 
o Commercial e o Commercio e Industria, de 50 mil para 75 
mil contos de réis; o Noroéste, de 12 mil para 30 mil contos 
de réis e o de Credito Hypothecario e Agrícola, de 1 O milhões 
de francos, dos quaes apenas 50 % realizados, .para 20 mil 
contos de réis, integralizados. O augmento realizado por este 
ultimo foi levado a effeito sem chamadas novas.e tão somente· ~ 
pela transformação dos lucros suspensos em capital. 

I ) 
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O movimento das transacções bancarias tem acompanhado 
essa rapida expansão do numero de estabelecimentos, expres
sando-se os seus totaes pelos seguintes algarismos: 

em 1921.............. 11.302.604 contos de réis 
cm 1922.............. 12.769.903 » » » 
em 1923.. .... .. .. .. .. 14.615.625 » » » 

O movimento, em 11)24, ultrapassou, de muito, o de 1923, 
devendo apresentar cifra superior a 16 milhões de contos de 
réis. O da praça do Rio de Janeiro, que, em 1923, foi de 
6.604.061 contos de réis, em 1924, attingiu a 7.187.941 
contos de réis, salvo pequenas differenças ainda a corrigir 
nos quadros . levantados pela Inspectoria Geral dos Bancos. 

Facto já comprovado pelas estatísticas e promissor de 
grandes vantagens para o paiz é a confiança, cada vez maior. 
que vão merecendo os estabelecimentos nacionaes. Emquanto 
o movimento global dos . estabelecimentos extrangeiros se 
conservou quasi estacionaria, nos annos de 1921, 1922 e 1923, 
o dos estabelecimentos nacionaes cresceu vertiginosamente, . 
como attestam os seguintes algarismos: • 

Estabelecimentos extrangeiros: 

em 1921. .................. . 
em 1922 ................... . 
em 1923 ............. · ...... . 

Estabelecimentos nacionaes: 
em 1921.: ................. . 
em 1922 .••. .•.............. 
em 19.23 •...••.•....••.•.••• 

5.065.026 contos de réis 
4;908.270 • • » 
5.516.682 » » » 

6.237.578 contos de réis 
7.861.633 » • » 
9.098.943 » • J 

Do confronto desses algarismos, vê-se que o augmento; 
para os extrangeiros, foi, apenas, de 10 %. ao passo que, para 
os nacionaes, foi de 50%. A estatística de 1924 promette 
esultado ainda mais animador. 

Commercio exterior . 

Os .. algarismos do nosso commercio exterior, em 1924, 
foram os seguintes: 

TONELADAS 
CONTOS DE 

LlllRAS 
R.áiS 

' 
Importação ............. 4.340.981 2.815.630 68.949.000 

Exportação ............. 1.834.859 3.863.554 . 95.103 .000 

S. - VQ!_. I 4 
' 
' 



A dittéténça a favor dá exportação foi de 1. 041.924 
contos de réis, equivalentes a ;E 26.154.000, saldo esse máior 
que os dos ultimes cinco anrtos. O volume da exportação 
foi menor, como sempre, do que o da importação, o que se 
explica pelas grandes quantidades de carvão e outros productos, 
que temos adquirido no ·exterior. Assim, recebemos mais 
2. 506.122 toneladas de mercadorias do que exportámos, mas, 
em compensação, o valor do que vendemos excedeu, como 
jã_ vimos, de muit?• ao que comprámos. 

Quanto ã exportação, registra-se, confrontados os · al
garismos com os de 1923, um decrescimo; na quantidade, de 
cerca de 394.000 toneladas, justificada essa quéda pelo declinio 
na ptoducção agricola, decorrente do abandono em que ficaram 
algumas culturas menos remuneradoras do que a do café e ã 
retenção deste productó, no· paiz, por effeito da defesa do 
mesmo. Mas, por outro lado, a escassez na producção deter
minou a alta nas cotações de certos productos, sobrelevando 
a do café, que assim corrigiu e contrabalançOu a retracção 
·do volume dos artigos exportados. · . 

O café, que era vendido, em janeiro de 1924; na praÇa 
do Rio, a 19$600, por 10 kilos do typo 7, cotava-se, no fim de 
dezembro, a 38$400, coin alta equivalente a 96 %. Esse mo
vimento ascencional repercutia mais accentuadamente nos 
mercados consumidores, com uma elevação correspondente a 
106%, passando o seu preço, em NewYork, de lOa/4 cents., por 
librà, para 22 cents. Póde-se, portanto, attribuir ao café o 
record em valor papel que registra ·a eicpori:ação, em 1924, 
alcançando 3. 863. 5 54 contos, contra 3. 397. OH contos, em 
1923, téndo havido, assim; Um excesso dé 56Ed2i contos 
embora el!e tenha oceasionado a importação de muitos viveres' 
isentos de impostos, destinados a baratear a vida .ho iriterior' 

Tão altas cifras não são devidas, como parece ã primeir~ 
vista, ã depreciação da nossa moeda; pois as taxas médias !lo 
cambio, registradas em 1923, são inferiores ãs de 1924. E a 
prova disso é que ó valor; em moeda ingleza, alcançou 
;E 95.103.000, ou sejam mais f. 21.919.000 do que em 1923, 
cujo total não foi além de f. 73.184.000. 

Mais se accentua esse augmento, no valor em libras, 
quando se constata qüe em nenhum anno anterior, a não ser 
nos de 1919 e 1920, attingiu a exportação tão elevada impor
tancia. E, em rigor, póde-se dizer· que· só lhe é superior a 
exportação de 1919, desde que convertamos, a libra ouro, 
os totaes que figuram em libra papel. 

De facto, reduzindo os algarismos da exportação a libra 
óuro, a pártir de 1919, anno em que começou a declinar a 
cotação da moeda ingleza, os totaes apresentam as seguintes 
modificações : · 

I 
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ANNOS VALOR J::M t; EQUIVALENTE 
PAPEL EM ;E OURO 

1919 ••. •. o ••••••• o •••••••••••••••• 130.095.438 ll7.388.347 

1920 •.••....... -....••...... o •••••• 107.521.052 82.345.857 

1921.. ~ ..... ;; .................... 58.586.898 45'.410.955 

1922;.,,, ......................... 68.577.610 61.317.216 

1923 ................ : ............. 73.183.948 68.562.498 

1924 .............................. 95.103.000 86.735.000 

Passa, assim, o anno de 1924 a figurar em segundo lagar 
quanto ao valor real da exportação. 

. Dos 26 principaes productos, somente cinco accusam au
gmento na quantidade e oito, no valor. Na classe de productos 
animaes, apenas a lã assignala augmento de 50 %, no volume, 
e de cerca ele 100 °/o, no valor. No total dessa classe, a 
diminuição foi de 37.455 toneladas e de 63.376:000$000. 
Na de mineraes, em que se destaca, como principal producto, 
o manganez, o decrescimo attingiu a 76.638 toneladas e 
9J 1-7:000$000; O preço desse minerio manteve-se quasi sem 
oscill!lçõ~s, porém a quantidade sahfda cahiu de. 30 %, devido 
á concurrencia do manganez da Russía e da Indía. 

A . classe dos vegetaes, que representá 90 % da expor
tação total do paiz, accusa tambem declinio na quantidade 

. (368.478 toneladas), mas apresenta sensível . augmento no 
valor (638.085 :000$000). De café, sahiram pelos li versos 
portos nacionaes 14,226.000 saccas, em 1924, contra 14.466,000, 
no anno anterior. Deve-se, eip grande parte, ao café não re
gistrar a nossa balança comm-ercial, em 1924, um saldo des

. favoravel. Contribuiu elle com 75 % do valor ·da exportação, 
percentagem nunca, até então, attingida. 

Em confronto com o anno anterior, são os seguinteS os 
algarismos referentes ao café exportado: 

- c 

A.NNDS SACCAS 
CONTOS DE LIBRAS 

R~ IS 

1923 ..••. o ••••••• o o •• ·• 14.466.000 2.124.000 47.078.00Q 
1924 ..••.••••••••..... 14.226.000 2.928.000 71.833.000 

" - 240.000 + 804.000 + 24.755.000 

' 



CONOI11lSSÓ NACiONAL 

Apezar da i:estricção nas entradas de ·café nos portos de 
embarque, a differença para menos nas sahidas em 1924, com
paradas com as de 1923, é apenas de 240.000 saccas. A alta de 
preços compensou, em muito, a sahida em menor escala, pois 
o valor foi superior ao de 1923, em 804.000:000$000, equiva
lentes a ;E 24.755.000. 

As cotações da herva-matte tambem melhoraram, pois, 
tendo sido exportadas, no anno passado, menos de 8.898 tone
ladas, o valor excedeu ao do anno anterior, em 32.834:000$000, 
ou ;E 965.000. Maior valor tambem apresentam, nessa classe, 
o fumo, os fructos para oleo e os de mesa, o cacáo e a borracha. 
Está, pelas oscillações de preço e de cambio, accusa dimi- ,. 
nuição do valor em moeda nacional e augmento na quanti- . 
dade e no valor em libras. · . 

A maior retracção, no grupo dos productos vegetaes, foi 
a do assucar, de que se exportaram menos 118.709 toneladas, 
no valor de 111.627 :000$000; ou ;E 2.402.000; segue-se-lhe 
o algodão, com menos 12.706 toneladas, no valor de ....... . 
80.150:000$000, ou ;E 1.638.000; em terceiro Jogar, vem o 
arroz, cuja exportação decresceu de 27.604 toneladas, corre
spondentes a 19.269:000$000, ou ;E 409.000. 

Os principaes artigos da exportação de 1924, de valor 
superior a um milhão de libras, foram: 

ARTIGOS TONELADAS 
CONTOS DE 

LIBRAS R~IS 

Café ................... 853.560 2.928.577. 71.833.000 
Couros ................. 52.048 103.290 2.553.000 
Fructos para o!eo .•..... 96.791 100.676 2.530.000 
Cacáo •...•... ..•... ·, ..• 68.874 98.174 2.426.000 
Carne congelada ........ 75.312 88.575 2.250.000 
Herva-matte ............ 78.750 87.952 2.179.000 
Borracha ............... 21.568 79.212 1.962.000 
Fumo .................. 29.586 74.796 1.845.000 
Algodão ................ 6.464 38.989 1.003.000 

O assucar, que, em 1923, figurava em segundo Jogar, com 
153.175 toneladas por 141.903:000$000, ou ;E 3.171.000, cahiu 

. para o decimo primeiro, em-1924, vindo mesmo depois das pelles. 
Um facto auspicioso para os nossos productos expoitaveis 

é a tendencia que mostram actualmente seus preços a nive
lar-se com as cotações de 1913. Com a guerra e com a baixa 

.'. 
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do cambio, muito embora fossem mais elevados esses preços, 
quando expressos em papel moeda, cahiram sensivelmente, em 
correspondencia á moeda ouro, e, assim, se mantiveram, até o 
anno passado. Alguns productos, porém, já alcançaram o 
nível de 1913 e os outros tendem para isso. É verdade que~ 
excluindo-se o café, a nossa exportação, em 1924, foi inferior 
á dos annos anteriores e ficou mesmo abaixo da de 1913, quando 
a quantidade exportada pouco mais era da metade da actual, 
como mostram os algarismos seguintes: 

QUANTIDADE (TONELADAS) 

ANNOS 
Outros Café productos Total 

1913 ••...••.••...•..... 796.000 586.000 1.382.000 

1919 ...•.........•....• 778.000 1.130.000 1.908.000 

1920 ................... 692.000 1.409.000 2.101.000 

1921 ................... 742.000 1.177.000 I .919.000 

1922 ...•..•...•...•..•. 760.000 1.362.000 2.122.000 

1923 ................... 868.000 1.361.000 2.229.000 

1924 ................... 854.000 981.000 1.835.000 

VALOR (LIBRAS) 

ANNOS Outros Café productos Total 

1913 ................... 40.779.000 24.672.000 65.451.000 

' 72.607.000 57.478.000 ·130.085 .000 1919: .................. 

1920 ................... 52.872.000 54.699.000 107.521.000 

1921 •....... · ........... 34.694.000 23.893.000 58.587.000 

1922 ................... 44.242.000 24.336.000 68.578.000 

1923 ................... 47.078,000 26.106.000 73.184.000 

1924 .. o •••• • ••• o ••• o •••• 71 .833.000 23.270.000 95.103.000 
. 

' Na verdade, exportando, em 1913, 586.000 toneladas de 
"outros productos", recebemos por elles ;E 24.672.000, quando, ,, 

. I 



por 981,000 ton«!ll:!~~!!. sahidas ~m 1924; ~6 obtivemos 
;f; 23.270.000. Quer isto qizer que, em m~dia, os nossos preços 
em ouro cahiram de cerpa d~ 50 %, Mas, por outro lado, é 
preçjso salientar que a quéda no volume da exportação, em 
I 924, s~ c!eu, principalnwnte, 110s procluç~os de preço . re, 
lativamente elevado: algodão; ~ssuçar, arroz, panha, couro, 
<;arne <;ongelada, fl.llllo e m~tte . 

. A imp<:>rtação, çle q~e s6 s~; conhece o to~al geral, apre
senta grande desenvolv~ept(), ern <:onfrpnto com a do anno 
ante~ior: 

TONELADAS 
CONTOS DE 

LIBRAS 
RÉ IS 

1923; •• ; ............... 3.575.872 ~.270.437 50.613.000 

1924 ............... ; •.. 4.340.981 2.815.630 68;94\Í.OOO 
.. -· 

Aul'm~ni:o absoluto .. : ..•. 775.109 545. 193 18.336.QOO . 
A!J!lll1C!ltP rclatiyo. , , .•.. 21,4% 24,0% 36,2% 

.·. 

Imposto sobre. a Rei! da 

O regulamento do irpposto sobre a renda foi approvado 
pelo decreto n. 16,?ªL de 4 de setembro de 1924, e; na mesma 
data, creol.!-se o ~erviço de seu lanç(!mento e arrecadação, 
ficancJo a Delegacia Ci~ral do . Impo~~o sobr~ a Renda com a 
incumbencia de .organizai-o, em todo p paiz. . 

As leis de 1922 e 1923, referentes a esse imposto, precisam 
ser ~noditlcadas, afim de se J;ornar a t1'ibutação mais geral e 
inais jústà. · · · · · · · · · · · · · 

Dentro das leis que temos; :as clas~es que, de preferenàla, 
se çledicf!m á el)ploraç&o .çlo capital escapam totalmçnte 
ao itnpdsto, ou gozam de elevadas isenções, qtte não devem 
perdurar. O imposto de renda, instituído por essa f6rma; é 
inacceitavel .e. prejudicia_l á econotnia do paiz. ~ara que. pro
duza os eff~1tos econi:lmloos e fiscaes que lhe sao propnos, é 
l'l:f'!Pe~~~rio amp)ial~t:) a tod~:~s .as ola~ses, corri as isenções .liiTI!
tadas as instituições de philantropia e aos proJetarias com 
reridiirientôs miniiriõS. ·- , 
. O novo. regimen fiscal, que estamos .iJ'lil:liando, apreaenta-se 

çomo um (Jampo tributaria de ampla elas~lciçlade; bem acceito 

.. 1. ·; 
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pela população. Nelle depositam-se fundadas esperanças, mas 
é preciso organizai-o em moldes justos, para que possamos 
colher os fructos que nos póde dar. 

É ainda incompleto o numero de contribuintes arrolados 
ern todo o paiz, no exercicio de 1924, sendo o se,guinte o resu)~ 
tado conhecido, até começos de aqrjl. 1,1ltimo: 

Di~trlcto F eder11l ; 
Conlrlbullllas 

cleclarações ................... , .. .. 26.282 
informações r)QS fontes............ 9.464 35.736 

Sijo Paulo .............................. , .. . 
R.io qe) !jneiro .... , ................... , ..... . 
R.iP Oranqe do Sul. ......................... . 
Bahia ....•........ : ........................ . 
S11ot11 Caçharina ............................ . 
Matto Grosso ... , .•......................... 
Sergipe .................................... . 
Goyaz ........... ! • ••••• ; •••• 1 ••••• ! ~ ••••••• 

Piauhy .................................... . 

Somma ............................ . 

12,050 
7.640 
6.466 
2.106 
1.978 

226 
121 
47 
29 

66.409 

Só no inicio do corrente anno foi possivel começar as ope
rações de lançamento e, não obstante a falta de pessoal habi
lit!'ldo nos serviços de revisão das declarações, até principies 
de abril, se fizeram e estão sendo 11rrecadados os lançamentos 
correspondentes ás seguintes import11ncias; 

Distriato Federal. ......... ;: ......... , 
São Paulo ........................... . 
R.iti (Jran~e do Sul ................... . 
Rio de J 11neiro ...................... .. 
Bahia . . ·~ ............................. . 
Sergipe .............................. . 
Santa Catharina . , ••• , , ... ~·:; . ·c •••••••• 

Piáuhy .............................. . 
Matto Grosso ......... : . ............. . 
Goyaz ....................... · ........ . 

Somma ...... ~ ................ . 

7.839:509$000 
1.536:957$000 

461 : 549$000 
170:318$000 
140:414$000 
lO i : 5 49$000 
98: 191$000 
72:901$000 
4:505$000 
3:984$000 

10.429:877$000 

No Districto Federal e prii:Jcipalmente, nos Estados, os 
trabalhos de revisão das declarações e lançamentos do imposto 
estão proscguindo com certa morosidade, em virtL!cle elas 
difficuldades inherentes á natureza do imposto e ao seu 
mecanismo, que é inteiramente novo e ainda pouco conhecido. 

Iniciaram-se os trabalhos de estatistica do rer:~dimento 
naciona1;-.já estando apurados, no Districto Federal, os dados 
constantes 'd9s seguintes quadros, que abrangem os lança-

'· 
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mentos feitos até fins de fevereiro ultimo e referentes ao 
exercicio de 1924 : 

PRIMEIRA CATEGORIA 

Rendimentos derivados do capital e do trabalho applicados no corn
mercio e na industria, exclusive a agricola 

Classes Numero do BeDdlmenlo 
conlrlbaiDioa liquido 

De . I O :000$000 a 20 : 000$000 " " " .. 1.635 22.876:846$156 
» 20:000$000 )) 30 : 000$000 " " " " 535 12 .493 : 220$061 
» ' 30:000$000 )) 60 :000$000 " " " " 690 26.000:481$089 , 60 :000$000 n I 00: 000$000 ........ 414 36.603:280$187 
)) 100 :000$000 )) 200 : 000$000 " " " .. 284 37 .795:926$943 
» 200 :000$000 )) 3 00 :000$000 " " " .. 64 15.225:840$363 
» 300:000$000 )) 400:000$000" """ 27 9.297:042$274 
» 400:000$000 » 5 00 : 000$000 " " " " 15 7.169:505$500 

Acima de. • .. .. 5 oo: 000$000 ........ 64 120,091:769$714 -
3.728 287.553:912~287 = 

SEGUNDA CATEGORIA 

Rendimentos de capitaes mobiliarloa 

Claaaos Numero de BeDdlmenlo 
conlrlbaiDios llqaldo 

De 10:000$000 a 20: 000$000 " " " " 261 3.742:245$396 
» 20:000$000 » 30: 000$000" " " .• 129 3 .189:663$741 
) 30:000$000 )) 60 : 000$000 •• " " .. 108 4.952:347$745 
» '60 :000$000 » I 00: 000$000 ........ 44 3.263:885$504 , I 00:000$000 11 200: 000$000 ........ 33 4.384:217$139 
» 200:000$000 » 300:000$000" """ 4 848:3973 5$2 
» 300»000$000 » 400:000$000 """ . 
» 400:000$000 )) 5 00: 000$000 • " " ••• I 476:218$160 

Acima de,..... 500:000$000 ........ 4 2.799:772$694 

584 23 .656:746$111 -
TERCEIRA CATEGORIA 

Ordenados e outros rendimentos do trabalho 

Clasaea 

De I O :000$000 a 20 :000$000 ...... .. 
, 20:000$000 » 30:000$000 ....... . 
)) 30:000$000 » 60 :000$000 " " . " . 
11 60:000$000 » I 00 :000$000 ....... . 
» I 00:000$000 » 200:000$000 ...... .. 
)) 200:000$000 )) 300:000$000 ...... .. 
» 300:000$000 )) 400:000$000" " " " 
)I 400:000$000 11 500;(100$000,.,.,,., 

Acima de,...... 500:000$000 ........ 

Numero do 
aonlrlbaiDiea 

5.237 
1.398 

831 
158 

' 65 
6 
5 

' 4 
I I 

7.705 

Bendlmeato 
Uqaldo 

70.992:481$165 
34.095:724$919 
33.965:536$364 
12 .41 o: 875$093 
8.313:810$690 
I .444:550$750 
2.063:239$400 
1.743:355$680 

606:000$000 

165'.635:574$061 

• ) 
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QUARTA CATEGORIA 

Exercício de profissões e artes quaesquer, não computadas em categoria 
anterior 

Classes Numero do Rendimento 
conlr!bulnles liquido 

De I O :000$000 a 20:000$000 ........ 366 5.069:923$889 
» 20 :000$000 » 30:000$000 ........ 78 1.837:946$712 
» 30:000$000 )) 60:000$000 ........ 73 2.925:524$459 
» 60 :000$000 >> I 00 : 000$000 ........ 22 I .629:979$079 
» I 00:000$000 >> 200 : 000$000 ........ 7 . 832:570$441 
» 200:000$000 )) 300:000$000 o o • o •• o o 

» 300:000$000 )) 400 :000$000 ....... o 

» 400:000$000 )) 500:000$000 ........ 
Acima de ...... 500:000$000 ... 00 00 

434:754$436 

547 12.730:699$016 
-

RESUMO 

Classes Numero de Rendimento 
contribuintes liquido 

De I O :000$000 a 20:000$000 ...•... o 7.499 . 102.681:496$606 
)) 20 :000$000 » 30: 000$000 ........ 2.140 51.616:555$433 
» 30:000$000 » 60: 000$000 o • o o o •• o 1.702 67.843:889$657 
» 60 :000$000 » I 00: 000$000 ........ 638 53.908:019$863 
» I 00 :000$000 >> 200 :000$000 ........ 389 51.326:525$213 
» 200 :000$000 )) 3 00 : 000$000 ........ 74 17.518:786$845 
» 3 DO :000$000 )) 400 : 000$000 " ...... 32 II .360:281$674 
» 400:000$000 )) 500:000$000 ........ 21 9.823:833$776 

Acima de ...... >DO: 000$000 ........ 69. 123.497:542$408 

12 .5'64 489 .5'76:93 1$475 
--

Codiao de Contabilidade 

Cóntinuou, em seu segundo anno de applicação, a dar os 
resultados esperados o Codigo de Contabilidade e respectivo 
Regulamento . 

. A pratica demonstrou que alguns de seus dispositivos 
deviam ser modificados afim de que, sem prejuizo de efficiente 
ápplicação dos dinheiros publicas, não houvesse entraves ao 
desenvolvimento da acção administrativa. 

Para o preparo dessas modificações constituiu-se, sob a 
presidencia do Ministro da Fazenda, uma commissão de func
cionarios technicos de reconhecida competencia dos differentes 
Ministerios. Feita cuidadosa revisão do regulamento do Cc
digo de Contabilidade, forarri as alterações publicadas, de . 
modo que é facil o confronto entre as regras vigentes actu
almente e as propostas pela commissão . 

• 

" 
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Em breve prm;o, será submettido ao vosso exame e 
deliberação esse trabalho que, por modificar o Codigo, não 
póde ~er adoptt~c!o sem approvaç11o c!o Congresso. 

'l'hesouro Nacional 

. Acha"se em estudo, no Thesoura N;:lpiQhal, Q projecto de 
refonila dos serviços de administração. de fazenda imposta 
pela necessidade de adaptar a organizéjção actual ás modifi
cações introduzidas . pelo Codigo de Corieélbilidade e Regula
mento respectivo, de . maneira que fl!I1CI)jonem ern htlrrnonia 
a Contadoria Central da Republica e a repartição directora 
dos negocias da fazenda. 

Na reforma do Thesouro, parte da maior importancia será 
a relativa ã Directoria do Patrimonio Nacional, até hoje sem 
os recursos com que possa ;:lttender ás suas relevantes attri
buições, por falta de autonomia directiva e de organização 
technica que lhe permitt;:~, siquer, a operação primeira do le
vantamento cadastral dos bens patrimoniaes do paiz. 

No projecto em estudo, hão dé ser introduzjçla~ irt~çlidas 
çpnq4çen.tes á simplificação das form;:~li4ades purQçratica~. 
~imples retardadoras do expediénté normal dQ~ . JlÍ'PQj:SSOS. 
Ccim esse oojectivo, cogita-se do estabelecimento da Codigo 
çle PrÇ>tes$o Administrativo, que unificará e unifPtmi:z4r4 as 
fçJrmálidacles processuaes, hoje prof~Jnclarnçnte div~:rs'ls nos 
regulamentos fiscaes, . 

Par~ â ~xecução desse trabalho, já foi constituída uma 
.cónirniSsão de pessoas de comprovada competencia. 

Contado1·ia Central da Republica 

· . . A Coritadorja Cen~ral c;la Republica, que tem, . a pena~, 
dois annos de vida, coritinúà a demonstrar o acerto Çl~ st,.~a · 
cfl!í:!Ção. U.ma npva phase ele ordem 11as contas da Thesoliro 
yçm. ~e eviç!enl)iando, mediante acção vigjlFlrte na é'lécuÇãP 
qo Çoç!igo de CantFlbi!idade, cancorrel}do pára q aperféi~ 
çoamento do registro dos factos de ordem finãnceirl'i e 
qconqmica da t:~dminis~r~:~ção pl.lblica. 

Em cümprimento da Codigo de Contabilidade; ·a . Con· 
tadoria organizou, derltro do prazo fixado por essa lei; o 
baJanço geral e o relataria da repartição. A copiosa exposição 
de dados, contida nesse trabalho, fornece eletnentôs inter~JS
santes ao estuda da marcha . dos negocias financeiros da 
União. 

• 
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A partir de 1° ele janeiro de 1925, entrou em execução o 
decreto n. 16.650, que organizop definitivaiTiente e regula, 
mentou a Contadoria. São de esperar os melhores resultados 
dessa organização, pela qual ficam unificados e cen~ralizadcis 
no Ministerio da Fazenda todos os serviços da contabilidade 
federal. 

Seguros 

. ·o Gqvemo continúa a cuidar, com a maior sollcitud~, 
ela .industria do seguro, cujo desenvolvimento se accentl.!tl, dia 
a· dia. 

. _Nçmna)izados os serviços da Inspectoria de Seguros, ql.!e, 
conforme assignalámos. na Mensag~ anterior, estávam des
()rgFinj;açlos e em grande atra;zo, fqi intensificada a fiscfllizqç~q 
preventiva cla.s soçiedadC$. auctorizadas a operar na Rep!JbHca., 
d~ f6rma a garantir m(::lhor os int~resses dos segurado~ e a 
eyitar fracas5os, s~pre prejucjiciaes a estes e á propri? iJ+
stiúiição . 

. A Inspectoria está ~xami!)anqo, com a maxhna ca1,.1tela, 
a situaç~o economica e· financeira ele todas as companhias q1,.1e 
funccioham hb tei"ritorio brasileiro e tomando, de accordq . 
com as leis e regulamerii:ós vigentes, as medidas que se torriam 
necessarias . 

. UsfJ,nqQ ela aLJCtorjzação contida 119 art, 242, n, VII, çla 
lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924, o Governo baixou, com 
o decreto n. 16.738, de 31 de dezembro do mesmo anno, novo 
regulamento de seguros, que tem por objectivo principal 
egualar, segundo a natureza das sociedades, o tratamento de · 
todas as companhias que operam no Brasil. 

Afim ·de serem examinadas diversas reclamações · apre
sentadas, ainda não entraram em vigor os novos dispositivos 
rcgtilarnentares. A commissão, que elaborou o projecto ada
ptado pelo Governo,_ está estudando, minuciosamente, as ob
servações e alvitres das-soCiedades de seguros e apresentará, 
dentro em breve, o seu relatorjo. 

O projecto de lei, em complerriimto aos dispositivos dos 
arts. 666 a 73Q, do Codigo Commercial, e 1.432 a 1.476, do 
Codigo Civil, deverá estar concluído ainda este anno. 

~. tambem, objecto de C$tudo attento o problema do 
reseguro, cuja solução permittirá incorporar á economia na
cional grande parte dos premias arrecadados e cedidos a em
prezas extrangeiras não auctori;z:adas para o Brasil. 

O actual inspector de seguros fez, sobre o assumpto, mi
nucioso trabalho, que conclue pela necessidade çla organização 
de um grande apparelho, que tonifique o merç:ado, permitta 
o,desenvolvimento das transacções e prepare o intercambío 
do 'r-eseguro, sobre bases solidas e e5taveis. 

'-, 
' 
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já estão publicadas e vão ser distribuídas em avulso as 
estatísticas completas das operações, em todos os ramos de 
seguros, no anno de 1922, bem como outros elementos rela
livos ao período de 1911 a 1921, que a Inspectoria de Seguros 
poude colligir no seu archivo, ora reorganizado. · 

As estatísticas de 1923 estão qüasi concluídas. Pelos re
sumos em seguida transcriptos, já se póde, no emtanto, apre-
ciar o incremento do seguro entre nós. · 

Durante o anno de 1924, funccionaram no territorio da 
Republica 92 companhias de seguros, sendo 62 nacionaes e 
30 extrangeiras. Das nacionaes, 44 operaram em seguros ter
restres e marítimos e 18, em seguros de vida. Das extrang~iras, 
29, em seguros terrestres e marítimos, e uma, em seguros de 
vida. Das companhias de seguros de vida, nove são mutuas. 

Ainda não está terminada a apuração da renda prove
niente do imposto de 5 %, sobre os premias de seguros terrestres 
e marítimos, e de 2 %. sobre os premias de seguros de vida, 
relativa ao exercício de 1924. A arrecadação, comtudo, já monta 
a 5.058:552$143, ou sejam, mais 3.258:552$143 do que a receita 
orçada e mais 803:287$106 do que a do exercício anterior. 

A deSpesa com o serviço de fiscalização das emprezas 
de. seguros foi de 453 :000$000, donde o saldo liquido de 
4.605:552$143, para os cofres publicas, · 

Quadro demonstrativo das operações de seguros terrestres e maritimos, 
durante o anno de 1923 

COMPANHIAS NA- SIWUROS TERRIZSTRES SnGUROS MARITJMOS TOTAUS 

CIONAES ( 41 Companhii!S) (39 Companhias) (41 Companhias) 

VALORES 

ScAUrados ......... 7.210.005:264$659 3.056.944:189$301 10.2ó6.949.453$9bO 
Resegurados ...•. , , 1.329.704:722$920 447.85}:824$917 1.777.560:547$837 

Líquidos .•.••..... 5.880.300:541$739 2.609.088:364$384 8.489.388 :'Jió$123 

PREMI OS 

Recebidos ...•.•... 27.503:275$844 17.268:344$SJJ 44.771 :620$377 
Pagos .•..••..••••• 5.192:459$338 2.030:143$868 7.222:603$206 

Llquldos .....••.•• 22.310 :~ló$506 !S.238:200$ó65 37.549:017$171 

SINISTROS . 

Pagos .....•••.•••• 14.133 :242$935 5.915:532$970 20.048 :775$905 
Recuperados ....• , , 3. 543 :214$534 706 :211 $976 4.249:426$510 

Liquides, •• , .• : • •. I O. 590 :028$40 I 5. 209 :320$994 15.799 :349$395 

PI!RCENTACRNS 

Premias sobre ! .'1 v a-
lares segurados., 318 9116 

Sinistros sobre prc-
mias •••..•..••. 51 ,387, % 34,257% 44,780 % 

I • ) 
' 
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COMPANHIAS I!X• 
I 

SOOUilOS TI!IUt.USTRP..S SEGUI\OS MAH!'I'IMOS TOTAE.S 
Tlt.ANGEIU.AS (27 Cempanhios) (2I Companhias) (29 Companhias) 

. 
VALORES 

Scsurndos . .. , , .... 6.0H .3I7 :5J.I$866 86'l, 833 :249$321 6.903.150:784$I87 
RQcgurodos ...... , 470.879:757$644 72.734:501$453 543,6I4:259$097 

Liquides ... ,,, •... 5.562,437:777$222 797.098:747$868 0.359,536:525$090 

PIUlMIOS 

Recebidos ......... 21.8II :586$•!02 4,114 :523$39I 25.926:109$793 
Pagos .......... , .. 1.513 :II5$482 2I7 :403$968 1.730 :5I9$450 

Liquides ..... , .••. 20.298:470$920 3.897:119$423 24.195:590$343 

SINIS'fROS 

Pa~es ............. 20,336 :I78$885 1,863 :211$392 22 o 199 :390$277 
Recuperados . ...... 2.631 :934$918 66:070$878 2.698:005$7% 

Liquidas ...... , ... 17.704:243$967 1.797 :140$514 19.501 :384$481 
' PERCENTAGENS 

Premias · sobre va .. 
leres segurados .. 318 15132 

Sinistros sobre prc-
mies ••••••.••.•.• 93,236 % 45,283% 85,925 % 

COMPANHIAS 
SECUI\OS TERRESTRESJ 

NACIONABS B 
SEGUROS MARITIMOS TOTAES 

EXTRANGElRAS 
(68 Companhias) (60 Companhios) (70 Companhias) 

VALORES 

Segurados . ..... , , . 13.243.322:799$525 3.926,777:438$622 17.I70,010:238$147 

Rcscgurados ....... 1.800.584:480$564 520.590 :326$370 2.32I.174:806$934 

Liquidas .......... 11.4-12.738:318$961 3.406,187:112$252 14.848.925:431$213 

PREMIOS 

Reoebidos ........ , ·-49:314 :862$246 21,382 :867$924 70 o 6'l7 :730$170 

Pagos ..... : ....... 6.705:574$820 2 o 247 :547$836 8.953 :122$656 

Liquidas ...... , .. , 42,1\09:287$426 19.135 :320$088 61 o 7~4 :607$514 

SINISTROS 

Pagos ............. 34,469:421$820 7,778:744$362 42.248:166$182 

Recuperados. , . , ... 6 •. 175 :149$4S2 772 :282$854 6.947:432$306 

Liquidas ........ ,. 28.294:272$368 7.006 :461$508 35.300:733$876 

PERCENTACENS 

Premias sobre v a-
lares segurados .. 318 35164 . 

Sinistros sobre pro-
69,897% 36,378% 59,759% mias ............ 

' ' .... 
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Quadro comparativo das operacões de seguros terrestres e madtlmoii 
nos annos de 1922 e 1923 

VALORES SEGURADOS 

Em 1923............ .... ..... 17.170.100:238$147 
Em 1922..................... 14.411.153:876$908 

Diffcrcnça para mais, cm 1923 .. 2.758.946:361$239 

VALORES RESEGURADOS 

Em 1923 .................... . 
Em 1922 ...... .' ............ .. 

Diffcrcnça para mais, cm 1923 •. 

LI QUICOS 

2.321.174:806$934 
1.832.086:430$333 

489.088:'376$601 

Em 1923...................... 14.848.925:431$213 
Em 1922..................... 12.579.067:446$575 

-· Diffcrença para.mais, cm 1923.. 2.269.857:984$638 

PREM!OS RECEBID'OS 

Em 1923 ................. ... . 
···Em 1922.: ... :·.· ............. . 

Differença para mais, em 1923 .. 

PREMIOS PAGOS 

' 
En1 1923 •.......... ........... 
Em 1922 .................... . 

Differenga para mais, em 1923 .. 

LI QUICOS 

Em 1923 ....... , ........... , . 
Em 1922 ..... ·.· .... · ....... ... . 

Differen~ para mais, cm 19:1.3 •. 

SINISTROIS PAGOS 

Em 1923 .................... . 
Em 1922 ................ : .. .. 

Differcnça para mais; em 1923 , , 

70.697:730$170 
56.720:093$605 

13.977:636$565 

8.953:122$656 
6 .784:;370$578 

2.168:752$078 

. 61 .744:607$514 
49.935:723$027 

11 . 808 :884$487 

,.~,. 

42.248:166$182 
33 .626: 182$888 

8,6Zk983$294 .. 
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Em 1923 ................... .. 
Em 1g22 ............. ....... . 

6.947:432$306 
4.621:539$514 

Differença para mais, em 1923 .. 2.325:893$792 

LIQUIDOS 

Em 1923 .............. ; .... .. 
Em 1922 .................... . 

35.300:733$876 
29.004:643$374 

Differença para mais, em 1923;. 6.2.96:090$502 

Móviiiiento geral das companhias de seeuros, durant~ o ilxerclclo 
financeiro de 1923 · · 

DEBITO 

Saldos de 1922 ................................ .. 
Sinistros Têrrestres, ......... ; ................ .. 

» Accidentes . ; .. • ..... , . · ... ~ • .... ·, ..... , . 
» Maritimos ........................... .. 

Reseguros ...................................... . 
Ordenados, Honorarios e Gratificações ............ . 
Dividendos ..................................... . 
Impostos ....................................... . 
Commissões e Corretagens ....................... . 
Despesas Geraes ................................ . 
Diversos Desembolsos ........................... . 
Amortizações de Contas .......................... . 
Rescisões, Cancellamentos e Annullações .......... . 
Reservas Estatisticas ............................ . 

» doArt.49 ............................. . 
» Sinistros ............................... . 

Outras Reservas ........ , ....................... . 
Lucros Suspensos .•••..................•.•••..... 

I· 
·-.. _ . 

CREDITO 

Saldos de 1922 . ................................ . 
Premies Terrestres ... , .. ~ ....................... . 
Prcmios Maritimos .............................. . 
Outros Premias . ................................ . 
Salvados .............................. ·• .. ···· .. . 
Indemnizações de Reseguros ..................... . 
Juros, Descontos e Dividendos ................... . 
Alugueis ............................. ····•··· .. . 
Apoliccs .................. ~ .................... . 
Eventuaes ...................................... . 
Reversão da Reserva do art. 49 ................. . 
Reversão de Outras Reservas .................... . 

.......__Saldos para 1924 ....... , ..... , .......... ....... . 

"· 

3.005!814$136 
J3 AJ I: 033$210 
1.230;649$972 
7.761:846$124 
8 .478: 383$652 
4.768:754$333 
3.989:371$568 
2.071: 183$463 

14.047:973$617 
6 .470:036$989 
2.611:859$434 

458:368$921 
I . 483 : 028$63 5 
2.145:261$618 
8.081:503$039 
1.644:669$246 
1.886:972$876 
7,639:867$741 

111.206:584$574 

5.712:439$539 
54.797:927$230 
21.943:862$171 
3 .122:572$051 
1.584:332$823 
4.095:303$109 
4.620:561$907 

717:887$817 
109:012$440 
726: 163$454 

5.046:712$540 
2.167:473$750 
6.562:335$743 

111.206:584$574 
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Casa da Moeda 

A Casa da Moeda executou, durante o anno passado, 
todos os serviços que lhe foram solicitados pelas diversas de
pendencias do Ministerio da Fazenda. Avultados foram os 
trabalhos reclamados pelos Governos da União, dos Estados e 
Municípios e por particulares . 

. Nesse anno, a producção de valores impressos (sellos 
cintas, apolices, cautelas, guias, etc.) foi de 2.832.808.471 for· 
mulàs, no total de 1.393.821:597$280, contra 2.876.785.291, na 
importancia de 2.901.526:055$800, em 1923. 

· Os quadros adeante insertos registram a producção de 
moedas divisionarias e o movimento de sahida de valores im· 
pressos, no mesmo período. , 

Infelizmente, a necessidade de restringir despesas impediu 
se ultimasse o apparelhamento da parte relativa á fundição 
de ligas,. não tendo sido, por isso, empregada, em sua totali
dade, a dotação de 500:000$000 votada paraa acquisição de 
machinas modernas e aperfeiçoadas para as offiqinas. 

)/.:-_;., 
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Alfandega do Rio de Janeiro 

A arrecadação realizada pela Alfandega do Rio de) aneiro, 
em 1924, ascendeu a 54.846:083$465, ouro, e 54.965:088$138, 
papel. Feita a conversão da parte ouro a papel, ás taxas cam
biaes respectivas, o total papel é de 321.284:327$442. Com- · 
parada essa receita com a de 1922 e 1923, verifica-se um au-

: gmento de 121.280:422$219, sobre 1922, e de 46.631:246$735, 
sobre 1923. · . 

No primeiro trimestre deste anno, foram arrecadados 
16.033:429$487, em ouro, e 15.381:678$394, papel, ou seja, 
um total de 93.297:166$972, papel, o que representa pouco 
mais da quarta parte da receita geral da Republica, orçada 

· para um trimestre. 
. Comparada a arrecadação do 1 o trimestre com a realizada 

em eguaes períodos d.e 1923 e 1924, verificam-se as differenças, 
para mais, de 31.546:740$000 e 25.694:251$897, respectiva
mente. tt, assim, grandemente auspiciosa, para este exercício, 
a espectativa da contribuição com que a principal alfandega 

. do paiz vae concorrer para o fortalecimento dos cofres pu
blicas. 

Os serviços de fiscalização externa, a cargo da Guarda
maria, tanto quanto permittem a defeituosa organização da 
policia aduaneira e o apparelhamento actual, têm corrido 
normalmente. . 

Não permitte o momento, que atravessamos, dotar as 
nossas alfandegas do material fluctuante de que ellas carecem 
e que deveria ser forrnado por embarcações que se grupassem 
em typos uniformes, adequados aos serviços nos portos e de 
vigilancia costeira. 
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GUERM. 

Defesa Nacional 

f: um dever fundamental do Governo promover os meios 
de assegurar a defesa nacional. . 

Não se trata, evidentemente, de entreter o culto da força, 
que não podemos ter com o nosso gráo de cultura jurídica, a 
nossa indole pacifica de povo laborioso, os principias cardeaes 
de nossa honesta politica exterior solemnemente consagr.ados 
na Constituição. Cabe-nos, porém, prOvêr á organização mi
litar que as necessidades proprias de todos os povos reclamam 
Educação moral, preparação material e instrucção profissional 
são• os tres grandes factores dessa efficiencia. 

Nenhum dos elementos immediatos do valor militar é 
susceptível de improvização. Cumpre, por isso mesmo, que 
não poupemos esforços para que tudo se faça em tempo util. 

A preparação moral é condição essencial do cumprimento 
exacto do dever militar, com a decidida energia dos caracteres 
embebidos do sentimento dê lealdade patriotica. A material 
não só diz respeito ao material bellico propriamente dito, 
sinão tambem aos meios de transporte e .a todos os recursos 
da industria. A profissional perlnitte pôr em contribuição · 
effectiva esses recursos de toda sorte, estando a instrucção 
militar pratica da trópa ao serviço da capacidade de direcção 
dos estados maiores. · 

Missão Franceza 

. .. · Deve o Exercito serviços inestimaveis á Missão Militar 
Franceza, que teve como seu chefe, até dezembro ultimo, 
o General Gamelin, cujo nome está ligado á presente phase 
de activa renovação technjca das nossas forças de terra e ao 
fecundo programma de instrucção militar organizado por sua 
notaria capacidade, ·· a que a experiencia pessoal da guerra 
deu uma incontrastavel auctoridade. É o chefe actual da 
Missão o General Coffec, que está exercendo as suas funcções 
com a competencia e o devotamento de um continuador digno 
de seu eminente antecessor. 

1\ ..• 

'· 
Effectivo do Exercito 

A lei n. 4.892, de 26 de novembro de 1924, fixou as forças 
de terra para 1925. 

O art. 134 do Regulamento do Serviço Militar estatuiu 
que rteQ,_httm cidadão poderá ser nomeado funccionario publico 
federal, ou admittido, em qualquer carácter, em repartições e 

"-, ,,_ 
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estabelecimentos da União, sem que apresente caderneta de 
reservista ou certificado regulamentar da I" ou 2• linha, e 
sem que conste desses documentos estar em dia com suas 
obrigações militares. · . 

Mas a citada lei de 26 de novembro de 1924 foi adeante, 
muito justamente, dispondo no art. 4° que as praças ou ex
praças do Exercito terão, em egua!dade de condições, prefe
rencia na nomeação para provimento de cargos federaes me
diante concurso. É esta, sem duvida, uma resoluç.ão digna 
de todo o applauso. 

Mais. O art. 5o da citada lei prescreve que os cabos e 
sarg'entos, com certo tempo de serviço, terão preferencia sobre 
os reservi~tas de qualquer categoria para preenchimento de 
empregos que não exijam o provimento por concurso. 

Estão estas resoluções legislativas de inteiro accordo com 
o proposito que tem o Governo de zelar pelo futuro dos que 
votam sua actividade, durante certo tempo, ao serviço das 
armas, e dos que fazem seu aprendizado militar, nos corpos 
de tropa. 

Sorteio militar 

Póde-se dizer que o que se quer obter, mediante o sor- . 
teio, é o contingente destinado, menos ao serviço militar obri
gatorio, do que á instrucção militar ·obrigatoria. Porque essa 
instrucção é condição de primeira necessidade, para . que a 
defesa nacional mereça, em verdade, esse nome ·e não seja 
uma simples illusão theorica, que· se desfaça, numa hora 
difficil, em amarga decepção. . 

Cumprindo um dever sagrado, imposto pela nobre missão 
que indubitavelmente lhe cabe, tem o Governo provido ás 
necessidades mais urgentes da defesa nacional fazendo, nesse 
patriotico sentido, esforços conhecidos de todos os verdadeiros 
interessados. 

A consecução desse des ideratum reclama, não só o concurso 
sincero de todas as bôas vontades, mas ainda, e sobretudo, a 
cooperação activa de todas as energias• brasileiras. 

Incumbe, por isso mesmo, a cada cidadão o maior zelo 
no concurso pessoal afim de que cada um forneça um ele
mento, não meramente decorativo, mas, de facto, util á defesa 
da Patria. 

São egressos do civismo os que, cedendo Jogar aos que 
resolutamente assumem na primeira linha os postos de perigo, 
reservam-se para depois exercitar, a bom recato, uma critica 
egoísta e dissolvente. . · . 

A vida collectiva reclama de todos nós um impreterivel 
devotamento ao bem commum. É essa estreita solidarie
dade social que faz a grandeza dos povos. É essa perfeita 
cohesão moral que faz a força das nações. 
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Precisamos, em uma palavra, formar numerosas reservas 
instruidas. 

As sociedades de tiro são outras tantas fontes de reservistas 
de 2• categoria, nos termos do art. 13, do Regulamento ap
provado pelo decreto n. 15.954, de 22 de janeiro de 1923. 

Certo é que essas sociedades - nucleos de preparação 
militar disseminados em toda a extensão do paiz - têm 
soffrido algumas vicissitudes com prejuizo da diffusão da 
instrucção. Mas o Governo I tem providenciado sempre no 
sentido de arredar todos os obstaculos, para que ellas 
sejam, como podem e devem sel-o, eminentemente uteis á 
instrucção militar da mocidade e á sua educação patriotica. 

Os estabelecimentos de ensino secundaria e superior 
formam, tambem, reservistas dessa categoria, na conformidade 
do mesmo Regulamento. · 

Estado Maior 

É sob a direcção technica do Estado Maior do Exercito 
que se ministra toclo o ensino militar, e exerce as funcções de 
chefe do serviço o General Tasso Fragoso, cuja capacidade 
moral e technica todos reconhecem sem favor. 

Ha, hoje, no Estado Maior uma actividade sem prece
dentes entre nós, e os seus officiaes não estão mais adstrictos 
a estudos puramente theoricos, senão que se destacam para as 
unidades, como occorre agora nas tropas em operações no 
sul da Republica, onde se acham muitos delles prestando ex-
cellentes serviços. · 

Çia, para tudo dizer, no serviço de Estado Maior, um 
sopro de vida nova. 

Promoções 
I • 

Insistir na urgencia de dotar o Exercito de uma lei geral 
de pJomoções é ·ir.ae.~ncontro de uma das suas mais imperiosas 
necessidades. Porque é essa lei que deve operar a selecção 
das capacidades e dos caracteres, no interesse superior do 
Exercito, que precisa ter, nos altos postos, chefes que sirvam 
á Nação com perfeita efficiencia technica e consciencia nitida 
dos seus deveres; isto é, que tenham competencia profis
sional· para exercer suas funcções e energia moral para cumprir 
seus deveres em todas as · circumstancias. 

É para extranhar se assegure na pratica, por texto ex
presso de lei, o accesso franco, de posto em posto, a officiaes 
notoriamente refractarias á disciplina militar. É um estado de 
coisas que cumpre provêr de t:cmedio, pondo termo a essa 
anomalia de fazer um officia\ toda a sua carreira á sombra de 

"'-,uma commoda tolerancia, que o deixa sem funcção, por ser 
'lua actividade nociva ao serviço da tropa e á disciplina, 

'\., 

'-....... 



70 CONGRESSO NACIONAL 

Ensino Militar 

Funccionam com regularidade os institutos militares de 
ensino superior, e 'é grato assignalar que têm correspondido 
plenamente aos fins ele sua fundação. · 

Por acto ele 1 O de fevereiro ultimo, foi creada a Escola 
Provisorià de Cavallaria, installada na Villa Militar, satis
fazendo uma justa aspiração dos officiaes · dessa arma, tão 
nobremente desejosos de aperfeiçoar seus conhecimentos e 
aprimorar as qualidades que são o apanagio dos que se dis
tinguem nessa ardua especialidade. 

, A Escola de Aviação Militar atravessou uma crise que 
· perturbou grandemente a marcha do ensino. Será, porém, 
restabelecida, dentro de breve tempo, a activida.de desse esta. 
belecimerito de. instrucção, que tanto merece o desvelo dos 
poderes publicas. . 

Por decreto n. 16.851 de 27 de março do corrente 
anno, foi extincto o Collegio Militar de Barbacena, de accordo 
com o n. 5, do art. 10, da lei n. 4.911, de 12 de janeiro 
de 1925. · 

O Collegio Militar do Ceará, que tem uma frequencia 
de cerca de 150 alurnnos, ou seja menos da · metade do 
effectivo previsto no respectivo regulamento (300), não com
pensa com o seu precario funccionamento as despesas de sua 
manutenção. Estas, no que concerne somente ao pessoal civil 
da administração, importam em 142:962$000. O Collegio 
Militar do Rio de janeiro continúa a merecer os credites, de 
que tão justamente gosa, de estabelecimento de ensino se
cundaria. de primeira · ordem. A concurrencia para matricula 
cresce de anno em anno e, como a capacidade do edificio 
está absolutamente esgotada, é tambem cada anno maior 
o numero de alumnos externos. · 

O Collegio Militar. de Porto Alegre é, por seu turpo, um 
instituto que já se impoz, de vez, á confiança geral, e tem 
tido, provando amplamente o louvavel acerto ele sua creação, 
um rendimento util expresso pelo crescido numero ele alumnos 

··· que lá concluíram o respectivo curso. 
A Escola Militar acha-se dotada ele um regulamento ele 

que é licito esperar muito. 
Seria, por isso mesmo, de todo o ponto inconveniente 

apressar a formação profissional dos nossos- officiaes e, assim, 
a falta de subalternos, que se tem aggravaclo continuamente, 
não poucle ser provida senão pelo aproveitamento, mediante 
commissão em 2°• tenentes, ele sargentos de tropa, que, affeitos 
ao serviço das armas e aos habitas severos da disciplina 
militar, estão aptos a exercer as funcções desse posto. • 

Dir-se-á que isso é um retrocesso no caminho vencido, 
dttrante largos annos, no que respeita ao recrutamento de 
nossos officiaes. .. ., 
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Cumpre, todavia, não esquecer que o espirita de sacrificio, 
a bravura, a firmeza de caracter são qualidades moraes que 
uma cultura geral, superficial e brilhante não póde supprir. 

E, como o de que se trata é de provêr os cargos com ser
ventuarios capazes de servil-os leal e devotadamente, claro é 
que o Governo não podia hesitar em preencher - e fel~o. 
aliás, a titulo provisorio - parte dos claros do quadro de 
officiaes do primeiro· posto, dando merecido accesso a dignos 
servidores da ordem e do regímen. 

Esses officiaes commissionados irão, á medida que as exi
gencias do serviço o permittam, habilitar-se na Escola Militar 
com o respectivo curso, fazendo assim sua preparação technica 
e aperfeiçoando a pratica adquirida, dia a dia, na actividade 
dos corpos de tropa. · 

Concluíram o curso da Escola Militar 24 alumnos, em 
dezembro ultimo, sendo tres de infantaria, oito de cavallaria, 
seis de artilharia e sete de engenharia. 

Destinado ao alumno que concluir o curso de cavallaria 
com as melhores notas, acaba de ser instituído um premio 
'General Marinho" que consistirá numa espada de ofncial, 
typo regulamentar, adquirida com os juros de cinco apolices 
do Estado de Minas Geraes, sendo a sobra empregada na 
acquisição de obras especiaes sobre aquella arma para a bi
bliotheca da Escola. 

Provêm essas apolices do saldo de uma . subscripção 
aberta, ha tempos, no seio do Exercito para render uma signi
ficativa homenagem á memo.ria daquelle saudoso general, que 
tinha a paixão de sua arma de origem -a cavallaria. · 

Por decreto n. 16.475, de 12 de maio de 1924, foi appro
vado o Regulamento para a Escola de Intendencia. 

Concluíram, em 1924, o curso da Escola de Aperfeiçoa
mento 66 officiaes, sendo 29 de infantaria, 11 de cavallaria, 
17 de artilharia, e nove de engenharia. · · 
· Sahiram, no mesmo anno, da Escola ·de Estado Maior 
2 5 offiç,iaes, dos quaes fOric!uiram o curso de revisão oito 
e o. curso de aperfeiçoamento de officiaes superiores, · um. 

Por decreto n. 16.793, de 13 de fevereiro ultimo, foi al
terado o Regulamento da Escola de Estado.Maior, na parte 
relativa ao Çurso de Aperfeiçoamento de officiaes superiores, 
para tornai-o mais adequado aos seus objectivos. 

~ idéa dominante tornar obrigatoria a frequencia da 
Escola de Aperfeiçoamentq para os capitães e subalternos, e 

· da de Estado Maior para os officiaes superiores. 
A preparação technica dos officiaes em todos os gráos da 

hierarchia não é questão de seu interesse pessoal, sinão do , 
interesse do Exercito. 

Antes de mais nada, não póde um official nutrir legiti
mamente aspirações de accesso se não se habilitar para exercer 
como lhe cumpre, o commando dos novos postos. " . 

" 
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É a honestidade profissional mesma· que · exige esse in
teresse pelo preparo proprio. 

Fizeram, em 1924, com muito aproveitamento, o curso 
da Escola Naval de Guerra dois capitães, um de artilharia e 
outro de engenharia, do Exercito. Essa é uma medida que 
familiariza os officiaes de terra· com os processos de conduzir 
a guerra no mar e faz sentir bem a natureza da cooperação 
que é indispensavel existir entré os .dois serviços; . · 

Está em adeantada elaboraÇão o Regulamento da Escola 
Technica de Artilharia e Engenharia, cuja fundação . virá 
responder a um reclamo da formação profissional de officiaes 
dedicados a essas especialidades. 

Tinha o Governo o proposito de dotar o Exercito de 
todo o material de . instrucção, · para •.que a preparação te
chnica da tropa não soffresse por falta de meios praticas de 
execução dos regulamentos. Não o poude, emtanto, fazer, até 
agora, na extensão conveniente, por isso que as providencias 
assecuratorias da ordem têm preterido a effectuação dessa 
despesa. · · . · · 

Apezar disso, como resalta do exposto, não obstante · a 
perturbação que as tentativas de subversão produzem na 
administração militar, provocando um desperdício de energia, 
não temos descurado a instrucção do no5so Exercito. Ao 

~ çantrario, não tem ella cessado, dentro dos programmas que 
nos traçámos. · . · 

.Justiça militar 

Está o Governo auctorizado, pelo art. 6•, do decreto 
n. 4.907, de 7 de janeiro ultimo, a reformar a Justiça Militar, 
sem augmento de despesa. Assim, poderemos corrigir os in
convenientes e sanar os defeitos· que a pratica forense e as 
exigencias superiores da disciplina tiverem indicado no curso 
da applicação do actual Codigo de Organização Judiciaria e 
Processo Militar. . . . 

Proceder á revisão do Codigo Penal Militar é necessidade 
sobre a qual o accordo das opiniões é geral e completo. 

Não retardemos por mais tempo essa reforma de que 
tanto ha mistér o Exercito, em beneficio da disciplina, e a · 
cultura jurídica brasilei~a. no interesse dos seus creditas. 

Parece que o meio mais prompto de resolver essa questão 
seria o Congresso Nacional auctorizar O· Governo a com~ 
metter a um jurista de notavel saber a incumbencia da or
ganização de um projecto de Codigo Penal Militar, abrindo-se 
o necessario credito para recompensar esse servi~o. 
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Intcndoncinr. de Gucna 

Por decreto n. 16.606, de 17 de setembro de 1924, foi 
approvado o Regulamento para o Serviço de Intendencia da 
'Guerra, vasado nos moldes modernos, e cujo funccionamento 
interessa ás dotações de fardamento, equipamento e arreia
menta, á gestão de fundos publicas, á secção de transportes, 
ao provimento de subsistencias, etc. Donde se vê a extensão 
e complexidade de suas attribuições; para cujo desempenho 
temos hoje um quadro de officiaes especializados na direcção 
e na execução dos respectivos serviços. 

Serviços de Saúde 

Por decreto n. 16.764, de 31 de dezembro de 1924, foi 
. supprimido o posto de 2° tenente medico do Exercito. Está 
assim removida a causa a que se attribuia o retraimento dos 
jovens medicas civis que não acudiam aos concursos para 
preenchimento das vagas no quadro de Saúde do Exer
cito. 
· Está, por egual, observado o preceito constitucional, em 
virtude do ·qual os officiaes do Exercito e os da Armada terão 
as mesmas patentes. nos cargos de categoria correspondente 
(art. 85). · 

Tem o Serviço. de Saúde funccionado com regularidade, 
não obstante a falta de recursos de que se tem resentido este 
ou aquelle estabelecimento. . · 

. E extenso esse serviço que se desdobra nas formações 
sanitarias dos corpos de tropa, nos hospitaes, estação de assis
tencia e prophylaxia, laboratorios especiaes, etc . 

. . A Escola de Applicação do. Serviço de Saúde tem sido 
muito util aos medicos e pharmaceuticos que tenham feito o 

, respectivo curso~ adquirindo um complemento de instrucção 
· technica e tactica. 

A Escola de Veterinaria do Exercito é um instituto de 
ensino a que se deve a feição rigorosamente_ technica que o 
serviço veterinario tem hoje nos corpos de tropa e estabeleci-
mentos militares. · 

• ' Requisições militares 

Por decreto n. 16.529, de 22 de julho de 1924, foi fixada 
essa data como inicio do systema de requisições feitas nos 
termos da lein. 4.263, de 14 de janeiro de 1921, para com-

"- pletar os meios de aprovisionamento e transporte de forças 
"- em operações no Districto Federal e nos Estados do Rio d~ 

, Janeiro, São Paulo, Paraná e Matto Grosso, 
' 
' 
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Uma commissão de cinco membros, representantes dos 
Ministerios da Guerra, da Marinha, da Agricultura, da Fa
zenda e da Viação, estã incumbida de avaliar e liquidar as 
despesas realizadas nessa confonnidade. 

. Material bellioo 

. A direcção de nossas fabricas e arsenaes está confiada 
a esforçados officiaes, cuja dedicação ao serviço publico se 
comprova com o rendimento cada vez maior desses estabele
cimentos industriaes. 

Cuidar do desenvolvimento crescente dos nossos centros 
·fabris militares e fomentar a industria civil de applicação 
militar é obra de previdencia patriotica. Torna-se, cada dia, 
de necessidade mais urgente fundar a nossa Escola Technica 
de Artilharia, com recursos proprios para tornai-a um in
stituto de ensino capaz de formar technicos dessa arma, que 
não se contentem com saber, . através de leituras e disser· 
t ações eruditas, como se hão de fazer as coisas, sinão que 
saibam fazei-as; por seu tirocinio pessoal. · . 

Chimica industrial, balistica, explosivos, armas automa
ticas, são, entre outras, especialidades que precisam ter os 
seus respectivos technicos. 

Serviço de remonta 

As coudelarias de Saycan e do Rincão e os deposites de 
São Simão e de Monte Bello são os estabelecimentos sobre os 
auaes tem jurisdicção a Directoria de Remonta, com séde em 
São Gabriel, no Rio Grande do Sul. 

f: esse um serviço a que estã ligada, entre outras, a so
lução de um problema de primeira importancia, qual a creação 
de um typo de cavallo de guerra, para as nossas condições 
de clima, terreno e forragem. 

Obras militares 

Tiveram as obras militares activo andamento em 1924. 
Foram, assim, além de outras obras de menor importancia, 

concluidas, no curso do anno passado e dentro do I o trimestre 
do corrente anno, os hospitaes militares de Curityba (Pa
ranã), Campo Grande (Matto Grosso) e Santa Maria (Rio 
Grande do Sul); os quarteis dos regimentos de cavallaria, com 
séde em Santo Angelo, ]aguarão, Uruguayana, São Luiz, Li
vramento, São Gabriel e Lavras, no Rio Grande do Sul ; os . 
quarteis dos batalhões de infantaria montada, que terão séd~ 
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em Itaquy e Rosario, no Rio Grande do Sul; os quarteis dos 
regimentos de artilharia, com séde em Pouso Alegre (Minas 

. Geraes) e Campo Grande (Matto Grosso); o quartel do 4° 
Batalhão de Engenharia, em Itajubá (Minas); os quarteis dos 
batalhões de caçadores, com séde em Campo Grande (Matto 
Grosso) e Nictheroy (Estado do Rio) . 

.Estão suspensas todas as obras, dentro do actual exercicioe 
na conformidade do decreto n. 16.769, de 7 de janeiro ultimo. 
· Antes dessa resolução, tinham sido suspensas, por motivo 

de força maior, creado pela situação anormal no Rio Grande 
d~ Sul, as obras dos quarteis de cavallaria de São Thiago, 
Sao Borja e Qul:lrahy. . 

Vê-se do exposto que, apezar do.accrescimo de serviço 
exigido pelo restabelecimento da ordem, não foi interrompida 
a execução do programma d~ obras militares, ficando o Exer
cito dotado de mais 14 quarteis e tres hospitaes . 

. MARINHA 

Movimentos subversivos 

A propaganda insidiosa dos elementos remanescentes da 
campanha presidencial, que não teve o natural epilogo em 
15 de novembro de 1922, attingiu tambem á Marinha e apre
sentou, como fructos de ardua gestação, o levante .de parte 
da Flotilha do Amazonas e, posteriormente, de outra parte 
da guarnição do encouraçado São Paulo, . 

. A presteza com que foram debellaclos esses movimentos 
de indisciplina, ·cuja repressão partiu do proprio selo da 
Marinha e da. grande maioria do seu pessoal, que se manteve 
fiel ao cumprimento do dever e á auctorldade legal, constituiu 
a melhor prova de que essa corporação continúa a guardar, 
como. penhores .. ,sagrados, as suas nobres e brilhantes trad!-_, -- ' çoes. · · 
· Comquanto não tenham produzido os effeitos dissolventes 
esperados pelos seus· auctores, essas rebellléles tiveram o poder 
de perturbar os trabalhos iniciados, de treinamento elo pessoal 
da esquadra, de exercicios parciaes e geraes, segundo os planos 
adoptados pelo Estado Maior da Armada, em intima colla
boração com a Missãg Naval Americana. 

Assim, as sahidas regulares dos diversos navios da esquadra, 
que deviam effectuar-se em épocas certas, obedecendo ao 
programma citado,. ficaram extremamente prejudicadas pelo 
destaque de forças navaes para attender á manutenção da 
ordem em differentes pontos do paiz, onde prestaram os serviço~ 

-...._ de que a Nação tem conhecimento, e eritrc os quaes sobrelevam: 
'-a posse effectiva do segundo porto commercial do littoral, a 

liberdac;le de communicações entre os Estados affectados pelo 
'·, ... .. 
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movimento revolucionaria, a cooperação no mar e em terrà 
com as forças do Exercito em operações, a perseguição do 
encouraçado São Paulo, obrigando-o a acobertar-se sob a 
protecção de band~ira extranha á nossa nacionalidade, e, por. 
fim, a continua vigilancia exercida nas suas bases, principal
mente na capital da Republica. 

· As forças de Marinha, desde julho de 1924, movimenta
ram-se em consequencia desses factos, comparecendo em São 
Paulo; por meio de uma divisão composta do encoui'açado 
Minas Geraes, cruzador Barroso, navio-escola Benjamin 
Constant;contra-torpedeiros Amazonas, Alagoas, Matto-Grosso, 
Rio Grande do Norte e Maranhão,, além de· outras unidades 
menores para o serviço de communicàções e transporte, 
auxiliada pela esquadrilha de aviões; em Sergipe, pelo contra
torpedeiro Alagoas; nos Estados. do Pará e Amazonas, pela 
divisão composta do cruzador Barroso, · contra-torpedeiros 
Matto-Grosso e Sergipe; no Rio Grande do Sul, pelo contra
torpedeiro Amazonas, que alli ainda se encontra ; e, no rio 
Paraná, por flotilha de lanchas armadas e batelões de reboque, 
desempenhando-se de todas essas commissões com a perfeita 
intu_ição da obra de patriotismo a que as obrigava a facção 
fóra da lei. · 

A revolta do encouraçado São Paulo, em 4 de novembro, 
merece especial menção pelas tristes circumstancias em que se 
produziu. Dirigida por official subalterno, apenas sahido dos 
bancos escolares, e tendo por auxiliaras outros jovensofficiaes, 
que nas fés de officio. ainda mal escreviam as primeiras linhas 
dos serviços que a Nação ~ecompensa com sacrificio para o 
apparelhamento da defesa da sua honra e da sua prosperidade 
e riqueza, revelou o mais expressivo exemplo d«? dissolução da 
disciplina e de fraqueza moral e a prova evidente do resultado 
a que chegam as campanhas sem base solida nem ideaes repu
blicanos. · . . · · · 

Dias ·antes dessa minoria da guarnição do navio revelar. 
assim, a tendencia para acreditar nas. fa!lazes promessas dos 
partidarios da rebe!lião paulista, ella se salientara na viagem de 
cortezia ao príncipe Humberto de Piemonte, herdeiro da. corôa 
da Italia e nosso hospede na cidade de São Salvador, deixando 
. a melhor impressão de preparo technico e!amor á subordinação 
militar. De regresso ao Rio de Janeiro, . filiou-se, em parte, ao . 
grupo chefiado pelo capitão de mar e ·guerra,. que até então 
merecera a confiança do Governo e acabava de deixar alto 
cargo na administração naval. 

Õ triste epilogo dessa aventura, empanando o brilho da 
classe que se vinha distinguindo peJo·, correcto procedimento 
mantido em 1922, durante a campanha presidencial, e con
tinuado até alguns mezes após a eclosão dos successos na pros
pera capital de São Paulo, representa',. por certo, o maior 

r 
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castigo dos seus responsavcis que se viram divorciados da im
mensa maioria do paiz, desejosa de paz e cançada de luctas 
fratricidas. 

Missão Naval Americana 

·Continuam os trabalhos da Missão Naval Americana, em 
collaboração com as repartições nacionaes, na reorganização 
dos serviços e tr~inamento do pessoal. Ni'io fosse a brusca 
interrupção motivada por lamentaveis perturbações da ordem 
publica, que prejudicaram o programma de exercicios a ser 
cumprido durante o anno findo, e este teria sido de real 
proveito p?ra as guarnições, mais familiarizadas já com .os 
processos novos de instrucção; decorrentes da guerra mundial 
e, pouco a pouco, entre nós introduzidos. 

A pedido proprio, deixou a chefia da Missão o illustre 
contra-almirante C. T. Vogelgesang, que durante dois annos 
a dirigiu com proficiencia e a contento do Governo, sendo 
substituido pelo contra-almirante N. A. Me. Cully, cujo pas
sado é uma garantia de successo no desempenho de suas 
funcções. 

Pessoal 

· Os problemas relativos ao pessoal meréceram especial 
attenção do Governo.· 

Em satisfação aos preceitos constitucionaes que definem 
a missão das força~ armadas no Brasil, os . officiaes e praças, · · 
quer a bordo dos navios, quer nos estabelecimentos navaes, 
mantiveram-se firmes e promptos para attender ás determi
nações superiores, durante esse periodo agitado que vem atra
vessando o paiz. 

Daquelles elementos desviados do caminho do dever 
em .numero felizmente bastante limitado,· a justiça, com a 
serenidade e a imparcialidade que a caracterizam, fi.Kará as 
culpas de cada um e procederá de accordo com as leis em 
vigor. 

No Corpo da Armada, o Governo resolveu usar da au
ctorização legislativa, contidá na fixação da Força Naval para 
o anno findo, e reformar 25 capitães tenentes e 25 capitães 
de corveta, reduzinclo, então, o quadro dos primeiros a 200, 
A transitoriedade dessa medida, que vem favorecer o des
congestionamento do citado Corpo, era o unico meio dispo
nivel para solucionar, em parte, a crise de promoções e a de 
officiaes em condições physicas vantajosas para o. bom desem
penho de arduas commissões. 

O Batalhão Naval, por força da lei votada pelo Congresso 
~acional, passou . a ter a organização de Regimento, com o 

' ....... 

/ 
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cffectlvo dê UúO hótnéns. A rrtéSma disposição leglslatlvà 
recompensou os serviços dos mais antigos inferiores desse 
Batalhão, commissionando-os no posto de segundo tenehte e 
satisfazendo, assim, velha e justa aspiração desses servidores. 

Entre o pessoal dos demais corpos de Marinha, a disciplina 
se manteve elevada, com excepção de alguns sub-officiaes e 
·praças que, após os resultados dos inque~itos abertos para 
apurar responsabilidades, foram demittidos, a berrl do serviço 

· publiGO, oLt exclu!dos das fileiras cotno. cle,mcrttos indese
jâve!s. 

• . Prosegúe, toin os melhores resultados, a · reorganização 
· do pessoal subalterno do serviço geral de machinas, iniciada 

110 começo do artno passado .. Nova orientação tambem tem sido 
dada a esse serviço, aproveitando-se o concurso que a Missão 
Naval tem dispensado á administração, com a sua grande 
exper!encia. 

Os quadros do pessoal subalterno vão sendo constituído; 
çom os. effectivos orçamentarias, nas diversas especialidades, 
á medida que .se apura e selecciona a capacidade do pessoal 

. para cada uma dellas. 
Os conductores assumiram as responsabilidades das varias 

incumbencias, com attribuições perfeitamente determinadas 
sob a direcção geral dos officiaes. Diminuiu, assim, o numero 
destes a bordo •e augmentou o daquelles, tal como se procede 
etti todas âs rrtarihhâs adeantadas. 

A deficiencia numerica do pessoal accentuou-se, mas a 
administração espera, no corrente exercício, lançar mão do 
voluntariado para supprir os claros do primeiro posto. · 

Quanto ao ensino, a Missão Naval, que havia salientado 
a vantagem da creação de uma Directoria Geral do Ensino, 
para superintender todas as Escolas de Marinha, concentrando 
sob a direcção de um chefe as actividades referentes á in
strucção dos officiaes, inferiores e praças, reconsiderou a pro
posta, Ç/!1 vista de outras ponderadas razões, preferindo o sy~ 
tema anterior, onde eramautonomas a Escola Naval de Guerra 
e a Escola Naval, e subordinadas ás repartições que mais 
directamente cuidavam dos assumptos relativos ao pessoal, 
c:las Escolas Profisslonaes e as de Aprendizes Marinheiros e 
Grumetes. · : ( ·l • 

· Pertriãíiééeu, então, a ôrientação adfuil'listrativa ahterior, 
córrt alteração somente quanto ás Escolas Profissiortaes, agora 
sob a fiSóalização da Directoria do Pessoal. -

Com o systema adoptado, dá fusão dos türsõs de Marinha 
e Machitiás, e em virtuâe da reórgahi:taÇãó completá dós me· 
thodos de ensino até então adoptados !'la Escola Naval, é li· 
éltó- affirmar-se qUé nunca tiveram os aspirantes, sob o ponto 
de Vista eduéatlVo e instrLtcth;o, rrtaiórci! probabilidâde.S de 

,. 
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h'lgtessar rta vida praticà .de bórdo, cóm cantas circUI'r1startcias 
favoraveis de successo. 

A corttinuação do mesmo regímen, que setâ aperfeiçoado 
quando professores e alumnos se adaptarem melhor aos novos 
processos, elevará, por certo, o nivel da cultura geral minis
trada aos futuros officlaes. 

Esquadra 

· · Orgartlzou-se o Commartdo em Chefe da Esquadra Bi;â-
slle!ra, sujeito â fiscalização geral e á orientação supetiôi' do 

. Estado Màlor da Armada, pelo decreto n. 16.623, de 1• de 
outubrô det1924. Essa medida, que traduz o tesultadô de pro
longadas experiencias nas mais adeantadas marinhas do mundo, 
facilita os exercícios de conjuncto da esquadra e de cdôpe
ràção das diversas armas auxiliares. 

A esquadra ficou, e.m consequencia, asslln éOrhjJdstà: 
·encouraçados Mlrtas Geraes, São Paulo e Flotiano; cruzâtbrcs 
ligeiros Bahia, Rio Grande do Sul e Barroso; contra-torpecleíi·os 
Maranhão e os 10 do typo Patá, ·servidos pe!? ''tert~,er'' Bel
monte: submersivels F /, F 3, e F f, com o. tender Cea;á; 
navios mit1eiros Héltor Petdigâo .:: Muniz Freire; e au:dllárés 
Cuyabá, José Bonifacio e Novaes dé Abreu. 

O navio-escôla Benjamin· CotiStânt ainda prestã serViÇds 
ria lnstrt.tcção dós aspirantes da Eséob Naval, tendo saliidà 
regulàrmente com as Ultimas türmas, côn'lpletartdo-llies o Eii'ô-
élnio escôlar. · 

Os pequenos rtavios que constituem a flótl11ia do Amá~ 
zonas envolveram-se nos acontecimentos seditlosos de l3élétn ê · 
Manáo$. Suffocadl:l a revolta, tãô promptamente lá cliêgáram 
as forças do Governo, que já a encontraram limitada ao fdrte 
de Obldos e a essa ultima cidade, estacionam, presentertlértte. 
no porto de Belém, entregues aos concertos de que estão 
precisados. . • · . . . ·. . . 

-' · A flottlhá-de Matto Grosso, . comquanto desfaléádâ de 
materlaJ, prestóu reses serviços, não s6 pata i'riàrtter a ordem 
naquella longínqua região, mas tambem auxiliando ô Etetcito, 

. em tudô que foi precisá, nos Incertos dias apóS a fuga dos 
re-vóltosos de São Paulo. No momento, continCta a exercer 
vigilancla nos pontds estrateg\cos, afim de evitar possíveis 
correrias das bandos desorganizados e reman.eséerttes dos se• 
diciosos. ' • 

Meterisl fluotuante 

· O estado do material fluctuat:~te da esquadra não soffreu 
alteraç.ãõ, rio deéurso do armo findo. . . , . 

_ A f--iação não tem maís duvidas sobt;e. a precariedade dês 
elementos da nossa frota de co.tnbate, éórnposta apenas dõS 
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encouraçados Minas Geraes e São Paulo, dos cruzadores Bahia 
e Rio Grande do Sul, estes em prolongados concertos, e dos 
onze contra~torpedeiros, cujo valor militar se acha conside
ravelmente reduzido. 

A situação financeira do paiz continúa a protelar a re
novação de;sse material, particularmente necessaria nas classes 
de. cruzadores, torpedeiros e submarinos, justamente as · de 
mais facil acquisiçãó. 

O vendaval de revolta, que passou pelo paiz nos ultimes 
·seis mezes de 192,1, veiu confirmar a. prcpondcrancia da 
Marinha nas operações de guerra e nas communicações entre 
os: Estados distantes, muitos dos quaes encontram no mar 
a unica via por onde possam aguardar as rapidas providencias 
do governo central para supprir-lhes as deficiencias·rde recursos 
proprios.. .. . 

Será obra patriotica cuidar, portanto, de melhorar os 
serviços da esquadra, não poupando esforços para apresentai-a 
despesa que sua manutenção acarreta para os cofres pu-. 
blicos. . . 

O Governo se tem empenhado, dentro das verbas orça~ 
mentarias, em acudir aos pontos mais necessitados, já fazendo 
continuar as obras· dos cruzadores "scouts" Bahia e Rio 
Grande' do Sul, já attendendo aos reparos mais urgentes em 
todos os outros navios, já tambem proseguindo nas construc
ções dos centros aeronauticos do Rio de Janeiro, Santos . e 
Santa Catharina, além de introduzir nos demais ramos da 
administração, que concorrem para a devida efficiencia da 

. frota, as reformas aconselhadas pela. evolução e pelos ensina-
mentos da grande guerra. , . 

Quanto á substituição das unidades obsoletas e sem valor 
militar,· por novas· e modernas, cd!no é do programma: extre
mamente modesto da Marinha, segundo plano financeiro de 
aspecto que não se apresenta incompatível com as possibili
dades do Thesouro, estendendo o praso .deacquisição aos dez 
annos proximos, cabe ao Congresso Nacional estudar o as
sumpto com o desvelo que merece e se aguarda do seu com~ 
provado patriotismo. · · · · · ·. 

· Esse programma cogita da acquisição das seguintes. uni- "'-. 
dades para serem construídas, por partes, durante o período 
citado: 3 cruzadores, . de lO. 000 toneladas ; 1.5 "destroyers", 
de 1. 000 a 1. 200 toneladas ~ 10 submarinos. de cerca de 
1 . 000 toneladas. 

Aviação 

Os. serviços de aviação foram, como os ,demais das forças 
mobilizaveis, grandemente prejudicados com a situação anormal 

. do paiz. Ainda assim, proseguir!p!l as obras de construcção 
·, 

J 
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dos centros do Rio de ] aneiro, Santos e Santa Catharina. 
A Escola funccionou com a regularidade possível e diversas 
flotilhas, com apparelhos isolados, deixaram a base da capital 
da Republica, para cooperar com as· forças da Marinha e do 
Exercito na suffocação das rebelliões verificadas. 

o auxilio prestado â marcha das operações, si não primou 
nos primeiros dias pela regularidade e presteza, tornou-se, por 
fim, de grande valor na exploração do campo adverso e policia-
mento do littoral: · 

No forte de Obidos, sua acção foi decisiva, permittindo 
.obrigar a. rendição do mesmo, antes que se empenhassem, 
como o iam fazer, os navios da divisão enviada com este fim, 
comboiando . tropas do Exercito. 

A Directoria de Aeronautica, creada pelo decreto n. 16.237, 
de 5 de dezembro de 1923, e regulamentada pelo decreto 
n. 16.600, de 17 de setembro do anno findo, teve proviso
riamente suspensa a execução do regulamento, passando, por 
conveniencia da administração naval, os seus serviços para a 
jurisdicção do Estado Maior da Armada. 

Arsenal da Ilha das Cobras 

Dentre as obras de vulto, que vem realizando o Governo, 
figura o Arsenal da · Ilha das Cobras, cuja conclusão trará 
enorme beneficio para a Marinha, quer militar, quer mer
cante, e reaes vantagens para o desenvolvimento marítimo 
do paiz. . .. 

Luctamos com a falta de recursos financeiros para empre
hendimentos desta natureza. Trata-se da construcção de um 
grande dique, extensos caes, aterros custosos, edificios varios 
Qara as officinas e acquisição de machinismos modernos. 
Entretanto, durante todo o anno que findou, taes . serviços 
não soffreram a menor interrupção, nem ho~ve decrescimo 
na actividade empregadª. 

A ·montagem do caixão amovivel, iniciada em outubro 
de 1923, como já· foi referido em Meosagem, terminou, pro
seguindo-se na do caixão amovível grande e da ensaccadeira, 
já dispostos nos montões respectivos, adeantando-se, assim, o 
apparelhamento do caes Norte. A extensão dragada foi, por 
sua vez, de 200 metros, correspondendo ao volume de 100.086 
metros cubicos. . • • · . · · 

Ao mesmo tempo, tiveram inicio, em outubro de 1924, 
os serviços preparatorios · para constn1cção dos cavalletes 
de cimento armado que de\'erão constituir a muralha de pro
tecção no littoral Sul da ilha, continuando-se os trabalhos de 
aterro e enrocamento necessarios á terraplenagem do novo 
arsenal. 

S. - Vol. I 6 
'.,· 
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Quanto ao dique; j:Ji'ôcedeu~se á cxcava~ão de ~ 1 . 200 
rilêti·os cubicôs de terra c rocha, há bacia; i'hbiitandi:J•se tmia 
ensacéadeira provisofia, cóm êstacas e pri:iiichas de a~ô1 qUe 
perinittê màibr accelefação no serviço. 

0 abastecini.ehto d'ai,Ria ao futUi',o ar.seiiâl está, rior sUa 
vez, . ein vias de êonclüsãó; ·. depcndeiidô. soriJ.erite do assen
tâmet1to dê par:te de: tuoulâção; pois as cisternas do Regimento 
Naval e do Hospital de Mafirina serão aproveitadas como 
reservatorios ele distribuição. . · 
· Si às obrâs asslfu . tivêrâm rtiitural ililpldsb, à suâ êonti

riUaÇãci; éóii.fórrfle éxpuzêhtos cm oUtro lógár <:testa Menstlgeth; 
offerecê diffici.lldàdes financeiras; quê o Governo tem prócurátlo 
remediar. 

Os apparêlho§ e niatetiaeê empregados, qüe ficariam na 
. qiiâsi totàlidade · pefdidos, · nó éàso de pàraliza~ão âbsôlUta 

das oofas; a:ttirigêm valõr supei'iõr a quarenta mil écihtós, já 
pagos; e . córii. sacrifiêib; peló The5oúl'o Nacional: Alétn idiSSd; b 
Arsênàl, qüándo promptó; produzirá renda. apreciavel; capaz 
de diminuir os encargos dó Thesouro e impedir a evasão de 
enormes sommas nos concertos e reparos dos navios, para 
os quaes ficará perfeitamente apparelhado, augmentando ainda 
a efficiencia d.os serviçOs aúxiliái'es; e, finalmente, permittindo, 
em razoavel escala, o reinicio da construcção naval no· paiz . 

. Pelos motivos e;>epostos e apezar da reclucção do opera
riado ao irtinimo indispensavel á conservação de. todq esse 
custoso material; está o, Governo empenhado em defender ós 
interesses superiores cla Marinha e do .Thesquro, neste empre
hendimento que, ha mais de 15 am1os iniciado, precisa ter um 
fim á altura das neceSsidades da defesa nacional. 

EXTERiôR 
iieiaÇÕes internacionaos 

. O .Brasil acha-se. em paz e na melhor hatliioiiÍa com todás 
ãsfiáÇÕés, êóntiiiüãhdo.a cultivar com zelo todas as suas velhas 

· relações dê bôa amizade. . . · . · . . · 
É difficil, entrêtâiitó, riiântêr ó bom nome do pai~. lia ex

tefiôr,. é susteritàr-lhe o prestigio, qUando esse trat\âlho não 
.é auxiliaqõ, no iriteriot', por ürii sentimento geral de pâtfid~ 
cismo. · · , · · . . . 

As insurreições. contra o poder legalmêntê cônstitU!do 
tràZem col11sigo, além de muitos outros males. a diminuição 
da figura internacional da nação. Provaram~n 'o as injustifi
i:ave:s.revoltas militares destes ultitnos tempos, dando margem 
ao süi'tô dos mais incríveis e rhalevolôs boatos em detrimeritô 
do .·credito· h~lCic)iial. É dolorósb verificar que"taes inverdat)es 
são. muitas vezes espalhadas pelos proprios rebeldes, foragidôs 

• 
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no ~trahgeiro, que não se pejam de collocàr assim seus ephe
meros rancores pcssoaes aeirrta dcss superiores e permanentes 
interesses dà Pàttla. . 

' ' ' 

O Brasil lla Lig:~ CÍás zqãçõcs o na po1H1êã Paii-Ailierióãfta 

. ó Gôveitib brasileiro, por seus representantes ê dete~ 
gados t~chhicos; côhtinüoü, durâii.te o anrto pàSsâdó, â par~ 
tlci~af dos ttabãlhos da Ligá das Nações. · . . . . . . . . . .. · . 

Quaesquer' imperfc:ições .que, póf veniüta, a·' Liga, áinôã 
àjjl'~l:!nte rtãó jUstifiêatiarri o abáhdoti.b . de5sê ii.otavel appa
relfió, . qú'é. Já 'vêm é:oilseguindô int'étV'Ií' efficiêntêmênte na 
vida . dê t'elaçãó dos povos. civilii!iâos, quarrdo mais não seja, 

· pt>r rtlêló de .. suas quâtró .modelares orgariizâções techhitas: 
Economicl:'i é Fit1artceita, de ComrnuhieáÇões e Transito, . de 
Hygiene e de Cooperação Intellectual, ãs quaêS não tem 
faltado a cqllaboração activá é proveitosa "de muitos Es
tados que hão se adiam ligados pelo Pacto dó Tratado dê 
Versailles. · 

De constituição aihdá recenté e sujeita ãs coritiiigericias 
do momento histotico em que foi creada, a Liga âas NaçõeS 
tem procurado desempenhar com elevação· sua alta missão de 
conccirdiã internacional e, nesse pi'oposito; êstá estendendo 
cada vez mais sua acção para o êatnpo neutral das gtahdes 
obras . humanitarias. . . 

No dofninio propriamente politico, a Liga procurôu; du
r.ante o anno passado, elaborar um systema de arbitragem, 
de . segurança e de · reducção de armamentos1 que aihda não 
está sufficientemente perfeito para satisfazer a todas as cori~ 
dições do problema que se. propõe resolver; mas que ·já 
patenteia os propositos pacifistas de um grande numero de 
Estados; em materia que affecta, tão directamente, os fóros 
de soberania de cada. um delles. 

O projecto de Pacto de. garantia mutila que. a. Liga 
formulou ,e submetteu -â' ·apreciação dos.·. Governos, chegóu a 
re(:olher dezoito approvações~ em principio, mas na 5• Assem
bléa, em setembro ultimo, vieram a manifestar-se as difficul
dades que as respostas dé alguns Estados já faziam prevêr .. 

. . A Assembléa adoptou, por fim; .uma resolução; apresen- · 
tada pelas delegações da Grã•Bretanha e da França, ·em que 
se concita a Liga das Nações a "reforÇãf a solidariedade. e a 
seguranÇa dás naçõe§ do mundo, resolvendo; por meios pací
ficos, todas as controversias susceptíveis de sürgirém ehtre 
os Estados'' .. 

.. Baseando-se nesSa recomniendação, a Assembléa redigiu 
o Protocollo para solução pacifica dos cohflictos internacionaes · 
e reeommendou, unanimemente, sua adopção por parte dos 
Govemq_s; &:se Protocollo, que tem por fim impedir as guerras, 

""-..... 
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abrange um tal systema de arbitragem, que nenhuma con• 
troversia internacional, de ordem jurídica ou politica, poderá 
escapar-lhe. Prevê, mesmo, uma cooperação militar, economica 
e financeira que, dando aos Estados maior segurança, lhes 
permitta grande reducção de armamentos. 

O Protocollo reuniu logo dezesete assignaturas, entre as 
quaes a do Brasil, que tem sempre acompanhado com parti
cular interesse todas . essas manifestações de pacifismo, con
cordantes com .o· dispositivo de sua· Carta Constitucional e 

. com o animo de seu povo. . . . .. . . 
Nesse mesmo proposito,. a Liga já formulou um projecto 

de fiscalização do · commercio de armas e munições, o qual 
. será ·examinado em proxima ·conferencia internacional con
. vacada para isso, e prepara outro projecto para a regulamen
tação da manufactura privada de armas, munições e ma-
terial de guerra: · · 

· Foi, tambem, objecto de exame da Liga das NaÇões, no 
mesmo período, a codificação progressiva do Direito inter
nacional. O Conselho nomeou, em dezembro ultimo, dezesete 
internacionalistas, escolhidos de modo que a . organização 
para .o importante trabalho tenha representantes dos prin
cipaes systemas jurídicos do mundo. O internacionalista 
sul-americano, designado para essa commissão, foi o illustre 
argentino, Professor Leon Suarez. 

Os trabalhos da Commissão dos jurisconsultos, reunida , 
em 1912, no Rio de Janeiro, conforme deliberou a Conferencia 
de Santiago e já vos demos noticia na Mensagem· anterior, 
deviam ser recomeçados, no corrente anno, nesta capital. 
Varies governos americanos apressaram-se em nomear seus 
delegados. Pareceu-nos, porém, desde o primeiro momento, 
imprescindível uma preparação preliminar e uma exacta com
binação de programma, para não se repetir o que aconteceu 
em 1912. Não ha vantagem em se precipitar uma tarefa que 
é, de sua propria natureza, lenta e difficil. · · . · 

· O Bureau das Republicas Americanas, em Washington, 
tem prestado a esse magno assumpto a mais desvelada attenção 
e o Instituto de Direito Internacional Americano, em sua 
ultima reunião, ha dois mezes, em Havana, considerou exíguo 
o tempo para a preparação dos Projectos. que lhe incumbia 

· formular para a reunião da Commissão dos Jurisconsultos, no 
Rio de Janeiro, em 1925. · . · . 

Por seu lado, o ex-Secretario de Estado dos Estados 
Unidos, Sr. · Charles Evans Hughes, · na ultima se5são que 
presidiu do Conselho Director da União Psn-Americana, for
mulou importantes suggestões relativas á projectada codifi
cação. Estas ainda não estão amplamente divulgadas, para 
estudo e apreciação dos diversos paizes e dos especialistas de 
direito internacional. · 

•• 
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. Sabemos que o seu auctor excluiu tudo o que se referia ás 
leis de guerra, convencido, como n6s o estamos, de que, na 
America, felizmente, não deve mais existir possibilidade de 
nenhum conflicto armado. · 
. Accrescentaremos que essa possibilidade realmente desap
parecerâ, de todo, si os paizes, que formam o nosso grande 
Continente, ratificarem, conforme o Brasil, os Estados Unidos 
Cuba, Guatemala e o Paraguay · já o fizeram, a Convençã~ 
Gondra, ou Tratado para Evitar e Prevenir Conflictos, ·assi
gnado, em Santiago, por occasião da 5• Conferencia Pan
Americana. 

Essa ratificação, feita por todas as Nações da America, 
antes da reunião da Commissão dos Jurisconsultos, no Rio 
de ] aneiro, para estudar a Codificação do Direito Interna
cional, seria, por si · s6, a affirmação do maior empenho em 
realizar, sobre base solida, o importante trabalho commettido 
â alludida commissão. · 

A suggestão da União das Republicas Americanas, em 
Washington, é no sentido de se adiar, para 1926, a assembléa 
continental a reunir-se, na primavera deste anno, no Rio de 
Janeiro. · . · 

Haverâ, assim, tempo para se estabelecer um programma 
meditado sobre a materia, cuja vastidão e complexidade a 
propria Liga das Nações reconheceu, quando preferiu tentar, 
em vez de uma codificação integral, uma codificação pro-
gressiva. . . 

A circumstancia desse adiamento,,. que só póde ser pro
ficuo ao bom resultado da grande tarefa, nos permitte repetir 
aqui o appello, que já fizemos a todas as nações americanas, 
mesmo· ás tres que não estiveram presentes em Santiago, 
para que ratifiquem, tambem, aquelle Tratado e as demais 

. Convenções ali i . assignadas. 
O pan-americanismo e . a politica .de cordialidade e de 

cooperação das nações do Novo Mundo necessitam assumir 
expressões praticas e reaes, para se consol~darem .em preceit_9s 
geraes acceitos por todos e fixados em Cod1gos, cuJa elaboraçao 
racional e segura deve traduzir uma concordancia unanime e 
completa no sentido da eaz, pelo direito e pela justiça. 

Não terminaremos e5te capitulo sem accrescentar ai
. gumas informações a respeito da Liga, para cujo Conselho 
Executivo o Brasil foi, de novo, reeleito, cabendo ao Chefe da 
nossa Delegação, o Embaixador Afranio de Mello Franco, 
a honra de presidir á penultima reunião do mesmo Conselho, 
realizada em Roma. 

'0. Goyerno italiano tinha apresentado o projecto de um 
InstitufG.. internacional para unificação do Direito privado 
que elle se·propunha a manter em seu palz. 
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A Assembléa, tomando conhecimento da proposta1 con~ 
vidou o Conselho a concluir com o Governo italiano, depois 
de consultar eis orgãos techriicos competentes, todos os ac
cordos para segurança da organização,· existencia e funcciona
mento normal desse Instituto. 

· . O projecto foi sujeito á apreciação da Commissão Perma
nente de coOperação intellecttial da Liga e de Um Comité de 
juristas composto de cinco membros do Comité para a codifi
cação progressiva do Direito internacional, os qUaes deverão 
ter· em vista os ensinamentos offerecidos pelas diversas Con
ferencias; · reâl.iZadas na Haya, sobre Direito internacional 
privado. 

· Não menos proveitoso resultou o trabalho realizado pela 
Liga das Nações, durante o anno passado, em outros ramos de 
sua actividade. 

O Dr .. · Raul Fernandes foi um . dos representantes do 
Brasil na 5a Assembléa da Liga das Nações. · . . · 

· : Co.riferenoia Financeira Into1:-alliada ·. 

Iniciou· seus trabalhos ern Paris, a 7 de janeiro ~!timo• . 
a Conferencia Financeira Inter~alliada, constituída c!e repre
sentantes dos seguintes paizes : Belgica, Estados Unidos da 
Atnetica, França, Grã-Bretanha, Grccia

1
. Italia, Jap~o. Polortia 

PortUgal, Rumahiâ, Servia-Croacia-S avoniii e· Tchecoslo
vàquià. 

Seu objectivo era repartir, entre as Potencias ahi repte
sentadas, a ·receita escrlpturada ou a: escrlptutar pela Com
missão de ReparaÇões, notadarhente de 1 o de janeiro· de '1923 
até 1 o de setembro do anno passado, assim como· durante os 
ptimelros ailnos da a:pplicação do Plano Dawés, que -fôrâ ob
jecto do Ajuste de Londres, de 30 dê agosto do anno passado 
e que entrára em vigor a I o de setembro do mesmo anno. 
· . Coube ao· Comité de Peritos, creado pelo Ajuste. de 

Londres,.· preparar essa Conferencia . Financeira, a que elle 
·teria de apresentar, na primeira reunião, um detalhado 
relato rio de todos ds seus trabalhos. · · · · · 

Esse relatotio não fazia referencia alguma ao Brasil, 
que não participára da· Conferencia de .Londres, creadora 
çlesse Comité de Peritos, segundo o. -Plano Dawes; apezar 
dE! _ser. participante de reparações,. de accordo cotn a Parte 
VI!l do Tratado de Versailles. E tanto era assim que, desde 
1920, figurava na relação organizada. pela Commiss~o de 
Reparações. · . . . . 

Demais, O Governo brasileiro tinha, em tempo,. i:\pl•esen
tado á primitiva Commissão de Reparações reclamações por 
dam__pos .causados pela Ailemanha, posteri01mente á .. entrada 
do Brasil na guerra e em conformidade com as estipulações 
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dessa parte do Tratado de Versailles, reclamações que 
tinham sido, no devido tempo, arroladas, classificadas e 
examinadas pelas diversas secções technicas dessa Commissão, 
e pela proppia Commissão em sessões plenarias de que, diversas 
vezes, tinha participado a Delegação allemã. · 

O direito do Brasil a essas reclamações já estava, por
tanto, suff:lcientemente reconhecido e a Commissão já.o tinha, 
assim, manifestado em diversos documentos dirigidos á De
legação brasileira. O con~ite feito, posteriormente, ao Brasil 
para tomar parte nessa Conferencia mostra . quanto ·são legi- . 
tímos os nossos titulas a pargcipar de todas as reuniões pro
movidas com o• objectivo de regular esse assumpto. . . 
I·•· Representou o Governo, na referida Conferencia, o 
Embaixador Luiz de Souza Dantas. · · · 

A presença do representante do Brasil nessa Conferencia 
· permittiu que as declaraçõeS do Governo brasileiro fossem 

formuladas em plenario da Conferencia e tomadas em consi
deração pelo Presidente, que accentuou terem, assim,. fic;ado 
devidamente resalvados os direitos do Brasil. . · . 

Na sessão de encerramento da Conferencia, o repre
sentante do Brasil reproduziu suas a!Iegações e fez reservas 
substanciaes, as quaes foram uma solernne affirmação de nossos 
direitos decorrentes da parte x do Tratado de Versailles e, 
mais especialmente, do art. 263 desse tratado. 

Apezar de ser pequeno o total a que montam as r(:!cla
mações do Brasil a titulo de reparações, em comparação com 
o dos paizes que mais soffreram com a guerra, nem por isso · 
é menor o seu direito a· uma percentagem qualquer na repar-
tição da divida global da Allemanha. · 

Secundando esse argumento, de que, . comparativamente, 
foram diminutos os damnos soffridos pelo Brasil, é sempre 
repetida a allegação, tambem destituída de fundamento, ·de 
que o1Brasil já tevê- o--beneficio resultante da requisição dos 
navios allemães, quando, na verdade, essa requisição já foi, 
por um encontro de contas directo com .a Allemanha, consi
derada como indemnização por prejuízos e damnos causados 
por ella, antes da entrada do Brasil na guerra, e, portanto, 
sem relação alguma com as reclamações apresentadas, em 
tempo,· á Commissão d_e Reparações. . 

. . ' 

Demais, esse caso dos navios allemães era tão diverso dos 
·outros, que a propria Commissão de Reparações já tinha 
reconhecido não ser competente para tratar delle. 

O Governo brasileiro teve; no emtanto, de rebater, no
vamente, toda a mesma serie de argumentos sem base, que 
l1ãp o deixaram participar da Conferencia de Londres, no anno 
pa5sado,. até que, por fim, veiu a ser convidado para a 
Confêr~cia de Paris, conseguindo, por esse modo, firmar seu 
incontrastavel direito a participar das seguintes, nas quaes 

' 
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será estudado mais attentamente o caso das reparações de 
pequeno vulto. 
· · As reservas formuladas pelo representante do Brasil na 

Conferencia tiveram como principal objectivo realçar que ainda 
não tinha sido attribuida ao Brasil percentagem alguma; a 
titulo de reparações, devido, em parte, ao caracter global dos 
pagamentos impostos á Allemanha pelo Plano Dawes adoptado 
ria Conferencia anterior, de Londres. / 

Sob esse ponto de vista, foi plenamente satisfatorio o re
sultado obtido pelo representante do Brasil, na recente Con-
ferencia de Paris. ~ 

Essa reserva era, principalmente, motivadà por não se ter, 
ainda, attribuido percentagem alguma ao Brasil sobre as 
annuidadespagas pelaAilemanha, em execução do Plano Dawes, 
e destinadas a satisfazer todas as obrigações contrahidas pela 
Allemanha por titulas especiaes de divida, ex vi dos. artigos 
259, 263 e outros do Tratado deVersailles. . 

Apezar dos arts. I O e 27 do Accordo de Paris terem 
declarado continuarem intactos todos os. direitos e obrigações 
da Allemanha, resultantes dos tratados, convenções e ajustes 
foi muito opportuna 'essa reserva feita pelo Brasil. Tanto 
assim que, depois do Presidente da Conferencia ter declarado 
que tal reserva constaria da Acta da sessão e que os direitos 
do Brasil ficariam plenamente resalvados, a Delegação ameri~ 
cana julgou opportuno manifestar-se a respeito, por.intermedio 
de um de seus illustres membros, o Sr. Logan. Este leu uma 
declaração de calorosa adhesão e sympathia ao ponto de vista 
brasileiro, a qual foi logo acompanhada pelas Delegações de 
Portugal, da Rumania e da Servia. 

Demais, o Accordo de Paris não é definitivo. Terá, somente, 
a duração de quatro annos, é o Governo brasileiro conseguiu, 
por meio dessa reserva, salvaguardar seu ·direito a proseguir; 
directamente com a Allemanha, as negociações tendentes a 
obter reparação por damnos causados antes da belligerancia 
e resguardar sua liberdade de acção no que concerne á exe
cução, por parte da Allemanha, do art. 263 do Tratado de 
Versailles, referente ao pagamento· da . differença de cambio 
do valor do deposito de café. · 

Todos os nossos direitos ficaram, assimí' sufficientemente 
definidos e reslj.l vados; 

Missão especial no Uruguay 

A repercussão que vieram â ter no Rio Grande do 
SuJ· os acontecimentos de São Paulo levaram-nos a prestar 
particular attenção aos graves inconvenientes que apre
sentava a frequente incursão de· rebeldes nas divisas meri
dlonaes do paiz. 

,, 
' 



SESSÃO EM 3 DE MAIO DE 1925 89 

Resolvemos, então, nomear Enviado Extraordina~io e Mi
nistro Plenipotenciario em Missão Especial, junto ao Governo 
da Republica Oriental do Uruguay, o Deputado Federal 
Dr. Joaquim Thomaz Nabuco de Gouvêa. 

Já eram, então, frequentes as reclamações por parte dos 
moradores das zonas mais proximas da fronteira; tanto de 
um lado, como de outro. 

Examinadas todas as reclamações, com grande cordialidade 
e mutuo empenho de harmonizar legitimas interesses, veiu a 
ser firmado, em Montevidéo, a 14 de janeiro ultimo, um Pro
tocollo em que o Ministro do Brasil e o Ministro das Relações 
Exteriores do Uruguay consignaram o resultado das· confe-
rencias havidas. · .• . 

Congratulando-se pela harmonia de vistas patenteada no 
decurso dessas conferencias e reconhecendo que a melhor 

, ,realização de tão amistosos propositos depende, tambem, de 
que se assegure a mais estricta reciprocidade de conducta, 
assim como de que se estabeleçam para isso preceitos claros e 
fixos, concordaram o Brasil e o Uruguay em celebrar, dentro 

' do mais breve prazo passivei, um Convenio no qual, além de 
se affirmarem as regras a que as auctoridades de cada um 
delles deveriam ajustar seu proceder nos casos de alteração 
da ordem interna do outro Estado, se determinasse quando e 
sob que fórma cada Governo deveria proceder á internação 
dos chefes rebeldes e á concentração de forças revolucionarias 
que se encontrassem na zona fronteiriça. · 1 

Tal Convenio obedece a preceitos já consagrados sobre 
policia de fronteira, em caso de perturbação da ordem interna 
ou externa que affecte ás zonas limitrophes; estabelece nor
mas de proceder para as auctoridades da região .convizinhas 
ameaçada ou invadida; determina como proceder com as forças 

1rebeldes internadas e regula a assistencia aos feridos e fora
gidos, tudo em obediencia a nobres principias humanitarios e 
a regras de bôa vizinhança e absoluta neutralidade. 

Em breve, teremos a honra de submetter á vossa apreciação 
esse acto diplomatico que regula definitivamente assumpto 
de tanta relevancia. 

" ' . 
Centenario da Batalha de Ayacucho 

. Nosso grande empenho em .. que o Governo brasileiro 
se fizesse bem representar nas grandes solemnidades reali-

"" zadas no Perú, em dezembro do anno passado, em comme-
" moração do primeiro centenario da . ba~alha de A~acuch?, 

'-levou-nos a mandar a Lima uma Embaixada Espectai, CUJa 
··· cnetia confiámos ao Deputado Federal Dr. José Bonifacio de 

Andrada e Silva. . · 
. I 



9D f 
' CONGRESSO NACION_u; 

As relações de bôa amizade e cordial intelligencia, que 
unem· a nação brasileira á nobre nação peruana, e a grandeza 
do feito historico a ser cornmemorado assim o exigiam. E 
temos a satisfação de participar-vos que a nossa representação 
desempenhou, cabalmente, suas altas funcções, tendo occasião 

. de receber do Governo e do povo peruano inequívocas provas 

. de grande apreço e particular sympathia. . 
. No dia 9 de dezembro, que fôra considerado, por decreto, 
; feriado nacional no Brasil, em homenagem ao grande feito 
militar de Ayacucho, fomos á. Legação do Perú, nesta Capital, 
para manifestar, pessoalmente ao Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario desse paiz vizinho e amigo, 
Dr. Victor Maurtua, a jubilosa participação do povo brasi
leiro e de seu Governo rias grandes solemnidades que o Perú 
estava a celebrar em cornmemoraçã() do primeiro centenario 
dessa grande data histories da America. 

Outras Missões especiaes 

Por occasião da posse do novo Presidente da Republica 
do Paraguay, Sr. Eligio Oyala, o Governo brâsileiro deu ao 
nosso Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em 
Assumpção credenciaes que o acreditaram no caracter de 
Embaixador em Missão Especial, para o effeito de comparecer· 
áquella solemnidade. Com este acto quizemos dar uma prova 
da amizade . que consagramos á nobre nação paraguaya, signi
ficâr o grande apreço pessoal em ·que temos o seu illustre 
Presidente, assim como o interesse que nos despertam sempre 
todas as felizes. manifestações de ventura e prosperidade desse 
paiz vizinho e arnigo. · 

Por esse tempo, tambem acreditámos no mesmo cara
cter de Embaixador em Missão Especial o nosso Ministro em 
Quito, para o effelto de comparecer á solemnidade da posse 
do novo Presidente da Republica do Equador, Sr. Gonçalo 
Cordova. Procurámos manifestar, por esse modo, a grande 
satisfação que o Governo brasileiro tinha por um tão auspi-
cioso acontecimento politico desse nobre paiz amigo. .. 

Tivemos, egualmente, occasião de acreditar em Missão 
Especial o nosso Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario 
no Mexico, para o effeito de nos representar nas solem· 
nidades. a realizarem-se por occasião da posse do novo Presi
dente da Republica, Generãl Plutarco, Elias Calles. Os fortes e 
cada vez mais estreitos laços de amizade que nos ligam ao 
Mexico levaram-nos a procurar esse meio de manifestar o 
Governo brasileiro a ·particular satisfação que lhe causava 
esse grande acontecimento politico e, os votos que éonstan-_ 
temente fazemos pela ventura e pela prosperidade do Me..,.ico. 

i 
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Hospedes i!lustres 

É-nos muito grato participar-vos que o Governo continúa 
a receber e hospedar, cercando-as das maiores attenções, todas 
as personalidades extrangelras de grande destaque, que pro
curam o nosso Paiz. . 

- Em março ultimo, tivemos a honra e o · prazer do 
visita do Sr. Arturo Alessandri, Presidente da Republica da 
Chile. S. Exda. acceitou a hospedagem que lhe offerecemos 
nesta capital e foi, durante sua curta permanencia no Brasil, 
cercado sempre de todas as honras de Chefe de Estado e 
de muito particulares homenagens, não . s6 por parte do Go
verno, como do povo brasileiro, que fez ao Presidente da 
grande Nação Irmã o mais enthusiastico acolhimento. 

-Razões de ordem publica impediram que esta Capital 
fosse honrada com a.presença de. S. A. o Príncipe Humberto, 
da Italia. Teve, no emtanto, Sua Alteza occasião de visitar, 
em setembro do anno passado, a capital do Estado da Bahia, 
onde permaneceu al~uns dia:s, sempre cercado de todas as 
deferenclas devidas a sua alta dignidade de Príncipe Her
deiro do Reino da ltalia e justificadas pelos laços de amizade 
que ligam os nossos dois povos, cumprindo assignalar a grande 
sympathia pessoal que o nosso illustre hospede despertou nos 
brasileiros, deixando-nos felizes recordações. · · 

Determinámos, então, que o couraçado São Paulo levasse 
á Bahia o Ministro das Relações Exteriores, que ahi foi, . 
especialmente, apresentar á Sua Alteza as homenagens do 
Governo. 

Por ultimo, folgamos em registrar aqui um agradecimento 
muito especial ao ·valioso concurso que o Governador da 
Bahia nos prestou nessa occasião. · 
· - Em . .1:10vembro do anno passado, estiveram, nesta Ca-

1 pita! e em Sãci Paulo, os Srs. R. Enright, Chefe da Policia de 
Nova York, e James John Davis, Secretario do Trabalho 
dos Estados Unidos da America, os quaes foram cercados das 
attenções devidas aos seus altos cargos. ' . 

-Em janeiro deste anno, .tivemos a satisfação de receber 
a 'visita de outro illustre cidadão norte-americano, o General 
John Pershing,~que veiu a bordo do couraçado Utah, dos 
Estados Unidos da America. S. Excia. foi alvo das maiores 
deferencias por parte do Governo e da sociedade brasileira e 
teve ensejo de receber expressivas manifestações do nosso 
grande apreço. · 

- Tambem em janeiro tivemos o prazer de acolher, por 
"- algumas horas, o Senhor Ministro das Relações Exteriores elo 

"-. Uruguay, Dr. Juan Carlos Blanco, quando passou pelo porto 
'-, desta Capital, a caminho de seu paiz. O Governo prestou a 
e~e illustre hospede todas as hom~magens. . 
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- Devemos uma referencia especial á gentileza de Sua 
Majestade Britannica mandando ao Rio de janeiro uma di
visão de sua Armada, na occasião em que commemorávamos 
o anniversario de nossa Independencia. Commandava essa 
Divisão o Almirante Brand e compunham-na os cruzadores 
ligeiros Delhi, Dragon, Danae, Dauntless e War Sudra. Um 
contingente dessa força naval tomou parte no desfile militar 
com que festejámos a grande data. 
, Temos tanto maior prazer em registrar essa cortezia da 
nobre Nação amiga quanto queremos lembrar que, si o anno 
de 1922 foi o do Centenario de nossa Independencia, o de 1925 

· é, na verdade, o do centenario da consolidação definitiva de 
nossa emancipação politica, pela terminação completa . das 
luctas, a que ella dera Jogar, e pelo final reconhecimento da 
mesma por parte do Rei de Portugal, O. João VI, graças aos 
bons officios do grande Canning, que confiou essa delicada · 

. missão a Sir Charles Stwart, o habil negociador do Tratado 
de 29 de agosto. 

- Participaram das festas commemorativas da · procla
mação da Republica, em 15 de novembro do anno passado, o 
navio escola da Marinha de Guerra Argentina, Presidente 
Sarmiento, · e~ o cruzador da Marinha de Guerra Uruguaya, 
Montevidéo. A officialidade e á. marinhagem desses dois vasos 
de guerra foram dadas pelo povo e pelo Governo altas 
provas de apreço, de que participaram, fraternalmente, seus 
companheiros de armas de nossa Marinha de Guerra. 

Somos muito gratos á manifestação de amizade . com que 
nos distinguiram, naquella data, as duas nações vizinhas. 

Fronteiras do Brasil 

É conveniente chamar, de novo, a vossa esclarecida at
tenção para as condições em que · ainda se acha a nossa linha 
de fronteiras. 

Essa linha, que tem um desenvolvimento de mais de onze 
mil kilometros, não está dev.idamente definida, pois que, 
em alguns pontos, ainda não foi demarçada. · 

O facto de ainda termos regiões fronteiriÇas indivisas não 
é culpa do Governo brasileiro, que prestou sempre grande 
atterição a esse problema, mas resulta:;" de/ uma serie de cir
cumstancias bem particulares, que nem sempre está ao nosso 
alcance demover convenientemente. 

A solução de cada litígio de nossas fronteiras depende 
do animo em que esteja o Governo do paiz limitrophe, e o 
recente resultado, sobre limites com a Colombia, a que che
gámos em Washington, e de que trataremos, especialmente, 
adeante, mostra berri · quanto é, ás vezes, difficil encontrar 
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solução para questões territoriaes que, na apparencia, n!!nhuma 
difficuldade revelam. 

Cumpre, portanto, que o Governo esteja sempre muito 
attento ás variações desse problema e que nunca o deixeis 
sem meios para realizar, logo que fôr possível, a demarcação 
de cada um desses grandes trechos de fronteira, . ainda não 
caracterizados definitivam<;nte ·no terreno, por meio de marcos. 

Limites com a Golombia · 

Em 24 de março de 1922, o Perú e a Colombia celebraram 
um Tratado de Limites, em virtude do qual a Colombia viria 
a ter o domínio dos territorios situados ao occidente da linha 
divisaria Apaporis-Tabatinga, linha ·esta fixada entre o Brasil 
e o Perú, em 1851, e demarcada em 1874. · 

Em o Tratado de Limites concluído pelo Brasil e pela 
Colombia, em 1907, esta ultima reservou-se a faculdade de 
discutir comnosco as suas· antigas pretenções ao oriente bra
sileiro da referida linha de fronteira, na hypothese d_!:: vir a 
ter ganho de causa no seu velho litígio com o Perú, referente 
ao dominio da parte occidental da mesma linha. Nessas con
dições, o Tratado celebrado entre o Perú e a Colombia, em 
1922, conjugado com o Tratado concluido pelo Brasil e pela 
Colombia, em 1907, vinha alterar uma velha situação adqui
rida, do Brasil, collocando sobre a mesa das negociações di
plomaticas uma parte de nossa fronteira, creando-nos, assim, 
uma questão de limites. 

Informado o ·actual Governo do Brasil, desde o inicio 
de sua administração, desse Tratado que os dois paizes vi
zinhos e amigos acabavam de firmar, julgou necessario e ur-· 
gente, em defesa do interesse brasileiro ameaçado, fazer, a 
respeito, umas ponderações amistosas ao Governo do Perú. 
Assim agindo, o Brasil, seguro de seu direito, não se insurgia 
contra uma situação futura, por elle admittida em ·um tratado 
solemne. Somente, essa situação futura só poderia ser- creada 

/ por algunür-deeisão de ordem juridica, e não estabelecida por 
um tratado que é, não raro, apenas uma combinação de in
teresses. 

A ininterrupta e já secular cordialidade de nossas relações 
com o Perú e o proceder de seu nobre Governo em outros 
casos com o Brasil constituíam uma solida segurança de que 
as ponderações do Governo brasileiro seriam recebidas . e exa
minadas em Lirt1a, como effectivamente foram, com a mais 
perfeita isenção de animo. 

Havendo tido esse assumpto de limites uma repercussão 
em Washington, julgou tambem o Governo do Brasil conve
niente expôr ao Governo americano o ponto de vista brasileiro. 
Os tres paizes interessados vieram, então, a comprehender 
que os bons officios de uma prestigiosa nação amiga, como os 
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Estados. Unidbs, poderiam conduzir todüS a lima solüÇãó sã• 
tisfatoria. Lucrava muito com isso a bôa causa da concórdia 
é da fraternidade continental. As negociações proseguirarh, já 
eritão em Washington e a Coloinbia, animada do mais alto 
éspirito de haimohià e dé cordialidade, veiu a formular, por in• 
terinedió dos Estados Unidos da America, própostãs tendentes 
a i.iin entendimento com o Brasil, que facilitasse a approvàção 
e ratificação de seu tratado com o Perú. Nasceu, assim, a base 
de uma proposta conjuricta que o Secretario de Estado, 
Sr. Charles Evans Hughes, agindo como mediador, poude 
suomettef á apft!i::lação dos tres paizes iritéressadi:Js: Essa pro· 
~sta; elãborada dentro do espírito da mais arhplã hàri'norila; 
foi acceità por todos e, em 4 de màrço ultimo, o~ represerítãntes 
dipltiinatiêos dos tres pi:iize5 em Washirigwri firmaram ümà 
acta do entendimento a que tiriham .,chegado, em horiie dê 
sêl:ls respectivos GoWrriós. · . . 

· .. Ficou, l:issim, consignado qll~ b Brasil retlrariâ, . cômô 
rei:ttou, as amistôsáS pohderaçqes que apreséti.târa . sobre õ 
tratado de 2:4 de março de. 1922, celebrado entre o Peru e ã 
Cólombia, desde. qUe .o Petó tomasse, como realmente tomóü, 
õ ctirflprol:hisso de não ajust~ü' seus limites coth i1 Colombia 
s~in o previb r'econhetimento da lit')ha Apapbris~Tabatlngã, üil 
ébfuo está ~escrip~à pelo Ttatàt:lo t!e 1.85,1, e, por cohseguinte1 

õ dot11.it1io btasilêitt:J aó qtiente dessa lirlha. Ficou, .niâ.Ís, està
beleéldb que; si l:t Colbmbil:t viesse. a áccéitár ~ttêferida linlíâ 
divisai-ia; t Brasil sé apressaria em firmar tom ellà _um tratado; 
dando-lhe, á perpetuidade, livre . navegáçãd nb Aniazohás e 
outros tios éommúhs a ambtls ós paizes. 

A toiqmoia, por suá vez; decíárõu qué, n.o casei do ira
tãâo dé 1'922 ser âppri:Jvádo .. é ratifiêado, é:ciriCli.iida immedia
tarhênte um tratado cõm o Brasil, réi::onnéceridô a linha Apa: 
j:iõfis:Tâoal::inga, desde quê o Brasil lhe d~sse livre navégação 
perpétüa no Amazóhas e ciutí"ós í:ios sommüns aós dois paize.S~ . 
, . Por f1m, o signãtãrió pôr parté dó. Perú déclàréiu que séu 
GôVérho âarià cobheciriieií.tó dessa áé:ta aó Cóhgresso Peruiinó, 
rêcoriífuehdâhdo-lhé a aj5próvação dó Traüídô dé I ~22. 
· Chegaram, assim, a úm feliz eni:endiinentéi bs úe.S paizês 
viziJlhos e amigos, por mediação do . Governo dos Esi:ádôs 
Linlt!os dã Americà; rcpfescni:adó p'do Sr. CnãrléS E. Hughes, 
então Sêcretãrio· âe Estado. · 

Pór esse eni:endimento, o i3rasii mantém Ci~finitivàmente 
uma veiha situação ádquirida e evita uma·. fútur~. questão de 
llmii:es, sendo que a livre navega~ãq 1~~ .AJ:naZ8.1J~s.; que nos 
compromettemo~ a outorgar, const!tUla J a um,prmclplo consa· 
grad9 pelb.Brasil em todos os pactos celebradós(:6mos ):láizes 
vizinhos ribeirinhos do Amazonas e de seus affluentes. 

b Caverno do Brasil não deve occuli:ar, e o faz com especiai 
ágrâdo, que o feliz resultado dessas negoéia~es foi devido; nã~ 

.. 

.. • 
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i>$ ao altô e sêgüró. espiritô diplomãticõ dó Sr. ékarle~ Evans 
Hugl1es, como ti'itnbefu ao espirita de verdadeira córdialidâdc 
quê riêfu uni só. morriehto deixciü dé ahirriár os três paizes in-

. tei·essados, revelàhdo, êin alto gráó, cómo tem progredido á 
noção da solidariedade, que deve constitüir à basê da politicá 
do Continente em que vivemos. 

Limites com a Guyana Ingleza 

Em novembro de !901, o Brasil e a Grã-Bretanha che
garam, por fim, a firmar tratado, submettendo ao juizo arbitral 
.de S. M. õ Rei de I~àlla ã qüéstãó de liíriiEéS, que \Tinhàrh sus
ténhifiaó, desde 1842, qtiàndó aci:órdaram erri riéütràlizar uma 
paftê do terfitorio em lltig!o éntréó 13rasil .~ a Güyaria tnglezá. 

Nã fhesmà datá, os dois Çovérricls firmaram i.irriã dêclã
ração addicional a êsse trãtadó, desi:reveiido téídà à . linha 
limitr.õpli.e nâ pàrté. da região frorií:êirii;:a éjüe não erâ ÍlEigiosa . 

. tómo sãoêís, ó !aúélo arbiti'<,il sobré éSsii qtiêSi:ãõ, prôfêdéló 
'crii jüfilib dê 1.9tl4, fixéiü tinia Jliiha dé frohteirii através dó 
ter~ i tório em lii:igiõ; mas cànténi urii érró geograpliiêo, ségurido . 
iJefificàÇõê~ no teí-rêno, feitas por ordem do Govéfíió BrH:aniilêô, 
erro qüé aeilioü indecisos cêrca de vinte kiloméErós de nossa 
região frõhtêiriÇa t:ôm a Gtiyanã Irigleza. . · 

. O ext,remo . septentrional da linha . fixadá pêlo !ã!lào éle 
1904 ê_õ Morité Yakõntipú, restando, pórtantó, quê se delimite 
á regiãõ desse ponto parã oésté, ãté o niãrêo. dó extremo mêri
dionàl âã fronteira êntfe essa Gi.ryaiia é a Veriezúéla, nã serrá 
Roraima, e ponte! de cóiivêrgenda dais tres fronteiras." .·. o Governo oritànniêó solicitou a atténÇão dó Gôvernó 
brasilélrô pafá êSsê . erro, qtié fôra motivado . pêlâ si.ipposiÇã() 
de que o. rio Cotingo nascesse riõ mônte Yakontipú, quando 
fia verdade, nàsce.nà serra .Róráiiriã. 
. Em 1911, o Goveh1ó brasileiro sul5rriettéü, aõ exiimé tlõ 

I Goverrió oHtáiinicó ütrl j:ifojéetô de CêirivéiiÇãô fixâridõ limitéii 
l'lêss.e tredió de ftoriteira, de modó a réiialvai' às $\ál5eééiras dó 
Catingo, e. ~Li'l i5.~õj e~ to. ~e .t~a.t~c:Jó géral dé_li~-~e~ .. cjüéáorã.~~iã 
as ~stipulaçoês dessa convençao, élo laudo ar15Jtral e da deéla
tação de 190 I , définih.dó-se, assim, . to dá ·a nossa linha dê frôn~ 
teira com a GüYaiia Irigleza. . . . . . . 

o Governo l:iritãiinico já tinha élàdõ plenós põdéres · a 
seU têpresériÜiríte' diplomatico fio. Rio de J àri~irõ para firmar 
êsses dóis pactos, rêdigidos pelo Barão dó Rió Brancó, qüaiidó 
j ti!gou âihdâ ctinveniefitê fõfmtilar algtimás eiriendàs erri aiiibõs, 
toitio.resultado clê. observaÇões qüe mandara fazer nõ têri'é\'iõ 
1:! no lhtuito de êvitâr uma duvida e dê fâiéi' i.lmfl côrréêção, 

-...... de ~ue, ,âli~s. resul.tària üm ligéiro ãcêfescimo ae têi'ritoflõ 
"- pgra ti Brasil. 

" ' 
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O Barão do Rio Branco veiu a fallecer dias antes da Le~ 
gação Britannica no Rio de Janeiro transmittir ao Governo 
brasileiro o teôr das emendas propostas por seu Governo e, 
desde então, essas negociações, já tão bem encaminhadas, 
ficaram interrompidas. . 

Esperamos, no corrente anno, poder reencetai-as. 
É urgente a fixação de toda a nossa extensa linha de 

fronteira com a Guyana Ingleza, para ficarmos habilitados a 
demarcai-a. · 

Limites com a Bulivia 

· Já tivemos occasião de lembrar-vos que a demarcação 
dos limites entre o Brasil e a Bolívia, segundo o Tratado de 
Petropolis, ainda não estava completa, por terem surgido 
algumas difficuldades para se realizar, no terreno, a linha de 
fronteira, tal qual é descripta nesse tratado. 

Essas difficuldades, que a Commissão Mixta Demarca
dora não tinha auctoridade para solver, por di!erem respeito 
á letra do tratado, a que estava adstricta em seus trabalhos, 
letra que não condizia com a exacta situação de certos ac
cidentes geográ,phicos, foram estudadas minuciosamente pel~ 
duas Commissões, brasileira e boliviana, formadoras da Com
missão Mixta, e submettidas á consideração de. seus respe· 
ctivos Governos. 

Os dois Governos preferiram, no emtanto, sustar, por 
tempo indeterminado, os trabalhos dessa Commissão, em 

· consequencia da guerra que acabava de irromper na Europa, 
adiando, assim, a solução dessas difficuldades, que eram: uma 
em relação á nascente verdadeira ·do rio Verde, na região de 
Matto Grosso, e outra relativa á linha de demarcação . entre 
o Rapirran e o Arroio Bahia, na· região do Acre. 

. O assumpto já foi devidamente estudado . e o Governo 
aguarda resposta ao Memorandum que o Ministerio das Re
lações Exteriores apresentou á Legação da Bolivia, nesta Ca
pital, a respeito do trecho a demarcar na região acreana, para 
tambem submetter á sua apreciação mais dois : um sobre o 
trecho da fronteira em Matto Grosso e outro sobre a definitiva 
partilha de ilhas do Madeira, na parte em que esse rio é se
guido pela linha limitrophe entre os dois paizes. 

Reunindo, desse modo, os tres casos ainda pendentes de 
solução, para ·que seja, por. fim, demarcada toda a fronteira 
estabelecida pelo tratado de 1903, fiéam os dois Governos 
habilitados a resolvei-os mais facilmenté .. E~sas pequenas 
difficuldade5, que os demarcadores encontram 'quasi sempre, 
s6 podem ser, na maioria dos casos, solvidas por meio de 
compensações equitativas de terreno nas regiões limitrophes 
e dizem respeito a areas tão pequenas, ás yezes, que nem 
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podem figurar nas cartas de conjuncto da Commissão Mixta, 
embora nccessarias á rigorosa definição geodesica da linha de 
fronteira. 

Esperamos que, no corrente anno, essas pequenas diffi· 
culdades sejam definitivamente solvidas. 

Limites com o Perú 

Proscguiram, com grande aproveitamento, durante o 
anno passado, os trabalhos de campo e de escriptorio da Com· 
missão Mixta de Limites Brasileiro-Peruana, organizada em 
virtude do Tratado de 8 de setembro de 1909, que completou 
a determinação da fronteira entre os dois paizes. . 

Reunidas em Belém do Pará, a 29 de março do anno pas
sado, as duas commissões, brasileira e peruana; deram inicio 
a seus trabalhos, estabelecendo as condições a serem obser
vadas na· determinação da nascente principal dos rios fron· 
teiriços, em que iriam operar as quatro sub-commissões então 
organizadas pela Commissão Mixta. · 

A excessiva e imprevista vasante dos rios, que servem de 
meio de communicação com a região da fronteira a demarcar, 
embaraçou bastante os trabalhos · de campo da CommisSão 
Mixta, mas não chegou a impedir que fossem, por fim, rea
lizados proveitosamente .. 

Foi, assim, ultimada a difficil demarcação dos dois di vi~ 
, ·sares de aguas entre o Purús e o Embira, tributaria do Juruá, 
e entre os·da bacia deste rio que corrempara Oéste e para o 
Norte, de modo a ficarem do lado do Brasil as aguas do Ta
rauacá e do Embira e, do lado do Perú, as do Piqueyaco e 
do T orolhuc. 

Foi demarcado todo o rio Breu e o parallelo da fóz desse 
rio até sua intersecção com· o Amonea, affiuente do juruá. 

lSó está, portànto, ainda dependendo · de demarcação o 
trecho de fronteira que · vae do divortii.lm aquarum Ucayale 
Juruá á nascente principal do rio Javarv. · 

Os levantamentos realizados pela Commissão Mixta, até 
o fim do anno passado, elevam-se a cerca de 2.300 kilometros 

A fronteira demarcada, entre a nascente do Santa Rosa 
e a intersecção do parallelo da foz do Breu com o rio Amoriea, 
contém 19 marcos, dos 'quaes seis inaugurados -em 1923 e 13, 
no anno passado. · 

O trecho de fronteira a demarcar é de cerca de 350 ki
lometros, mas não apresenta, felizmente, as grandes diffiÉcul~ 
dadcs 'technicas que o trecho já demarcado offereceu. de 

. ...,_esperar, portanto, que, no anno corrente, os trabalhos da 
GQmmissão Mixta sejam activados, aproveitando-se convenien· 
tem~tl! a circumstancia do Governo peruano ter augmentado, 

s' V ·t I · 7 ,,., ~ o. 
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o numero de membros de . sua commissão. Esta .tem sempre 
operado com a .nossa na melhor harmonia pessoal e perfeito 
accordo profissional, facilitando-se, assim, o bom andamento 
dos. trabalhos. . . . , · 

Limites com o Uruguay 
... ; I 

Tiveram regular andamento, durante o anno passado,. os 
trabalhos da . Commissão. Mixta de. Limites e de. Caracteri
zação· da Fronteira Brasileiro-:Uruguaya,. ,apezar das pertur
bações cauSadas, desde .out~qro, pelos aconteciment~. militares 
a que nos temos referido ... · , .. • . . . . . . . , 

Proseguiram, no. emtanto, .. sem maiores . difficuldades os 
trabalhoS· de . triangt.ilação geodesica da zona limitrophe e do 
respectivo .levantamento topographico, em uma, faixa.de ·tres 
kilometros'para éadalado da fronteira, ambos. na direcção de 
S .,Ann .. d L' ant a o tvramento. . . . . . . . . . . , . 
· ·. A ComrniSsãci.fez, mais, o niconheéimento e a, construcção 
de· signaes ·e 'terminou o deslinde· da demarcação· de. uma. faixa 
de frónteira, entre a cidade brasileira de Sant'Anna do' Li
vramento e .a cidade uruguaya de Rivera, em cumprimento 
do que fôra accórdado pelo$ dois Govemo5,- brasileiros e uru
guayo,' louvando-se em uma. proposta feit,a . pelos Delegados 
Chefes de suas respeétivas commissões. .. . . . . . .. 

Para isso, .foi preciso ·d!m!olirem-se mais de quarenta 
constJ'UcÇões, que ,estayam dentro da faixa de fronteira a ser · 
caracterizada, e recuarem-se. os murps ,de. oito terrenos, con
strtimdO-se, então, ao,longo da linha de fronteira, fixada. ao 
centro dessà faixa, onze' marcos e tres signaes fmmersos, 
ficando 'estes em pontos de grande transito de vehiculos, na 
yia . publica que liga as dua$ cidades. fronteiriças. 
· · .. Os . trabalhos de escr,iptorio . proseguiram com,. a mesma 

~egtihiridade e a Con'lmissão, Mixta poude conferir .as opera
çqes 'de, campo :e cc){Itbinar o ; methodo e as' regras a adoptar 
pat'1f o traçac:lo graphico da .carta comrx:tum ,da fronteira ca-
racterizada. . . : ... · . . . . . .. . . . · . 
· , ,C:Omojá. tivemos, occasião. de vos informar,. os editaes de 
cot;tcui'rer1cia para a .construc~o da ponte internacional sobre 
o rio J aguarão, . obra, que sera levada. a .. effeito em. virtude de 
estipulações.dpTratado de 22 de julho de 1918, entre o Brasil 
e o 'Uruguay, começaram a ter publicidade, no Rio de. Ja
neiro .. e em Montevidéo, a , 2 de . abril do .. anno passado, 
abrindo t.im prazo de, quatro mezes . para o recebimento de 
proPc>stas .. · . . . . .. _ • · .. · .. : 

J.l.!lg~o5, depois, conveniente que_o Governo- brasileiro 
propuzesse .ao . do Uruguay a prorogaçao desse prazo , e os 
dois Governos vieram. a accordar. que, em vez de findar. a 

. 2 de agosto, eHe fo5se dilatado até 15 de setembro. 
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Nessa data, reunida em Montevidéo a Commissão Mixta 
executora ·do· tratado acima referido, receberam-se cinco pro
postas, as quaes foram devidamente examinadas, tendo-se 
verificado que nem todas satisfaziam bem a certas clausulas 
do edital. . · 

Os dois Governos, louvando-se no parecer de seus re
spectivos Altos Commissarios, preferiram annullar a . concur• 
rencia e publicar novos editaes, . em identicas condições, a 
partir do dia 14 de março .ultimo, .. e durante o prazo de tres 
mezes~·. 

",, 

Cómmlssão Ferro-viaria Trânscontinental 

. · Para attender a resoluções votadas na 5m Conferencia 
Internacional Americana, de Santiago do Chile, sobre a. Es 
tl'ada de Ferro Pan-americana, de que .se occtipou, tambem 
o Congresso de Engenharia, ·realizado nesta Capital, em se
te~bro de 1922, e dar, assim,, pr~guimento ao programma 
fe~r.o-viario. brasileiro, iniciado. corri a construcção da E. F. 
Noroéste d(). Brasil,. decidimos applicar os 'creditós, .que jul
gastes conveniente dar ao Governo para esse fim, .em tra
balhos preliminares de estradas de. ferro na região fronteiriça · 
com à Bolivia. · · · · 
~~ Os estudos feitos no terreno pelo Professor Luiz E. Bous
quet, durante suas viagens de 1921 a 1923, através da Bolivia, 
desde La Paz ás margens do Paraguay, serviram para veri
ficação das condições topographicas das regiões preferiyeis 
para o prolongamento da E. F. Noroéste do Brasil, até Santa. 
Cruz de la Sierra, no éste boliviano, já bem perto dos Andes, 
a ·uns seiscentos' e noventa kilomctros de Porto Esperança, 
actual ponta dos trilhos da Noroéste, á margem· esquerda. do 
Paraguay e amil· setecentos e noventa kilometros do porto 
de Santos. · · · ····• ····. · 

/ Com esses elementos, pareceu-nos opportuno organizar uma 
commissão de estudos, sob a chefia · desse mesmo professor. 

' · As más condições dessa baixa região, desprovida de agua 
potavel, quasi deshabitada e sem recurso algum, tornaram 
muito difficil o apparelhamento da Commissão e o alliciamento 
de trabalhadores, que viessem auxiliar o pessoal technico em 
tão· arduos trabalhos. ... · 
· · .· As inundações pe·riodicas dos pantanos do rio Paraguay, 
tornando certos trechos quasi intransponíveis e muito in
salubres, levaram a Commissão a organizar· um serviço pro
phylactico e sanitario sob a orientação do· Instituto· Oswaldo 
Cruz.· 

"" Os relatorios e graphicos, reunidos pela Commissão. nos 
"archivos dos Ministerios do Exterior, da Viação, da Marmha 

e' -.da· Guerra,' e do Club de Engenharia, bem como os de -,,_ 
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grande. valor que o Professor Bousquet trouxera da se-: 
livia, . permittiram; logo, conclusões, que reduziram de muito 
as tentativas a emprehender, fixando a. directriz geral dos 
estudos no rumo 53° N. 0., que, partindo de Porto Esperança, 
vae em direcção das cercanias de Sant'Ana, pequeno povoado 
na Bolivia, a uns cento e oitenta kilometros além: do rio · 
Paraguay. 

Iniciado, em dezembro, o levantamento, segundo essa di· 
rectriz, e estudad:is as variantes que as condições topographicas 
do terreno apresentam, já foram levantados mais de 60 ·kms. 
até quasi a fronteira boliviana, além de outros levantamentós 
que se fizeram no. intuito de se. alcançar esse ponto, atravéz 
região mais adequada a trabalhos ferro-viarios; 

O Governo procura, assim estudar o melhor meio de 
ligar a rêde ferrêa do Brasil 'á da Bolivia, o que importará 
em fazer a ligação . das estradas de. ferro brasileiras, tambem. 
com as perúanas. chilenas e argentinas,' realizando, no sul do 
continente, a grande obra que a que se propõe a projectada 
Estrada de Ferro Pan-Americaria e satisfazendo, ao mesmo 
tempo, muito. legiti!Uos desejos manifestados· pel?. Governo 
boliviano, de approx1mar o seu 'grande centro de cultura do 
éste boliviano, Santa . Cruz la · Sierra, da margem do rio 
Paraguay onde já chegaram os trilhos da Noroéste . do Brasil: 

6" Conferencia Internacional· do Trabalho · · . . 

Reuniu-se, em Genebra, de I de junho á 5 de julho do anno 
passado, a 6" COnferencia Internacional do Trabalho, na qual 
participou o Brasil : tomando os nossos representantes parte 
activa nos debates. . . . . . · . . 

. .A..s periodicas reuniões dessa COnferencia, estabelecida pelo 
art. 400, parte XIII do Tratado de Versailles, têm despertado 
crescente .interesse. . .· .· . . . . . · .... 

Parte da ma teria. estudada não teve· interesse para a. de
legação do Brasil, por se referir a adopção de leis e regula
mentos já incorporados á legislação nacional, como sejam a 
egualdade de tratamento entre trabalhadores · nacionaes . e 
extrangeiros e o regímen de oito horas.· .. · · • .. . :. 

O grave problema da Jucta contra. a . falta .de trabalho, 
que se observa em alguns paizes.J~dustriaes da Europa, cujos 
desoccupados já se avaliam em treze milhõés, tem interessado 
muito a Organização · Internacional1do . .Trabalho, da Liga. das 
Nações, que procura dar-lhe solução definitiva, .tendo, para 
isso, a collaboração da Organização Economica e Financeira, 
dá mesma Liga. · . , . . .· . · 
· ·Infelizmente, o assumpto foi muito debatido na Confe
rencia, mas não alcançou solução .. .Parece que a soluçãa na-
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tu:-al seria encaminhar para os 'paizes immigratorios e de sa
lario remunerador, com o Brasil, esses operarias sem trabalho, 

· comtanto que elles viessem sem outro compromisso official de 
nossa parte, além da garantia e da ·protecção muito liberal
mente asseguradas pelas leis do paiz. 

'Conferench Internacional de ~migração e ImmigraÇão de Roma 
' ... 

. Reuniu-se, em maio do anno passado, na cidade de Roma, 
a. Conferencia Internacional, convocada pelo Governo italiano, 
para estudar,. sob o' ponto. de vista exclusivamente technico, 
varias • próbfemas attinentes ao estabelecimento de principias 
e. á fixação ,de criterios sobre emigração e immigração, como 
bases para a negociação de convenções . bi-lateraes a esse 
respeito. , . 

O Governo brasileiro fez~se representar por uma delegação 
presidida .pelo Dr. James Darcy. ' 

Coube ao Chefe da Delegação Brasileira presidir aos 
trabalhos da 3•. Commissão, que devia estudar os problemas. 
relativos á adaptação da mão de obra extrangeira ás condições 
dos paizes de. immigração .e á collaboração technica entre os 
serviços dos paizes de emigração e de immigração. . . 

A Conferencia adoptou uma resolução incitando os paizes 
interessados a uniformizarem suas disposições sanitarias sobre 
emigração e immigração, visando a preparação de. um codigo 
sanitario internacional de emigração, além de outras relativas 
á protecção dos emigrantes quanto a transporte ferr~viario 
e mar i timo, e medidas tendentes a ministrar aos· emigrantes 
noções · elementares de · asseio pessoal . e· hygiene domestica, 
tendo recuzado a proposta italiana sobre intervenção de in
spectores sanitarios a bordo de navios extrangeiros. 

.' · · A Conferencia · recommendou a installação de asylos e 
hospedarias de emigrantes e immigrantes ·e adoptou, tambem, 
as resoluções propostas pela Commissão Consultiva da Liga 
das Nações para a repressão do trafico de mulheres e creanças 
e prohibição de· alliciamento de emigrantes, regulando, em 
projecto, a collaboração entre os serviços technicos dos diversos 
paizes interessados, dispondo sobre o recrutamento collectivo 
âe emigrantes e' adoptando princípios muito debatidos, que 
provocaram bastantes abstenções, attinentes . á constituição 
âe um Estatuto do Emigrante. · · 

.Esses informes bastam para patentear que a Conferencia 
mais cuidou de ·zelar pelo emigrante do que de acautelar os 
interesses dos paizes immigratorios, que não podem nem devem 

, crear para os trabalhadores immigrantes uma situação pri
. '\. ~!legiada, que os torne, de qualquer sorte, mais protegidos 

'd~, que o trabalhador nacional . 
. , 
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É claro.que um paiz cujas culturas agrícolas facilitem a 
entrada de trabalhadores. adventícios, que voltam ao paiz de 
origem mal recolhem o pi'oducto da colheita do anno, preci-. 
sará adoptar medidas que, entretanto, não têm applicação 
no Brasil, cujas culturas, mais difficeis, exigem continuo tra
balho do agricultor. 

O problema immigratorio no Brasil é, portanto, sempre 
de. facil .resolução, desde. que os. p~izes .emigr~I!Orios ~ão 
tentem estender a protecção aos seus nacionaes alem da justa 
medida que a bôa · doutrina do Direito internacional con-
sagra. · ·. ·· · 

• • 

1 As resoluções, declarações e votos formulados pela recente 
Conferencia· de I Roma contêm princípios, mais' ou menos ex
plicitamente formulados, que visam, de certo modo;· a ·legis
lação dos paizes immigratorios. Isso eiplica o grande riumero 
de abstenções registradas; quando os assi.tmptos debatidos ria 
Conferencia foram sujeitos a votação em plenario. · · 

A politica do: Governo brasileiro··em mater.ia de immi
gração ainda não soffreu alteração alguma, desde •seu inicio,· e 
nada aconselha a que mude, agora, sua directriz. · . . 

· As 'possibilidades do ·Brasil são innumeras, em todos os 
ramos da ·· actividade humana; as leis brasileiras corisàgrarii 
os mais nobres e adeantados principias de· Direito 'e devem 
bastar aos que vierem cooperar comnosco 'rio nosso: prO. 

. .·· . ' ' ' . gresso. 
'· ··; :: .' 

. 7~ 'conferencia . Sanitaria Pan~Americana 
• • 'I ' ' ' ' '. , : ,"• I 0 I 

. Reu niu~se, en:t Havana, de 5 a I 5 de novembro do ,anno 
passado, pela. setima vez, a Conferencia Sanitaria .. Pan-Ame 
ricana, de cujos trabalhos têm, sempre, participado,-represen-
tantes do BrasiL · . · . . . . . , .. • · . .· ''" , ... 

. , .Compareceram a essa Conferencia delegações_ de !8 paizes, 
além dos representantes <:la Officina Sanitaria Psn-Americana: 
de Washington, e de .um. delegado da Secção de Hygiene da 
Ligas. ç:las Nações. . , , .. . . , . , • . . " .. 

A •. Conferencia. tratou, principalmente, dos seguintes as
sumptos, , todos de grande interesse : codigo. sanitario, estudo 
das doenças er:tdemicas e epidemicas, questões de hygiene social 
e drogas:e alimentos.. . . . · · .: :. . . · · 

, foram .. objecto de consicle,nlção. ;a -lucta . .cont~a. a tuber
culose, experiencias prophylacticas ,çontra .. o :impaludismo e 
investigações sobre. a ankilostomiase,~~ tendo sido. discutido e 
adoptado . um . Codigo Marítimo Sanitario Internacional, ·cujo 
l'rojecto. fôra. submettido á Conferencia pela Officina Sanitaria 
Pan-Americana, de Washington, em. obediencia a uma,Re
commendação da 5• Conferencia Internacional Americana, .. de 
Santiago do Chile. · . · . 
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Os representantes· do Brasil tomaram parte activa na 
discussão, ·no sentido de· harmonizar esse projecto com a le
gislação brasileira. correspondente e que, na verdade, consagra 
os mais adeantados principias sobre o· assi.Jmpto . 

. · . Despertaram grande ·interesse as . memorias, relatarias e 
exposições oraes que r.os .nossos representantes fizeram. em 
diversas ·commissões .. a :respeito de. cada um' dos principaes 
serviços sanitarios . do· Departamento . Nacional de Saúde· 
Publica. do Brasil, interesse que foi ao ponto de· provocar, nas 
respectivas · commissões; :manifestações : de , apreço, que pro
duziram, por fim, um voto de louvor· ao Governo brasileiro, 
proposto ·e. unanimemente· approvado em plenario. · · · 

A sessão de encerramento da Conferencia realizou-se a 
15: de novembro e foi presidida por S: Exa. o Senhor Alfredo 
Zayas, Presidente da· Republica,. que, ao iniciar seu discurso,· 
dando por encerrados os trabalhos, pediu· a todos os presentes 
que, efu homenagem â grande data nacional brasileira, ceie- · 
brada naquelle dia, se puzessem de pé e t()do~ ~e levantaram, 
secundando, com· uma forte ·salva de palmas, essa grande 
manifestação de sympathia ao Brasil. 

, : É~ nos grato .. consignar aqui o grande apreço . com: que o 
G'?ycrno. brasileir(), .recebeu essa .alta, pro.va,de .fraternidade 
continental, dada por S. Exa: o Senhor Presidente da R.epu
blica de Cub,a,. ?SS\m como.a ::satisfação .que. teve por vê.r, 
mais.. uma .~ez, devidamente apreciado seu constante esforço a 
bem da saude publiéa. 

Commissão Inter,amedcana, de. Communicações Electricas ,,., . .. ' .... 

. . As Resoluções adoptadas pela 5~ Conferencia Internacional 
Americana, .de Santiago do Chile, 'trataram da regulamentação 

/das comm,unicações electiicas rio Continente, segundo princípios 
geraês, ·então. formulados,' e·· estabeleceram ·.uma"Coinmissão 
Interamericana de Communicàções Electricas; composta de tres 
delegados de cada Estado membro. da União ~an-Amedcana 
e ficando eSta encarregada dé estudar os m,eios :ae estabelecer 
a cooperação desses· Esúidos. · . · , .. , : · .· · . 

. A Commissão, assim creàé:Ia, veiu. a realizar sua primeira 
sessão na cidadé do México, :a 27.dé maio. c:l() ,anno passado, 
constituída por quatorze delegações, inclusive· a do Brasil. 

A Resolução da Conferencia de Santiago, que dera origem 
a essa commissão, determina:va o estudo .de uma convenção 
que ·estabele'cesse ·equidade e proporcionalidade nas tarifas e 
uniformidade nas regras sobre communicações electricas inter-

' nacionaes,. entre as qúaes- seriam. incluídas- a· communicação 
· '- radiotelegraphica, os cabos submarinos, :as linhas telegrap~icas 

't~restres e as linhas- telephonicas terrestres e submarmas. 
--.· ~~:::·;·.:.~\~;;::.:~ .• :, ....... 

j..,.-1( .11 A ,•Ji:- !r-.. '"'l.; 
~ ..... ~"-' -:.::.c -. 

'9~ 4 ' 
. r- ) 

~ .... ~ ..... - '" ,J .., ~ r •· ~· r......... . , \. ,,; 
. \i ·- ., " '- ' • .. ,,.(::,:/ 
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Por isso, foi preliminarmente estabelecido~ depois de pro
longados debates, que a Commissão formularia uma s6 con
venção, abrangendo toda a sorte de communicações electricas. 

· A redacção final dessa convenção foi, por fim, adoptada, 
assim como as duas resoluções, tambem formuladas pela Com
missão,. para que se celebre no Rio de Janeiro, durante o anno 
corrente, uma Conferencia Interamericana encarregada de · 
redigir e approvar o regulamento de serviço a que se refere 
essa convenção e para que .sejam· presentes aos governos in- · 
teressados e á mesma Conferencia.os projectos de regulamento 
formulados nessa reunião do Mexico. 

A Commissão encerrou seus trabalhos a 21 de julho do 
anno passado. 

Julgamos conveniente chamar vossa attenção, sempre 
esclarecida, para a convenção, que ficou formulada, sobre 
communicações electricas. 

Congresso · Am'ericano da Creança 

Esteve reunido, em Santiago do Chile, de. 1.2 a 19 de ou, 
tubro do anno passado; o 4• Congresso Americârio' da Creança~ 
em que o Brasil se fez representar. · 

·A delegação brasileira participou, activamente, dos ·de
bates e seus membros tiveram um acolhimento que muito 
nos desvanece. · · 

Congresso Scientifico Pan~Americano 

Por occasiã~ de se realizarem, em Lima, no· mez de de
zembro ultimo, 'as grandes solemnidades c~mmemorativas do 
1• Centenario da Batalha de Ayacucho, esteve .reunido, nessa 
Capital, o 3• Congresso Scientifico Psn-Americano, · ao qual 
compareceu o Brasil. ·. · · · . 

Os delegados brasileiros tomaram parte na . discussão 
dos interessantes themas submettidos á apreciação da Con
ferencia e tiveram a satisfação de agradecer' as muitas provas 
de apreço' que lhes· foram; .pessoalmente, dispensadas, assim 
como as homenagens especiaes prestadas ao nosso paiz .... 

'. ' 

Congresso Internacional de Professores do Ensino .Secundaria. 

Esteve . reunido, em Varsovia, de 27 a 30 de agosto do 
anno passado, um Congresso Internacional, promovido pelo 
Governo da Polonia, de prc;>fessqre~ dQ ensino sec;1,1ndario, 
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Não nos foi possível mandar, especialmente, :um :de nossos 
competentes profissionaes a essa importante reunião, mas, 
desejando não deixar de corresponder ao convite, designámos 
para nosso representante o Ministro do Brasil em Varsovia .. 

União Postal UnivorGal 

. Esteve reunido, em Stockholmo, de 4 de julho a 28 de 
agosto do anno passado, o 8• Congresso da União Postal 
Universal. . · . 

O Governo brasileiro fez-se representar . nessa reunião·· 
internacional e os actos que os seus plenipotenciarios julgaram 
de conveniencia assignar já foram submettidos á vossà appro-
vàção. · · · 

Associação de Direito Internacional 

A Associação de Direito Internacional, cujos estudos têm 
sido tão proveitosos ao aperfeiçoamento da materia de que se 
occupa com tanta proficiencia, realizou sua 33• Conferencia, 
em Stockholmo, de 9 a 13 de setembro do anno passado. 

O. Brasil compareceu · a essa reunião, havendo o nosso 
representante, que tomou parte activa nos debates, sido eleito 
Vice-Presidente da Conferencia. · . 

Conferencia Internacional do Opio· 

A excessiva producção de opio e de outros toxicos está a 
exigir, urgentemente, medidas que a restrinjam, assim como 
leis que fiscalizem a respectiva offerta, limitando-a unicamente 
a fins_ medicinaes.. . . . . . 

. No· intuito de se conjugarem esforços nesse sentido,: a 
Liga das. Nações promoveu a reunião, em Genebra, no fim do 
anno passado, de uma . Conferencia Internacional do Opio, 
á qual compareceu o Brasil. . . . · . :. 

Não somos paiz produc.tor dessas drogas. Nossas leis sobre 
sua importação e seu emprego são bastante rigorosas. Entre
tanto, a .. experiencia está a demonstrar que só uma acção 
conjuncta de ·todos os Governos interessados no cerceamento 
da producção desses toxicos e na fiscalização de seu emprego 
pôde dar resultado apreciavel. · . · 

. Os representantes do Brasil acompanh!lram, com bastante 
"' attenção, os debates e tiveram ensejo de expôr á assembléa os 

dispositivos de nossa legislação sanitaria, que é das mais ade
. antadas e que, por· certo, ainda mais se adeantará, quando 
tiverdes occasião de conhecer as conclusões finaes dessa Con
ferencia de OQÇ~Y<:! !nteres~e sci~r:t!ftco t; social, 
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C:ongreaao Internacional de Economia SooiaF · 

Iniciou seus trabalhos, a 26 de ·outubro ·do anno passado, 
o Congre5sci sobre Economia Social, promovido pelo Governo 
argentino, e a que compareceram representantes de 38 paizes 
da America, Europa e Oceania, inclusive o Brasil. 

O programma foi repartido por secções sobre: museus 
sociaes e instituições congeneres, questões op~rarias, hygiene 
sociàl, ensino, questões agrarias e estatística ·social. · · . 

A· COnferencia tratou, detidamente, dos principae5 themas 
de. seu, vasto programma e .os delegados do Brasil, participando 
sempre dos debates, puderam realçar que a nossa:· legi~lação 
sobre trabalho, quanto. a accid~ntes, duração de serviço' e· Olltros 
pontos, c6nsagra os ·mais adeantados principias e' está, nov~~ 
mente, sujeita a exame, para ser ainda aperfeiçoada. Dali1, 
não ter tido nossa delegação difficuldade em approvar as 
conclusões formi.tladàs'· pela Conferencia.·'·. · · · · 

Cumpre~nos, no emtanto, chamar a vossa esclarecida 
attenção- para -a. materia•-votada' nessá. Conferencia Interna~ 
clonai; a qual facilitará, por· certo~· a ·Vossa •tarefa;• em questões 
de. legislação economico-social. ·: .: :: · .:: ·~ · . • . · : ,·,. .:· ''· ·•· • .. 

Desvanece-nos poder noticiar . que o' Goven;iO· \br_asil'eiro 
alcançou, . unanimemente, · 11essa Conferencia, . um voto de 
louvor, . formulado pelo. Presidente da: secção de : :Jegislação 
operaria, depois da exposição· synthetica feita 'por um· dos 
delegados brasileiros, o Dr. Lemos Britto, sobre nossa le-
gislação social. . . .· , . . , 

Congresso de Medicina · o: Pharmacia ·, Militares • '· 
,r:,' }••' 'i ,, :; :, '• 

· Reuniu-se, de 20 a 25 do mez passado, em Paris, o·Con~ 
gresso de Medicina e Pharmacia Militares a que compareceram 
delegados do Brasil; designados para ;esse effeito ·pelo Minis-
terio da·Guerra.•. • · · •· · . · ,; ·· .. · ..... · • •.· 

É ·. de esperar que a delegação tenha desempenhado, 
ple\'lamente, suas funcções e aproveitado··. os· ensinamentos 
propo~ionados· por essa r~união. · · ' · · .. ·· ' · · 

. .. .l • --- ·_ • 

. , . .. . Congresso Internacional. do. Geographia 
','.. .···. ' ' '' .· '·' ' 

Realizou sua reunião no Cairo, • • ·em • abril ultimo, · o 
Congresso .. Internacional de· Geographia, :em .que'": o. •Brasil 

·se fez representar por seu Ministro junto•.ao:.Governo do ~ 
Egypto. · · · . ; . , .· , . · · · ,. -. · . 
. · Logo que fôr informado sobre as conclusões a que chegou 

esse ·COngresso scientifico, dellas daremos. conhecimento· ás 
repartições e instituições a que interessem. 

• 

I 
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Congresso. Internacional da Malaria 

Reuniu-se, em Roma, o mez ).)assado, o ·1 •' 'Cd~gresso 
Internacional da Malaria, no qual o Brasil 'se fez representar 
e cujas conclusões finaes ainda não são convenientemente 
conhecidas. ·. · · · · · · 

Outros ·Congressos, Conferencias e Exposições Internaoionaes 

Continuamos a receber convites para que o Brasil se 
faça representar em congressos, conferencias e exposições in
ternacionaes, a se realizarem este anno e nos seguintes mais 
proximos. · 

Entre muitos, convém consignar os seguintes, para 
1925: 7/l Congresso Medico Latino-Americano, no Mexico, de 
3 a 20 de maio; Congresso de Estradas de Ferro, em Lon
dres., a. 22 de junho; 12• Congresso Internacional de Agri
cultura, em Varsovia, entre 21 . e 24 de junho; Congresso 
Pedagogice Americano,., em Santiago do Chile; 2• Congresso 
Odontologico Latino-Americano, em Buenos Aires, . em ,ou
tubro; 4• Congresso Internacional de Construcção e Trabalhos 
Publicas; em Paris, em junho; Congresso da União Telegra
phica, em Paris; 21• . Congresso Internacional. de Am,erica
nistas, em Gothemburgo, de 20 a 25 de agosto; Confererwia 
Inter-parlamentar, em Washington, de I • a 6 de. outubro; 
Exposição Universal de Odontolqgia, em Buenos Aires, ·em 
outubro; Congresso Internacional Penitenciaria, em . Londres, 
em agosto; Congresso de·. Medicina Legal e Social, . jlm 
Bonn s/o Rheno, em setembro; Congresso das. Associações 
Portuguezas e H espanholas para avanço das · sciencias,. em 
Coimbra, em. junho; : 4• Congresso Internacional Medico 

-' sobre~accid.entes . de. trabalho e. doenças. profissionaes; em 
Amsterdam; Congresso de Oleoculturas, · ~ Madrid e Se
vilha, .em novembro;. Certamen · Scientifico Literario I,>an-Ame
ricano,.em Buenos Aires, em outubro; Conferencia Sanitaria 
Internacional, em Paris, em outubro; Conferencia Psn-Ameri
cana de . Estradas de automoveis, , em Buenos. Aires, .. em 
maio, e J2:xposição. de Material Didactico, em Florença, nesse 
mesmo me:Z.: · · . 

Presidencia de tribunaes no extrangelro 

Com grande satisfação, concedemos ao Consult~r Geral 
da Republica, ·dr. Rodrigo Octavio ·de Langgaard Menezes, 

<, licença para acceitar a .. honrosa incumbencia de. presidir.o·tri~ 
'-...,, bunal mixto que o . Mexico e os Estados Unidos da America 
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acabavam de; estabelecer, para liquidação de suas reclama
ções motivadas por movimentos r~volucionarios no primeiro 
daqueiJes paizes. . 

É muito desvanecedor para os nossos cultores do Di
reito e nos faz honra que esses. dois paizes amigos tenham 
encontrado em um professor e jurisconsulto brasileiro os pre
dicados indispensaveis ao exercício das delicadas funcçõcs de 
presidente desse tribunal. · 

. Egual convite recebeu o dr. Rodrigo Octavio para. pre
sidir o tribunal de liquidação de reclamações entre o Mexico 
e .a França. 

VIAÇÃO 

Viação ferrea 

. As ·precauções determinadas ·pela politica financeirl! do 
Governo e a aggravação das difficuldades do Thesouro, moti
vada pela acção impatriotica dos ipimigos da ordem, não têm 
permittido desenvolver a actividade 'necessaria á extensão de 
nossas .rêdes de estradas de ferro e tampouco augmen~at' e 
melhorar, quanto urge, o material das linhas em trafego.· 
. . Quasi todas, e; principalmente, as que atravessam as zonas 

mais ricas do paiz, estão desprovidas dos meios de transporte 
reclamados pelo seu vólumóso trafego. Esse é o aspecto ·mais 
giave da crise, principalmente considerado em face dos deveres 
que incumbem aos responsaveis pelO serviço em que elle se 
manifesta. TraduHe, com ef/(:!ito, neste facto deploravel :·as 
estradas, que, internando-se peloterritorio, attrahiram a po
pulação trabalhadora. e excitaram a producção, recusam a esta 
os meios de circular e traem; assim, a promessa que exprimiam. 

· · Era forçoso procurar para essasittiação, quasi paradoxal, 
os remedias imprescindíveis, fóra dos methodos ordinarios que 
as circumstancias impediam. Fel-o o Governo, solicitando todas 
as collaborações que o ajudassem a . vencer a ardua tarefa. . 

Recorreu· ào ·concurso das fabricas de material, convi dan
dei-as a propôr as combinações fin:ancçi~as que permittissem o 
fornecimento; espaçando os pagamentos. Auctorizado a fazei-o, 
JX>r disposição da lei de orçamento de 7 de janeiro de 1924, o 
Governo abriu o credito necessario e entrou em negociações, 
das quaes resultará o supprimento mais. urgente de loco
motivas e carros ás diversas estradas de ferro administradas 
pela União. · 

· Concurso precioso foi, por outro lado, obtido, · utilizan
do-se a . auctorização legislativa que permittiu celebrar con
tractos com os interessados nos transportes, fornecendo estes, 
á sua custa, o material de que necessitavam, para serern 
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indemnizados pela restituição de parte da renda pelo mesmo 
produzida. . . 

Na fórma daquella disposição, estes contractos puderam 
ser celebrados tambem para reparação de material rodante 
_que, por falta de capacidade das officinas, se achava em de
·posito, aguardando reparação. 

A Estrada de Ferro Central do Brasil celebrou contractos 
para acquisição de 10 locomotivas e 310 vagões e reparação de 
322 outros, com um valor total superior a 11.500 :000$000; a 
Est~ada de Ferro Noroéste do Brasil adquiriu 166 vagões, no 
valor. de 3.107:975$000, e a Estrada de Ferro Oéstefde Minas, 
150· vagões; no valor de E Q3.680, ou, ao cambio de 40$000, 
2.547:200$000. ' ' 

Embora este material, emquanto não indemnizado total.;. 
mente, tenha de produzir renda diminuta, valiosissiino é o 
concursà que prestará para o ·descongestionamento do · tra
fego das tres mais importantes estradas pertencentes ao patri-
monio da Nação. . . · · 

Çumpria., entretanto, não somente augmentar o material 
ele transporte, mas, ainda, alcançar, do existente, o maximo 
proveito. Tendo em vista os excellentes resultados obtidos nas 
estradas de ferro-americanas e, ultimamente, nas européaS, foi 
adquirido, para toda a bitola larga da Estrada de Ferro Cen
tral do Brasil, isto é, para as linhas que ligam a Capital Federal, 
ás capitaes dos Estados de Minas Geraes e São Paulo, o appa
relhamento. chamado train-dispatching, que é, em summa, a 
ínstallação de telephones em linhas proprías e especiaes, ligando, 
entre si, todas as estações e depositas de locomotivas .e . um es
críptorío central que dirigirá todo o serviço de movimento de 
trens e distribuição do material rodante. . 

No correr deste anno,. começará elle a funccionar, o que 
permittirá, desde logo,. mobilização mais rapida e efficaz do 
material rodante e de tracção, desde que este, dirigido pelo 
escriptorio central, seja . sempre· encaminhado directamente 
para as estações onde se tomar necessario1evitando-se, assim, 
a pratica usual hoje, aliás, a unica possível com os elementos 
existentes, do · estabelecimento de pontos de concentração de 
carros e vagões vasios e locomotivas disponiveis. 

O emprego ·apropriado desse apparelhamento augmen
tará o coefficiente de utilização do: material rodante, · cor
respondendo, portanto, · a um · augmento na quantidade 
deste. · 

A estas medidas destinadas a minorar a crise de · trans-
. portes, que, anno a anno, se vae tornando mais grave e mais pre
judicial aos interesses economicos do paiz, deve accrescentar-se . 
a que estabeleceu condições dentro das quaes os productores . 
e industriaes, · que ·tenham necessidade de transporte para os 
seus productos, possam celebrar contractos com as estradas de . 
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ferro de concessão, arrendamento e. administração federal. para 
fornecimento ou circülação de material rodante ou de tracção. 

· Os resultados animadores obtidos na Estrada de Ferro 
· São Paulo-Rio Grande induziram a administração a tornar ex
tensiva ás demais estradas a permissão para que os interessados 
nos transportes possam vir em auxilio .dellas, quer fornecen
do-lhes .material rodante para ser indemnizado pelos proprios 
frétes .produzidos, quer fazendo circular material .de ,sua pro-
priedade particular. .·. . . · . . .. , ·. • · 
. ·. . Medida; proveitosa, para a facilidade e diminuição dás 
despesas de tracção; será a electrificação, nas linhas de grande 
movimento, dos trechos de trafego mais intenso ou de condi-
ções technicas mais difficeis. · ·• · · ·· . · .. ·. · . · · 
', ... Essa mudança do'systema de tracção, na Estrada de Ferro 
Central do .Brasil, no. trecho que serve . aos suburbios desta 
Capital, é obra.que se está tornando. inadiaveL As duas linhas 
destinadas a .esse serviço estão com a· capacidade de trafego es
gotada e já não é possível cogitar de augrnentar nellas o numero 
de trens, .nem o numero de carros de .que estes. se compõem. 
N~ }:loras de gran~e movimento, a lotação é excedida de IOÇ 
até 1 SO. %, o que ja tem occasionado desastres pess'oaes e . ate 

· mortes,. dado o accumulo de passageiros .nas plataformas .dos 
carros ... · . . , .. 
.. · •. Estudos foram feitos e negotiações entabol~das para ele
ctrificar a· parte suburbana da Estrada de Ferro Central do 
Brasil e o trecho da Oéste de Minas, de Barra Mansa a· Angra 
dos Reis . .Tomando por base financeira do melhoramento. ·a 
emprehender. os recursos correspondentes á economia que. se 
obterá no.· consumo. de combustível· e. na- despesa de pessoal, 
espera o Governo poder ainda ericetal-o.. · 
., . Os mesmos embaraÇos, que têm impedido realizar todas 

as providencias necessarias para augmentar e aperfeiçoar . o 
apparelhamento .. das estradas de ferro,. não têm permittido 
imprimir . .-actividade intensa ao prolongamento· dellas· pelo 
interior do• paiz; Não seria, entretanto, licito, . quaesquer que 
fossem as difficuldades a vencer,· abandonar; por completo, a 
construcção de algumas linhas que attendem ·ás necessidades c:::J 
vitaes e inadiaveis de diversas zonas do nosso territorio; ou \ 
que interessam·áconservação da unidade politica do Brasil; pela 
solidadedade dos seus interesses economicos. Sobrelevam, entre 
ellas, ,as que se destinam a completar :à~. ligação do ·extremo 
sul ao norte e das diversas capitaes, entre si. · · 
· · . Da grande linha longitudinal, qu~ 'realiz'Eirá esse' proposito 
inauguraram-se,. em 1924, na secção Rio-Bah'ia, .'46 kms., do· 
prolongamento da Central do Brasil, e 28 kms., do prolonga
mento da Central da Bahia. A ligação ferro-viaria ·entre as 
duas· capitaes já conta 1.522 krns. em trafego, faltando, para 
completal"a, 788, parte dos qúaes está atacada; · · · '' · 
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Á juncção da Rêde Bahiana, que se prolonga por todo o 
Estado de Sergipe; com a rêde que une Alagoas, Pernambuco, 

· Parahyba · e Rio Grande do Norte, falta somente o trecho 
· entre Collegio' e Cajueiro, com cerca de 200 kms. Com a 
conclusão ·destes e com as linhas iniciadas, que ligarão a 

· Parahyba ao Ceará e este á capital· do Piauhy, formando um 
total de 11.741 kms. a construir, ficarão unidas, por estradas 
de •ferro; as capitaes de l5 Estados, entre si, e com a·capital 
da Republic!'l. · · · ' , · · 
'' · A"esse programma"tem o· Governo, "Continuando a obra 
dCJS seus antec~res,• consagrado todo o esforço que a situação 
financeira -lhe · permitte. Mas a sua realização depende de 
acção continuada, em que hão de; seguramente, perseverar 
as, administrações futuras. 
· · · A extensão total' das. vias fer'teas . em trafego, rio· Brasil, 
em 31 de dezembro ultimo;'elevava-se a 30.309;570 kms. in
cluidos os 82,430 kms. da Estrada de Ferro de Tocantins, 
cujo trafego . con~inuou suspenso. Isto representa um accres
cimo de 384;219 kms. sobre a extensão total em 31 de de
zembro de 1923 . 

. . . · Daquella, 7310,066 kms. são de propriedade ou concessão 

. dos Estados, sendo os. 22.999,504 kms ... restantes, de: linhas 
federaes; das quaes 17.705,645 krns. de propriedade· e 5.293,859 
kms. de . concessão da União. Das linhas de propriedade da 
União, 8.5.61:,823.krns; .~o administrados por esta,.estando os 
. restantes9 .143,822 kms. arrendados a Estados ou a particulares. 

· . · A- bitola· ded ,00 m., entre trilhos, comprehende. : .... 
. 27.312,996,.kms; e ade l;óOm:. 1;808,533 kms. Os restantes 
, 1.188,041 kms. estão distribuidos .pelas bitolas de 0,60. m., 
0.66 m.,. 0,76 m. e 1,44 metros. 

Reconhecida. a impossibilidade de proseguir, com a neces
saria· intensidade, as construcções e ·melhoramentos· das es- . 

. tradas de ferro; pelos meios ordinarios do orçamento, ou pelo 
uso-:-devcredito,· segundo ·os.·processos habituaes, resolveu· o 
Governo fazei-o' á custa das ·proprias estradas. Pelo decreto 
ri. :16:842, de 24 de março deste anno; expedido em· virtude da 
•auctorização constante···da. verba 24• da lei da despesa deste 
exercicio, creou um fundó''espeéial constituido. pelo producto 

, de :uma· taxa addicional de 10 % sobre as tarifas de transporte 
·e destinado a pagar os.juros·e a amortização de titulos._emit
. tidos•pafa•.aquella applicação exclusiva; Essas obrigações ferro
viarias vencerão 7 % annualmente e se amortizarão em dez 
annos. As suas condições caracteristicas e o vulto crescente da 
renda que as custeiará formarão :base solida para a execução 
ininterrupta de obras de que· o ·progresso do : paiz não p6de 
prescindir,·.·· · ..... _· ,. : · · · · · 

Para remover embaraços que-têm difficultado a circulação 
.selidaria nas diverSas estradas ligadas entre si, foi"creada: pelo 
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decreto n. 16.511, de 26 de junho de 1924, a Contadoria Central 
Ferro-viaria. Destina-se a liquidar as contas de trafego mutuo, . 
permittindo, assim, que as estradas possam, sem restricção 
alguma, estender· e intensificar os despachos entre duas quaes· 
quer estaçQes de estradas differentes, evitando ao publico o 
incommodo .dispendioso dos redespachos nos pontos de entron· 
camento .. Como complemento dessa organização,. os transportes 
serão regulados por disposições communs e se expedirão novas 
pautas de classificação geral das mercadorias para applicação 
uniforme em todas as vias . ferreas subordinadas á Contadoria. 

Annéxa a esta,. foi· creada uma commissão de tarifas,.' á 
qual incumbe a organização destas e o exame das reclamações 
que a sua execução suscitar. Servirá de intermediaria .entre 
os interesses do publico, os das emprezas e·. os do Estado; Perante 
ella, composta dos delegados das estradas, serão representadas 
as associações commerciaes, agricolas.e industriaes. 

' ... 

' . 
Estrada. de Ferro Central do lirasil 

Os serviços da E. F. Central do Brasil, cuja impor· 
tancia nacional ' tanto ' sobresahiu por occasião . dos açonte
cimentos revolucionarias de · julho·. ·de 1924, tiveram, . em 
virtude, . mesmo, destes, · perturbações inevitaveis que muito 
lhes prejudicaram a regularidade e o desenvolvimento.· · 

Basta referir que a paralização quasi completa do trafego, 
no ramal de São Paulo, durante aquelle mez, fez com que a 
renda da Estrada fosse, então: inferior, em 1.884 cóntos de réis, 
. á verificada no mez anterior. Apezar disso, porém, a receita 
total, em 1924, foi de 114.886 contos, superior, em 9.203 
contos, á do anno anterior; que importára em 106.059 contos . 

.Ainda. aos prejuízos decorrentes da desorganização dos 
serviços, occupados, em granae parte,. em attender ás. neces
sidades de ordem militar, se deve o augmento das despesas de 
custeio, que ascenderam, no anno ·passado, a 131. 264 contos. 
Para, esta elevação contribuiu, tambem, .em' proporção grande, 
o alto .custo do combustível e lubrificantes que, devido á baixa 
cambial, attingiu á cifra de 39:900.'contos, ·. . . . ·. . 

A quantidade de cargas transportadas, tanto .• no, sentido 
de importação, como no de exportação, attingi~,,à:/)6.388.181 
toneladas, com·um excesso de 434;899•tonelad~'Sóbre o anno 
anterior, . . ,, _, .:. : · . 

O movimento. de ·passageiros, durante,,:o anno, foi · de 
62,685.829, sendo 36.031.907 para os. subur~~os.. . · 

No . proseguimento das obras novas despenderam-se, em 
1924, I 1.039 contos de réis, tendo sido inaugurados 46 kms. 
de linhas, entre: o· kilometro 1.000 e Bocayuva ; 9 kms. no 
ramal de Lima Duarte; entre .Penido e Valladares, e 2) kms:. 
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no ramal de Marianna a Ponte Nova, entre Marianna e 
Lavras Velhas. · 

Par~ ~tt~11:der ao crescente desenvolvimento do trafego, 
do qual e mdiCIO o grande numero de desvios construidos para 
particulares á margem das linhas da Estrada, é indispensavel, 
a consolidação destas. Vizando este objectivo, proseguiu-se 
em 1924, o lastramento da linha e fez-se a substituição de 
380.000 dormentes. . 

· A escassez de mattas, nas regiões que . atravessa, obriga 
a Estrada a ir procurar, ás vezes, a 1.000 kms. de distancia, 
os dormentes de que precisa. Dahi a importancia que assume 
o serviço de reflorestamento, para o que, em 1924, . havia 
já plantado mais de meio milhão de arvores, quantidade, 
aliás, muito pequena ainda, comparada ás necessidades a que 
se procura attender. 

. Para alliviar a situação premente do extraordinario au
gmento de trafego, noramal de São Paulo, estão proseguind~ 
as obras de. sua duplicação. Entre Mogy e Poá, foi concluido.b 
serviço, tendo sido construídas quatro estações e faltando 
apenas o lastramento da linha. Na variante de São José dos 
Campos, estão quasi concluídas as obras de consolidação,. que 
já permit~em o trafego dos trens de carga mais pesados e em 
breve permittirão o dos trens de passageiros de grande velo
cidade. Ainda para facilitar o trafego nas linhas sobrecar
regadas, proximas á cidade de . São Paulo, installaram-se 
apparelhos Staff Webb Thompson, que permittiram já um 
augmento de 1 O a '15 % na capacidade do trafego. . 

Continuaram tambem os trabalhos de duplicação da · 
Linha Auxiliar, tendo sido iriàugurados 10 kms. de linha nova 
e montadas uma ponte de 14 ms .. de vão, duas, de 10 ms., e 
varios pontilhões. Poude-se, deste modo, augmentar 1 O trens 
no serviço diârio desta linha, o que attenderá ao crescente 
movimento, sobretudo nos suburbios do Rio de Janeiro. 

Com-os trechos inaugurados em 1924, que sommaram 
;79 kms., as -linhlls da Estrada tinham, em 31 de dezembro 
uma extensão total de 2.768 kilometros. 

Estrada de Ferro Oeste de Minas 

A extensão kilometrica da E. F. Oéste de Minas, que era 
de 1.936,686 kms., foi accrescida, em 1924, de 27,780 kms. 
pela incorporação, ás suas linhas, do ramal de Bananal, que 
estava, anteriormente, a cargo da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. Esse ramal, que percorre territorio paulista e flumi-

""- nense, · é de bitola de 1 ,00 metro. 
·. "- s. - Vol. r s 

' 
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A receita industrial da Estrada, no alinb de 1924, elevou-se 
a 10.633:769$987, contra 9.113:783$997, em 1923 ; o au
gmento foi, pois, de 16,7 %. quando, de 1922 para 1923, a 
percentagem . de accrésc!mo · fôra de 15,7 %. . 

·. A despesa de custeio attingiu a 14.042:606$250, contra 
17.187:6l>9$923, em 1923. Com obras'novas foram despendidos 
6.799:109$963. . . . , . 

Na linha de Barra Mansa a Angra dos Reis ilchani~se cm 
~onstruéção 3~kms,1. ?os qUaéS já eodem ser entregues .ao 
trafego 16 ·e tem o etto · prompto, h. · . · · · ·· . · · 
' No ramal de Uberaba, entre lbiá e Araxá, a extensão é de 

87 kms.; já estando á linha prompta em 12 e havendo 30 kms. 
de ·leito preparado para receber trilhos. Estão . montadas as 
duas pontes, de 40 metros de vão; sobre ós · rios 'Misericórdia 
e Quebra-Anzol, e iniciados os alicerces de duas estações nos 
kilorrtett'os 22 ·e 87 · (Ataxá). Ligados os diversos trechos, 
que 'nos· '45 · krtís. · testantes se acham ainda sepatad6S por 
alguns .b6rtês . e· aterros já muito adéarttados, · e .conclUída a 
ponte 1de 20 metros de· 'vão, sobre o rio Tamanduá; o· avárt• 
Çamento deVerá continuar até Araxá, cuja e5taçãô j:>oderá ser 
ínàl.tgurâda arltes do fim ·dei corrente annó. · Entre Uberaba e 
Araxá b serviçó está tddo atacado. De Uberaba, em direéçãó ao 
riô das Velhas, j áSão trafegados Jielo trem de lastro 3 5 krrls. e 
o àváriÇánientó poderá<rontinuar;. com pequenas 'intérrtiPÇõeS, 
para' ,'desobstrucÇãó do léito velho, . nivelamento .e tnorttâgerrl 
de' pontes, por rnáis 6~ l<Irts., attingin~o assirtt 'á bar~ant:a do 
rio das Velhas, talvez;etn julho proxtmo. Espera•se ter cdn
duidô:todo ô ramal, d~ lbiá .,SI. Uberàba, até dezembro. do 
c6rrerttê' anrto. . . . . . . . , ' < ,' ... 

"·;:~ t; .. -.·~·.)::··,:;: 
·: ·:.:-; -•- 1_: i •••. -~ .•. _. , .. , . _, , • • . . , _ ,; , ..... , _ •r···., _. _ ,1 ·\ , . :. t , , ,_ ,, 

·. ..': ' . · . Estiada. de !'erro Noroonte . d..o i!rilsii ·• · .. 

. ,, ::A 'extensão kÚometri~~ d~ .linhas :da E.. F. Noráést~ do 
Brásilr em :31 'Oe .dezembro d_e :1924; era de. 1.272.~36 kms, 
de linha principal (Baurú . a . Port-o: Esperança), exclui das. :as 
linhas auxiliares e desvios. 

A receita industrial elevou-se, nesse anno, a 10.175:165$878, 
contra 8.891:367$213, em 1922, e 10.208:365$557, em 1923. 
Cumpre observar, porém, que os acontecimentos revÇ>!ucionarios 
de julho de 1924 interromperam, praticamente, por um mez, os 
transportes na Estrada. Calculada sobre a base de li mezes, a 
receita mcnsal·de 1924 foi de92S :015$000, contra 850:697$000, 
em 1923. . · . .·· . . . . . .. , . 

. A ,despesa de custeio attipgiu a Í7.4i7:69J$548, sem ievar . 
:em, conta o prejuizo causaqo,, p~os rebeldes aos. cofres da 
Estrada,. no valor liquido de,}.02.J:442$639 .. ·. . . . . , , . 

As obras da ponte sob~e, p. rio Paraná. proseguiram regu~ 
larmente. Em maio, foram atacados com intensidade todos os 
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serviços ptepatatorlos para a 111011tagem da sUpÇ;!rstructura 
metalllca e na segUnda quin,Zena de junho teve inicio o trabalho 
effectlvo da montagem. Em dezembro, achavam-se montadas 
duas e meia vigas continuas, ou sejam 315 metros, represen
tando 1.073,030 toneladas. No presente e)!:ercicio poderá ficar 
tettninada a montagem do restante das vigas continuas, isto é, 
duas e mela vigas e iniciado o serviço de montagem da viga 
'' cantillever1'. 1 ' • · · · •• 

Está tambetn concluída a montagem de uma ponte de 
30 metros sobre uma · vasante do rio Aquidauana e quasi 
concluída a grande · ponte de 100 metros sobre o mesmo 
rio. Sobre o correge dos Ferreiros foi tambem construída 
uma ponte de estrado superior; em dois vãos de 10 metros 
cada um. As superstructuras dessas tres obras · foram prepa
radas com aproveitamento da ferragem da antiga ponte· do 
Paraná. . . · · 

. A variant~ de Baurú-Val de Palmas tem apenas 3,180 kms, 
de. linha àsSentada, Em 1924, despendeu-se nella a qual)tia de 
199:873$931. . -

Estiveram com os trabalhos paralizados, em 1924, as va
riiU'ltes de· Vai de Palmas-Tibiriça e de Araçatuba-jupiá e os 
ramaes do Rio Feio .e de Pirajuby. . 

· Em oonsequencia do trafego crescente na Estrada foi 'neces
sario augrrtétltar, ém grande escala, o material rodante de que 
dispunha. Os ;ieetescimos attingiram ás seguintes propOrções 
em relação ao·· matéria! · ar).teriormente existente: locomotivas; 
14%; carros c;le I• classe, 28%; carros de. 2• classe, 19%, 
va~ wperJ;Q&1• H%; gondolas. 78%. 

Graç$5 ~ ~~e a!Jgmen~p de materi.EJI e ás medidas ertergicas 
tomadas pela administração da est~:ad.a, o serviço de transporte 
~ mt:r!'l4clor~as, q~e, em .conseque.ncja tambem da revolta de 
julho, ~~va M'1 g~:ande atrazo, POI.Ide ser regularizado . 
.6m 11 ® ~bro, n~9 !mvi~ ~ma §&ÇCa de café ou de cereal, 
~ y!3J!J,Ii! . ~fr.~J, P~f!UU': trj!I)sportad,a. ·· . · · · 

·,,._ -~~---· ~- . 

• · A ~~o kllr:m')~~rlca das linhas · .em . traf~o.. da ~ 
d~ Vi~Jv&o. ·~~r~. se, M1 31 d~ de;:.!mtbro d!! 192~, er!'l- oe 
1;1)~ i4' Wlome~ras: . . · . · . ·. ··x rooelta 9.~ .R.êcle foi, ,em 192~. a seguinte: na estrada 
qe é.áturit~;. · 4.979~91$Z45, c.ontra 5'J29:33~$603, em 1923, 
e, na ~ttada dG Sol:l~:al, ·1.192 :591$307, contra 1.260:628$233, em 
19~.3, oú seJal'm t:Qtal.c;le 6J69:082$S52, ~ntra 6.589:960.$,81.6, 
no . anno anterior. 

A despesa foi a seguinte: IJfl estr~:~d~ de Baturjté, .... 
5.001 !320$5'89, contra 4.116:365$172, eJn 1923; na de Sobr,a1, 
t:I6l:Z90$2il, contra 1.041:363$817; ç>u \lm total 9e ..... 
~.1M:6l0$800, contra ~.15'7:728$989, no anno precedente, 
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No prolongamento da estrada de ferro de Baturité,. de ln· 
gazeiras, ultima estação em trafego, para Crato, ficou. assentada 
a linha na extensão de 25,500 kms. No da estrada de Sobral, em 
direcção a Therezina, ·cujos trabalhos haviam sido interrom
pidos desde 1920, foram·estes reencetados no trecho de 20 kms. 
entre lbiapaba e Oiticica, ficando o leito preparado em 9,500 kms. 
No ramal de ltapipoca, proseguiu o trecho de Arara a Umary, 
com 20 kilomet~:os. Na linha Ceará-Parahyba, foram feitas 

. obras de acabamento, reparação e .conservação,na parte ·em 
trafego provisorio, de Paiano a Cajazeiras. 

Estrada .de Ferro Theresopolir 

,-,. "· 
Não tiveram modificação; no armo ultim~, os serviços da 

Estrada de Ferro de Therezopolis, cujo trafego continuou a 
ser feito nas condições do accordo firmado, em 19 de outubro 
de 1923, com a Leopoldina Railway Company L1mited para 
o percurso, em suas · linhas; entre Praia. Formosa · e Magé 
dos trens de passageiros e para .os. transportes, em trafego 
mutuo, de bagagens, encommendas,. valores e mercadorias. 

A extensão da Estrada é de 36,870 ·. kilometros e ·a sua 
receita, no anno passado, montou a 787:061$312 de renda 
industrial, da qual cabem á Leopoldina Railway. ~ ... ; .. , ... 
375:698$702, de accordo com as condições do contracto de 
trafego mutuo. . · · · . · ·. · . 

A desj:,esa da Estrada, no mesmo ' período, montou a 
1.956:759$314, dos quaes 655:741$916, com pegsoal, e ...... 
1.301 :017$398, com material. . . . · 

A via permanente recebeu, durante o anno, alguns melho
ramentos CUJe os recursos financeiros, attribuidos a esse fim, per
mittiram. E assim que, além da substituiçãó'do làstro commum, 
onde· se fazia necessario, . e de outros trabalhos de conservação 
ordinaria, foram inteiramente reformados os trechos compre· 
hendidos entre a éstação do Alto de Therezopolis e a ponte do 
Paquequer e o do kilometro 36, que precede ao tunnel da 
Variea; O trafego de mercadórias e encommendas foi feito com 
regularidade, entre · as estações da' Estrada,. mas ·.o. serviço • de · 
passageiros resentiu-se da ins~ciencia do' material appro
priado, dando logar, nos dias de maior affluencia de. viaj~tes, 
á super~otação .dos carros e obriflando muitas vez:_s a penosas 
baldeaçoes nas estações de Mage ou de Guapy .• Nao obstante, 
porém,' todas as difficuldades, correram diariamente os dois . 
trens horarios, em cada sentido. · . . · · · · · 

Essa· situação será melhorad~, dentro em poucos mezes, 
pela acquisição,já feita, de algl!11s carros e pela entrega, de 
material. encommendado, C!)nstar)te de duas locomo):iv~: de · 

'j 

I 
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simples adherencia e uma de cremalheira e de lO carros para 
passageiros, dois vagões para correio e bagagem, quatro para 
mercadorias e dois abertos, com bordas baixas. 

· Estrada de Ferro Rio d'Ouro 
. I . 

São muitd animadores os dados estatísticos sobre a E. F ~ 
Rio d'Ouro: A despeito do seu escasso material rodante e de 
tracção e da pequena prdporção de seus trens remunerados, 
em confronto com aquelles que se destinam aos serviços de 
conservação ·e reparação· das canalizações adductoras, e. por 
isso não remunerados, ainda assim a renda bruta da Estrada 
montou, em 1924, a 554:180$872, ou sejam 52:420$798, a 
mais que a verificada em 1923. . 

·O numero de ·passageiros e o peso da carga transportada 
augmentaram consideravelmente. Assim, em 1924, a Estrada 
transportou 943.508 passageiros, ou 419.381, a mais do que no 

· anno anterior, e 10.740.756 kilos de carga, a maior do que 
durante o mesmo período. 

. Para bem ajuizar o proveito que se procurou tirar do 
material ·rodante· e de tracção, bastará mencionar que, ·não 

· obstante possuir a Estrada 15 locomotivas, das· quaes apenas 
tres estão em bom estado de conservação, ainda assim se veri· 
fica um percurso total de 299.806 kms., feitos por 9.315 trens, 

· isto é, 91.947 kms., de percurso a maior do que em 1923. Tam
bem attingiu; no mesmo período, á differença de 547.872 kms., 
para mais, o percurso total de vagões e carros de passageiros, 
que foi de 1.503.935 kilometros. . . 

O percurso médio mensal das locomotivas foi de 26.681 
kms., ou sejam 4.640 kms., de percurso, a maior. 

O consumô médio de carvão, por locomotiva kilometro, 
augmentou de 0,191 kgs., em relação ao de 1923, que foi de 
12;3ll kilogrammos. • . · · 

Esses dados valem para mostrar que essa pequena estrada 
ja não é simples auxiliar do serviço do abastecimento d'agua 
â cidade do Rio de Janeiro, mas contribue efficazmente, como 
instrumento commercial, para o desenvolvimento da popu
losa zona suburbana e rural que atravessa. 

Estrada de Ferro do Tocantins 

' ... Continuou paralizado o trafego nos 82.430 kms. da E. F. 
do Tocantins, cujo acervo fôra arrematado pela União, em 
hasta publica, a 7 de junho de 1922. 

· O decreto n. 16.710, de 23 de dezembro de 1924, approvou 
as clausulas para o seu arrendamento ao Estado do Pará, me
diante a partilha, por igual, da renda liquida que se vier a 

·,. apurar. 
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Estrada do Ferro S. Luiz a Therezina 

Na E. F. São Luiz a Therezina, continuou com muita 
morosidade a construcção da importante ponte Benedicto 
Leite que deve ligar os seus dois trechos em trafego, o insular 
e o continental, este com mais de 420 kilometros; Principaes 
motivos desse retardamento foram, por um lado, as falhas 
verificadas no fornecimento das grandes estacas de funda!fãO 
e de outras madeiras neçessarias e, por outro; embaraçQS pe
cuniarios. Em outubro do anno findo, o Ministerio da Viação 
auctorlzou o proseguimento da construcção da ponte, admi
nistrativamente; pela Estrada, resclndindo::se, de commum 
accordo, o ajuste firmado anteriormente com a firm.a Brom
berg l3z Companhia. Na construcção da ponte despenderam-se, 
cm 1924, 566:967$859, .. 

Durante o anno, a cheia do rio Itapicurú ainda uma. vez 
occaslonou a interrupção do trafego, em grande parte .da 
Estrada. . 

A extensão desta; em trafego; era, a 31 de dezembro . de 
1924; como em egual data do anno anterior, de 450,65~ kilo
metros. A sua receita industrial, no . ahno passado; foi de 
875:383$006 e a despesa, de 2.408:049$488, . 

A situação economica dessa via-ferrea terá de melhorar 
corisidetavelmente, uma vez suppressa, pela inauguragão da 
referida ponte, a solução de continuidade que tanto embaraça 
a sua vida e o desenvolvimento das vastas. regiões por ella 
servidas. · · · · 

Estrada de Férro Central do Piaühy 

Na E. F. Central do Piauhy, a extensão kilótlletrica, a 
31· de dezembro ultimo, era de 152,237 kms., como nó anno 
anterior, não tendo havido trechà novo de linha entregue ao 
trafego em 1924. . 

O decreto n. 16.512, de 25 de junho de 1924, approvciu 
os planos e orçamentos, na importancia. de 2.619:534$481, 
para o prolongamento de 33 kms. da Estrada, entre Pira
curuca e Peripery, e·ci decreto h. 16.635, de 15 de outubro 
approvou o projecto das officinas, rotunda e escriptorio da 
locomoção, nas proximidades da cidade de Parnahyba, orçadas 
em 433:475$086. No prolongamento ficaram quasi concluídos, 
mais 8.600 metros de lirihà, ·. ;. · · 

Durante o anno, o trafego foi interrompido pelas cheias 
que destruíram e damnificaram al_!lumas obras de arte e aterros. 

Os resultados financeiros, em 1924, foram os seguintes: 
receita, 153 :226$694; despesa, 392:834$513. 
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Estrada da !'erro de 1\[ossol'Ó 

Proseguiu, em 1924, a construcção da E. F. de Mossoró, 
que abrangeu 39.486 kms. entre Mossoró e São Sebastião, 
tendo sido approvados, pelo decreto n. 16.374, de 20 de fe
vereiro do mesmo anno, o projecto e o orçamento, na impor
tancia de 3.359:908$160, de 43.100 metros de um trecho de 
estrada entre São Sebastião e Caraúbas. 

Não tendo sido inaugurado trecho algum de linha ,a ex
tensão da Estrada permaneceu a mesma do anno anterior, 
37,690 kilometros. . . . 

O decreto n. 16.5661 de 27 de agosto, atucorizou a trans
ferencia, á Companhia Estrada de Ferro Mossoró, do contracto 
celebrado com Albuquerque § Companhia, em 23 de .julho 
de 1919, para o arrendamento e exploração dos trechos que 
o Governo fôr construindo, neste prolongamento. 

Estrada de Ferro do Brarranga 

· A E. F. de Bragança coritinúa sob a administração por 
ari·chdamento, do Estado do Párá, do qual à União a adquiriu 
pelo preço · de I 7 .000 ;000$000; sendo 4 .?.25 :000$000 em moeda 
corrente a 12.775:000$000 cm apoliccs cuja emissão fôra au
ctorizâda pelo decreto n: I 5:953, de J de fevereiro· ds 1923, 

A receita da Estrada, erh 1924, foi de 1 :313:329$775; 
contra uma despesa de 1.5 13 :496.$828, resultando o deficit ele 
200:167$053, bem maior elo que o ele 1923, que fôra ele .... 
25:260$445: 

A extensão.em. trafego, a 3 I ele dezembro era ele .... 
299,090 kms:, ident'ca á do iiiiho iiriteribt. · 

Liiiàç!i!ls fei:ro-'Jiai'ins cm Thüc:!iriá 

Proscgulram lentamente as obras empreitadas pela Com
panhia Geral de Melhoramentos do Maranhão c. destinadas 

a ligar, ria cidade de Therezihá, as estradas de fci'ro Ccrttl·::il 

elo Piauhy, São Luiz a Thcrezina, Pctrolina a Therczina c 'flic

rczina a Crathéus (Estrada ele Ferro de Sobral). 

Até o fim elo anno, foram atacados 23 kilomctros, elos quacs 

5.380 estão com os trÜhos àsscntados. . . 
O decreto n. 16.644; ele 22 ck~ outubro ele 1924, prorogol!, 

por. dois anhos, o prazo fixado pam a conclusão elas obras 
contractaclos, entre as quac:s se. dc.qtacam as grandes pontcP. 
metallicas a serem lançadas sobre os rios Parnahyba c Poty . 
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Na cidade de Therezina, a Companhia Geral de Melho
ramentos do Maranhão terâ, por força do seu contracto, de 
construir uma estação com capacidade para satisfazer âs· 
exigencias de todas as estradas de ferro, que alli devam en
troncar. 

Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 

A construcção dos prolongamentos da E. F. Central do 
Rio Grande do Norte esteve quasi totalmente paralizada, 
tanto na linha tronco, como no ramal de Macâo e na linha 
de contorno, em Natal. Pela verba correspondente despen-
deram-se 210:175$634. · 

A receita industrial da Estrada foi de 844 :052$200 e a 
despesa de custeio, de 933:933$586. · 

Estrada de Ferro de Petrolína a Therezína 

Na E. F. de Petrolina a Therezina, além dos 88 kms. 
em trafego, estende-se um trecho de 17 kms., com trilhos jâ 
assentados, e outro de 15 kms., de leito preparado. A cons
trucção esteve suspensa nos restantes 75 kms. atacados. 

O movimento financeiro foi o seguinte: receita, ... ,' 
67:354$810; despesa, 286:211$686. 

Estrada de Ferro de Goyaz 

Durante o anno foram inaugurados 28,391 kms., no pro
longamento da. E. F. de Goyaz, em direcção â capital do Es
tado desse nome, tendo sido entregues ao trafego ahi as novas 
estações de Ponte Funda (kilom. 290) e Tavares (kilom. 304). 
A extensão da estrada foi assim elevada a 349,363 kilometros. 

Com a construcção do prolongamento, do qual ficaram 
atacados mais 14 kms., despenderam-se 616:038$313. 

Foi o seguinte o movimento financeiro durante o anno: 
receita, 2.279:678$470; despesa, 1.859:779$7 40; donde um 
saldo de 419:898$730. 

Estrada de Ferro Madeira-Mâmoré 

Continuou sem solução definitiva a. qGestão da medição 
final dos trabalhos de construcção da E. F. Madeira-Mamoré, 
não tendo sido homologada a decisão ·· arbitral pronunciada 
ha alguns annos, e sobre a qual foram levantadas duvidas. 

A receita, em 1924, elevou-se a 2.166:510$180 e a despesa 
de custeio, a 3.078:037$550. 

• 

I 
I 

• 
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Great Westcrn 

A extensão total das linhas da Great W estern, em tra~ 
fego, passou a ser de 1.628,458 kms., devido á incorporação 
de 1,580 kms. construidos pela Inspectoria Federal de Obras 
contra as Seccas, no ramal de Mulungú. 

O movimento financeiro, em 1924, foi o seguinte: receita· 
24.890:266$650; despesa, 20.218:620$270; saldo, 4.671 :646$380' 

Esse saldo, porém, como o de annos anteriores, é todo 
absorvido e até excedido pelos grandes encargos financeiros 
que pesam sobre a Companhia, correspondentes ao seu capital 
em obrigações e em acções preferenciaes. Desde muito tempo, 
ficou abandonado o melhoramento da linha, que· se encontra 
em más condições, bem como a reparação e o augmento. do 
material rodante, já de si insufficiente. Dahi, intensa crise de 
transportes, com grande prejuízo para as regiões productoras 
dos Estados de Alagoas, Pernambuco, Parahyba e Rio Grande 
do Norte. 

Reconhecendo a necessidade imperiosa de acudir a essa 
situação e não julgando opportuna a solução definitiva, mas 
muito onerosa, da encampação da Estrada, o Governo, na 
fórma do decreto n. 16.644, de 22 de outubro de 1924, resolveu 
fazer á Companhia o adiantamento de 13.666:781$924, que 
será applicado na acquisição, rigorosamente fiscalizada,· do 
material e na execução das obras indispensaveis á regulari~ 
zação do trafego. Para occorrer ao pagamento dessa impor~ 
tancia, aquelle decreto estabeleceu uma elevação de tarifas, 
correspondente á do valór a que têm attingido as merca~ 
dorias. · 

i\êde Ferro~Viaria Este-Brasileira 

Graças á inauguração de mais 28 kms., entre Jequy e 
Triumpho, na Estrada de Ferro' Central da Bahia, e de mais 
69,671 kms., entre Ladainha e Queixada, na Estrada de Ferro 
Bahia e Minas, a extensão total da Rêde Ferr~viaria Éste
Brasileira, emtra(ego, elevou-se, em 1924, a 2.223,249 kil~ 
rrietros. 

O seu movimento financeiro, nesse período, foi, aproxi· 
madamente; o seguinte: receita, 13.923 :290$860; despesa, 
13.478:616$084; saldo, 444:674$776. 

Na Estrada de Ferro Bahia e Minas, estavam em con~ 
strucção, ao encerrar-se o anno de 1924, 64,346 kms., e, nas 
outras estradas da rêde, 282,500 kms., dos quaes 120,000 kms. 
nas linhas do São Francisco e ramaes, e 162,500 kms., na 
Estrada de Ferro Central da Bahia e ramaes. Foram feitos 
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os estudos preliminares das linhas de ligação da E. F. Bahia 
e Minas com a linha de Montes Claros e daquella com a 
E. F. Victoria a Minas. 

Estrilda dé Ferro dé Marlcã 

O movimento financeiro dá E. F. dé Maticá (prolongá~ 
mento), Cji.te continuou a _cohts.r 65,180 kins. de_ êxterysão, 
foi o seguinte: receita, 235:225$620, e despesà, 419:491$100, 

Rôdo Sul Mineh·a 

A extensão da Rêde Sul Mineira, em trafego1 se manteve 
a mesma ele 1923, isto é; Ll41,800 kilometros,_ _ .. . . . 

· A sua receita, em 1924; elevou-se a 11.476:051$515; e a 
despesa, a 11.071:496$375, . . . . . .. · 

Pelo decreto n. 16.454, de 16 de abri! de 1924; foram ap
provados os projectos e orçamentos, na importancia de, . , , 
7.602:406$567, para as obras necessarias á conclusão dos 
ramaes de Itajubá e Lavras, . : . 

Foram àpprovadas as clausulas do contracto de trafego 
mutuo entre a Rêde Sul. Mineira c as linhas da Companhia 
Mogyanà dê Estradas de Ferro, Em consequencia1 reiniciou-se; 
crh 1 o de outubro, o serviço de trafego directo entre as duas 
cmpi'ezas. 

Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande 

Tendo-se .. inaugurado na E.- F. São Paulo-Rio Grande 
20,135 kms., na linha de Barra Bonita e Rio do Peixe (de 
Thomazina a Pinhalão), e tendo sido por outro lado, suppri
mido o trafego da antiga linha de Serrinha, por Tamanduá 
(52,977 kms.), a extensão total em trafego desceu a 1.930,135 
kms. isto é, menos 32,924 kms. do que em 1923. . 

. . A réceita total nas differentes linhas da Estrada, ·foi, em 
1924, de 27.342:474$913 e a despesa total, de 25.317:651$9% 
A qúota de arrendamento, nos termos do contracto, montou a 
4.412:211$909. As t:txas addicionaes renderam 1.287:534$236, 
por cuja conta foram gastos 80:141$585. Em obras novas, na 
linha de Itararé, gastaram-se 161 :236$670. O ramal de Para· 
napanema esteve sob o reglmen ele garantia de_ juros até 30 
de junho ele 1924, tendo passado dahi em diante para o de 
arrendamento, mediante incorporação á Estrada de Ferro 
do Paraná. 

Proseguiram as construcções. do ramal de Paranapancnia c 
da linha do Rio elo Peixe. No primeiro, prepararam-se 14,400 
kms. de leito e construíram-se 3. 301,3 ms3 de obras de alvenaria, 
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despendendo-se, approximadamentc, 3 .120:000$000; na se
gunda, assentaram-se 16 kms. ele linha c prepararam-se mais 
8;289 kms. de leito. 

Ficou prompto para ser entregue ao trafego provisorio o 
trecho de 14,266 kms. entre Pinhalão e Japyra. Entre o 
kilometro 100 e Cambuhy, correu-se uma variante que, me
lhorando as condições technicas da linha, produziu ainda um 
encurtamento de 3 l<ilomctros. 

Estrada ele Forro ele Santa Catharina 

A extensão, em trafego, da E. F. de Santa Catharina 
arrendada ao Estado desse nome, permaneceu a mesma que 
no anno precédenté: 69,700 kms., sem contar a navegação 
fluvial que serve ao trecho de Itajahy a Bltirrienau. 

Continuou em construcção b prolongamento até a barra 
do rio TrombUdo (cerca de 40,186 kilometros). 
. O 111ovimento financeiro da Estrada foi o seguinte: receita · 
675 :429$978 ; despesa de custeio, 671 :063$684. . 
· Foram auctorizadas às obras . indigpensaveis para ficar 
a linha arrendada, de Blumenau a. Hansa, sufficientemcnte 
apparelhada para as necessidades. do trafego. o orçam eh to 
correspondente foi de 1.180:000$000, tendo sido marcado o 
prazo de tres . mezes para o arrendatario apresentar os planos 
definitivos, na fórmàda clausula Xiii do respectivo contracto. 

Estrada do Ferro Dona Thereza éhristina 

A receita da E. F. Dona Thereza Christina1 em 1924, 
attingiu a 1.15 5:524$029 e a despesa de custelo1 a _L043 :386.$152. 
. Continuaram .em · construcção, a cargo da Companhia 

Brasileira Carbonifera de Araranguá, o trecho de Tubarão a 
Crisciúma (ell,'l trafego provisorio), com 56,550 kms., e o 
trecho de Crisciúma a Araranguá, com 35,300 kilometros. 
No primeiro; de{>pe!Jderam-se, em 1924, 297:603$134 e, no 
segundo, 529:572$534. . . .. 

, O decreto n. 16.3341 de 30 de janeiro de 1924; prorog\)u 
ate 16 de outubro do mesmo anno o prazo para a conclusão 
do ramal de· Urussanga. Nesse ramal, a cargo da Companhia 
Carbonifera de Urussanga; estiveram em construcção 32;600 
kilometros. Qs serviços effcctuados nessa construcção, durante 
o anno de 1924, montaram a 363 :345$939. 

Viação Ferroa elo Rio Gramlo elo Sul 

. A extensão kilomctrica total ela Rédc ele Viação Fcrrea 
do Rio Grande do Sul, cm 1924, attingiu a 2.590,275 kms. 

' 
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pela incorporação, á mesma, de 8, 520 kms. construidos pelo 
Estado arrendatario, na linha de Taquára ao Canella, e de 
151,200 kms. das linhas da fronteira Sul, construídas pela 
Empreza Constructora do Rio Grande do Sul, por conta da 
União. Desses 151,200 kms., 57,200 pertencem ao ramal de · 
D.' Pedrito, 37,000 á linha de Bazilio a ]aguarão e 57,000 á 
de Alegrete a Quarahy. · 

O movimento financeiro da Rêde em trafego foi: receita, 
42.773 :868$780 e despesa de custeio, 46.624:597$110. 

Estrada de Ferro Leopoldina 

A grande rêde, de que é concessionaria a Leopoldina 
Railway Company, com a extensão total de 2.989,446 
kms., comprehende linhas de concessão federal e dos Estados 
de Minas Geraes e Rio de Janeiro.. As primeiras abrangem 
1.194,745 kms. em trafego. 

A falta de um regímen uniforme nas tres secções tem 
sido supprida por accordos especiaes. ·O que se celebrou, a 
22 de agosto de 1922, entre a União, o segundo daquelles 
Estados e a Companhia, subsiste, em caracter provisorio, 
tendo sido prorogada a vigencia das tarifas por elle estabe
lecidas. 

Foi iniciada a construcção da estação inicial, nesta Ca
pital, de accordo com a obrigação contrahida pela Estrada, 
desde 1909. O decreto n. 16.513, de 25 de junho de 1924, que 
approvou a planta da esplanada e o projecto do edificio, 
fixou, para a conclusão deste, o prazo de um anno. 

O movimento financeiro, nas differentes linhas . federaes, 
foi o seguinte, approximadamente: 

Na E. F. Central de Macahé, receita, 118:768$527, 
despesa, 278:082$500; no prolongamento da E: F. Barão 
de Araruama, receita, 11:519$765; despesa, 369:093$148; 
na E. F. Carangola, receita, .4.203 :690$686; despesa, 
3.252:149$564; na E. F. Santo Eduardo ao Cachoeiro, 
receita, 1.271:409$286; despesa, 1.333:821$588; na E. F. 
do Norte, receita, 6.042:772$659; despesa, 4.653:926$350; 
no ramal do Sumidouro, receita, 403:312$437: despesa, 
1.004:992$700, e na E. F. Sul do Espírito Santo, receita, 
1.994:871$041; despesa, 2.625:633$860. O movimento finan
ceiro da E. F. de Araruama foi muito peiturbado pela quasi 
destruição da linha, occasionada pelas cheias. 

Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy 

O trafego da São Paulo Railway Company esteve inter
rompido, por mais de um mez, devido ao levante militar de 
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julho de 1924. Não obstante, o seu movimento financeiro foi 
o seguinte: receita, 76.810:590$310; despesa, 44.281:319$880, 
saldo, 32.529:270$430. 

A insufficiencia do material e a incapacidade das duas 
linhas da serra, para occorrer ao trafego cada dia crescente, 
em vista do grande progresso commercial de São Paulo, 
determinaram grave crise de transportes e enorme agglo
meração de mercadorias no porto de Santos. O Governo de
terminou medidas de emergencia, que, aliás, não bastarão para 
corrigir um estado de cousas que excedeu a toda previsão: 
ordenou o serviço diurno e nocturno naquellas linhas, em
prestou cerca de cem carros da Estrada de Ferro Central do 
Brasil e interveiu para que a Companhia os adquirisse em 
maior numero. Começou esta por encommendar 250 vagões, 
dos quaes 186 já entraram em serviço, e encommendou 
mais 250. 

São, porém, inadiaveis providencias de maior alcance 
que consigam collocar os meios de transporte ao nível das 
necessidades que os reclamam: augmentar a capacidade da 
estrada, que é,, actualmente, a collectora unica de todo o 
commercio exterior de São Paulo e das regiões confinantes, e 
proporcionar-lhe outros escoadouros. Esperamos levar a breve 
termo as medidas que temos estudado, em entendimento 
com o governo daquelle Estado e a Companhia. 

Linhas da Fronteira Sul 

Ficaram concluídos os trabalhos de construcção das 
linhas estrategicas, de Basilio a ]aguarão, São Sebastião a 
Sant'Anna do Livramento e Alegrete a Quarahy, nas partes 
que tinham sido empreitadas pela Empreza Constructora do 
Rio Grande do Sul. Os trechos concluídos foram incorporados 
á rede arrendada ao Estado, continuando os restantes com a 
construcção suspensa. 

Linha de Quarahim a São Borja 

A linha de Quarahim E!- São Borja é composta das estradas 
de ferro de Quarahim a Itaquy, antiga concessão, com garantia 
de juros, feita pelo Governo Federal a The Brazil Great Sou
thern Railway Company, e Itaquy a São Borja, prolongamento 
da precedente, de propriedade ,da União, arrendada á mesma 
Companhia. · 

Á vista de declaração da Companhia, de que, a partir de 
I 0 de julho, suspenderia o trafego das duas linhas, recom
mendou o GovernO' á Inspectoria Federal das Estradas que, 
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uma vez Verificada a annunciada suspensão, intimasse a cort
cesslonaria a restabelecei-o sob a ameaça das penas contra
cwaes: imposição de multas e o restabelecimento por conta da 
Companhia. Realizada, naquella data, a suspensão e decor
ridos mais de 30 dias consecutivos, prazo previsto no con
tracto, occupou o Governo as duas linhas, cuja exploração 
provisoria confiou á Inspectoria de Estradas, desde o dia· 31 
de Julho até seretn incorporadas á rêde rio-grandense. Em 4 
de agosto foi, assim, restabelecido o trafego, desde Quarahirn 
até b kilometro 54 da linha de Itaquy a São Borja, e, em 15 
de setembro, até esta ultima localidade. 
. Durante o anno de 1924, foi o seguinte o movimento 

financeiro . dessàs lirthas: receita, 725 :382$334; despesa .... 
778:797$759. . 

Estrada do Ferro Victoria a Minas 

Na E. F. Victoria a Minás, que é de concessão federal, 
forarn inaugurados, em 1924, mais 27,700 kms. de Ipatinga 
a Baratinha, que elevam a sua extensão total em trafegá a 
502,700 kilometros. · 

O seu movimento financeiro, em 1924, foi, approidma
damente, o seguinte: receita, 5.297:702$100; despesa ... 
5.357:730$190. A garantia de juros, em igual período, custou 
ao Thesouro Nacional 1.786:359$754, ouro. 

O prazo para a conclusão da linha de Victoria a I tabira do 
Matto Dentro foi prorogado até 7 de julho de 1926, pelo 
decreto n. 16.545, 1de 13 de agosto ele 1924. 

Estrada de Ferl'O do Co~·covado . 

O movimento financeiro da E. F. do Corcovado, de con
cessão federal e caracter suburbano, foi, em 1924, o. seguinte: 
receita, 131 :071$800; despesa, 126.994$120. 

Estrada de Ferro Mogyana 

. O movimento financeiro nas linhas de fiscalização federal 
da E. F. Mogy'ana, em 1924, foi o seguinte: linha do Rio 
Grande e ramal de Caldas, receita, 4.03 3 :834$494 · despesa, 
3.442:896$116; linha de Catalão, receita, 2.827:133'$188; des· 
pesa, 2.835:479$700; linha de Igarapava e Uberaba, r~lta, 

· 836:237$927; çiespesa, 569:669:$914; linhas de Tuyuty a Passos 
e Guaxup6 a Biguatinga, receita, 2.301 :37ó$405; despesa, 
1.813:420$037. 
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As tarifas da rêdc Mogyana soffreram um accrescimo de 
38%. no fim do anno de 1923. 

Estabeleceu-se o regímen de trafego directo entre essa 
rêde e a Rêde Sul Mineira, a começar de I o de outubro de 
1924. 

Estrada de Ferro Sorocallana 

Tendo-se encerrado, em 1923, o período ela garantia de 
juros elas linhas fecleraes da E. F. Sotocabanu (rumaes de 
ltararé e Tibagy), já no anno de 1924 havia cessado esse 
onus para o Thesouro Nacional. 

O movimento financeiro, nos ramaes de concessão ela 
União, cm 1924, foi o seguinte: ramal de Itararé, receita, 
4.975 :128$224; despesa, 4.396:462$860; ramal de Tibagy, 
receita, 8.986:076$221; despesa, 7.953:855$854. 

Ambos estes ramaes soffreram graves perturbações de
vidas ao movimento armado que rebentou cm São Paulo 
riaquelle anno. 

As tarifas c pautas de ambos, assim como a classificação 
das mercadorias, foram modificadas desde 20 de dezembro 
de 1924. · 

Estradas de Rodagem 

O problema da construcção de estradas de rodagem as
sume importancia cada vez maior. e delle não se tem descurado 
o Governo Federal, já procurando despertar a iniciativa pri
vada, já prestigiando associações de caracter particular inte
ressadas no desenvolvimento rodoviario do Brasil. A iniciativa 
da construcção de estradas de rodagem, porém, deve pertencer 
aos Estados, cumprindo ao Governo . Federal facilitar a 
sua realização. Os differentes Estados da União, notadamente 
os de São Paulo e Minas, cuidam intensamente de augmentar 
suas rêdes de estradas dessa especie. · 

A necessidade da adopção de um plano geral foi ventilada 
no )• Congresso Nacional de Estradas de Rodagem, reunido 
nesta Capital em outubro ultimo, tendo sido estabelecidas 
Conclusões sobre as medidas mais necessarias ao seu desen-
volvimento. '· 

Em breve, realizar-se-á, nesta Capital, por iniciativa 
do Automovel Club do Brasil e sob o patrocínio do Go
verno, a Primeira Exposição de Automobilismo, Estradas de 
Rodagem e Auto-Propulsão, a qual, a exemplo do que se tem 

, feito, com vantagem, no extrangeiro, se destina a permittir aos 
""interessados o conhecimento perfeito desse systema de trans· 

portes. . 
', 
' 
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Para o estudo das questões referentes ao futuro estabe
lecimento de um systema de estradas de rodagem em todo o 
continente, reuniram-se, nos Estados Unidos, delegados de 
todos os paizes das tres Americas, ficando deliberada a reali
zação, no corrente anno, do I o Congresso Pan-Americano de 
Estradas de Rodagem. 

Navegação, 

A deficiencia da nossa marinha mercante, em relação á 
grandeza da missão que lhe incumbe, cada anno mais se ac
centua, devido, por um lado, á edade da maior parte dos nossos 
vapores e, por outro, ao actual accumulo de mercadorias nos 
portos de Santos e do Rio de ] aneiro, o que reduz o coefficiente · 
de aproveitamento dos navios e onera o custo do transporte. 

Dos dois problemas não tem o Governo descurado e, 
· máo grado reconheça que o momento não é o mais favoravel 
para acqtiisições no extrangeiro, comtudo os novos contractos 
de navegação encerram disposições severas, quanto á obri
gação de compra de material fluctuante. 

Assim, no contracto recente, com o Estado de Minas, 
para a navegação do S. Francisco, quadruplicou-se o material 
fluctuante com que o executava a Companhia Industria e 
Viação de Pirapora; a Companhia de Navegação a Vapor do 
Maranhão acaba de entregar ao trafego marítimo dois vapores; 
a Companhia Nacional de Navegação Costeira faz construir, 
em estaleiros francezes, seis grandes unidades modernas, de 
3.500 toneladas liquidas e capacidade para 328 passageiros. 
Outras companhias têm obrigações contractuaes analogas, de 
sorte que a renovação dos nossos navios se vae, aos poucos, 
effectuando. ·· · 

'I 

Lloyd Brasileiro 

Em Mensagem de 3 de maio do anno passado, fallámos 
da éra auspiciosa que se abria na vida do Lloyd Brasileiro 
e assignalámos que essa empreza de marinha mercante 
começava a entrar em caminho de franca prosperidade, graças 
á sua boa direcção, a cargo · do Commandante Cantuaria 
Guimarães e do Dr. Alberto de Andrade Figueira. 

Normalizados os seus serviços de transporte, reparada 
sua frota, restituídas á navegação unidades estacionadas á 
espera de reparos, proseguidas as obras de construcção, então 
paralizadas, do seu dique de Mocanguê, dera a alludida em
preza, naquelle anno, um lucro liquido de 4.995:463$399. 

Mais auspicioso foi ainda o anno de 1924, que propiciou 
ao Lloyd um lucro liquido de 26.022:934$660. 
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Esse facto vem provar que identicos resultados se podem 
conseguir cm toda a administração brasileira, se fizermos mais 
administração elo que politica. 

Como sabeis, ha muitos annos· que o Lloyd arrastava uma 
existencia penosa e deficitaria, julgada quasi inconcertavcl. 
Entretanto, dois annos bastaram para melhorar suas con
dições, dar efficiencia aos seus serviços, aperfeiçoai-os e trans
formar sua deficitaria situação financeira em situação de 
saldos consecutivos. 

Aléní das vantagens, para a União e para o publico, 
da melhoria dos seus serviços, iniciará elle o pagamento de 
juros das "debentures" aos accionistas, entre os quaes o 
Thesouro. · 

Os quadros, que adcante inserimos, dizem melhor o que 
tem sido, nestes dois annos, a administração do Lloyd. 

No anno findo, desempenhou-se essa· cmpreza de uma 
obrigação constante ele seus estatutos, adquirindo do acervo 
do antigo Lloyd Brasileiro (Patrimonio Nacional), mediante 
uma emissão de "debenturcs", bens não incorporados ao seu 
capital social, na importancia de ~O. 000:000$000. 

O orçamento de 1924 dava auctorização ao Governo para 
celebrar contracto com o Lloyd Brasileiro e abrir o credito 
de 6.000:000$000, dos quacs dois terços cm ouro e um terço 
em papel, destinado ao pagamento das subvenções. Não se 
chegou, porém, a lavrar o contracto apezar· de ;:lSsentadas 
as suas clausulas, por não ter 'sido possível a prévia abertura 
do credito. 

•. 
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Companhia Nacional de Navegação Costeira 

A Companhia Nacional ele Navegação Costeira mantém 
as seguintes linhas con tractuaes de navegação: Porto Alcgrc-

.Rccifc c Rio de Janeiro-Porto Alegre, com uma viagem se
manal em caela uma; Rio de Janeiro-Natal, uma viagem quin

,zenal; Rio de Janeiro-Mossoró, uma viagem mensal exclusi-
vamente para serviço de carga. · 

Além dessas, estipuladas no seu contracto de 30 df~ no
vembro de 1915, o decreto n. 15.755, de 26 de outubro de 1922, 

. deu concessão á Companhia para ~xecutar uma linha rapida, 
. do Rio Grande a Belém, com seis grandes vapores a serem con
struidos especialmente para tal fim. 

A subvenção elo contracto de 1915 é de 20:000$, por viagem 
. redonda, da primeira linha, entre Porto Alegre e Recife, oü 
sejam 1.040:000$000, por anno. A relativa ao segundo monta 
a 80:000$000, por viagem, emquanto fôr realizada em caracter 
provisorio, com o material de que dispõe a Companhia actu
almente, e eleva1;-se-á a 115:000$000, quando effccwada a 
viagem com os novos vapores. Prevê o contracto mais re
cente: no regímen definitivo, com as seis unidades cncorr.-

. mendadas, a execução de 52 viagens que, subvencionadas 
·cada uma, á razão de 115:000$, importarão em 5.980 :OOO~iOOO; 
· no regímen transitorio, com o material actual, a realização 
· de 36 viagens, a 80:000$000, cada uma, que custariam 
2.880:000$000. . 

Por se afigurar. conveniente, ficou estabelecido que, em 
vez de 36 viagens, no regímen transitorio do segundo contracto, 
fossem feitas 52, com o aproveitamento de trechos de outras 
linhas do contracto de 1915. A linha do Rio Grande-Belém 
deixou, assim; de ser toda ella nova, transformando-se em pro-

'·Jongamento de outras. A subvenção, em consequencia, baixou 
. de 80:000$ a 48:730$400, por viagem, e, de 2.880:000$000 por 
a11no, correspondentes a 36 viagens integraes, a 2.533:980$000, 
referentes a 52 viagens incompletas. 

De janeiro a junho_d~ 1924, manteve a Companhia, em 
serviço, 23 unidades, com 34.979 toneladas de carga; realizou 

· 185 72 viagens, nas quaes percorreu 428.139 milhas, c trans
. portou 48.868 passageiros, 252.036 toneladas de carga c 97 
· animaes . 

Elc•/ou-se a receita. inclusive a subvenção, a ..... . 
20.608:515$136 c <t despesa, a 16.769:507$318. O saldo do 
semestre foi, pois, ele 3.839:007$818 . 

. Companhia Com1nercio e Navegação e Lloyd Nacional 

. . A Companhia Commercio e Navegação explora linhas de 
navegação do Rio de Janeiro para Belém, Porto Alegre .e 

' ' 
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Amarração ou Tutoya. O Lloyd Nacional trafega entre Porto 
Alegre e Cabcdello, Rio Grande e Ceará e Rio Grande e Pará. 

Dedicam-se ambas especialmente ao transporte de cargas. 
De janeiro a junho de 1924, ·a primeira realizou 71 

viagens, nas quaes empregou 17 navios, com 28.305 toneladas 
brutas, navegando 144.950 milhas, e a segunda percorreu 
13 1.494 milhas, em 32 Y2 viagens, executadas por 11 navios, 
de 25.485 toneladas brutas. 

Em linhas extra-contractuaes, effectuou a Commercio e 
. Navegação o transporte de 2.632 passageiros e, em todas as 
suas linhas, o de 148.463 .toneladas de carga e 188 animaes, 
com a receita de 5.726:647$460 e a despesa de 5.598:897$000, 
donde o saldo de 127:750$460, no semestre. 

O Lloyd Nacional transportou 138.079 toneladas de 
carga. Sua receita foi de 8.063 :064$838 e a despesa de 
7.044:200$160, sendo o saldo semestral de 1.018:864$678. 

Navegação da 1·egião amazonica 

Terminado, cm 31 de agosto de 1922, o prazo do contracto 
da The Amazon River Steam Navigation Company, que tinha 
a seu cargo o serviço de navegação da região amazonica, 
continuou ella .a executai-o, a titulo precario, mediante a 
subvenção annual de 2.430:000$000, de accordo com o disposto 
no art. 228, da lei da despesa de 1924. 

No primeiro semestre do anno findo, estiveram em tra
fego 22 navios, de 9.861 toneladas brutas, que realizaram 
81 ~viagens, com o percurso total de 175.677 milhas. Foram· 
transportados 11.373 passageiros, 26.217 toneladas de carga e 
·1.616 animaes. A receita, inclusive a subvenção, importou 
cm 3.383:95!$040 e o saldo em 1.658:872$060, por ter sid.o 
a despesa de 1.725:078$980. 

Em fins do anno passado, realizou-se a concurrencia publica 
para a navegação da região amazonica, dividido o serviço em 
varias grupos de linhas, a serem contractados separadamente. 
A Amazon River, candidata ao primeiro grupo, equivalente á 
navegação que executa ac.tualmcnte, apresentou proposta fóra 
do edital, desprezada por esse motivo. Arrematadas foram 
apenas as linhas do Alto Tapajoz, Soure-Cachoeira e dos 
Autazcs, que os decretos ns. 16.740, 16.741 c 16.742, de 31 de 
dezembro ultimo, auctofizaram a contractar. 

N avogação do São Francisco 

Da navegação do rio São Francisco incumbiram-se, em 
1924, por contracto com o Governo Federal, a Empreza Viação 
elo São Francisco, de propriedade elo Estado ela Bahia, e a 
Compunhiu Industria c Viação ele Pirupora. 
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Esgotou-se, em 14 de janeiro de 1924, o prazo do primeiro 
contracto; mas, como o art. 205, da lei n. 4.793, de 7 do 
mesmo mez, permittia a sua prorogação, a titulo precario, 
poude o serviço proseguir, até 12 de fevereiro ultimo, quando· 
foi assignado o contracto, ora em vigor, a que se refere o 
decreto n. 16.7 42, ele 31 de dezembro do anno passado. 

Inclue o novo contracto, o que não se dava com o an
terior, a navegação dos principaes affluentes do São Francisco. 

Em virtude do decreto n. 16.562, de 23 de agosto ultimo, 
transferiu-se ao Estado de Minas o contracto da Companhia 
Viação de Pirapora. O Governo estadoal adquiriu da União, 
por 421 :550$000, os bens e material fluctuante de propriedade 
desta, utilizados na exploração do serviço. 

Outras emprezas de navegação 

Executaram normalmente os seus contractos as demais 
cmprezas fiscalizadas, de navegação. 

Assignou-se, ~m 8 de maio ele 1924, contracto com a 
Empreza Lloyd Maranhense, para a navegação nos rios 
Itapicurú, Mearim, Pindaré e Munim, e expediu-se, a pedido 
da Companhia de Navegação Bahiana, o decreto n. 16.386, 
de 27 de fevereiro ultimo, que declarou a rescisão do seu 
contracto, celebrado em 28 de dezembro de 1922. 

NaYogação aerea 

O Congresso Nacional, pela &:;posição contida no nrt. 1(} 
da vigente lei da despesa, deferiu ao Governo a attribuição 
de regulamentar o serviço de viação aerea no paiz, nas linhas 
internacionaes ou interiores, prescrevendo que se tivessem em 
vista os principias geraes da Constituição, referentes á na
vegação de cabotagem, e que vedam a. concessão de privi· 
legios, os regulamentos adoptados em outros paizes e as 
convenções internacionaes existentes, acautelados os interesses 
da defesa nacional. 

Foi o Governo, outrosim, auctorizado pela mesma dispo
sição legislativa a contractar o transporte aereo da corre
spondencia postal, mediante o pagamento, no todo ou em parte, 
elo producto da venda de sellos cspeciaes, cuja tabella poderá 
organizar. Em consequencia, empenha-se actualmente o Go
verno no probiema do trafego postal e commercial aereo, cuja 
solução os altos interesses do paiz já não permittem seja 
protelada. 

Os trabalhos de organização do regulamento da nave
gação aerea, primeira providencia a ser tomada, já foram 
inicie,dos e proseguem com a rapidez compatível com o detido 

'-
.,_ 
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estudo que o assumpto reclama, tendo o Governo obtido do 
Aereo Club Brasileiro a valiosa contribuição de um ante-pro-
jecto. · 

Em 1919, haviam sido outorgadas sete concessões que 
incorreram na pena de caducidade, por terem sido esgotados 
os prazos estabelecidos para o inicio do respectivo trafego. 

A possibilidade e as vantagens de um serviço regular de 
communicações pelo at"entre diversas regiões do Brasil e entre 
este e paizes extrangeiros têm provocado estudos e experiencia~ 
com exito · completo. Parece, pois, chegada a opportunidade 
de estabelecei-o e o Governo espera fazei-o, dentro das. aucto
rizações que lhe conferistes. Para o estabelecimento das 
estações necessarias, já procurou entender-se com os Estados, 
afim de se fazer a escolha e a adaptação dos terrenos con
venientes. 

Porto do Rio .de Janeiro 

Celebrado com o engenheiro Manoel Buarquc de Macedo, 
em virtude do decreto n. 16.034, de .9 de maio de 1923. o con
tracto de arrendamento do porto do Rio de Janeiro, foi, pelo 
decreto n. 16 .306, de 31 de dezembro do mesmo anno, au
ctorizada sua transferencia ó Companhia Brasileira de Explo
ração de Portos, a cujo cargo esteve, durante o anno findo, a 
exploração do mesmo. . 

A 25 de setembro ultimo, iniciou a Companhia, na 
.faixa interna do porto, a construcção da estação para pas- · 
sageiros e do armazem de bagagem, previstos na clausula XXI 
do contracto de arrendamento e orçados em 2.189:998$683, 
segundo o decreto n. 16.549, de 13 de agosto de 1924, que 
lhes approvou os plano~. 

o movimento do porto foi de 2.530.742 toneladas, sendo 
'1.746.072 relativas á. importação c 784.670 correspondentes :i! 
exportação. · · · · 

Montou a rendi:t brutaarrccadada a 20.290:761$318, papel, 
da qual ao Governo cabe a importancia de ·9.966:468$8!;, 
A renda ouro proveniente do imposto de · 2 % foi de 
6.544:467$204, ouro. . · · _ 
· O coefficiente médio ·'de aproveitamento do cáes, por 
metro corrente, attingiu a 767,357 totieladas, nunca até aqui 
alcançado. · . ' · · . 

- Em fins do anno passado, manifestaram-se; no porto 
do Rio de Janeiro, indícios dé- congestionamento, por acéumulo · 
de. mercadorias _importadas. . . . . . 
· ·· Directores da Associação Commercial elaboraram um pa
récer sobre ·o assumpto, entregue ao Mini$terio. da Viação, 
em 15 de dezembro ultimo. 
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· D~ estudodesse parecer se co~c1ue que o abarrotamento 
não ~ssume, neste porto, a gravidade do que, mais ou menos 
na mesma época, se verificou, como adeante diremos, no de 
Santos. . · 

A crise é aqui de facil solução, desde que se obtenha maior 
presteza no desembaraço das mercadorias armazenadas na 
faixa interna do cáes e desde que o commercio importador 
retire das dependencias do .porto, com a possível brevidade. 
os productos já despachados. 
. O Governo procura chegar a esse duplo resultado. As 
providencias indicadas e outras em via de estudo, taes como 
a entrega, á Companhia Brasileira de Exploração de Portos, 
de varias armazens,. com a área approximada de 20.000 ms2, 

situados na faixa externa do cáes e alugados a particulares, a 
titulo precario; o alfandegamento de alguns armazens externos, 
para ampliação do espaço destinado ás conferencias ; a me
lhora do· apparelhamento do porto, com a electrificação de 
varias guindastes ainda. movidos a·mão, e, sobretudo, a con
strucção do prolongamento do porto, auctorizada em 12 de 
dezembro. de . 1923, são garantias do proximo desafogo do 
porto do Rio, que bastará a satisfazer, ainda por. muitos .annos, 
ás:necessidadesdo commercio importador e exportador. 
• · Aqui, como em Santos, resulta das observações feitas 
que a crise não é precisamente portuaria: si, em 1924, o movi
mento do porto (2 .. 530.742 toneladas) superou o de 2.003.635 
toneladas·registrado em 1914, em compensação, ha dez annos 
ainda' se: não· achavam concluídas todas as installações do 
porto do Rio e, apezar disso, não houve agglomeração de mer-
cadorias. · · . · . 
· · - Em I o de junho ultimo, iniciou-se, com a dragagem na 
parte extrema do cáes actual, do lado esquerdo do canal do 
Mangue, em direcção á Ponta do Cajú, a execução das obraR 
de prolongamento do cáes do porto do Rio de Janeiro, contrac
tadas com a Société de Construction du Port de Bahia e com 

. a Companhia Nacional de Construcções Civis eHydraulicaR, 
de accórdo cóm o decreto n. 16.439, de 2 de abril de 1924, que 
previu a construcção de mais 1.391 ms. de cáes. 

Até 28 de fevereiro ultimo, o lodo, areia e tabatinga, 
transportados para fóra da barra· e lançados além da ilha Raza, 
a cerca de I 2 milhas do local das obras, alcançaram o volume 
de 574.017,350 m3• No mesmo período, haviam sido feitoR 
125.616,400 ms. de aterro, na parte final do cács contrac
tado, junto aos terrenos' do Arsenal de Guerra, no fim da 
praia . de São Christovão. Até 3 I ele dezembro, a área con
quistada ao mar elevava-se a 3 5.314 m2, estando em scrvi~o 
élois escavadores, tres locomotivas e I 53 vagões com cubaçao 
de 3.500 m3• Trabalham nas obras tres dragas possantes, de 
'alcatruzes, e seis batelões de capacidade de 440 m3

• 
'..,_ 
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Os serviços têm corrido com regularidade. No decurso 
do corrente anno, deverá ser inaugurado um primeiro trecho 
de cáes, de 500 ms., e, em junho de 1926, um outro de 200. 
Toda o obra estará, então, a mais de meio. · 

Porto de Santos 

O porto de Santos, nos termos do decreto n. 9. 979, de 
12 de julho de IS88, é de concessão da Companhia Docas de 
Santos, cujo capital reconhecido em 31 de dezembro de 1923 
foi de 150. 509:499$064, papel, sem garantia de juros. 

A renda bruta, arrecadada durante o anno, elevou-se a 
37.954:034$336, papel, para um movimento de 2.227.701 
toneladas, sendo 1.459.829 provenientes de importação c 
767.872 de exportação. 

No segundo trimestre do anno findo, o movimento de en
trada de mercadorias extrangeiras, no porto de Santos, que 
se vinha avolumando de modo a approximar-se do verificado 
em 1913, quando se registrára o maior coefficiente de apro
veitamento do respectivo cáes, proseguia em ascenção · cons
tante e, não encontrando sufficientemente appare1hadas de 
material rodante as estradas de ferro em ligação com o porto, 
depressa a situação se aggravou, assumindo os característicos 
de congestão do grande emporio paulista. 

Informado da crise que se acc~ntuava, dia a dia, o Go
verno, ao mesmo tempo que não esquecia .providencias para 
descarga immediata dos generos de primeira necessidade, do 
carvão de pedra para as estradas e para o prompto despacho 
de vagões encommendados pela São .Paulo Railway, tomava 
medidas de emergencia que, si não conseguiram normaliz~r 
a situação, pelo menos lhe attenuaram os ruinosos effeitos. 

Entre ellas, convém mencionar a que declarou alfandegados 
dois armazens externos, ampliando .de 16.000 ms2 a área 
destinada ás mercadorias extrangeiras, a determinação, á 
São Paulo Railway, do estabelecimento, nas duas linhas ·da 
serra, de turmas de trabalho quotidiano diurno e ·nocturno e 
a recommendação, á Companhia Docas de Santos, para dobrar 
suas turmas. 

A primeira dessas resoluções data de 12 de abril e as outras 
de 25 de junho do. anno findo. Com ellas se obteve notavel 
desafogo nas condições do mercado santista, cujo stock de 
mercadorias desceu, de 104.903 toneladas, em 20 de junho, 
a 56.773, em 5 de julho,· conforme accentuou a Associação 
éomrnerclal de São Paulo. o:Jevantc militar, porém, nesse 
Estado, acarretou a suspensão das providencias em execução 
e provocou a recrudescehcla da crise. Em · 16 de agosto, 
114.273 toneladas de mercadorias agglomeravam-se nos ai'· 
rnazens das Docas e suas dependencias. 
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A 30 do mesmo mez, o Ministerio da Viação incumbiu o 
Inspector de Portos de ir a Santos, para conhecer pessoalmente 
o estado do porto, estudai-o minuciosamente e propôr as 
providencias que julgasse precisas. O relatorio, por eiJe apre
sentado e inserto no Diario Official, de 12 de dezembro, conclue 
que a crise é principalmente consequencia da sensivel falta 
de material rodante nas estradas de ferro que servem o porto. 

De accordo com as conclusões desse parecer, que coin
c~dem com o· que apurára noutras fontes, o Governo cogita 
de realizar os melhoramentos ferro-viarios a que se faz refe
rencia em outra parte desta Mensagem. 

Não obstante, reconheceu-se a necessidade da realização 
de obras novas no porto de Santos, a saber: insta Ilação de 
silos para trigo em grão; tanques para gazolina a granel ; am
pliação do apparelhamento mecanico para carregamento de 
café; duplicação da linha de transmissão de energia clectrica; 
apparelhamento para carga e descarga de carvão e baixamento 
do canal de accesso, em certa largura, a 10 ms., de modo a per
mittir a atracação dos grandes vapores transoceanicos ao cáes 

Concorrerão taes obras para se obter um maior apro
veitamento, por metro linear, no porto paulista, cujo coeffi
ciente foi apenas de 431 toneladas, em 1923, quando no Rio 
de Janeiro, com apparelhamento equivalente, foi de 623,218 
toneladas, por metro, no mesmo período, com um movimento 
44,5% mais intenso. 

Porto do Rio Grande do Sul 

As obras do porto do Rio Grande do Sul continuam em 
concessão ao Governo do Estado, de accordo com o dect·eto 
n. 13.691, de 9 de julho de 1919, baseado no de n. 3.543, de 
25 de setembro de 1918, e no art. 124, da lei n. 3.674, de 7 ele 
janeiro daquelle anno. 

Em 29 de setembro de 1919, lavrou-se o contracto entre 
a União, o Estado e a Companhia Franceza. Por elle, a en
campação das obras se fez ao preço total de 208.640.546 

/francos, dos quaes 140.320.546, correspondentes ás despesas 
effectivamente realizadas nas obras da barra, e 68.320.000, 
relativos á despesa do porto. · 

O movimento do porto, em 1924, foi de 400.248 tone~ 
!adas; a renda bruta arrecadada attingiu a 4.402:764$677, 
papel, e o imposto da barra rendeu 1.308:908$806, tambem 
papel. Importou a renda de 2% ouro em 518:429$640. . 

Diversas obras realizou, no porto, o Estado, em 1924. 
Entre ellas, 6.597,498 ms2 de calçamento a parallelepipedos: 
I.l82, 5 ms. de canalização de agua; collocação de 13 caixas de 
madeira, para serviço de incendio, e descarga de 14.085,125 ms3 

de pedra no molhe de léste, para seu avançamento. . 
A. profunçljq~d~ exist~m~ no porto é de nove metros, 
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Porto de ,Manáos 

O porto de Manáos é de concessão da Manáos Harbour 
Limited e o seu capital reconhecido, até 31 de dezembro de 
1923, ascende a 18.545:200$789, pnpel sem garantia de juros. 

Em 1924 foi ali arrecadada a renda bruta de ....... .. 
2i528;901$391, papel, com um movimento de 115.669 tone
ladas, 

Porto do Pará 

É concessionaria do porto do· Pará a Companhia Port 
of Pará, cujo capital reconhecido, até 31 de dezembro do 
anno atrazado, era de 60.651:102$273, ouro, com garantia de 
juros, · 

. Foi de 500.841 toneladas o movimento ào porto, du
rante o anno, sendo arrecadada a renda bruta (convertida 
em ouro) de 459:691$710. A renda de 2% ouro montou· a 
154:382$399. 

Porto do Recife 

.Em Recife, continuou o Governo do Estado de Pernam
buco, durante o anno de 1924, a execução das obras com
plementares elo respectivo porto, de acc6rdo com o contracto 
de concessão a que se refere o decreto .n. 14.531, de 10 de 
dezembro de 1920. 
. O capital reconhecido até 31 de dezembro de 1920 montou 
a 89.8ó7:887$500, com garantia de juros. ,A partir de 1921, 
:não gosa de garantia de juros o capital despendido pelo Estado 
nas obras, · 

.. Foi de 538.414 toneladas o movimento bruto.clo porto; 
a arrecadação importou em 5.211:858$560, papel, e a renda 
de 2 % ouro, em 687 :970$126. 
· · Concluída a dragagem, para 30 pés de calado, determinou 
o Inspector da Alfandega que:a:partir de to de outubro ultimo, 
fosse obrigatoria a atracação; ao cáes, de todas as embarcações 
que apartassem a Recife. · . , 
: A principio, houve reluctancJa· por, parte das companhias 
de navegação extrangeiras. Más; collocados dois pharoletes 
é entrada do porto, designado para Recife o rebocador Cabe
dello, que se encontrava na Parahyba c passou a · auxiliar 
as manobras dos navios que demandam a capital de Pernam
buco, e construidos dois fluctuantes, destinados a facilitar a 
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a~stage1_11 dos transatlanticos, cessou por completo qualquer 
resrstenct~ e, desde 1 o de novembro, se realiza, obrigatoria, 
a atracaçao normal dos grandes vapores transoceanicos ao 
cáes do Recife. 

Durante o anno, além das obras enumeradas, foram con~ 
struidos os armazens ns. 9 e 10, para a cabotagem ; ficaram 
concluídas as fundações e armaduras metallicas dos armazens 
A e B ; assentaram-se 3.100 ms. de linhas ferreas ; con~ 
struiram-se 864 ms. de galerias de aguas pluviaes, de 0,30 ms. 
terminou-se a cava de fundação no cáes de 4, 50 ms.; colloca~ 
ram-se as canalizações electricas dos armazens 1, 2, 3, 8; cr e 
10; terminou-se o enrocamento de protecção do cáes de Santa 
Rita e concluiu-se o serviço de consolidação do quebra-mar, 
que consumiu 21.646 toneladas de blocos de pedra. 

Porto da Bahia 

Tem a concessão das obras de melhoramento do porto 
da capital do Estado da Bahia a Companhia Cessionaria das 
Docas da Bahia, cujo capital reconhecido era, até 30 de 
junho de 1924, de 22.623:125$271, ouro, com garantia de juros. 

Durante o anno, attingiu a receita bruta arrecadada a 
1.006:829$271, ouro, e o movimento do porto a 477.620 tone
ladas. A renda de 2% ouro importou em 509:643$244. 

No armazem 'de inflammaveis realizaram-se obras que 
montaram a 58:799$433, ouro, importancia essa já incluída 
no capital reconhecido. · 

Porto de Victoria 

Pelo decreto n. 16.739, de 31 de dezembro de 1924, foram 
rescindidos os contractos celebrados· com a Companhia do 
Porto ele Victoria, pará a construcção do portó do mesmo 
nome, e transferida a concessão ao Estado, sem garantia de 
juros. . 

O capital reconhecido nas tomadas de contas da antiga 
Companhia sobe a 5 . 290: I 04$868, ouro. . . · 

Durante o anno, o movimento do porto foi de 116.864 
toneladas c a renda de 2% ouro montou a 32:683$820. 

Porto de Ilhtíos 

A concessão para a construcção das obras de melhora
mento do porto de Ilhéos foi dada ao industrial Bento Berillo 
de Oliveira (decreto h. 16.019, de 25 de abril. de 1923), que a 
transferiu á Companhia Industrial ele llhéos, -auctorizado pelo 
decreto n. 16.544, de 13 de agosto de 1924. · · · 

·,, 
' 
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Este ultimo decreto mandou levar opportunamente á 
conta do capital a importancia de 645:050$000, papel, para os 
fins da clausula x do acto de concessão. 

As obras a realizar já se acham encetadas e constam ela 
dragagem de 78.685 ms3 no canal de accesso, cuja profuncli
clacle, assim como a ela bacia do porto, deverá ser ele 6,00 ms. 

Portor; de Laguna e lmbitul:a 

· · Por portaria de 7 de agosto ultimo, foi constituída a 
commissão de estudos e obras dos portos de Laguna e Imbituba, 
para o fim de opinar em qual delles conviria a construcção do 
porto carvoeiro do sul. Posteriormente, a commissão estendeu 
seus trabalhos ao porto de Araranguá. 

Em Laguna, procede ella, principalmente, a estudos mais 
completos de marés e correntes; em Ibituba, teve maior tarefa, 
na falta de trabalhos anteriores, ele cunho official; em Ara
ranguá, .executou um reconhecimento cabal elas condições ela 
barra e fez levantamentos e nivelamentos, cm cerca de trinta 
kilometros. Até fins do corrente mez, apresentará a commissão 
seu relatorio. 

Correios 

Do desenvolvimento do serviço postal dão a medida os 
algarismos de suas rendas e os do movimento de correspon
dencia, de malas, de vales postaes e de encommendas. 

A renda do Correio, em todas as suas repartições, que, 
em ·1923, foi ele 25.925:587$280, attingiu, no anno findo, ex
cluicla a parte do período adclicional, a 27.763:252$260, ou· 
sejam I .837:664$980 mais do que no período financeiro anterior. 

De 1920 a 1924, o accrcscimo ela renda foi bem conside
ravel, como attestam os seguintes dados: 

1920 ...•........................ 
1921 ...•.••..................... 
1922 •..•..•....... o. o o •••• o •• ' •• 

1923 I O o o O O O o o o o O o o o o o o o o o o o o o o o o 

1924 ........................... . 

14.926:838$826 
19.377:226$621 
22.295: 784$256 
25.925:587$280 
27.763:252$260 

A despesa geral, que, no anno anterior, attingira a 
35.553:750$530, foi ele 34.381.928$258, em 1924. 

Ao mesmo passo que a renda postal augmentou sensivel
mente, de 1920 a 1924, o deficit decresceu na seguinte ordem: 

I 920 o I ••• I I • o ••••••• ' •••• I o ••• • •• 

192loo t tI I O O O O o O O o O o I O o t to O O O O o O 

1922 li O 1 I I I O O tO O I O o O o o o I O O O O O O O O 

1923., ......................... . 
1 07.4 • O O f O O t O o t O I I I t I t ! O f ' ' f 1 t 0 f ! 

14.481:579$345 
13.463:590$228 
12 . 473 : 908$722 
9,628:163$250 
6.618:675$998 
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O movimento de permuta interna de numeraria, por 
meio de vales postaes, foi o seguinte: vales emittidos 
279.080, na importancia de 44.022:559$000, que renderam, 
de premio, 362:925$500; vales pagos 256.884, na importancia 
de 44.467:20 I $300; vales reembolsados 1.179, na importancia 
de 134:955$900. 

O desenvolvimento dos nucleos de população no interior 
do paiz e o surto de progresso de muitas localidades estão a 
exigir, dia a dia, a creação de novas agencias postaes e a ele
vação de:: <.:lasse das já existentes, dando-se-lhes mais amplas 
attribuições que melhor attendam aos interesses do publico. 
Dada, porém, a exiguidade dos creditas disponíveis, só em 
pequena parte puderam ser attendidos os reclamos. vindos 
de todos os pontos do paiz. . 

Em 31 de dezembro de 1923, existiam 4.062 agencias, 
com um total de 5.685 funccionarios, e, em egual data de 1924, 
aquelle numero se elevára a 4. 18 I, com um total de 5. 840 
funccionarios, tendo havido, portanto, um augmento de 119 
agencias e 15 5 serventuarios. 

Pela nova tabella de classificação de agencias, approvada 
para vigorar no triennio 1925-1927, foi possível, apenas, crear 
mais 32 agencias, melhorar as vantagens pecuniarias dos ser
ventuarios de algumas das já existentes e instituir o logar de 
ajudante, em outras. 

Os serviços internacionaes, referentes á transmissão de 
correspondencia em geral, correm de modo relativamente sa
tisfatorio. 

Quanto aos serviços especiaes, destaca-se, pelo movimento 
crescente, o de encommendas postaes, cuja nova regulamen
tação foi approvada pelo decreto n. 16.712, de 23 de dezembro 
de 1924. Ahi, se corrigem varias falhas existentes no regula
mento anterior e se estabelecem condições de fiscalização e de 
recolhimento dos direitos ele modo mais expedito, quer para as 
repartições postaes, quer para as de fazenda. Ao publico, se; 
facilita o exame das mercadorias para a classificação dos 
direitos, o que era, antes, vedado e motivava reclamações. 
/ A permutá de vales internacionaes continúa reduzida aos 
accorclos estabelecidos com os Estados Unidos e o Japão. 
Em estudo, encontram-se, porém, propostas de varias nações, 
para execução desse serviço. 

Em 1924, foi o seguinte o movimento desses vales: emit
tidos, 125, no valor de 4:496$924; pagos, 428, na importancia 
ele 39:860$218. 

0 llSO das machinas ele franquear correspondencia, sanc
cionado pelas Convenções ele Madrid e Stockholmo, foi ado
ptado pelo correio brasileiro, dependendo a sua generalização 
dos resultados expcrimentaes que forem obtidos e dos recursos 
de que dispuzcrmos. Pelas observações feitas, é de esperar 
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grande economia · na acquisição de sellos e no trabalho de 
carimbação da corrt:l:ipondencia: essas machinas, ao mesmo 
.tempo que comprovam a taxa paga, imprimen o carimbo de 
proceê:lencia e data. Além disso, a estampagem do sello no 
proprio envolucro do objecto, já inutilizado pela inscripção do 
endereço, evita o aproveitamento criminoso de sellos adhe
si vos já servidos. 

Telegraphos 

O serviço telegraphico interior é feito, simultaneamente, 
pelas linhas a cargo da Repartição Geral dos T elegraphos, 

· pelas das estradas de ferro e pelos cabos da W estern T elegraph 
Company, ao longo do littoral, e da Amazon Telcgraph 
.Company, entre Belém c Manáos. O Amazonas c o Acre, pela 
difficuldade de se conservarem linhas terrestres em seus ter-

. ritorios, são servidos por estações .radiotelegraphicas. . 
. O augmento progressivo da população e o incremento 

tomado pelo commercio e pela industria têm determinado a 
rapida ampliação da rêde. telegraphica e sensível augmento, 
de anno para anno, do numero de telegrammas. 

O funccionamento . das . estações radiotelegraphicas cos
teiras, algumas das quaes estão a cargo do Ministerio da 
Marinha, não tem dado motivo a reclamações importantes, 

. comquanto sejam quasi todas antiquadas. 
De todos os pontos do paiz, recebe o Governo, annual

mente, pedidos de construcção de linhas telegraphicas, mas as 
. nossas condições financeiras o têm forçado a dar preferencia ás 
que completem novos circuitos e áquellas. para as quaes os Es
tados e Municípios concorram com algum auxilio. A maioria dos 

. Estados .é habitualmente contemplada com esse melhoramento . 
. O programma de construcções, organizado para 1924, não 

· poude ser totalmente executado, devido a difficuldades de 
ordem administrativa. O de 1925 ficará tambem sem reali

. zàção pela necessidade que teve o Governo de mandar suspender 

.as obras publicas. Isso não impedirá, entretanto, que se exe
cutem trabalhos de consolidação, de que tanto necessita a 
rêde telegraphica em geral. 

· Ao terminar o anno de 1923, tinha a rêde telegraphica 
·federal 46.969 kms. de linhas de postes, com o desenvolvimento 
. de 85.029 kms. de fios conductores. Em 31 de dezembro de 
. 1924, 'tinha 49 .240 kms. de extensão, com o desenvolvimento 
· de 87 .862 kms. de fios conductores. Houve, pois, um augmento 
. de 2.271 kms., na posteação, e de 2.833 kms., no desenvolvi
. mento dos fios. O numero· de estações elevou-se, de 1 .909, 
a I .138. 

Em 1923, transitaram pelas .linhas federaes 6.946.267 
. tdegr~mas, com 140.642.691 palavras, e, em 1924, 7.197.782 
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telegrammas, com 150.180.586 palavras, tendo, assim, havido 
um augmento de 3,3 %. no numero de tc!egrammas, c de 
6,4 %. no de palavras. 

' 

Cumpre notar que estes algarismos não representam o 
total de trafego telegraphico nacional; pois não estão ah! in· 
cluldos os telegrammas trocados pelas estações das estradas 
de ferro e das companhias de cabos, sem interferencia da Re
partição Geral dos Telegraphos. 

Foi declarada caduca a concessão explorada, desde 1890, 
pela Compagnie Française des Câbles Télégraphiques, entre o 
Estado do Pará, as Guyanas e a America Central. Foi sempre 
precaria esta via telegraphica, devido á natureza do fundo do 
mar onde assentava o cabo, especialmente a primeira secção, 
entre Salinas (Pará) e Cayenne. O trafego para as Americas 
Central e do Norte está hoje perfeitamente assegurado pela 
via Colon (Ali America Cables) e pela via Barbados (Westem 
Teleg_raph Co. e Western Union Telegraph Co.). 
· Dentro em pouco deverá aterrar nesta Capital um novo 
cabo, que nos ligará directamente á I talia. 

A administração publica ainda não possue linhas tele
'phonicas de longa distancia. A mais extensa é a que liga o Rio 
de janeiro a Therezopolis. Entretanto, os bons serviços que 
presta a linha estendida pela industria particular, entre o Rio 
e São Paulo, estimula o desejo de egual melhoramento, entre Q 
Rio e Be11o Horizonte, tendo o Governo do Estado de Minas 
manifestado já as bôas disposições em que se ·acha de com
binar, nesse sentido, seus esforços com os do Governo Federal. 
. .Dentro do anno corrente, deverá ficar concluida a grandé 
estação radiotelegraphica que, em Sepetiba, está sendo montada 
pela Companhia Nacional de communlcações sem fio, estação 
).dtrapotente, destinada ao serviço internacional e em· cujo 
apparelhamento foram introduzidos os mais modernos dis
positivos.· .. 
: Cem o decreto n. 16.657, de 5 de novembro do anno 
passado, foi· expedido o regulamento dos serviços civis de 
radiotelegraphia·· e -radiotelephonia, regulamento ·que de ha 
.muito .se tornava necessarlo, como complemento natural da 
lei n. 3.296, de 10 de julho de 1917. 
. Até 2 . de abril do corrente anno, deferiu o Governo 
:3.001 pedidos para a montagem de apparelhos receptores de 
·radiotelephonia, para amadores. Está, porém, ainda pouco 
desenvolvido o serviço de diffusão (broadcasting), para o 
qual, aliás, o regulamento estabelece as restricções indispen
saveis. 

A renda dos Telegraphos, tanto para 1923, como para 
1924, foi orçada em 1.000:000$000, ouro, e 19.000:000$000, 
papel. A renda effectivamente arrecadada foi : em !923, 
).192:988$379, ouro, e 15.448:985$423, papel; em 1924, 

' 
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1.318:592$120, ouro, e 17.984:227$317, papel. Houve, pois, 
cm ambos esses annos, arrecadação para mais, em ouro, e para 
menos, cm papel. Convertendo, para confronto, a parte ouro 
cm papel, ao cambio de 6 dinheiros, temos : para 1923, orçada 
23.500:000$000 e arrecadada 20.817:433$128; para 1924, orçada 
23.500:000$000 e arrecadada 23.917:891$857. A renda do ser
viço official, não arrecadada, importou :no anno de 1923, em 
49:717$474, ouro, e 9.339:778$547, papel ; no anno de 1924, 
cm 40:619$674, ouro, e 8.557:388$240, papel. 
· A despesa com os T elegraphos, convertida em papel a 
parte ouro, ao cambio de 6 dinheiros, foi, em 1923, de 
36.257:809$918 e, em 1924, de 41.492:637$290. Houve, pois, 
cm 1923 um deficit de 15.440:376$790 e, em 1924, um de 
17.574:745$433. 

Desde sua creação, em 1852, tem sido o Telegrapho uma 
fonte constante de deficits. Si está, porém, nos nossos habitos 
não o considerar fonte de renda, não deixa de ser lamentavel 
que, serviço ainda precario, custe ao Estado tamanho sacrificio. 
Ha, sem duvida, ahi, vícios organicos a corrigir, dos quaes são 
muito de assignalar a base em que assenta o estabelecimento 
da tarifa e o uso immoderado das reducções e franquias tele-
graphicas. . · 

Aguas e esgotos 

Os diversos mananciaes que abastecem o Districto Federal, 
inclusive as ilhas, contribuíram, em média diaria, com o vo
lume total de 285.829.001 litros, em 1924, contra 336.047.133, 
cm 1923, donde o decrescimo de 50.218.132 litros, proveniente 
de estiagens nos mananciaes e de accidentes occorridos. 

Assim, o volume total de agua distribuída á população, 
sem excluir a consumida nas industrias, lavagens de vias pu· 
blicas, irrigação de jardins, etc., corresponde a 220 litros diarios 
per capita. Mas, como o abastecimento se não estende a toda 
a zona urbana, foi, de facto, mais alta a quota dos habitantes 
das zonas abastecidas. · 

· Proseguindo na ampliação da rêde distribuidora, collo
caram-se, no decurso do anno, 33.118,20 ms. de canalizações. 
Mais não o permittiram os recursos orçamentarias votados. 
Entretanto, numerosíssimas são as ruas que necessitam de 
canalizações e as que precisam de substituição do encanamento 
distribuidor: de mais de 100 kms. urge estender a rêde de cana
lizações do Districto, da Gavea a Jacarépaguá, a Guaratiba e 
a Santa Cruz, que por toda a parte se espraia a população. 

A situação penosa em que se encontra o abastecimento de 
agua da cidade do Rio de Janeiro, aggravada sempre que se 
declara alguma estiagem de maior duração, levára o Governo, 
~;~inda em 1923, a mandar fazer o estudo de um projecto que. 
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sem pretenções a obra definitiva, attendesse ás necessidades 
mais prementes da população e coubesse dentro dos escassos 
recursos que lhe poderiam ser attribuidos. 

O projecto, approvado pelo decreto n. 16.336, de 30 de 
janeiro de 1924, consiste no accrescimo de descarga da primeira 
linha de encanamentos adductores, pelo abaixamento de sua 
altitude piezometrica de jusante. Aproveitam-se, assim, as 
sobras do manancial que alimenta o rio São Pedro e a média de 
28.000 ms3 em 24 horas, adduzida pela primeira linha addu
ctora, eleva-se a 42.000 ms3, OLl 14.000 ms3 mais, em 24 horas. 
Essa grande contribuição permittirá distribuir 20.000 mss, para 
o novo reservatorio Sousa Cruz; 15.000 ms3, para os ·bairros 
meridionaes da cidade; 7.000 ms3, para os morros do Livra
mento, Providencia, Conceição, etc. 

Da primeira parcella de 20.000 msa, 14.000 se destinam 
ao abastecimento dos bairros de Villa Isabel, Andarahy, Aldeia 
Campista, Fabrica das Chitas e parte da Tijuca e Rio Comprido; 
o restante, elevado por um dos grupos de motor-bomba in· 
stallados na uzina Maracanã, será transportado á caixa nova 
da Tijuca, para abastecer o reservatorio Santos Rodrigues, 
em caso de estiagem no rio Maracanã, melhorando o incerto 
abastecimento dos morros de Santos Rodrigues e de parte de 
Santa Thereza. 

A segunda parcella de 15.000ms3, adduzida por canalização 
do diametro de 0,50m., atravessa um tune1 reservatorio, quasi 
concluído, no morro do Mundo Novo, abastecerá, além deste, 
a zona meridional da cidade .e poderá supprir de agua a de 
Botafogo, acudindo ao reservatorio do morro da Viuva, na 
hypothese de qualquer accidente da canalização unica que o 
abastece, procedente do reservatorio do Pedregulho. E, como 
o abastecimento aos bairros meridionaes correrá exclusivamente 
por conta da nova contribuição, será ·possível ao reservatorio 
do morro da Viuva estender a sua distribuição aos terrenos da 
Urca, onde as edificações ainda se não desenvolveram mais 
por falta ,de agua. ·. _ 

Completam o projecto de emergencia o reservatorio Sousa 
Cruz, de 13.000ms3 de capacidade, e duas reprezas altas, nas 
cabeceiras do rio Macaco, destinadas a servir, por gravidade, 
ás zonas altas da Gavea e do jardim Botanico, inaccessiveis 
ás aguas do açude Macacos. 
· Por todo o corrente mez, estará terminado o reservatorio 

Sousa Cruz. Da rêde de Villa lzabel, já se acham assentados 
2 .037ms. de canalização de 0,40m. de diametro, que entraram 
em acção, em 25 de dezembro ultimo, com os melhores resul
tados. Da grande adductora de 0,80 m., para o Sousa Cruz, 
estão collocados cerca de oitocentos metros, na rua Uruguay. 

Em summa, a execução de todo o projecto ficará ultimada 
em )~o proximo. Custeado pelo credito de 5.000:000$000, 

S. """'- Vol. I 10 
'-._ 
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aberto em virtude oo decreto n. )p.2$7, oe 2q c!~ c!~~~rrbro d.~ 
1923., obtemcse o custo de 3.5.4$143. pqr IT!e~rq cubicq, pe ag~o~,a, 

/ adduzido em 24 horas, di:vidida que S!!ja ~ql!ell~ impor~!'lfl.~i~ 
por 14.000 ms3, ql.lantidac:!e, a IT!ais, aprpy~jtE)Pa P8 ri<? São 
Pedro, em 24 horas. 

Os contractos da City Jmprovern~r.~ Çpmpa11y ~~~~ 
belecem limit~ para al! zonal! ~gptada~, d(! sprt(! ,q~(! ~rr.a~ 
bald~, fl.las .e suol.lri:lios, dens~.e!1te p.qyoqcjp~ 04 (!'TI :yi,<f 
de formaçijo, níio dispê;em d~ S911~arnentP. pela jn~xisF~n~if!. SI~ 
esgotos nas zqnas adjacentes. E o q4e p.c~prr~ ~PITI os b~irrP~ 
c:!e Ipan~ma .e Lep)pn, cqm os terrenos d,q ~ac~q ~a Prc~ ~ j!~ 
ense&.c!a da Gloria, dos ~l.!bur)::lios da Ç(!n~rql gq J?r~si! 1 *rn 
da estação d!! C:ncantadp, e d~:~ C:. f.'. Leqpolgi!')a, e!};f~ ~ f!..y.~~ 
nida Suburbana e o mar. Al~rn ~Hs..sp, mu!~.a§ gpra~ exisF~:n~.~~ 
Precisam cje reforma: · 

P.ar.ece aconselhaye! a r~yisão .c!o~ af:t!-!~(!s FOf!tr~~F9§ .9rs~~ 
Çorrn:mnhia, para c.onstrncçijq ,e çqn~er:vaç,ão P.a.s. '19Y~~ r~.9t§ 
c:!e esgotos, SJ.Ips~it).liçã,q .df.!§ (!staçõ(!s ~:~isF~n.t.~, pg~ 94tFas, 
e exame .c:!q llmçam~ntq, nq q!Je r(!speit.a á ~8a é!f~e~i!9t~ç?,g. 

· Esta montP4 a ~.22,7 :572$090, ~m 1~?4, çprrf§pgnge~~~ 
{Is t.l:!l{as ~.e saJ1eamerytq F!e ~(. ~21 pre,cjjp§ if!~crjr,tp~; mff§ 
a.ugmentarl'l pastant(! si, j~l').t~e~te ~om a ~êformf!, 99 r~gy~ 
lamento; se proceâer á revisão cuidadosa e geral dos preêli.gs . . ..... .... . . .._ ....... -~ 

ex1stentes. · 
·· · · Os · seryiços de aguas e ~sgotos ~tava!n, · ?té g fun c)~ 

1924, sepFJ.r~qo~ en1 repartiçêj~ .distjrcta~ ~ ~!:leqrr:lin~(:J~, 
~ql.!eil(!, _ao Min.ist~rio .d<J. Yiaçãq e, e*, a.o 8o Irter!qr. A, 
natyr~za. de ~mpos .e a co~w.e~!ençja d_e co,lJC?.l:~f ~~'?b ~ ffi~!'!éf 
sup(!rjn~el').cjen~j~ ;iS S!-!.a~ .ca.n~Ji~!'!Çêj~ SU.Pt~r!'ru.l~a;' asgM~~ 
lh11vam · reunii:os sob uma so direcção, como ja hà.viam 

:~~~~:ri~:O ~!is;J~~·~:~;~e~f' Str~b.~~~r~!9-1~~~ ~t~ 
feito pelo regtJIEJI11t:nto ::1PPr()Y?9o p~!g .gesr~;p n. · 1p.1f I, .d11 
7A} ç!e !=J~zEell}pro q~ 192M. 4 •. q.l!e 9~ 'à~~J.?oV.rf!Jno1:1 ? Jrsp~~~oria. p~ 

guas e sgotos, no misteno a wçao. 
/?or esse acto, foi, ainda, confiado á mesma Inspectoria 

~J~çt·~f~~%t:T:fto~~~r.e·t~~o.~k~i;;~{~~~f~~!l~7~~~ 
~.a.lizé)Ç~(), ?SSegurad~ melhor ~~ct!dpo ryqs Ian.9ff!Jl~I1FP~ ~~ 
conseguintemente, mais completa arrecadação das taxas, cuja 
renda, seguramente, crescerá. ··•· ···· · ....... '" ····· ·· .. '· 
''·. '' . . . -' . . . . •, . .. 

Obras do N ordéste . ~-. . .. •'.. -. \, 

A situação financeira, responsavel pela suspensão de 
tantos trabalhos importantes, córitinuou a entravar o qesen
v.olviment.o das Obras doNordéste.' Sem embargo, proseguiram as 'de maiór alcance ciú :cuja 'construcÇão se achá vá mais avan-
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ç~da ~. cl)Jr<ll'lte p aqnq, algum~s PL!deram ser col'\cluid~:~s ou 
tiveram andamento ~c,celerado. · 

De accordo com o cjisposto np art. 72, da lei n. 4.783, de 
31 de dezembro de 1923, p decreto n. 16.403, de 12 de março 
pe ! 924, approvou novo n:gulamentq Pi'lfi'l 1'1 Inspeê~oria · d.e 
Obras contra as ~eccas, pelq q4;al se declarou extincta a Caixa 
EsJ:lecial das Obras _de Jrrigaçãq · pe terrà~ Cultivay,ejs '·ri.a 
Nordéste Brasileiro. Voltaram, assim, a 'ficar 'dirééi:airienté 
spl?erq!r.a.fl~s ~o M!nistefio pa Yià~ãp~~s es~rà~asq~·Wro·e_iri 
F9J!SfrlfS.Çf!O pu ~m tr~fego no Nqrd~ste e, ~I)P 1'1 q!r~pç::!~ 
da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes, os portos 
9a m~rn~ regi~q~ ~!-la!'!~~ 90nfracta~os:' ' ' ' ,• '. '· ' ' '.,.,. 

Tres são qs districtos em que se cjivide. actl!a!rnente, ~ 
Inspectoria de Obras contra as Seccas: o I~. tem séde em fqr~ 
~;aleza e j):lrisqicç~q sqbre o C.ear{J ~ Pil'l!JPY; o f-0

, corr séde 
ni! Parl:lhyl:l;a. cpmpreheqcje esse j::stac'Io, p po ~i() Çira,nq~ cjq 
Nprte e q ele Pernampl.Jco; q 3°, fica em VI!la Npva d~ Rafnha, 
na ~ahia, e cjirige os serviços d.esse Es~ag~ e. q~i de, S~r~!p,~: 

Ficou terminada, em 10 de julho, a construcção do 
açude Aêarape do Meio que, cóm as chuvas do inverno, poude 
sangrar, ''funcciona11dó todo o seu apparelnamel'ltP cQm re
gularidade.' Consistiram os trabalhos, em !924, nâ eley!'!ç~q 
de um me~ro de alyenària na barragem, que passo4 c!~ Cota 
32,000 fl1S. a· 33,000. As despesas, no' decorrer dq !!l'lllP. !!Jo!f~ 
taram a 171:000$000. Anteriormente, haviam sido 9espen
piqpS' 5 • 53~ :'!00$POQ, q que dá par;a o custo total da qbra. a 
· · anda de 5 .702 :900$900.' .. ' · .. " ·' · · " 1m por~ . . .. . . . . , .. 

Proseguiu a construcção das grandes b:magens de Orós 
e Pilões; ~cujas" ihstallações mecanicas estão completamente 
~rõmptas, -sel'Vidas por· caminhos ferreos ou de rod!jgem. 
Fâlbi111~lhes algumas' centenas de milhares de metros cubicos 
de á:!Ven~i'ía, que as SI:! as -installações, de grande capacidade, 
podéí:ão. preparar folgadàment:f:. Gàstou-se, ·em Orós, a impor~ 
t~!'~cía: approximada de 2' .600 :üp0$QOO, durante o anno. Com 
a barragem de Pilões, despendera-se, até o .começo âe 1.924, 
pertode2 JI0:000$000 e, c:iurante q anno findo, ! .. lOP:QOQ$000. . ·. . •.- ' 

- Em Forquilhàs, escavaram-se e removeram-se 2.300 ms3 

9~ areia, p~'s ~~va~;· defu~rêótt~~e e r~ço~-~e a ~-àCi~' hy~ra~li~a. 
ae 401 hectares; repararam-se estradas e a hnha telephomca 
pará Sooràl, etc: Depende. a ccincl~sãq d~sse reserva~?riô . di) 
aterro do alveo do rio, com o volume de 28.000 ms3• A despesa 
effectuãda,'em'19'2(111ontq)J a 119:716$300~ .. 
· · · · · À---~.9nst~~pção do' ~çude de Nqv~ FJprest;, que t7~. p 
cap'acldade de 7.ppq.opo ins3, estaria terminada si as cheias 
ex.tmei'flfnaria~ 'pó' rio ~~rra~o não' )lp~ves.se!n feito a"4ir ·~ 
bàrrag~,~~pia:: fqraf11 .d~~p.endidqs, !19 d_epurso d() aml(), 

,_ ' 
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26:157$600 e, anteriormente, 585 :000$000. Calcula-se em 
35:000$000 o necessario para sua terminação. 

Prejudicou o pesadissimo inverno do anno findo o anda
mento dos trabalhos no açude Santo Antonio de Russas. 
Não obstante, fizeram-se 1.275,5ms8, de aterro, na barragem; 
extrahiram-se 8.147,9 ms3 de material do sangradouro C, etc. 
Importaram as despesas, durante o anno, em 84 :744$000 e, no 
pcriodo anterior, em 1.017:000$000. 

Iniciado no mez de janeiro de 1920, em março do anno 
findo ficou prompto o açude Bonito, cuja despesa total 
ascende a 994:430$000. . 

Continuou a construcção de nove açudes particulares e 
suspendeu-se a dos açudes Poço dos Paus, Quixeramobim e 
Patú, além da de seis açudes de terra. 

Foram concluídos 450 kms. de· estradas de rodagem e 990, 
de caminhos carroçaveis, ligando entre si as principaes loca
lidades do sertão e os centros productores, e estes a Fortaleza 
ou aos portos de Aracaty e Camocim. A conservação das es
tradas de maior importancia está sendo effectuada pelo Go
verno do Estado, pelas. municipalidades ou por particulares. 

Não poude ser concluído o açude Taperoá, na Parahyba, 
e, no mesmo Estado, foram suspensos os trabalhos nas 
barragens do açude Piranhas e São Gonçalo, conservaram-se 
ou reconstruíram-se 117 kms. de estradas de .rodagem e le-
vantaram-se, nellas, quatro obras de arte. . 

No Rio Grande do Norte, ultimou-se', em Gargalheira, a 
installação do cabo aereo de cinco toneladas. Construiram~se 
2.500ms3 do corpo da barragem do Cruzeta e extrahiram-se 
50 msa de rocha para a fundação; conservaram-se, durante os 

· dois primeiros mezes do anno, 360 kms. de estradas de rodagem 
e procedeu-se a trabalhos complementares na estrada de Lages 
a Curraes Novos, destinada ao transporte de materiaes de 
Lages âs barragens de Parelhas, Gargalheiras, Cruzeta e 
outras construcções do Seridó e á ligação rodoviaria da rêde 
do Seridó com a de Assú e Mossoró. 

Continuou a construcção dó açude publico Terra Nova, 
município de Petrolina, Estado de Pernambuco. Traba
lhou-se no corpo da barragem, na sua parede, que comprehende 
o volume de 26.937,597 rns3• Resta fazer 3.478,365 ms3• A des
pesa, no curso do anno, foi de 28:585$200. De 1919 a 1923, 
havia sido de 304:056$139. . . · 

Proseguiram, durante o 'anno, os trabalhos do açude do 
Rio do Peixe, o maior que terá o Estado da Bahia, com duas 
barragens, uma das quaes, a auxiliar,· concluída desde 1922. 
Faltam 8.247,418 mss, no volume da primeira, cujo corpo e 
fundações attingem a 13,,414,674 ms3• Em 1924, gastaram-se, 
nas obras, 20:355$650 e, de 1919 a 1923, 210:506$568. 



fmSSÃO F.M 3 DI~ MAIO J)g '1!12~ 149 

Na estrada de rodagem ele Queimadas a Monte Santo e 
a Cumbe, executaram-se serviços preliminares e ele terraple
nagem e construíram-se obras ele arte e de protecção, com a 
despesa de 76:785$469. A extensão total dessa estrada, até 
Monte Santo, é de 78.257,00 ms. e, até Cumbe, de 118.797,00 
metros, faltando 47 .257,00 ms., para se attingir o primeiro 
ponto, e 85 .977,00 ms., para o segundo. Em janeiro ultimo, 
foi a sua construcçã0 suspensa. · 

. Durante o anno, no 1 o Districto, foram perfurados oito 
poços particulares e nove publicas ; no .2°, foram perfurados 
quatro poços publicas, installados dois e entregue um á Pre
feitura de Epitacio Pessôa ; no 3°, perfuraram-se um poço 
publico e outro particular, installaram-se tres e foram en
tregues dois a Intendencias do interior. 

Illuminação Publica 

Em cumprimento do accordo feito, em 2 de fevereiro de 
1924, entre a Inspectoria Geral de Illuminação e a Sociedade 
Anonyma do Gaz, fez-se a substituição das lampadas de arco, 
de poder i!luminante médio de 175 velas decimaes, por lam
padas incandescentes de 400 velas decimaes, pagando o Go
verno, pelo consumo destas, o que pagava pelo daqueUas. 
AproveitoU"Se a opportunidade para modificações nos typos 
de postes e candelabros, assim como na disposição das làrn
padas, afim de tornar a illuminação electrica concordante com 
a arborização da cidade e capaz de, efficientemente, dispensar 
o concurso da illumiríação a gaz. Essa reforma tornou a illu
minação electrica mais efficiente e poderosa e, ~upprimindo 
a de gaz, trouxe uma economia real no custo da illuminação 
publica, além de uma diminuição no preço da vela-anno. 

O ,accordo, feito -para um numero limitado de lampadas 
e logradouros, procurou attingir toda a parte central da cidade 
e as ruas principaes dos bairros. Demonstrados os bons resul
tados colhidos, será levada por diante a reforma da illuminação 
da cidade, que poderá ser concluida em dois ou tres annos. 
. Em 1924, foram substituídas 2.279 lampadas de arco 
por um egual nume~o de lampadas incandescentes. A melhor 
distribuição das lampadas• e a sua maior efficiencia permit· 
tiram a suppressão de 1 . 981 combustores de gaz e. a remoção, 
para ruas ainda não illuminadas, de 426 lampadas de arco, 
collocadas, até então, em Jogares providos de excesso de luz. 

Esta medida permittiu uma economia de 137:125$000, 
~pel, c de outro tanto em ouro, correspondendo, approxima
dal't\.ente, o total a 700:000$000, papel, com o que se poude 
dotar -~ illuminação um grande numero de ruas . 

..... 
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AGRICULTURA 
, : , l , , , , 1 , . , , , " , , , i , ,. , , " I ,' .' 

Serviço do Inspecção o Fomento Agricolas 

. O ServiÇo de Inspecção e Fomento Agrícolas pr,OcÜrou 
dar deserriperinci sai:isfatorio ás suas funci;õe.S, concorrendo para 
intensificar â nossa prôduci;ão, a de5pi::il:ci dos contratemj:icis 
com que teve de. luctar a lavoura, no anHo ti-árisacto .. 

A cblturâ do café, devido. aos ~!tos pi;êÇO's por que . estã 
ser do cpi:ac1o o. prqductô, coJitiriúà .a despei-~àr ,esp~ci::H in~êf.êSs~ 
áos agricultor~ .. .Tem-se registràdo, com prej.l.iiz:o élas í;l~m.ais 
j:irôducçõe5, o desloêamentà de grandes levas de. l:rali~lhadorêS, 
que alia:ndonam oi.íti-os Esi:.adbs e_ o~thi$. regl(5~. fasqhi#dos 
pela plethora de actividade e de riqueza nas zonas 'flivôrêé:lâas. 
por esta cultura. ··· 

Não correu normal a estação, principalmente nos Estados 
de São Paulo, Minas e parte do Rio· de Janeiro, soffrendo 
bastante a colheita pendente, que está ameaçada de grande 
~edqcçãp ,comparada, com a anteri<;>r. A safra. .do an11o agrícola 
â~ 1,923~1924 fqi,eSti' à~a erri 87;J..135.~39. I~l!õs. A;·do ~iiterior 
asc~ril:lel.t a LI~0.435A45 kilôs: A ao aniio 192·'!'-1925 está a:va-
r· 'd·. ' ' 753 o· 75 o·o·o r 't· .. . · ra a. c:m . . . Kr os. , . . . . . . , . 

1
. 

· N6s Eshídôs de, São Paulo, Paràhá, Miriâs,Rio de anbro, 
Espii'ito Sâhto e Baliíà ridta~se . viv.a ahímâÇão na àberW,i:á 
&. ~ovo~ Antros cafeeiros; .aiargarido-se; em g~~ri~ê, êii~ata, 
a área ciC cultivo, que seria: bem maior se nãci fosse a fâltâ de 
~ra9ds. Sêhtê~se .a preoé:cl.JPI!Ç~ci exdus/v<'i dê . t.irar o ól'!i&r 
PE!i'Pc!o .pcis5!\r~l. da.s cohdiçpes. favorâveis do mômeiil:b, decor
rente5 da. ,valorização dbprodj.i<;t9. . ~ . . . . . . . . .. 
.. Infelizmente, com a nótific::ação db ôpparcCihlento da 
praga do,. caruncho do 'c'afé (síef:ihànoderes coffeaej, hei E~i:!H:lb 
de SãS Pàuiô, dnde fôra iritrodUzidti ha ~nrios, ~él-ia · âmeaÇa 
paira sobre 6 füi:uro 8a éulti.irâ cafêéira. Côm as liiedii:lâs im
m~~.l.ài:fi$,. ql,ieJoh:u~ tdrili:i~asl .J:>,r6p,li~!~?d.qat; e:. de, qot;l;lb,a~7 
~ P.~~gfh.medi~n~e a9çãci pdnjunbta do J'1ini~~er,i? e do~, E~t.a.aqs 
riiteress.adbs, e de crêr que o nial fi qüe cjrcumscri pto, pre5er-
vàh~d-~~. <? r~~td ~d .~~i~):la, ~~~ c?~Fa\Tiin~çã~ ... , . , , . , . ·; 

'A rnaustrra do assucar, dtssemrnada em grande.numeto de 
Etadcis, j:)6dê~se dizer qué avüti:à de mbi:lo notâ~êl Rá nossa 
ecdnbínia. . · · · . · . · · · · 
· o ptei;:o i:lesse j:irdducl:o .resulta, éniJe hás; so!5rHI.iC!éi da 
itlaidf ou menor fâcílidadé de exportâçã8 para b tktrangdrCi, 
J:lorquantô; ·depois dii largo pld-iodo de e5târrnaÇã6, a iHdusi:l-ia 
só nos rill:ihiôs ânhôs ââ · üeh·â euroj:iea vel'il a l:er navd sUHo, 
éom o tlesequilibriô vcriffcado na ·proCIUcção muH81l:ll; . . . 
. · · As tji.ie5i:aes tecHiiicas attinerii:es â .ei>sâ inatisti'ia 1-eseh~ 
teiti:se âe fâ.Ità de. ()!t~c~riz s,eg~ta; J1ão. SRrk/#pdpc!.~,Hâ!J; ~o 
melhor apparelha:mento i:las. fabricas; prbgress!::l sensivel· na 
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parte agricoia, que nãô p6dC í?rescindir, de novas variedades 
de canna, mais ricas em saccharose, rriais productivas e màis 
resistentes ás pragas e molestias, e de maior aperfeiçoamento 
nos processos culturaes. 

As oscillações no preço do assucar ~onstituem uiri f~d:ôr 
de incertezas, que. embaraça profundamente o deseiwolvi~ 
menta normal de tão importante industria. 

A nôssa exportação de assucar, em.i9ib,. foi de., ......... ;· 
109 ;140 .914 ks., no valor de 105 .826:969$QOO; ,em 1921, de 
172.093:876 ks., no v~lor.de 94.168:814$000. Aproç!\.ICÇã(), 
em 1920, foi de 645.516.400 ks.: em 1921; de 826.405.000 
kilos. 

Á. uli:iina safra de arroz soffreu apreciavei decrescimci; 
por se ter regiStradh estiagem prolongada nos Estados do 
centro; oh de o uso Clà Irrigação é ainda. pbW::ó generalizado. 
A área cultivada; em todo o paiz; foi de 48.6.901 .hecta~es, em 
1922; 571 ;700; erh 1923.; e. 544 .065; em .192.4 .. A. producção; 
em 1922, foi de 730 .)52 ;000 ks., .e.de 859 ,051..100, em 1923; 
â safra de 1924 deverá produzir 769 .360 .000 kilos. . 

· Â êsHiÇãd· tambérfH:oi:rei:i âesfávoravel par~ a cultura 
do fumo, que não dispensa gràndê abundahcia de chuva pára 
se desêrivcilver ribrrilàlmente; 

~ 'A Bahià çchdnta a i:iedir o pHmeirô Jogar ria süa prôdü~ 
cÇã~;, bd~dp~lmente para <>. furi1b em folha, destinado á exj:ior~ 
ta~ãÇl. 'A sua safra' ultima fol de 27.190:390 kilos: A expbrtàÇão 
g~r~l d.e. fil~ô.dd Baii elevõi.i~sêa Jq;5ol.54 r ~~.; ~rri )920, 
32.160.808, em 1921; 43:683:3!2; em 1922, e 36]76]55, 
em_19i3. O Rid brande do Siil tem desehvolvlt::ld coiisiâerâ~ 

~ff~f~. s~à:ufí~~~~iJãi~~r cié ~~f3d)~ã~s~ee;a~~g~~A~~5â 
est?va ei±i i .514 .797. b íu!no de prodi.iêÇ~b mindhi, desti~ 
nâêló, sobrét\.ido, aô cdrisui:rté> dbs mêrcâdós li1terrios; hão sé:iffreÜ 
gtârii:le o§dl!aÇão riôs 8ois ultimas anribs; iioi:ahdo-sé estâcid~ 
namento da cultura. A próducÇão do Pará está estimada eríi 
~9q .~$4.J<s. i ~, c!b .P,Ia4hy,, erii 995 :265; .a do ~~ara: e_~ 
I. :tlSO J 00; a da BaHia, em 27 . I 90 J90; a de Minas .Geràes: 
~iii 9 .77iJ4i.; a do Ríô Ghinde dd Sül, eín 9 ]lO .000; a de 
Gcf'ii '; em 289 .9!JO; a Cle Sani:â Cáthariiiã; eín I .063 :700; 
á db·~arâHá; em. 1 .269 :651:1; e a de são Paülo; éiii 4:895 Aoo. 
,,;;.;: I: A~:t~lfãO .~~; c~_i,i:l.ira .de\ ~~~ão •. ~~ci,)>~ tji~~ifico~. seh: 
Sl\lelmente, no ul.~1mo annd, venficandb~se apenas reduc;çao na" 
Ç~i~~.õ. es. déi. ~t~CI~ctô,1,p f.i4e, l~vo~ ~~ ,inr~ressados d~ .. qua~i 
tod?s . . i,os.,_ pa1:r~~,. p~opus~o~~s p, }~. ,~~umr~m1 em Londr~s, 
!lft;tn, d~, ~oq::b1.~~r 1;111'}. P,IN191 .• serpdha~te, . ao . ~dop~ado,.. com, 
exitO; em relaçao a . borracha, que eVItasse tao accehtuada 
depreciàÇã6, em contraste corri as devidas cotaÇõés dci. c~~€: 
e do châ.'Q_ Brasil fez-se representar, nessa reunião, por um 
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especialista no assumpto c tudo leva a crêr que os resultados 
favoraveis das conclusões adoptadas não se farão . es
perar. 

Na Bahia, a falta de braços e de credito agrícola e as 
difficuldades de transporte têm cerceado o desenvolvimento 
que poderia alcançar essa cultura, collocando aquelle Estado 
em primeiro Jogar entre os productores mundiaes. 

No Espírito Santo, a cultura vae tomando vulto no vali e 
do Rio Doce, onde alguns agricultores locaes e grande numero 
de fazendeiros vindos da Bahia imprimem notavel impulso 
ás plantações. A producção é ainda pequena, porque os ca
cáoaes são de formação recente. 

A producção está estimada em 1.103.850 saccos para a 
Bahia; 58.512, para o Pará; 1.200, para o Espírito Santo 
e I .500, para o Amazonas. A exportação total do paiz, em 
1923, foi de 65 .328.753 ks., contra 45 .279 .222, em 1922. 

Em vista da alta dos preços da borracha, voltou a ter 
maior animação a exploração dos nossos seringaes silvestres e 
começa a despertar interesse, entre os capitalistas extrangeiros, 
o plantio da seringueira no nosso paiz, sendo muito animadoras 
as conclusões do relatorio da commissão norte-americana que 
veiu ao Brasil estudar o assumpto. 

A producção de trigo não se tem desenvolvido de modo 
rapido, mas é innegavel que a sua cultura vae augmentando, 
gradualmente, de importancia. Tem sido objecto de preoc
cupação do Governo o melhoramento das condições dessa 
lavoura, promovendo o seleccionamento das sementes, a in
troducção de variedades exoticas adaptaveis ao meio e o me
lhoramento das já existentes. Para isso mantém duas estações 
experimentaes especializadas, uma no Paraná (Ponta Grossa) 
e outra no Rio Grande do Sul (Alfredo Chaves), dirigida esta' 
ultima por um technico sueco, Dr. Ivan ·Beckmann, vindo 
do Instituto Svalõf e convidado pelo Governo para . orientar 
e executar os serviços de genetica, na parte referente ao trigo 
e aos outros cereaes cultivados no sul. · 

Dada a enorme importação, que ainda fazemós; de trigo 
para o fabrico de pão, enviando, assim, para o. extrangeiro 
avultada somma em ouro, o problema da producção desse 
cereal em nosso paiz não p6de deixar de ser objecto de attenção 
particular, no sentido de. se estimular, por. todos os meios, o 
desenvolvimento de tão valiosa cultura. · 

Em 1923, a producção de trigo, no Rio Grande do Sul, 
elevou-se a 113.950.000 ks.; em Santa Catharina, a 2.115 .600, 
no Paraná, a 1.560.550; num total de ll7.726.150, para os 
tres Estados. A área semeada, no anno passado, foi de ..... 
94.740 hectares, no Rio Grande do Sul ; I .750, em Santa 
Catharina, e I . 5 31, no Paraná, perfazendo o total de 98 .021 
hectares. · 



\'!!lA SÃO EM 3 Dll MAIO DE 1025 153 

A cultura do centeio adquiriu grande expansão, sobre
tudo nos Estados do Paraná e Santla Catharina, por encontrar 
nesses Estados condições naturacs muito propicias. 

A viticultura conquista, dia a dia, maior desenvolvimento, 
sendo de esperar futuro muito promissor para o plantio da 
videira e fabrico de vinho, no Brasil. 

. O serviço de estatística agrícola, iniciado em 1920, foi 
objecto de especial cuidado, durante o anno findo, comple
tando-se medidas que eram imprescindíveis para a sua maior 
efficiencia. 

O valor total da producção agrícola passou, de .... 
4.282.012:000$000, em 1920-1921, a 7.414.769:000$000, em 
1923-1924. O quadro que se segue mostra o augmento de valor 
das safras de alguns dos nossos principaes productos : 
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. . A irit.ercorreiiC:ia de alterações climai:ericas, cdlti grandes 
estiagens no sul e fortes inundações no nôri:e; a deficieHcia 
~os transportes, aggravadà pelas perturbações da ordéili in~ 
terha; em si.iinina; um i::bmplexci de causas diversâs impediu 
que â. nôs~a producçãd agrícola tomasse o iiicreinento clesej ado 
nb ahno findo. 
,., , ;Fa~-se p_t~~isa, i::adà vez. ~1aip;. a, interveri9~? do_ Jyfih!_s~ 

tetto da Agncultura no dommto tel::hnico da producçao; nao 
só pi·ocurariaô esi:imi.ilâl-â, cdriiCl prcihiovendd ihv~stigações 
capazes dê trazer para o doinlnio econoríiico a sblução de 
innumeros problemas de agronomia, espeCialmente erii ma
teria dê irrigaÇão; cuja pratica deve ser incerithrada Í1as prin-
cipaes zonas agrícolas do pâiz~ . 

Distfibulr aos lavrãdbres sehientes e plantas ém boas 
coridic;ões é; sem du'Vida; üma das providencias Hials di:eis 
pârâ c:l jxogrêiiso e melhcirâmentô de nossa agricültur!i Áté 
b pre5ehi:e; porêin; pârà átterider á prbctiái dessas seiflentes 
e iJláni:ás; f:l.rOC:urâ qi:ie cresce de anrio para âhlio, viã-se o 
M,.Jrli~~~H~ da f\~rl.qji)~~ra, rut. l:dt:Jtin~eni::ià. ~.e. rec~.rr~r à?s 
fornecedores particulares, cujos productos nem sempre i::tir-
:.~sBol'lcli~rt:J .á.s . ~igoro~as. ~i,g,ensias da t~Shf1ic~: E \fitar bs 
mconvementes de taes acqulslçoes, revestti:las em · getal de 
fôrmálidadeS cjüê rêi:arl:lam a distribuiÇão de tal ítibdô; que, 
hão raro, se peri:le a ôj:)pol-turiii:lade dei pli:ihtio; é rrledii:la im~ 

pre~c~~~vek1trrir;~éi,, foram incàrj:,éir~dds . ao . ServiÇo de 
IhspecÇãb e Fomehto ll.gtlccílâs; em 1923, os çampos de se~ 
mentes qb extiné:ti:i ServiÇo de Sdnerlteifâs, e pelo d~cH:to 
ri. 16.663; de 5 de hoverfibrô ültimo, a Est~Ção de Pcithi~ 
ci:ili:ltra, âe Deodorà, bem coh1o as diversas secÇões autohbth~s 
que âlll existiam: Mas; isso s6 não basta. Torná:se iriistér 
àpparelhar com malar ~fficienCiâ a queiJa Estaçao. e os tampos 
de sementes, que já possuímos, bem como <ii.igfnehtar o seu 
' I• • . ·- , • numero. · 

Dos campos de sementes, actualrrieiite eXistêrités,,-:-- Re
:eiicle (nd Rio dldanelro), Lbreha, São Simão (em São Paulo), 
ItâjâHy (erii Sánhi Cathaririâ). é Rio Bràrycô (ém Miriâs);..:..: qs 
th:s prirriCiros gchâm7se regiilarmênte instàllàdos;. jJriiii::ipál.
mente o de São Simão, que; por isso me5mo; veih. ciffe
recehdd maiores resultados, terii:lo a sua prôducçãti i:ittirlgido, 
eth 1924; â 267:136$700. No campo de Ldi'i:iia, apezar de 
sua phase ihici~l de iiistallaçãci, os tráballios _correram sâtisfá: 
toriamehte; prêparâhdo-se wna ârêâ de 75 hei::~ares; tudo in
~icà~dô q~e, .~et;_trb eiti b~~ve; ,offe.re~~r.ã_excelléhtes cd~Cilçõcs 
pàra a producçao de arroz.. por tmgaçao. No d~ Rezeni:l~, 
foram cultivados 45 hectâtes; terido tldb i'égl:ilâi' · desetivbl
vlrriehtd os trabalhos de formaÇão dé viveiros: o ele Itâiahy 
reçjliér ãre~ riíâibr pará pcid&r prcisper~li·: 0 de Rio Braricb 
está elti vla i:le lnstãllâÇãb: depeiidehdo âê fibai:eiti ultiliiâabs 
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as formalidades para o recebimento das terras, doadas pelo 
Estado de Minas, afim de se iniciarem os trabalhos cul
turaes. 

No correr de 1924, foram distribuídos pelo Ministerio 
326.741,491 ks. de sementes das segu'intes especies: alfafa, 
9.881,000; arroz, 12.477,000; capim jaraguá, 36.749,000; 
capim gordura roxo, 58.664,000; batata, 51.003,000; feijão, 
983,000; milho, 47.157,000; trigo, 63.738,546; hortaliças, 
1.307.145; mucuna, 34.739,000; sementes diversas, 3.583,000. 

O movimento de distribuição de plantas enxertadas ele
vou-se a 29.891 mudas. 

Pela Estação de Pomicultura, a distribuição attingiu a 
31.813 plantas, sendo 7.781 enxertadas. 

A substituição dos nossos processos actuaes de cultura, 
pela applicação de apparelhos agrícolas, constitue hoje uma 
providencia que está a exigir todo o interesse do Governo. 

Num paiz como o nosso, onde a falta de braços é cada 
vez mais premente, só a mecanica agrícola, auxiliada pelos 
methodos inteJiigentes de cultura, poderá transformar a Ia~ 
voura, collocando-a em posição de satisfazer as nossas ne
cessidades. 

Nesse particular, vem se esforçando o Ministerio da Agri
cultura, por intermedio dos campos de cooperação, methodo 
pratico de propaganda em prol do melhoramento da nossa 
lavoura. 

Acham-se em pleno funccionamento 138 desses campos, 
para diversas culturas, com a área total de 7.212.500 m2, assim 
distribuídos: Amazonas, 4; Pará, 5; Maranhão, 4; Piauhy, 3; 
Ceará, 9; Parahyba, 3 ; Pernambuco, 2; Alagoas, 5; Sergipe, 5; 
Bahia, 4; Espirita Santo, 3; Rio de .Janeiro, 21; Minas 
Geraes, 19; São Paulo, 12; Paraná, 4; Santa Catharina, 9; 
Rio Grande do Sul, 12; Goyaz, 5; Matto Grosso, 7; Ter
ritorio do Acre, 2. 

Já se verifica no nosso meio rural certo interesse pela 
adubação das culturas. 

Existem, no paiz, actualmente, 26 fabricas de adubos 
empregando, em sua quasi totalidade, materia prima nacional. 
Foram produzidas 15.488 toneladas, em 1921 ; 19.731, em 
1922; 39.021, em 1923, e 50.000, em 1924. 

Convém facilitar os meios de que necessite essa industria 
para o seu desenvolvimento, afim de que o emprego da adu
bação se faça, na nossa agricultura, em maior escala. 

A organização do credito popular e agrícola, pelas Caixas 
Raiffeisen e Bancos Luzzatti, teve consideravel incremento, 
durante o anno findo, tendo sido creadas, em differentes pontos 
do paiz, diversas dessas instituições. 

Em março do anno findo, reuniram-se em congresso os 
representantes de 80 instituições dos modelos Raiffeisen e 
Luzzatti. constituídas ou orientadas pela acção do Ministerio. 
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É notaria a prosperidade desses estabelecimentos, que já · · 
prestam reacs serviços á vida dos municípios em que se acham 
installados, sendo muito animador o desenvolvimento de 
algumas caixas fundadas cm annos anteriores e cujo movi
mento annual já attinge a dezenas de milhares de contos. 

Serviço do Algud~o 

Vae produzindo excellentes resultados a organizaçao dada 
ao Serviço do Algodão pelo decreto n. 16.122, de 12 de agosto 
de 1923. 

Segundo a estimativa por elle realizada, a producção 
da safra total do paiz, cm 1924-192 5, será de 131. 118 toneladas, 
equivalentes a 582.746 fardos de 500 libras, ou sejam mais 
27.746 fardos do que a producção apurada cm 1923-1924, 
que foi de 124.875 toneladas. Distribuída por Estado, a es
timativa póde ser expressa da seguinte maneira: 

ESTADOS TONf!LADAS ÁREA EM 1-!I::C'l'ARES 

São Paulo ................... 31.256 136.670 
Ceará ....... , ............... 18.012 79.555 
Pernambuco ................. 15.120 73.740 
Parahyba .......... , .. ,. ..... , 13.645 68.747 
Rio Grande do Norte ....... , 13.128 64.130 
Maranhão ... , ................ 12.460 61 .974 
Minas Geraes ............. , . , 6.822 38.388 
Al~goas ..................... 5.943 29.257 
Sergipe ...................... 4.842 24.675 
Piauhy ...................... 3.520 20.870 
Bahia ....................... 3.384 19.882 
Pará ........................ 1.425 9.528 
Paraná ...................... · 352 2.330 
Goyaz ...................... 228 1.686 
Rio de janeiro ............... 182 1.447 
Espirito Santo ............... 145 1 .259 
Outros Estados .............. 654 2.670 

- -
131.118 636,708 

, Calculado o consumo interno cm 428.215 fardos, sobram, 
''para exportação, 154.531 fardos, ou sejam 34.680 toneladas, 

o 'que representará um excesso de 15.51 O toneladas sobre a 
exportação ele 1923. 
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Infelizmente, as condições climatericas desfavoravels, a 
que já' nos referimos, não permittiram que se realizassem, 
inteiramente, os prognosticas feitos na Mensagem anterior, 
quanto f.!O augm~nto ela safra. 

De 1920 a 1923, o consumo elas nossas fabricas ele fiação 
e tecidos passou, de 67.000, a cerca de 77.000 toneladas, ou 
seja perto de 10.000 toneladas, a mais, em quatro annos. 
. Tudo indica a relevaricia ela cultura dessa fibra para o 

Brasil, não só como producto de exportação, que ha de ser 

~i~n~s~~ ~~li5i~p~Vtt~t~rfPâi~~~rJt[~~riLPf11P ~~~F~riq prima 
\l•l ,\\., .,,l , , ,, ·~··I lI , , .• 1. P. .. L, - , ,. , ,,. 

Convém recordar, ainda, que o algodão não fornece 
apenas a fibra tão necessaria á industria de fiação, m[:!s,' com 
~ Qeviclo aproveitamento elas sementes, dá valiosa e abundante 
forragem para os anima.es e nutriente oleo, comparavel ao 
pe oliveira, m~ito ernJiregadp na alimentação humana. · · 

Já se acham coni::luidos os accordos com os Estados do 
Pará, Bahia, Minas Geraes, Parahyba, Rio dé) andro, Sergipe; 
Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ceará e Ala
goas, para a execução dos serviços relativos á cultura do 
algodão, sendo que, nos seis ultimas, cabe a mesma aos 
respep~iyqs gov~rnos, sop a direcção technica do Ministerio 
da Agricultura. · 

Nos Estados do Pará, Bahia, Minas Geraes, Parahyba e 
Rio de ) aneiro, os serviços estão sendo executados com grande 
intensjcjade, já existinclq sei~ fazendas de sementes com plan~ 
tações bastante ,desenvolvidas. Em Sergipe, Ceará e Per
nambupq, estão em fraf!co 'progresso, possuindo já' ~~yiçq~§ 
e~perirnenfaes e fazenqas qe sementes, ell'! plel')<j prp~~c~!; 
v1daqe. Em Alagoas, emppr~ o respectivo accordo ~ejf! rnl..!ito 
recente, já se notam resultados promissores. 

Mimtém, ainda, a Uriião as Estações Experimentaes de 
Piracii:âl:ia e Sericló e a Fazenda de Sementes de Co'ió'atá, 
com 'p'~ol:i.iectivo de prõce.der á seli:i:çãq niethodii:a d.os m~= 
Jhores · typos, alcançando os respectivos trabalhos plen~ 
efiicacia. ·· : · ·· · - · ' ' .. 

Q' 's~rviço elo Algqcjão distribuiu pe\C?S Estap8~ m.5.QQ 
kilos de· sementes das variedades mais adaptaveis as diver~as 
regiões do paiz. ·· · · 

·· D~ é!FCOrdo pom as resoluções ela Conferencia Interna
cional do Algodão, realizada em 1922, o Governo está tratando 
da creação de bolsas desse producto no Rio de ) aneiro e em 
ciütrós"mércaaõs ·na-i:icinaes. · · ... 

A reperc!.lss&q .do decreto, baixado o an)'lq passadq, spbre 
favqres âs'eir!R.r~sas ,que se prqp~essefn aci pl'antió ''i-a~iciná1 do 
âl[jõoão, 'não 'se fei' gêri1orar, àpezar das ~ifficiildades'ófiundas 
àas '·j:iérturbaÇõe5. dá ordem publica.· c~M~Ii$#1{ ír~lª~; 
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ás~ps!~d2~ ~ ~~~.m~n~s n!!~fO.D'fes, ~st~o t:Jfprpov~n.d.o ~~qrd,.e$ ·· 
FJI~nt?.~o~~ a~ fi!~?~~C? -~~ ?~? pal!!e>~ ~~v!!rd~ tFr~lft'!Y~~ 4.~ 
mEC:jfDd,q ~~ner9· C)Tlbora CIT) meryqr~ propor!f0'7S,. em .OHtrp~ 
. -~~~-.os. . . 

Jardim Botanico 
'• -· '• • ••'" I.;..~ ' '· 

Continuaram é! s~r feitas, np ] arqim Bo~anic.Q, oqserva~ 
!i~~~~ p~sg~ii~·e ·FX.Pf!r!~rcf~s·.·E8!11 pbj~9tivõS,. pr!ncip~!J11ente, 
~~qnâ?m!~P~· §98re a~ ~sP.e.9!~~ye~~Ja~§ 9._~ n~s~~ ffor~h proP,~~ 
~HlrL 9~S.~ nffas. C)(pUr~.o~s Pm0':'11Pé)~.s ~s r~f:l~.(l~~ H9 P~l~ Cj)J~ fD~Uf?f 
Interesse o erecem a taes estu os. · 

A região amazonica·· tem ·s'íd'éi'inethodicamente percorrida, 
não só para investigações botanicas, como para estudos de cli
matologia e de ecologia vegetaes, cpnhecimentos estes basicos 
para os ensaios de acclimatação e selecção de especies uteis, 
!J!fi~ÍI11~ ,de .e~srrpfas ~ores~~~s. f?rarc!~ nu111erq p~ e~erpplares 
yi:v.qey F serr_ert.e_s têm ~ido tra.t:,spl~~a.do.~ pa(a p J '!rc!1rn f'o
tanico e suas dependencias, com aprééiaveis resultados . 
. . . . p~ fé~)' y~ptâ~em" ~er~ a ' pr~a~ã<). 9e'' peqü~ri,ó~". hgrt?~ 

~g~~~l d~ e~1icl~~S r;si~t~:~ ~l11 ~~d= V~~6~~:í ai/a~'!!1Jl~ . uais ·sé aêh'ârh''ameaÇ~da's''·dr{'e~iné ão. ''elas :cf&rubadas·, 
~ceii'c:Iiôs ~"outros· indôs"âe déstruiÇãô_s: .. ,. P ·!:· .. '··: ·· ·· 

~· r~~aft~~f;Çt~~fcfJ~~t~s ;~tt~~Jií{!s ~i~)gf~~i~l?ftit2.1~-~ 
9~0_.999 ~~ ~ c!~ ~~merr~s~ ~- 42~ ks,, S\-!~!')tjqad~ ~~~a q,4'é' po
.q.~p~ ~e~ddur!lpib~'dt~' ~~ ma,,ore~ ÍO§~~rn ()~ r.~.C!.if§()S P'!f,8; .9~ 
serviços e em a agem. · · · 

A ~~~9ãq f?iqlogic.~ P.'! ~e~~~-v~ flor~st'!l ~q lf1tiaya 

?:fei~~~~/~~ ·1f~fal!~a~ 1~!Jsofri6~h~~S:~ti~6ip1I%ci~fJPri6 
que dift~sp~l\:q f~ilyi~~_!tür~.' ·· .. ·· ···:· P, ...... ····. ·· , .. 

O mtercamb1o sc1entdico, por meio de permutas de pu
blicações, plantas vivas, sementes, productos vegetaes, etc., 
entre o Jardim Botanico e estabelecimentos congeneres, eu
ropeus e americanos, aügmenta;· ae ànno para anho, 

Muito tem contribuído para o conceito dessa instituição 
a p.ub_ Iicação d.e_ s.eu~ /.'Archivos1!, repositori,o d.e trabalhos 
.originaes .e inedit.os s.oore a flr,ra do Brasil. 

No .corrent.e anno será: ina~g!-lrada, no Jardim S.ota
nico, uma escola pratica 'd.e jar.dinagem e silyjcultiJra, sendo 
.o· ensino ministrado pelos proprios· technicos do estabel.e.ci

......_ mento . ...... 

'-.. !VfP.!l.al). lf~çion_q.~ 
' . 

f.qri!lJ'l inFro9~zi.c!qs v_ari_os rn.elhoramepto~ r!'!.s ~~c~õe.~ q.o 
Museu Nacional, cüjo edificio éarece de ampliação, ~fim .9.e 
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serem melhor installados, e conservados com maior segurança, 
os laboratorios e as grandes riquezas accumuladas, ali i, ha mais 
de um seculo. Prepararam-se duas grandes salas destinadas 
a exposições, as quaes deverão ser franqueadas ao publico 
ainda no corrente anno. 

O pessoal technico realizou frequentes excursões scien
tificas a differentes Estados, tendo recolhido grande copia 
de material, que está sendo objecto de pesquizas. 

Foram dados á publicidade varios numeras do Boletim, 
um numero dos Archivos, um fascículo da Fauna Brasiliense, 
um guia de mineralogia e dois quadros muraes coloridos, 
destinados ao ensino das sciencias naturaes. 

Instituto Biologico de Defesa Agricola 

Os serviços de phytopathologia e entomologia agrícolas, 
a cargo do Instituto Biologico de Defesa Agrícola, correram 
normalmente, respondendo-se a numerosas consultas, com 
a indicação das medidas mais adequadas á defesa contra as 
molestias das plantas e contra os insectos nocivos; Mere
ceram especial attenção a broca do café (Stephanoderes Coffeae) 
e a cigarrinha vermelha das cannas (Tomaspis liturata), 
trabalhando, para a extincção dessas pragas, turmas de 
agronomos, sob a orientação do Serviço de Entomologia 
Agrícola. 

Em 1924, foi possível ao Instituto iniciar o serviço de 
extincção dos formigueiros, no Districto Federal, de accordo 
com a respectiva Prefeitura. 

O Serviço de Vigilancia Sanitaria Vegetal teve seus en
cargos sensivelmente augmentados em 1924, sendo creadas 
mais duas inspectorias: a de São Francisco, em Santa Ca
tharina, e a de Uruguayana, no Rio Grande do Sul. · 

Industria Pastoril 

A exportação de productos de origem animal mantém-se 
com regular desenvolvimento. Em 1924, foram exportadas 
69.248 toneladas de carnes congeladas, no valor de .... 
77.567:000$000, accusando, assim, um augmento de 2.653 to
neladas, no valor de 8.588:000$000, sobre o anno de 1923. 
Augmentaram bastante os preços dos productos nos mercados 
internos, valorizando-se o gado bovino e suíno, como jamais 
fôra observado no paiz. Tal augmento se deve, em grande 
parte, á falta occasional de gado gordo em condições de c6rte, 
dada a escassez das pastagens, prejudicadas pela prolongada 
estiagem. 
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r ara essa falta concorreu tambem, e poderosamente, 
o movimento sedicioso de julho ultimei, que desorganizou 
os meios de transportes e obrigou os possuidores de gado de 
córte a fazei-o refluir para regiões menos accessiveis ãs even
tualidades revolucionarias. 

Empenhado em adoptar providencias de real alcance, 
visando incrementar a industria pastoril, o Governo resolveu 
restringir a matança de novilhas e vaccas, pelo decreto nu
mero 16.740 A, de 31 de dezembro de 1924, tendo sido expe
didas as respectivas instrucções em 27 de março ultimo. 

Os meios de transporte de gado de córte e dos productos 
de lacticínios estão exigindo especial apparelhamento das 
nossas vias ferreas, de modo a se obter uma conducção mais 
rapida e em perfeitas condições de hygiene. 

Proseguindo na tarefa qe estimular a melhoria dos re
banhos nacionaes, com a disseminação das raças finas, o 
Governo importou grande numero de reproductores, que foram 
vendidos, nos termos da lei, aos criadores, e mantém, nos 
estabelecimentos zootechnicos federaes, 1.897 reproductores 
das referidas raças. 

Na Estação de Agrostologia, continuaram as culturas de 
plantas. forrageiras nativas, para selecção e obtenção de bôas 
sementes, e os trabalhos experimentaes de conservação de 
forragens. 

A construcção de silós e de banheiros carrapaticidas vae 
se generalizando com os auxilies offerecidos pelo Governo. 

Cumpre assignalar a franca prosperidade da industria de 
carnes frigorificadas e de xarque. Para o fabrico do xarque, 
foi abatido cerca de um milhão de rezes. 

É de todo animador o desenvolvimento que vem tomando 
a criação de cavallos puro-sangue. Ás exposições realizadas, 
nesta Capital e nos Estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande 
do Sul, concorreram -numerosos lotes de animaes, de dois 
annos de edade, de excellente origem, não temendo compa
ração com os extrangeiros. Pelas sociedades hippicas desta 
Capital e dos Estados criadores foram distribuídos os premies 
officiaes instituídos pela lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 
1918. . 

Escala Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria 

. A Escola Superior de Agricultura não conseguiu, ainda, 
realizar plenamente seus fins, devido, não só á defeituosa 
organização em que foi moldada, como tambem á sua precaria 

',installação actual. . 
'- Funccionando em predio de prop_orções demasiadamente 

redúzidas, não dispõe de terreno sufficiente para campo de 
experíençias e demonstrações, elemento imprescindível á 

S. ~·· Vol. l 11 
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cfficicncia do ensino agronomico que, consoante ã modernà 
orientação pedagogiCa, deve ser essencialmente experimental. 

A matricula, ho 1 • anno dos seus cursos, tem decrescido 
sensivelmente, havendo sido de cinco alumnos, no de agri
cultura, e quatro, no de veterinaria, em 1925. 

Com o custeio desse estabelecimento, despende, a Nação 
800:000$000, annualmente; 

EstaÇões experimentaes 

As investigaçÕes attitrentes á tanna de assücar continuaram 
a fu'erec·er·esp'écial ~ttenção dá Estação Gerá! de Experlmen~ 
tação, de Campos. Até à presente d~ta foram alli obtidas, pelo 
processo da tep·roducção seXUada, 5.139 variedades tlifferentes, 
muitas já eliminadas, outras ainda em estudos e alguma·s que 
estão sendo multlp!lcadàs ·para futuras distribuições entre ós 
lavradores. 

· ·, A respeito da vari·abilidade · 'da riqUeza sacchatina :e 
pureza dos caldos de canna, emprehendeu a EstaçãO en·saios, 
com result'adós dignos de attençãó, pl'ovando a influencia dos 
adubos. · 

A EstaÇão, ·que vinha trabalhando no sent\dó tle obtet des" 
cendentes da canna ubá, cuja resistencia a certas enfermidades, 
principalmente o mosaico, é rnundiaJmente conhecida, acaba 
de vêr ·os. seus ·esrorços c<>toados de ·exito com a obtenÇão de 
varies delles, Cj\.le apresentam a vantagem de produ'zir colmos 
mais lóngós ·e de maior diametro que a prbptià especie de 
onde procedem. 

A situação i:1norma1 do R:io Grande do Sul 'COncorreu para 
que não tivessem maior andamento ·os trabalhos ·da Estação 
Geral de Experimentação, a1'Ii localizada. 

A secÇão de vegetaes saccha:rinos e oleaginosos, 'em Cmi:
cdção cio Arrolo, di'spõe de uma área de um milhão ·de metros 
quadrados, ·sendo. 22'5 .000, em pastagens, e o restante, ·com 
diversas 'culturas, principalmente de canna de assucar, 'Cjl're 
apresenta excellente desenvolvimento, ·'tendo distribuído, no 
anno passado, 3.308.410 mudas de canna. ' · 

Os tra_balhos da secção r!e trigo, em Alfredo Chaves, 
tivérainregular andamento, sendo colhidos 20.742 ks. de trigo, 
cevada, aveia e centeio. . . 

Não poüde a Estação Experimental, de Goytàca:zes, ul
timar ainda suas installações, como ·era desejo do Governo., 
devido á escassez de mão 'de ·obra na :zona onde :se acha. Não 
obstante esse empecilho, contra o qual vem luêtando, ·aliás, 
desde sua fundação, ·conseguiu organizar, numa área de nove 
hectares, culturas, devidamente isoladas para evitar as hy
bridações na:turaes, de variedades 'e ·castas de cacáoeiros, ·afim 

' 
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de sepàrar os individues que deverão formar o ponto de 
partida das linhagens puras. Occupou-se, ainda, a Estação 
em fornecer instrucções aos lavradores, sobre processos de 
cultura, e aguarda a proxima safra para fazer distribuição de 
mudas e sementes. 

Esta~ão sericicola de Barllacena 

Necessita a Estação Sericicola de Barbacena de área 
maior e apparelhagem efficiente, afim de melhor preencher 
seus fins. A construcção de uma sirgaria modelo e a ampliação 
do seu laboratorio são medidas indispensaveis para seu bom 
funccionamento. 

Ainda assim, conseguiu attender, em 1924, a grande numero 
de interessados na criação do bicho de seda, distribuindo 51.735 
mudas . de amoreiras e 1. 587 grammas de ovulos. 

Aprendizados Agrícolas 

Funccíonaram, com toda a regularidade, os cursos do 
Aprendizado Agrícola de Barbacena. Os alumnos diplomados 
alcançam facilmente collocação, achando-se, actualmente, di
versos como aradores das Inspectorias Agrícolas, em varies 
Estados. A sua producçãó attingiu a 48:905$000. · . . 

O de Satuba funccionou com a matricula de 50 alumnos. 
Em geral,. estes abandonam o estabelecimento antes de ter
minado o curso, porque, obtida alguma aprendizagem, en
contram facilmente collocação. A sua producção importou 
em 16:735$940. · 

No de J oazeiro funccionaram as secções masculina e fe
minina, . com regular frequencia. Foram diStribuídas 1 .072 
plantas, 16.716 grammas de sementes e 990 bacellos de videiras 
de diversas variedades. A renda attingiu a 4:041$640. 

Os cursos do de São Francisco funccionaram com 40 
alumnos internos e sete externos. Foram feitas culturas de 
milho, canna de assucar, arroz, fumo, feijão, mandioca, batata 
doce, banana, etc., sendo distribuída grande quantidade de 
sementes aos interessados. A producção ascendeu a 10:117$971. 

Funccionaram irregUlarmente os cursos do Aprendizado 
Agrícola de S. Luiz das Missões, devido á situação revolu-
cionaria do Rio Grande do Sul. · 

Instituto de Chilnica 

·, já se acham quasi ·terminadas as installações do Instituto 
de Cbimica. 

Fàra!U, nos seus Jaboratorios, estudadas varias · especies 
vegetaes indigenas e fizeram-se analyses em cerca de oitenta 
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variedades de sementes oleaginosas, muitas das quaes de des
coberta recente, verificando-se, em seis dellas, a presença de 
oleos de grande utilidade, particularmente como seccativo:;. 
Esse trabalho foi apresentado ao Congresso Nacional de Oleos, 
promovido pela Sociedade Brasileira de Chimica. 

Desempenhou-se o Instituto de todas as suas incurn
bencias habituaes, realizando analyses em 329 amostras dt
versas, comportando cerca de 3.000 doseamentos de prin· 
cipios immediatos contidos nas mesmas. 

Registraram-se 20 fabricantes de insecticidas e 23, de 
adubos e correctivos de terras araveis. 

:Directoria de Meteorologia 

Na Mensagem do anno passado fizemos sentir a neces
sidade de desenvolver os serviços a cargo da Directoria de 
Meteorologia. 

O exito alcançado no serviço de previsões de enchentes 
para o rio Parahyba, mais uma vez evidenciado ha tres mezes, 
justifica plenamente a creação de identica organização para 
outras bacias hydrographicas. 

Continuaram as pesquizas meteoro-agrarias nas estações 
que estudam o algodão, o cacáo, o trigo, a canna, o feijão, 
a alfafa e a vinha. Foram creados novos postos para inves
tigações identicas sobre o café e o arroz. Semelhantes trabalhos 
exigem rigorosa continuidade, só podendo ser aproveitados, 
com vantagem, após uma serie de oito a dez annos. 

Proseguiram as observações aerologicas em varies pontos, 
sendo conveniente sua generalização por todo o paiz. 
· Outro serviço cuja expansão se impõe é o da previsão do 

tempo, ora limitado á Capital da União e ao Estado do Rio 
de janeiro. Ainda assim, com o, concurso da radiotelegraphia 
e radiotelephonia, foram feitos prognosticas geraes para toda 
a costa, de Cabo Frio ao Rio da Prata, bem como para os 
Estados de São Paulo, Paraná e Santa Catharina, destinados, 
os primeiros, aos navegantes e, os ultimes, aos lavradores. 

Serviço de Povoamento 

Pelo decreto n. 16.761, de 31 de dezembro de 1924, o Go
verno regulamentou a entrada de immigrantes no territorio 
nacional, prohibindo o ingresso dos que se achassem nas con
dições previstas na lei n. 1.247, de 6 de janeiro de 1921. 

Accusou sensivel augmento, em 1924, . o movimento im
migratorio, registrando-se a entrada de 98.125 immigrantes, 
contra 86.679, no anno de 1923. Pelo porto do Rio de janeiro, 
entraram 40 .711 e, pelo de Santos, 51 .360, sendo os restantes 
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distribuídos pelos portos de Belém, Recife, São Salvador, 
Paranaguá, Florianopolis e Rio Grande. Predominaram as 
seguintes nacionalidades : portugueza, com 23 .267 ; allemã, 
com 22 .168 ; italiana, com 13 .844 ; hespanhola, com 7 .238, 
e rumena, com 6 .340 . 

. Pelo porto do Rio de janeiro, sahiram, apenas, 18.287 
emigrantes. 

Deram entrada na hospedaria da ilha das Flores 10.613 
immigrantes e a Intendencia de Immigração encaminhou 
desta Capital para o interior, 11.25 5 immigrantes, que se des
tinaram a differentes propriedades particulares e nucleos 
coloniaes. · · 

A Directoria do Serviço de Povoamento facilitou a col, 
loca!(ão, nas zonas ruraes, de 28.813 indivíduos sem trabalho 
já residentes no paiz. 

Em 31 de dezembro de 1924, apurou-se, em 18 nuc1eos 
coloniaes, a renda de 309:322$328, proveniente do pagamento 
de lotes, casas, bemfeitorias e auxilias. Achayam-se medidos 
e demarcados 9.885 lotes; apontados, 814; occupados, 9.926; 
totalmente pagos, 5.336 e, parcialmente, 2.650. O recen
seamento, feito naquella data, accusou a existencia de 7.638 
famílias, com 43.509 pessoas. O valor da producção agrícola 
e industrial attingiu l'! 30. 139 :931 $220; o valor da criação, a 
8.200:878$400 e o.da exportação, a 14.260:281$280. 

Funccionaram, nos nucleos coloniaes, 30 escolas publicas 
e 20, particulares. 

Patronatos Agricolas 

O problema do amparo á infancia desvalida, que, desde 
l918, vem sendo feito por intermedio dos patronatos agrícolas, 
continuou a metécer o maior cuidado por parte do Governo. 

No decorrer do anno, foram internados, nesses institutos, 
1 . 085 menores, sendo transferidos, para os cursos comple
mentares annexos ao posto zootechnico, de Pinheiro, e á fa
zenda modelo de criação Santa Monica, e para outros estabele
cimentos, 197 educandos. Desligaram-se, por motivos diversos, 
384. Por solicitação do Juiz de Menores, do Distrícto Federal, 
foram internados '233 menores desvalidos. A renda desses 
patronatos elevou-se a 149:147$950. · 

Não fôra a deficiencia de recursos orçamentarias, poder
se-ia agasalhar nos patronatos cerca de quatro mil creanças, 
augmentando-se a respectiva lotação com o aproveitamento 
dos edificios e installações já existentes. 

Serviço de Protecção aos Indios 

' 'Durante o anno de 1924, tiveram regular incremento as 
serviços de protecção aos índios, cuja acção se fez sentir, 
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não s6 nas quatro povoações indigenas, como nos 42 postos 
de attracção, pacificação e civilização de índios, distribuídos 
por varias Estados. 

Apezar da carencia de recursos orçamentarias, que não 
permittiu a creação de escolas em todas as aldeias, onde se 
fazem necessarias, ainda assim, foram abertas duas, na. região 
habitada pelo Tcrenos. Tanto estas, como as outras já exis
tentes, funccionaram satisfatoriamente, ministrando o ensino 
de leitura, escripta, artes manuaes e serviços de lavoura. 

· Proseguiram os trabalhos de pacificação dos Caingangues, a 
qual poderá ser ultimada dentro de breve prazo, si o Governo 
do Paraná, conceder a reserva de terras solicitadas pelo da 
União, para a localização desses índios. 

Foram muito promissores os resultados dos trabalhos 
em quasi todos os postos indígenas, não obstante haverem 
as perturbações da ordem publica, aggravadas por · uma 
excepcional e prolongada estiagem, prejudicado as lavouras e 
os rebanhos dqs postos, nos Estados do Sul e Matto Grosso. 
Estabelecimentos houve, entretanto, que, mesmo situados em 
regiões onde essas causas se fizeram sentir mais fortemente, 
conseguiram apresentar lisongeiros resultados. 

Estão sendo retomados os trabalhos de pacificação dos 
índios Camacuans e Patach6s, na Bahia, que tinham sido 
abandonados, desde 1913, não tendo sido possível, por escassez 
de recursos financeiros, estendei-os aos índios Urubús, nos 
Estados do Pará e Maranhão, e aos Botocudos, de Annitapolis, 
em Santa Catharina, que continuam, assim, privados da pro
tecção já dispensada ás populações indígenas de 46 pontos 
do territorio nacional. 

Consolllo Nacional elo Trabalho 

O Conselho Nacional do Trabalho, creado pelo. decreto 
n. 16.027, de 30 de abril ele 1923, tem realizado diversos es
tudos sobre importantes assutnptos ele sua competencia. 
· . Iniciou inqueritos sobre a viela do operaria nas fabricas 
e outros estabelecimentos .. os quaes concorreram, bastante, 
para esclarecer a situação, do trabalho etrl 11osso paiz. Resolveu 
'grande numero ele consultas, avultando as que se referem á 
execução da lei das caixas de aposentadorias e pensões elos 
ferro-viarios. Collaborou com as. delegações brasileiras, na 
Conferencia ele Emigração c Immigração, de Roma, realizada 
em maio; na 6• Conferencia Internacional do Trabalho, effe· 
ctuada em junho, cm Genebra, c no Congresso Internacional de 
Economia Social, de, Buenos Aires, occorrido em setembro, 
fornecendo-lhes grande cópia de dados é informações para a 
elaboração dos trabalhos por cllas aptesentados. ·Manteve 
relações com as instituições que, cm diversos paizes da Europa 
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e da America, têm a seu cargo o estudo das questões sociaes, 
notadamente o Bureau International du Travai!, em Genebra, 
e os Departamentos do Trabalho, dos paizes americanos. 

O Conselho empenha-se em estudar a questão das ·caixas 
ferro-viarias, de modo a ficar o Governo habilitado a offerecer 
ao Congresso Nacional um trabalho que possa servir de sub
sidio para a elaboração da lei de reforma das mesmas. 

Acham-se installadas 28 dessas caixas: 10, em São Paulo, 
e as outras, nos demais Estados, sendo assaz animador o seu· 
movimento. Pelos dados existentes no Conselho,· accusavam, 
em 1923, a receita de 13 .419:542$301 e a despesa de ........ · 
1.733:831$773, sendo o saldo, depositado nos bancos, de .. . 
11.685:710$528. O Conselho não recebeu, ainda, todos os 
balanços referentes a 1924. Mas, pelos dados já conhecidos, 
calcula-se que duplicaram as cifras referidas, o que evidencia 
serem as caixas ferro-viarias uma poderosa instituição de 
beneficencia. 

O Conselho superintende o serviço de fiscalização elas 
companhias de seguros que operam em accidentes elo trabalho, 
tendo, com sua acção, procurado garantir as reparações devidas 
ás victimas. · 

Ensino Teclmico profissional 

As escolas de aprendizes artífices, mantidas pela União 
nos Estados, ministraram o ensino elementar e . a aprendi
zagem de officios a 3.267 alumnos. Essas escolas acham-se 
dotadas de officinas de tmbalhos de. madeira (marcenaria, 
carpintaria, entalhação), de metal (funilaria, serralharia, 
mecanica e fundição), de couro e tecidos (sapataria e alfaia
taria), existindo, em algumas, secções de artes graphicas c 
decorativas e projectando o Governo estabelecer, em outras, 
secções de artes textis e de actividades commerciaes. A pro
ducção dessas officinas ascendeu, em 1924, a 97 :000$000' 

Em · diversas escolas, foram melhoradas as installações 
para aulas e officinas, bem como os methodos de ensino, com 
grande proveito para os alumnos. Além das reformas nos 
edificios das escolas de aprendizes artífices, de Florianopolis, 
Campos, Natal, Parahyba e Aracajú, ainda não concluídas' 
acham-se em via de conclusão as obras dos novos edificios 
das escolas da Bahia · e Bello Horizonte, localizados em ter
r~nos doados pelas respectivas municipalidades. 

, Na Escola Normal de Artes e Officios Wenccslau Braz, 
deverão os alumnos das escolas de aprendizes continuar 
seus estudos, aperfeiçoando-se no officio escolhido, de modo 
a se ·tomarem uteis, não só para o magisterio, que sente 
grande falta de profissionaes habilitados, como para as 
industrias, qu:: muito soffrcm pela carencia de pessoal con-
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venientemente adestrado. Essa escola, onde estão matriculados 
230 alumnos, mantém actualmente cursos de costura, chapéos 
e economia domestica, para o sexo feminino; de trabalhos 
de madeira e de metal, para o masculino, e de actividades 
commerciaes, para ambos. Dependem, ainda, de installações 
e de apparelhamento os cursos de mecanica, electricidade e 
artes decorativas. · 

De accordo com os recursos orçamentarias, foi construido 
o corpo central do edificio, achando-se em perfeitas condições 
a ala destinada á officina de trabalhos de madeira, ora ins
tallada. Falta a construcção da ala destinada ás officinas 
de trabalhos de metal e a conclusão do apparelhamento das 
demais officinas, para que a escola fique perfeitamente appa
relhada. 

Escola de Minas de Ouro Preto 

Funccionou regularmente, em 1924, a Escola de Minas, 
de Ouro Preto, com uma matricula de 86 alumnos. 

Os laboratorios de chimica, mineralogia e geologia exe
cutaram grande numero de analyses, ensaios, determinações 
de minerios, mineraes e rochas, a pedido de particulares, con
tribuindo, assim, para o conhecimento da riqueza mineral e o 
desenvolvimento da industria extractiva ·do paiz. 

E' de lamentar que as condições financeiras não tenham 
permittido ao Governo iniciar as obras de installação da usina 
experimental electro-siderurgica, annexa á Escola, como com
plemento dos estudos theoricos e campo de pesquizas, onde 
poderiam encantar solução. problemas industriaes de grande 
relevancia, como a reducção, pelos procesSos directos, dos 
mineiros não utilizados nos pequenos altos fornos, actual
mente existentes,. e a recuperação do enxofre das pyrites do 
carvão nacional das bacias em que estas são abundantes. · 

Serviço Geologico e Min~ralogico 

O Serviço Geologico e Mineralogico continúa a dar cabal 
desempenho as suas funcções, tendo sido feitos, no correr de 
1924, varias reconhecimentos geologicos. 

Sob o ponto de vista economico, examinaram-se os de
positas de salitre, da Chapada Diamantina, as jazidas de esme
ralda, de Bom jesus dos Meiras, os alluviões auríferos, com 
platina, no Estado da Bahia; as jazidas de diamantes, de 
São João da Chapada, as de ouro, de Cuieté, as de ferro, de 
Cocaes e Cacunda, os calcareos, do município de Caratinga, 
os calcareos e schistos para fabricação de cimentos, no valle 
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do rio das Velhas, no Estado de Minas Geraes; os calcareos, 
de Cachoeira de Itapemirim, no Estado do Espírito Santo; 
calcareos e kaolins, de varias municípios, no Estado do Rio 
e jazidas de ferro, de Joinville, np Estado de Santa Catharina. 
Foram tambem examinadas as aguas do Araxá, no Estado 
de Minas Geraes. 

No laboratorio de chimica, que continúa prestando rele
vantes serviços aos industriaes, foram feitas 327 analyses 
correspondentes a 1. 478 dosagens. 

O gabinete de petrographia e mineralogia, além do estudo 
do material colleccionado pelos technicos do Serviço estudou 
cerca de quinhentas rochas da região do nordéste. O museu 
de mineralogia, petrographia e paleontologia acha-se perfei
tamente organizado, tendo catalogados 2.985 mineraes, 4.695 
rochas 1.632 fosseis e 1.597 laminas para estudo microscopico 
das rochas. Foram preparadas 11 colleções de mineraes e 
rochas , destinadas a cursos secundarias e museus commerciaes 
do paiz e do extrangeiro. · 

Proseguiram os estudos das jazidas de carvão de pedra, 
petroleo e schistos betuminosos. Nos districtos carboniferos 
do rio do Peixe, no Estado do Paraná, e do sul de Santa 
Catharina, verificou-se, pelos resultados positivos das sondagens, 
que a capacidade das jazidas é muito maior do que a, até 
então, calculada. 

Por falta de recursos, para acquisição de typos de sondas 
mais apropriadas ás pesquizas de petroleo, foram reduzidas 
as sondagens para taes pesquizas, motivo pelo qual não se 
chegou a resultados definitivos sobre a existencia de grandes 
depositas em nosso paiz. 

A existencia de camadas de schistos betuminosos, em quasi 
todos os Estados, é a melhor garantia de que o Brasil entrará 
para o rol dos paizes productores de oleo mineral, no dia em 
que a industria da distillação dos schistos puder concorrer, 
francamente, com a do petroleo natural. Por isso, o Serviço 
dedicou especial attenção ao problema da utilização dos 
schistos, estudando as jazidas e determinando o teôr de oleo, 
no material colliido. 

Siderurgia 

O desenvolvimento da nossa siderurgia constituiu uma 
das maiores preoccupações do Governo, durante . o anno findo 

, Sanccionada a lei n. 4.801, de 9 de janeiro de 1924, tratou 
''-.de dar andamento ás diversas questões que se relacionavam 

éom a creação das uzinas indicadas naquella lei, especialmente 
· a do valle do Rio Doce. Foram enviadas tres turmas para o 

estudo do problema: uma, encarregada do levantamento das 
cachoeiras e determinação de sua força, e, as duas outras, de 
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estudos geologicos, devendo prestar especial attenção á parte 
economica. Ficou verificado que, no rio Piracicaba·, havia 
grande energia hydraulica, de fac!! captação, sufficiente para 
~ i~stallação de uma uzina electro-siderurgica, de regular ca
pactdade, mas que, no tocante aos transportes, a região 
não estava, como ainda não está, em condições de satisfazer 
ás exigencias da industria, visto ser imprescindivel fazer a li
gação da Estrada de Ferro Victoria á Minas com a Central 
do Brasil, continuando o ramal de Santa Barbara, até a barra 
do Rio do Peixe, no rio Piracicaba. 

Para a uzina de Santa Cátharina, foram examinadas as 
possibilidades das jazidas de ferro de Annitapolis e Joinville. 

Uma firma, interessada na construcção da uzina do valle 
do Paraopeba, tem estudado a quest~o do seu abastecimento 
com o coke do carvão de Santa Catharina, havendo adquirido 
os bens e direitos .da Companhia Carbonifera Prospera Limi
tada e iniciado a fabricação, em pequena escala, do coke 
metallurgico, que foi analyzado no Laboratorio de Chimica, 
do Serviço Geologico, e experimentado, com vantagem, em 
algumas fundições do Districto Federal e na Casa da Moeda. 
Espera ella obter, dentro de pouco tempo, todos os elementos, 
para levar avante o emprehendimento que tem em vista. 

No Estado de Minas Geraes, acha-se em projecto de con
strucção, no fecho do Funil, na linha do Paraopeba, a uzina de 
Sousa Noschese & Comp., de São Paulo, com um forno alto para 
produzir 10 toneladas diarias, de guza. No ramal de Ouro Preto, 
perto de Mariana, utilizando o minerio da jazida de Nhotin, 
projecta tambem a construcção de uma uzina a firma Thun 
& Cia. Em construcção, acham-se as uzinas de Gagé, na es
tação desse nome, na Estrada de Ferro Central do Brasil 
da Companhia Nacional de Altos Fornos, para producção 
de 50 toneladas, por dia, que serão transformadas em aço 
por processo electrico. 

· A uzina do Morro Grande, na estação desse nome, rama, 
de Santa Barbara, pertencente á Companhia Mecanica e 
Importadora de São Paulo, com um forno alto de producção 
diaria de 20 toneladas está quasi concluída. 

Acham-se em funccionamento, no mesmo Estado, as 
seguintes uzinas de fabricação de guza : Esperança, da Com
panhia Queiroz Junior Limitada, que possue dois altos fornos 
com aproveitamento e purificação dos gazes, tendo produzido, 
em 1924, 9.0SO toneladas; Burnier, da mesma Companhia, 
cuja producção, em 1924, attingiu a 4.780 toneladas; Side
rurgica, da Companhia Belga-Mineira em Sabará, com forno 
alto e fabricação de cimento, que produziu, em 1924, 8.235 
toneladas de guza e 1.157 de cimento fabricado com escorias 
do forno alto; Magnavacca, em Bello Horizonte, de Magna
vacca & Filhos, com um forno alto para a producção de 13 

/ 
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toneladas de guza, por dia, tendo produzido 2.970 toneladas, 
no anno de 1924; Caeté, na esplanada da Estação de Caeté, 
ramal de Santa Barbara, de Gerspacher, Purri & Cia., que 
dispõe de forno alto capaz de produzir 10 toneladas, tendo 
sido feita a primeira corrida em novembro de 1924 e estando 
ainda em phase de experimentação. Assim, a producção total 
de guza, no Estado de Minas Geraes, durante o anno passado, 
foi de 25.130 toneladas. · 

Todas essas uzinas fabricam artefactos de primeira e 
segunda fusão, como sejam: chapas de fogão, pontas de arado, 
engenhos de canna, sapatas de freios, gradis, etc. 

As fabricas de aço, no Estado de Minas,. são as da Compa
nhia Electro-Metallurgica Brasileira, que tem um forno Bas
sanese, em Juiz de Fóra, capaz de refinar 10 a 12 toneladas 
diarias, de guza, c a da Companhia Belgo-Mineira, cujo forno 
Siemens-Martin, com tres gazogenios, se acha terminado, 
podendo produzir 20 toneladas de aço, por dia, que será trans
formado em typos perfilados nos trens de laminadores. 

Além disso, fabrica-se, em varias partes do Estado, o ferro 
soldado pelo processo catalão, sendo todo elle transformado 
em productos acabados. 

O guza, que não é logo transformado nas uzinas, é ven
dido para as fundições do Estado de São Paulo e Districto' 
Federal. · 

No E~tado de São Paulo, a usina Electro-Metallurgica, de 
Ribeirão Preto, terá este anno a marcha dos seus fornos altos 
regularizada, com a conclusão da uzina hydro-electrica de Rio 
Mojos. Virá produzir 60 toneladas de guza, por dia, que serão 
re~nadas no fomo .Bessemer, terminando-se o refino, para os 
aços mais finos, no fomo electrico do typo Héroult. Em 1924, 
produziu 4.492 toneladas de lingotes de aço, que deram 3.972 
toneladas de ferro laminado de diversos perfis. 

Os maiores metallurgistas da Europa, depois dos neces
sarios calculas e experiencias, declaram que, com os minerios 
de Minas e os cokes de carvão de Santa Catharina, é 
possivel obter exceller.te guza para fundição e aço da melhor 
qualidade. . · 

O manganez, elemento indispensavel á siderurgia e, espe
cialmente, á fabricação do aço, constitue, hoje, objecto de ap
prehensão nos paizes de grande industria, pois, como parece, 
a provisão desse minerio, no mundo, não corresponde á do 

"'·.minerio de ferro, Podemos, entretanto, contar com quantidade 
mais que sufficiente para as nossas necessidades. . 

''Qutro elemento importante para a siderurgia é o zirconio, 
As jazfdas de zirldta, oxydo de zircon!o, no Estado de Minas 
Geraes, são consideravels e, por ora, as unicas conhecidas no 
mundo. 
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Como se vê, nada nos falta para a siderurgia. É de esperar, 
pois, que, dentro em breve, attinja situação de vigorosa vita
lidade. 
. Pelo decreto n. 16.775, de 13 de janeiro ultimo, foram 
concedidos a Fortunato Bulcão, ou empreza que organizar, os 
favores constantes dos arts. 6°, 7° e 8°, do decreto n. 12 .944, de 
.30 de março de 1918, e os do decreto legislativo n. 4.246, de 
6 de janeiro de 1921, para o desenvolvimento da industria side
rurgica e metallurgica: 

Pelo decreto n. 16.776, de 16 de janeiro deste anno, foram 
concedidos identicos favores a Francis Walter Hime, Luiz 
Ribeiro Pinto e Libanio da Rocha Vaz, ou empreza que 
organizarem. • 

Carvão de Pedra 

Durante o anno de 1924, estiveram em exploração a, 
jazidas de carvão de pedra, de Gravatahy, São Jeronymo
Butiá e Jacuhy, no Estadc do Rio Grande do Sul, e Cres
ciuma, Urussanga, Prospera e Barro Branco, no de Santa 
Catharina. 

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São J eronymo 
continuou á frente da producção do carvão, no Brasil, tendo 
extrahido 172.000 toneladas, que foram consumidas no pro
prio Estado, especialmente na viação ferrea. 

Essa Companhia proseguiu na montagem da uzina de 
fabricação de semi"coke, com o aproveitamento dos sub-pro
ductos, como sejam alcatrão, benzol e aguas ammoniacaes. 
É uma pequena installação, feita no proprio local da mina, e 
que servirá de base para a montagem de uma uzina, de 
muito maior capacidade, que a Companhia, associada á de 
Energia Electrica Rio Grandense, pretende construir, em Porto 
Alegre, para fornecimento de força e luz a essa importante 
cidade. 

As demais emprezas de mineração de carvão, no Rio 
Grande do Sul, funccionaram de modo irregular, achando-se 
quasi todas em phase de remodelação ou aguardando favores 
do Governo, para ampliarem suas installações. 

No Estado de Santa Catharina, trabalharam as minas de 
Barro Branco, Araranguá, Urussanga e Prospera. Das jazidas 
de Barro Branco, foram extrahidas 53 ;607 toneladas de carvão 
e exportadas 36.781, sendo quasi todo o carvão consumido 
nas diversas industrias exploradas pelas concessões da firma 
Lage Irmãos, proprietaria das minas. A Companhia de Urus
sanga explora uma camada de carvão semi-anthracitoso, tendo 
extrahido 18.022 toneladas e exportado 6 .510. A Companhia 
Araranguá explora os carvões de Cresciuma, obtendo no anno 
passado uma producção de 14.486 toneladas, da qual foram 
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exportadas C) .782. A Companhia Prospera Limitada extrahe 
tambem carvão em Cresciuma, havendo produzido 10.042 
toneladas e exportado 7 .788. . 

Assim, durante o anno de 1924, foram extrahidas, das 
jazidas de Santa Catharina, 96.157 toneladas de carvão e 
exportadas 60.861, havendo um stock de 35.296 toneladas, que 
não poude ser vendido por falta de meios de transporte, diffi
culdade essa com que luctam todas as emprezas de mineração no 
Estado. 

O Governo tem se interessado em melhorar as condições 
do transporte, quer nas linhas ferreas, quer nos portos, estu
dando os meios de permittir maior frequencia de navios de 
tonelagem média. 

A Companhia Prospera Limitada iniciou a fabricação, 
em pequena escala, de coke metallurgico, com o carvão de suas 
jazidas. O coke obtido possue todas as qualidades exigidas, 
para os fins a que se destina, embora encerre alta percentagem 
de cinzas. Póde ser perfeitamente empregado para a fabricação 
de guza em forno alto, commum ou electrico. 

Nos Estados do Paraná e São Paulo, não ha ainda explo
ração de minas de carvão. 

· Forças hydraulicas 

O estudo das forças hydraulicas, existentes no paiz, con
stitue incumbencia do Serviço Geologico, de alto valor pratico 
para o progresso e o desenvolvimento nacionaes. 

Trabalharam cinco turmas, distribuídas pelos Estados da 
Bahia, Minas Geraes, São Paulo e Paraná, tendo sido estu
dadas 15 cachoeiras de primeira categoria, com a potencia 

· bruta de 228.000 cavallos-vapor, constando os respectivos 
estudos da descripção minuciosa do local, determinação rigorosa 
do desnível e da descarga e de suggestões para a captação 
mais apropriada de cada cachoeira. 

Cimento 

O problema· d.:t fabricação do cimento, com materias primas 
nacionaes, tem merecido especial attenção do Governo. Foram 
estudados diversos depositas de calcareos e argillas, nos Estados 
de Espirita Santo, Rio de Janeiro, Minas Geraes, São Paulo e 
Paraná. 

Os calcareos dos dois primeiros têm composição inade
quada para a fabricação de cimento, em virtude do elevado 

., teôr em magnesia; nos outros, foram encontrados depositas 
'consideraveis de calcareo bastante puro, associados com argilla 
ou· schistos argillosos em condições de produzirem optimo ci
mento. 
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Pelo decreto n. 16.755, de 31 de dezembro de 1924, o do
Vcl'no, usando da auctorização constante do are. 175, n. IX, da 
lei n. 4 .793, de 7 de janeiro do mesmo anno, regulou os favores 
a conceder ás emprezas ou companhias legalmente constituídas, 
para a fabricação de cimento com o emprego de materias 
primas e combustíveis nacionaes. 

Estação Experimental de Comllustiveis e Minerios 

Funccionaram normalmente as diversas dependencias 
da Estação de Combustíveis e Minerios. 

Repetidas experiencias foram feitas com combustíveis 
pulverizados, destacando-se as que se realizaram com o carvão 
de madeii'a, cuja composição immediata se approxima da dos 
carvões ~tuminosos, pois contém de 30 a 36 % de materias 
volateis. E, portanto, um carvão exce!lente para ser empre
gado em pó, offerecendo condições de pureza e combustibi
lidade superiores ás do melhor carvão betuminoso. 

Effectuaram-se, tambem, experiencias com o lenhito de 
Caçapava e com os carvões de. Cresciuma, Urussanga e 
São Jeronymo. 

Fizeram-se novas investigações, no sentido de obter, dos 
carvões nacionaes, gaz, alcatrão e outros productos. 

Está verificado que a alta distillação produz gaz e a 
baixa, alcatrão, ·em condições economicas. Actualmente, estão 
sendo examinados os carvões mais convenientes á distillação 
em baixa temperatura e a apparelhagem mais adaptavel 
a esse fim. . 

Concluíram-se as experiencias sobre o emprego de alcool 
e applicação de gazogenio com carvão de madeira nos motores 
de explosão, tendo-se verificado que um kilo de carvão 
substitue um litro de gazolina, embora com certa reducção na 
potencia do motor. 

Procedeu-se a diversos ensaios, nos laboratorios de chimicà 
e physica, sobre as nossas argillas, no intuito de melhorar 
a ceramica geral e o fabrico de refractarias. 

O'bsel'vatorio Jllacional 

Os serviços de observações astronómicas, geodesicas · e 
geophysicas correram com regularidade, no anno passado, 
embora o Observatorio Naciol}al esteja carecendo de melhor 
apparelhagem. 

Gons4llho · Superior do Contmercio e Industria 

O Conselho Superior do Commercio e Industria, creado 
para promover a cooperação entre os elementos officiaes e 



os das classes commerc!ac::~, industriacs e agrícolas, vae pre
enchendo efficazmcnte seus fins. 

Realizou com regularidade, durante o anno, sessões plc
narias, cujos debates foram publicados no Diario O.fficial, e 
tem se desemperrhad~. satisfatoriamente, da attribuição, que 
lhe cabe, de emittir parecer sobre os recursos relativos a privi
legies de invenção e marcas de industria e commercio. Além 
disso, approvou pareceres sobre legislação social, imposto sobre 
a renda, Museu Agricola e Commercial, protecção á industria 
de couros e pelles, classificações aduaneiras, etc. Em collabo
ração com o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
está estudando o projecto do Codigo Commercial. 

i:lircctorio. Geral de Estatistioa 

A Directoria Geral de Estatistica continuou, cm 1924, os 
trabalhos extraordinarios para a apuração do recenseamento 
de 1920, sem prejuizo dos inqueritos normaes, previstos no 
programma regulamentar de suas differentes secções. 

No começo do corrente anno, completou a divulgação dos 
algarismos censitarios concernentes ao Districto Federal e 
tem quasi concluiclas a apuraç1.ío c!o censo clemographico e a 
impressão dos trabalhos referentes á producção agricola de 
toda a Republica, discriminada por municipios. . 

Segundo os dados censitarios, as principaes colheitas do 
paiz attingiram, em conjuncto, no anno agricola de 1919-1920, 
a S()tr,ma de 4.119.900:159$000, excluidos os valores relativos 
aos productos deCorrentes da transfom1ação industrial da 
canna do assucar e da mandioca, bem como os referentes .á 
producção florestal, .á borracha e ao matte. 

De accordo com essa estatística, assim se distribue a pro· 
ducção agricola: 

<:a!é ... ... o • ................. ~ ... .. 
Mttho ...... ............ ~ ........... .. 
Algodão .... ..... : .............. . 
Arroz ....................... . 
Canna de assucar ............ . 
FeijãO o o 'o o o '• -, o O o o o o 0 -, o o 'o o o o o o o 

Fumo ...... , .......... , .. ·· ... ~ .. , .. 
Mandioca . -...................... . 
C . " acao .. , ...... , .... , , ....... . 
Batata ingleza ................ . 
Trigo., ... ................. ·· .. ·· .. . 
Côco da Bahia .............. .. 
Mamona. .. ......................... . 
Maniçoba . .................. . 

1.025.034:530$000 
999.939:540$000 
664.676:400$000 
415.747:550MOO 
349.649:987$000 
253 . 77 4: 290$000 
!lO .470; 800$000 
86.957:112$000 
80 .259: 200$000 
43.795:590$000 
43.590:350$000 
30.854:940$000 
12 .:S87 :3ii-0$000 
2 .262: 530$'000 

4.119-~00:159$000 
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Relativamente á parte financeira, vão sendo colligidas, 
e devidamente apuradas, informações sobre as receitas e as 
desp,esas da União, dos Estados e dos municípios. No que 
diz respeito a estes, acham-se organizados os quadros esta
tísticos de maneira a permittir o conhecimento exacto da 
importancia correspondente á arrecadação e aos dispendios 
de cada um, segundo os principaes títulos orçamentarias. A 
Directoria de Estatística já divulgou, em resumo, os alga
rismos correspondentes á receita e despesa municipaes, de 
cada Estado. 

Superintondencia do Abastecimento 

Perseverantes esforços foram empregados para attenuar 
as condições precarias do abastecimento publico desta Ca
pital e de outros pontos do paiz, aggravadas pelas alterações 
da ordem publica, a que nos temos referido, e por factores 
climatericos desfavoraveis que perturbaram; sensivelmente, os 
trabalhos agrícolas e pastoris e as industrias correlatas. 

A escassez occasional de varios generos, até então abun
dantemente produzidos no paiz, obrigou o Governo a abrir, 
temporariamente, as alfandegas á entrada de similares ex
trangeiros, o que foi feito com todas as cautelas, de accordo · 
com os decretos ns. 16.524, de 1° de julho, e 16.633, de 11 de 
outubro de 1924. O primeiro isentou dos impostos aduaneiros 
os seguintes generos: arroz, banha, batatas, carne secca ou 
xarque, feijão e milho, e o segundo estendeu a mesma isenção 
á manteiga e ao leite condensado. Dess~ generos, porém, 
affiuiram apenas aquelles que, no exterior, eram cotados a 
preços taes, que, apezar da situação cambial, eram susceptíveis 
de serem vendidos, em nosso paiz, pelo mesmo ou menor preço 
dos equivalentes nacionaes. 

De accordo com os dados fornecidos pelas alfandegas, 
tiveram despacho livre: arroz, 274.363 saccos; batatas, 202.793 
saccos e 95.733 caixas; feijão, 10.057 saccos; leite condensado, 
28.957 caixas; manteiga, 10.416 caixas; milho, 370.668 saccos; 
Sal, 38.457.093 kilos, 51.563 saccos e 200 caixas; xarque, 51.257 
fardos. 

Si, no tocante aos preços, não é possível affirmar que se 
haja conseguido, com taes isenções, notavel reducção nos 
differentes mercados, não ha contestar, entretanto, que os 
generos importados desafogaram, poderosamente, os grandes 
centros consumidores do paiz, evitando, assim, que se aggra-
vasse o problema da carestia. · 

Importando, directamente, do extrangeiro ou adquirindo 
dos centros productores nacionaes, a Superintendencia do 
Abastecimento dispoz, no anno findo, de 55.083 saccos de arroz, 
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65 caixas de alhos, 42.800 saccos ele assucar, 89.%2 saccos de 
feijão, 14.445 saccos de milho e 1.373 fardos ele xarque, com os 
quaes abasteceu as feiras livres e diversas localidades do in
terior, de accordo com os appellos feitos pelas respectivas 
municipalidades. 

Durante as operações militares, no norte do Estado de 
São Paulo, decorrentes da rebellião ele 5 de julho, a Superin
tendencia prestou efficaz concurso para o reabastecimento das 
forças federaes. 

O movimento total de vendas, nas feiras livres, em 1924, 
ascendeu a 34 .007:000$000, com grande augmento sobre o 
anno anterior. De 17 de abril de 1921, quando começaram a 
funccionar, a 31 ele dezembro de 1924, esse movimento ele
vou-se a 84.397:000$000. 

Como elemento indispensavel ás feiras livres, funccionou, 
com toda a regularidade, durante o anno findo, o entreposto, 

· sito á avenida Maracanã, em terrenos da União. 
O transporte de mercadorias para as feiras livres e estações 

de estradas de ferro e, destas, para o entreposto foi feito em auto
caminhões, havendo sido transportados mais de 90.000 volumes. 
O ele gencros elos lavradores do Districto Federal, matriculados 
nas feiras livres, attingiu a 32 .231 volumes, produzindo a 
renda ele 32:803$300. Para o interior, destinados a diversas 
camaras municipacs, foram transportados 25.053 volumes ele 
mercadorias diversas. 

As oscillações no mercado elo assucar obrigaram o Go
verno a intervir, no sentido ele ser esse genero fornecido á 
população por preço que não ultrapassasse a l$300 o kilo ela 
melhor qualidade. Estabeleceu-se um accordo com os produ
ctores elo Estado elo Rio de Janeiro, mediante o qual foram 
suppriclas, pela Superintenclencia do Abastecimento, durante 
longo período, todas as refinarias desta Capital, bem como 
as feiras livres. Sobrevindo as safras nacionaes, o mercado, 
por si proprio, se normalizou, passando a preços razoaveis, 
sem que houvesse necessidade de restringir ou suspender a 
exportação para o exterior, nem de tornar effectiva a isenção 
de direitos aduaneiros, estatuida pelo decreto n. 16.524. 

Diversas outras providencias foram tomadas, creando-se 
um entreposto de pesca e postos officiaes de venda de leite 
fresco em varies pontos da cidade. 

Feitas as obras de adaptação no edificio do antigo escri
ptorio da Estrada de Ferro Therezopolis, foi o entreposto en-
1:\:egue, devidamente apparelhado, ao Serviço de Pesca do 
Ministerio da Marinha, o qual, com o concurso da Confederação 
GeraJ.çlos Pescadores, tem realizado interessantes investigações 
sobre o'-P.escado destinado ao abastecimento desta Capital, 
além da càllocação, por preços razoa veis, de cerca de trezentas 
toneladas, mensaes, de peixe fresco. 

S. - Vu!. I 12 
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Estão funccionando 21 postos ofuciaes de venda de leite 
fresco, tendo sido fornecidos aos consumidores, no anno pas
sado, 1.095.722 litros, ao preço de 600 ré is. 

Em varias feiras, bem como em locaes apropriados, junto 
ás principaes estações das estradas de ferro, tem sido vendido, 
diariamente, a preço reduzido, nesta Capital, pão mixto, de 
trigo e farinha de mandioca, fabricado por uma padaria que 
o Governo mantém, para esse fim. 

EX}lurgo c beneficiamento de cereaes 

Accusou sensível diminuição o movimento do serviço de 
expurgo e beneficiamento de cereaes, no anno findo. Assim é 
que, emquanto, em 1923, foram expurgados 80.760 saccos de 
cereaes, produzindo a renda de 52:652$100, em 1924, foram 
expurgados 20.761 saccos, com a renda de 14:623$700. 

Tal diminuição resultou da escassa producção de cereaes, 
insufficiente para as necessidades do proprio consumo. Con
correram, para isso, tambem, as medidas postas em execução 
para o barateamento dos generos, pois, afim de subtrahir-se 
ás requisições, os negociantes de cereaes deixaram de recorrer, 
como nos outros annos, a. esse serviço. Tudo leva a crêr, porém, 
que não perdurará tal situação. 

Foram submettidos á desinfecção milhares de saccos 
vasios, usados no acondicionamento do café, cujo transporte, 
sem expurgo, foi prohibido por occasião de serem tomadas 
medidas de defesa contra a broca. 

Installou-se uma machina para expurgo de sementes e 
fardos de algodão, pelo gaz cyanhydrico, em collaboração com 
a Superintendencia do Algodão. 

Centralizados, como estão, em um unico departamento, 
todos os trabalhos de expurgo, resolveu-se a parte mais im
portante e urgente do problema, cuja perfeita solução fica 
dependendo apenas de outra medida, não menos necessaria : 
a obrigatoriedade do expurgo, em relação a todos os cereaes, 
quer para o consumo, quer para a exportação. 

Serviço de informações 

Foram distribuídas, no anrio findo, 68 .023 publicações 
de ensinamento agrícola e propaganda. economica : 9 .408, 
a embaixadas, legações e consulados do Brasil, camaras de 
commercio, institutos officiaes de agricultura c particulares, 
no exterior, e 58.615, a repartições da União e dos Estados, 
associações agrícolas, lavradores, creadores e outros interes
sados, no paiz. 
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Além do Boletim do Ministerio, cuja permuta com as 
publicações congeneres do extrangeiro é hoje bastante con
sideravel, editaram-se varias trabalhos sobre agricultura e 
pecuaria. 

Respondeu-se a 558 pedidos de informações sobre as
sumptos agrícolas, commerciaes e estatísticos, sendo 186, 
provenientes do exterior, e 372, de varies Estados. 

Museu Agrícola Commercial 

Já se acha definitivamente installado no Pavilhão Bri
tannico, da antiga Exposição do Centenario, o Museu 
Agricola e Commercial. 

Os expositores, que haviam concorrido áquelle certamen, 
promptamente acquiesceram á solicitação, que lhes fez o 
Governo, cedendo seus mostruarios e esforçando-se, mesmo, 
alguns, em melhorar as collecções que figuraram alli. 

Com esse poderoso auxilio, o Museu tomou-se, em pouco 
tempo, um excellente repositorio de amostras e dados pre
ciosos, sobre os productos .brasileiros, prestando reaes serviços 
ao commercio e á industria. Os mostruarios actuaes estarão 
enriquecidos, dentro em breve, com grande numero de outros, 
em via de organização. 

Acha-se installada a sala de projecções cinematogra
phicas, possuindo o Museu escolhida collecção de films, sobre 
assumptos economicos. 

Directoria Geral de Propriedade Industrial 

A Directoria Geral de Propriedade Industrial, creada pc!o 
decreto n. 16.246, de 19 de dezembro de 1923, iniciou seus 
trabalhos a 15 de março do anno findo. 

A mudança radical no systema ,até então adoptado para 
a concessão de patentes ·e registro de marcas de industria e 
commercio, impediu que a repartição accusasse maior mo
vimento. Produziu, por isso, apenas 530:063$550. E' ele pre
sumir, porém, que, no corrente anno, a renda não seja inferior 
a dois mil contos. 

' . Junta dos Corretores e Bolsas do Mercado1·ias ... · .... 
· Em I924, não soffreram alteração os trabalhos ela junta 

dos Corretores, assim como os das Bolsas de Café e Assucar, 
superintendidas por aquella. 
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A arrecadação do imposto de operações a termo sobre o 
café, o assucar e o algodão, de que se acha encarregada a junta 
ascendeu, em 1924, a 2.630:888$600, contra .............•.• 
1.723:119$300, em 1923. 

E' indispensavel ampliar as attribuições da junta, sobre
tucdo no tocante á sua acção junto ás Bolsas de Mercadorias e 
ás Caixas Regirtradoras das operações a termo. 

Estabelecimentos subvencionados 

Tem funccionado com regularidade a maioria dos estabe
lecimentos de ensino technico-profissional, subvencionados 
pelo Governo, principalmente os que estão a cargo da Escola de 
Engenharia, ele Porto Alegre, no Rio Grande elo Sul, e, bem 
a5sim, as associações que, destinadas á defesa c propaganda 
da agricultura, industria e commmercio, recebem auxilio da 
União. Para isso, muito concorreu a expedição da portaria 
ele 15 de setembro ele 1923, mandando adoptar instrucções 
para a fiscalização desses estabelecimentos. 
. Vão correspondendo, satisfatoriamente, aos seus fins os 
cursos de mecanica pratica e os de chimica industrial.· 

Foram mandadas adoptar novas instrucções baixadas com 
a portaria ele 26 de fevereiro do corrente anno, cujas bases se 
assentaram, nesta Capital, em reunião dos representantes de 
todos esses cursose dos annexos á Escola de Minas, de Ouro, 
Preto, e da Escola Superior de Agricultura; tendo participadO, 
tambem ,dos trabalhos o professor ele chimica do Museu 
Nacional, que organizára o ante-projecto submettido ao exame 
e discussão elos interessados. 

As subvenções constantes das leis orçamentarias têm sido 
concedidas depois de meticuloso exame, não só quanto ao func- . 
cionamento das instituições beneficiadas, como tombem quanto 
á applicação das quantias recebidas. 

Serviço Florestal 

Estão concluidos os estudos preliminares para a organi
zação do Serviço Florestal, nos termos. do decreto n. 4.421, de · 
28 de dezembro de 1921 . 

Attendendo, porém, á premencia da situação financeira, 
será iniciado o serviço por partes, como fôra previsto na pro
pria lei de creação, procurando-se dar a maior expansão. p~s
sivel aos accorclos com os Estados, de modo a ficar a Umao 
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exonerada de despesas avultadas, que iriam ser feitas, algumas 
vezes, em duplicata. O bom exito alcançado com os accordos, 
na execução do Serviço do Algodão, demonstra a vantagem 
dessa norma, plenamente justificavel num paiz de tão grande 
extensão territorial como o Brasil. 

Varias industrias 

O fabrico da seda, com casulos nacionaes, vae adquirindo 
sensível desenvolvimento, tudo indicando que essa industria 
está fadada ao mais brilhante futuro no paiz. 

O chá, procedente das plantações de Minas Geraes, 
tem melhorado muito, não só no preparo das folhas, como 
no acondicionamento do producto. Tiveram completo exito 
as experiencias com o plantio da variedade Assamica, que o 
Ministerio importou do extrangeiro e distribuiu largamente. 
A substituição da variedade cultivada nos permittirá produzir 
chá tão fino quanto o do Oriente. 

As fabricas de artefactos de borracha, graças aos favores 
auctorizados na lei orçamentaria, têm se multiplicado no 
paiz e estão fornecendo productos variados e excellentes para 
o consumo. 

Cursos de Aperfeiçoamento 

'Com as medidas rigorosas adoptadas em relação á fis
calização dos alumnos designados para seguir os cursos de 
aperfeiçoamento, de agricultura, pecuaria e assumptos con
nexos, no extrangeiro, melhorou sensivelmente o aproveita
mento dos mesmos. 

Ensino commercial 

Já se acham elaboradas as bases do regulamento do 
ensino commercial, que deverão ser submettidas ao exame e 
discussão elos interessados. No dia 25 elo corrente, effectuar-sc-á 
uma reunião dos representantes ele todas as escolas commer
ciaes do paiz, sob a presiclencia elo Ministro da Agricultura, ~fim 
de exari1inal-as,juntamente com as suggestões feitas, eorgan1zar 
um projecto definitivo, de regulamento, em que o Governo 
procurará inspirar-se para a completa solução do assumpto. 
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Fornecimento de carnes verdes á Capital Federal 

Por ultimo, abordaremos aqui um problema da maior 
importancia, embora esteja o mesmo affecto á Prefeitura 
do Districto Federal: o fornecimento de carnes verdes á po
pulação desta cidade. 

. A installação dos açougues de emergencia provocou o 
accordo firmado com os marchantes e açougueiros, em vir
tude do qual aquelles se obrigaram a vender a carne, no entre
pôsto de São Diogo, a l$300, o l<ilo, e, estes, a fornecerem-n'a 
á população, nos seus açougues, á razão de 1$700, o kilo de 
I• qualidade; 1$600, o de 2•, e 1$400, o de 3•. 

Para demonstrar o acerto da medida, basta assignalar que, 
em fevereiro de 1924, a rez custava 18$000, por arroba, em 
Tres Corações, e, no entreposto de São Diogo, a carne era 
vendida a 1$300, o kilo, e, nos açougues, a 1$900; entretanto, 
agora, em 1915, custando a arroba, em Tres Corações, 22$500, 
o preço da carne, no entreposto de São Diogo, foi de 1$300, 
o kilo, e, nos açougues, de 1$700, l$500 e 1$400, respecti· 
vamente, a de 1•, de 2• e de 3• qualidade, cumprindo mais 
registrar que, nos açougues de emergencia, houve, ··ainda, 
um abatimento de $200, em kilo, sobre esses preços. Tomando 
por base o' preço das vendas em T res Corações, em fevereiro 
de 1924, conclue-se que, si não fossem as providencias do 
Governo, o preço, hoje, seria de 1$800, o kilo, em São 
Diogo, e, no mínimo, de 2$500, nos açougues. 

Esse exito alcançado, porém, não nos satisfaz, de modo 
completo, por nos faltar confiança na sua durabilidade. 

Providencias urgentes precisam, pois, ser tomadas, para 
evitar que, dentro em pouco, a população· fique privada do 
alimento que hoje, em melhores condições, lhe é offerecido. 
É preciso que o Poder Executivo esteja auctorizado.a recorrer 
ás medidas necessarias, e devemos lembrar, entre outras, a 
regulamentação da exportação, por algum tempo, até que se 
normalize a situação actual. · . 

Eis ahi, Senhores Representantes da Nação, o que nos 
occorre expôr-vos e suggerir-vos na presente Mensagem, a que 
o Governo está prompto a additar outras informações que 
porventura julgueis necessarias. · 

Da exposiÇão feita se deprehende que, apezar dos ob
staculos creados á acção do Governo e dos erros que o passado 
accumulou, não descurou elle da parte administrativa pro
priamente dita .. Velando pela defesa da ordem,- seu pri
meiro dever, -prestou ainda a necessaria attenção a quasi 
todos os problemas que .interessam fundamentalmente ao bom 
nome e â prosperidade da Nar;:ão. · 

• 

( 
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Máo grado as difficuldades do presente, o paiz prosegue 
na marcha ascencional do seu progresso, assegurada, não só 
pelos innumeraveis recursos de que dispõe, sinão tambem 
pela índole conservadora e pelo trabalho fecundo do seu povo, 
amante da paz, porém mais amante da ordem, sem a qual 
serão inuteis todos os esforços e todas as iniciativas em prol 
delle e da Patria. 

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1925. 

Arthur da S1lva Bernardes, 

PRESIDENTE DA REPUBLICA, 

O Sr. Presidente - O Congresso Nacional tomará na mais 
alta consideração u exposir;ão feita pelo Exmo. Sr. Presi
dente da llepublica nu mensagem que acaba de ser lida. 

Declaro instullada u segunda sessão leg·islativa da duodc
cima legislatura do Congresso Nacional da !1cpublica dos Es
tados Unidos do Brasil. 

Levanta-se a sessão solemne, sendo approvndu a seguinte 
acta. 

Congresso Nacional, 3 de maio de 1925. - A. Azm·edo, 
Presidente. - Mendonça Mar·tins, 1 • Secretario. - Ranulp/w 
Boco:uuva, 2• Secretario. - Pe1·eira Lobo, 3" Secretario. - . 
Dominaos Bm·bosa. 1• Secretario. 

l 

,_ 
--



SENADO FEDERAL 

"· 

Segun~a sessao ~a oeclma segunoa legislatura ~o Congresso Naciona 

AC'rA DA REUNr.:i.O EM -i DE MAIO DE 1!!25 

PnEBIDE:-IC!A DO SR, EST.IC!O CO!MilnA, PRES!PENTE 

' 
A's 13 c 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 

Martins, PcJ•cira Lobo, Barbosa Lima, Lauro Soclré, Thomaz 
Rodrigues, Bcn,jamin Barroso, .1 oão J.yra, Antonio Massa, Fer
nandes Lima, Eusel;lio de Andrade, Moniz Sodré, Mendes Ta
vares, Sampaio Corrêa, Alfredo Ellis, Luiz Adolpho, Affonso 
de Camargo, Laura Müller, Vespucio de Abreu e Soares dos 
Santos (20) • 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. A. 
Azeredo, Silverio Nery, Pires Rebello, Aristides Rocha, Justo 
Chermont, Costa Rodrigues, Cunha Machado, .'Euripedes de 
Aguiar, Antonino l~t·eire, João Thomé, Ferreira Chaves, 
Eloy de Souza, Epitacio Pessôa, Vcnancío Neiva, Rosa e 
Silva, Carnei,.o da Cunha, Manocl Borba, Lopes Gonçalve~. Gon
r.nlo Rollembct•g·, Pedro Lago, Antonio Moniz, Manoel Mcn,jar
dim, Bernardino Monteiro, ;rcronymo Monteiro, Mig·ucl de Car
valho, .TonQuim Moreir11, Modcslo Leal, Paulo ele Fronl.in, Bucno 
Brnnd~o, Bueno rlc Pai\'_a, Lacerda .Franco., Adolpho Gordo, .ToRé 
MurLinho, Eugenio Jat•rlim, Hamos Caiado, Hermenegildo de 
Mornos, Carlos Cavalcant.i, Generoso M::wques, Fclippo Schmirlt., 

· Vida! Ramos c Cat•los Barbosa (H) • 

O Sr. Presidente - Presentes npenns 20 Srs. Senadores, 
não pódc havrt• sessão. . 

Vac ser lido o cxprrlir.nle para lr.r. o convcnien!n des-
tino. · 

' 

O Sr. 1" Secretario rlrclnrn Qnc não hn rxpcrlinntc. 

O Sr. /o" Secretario r!rc!nJ'I1' f]IW não hn pnl'rcrrr.s. 

O Sr. Prenidcnte - Drgig·no pnrn oprlrm rio rlin rlc nmnnllü 
-a_mr~mn rir llo.ic. iRin ~~: . 

". Bleicfio dn i\!rsn e das rlrmni5 CommiRRiirR. 
J,.11vnntn-se n popnjüo, . ~.... . 
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ACTA DA REUNIÃO, EM 5 DE MAIO DE :1925 

PI\HSJDENC!A DO SI\. llS'l'ACIO GOIM.BI\A, J?RESJDEN'l'll 

A·s :13 e 1/2 horas acha~,·-se presentas os· Srs. MBnclonça 
Mru·Lins Pereira Lobo Barbosa L1ma, Laura Soclré, 'l'homaz 
H.odrisÚei;, Benjamin 'Barroso, João Lyra, Fernandes Lima, 
Moniz Sod11ú c Soares dos Santos (10). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. A. 
A7.m·edo,' Silverio Nery, Pires Rcbello, Aristides Rocha, Justo 
Chermont, Costa Rodrigues,· Cunha !)lnohado, Eul'ipedos de 
Aguiar. Antonino Freire, João Thoh1é, Forroirn Chaves; 
Eloy de Souza, Epil.acio Pessõa', Antonio Massa, Venancio 
Neiva, !tosa c Silva, Carneiro da Cunha, Manoel Borba, Euse
bio ele Andrade, Lopes Gonçalves, Gonr;alo Rollembet•g, Pedro 
Lago, Antonio Moniz, Manoel Mon.iardim, Bei,nardino Mon
teiro, .Jcronymo Mon !.eira, Miguel ·do Carvalho, .Joaquim Mo
reit·a. Modesto Leal, Mendes Tavares, Paulo de l'rontin, Sam
paio Corrêa, Bucno )3randão, Bueno de Paiva, Lacerda Franco, 
Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, José Murtinho, Luir. Adolpho, 
Eugenio ,Jardim, Rumos Cniudo, Hermenegildo de Morae~, Af
f!}nBO de Camurgo, Ca!'lOs Cavalcnnl.i, Generoso Marques, Fe
lippc Schlllidt., Lauro Müllcr, Vidal Hamos, Yespucio do Abreu 
c Carlos Barbosa (51). 

O Sr. Presidente - Tendo comparecido apenas 10 Srs. Se· 
nndores, não ha numero pura ser aberta a sessão. . 

Vac ser lido o oxpccliente para Ler o convcnicnLe desUno. 

O Sr. t• Secretario dcclnrn que não ha expediente. 

O Sr. 4• Secretario declara que não h a pareceres, 

~ Sr. Presidente - Designo para amanhã a seguinte ordem 
do clm: . . . 

· Elelçlo das Commlssl!es. 
Levan ta~so a rcuni!ío. · 

.. 
' . 

1' SESS!\0 EM !l DE MAIO DE 192u 

l'RESIDENCI,\ DOS SRS. ESTAC!O COIMBHA, PI\I!!SIDENTE, E A. 'AZE• 
m:oo, VICE-PRESIDENTE 

A's 13 lf.l horas uchum-s·c presentes. os Srs. A. Azoroclo, 
:1Icnrlonça Marl.ins, l:lurbosa Lima, Lauro Sodré, Cosl.a Rodri
gues, Cunlm Mnchado, J~uripedes do Aguiar, Thomaz Rodri
AUes, .Joü.o 'J.'homé, Benjamin Barroso, Ferreira Chaves, .Toão 
Lyru, Anl.onio Massa, Rosa e Silva, Fernandes Lima, Eusebio 
de Andi,'Udc, Ped~o Lu~o, Moniz Sodré, Manoel Monjardim, 
Brrnnrdmo Monlmro, M!S'Ilel ele Carvalho, Modesto Leal Moen
tifls Tav!lJ·es, Sam]lain ICorrêa, Bueno Brandão Bue'no de 
Paiva, AIJ'redo Ellis, José Murtinho, Lui~ Adolpho, 
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Hcrmcncgí!Jo de Moraes, Affonso de Camargo, Carlos ca. 
valcanLi, Felippe Schmidt, Lam·o Muller, Vcspucio de Abreu 
c Soares elos Sanlos (36). . 

Deixam de compur·ecer, com causa justificada, os Srs. Sii
"Cl'Ío NeJ'Y, Pires Hebello, APisLides Rocha, Justo Chom10nt, 
AnLo!lino . Freire, Eloy rlc Souza, Epil,acio Pessôu, Ve
n.lii!Cifl Ne1va.. ;Carncit•o ela Cunha, Manool Dol'lm, Lnpcs 
I•OIH.'alvm;, Gow.:alo Ro!lcmherg, Antonio Moniz, .Teronymo 
.1!1tlll.eit·n, Joaquim l\Io,·cira, Paulo do Pr~:mtin, ]~acorda l•'J•an
w, :\dnlphn Gordo, J~ugcnio .Tarrlim, Ramos Caindo, Genm·oso 
rliflJ.'fiUL'~. Viria/ fiamos o Cnl'los Barbosa (25). ' 

~in li !las . 11. srm rcelnmncão, npprovadas, as ncl.as das 
tetmJoc' do., dms ~ c 5 do col'ren/.e. 

O Sr. 1• Secrotario, dá conta do seguinte 

EXPEDTEN'rE 

Officio do. S1·. '1" Secretario da Gamara dos Depulnrlos, 
rrrnrl.lnnilo nm elos aul.ogrnp!Jos das ·segu inles resoltJçõcs Je
!;l~latJvas: 

Que abre •. pelo Mi!list.erio da Justiça c Negocias Tnt.erio
rcs, urn creditú e~pecwl de 17:4~0$, para attender ao paga
mento de vencimentos de sete censores theatraes; 

Que abre, pelo Ministerio da .Tustiçn c Negocias Interio
res, o credito especial de 502 :9q8$115, para pagament.o, du
rante o anno de 1924, da differneça de vencimentos dos fun-
ccionarios da Policia Civil; · . 

Que autoriza a considerar em commissão, durante um 
anno, o professor Vicente Cernicchiaro; 

Que crea no Districlo Federal o cargo de curador espe
cial de ucc.idcntcs do t.rahalho; 

Que abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial 
de 76 :435$200, para pagamento a funccionàrios do Collogio 
Militar do Rio de Janeiro; 

Que autoriza. a dar ao Estado do Rio de .Janeiro concessão 
para construir c explorar os portos de Nit.heroy e Angra dos 
Reis; ·-. 

Qíw auto1·iza a abrir, pelo Ministerio da Viação o Obrag 
Publicas. um credit.o·.supplomentar de 5:520$, para pagamento 
de vencimentos dos inspectores da rêde telegraphwa adqui
l'ida ao Estado do llio Grande do Sul, Srs. Arthur Gabriel 
Godinho c Manoel Caetano Pereira; 

O•~ o autoriza a conceder .isenção do imposto do impor
tação a todos 08 mnchinismas e accessorios destinados ás pri~ 
men•as fnbriras que dentro do {lrazo de dous annos se fun
darem . para a exploraç!íc· de inâustrlas ainda não existentell 
no paiz; . 

Quo autoriza a ceder, por aforamento, á Sociedade Spor· · 
l.iva Botafogo Foot-Ball Club,. o terreno sito á rua General 
Soveriano, n . 97; - . . 

OtHl'autoriza a abrir, pelo Ministerio da Guerra, o credito 
· especial elo 2:041$700, para occorrcr ao pagamento devidõ a 
"Luiz Macedo & Comp.; 

"-. Quo proroga os orçamentos da Receita, ou da Despeza Go
rai do.. Republica de 1924 para, o exerci cio de :1925, até que o 
Congr.css~_ ultime as respectivas votaçõeS i 



188 ,;~!' ANNAES DO. SENADÓ 

Que fixa a . despeza geral da Republica dos Estados Uni
dos do Brasil, para o exerci cio do 1. 925; 

Que abre ,pelo Minislerio da Justiça e Negocias Inte
riores, o credi'to especial ~c 115 :783$2~0, para pagamento nos 
funccionarios das secreta JUs o porLarws do Senado, da . C a
mara dos Deputados, do Supi'emo ~rribunal Federal, da Curte 
de Appellacão c da Procura.do~·ia Gm·al ~o District.o Federa! 
das vantagens a que te em direito pela lCJ n, 3. 990, de 1920, 

Que autoriza a abri~, pelo Minis.terio da Justiça e Nego
cios . Interiores, . o~ cred!los ,nocossari~S. J)ara ~s pagamentos 
devidos· aos offwmes da Brigada Policial, reformados com
pulsoriamente de Hl!S inclusive, até esta daLa. -Ao archívo. 

o Sr. 4• Secretario declara que não ha pareceres. 

o Sr. Presidente procedo á, leitura do seguinte: 

lllll<ATORIO 

Srs. Senadores - Cumprindo o di~post.o no n. '15 do ar
t.igo 15 elo Rcgimci~fo .. apres~nt.o-vos rcs~mirh exposi(iÜG· dos 
trabalhos c dos. prmc1pars factos ocCOl'l'idos ('ffi 'l!l!J!t, nesta 
Casa . do Congresso. 

Reconhecimer1lo ·de. poclel'es 

Por ser esse o anno inicial da ·decima segunda legisla
tura, as sessões Jlreparatorias ·Começaram a 18 de abril, sendo 
lidos e approva os na de 20 desse mesmo mez os pareceres 
reconhecendo Senadores: pelo Estado de Mal to Grosso, o 
Sr. Aütonio M.creclo, qne !amou posse no dia 23 de abril; 
pelo de :llinas Grraes, o Sr. Bueno Brandão, que tomou assento 
immediatamcntr; pelo .ele Pernambuco, o Sr. Rosa c· Silva, 
que se Pmpnssou a 2li desse mez; pelo das Alaguas, o Sr. Lu·iy, 
'l'orrcs; polo rio Amawnas, n Sr, Aristides Roeha; pele. dn 
llar;í, o i:li'. Diony;;io Bcntcs; pelo do Maranhão, o Sr. Cosl.a 
ilodrigu·cs; pet.o do Piauhy, c St'. Euripotle8 tlt! Aguiat•; pelo 
do Ccarú, o Sr. José Accioly; pelo do Rio Grande do Norte, o 
Sr. l!'crreira Chaves, que, todos, .tomaram assento immodia
mcntc; 'Pele d·a Parahy·ba,-o Sr. Eipi.tacio PessOa, que, só a 20 
de dezembro se· empossou; pelo de Santa Catharina, o Sr. Fc
Jippe Sehimidt, qu.e t.om~u assento a 6 de maio c. pelo de 
Goyaz, o Sr. EugeniO .lardJ.m, que se empossou cm 26 do abril. 

Na ·sessão de 23 do referido mez de abril, :!'oram igual
menl.c I idos c approvadns os .pareceres reconhecendo Sena
dores: pelo Estado rtn Espírito Santo, o St·. Manoel Monjar
rlim, que tomou pos.•o nu: sessão se:;uinl.c; pelo Esl.aclo do 
Hio 5ln .lnnr!jt'lt, o. S1•, :lf~gurl dr. Carwiho, qu.e tornem posse na 
~rRsan Rl'gllilltP; pelo b;ladn de S. Paulo, o Sr. ]~acorda 
Frn~lCn, r\ur l.n1~~nu po~sl' a 8 li~ maio; I' pcln Estado do Pa
J'lll\il. u ~r, A• I! 1111So L.amt:lt'f:O, 1]uc se empossou immcdinta. 
mente. · · . 

A 20 elo abril fo~ reconhecido Scnuclm• pelo Estudo de Ser,. 
glpo, o Si•. Lopes Gonculvc~. que tomou assenlo immediala
mcnto, e !l :?O e iG de maio o Sonudo rcconhecou · Sonacl~ores, 

• 
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pelo Distt•ielo Feder-al,. c St•, ~lendeo Tavares c, pelo Estado 
da Dallia, o Sl', 1'edl'O Lago, (}Li ti 1wslas Hwsu1a:; ela la:; se em- · 
j)USSlll'lllll, 

Adiada, como rui, a u\uic.ilo do Iliu Ch·andc du Sul, o Sr. 
Vcspucio de Abreu sú a .\ de ,iullw fui t·cuottlll!cidu c em
pu~sauo. 

Fallecinwntos 

Com as mortes dos Srs. ~i! o Pcçanha e Dct•nut·do Mon
teiro uccorl'idns nesta Capilal a 31 de mar~u c a :!oí de julho, 
esla Casa perdeu t.IG'LIS dos sem nmis illusLt·es membros aos 
quacs o .paiz deve as:;ignalados set•vi~os prestados nesta Gamara 
e fôt•a dclla- o primeiro IJ01110 re.pt·est~nl.anl.e elo ]~slado do Rio 
cll! Janeiro, como Viee-Prcsidenle da tR.epuhliea c mais lardo 
tiOlllO ~linisl.re do Exleriol'; fJ sc~;undu, como 't•cpt•csenl.anLc d'l 
:K~ladu de Jlllinas Gct•acs c cm diversos eat•gps adnlinistt·aLivos . 

• \. um e uult·o csl.a Casa do CoitB'J:esso pre:;lou as homcna
g·cns a qt.w Unltatll dit·eitu, ,iti'l :;uspendemlu as sessões de l} du 
maio •j de :.!3 Lic julho, j:.'t ou Jaz1mtlc l'O[ll'eoenlat· nas cxcquias. 

/ltUI'ltltCÚ(S 

Dllt'::ml'J a '"·'":;ão l.,~·i,;\alira d1: 1\J:.!I t'CIII.IIJIJiaram o man
dato os 8t::L '.l'ltuntaz Aecinly o Luir. 'l'ot'l'es. Senadores pelo 
Cearú c pdtJ lDsLatlo da,; AhtJ;uas. Aqucllc u J'cr. a 8 de maio, 
este ulLinto u '15 ele scLi!mbt·o . 

.PreéncMmentu de vauas 

Pat•a preenilhimcnlo das vag·as abl!t'l.as cnm os falleci
menlus c rcnunuiao auima rel'eridas l'ot•ttJII eleitos: 

Pelo Esl.ad" riu ·H:in d<J hneil'll, na vaga do i':lr . .Nilo l:'c
·''anha; o St· .• Joaquim :llut•cit·a qun, recunlwoi.:li;· na sessão do 
1 t tio agusLo, tomou posse na rio dia imrnedial.o; 

Pc!lo Est'adu do C1JU!'iÍ, na vaga tln St·. 'l'homaz Accioly, 
1;3- Sr. ThomazJlodriJ;ues. recunliceidu e emputisadu u. 21 d!l 
]Ul!IO' -
· I; elo Estado do ~'li na:; GcrtH•s. na vag·a tlu St·. Bet•nardo 
~tonleiru, o St·. Anlnuiu Carlos, t•econhccido a 't ·diJ dezembro, 
"· J'inalmenlc nclo Esl.aclu das A lagoas, na vaga elo St·. Luiz 
'.l'ot•t•cs, o St·. Fel'nandeo Lima, lambcnt rcconl!Cciclo na sessil~ 
do .i dtJ dezem:bt•o. 

, Cuuwtissúes penna1wntcs 
' ' 

Na ses:;üu de G do maio roi rccleil.o Vicc-PresidctlLo tlo 
Senado c Pre:;ic\onln da Cummissiio de Policia. o Sr. Antonio 
Azcrcdn . .Na immt!dinta cumplclou!sc esln Ccmmissüo que fi~. 
cou assim eonstilu ida: 

l" Scel'elnrio - ~.lt;nclunca 1\lartins; 
:'" •Scct•el.at·iu - Silvcrio Ncry; 
8" ~L'IJl'eluriu - l'it•os Hchcllo; 
fl" Scct•cLurio - Pereira Lobo. 
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A 7 do mesmo mez foram eleitas as Commissões de Consti
tui cão. de Diplomacia c TmLados, de l<'ipancas e a de JusLica 
c Legislacão para as quacs foram cscollndos os senhores: 

J1crhardino MonLciro, Ferreira Chaves, Miguel de Oar
valho,· Lopes Goncalvcs, Bucno Brandão c Eloy de Souza, para 
a ConsLituicão; 

Carlos Barbosa Hermenegildo de Moraes, !Barbosa. Lima, 
J:;auro Müller e Vm1ancio Neiva, para a de Diplomacia n Tra-
tados; . 

iBueno de Paiva, Alfredo Ellis. Lauro i\Iüller, José Eu
zebio, Jóão Lyra, Bernardo Monteiro, Sampaio Corrêa, Fe
lippe Scllmidt, Manoel Borba, Affonso Camal.'go e Eusebio de 
Andrade; para a de Finan(}as; 

.Jeronymo Monteiro, Adolpho Gordo, Manoel Bol.'ba, Aris
Hdes •Rioeha, Cunha Machado, Eusebio de Andrade e Ferreira 
Chaves, para a de Justiça c Legislação. 

No dia 9 o Senado ultimou a eleição das suas Commissões 
Permanentes· tendo sido eleitos, para a de Marinha e Guer.ra, 
os senhores : 
.. Soares dos Santos, Felippe Schmidt, Carlos Cavalcantr.. 

Luiz Torres c Benjamin Barroso. 
Para a. de Commercio, Agricultura, Industria. c Artes, os 

senhores: 
Vida! Ramos, João T·homé e Carneiro da Cunha . 

. Para a. ele Obras Publicas n f<1mprezas !lrivilegiadas. cs 
Benll.Orcs! . 

ll~amos Caiado, Luiz Adolpho c Ant.onino Freire; 
Para a de InsLI'Ucção Publica, os senhores: 
José MurLinho, Paulo de FronLin e Eloy d'e Souza. 
Para a de Sa)lde Publica, EstaLisLica e Co-Icrrização, os 

senhores: 
Cosl.a fiodrigucs, i\lanoel Mon,iardim e Dyonisio Bent.es. 
E finalmente, .pa1·a a de Redacção das Leis. os senhores: 

Jos'lÍ Euzebio, EurY:pe<lcs de Aguiar e Antonio Massa. 

Commissões espeC'iaes e mixtas 

ALLcndcndo ac· convite que lhe l'oi feito, por int.crmedio 
de S. Ex. o embaixador da Bclgica, o Senado foz-se rePI·e
sonLar na 10" Conferencia Parlamentar Internacional do Corn
mercio, pelos Srs. Epitacio !lessõa c Paulo de F1'onlin. 

:De como essa delcg·aciio desempenhou-se do seu man
dato, .iá esta Casa o sabe pela brilhante exposicão-relatorio 
feita da tribuna pelo eminente representante do Districl.o Fe
deral, na sessão de 26 ele nov0mbro proximo J'indo. 

Para cm commissão, estudarem o programma {]a ·mesma 
conferencia, marcada para itl ele abril de 1025, cm Roma, no- · 
moei, a 3 de dezembro, os Srs. Paulo de Frontin, Bucno d'll 
Paiva, Adc·lpho Gordo, Laura Sodré c Pires Jlebello, desl
l;'nando posteriormente para nclla re.prcscnLarcm o Senado o• 
Srs .. Paulo de Fron.Lin, Adolpho Gordo o Pires Robc!lo, qu~ 
accmla1:am a incumboncja,. Ainda ·por design.aoão minha, ost.a 
delegacao teve come· aux1l111r o Dr. José Mar1a .Sello funcr:io-
nario da Secretaria da Camara dos Deputados. ' 

.. , 
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A Commissão do Codigo Commercial, cujo tempo de du. 
ração Iindúra com a tct'mina(iÜD da Ie:;islatura, i'oi novamente 
organir.ada cm ·Í de ,i unho, J'icanclo constitui da pelos senhOt'IJ9: 

Adolpho Gordo, Euschio de Andrade, Lopes Gonçalves, 
.José E'UZcbio, Cunha Maclmdo, J.>cdr·o Lago, Ferreira Chaves, 
.Justo Chermont c Moniz Sodré. 

Sessões sec1•etas 

Nas sessões secretas realizadas durante a sessão legisla
tiva de 1924, o Senado approvou: 

Na de 30 de maio, a nomeação dos Srs. Airanio de Mc~llo 
Franco o Frederico Castello Branco para reprsentantes do 
Brasil na Liga das Nações; · 

Na de 27 de novembro, os actos praticados pelo Governo 
durante o estadb de sitio; 

. Na de 29 de dezembro, a nomeação do Dr. João l..•Ji~ 
Alves para o cargo de ministro çio Supremo T.ribunal l!'ederal. 

Demonstrações de pe::ar 

No decurso da sessão de 1924 o Estado de Santa Catharina 
perdeu na pessoa do seu illustrc Presidente, c ex-Senador, 
Dr. Hercilio Luz um dos seus mais · abnegados servidores. 
Nesse pcriodo Lambem o Estado de Minas Geraes se viu pri
vado do seu emerito Presidente, o Dr. Raul Soares, ex-Se
nador por esse Estado e homem de raras virtudes civioos e 
moraes. 

A' memoria de um, e· outro o Senado, como lhe cumpria, 
rendeu a homenagem do apreço e consideração. 

Além destas i:lemonstrações de pezar, esta Gamara, a re
qu'crimento de diversos de seus membros inseriu nas actas de 
suas sessões votos de pezar pelo fallecimento dos Srs. : 
Lourenço Baptista, ex-Senador pelo Estado do Rio de Janeiro; 
Fróes da Cruz, general Pedro Ivo, Dr. Aurelino Leal, Arist.i
des Caire, 1\lanoel Dantas, ministro Hermínio do Espírito 
Santo, Presidente do· Supremo Tribunal Federal, Dom Jero
nymo 1'homé da. Silva, Arcebispo da Bahia; Luiz Drumrnond, 
marechal V.cspasiimo·-de Albuquerque, Fernando Abbot; Ga
leão Carvalhal; Sergio de Carvalho, Homero Baptista, ex-Mi
nistro da I!'azenda; e Bi ttencourt do Nascimento. 

Voto8 de solidariedade e :congratulações 

Na sessão de 10 de julho, o Senado approvou um voto de 
solidariedade com os }!@deres constituídos c de applauso ás 
medidas adoptadas pm•a a sufil'ocacão do !ovante mililar 
cm S. Paulo, a 5 de julho, e, na de 5 de novembro teve idcn
tico procedimento erri relação á revolta de parte da .guarnição 
do couraçado S. Paulo, occorrida nesta capital nesse dia .. 
. Tambcm a 1 o de ,julho, esta Gamara congratulou-se com o 

Presidente da Rcpubhca, com o do Estado de S. Paulo e com 
"'-as forças armadas pela terminação da luta na Capital daquello 

Estado. Tambcm com 'os Presidentes dos Estados do Sergipe 
'-. 



c do Pari~ congraLulu-~e clla pelas encrgicas providencias ~o
nwdas a lJWJ da urdeJJJ c da Jug·a!Jdmlu JW~tia~ Ulllúadc8 ,da ie
licl'UCÜO •. 

l'rojr:cros, propuoiçüc.~ r: ]'arecc.rcs 

Duranlo o anuo findo o Senado reL·ebcu 125 proposições 
da Gamara dos Deputados, 130 Monsagcns du Presidente da 
llcpublica G27 ol'ficios de diversas procedcncias, .17 1.'6tos do 
Prcl'cilu. do DbLriclu. Federal c ::lu requerimento~ diversos. 

])'oram apresentados 76 projectos c tres indicaoõcs, Lendo 
as divci•sas. com missões cmitlido 42.1 pareceres. . 

J~nLre os projectos c proposições acima rcl'el'idos desta
cam-se os: 

Iscnl.anclo de imposto o g-arlu. boliviano, Llestmudo ao con~ 
sumo nas rcgitic:; do. norte do pmz; 

Soccorrendo os Estados elo Norte assolados pela inun
dação; 

Declarando que funcc!onarlo algum possa se aposentar, 
um mais de um cargo; 

Instituindo a festa da creança; 
Jtcrogando a taxa paga po1· sol'i.cado não lmoJ'flOJ'aLio; 
Decretando a moratoria para os Estados de MaLta Grosso 

e São Paulo· · 
ltcgulmÍdo a CIH.wc.~são' de pc.n~ue~ gJ·~ciosa~; 
Iscnl.anclo Llc dn•cJLos machnnsmos nnportados para fa'-

bricas ou industrias ainda não explorarias no paiz; · 
Hcgulando o consumo do cafiÍ nos mercados internos do 

pa1z; 
Dispondo so!Jrc quacsqucr controvcL'Slas que possam sur

gir cntm o Brasil c a Suissa; 
· Instituindo a caixa de pensões dos ferro-viarlos; 

Ureando Jogares de cmadores nos accidenLcs de trabalho; 
InsUf.uindo ·o .·vr!lo parcial para .as resoluções do Conselho 

Mumcipal; . . 
C1·eando a .eslatisLica do algodão; 

. Concedendo isenção de direiLos aduaneiros para appal'C
lhos e acccssorios destinados a fabricas c industrias novas; 

P rorogancio, em 1 02G, o dispus iLivo que c.oncedc a gratí.
ficação provisoria aos funccionarios publicos,. a que se refcrB 
o art. !50 da lei n. 4.555, de '1922;. ' 

Declarando feriado o dia 2 de julho, nos Estados du 
Dalua, Pará c Maranhão; . · 

Autorizando o Governo a abrir creditas ncccssarios para 
11 recepção do Príncipe da Itália; 

Decretando o estado de sitio para varias pontos do, terrf
,lorlo nac.ional; 

Dispondo ~obre a locução de pl'Cdios urbanos, pror0gandiJ 
a rcspcctJVa lei até 31 de dezembro ele 1925; 

Concedendo ao Estado do Paraná a consLruccão do porto 
de Pnrana;\'uit: · . 

Concedendo ao l~slado do Piauhy, a construcção do portô 
de Amarração; . . .· · 

Concedendo ao Estado do Parú a constru.c.ção do porto âe 
Santa rem; 

. Concedendo ao EsLado do Rio de Janeiro a construocão 
do? portos; 
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Dispondo sobre a creação do hospital-sanatorio para os 
empregados no commcrcio do Rio de Janeiro; · 
.. Dispondo sobre o registro de hypothecas e contractos ma

rllunos; 
Mandando cm i ttir sellos na Casa da Moeda, commemora

Livos da descoberta da navegação acrea pelo benemerito bra
sileir~ S!;~ntos Dumont, e destinados á correspondencia postal 
na avmçao; 

Modificando o art. 13, § 6", do decreto n. 221, de 1894: 
Dispondo sobre as penalidades a serem applicadas aos 

q~w fizerem uso de dynamite, ou a guardem para fins illi·· 
cllos; · · 

• Dispondo sobre a aposentadoria dos ministros do Su
premo Tribunal Federal; · 

. ,Instituindo uma medalha humanitaria para o Dr. Alvaro 
Alvim, em attenção aos seus relevantes serviços prestados á 
sciencia e á humanidade; 

Disponde sobre a reorganização do Montepio dos .Fun
ecionarios Publicos; 

Dispondo sobro a promoções de officiaes do Exercito; 
Dispondo sobre a promoção de sargentos que se distingui

ram na repressão do movimento revolucionaria de São Paulo; 
Creando uma mesa de rendas em Ponta Porã; 
Das 115 resoluções legislativas enviadas á sancção, foram 

vetadas 11s que prorogavam o prazo para o registo dos nasci
mentos desde 1889 até esta data .e permittiam ao proprietario 
de automovel levado para o estrangeiro, reimportai-o isento 
de direitos,, · 

A' sua vez foram re.ieitados os vetos presidenciacs oppos
tos ás rcsolucões mandando .contar o tempo de serviço de 
guerra prestado por funccionario publico e dispondo sobre o 
soldo a que teom di rei to os voluntarios da Patria. 

Alterações do Regimento 

Na sessão de 11 de julho o Senado, por proposta da Com
missão de Policia, constante da indicação n. 1, approvou as 
seguintes alterações do' 1R1egimento: 

«Art. :t.• A Mesa só podará receber proposta de reforma 
:í Constituição de accõrdo com as disposições expressas nos 
§§ 1• c 4• do art. 90 da -mesma •Constituição . 

.Art. 2.• Depois de recebida c impressa em avulsos; a pro
,posla ·será enviada a uma commissão de 21 membros, eleita 
pelo Senado c composta de um Senador por Estado. 

§ 1.• No prazo improrogavcl de 1 O dias a Commissão apre
sentará seu parecer á Mesa, que fará inwrimil-o em avulsos, 
juntamente com a proposta, c distribuir pelos Senadores. 

§ 2.• Si, decorridos os. 10 dias de que trata o paragrapho 
antcriot·, a Commissãà deixar .do apresentar seu parecer, a 
1\fasa ordenará a distribuicão dos avulsos da proposta pelos 
Senadores. 

Art. 3.• Dez dias dapois de distribuída, scrà a proposta 
incluída na. ordem do dia, eni primeira discussão, annunciada 
ao Senado com 48 horas do antcccdancia. · 

A:rt.. 4.." A proposta injcialmonto. apresentada . terá tres 
discussoQ._s, assim como tcruo respectivamente, mais uma o 

S. - Vol. I 13 . . . 
" 
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duus discussões as emendas offerecidas e approvadas na se~ 
gunda c na terceira. 

l'uragrapho unico. Nas tres discussões da .proposta ini
cial ú pcrmiltillo a[1rcscnl.at· ctncndas. Na discussão lias emen
das apt•csenl.adas cm segunda c terceira, c respectivamente ap~ 
provadas, nenhuma emenda será mais ,permittida. As emen
das aprcsenlmlas na discussão da proposta terão parece1· da 
Uommissão no prazo improrogavel de cinco dia§, findos os 
qu;tcs, com ou scnt ,parecer,·. serão remeltidas á Mesa, que 
mandaru imprimil-as c distribuir pelos Senadores, incluindo
as· cinco dias depois na ordem do dia da primeira sessão. 

: · ArL. 5." A primeira c a torc.eira discussõ~s da proposta 
c das emendas serão globaes, e a segunda ,por artigos. · 

. Art. 0," O intersticio para as discussões será 48 horas, 
110 mínimo. 

At'L. '7," Nas discussões poderão ser apresentadas emen
das tts disposicõcs da ConstiLuicão, ou emendas á proposta 
inicial de reforma. -

· Puragrapho unico. Para as. ,primeiras é exigida a assi
lmalura da quarl.a parte dos membros do Senado, perrnittin
do-sc que as segundas, não contendo rnatoria nova, sejam as
signadas por qualquer numero do Senadores, 

Ari. 8." As ·emendas additivas, suppressivas, ou substi
tutivas do. parte de ·qualquer disposições da· ConstituioAo, ou 
da proposta, apresentadas por Senadores ou pela Comrnissão,' 
serão redigidas de fórma que substituam integralmente a dis~ 
posição alterada. · · · 

Art. 9." Na ,primeira c terceira discussões. os Senadores · 
sú. poderão fallar até duas vezes em cada uma, e pelo espaço 
total de duas horas. Na segunda clicussão da proposta inicia) 
ou das emendas sómenLo uma vez, sobre çada artigo, durante 
uma 1hora. 

O Relator, ou membro da Commissão que o substituir, po, 
derá, em qualquer das discussões, fallar livremente para com-
~leta ·elucidação da ma teria. · . · · . · · 

·Art. 10. A discussão não poderá ser. encerrada emquanto 
houver algum orador inscripto, salvo ausencia, ou-. desistenoia 
no acto de lhe ser dada a palavra. 

. Art. ii. A votação da proposta c das emendas, que lho' 
forem offerecidas, será sempre procedida emenda por emenda, 
àrtigo por ártigo, sendo consideradas approvadas as emendas 
c artigos que obtiverem dons terços dos votos dos Senadores 
:presentes á sessão, realizada com o numero indispensavel á~ 
deliberações do Senado. . . . . 

Art. 1.2. No momento da votacão só é permittido ao Se
nado'r. usar da palavra pela ordem,. urna vez, para ericami
nhnl-a, pelo tempo improrogavel do 15 ininut.os, cabendo ao 
II\eliltor, on ao membro da. Cornmí.ssã;) que o substituir, o di
reito de resposta a cada orador pelo mesmo prazo. 

Art. 13; Approvada a proposta em ultima discussão, será 
pela Mesa enviada ~· •Camara dos Deputados, independente ·de 
redacção final. 

Art. 11, As emendas· adoptadas pelo Senado, que não obti~ 
verem rJnns l.r!rcos rle votos na Camara elos Deputados, serão 
consideradas definitivamente rejeitadas. · 
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AI' L 15. A proposta de reforma á Constituioão iniciada 
1)cla Carliara elos Deputados, será recebida pela !Mesa, e se
íl'uirá os tramites estabelecidos nos artigo~ antecedentes·. 

Art. 1 G. As emendas novas adoptadas poJo S•madu ú 
proposta do reforma á Constituição iniciada pela Camara dos 
Deputados, serão a esta enviadas e su,jeitas aos tramites do 
~·ospectivo Regimento . 
. · Art. 17. A proposta de reforma á Constit~;iQão, approva-

·' da .no primeiro anuo pelo Senado e pela Camara dos Depu
tados, será posta ein discussão até 30 dias depois de aberto o 
Congresso Nacional no anuo seguinte. · 
• : ~ 1." Nenhuma alteração da reforma á <Constituição lliP-
1lrovarla no anno anterior pelo Congresso Nacional, pu omen
{la nova, poderá então ser acceita pela Mesa. 
, § 2." .J>ara as tres discussões, a que a proposta será sub-

,, metticla, prevalecem as regras adoptadas para os debates do 

,. 

}. 

. 'Primeiro. anno. . 
Ar L. 18. Adoptadas definitivamente as emendas ú Con

stituição, os Presidentes, e Secretarios do Senado e da Ca
mar•a dos Deputados, conjunctamenLe, poderão publicai-a na 
fórma do § 3" .do urt. 90 da mesma Constituição, . 
. ArL 19.. qua,ndo a proposta de emendas á Constituição 

f6r• do iniciativa de dous tercos dos Estados. nos termos da 
ultima parte do § 1 • do ar L. 90 da Constituição Federal, será 
·remet.t.ida á Mesa do Senado .ou á da Camara dos'Deputados, c 
seguirá os tramites estàbelecidos nas disposições anteriores. 
. Art. 20. Em .tudo quanto não fOr regulado por estas dis-
posições especiaes, vigorarão as disposições do Regimento. 

Edi(icio do Senado 

As obras de adaptação do Palacio Monroe, a cargo do Mi
nisterio da Justiça e Negocias Interiores, para nova séde do 
.Senado nrosoguem de fórma a que nesse !ldificio já se pode 
realizar ã actual sessão legislativa. Apenas conclui das, se
rão transmittidas ab .Senado detalhadas c completas informa
c.(ies, ,que serão prestadas por aque!le llfinisterio. . . -. 

/ 

Sec1•etaria 

· A G de dezembro ·foram dispensados do servico o servente 
Aloxandr•e de Moura c o ajudante de chauffeur João Bal)tista 
Gomes Ribeiro; para cujas vagas foram nomeados os Srs. Lino 
Silva c Frederico Alves, que tom.aram posse· de seus cargos 
cm 31 de dezembro. 

Com relação aos trabalhos confiados ao pessoal, foram 
executados· satisfactoriamente. 

Conclusão 

" Estas ~ informaoõ:cs que me occorrem prestar-vos, fa-
a resenhà'dos trabalhos do ScnadQ durante o anno de . . ·,,. ZCl' 
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1024. Elias poderão ser completadas por mais minuciosos es
clal'ecimentos, si houverdes por· bem solicitai-os. . 

Senado Federal, li de maio do 1925. - Estacio Coimbra, 
Prcs idente. 

\ . ··· Aproveito a opportunidade para congratular-me com o 
~\ ·-· Senado pela nova installacão da séde de seus trabalhos. 

· Foi por deliberação sua, o a requerimento do Sr. Sena-
dor Jeronymo Monteiro, que a Mesa ficou autorizada a enten
der-se com o Sr. Presidente da Republica, sobre a ·urgente· 
necessidade da trp.nsferencia da séde do Senado para outro 
cdificio publico; diante da crescente deterioração do antigq 
Palacio do Conde dos Arcos,, onde vinha o Senado funccionan
do desde o seu advento constitucional; ha quasi um seculo. " 

Ouvida pelo Sr. Presidente d.a Republica, S. Ex. prom.;; 
pt.amente attendeu aos nossos desejos pondo á dispo~iç.ão do 
Senado o Palacio Monr.oe. 

A Mesa deliberou, então, entregar ao Ministerio do In
terior, pela sua secção do engenharia, as indispensaveis obras ' 
de adaptação, c depois de anno e meio de cont.inuo labor re- 1 

cebeu a Mesa o actual ed ific.io do Palacio Monroe inteira
mente -remodelado, com todas as condições de acccio, conforto e 
decoro, compat.ivcis com as ai tas funcções do Senado, na· nossa 
organização politica. 

Cumpre-nos. Srs. Senadores, agradecer ao Sr. Presi
dente da Republica, a sua dic-isiva collaboraçãci na realização 
do nosso objectivo, ao actual Sr. Mihistro da Justiça o effi-.· 
caz concurso. que ainda agora nos presta, assistindo as con
-clusões das obras. e ao seu antecessor, nosso antigo co!Jega e 
amigo, Dr. João iLuiz Alvos, a boa vontade com que attendeu 
ao nosso dese,io e a solicitude com que se desempenhou da 
incumbencia que lhe deferimos. '&,_ 

O Sr. Soares dos Santos - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre 5cnaclor. 

O Sr. Soares dos Santos ( *) - Sr. Presidente, agradeço 
ao meu digno collega cujo nome peco licença para declinar, 
Senador Alfredo Ellis, a gentileza de me haver cedido a pa
lavra. 

Depois das palavras congratulatorias de V. Ex. a todos 
quantos se interessaram r:ara que nos fosse dada installacão 
condigna, e as quaes lambem me associo, venho, por alguns 
instantes, oc1cupar a tribuna para solicitar desta Casa um tri
buto de saudade· ti. memor.ia de dous illustres patrícios, dignos 
da· 'homenagem que venho requerer, pelo muito que fizeram;. 
pela sua contribui~ão cffectiva na vida da Republica. Um, 
fallccido nesta Capital, velho propagandista, cheio de servi
ços, alma nobre c digna, viu-se na velhice cercado de uma 
IJobrcsa honrada, que ó o at.tcslado" da sua vida • de trabalho e, 
ao mesmo tempo, um exemplo a mais a deixar· ás gerações. 
Refiro-me, Sr. Presidente, ao Dr. Fernando Abbott, que, de
IJ)ois de haver cxercicido os cargos mais elevados da admini<~
tracão do meu Estado, collaborador efficicnte do grande e 
inolvidavol republicano que foi Julio de Castilhos, que tam-

( *) Não f9i revisto pelo orador•. • 
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bem representou, com dignidade, o Rio Grande na Camara dos 
Deputados, e andou cm perigrinacão, lutou pela vida, como 
se costumava dizer, tombanrJo ·no ultimo quartel da sua exis
tencia, restando apenas de seu nome essa recordação no es
pírito dos :~cus amigos inconsolaveis. 

Out.ro, moço ainda, fottc, trabal·hador inca.nçavel, intelli
gencia lucida, muito fez pelo progresso do Rio Grande do Sul 
para dias futuros que hão de surgir quando terminar os ef
feitos dessa lucta por que estamos passando, . 

Não fallo, Sr. Presidente, como politico, mas como pa
tricia para levantar bem all.o o nbme desse engenheiro, o 
Dr. Ildefonso Soares Pinto, que morreu no seu posto de tra
balho,· deixando uma contribuição valiosa, que ha de servir 
rvara atteslar a excelloncia da sua administração, da sua ges
tão nos serviços de obras publicas do Estado do Rio !Grande. 

Tratando desses dous vultos dedicados, um velho, mos
trando pelo. seu exemplo, quanto vale a dedicação pela Re
puoliea; outro moço, valoroso pelo trabalho o sua contribuição 
intellectual, pelo muito que fizeram tamberr., como Depu
tados, venho requerer a V. Ex., Sr. Presidente, que consulle 
a Casa sobro se consente que seja lançado na acta dos J;l.Ossos 
trabalhos de hoje, um voto rle profundo pczar pelo passameu
to de l.ão distinct.os r c pub li canos . 

Eram estas as paJ·avras que pretendia pr.oferir. 

O Sr. Presidente - Peço venia n V. Ex. para ponderar 
que é praxe ininterrupta no Senado não votar qualquer ma
teria antes de constituída a sua. Mesa. 

Nestas condições o requerimento de V. Ex. fica sobre. a 
mesa para ser opportunamentc submetlido ao voto do Senado. 

O Sr. Soares dos Santos - Submetto-me ás praxes do 
Senadp. · 

O Sr. Presidente- Tem a palavra o Sr. Senador Alfredo 
Ellls. · 

/_ ·· ... _ .... 
. O Sr. Alfredo Ellis ..: Sl·. Prc~idente, o Senado acaba de 

ouvir a explicac;ão rlada por V. Ex. a: pro.Posito da· nova 
inst.allação. Não venho conlrat•iar a explicaçao que V. Ex. 
deu sobro a reconsll·ucçúo desse cdil'icio par•a n .in~lnlhu;ão do 
Senado Federal. Seria, enl.rotunl.o. cxlmnhavol, não s1í pura 
a Mesa do Senado como para ns Srs. Senadores, si cu, [llll'
ventura, mo auscnl nsRo desta lrihuna para tratar do caso cm 
discussão. E V. l~x. la! vez niio o conheca. pot•que veio pat•a 
esta Casa, como seu PrcsidcnJ.e, cm virludn de urna clei1;fl0, 
de accõrdo com o clisposil.ivil consl ilucional. 

Quando o Senado me incumbiu do trulm· da eon~l.t•ucçã·l 
do nosso edifício, os SrR. Senadot·es podem testemunhar o (\n
thusiasmo com que acceilci a hnm·oaa missão de, por clles, de
monsl.rat• ao poder publico a convcniencia, a necessidade de 
uma..__inslallacao condigna á nossa hicrarchia politica, sendo 
o Sona~o um dos primeiros poderes da Republica. 

Nilo venho fazer critica, mas pedir esclarecimentos que 
V. Ex. rião deu, porquanto a autorização á Mesa não foi essa 
que clla exerceu no cumprimento do seu dever. Parece-me QUi! 
o requerimento do nobre Senador pio Espirilo Santo nfto com-

'· ·~ 
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portava tamanha laLHude nem tantos podePcs pat•a a instana.:. 
oão quo nós vemos. . . 

Niio estou absolutamonte descont.ontc. Adiantado como es
tou, em idade, não espero norn cogito de entrar .lJara um ectt
i'icio no\'O. Contento-me perfeitamente com a nova installaçiío 
que não ha.duvida alg·uma, ctiLá do cerlo modo ele accórdo com 
a. nossa lliorarchia politica. Mas vejo que, por exemplo, a im
prensa, quarto poder da Nação, não ficou bem installada. Elia 
deve reclamar c queixar-se, porque a sua tribuna é muilo ·aca- . 
nhada e mesquinha, não só para.a actual como, se cogitarmo~, 
da i'utut•n imprcn~;a do nosso patz que deverá ser mUlto mats 
numerosa. . · . · . · ·· . 
· · E' curioso que no Brasil, uma das maJores nações do 
mundo cm área, o recinto do Senado Federal t'iquo I'tlduzido a 
uma pequeníssima c insignificante sala de cinema, mcnot•, do 
que a de qualquer Senado do Mundo. · · ' .. 

Mas, deixo estas considerações para mais tarde. Agora, 
quero apenas assignalar o facto. de se ter dado autorizaoiio ;i 
Mos a pura fazer aqui uma installação provisoria, E :tanto, ,é 
provisoria que a pcdt•a lapidar do futuro edifício elo Senado 
Joi posta no terreno qua nos foi nobremente cedido .·pela Pro
fcif.ura desta Capital. Creio que o Vicc-Prcsidr.nto· do Senado 
o as autoridades, que compareceram. áquella solemnidade não 

·foram prestar-se a uma fita cinematogt·aphica; foram, nilo ha 
duvida alguma, assistir a uma ccrcmonia. · ·· . · 

Quanto ás obras 'de adaptação por ·que passou este edi
fício não houve aul.orizaçúo, plano

1 
nfto nouvc, concurrcncia, 

não lJouYe c nem houve orçamento . · ' · · ·. · · · · 
Como. contra dispositivo expresso· da lei, sem autorizacão, 

mandaram-se fazer obras· que j:í importam cm 4.100 contos · 
de róis, sem que o Congresso os autorizasse· e sem· quo se cha
massem concurrentcs ? I 

Como se fez isso sem planos e sem Ol'c:amenl.o primitivo 
que· nos désse a somma necossaria para, em 'uma época destas, 
de miserias financeiras, applicarcm-se milhares de contos (1ffi 
uma installaçfío provism·ia '! I 
. Si é definitiva, St•. Presiclcnf o, ó preci~o. quo ~o suiba que 
a installação, principalmenl.e a desl.e recinto, é muito dcfeif.uo
sa. Basta dizer que eu, para olJcdeccr ao Jlegimentu do Senado, 
estou dando sa coslas nos meus collegas, e, assim, todos os 
oradores das primeiras filas terão de commetlct• esse. rloslize. 
quando, na outra Casa, o recinto eslava muito melhor disposto, 
no sentido. de se ver a Mesa, como eu estou vendo V. Ex. agora 
e, ao mesmo lcmpo, toclos os Benarlot·cs aqui pt•escntcs. · .. , 

O. Sn. A. AzllnEDO -- De nccórclo com o Rcgimcnt"o, '\r: Ex.' 
está fallanclo para a Mesa. . · · 

· O · Sn. ALFnEnci ELr-rs - Obrigado a fali ar para a. Mesa, 
lenho de dar as costas aos rollegas, Senadores, cousa que nilo 
desejaria fazer. O orador,· lá das ultimas filas, terá a vanta.;. 
gcm de vêr V. Ex. c os nossos illustres Secrcl.at•ios, · mas 
s6 verá :ts costas dos Senadores. · · · · · · 

Esta é uma sala luxuosa, mas nüo ti uma sala de debates; 
Eu percorri a Europa e posso affirmar a differenca que 

nxisf.e entre esta sala estreita, mesquinha o abafarliQa e as 
elos Pat'lamentos. dos Senados, mesmo nas NaÇões monos· aqui
nhoadas pela natureza e pela • fortuna publica. . 

Nüo me queixo 'por nüo Ler sido ouvido, porqn•\. orei o, ·o 
mesmo se deu com o meu illust.re amigo, Senador por Mat.to 
Grosso e nosso digno Vicc-Presiclente. 

' 
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. O Sn, ~· Azm"tEno - Da> obras foi incumbido o Ministe-
riO da Jusllça • 

. O Sn ~ M-FnEDO l~J-1-IS -- Mas não quer isto dizer que 
V. Ex. nao i osso ouv1do. 

O Sn. /o., Azmmno - Mas a .Mesa do Senado foi ouvida, 
por inturmedio do eminente Presidente e do 1" Secretaria. 

O Sn. HE:ItMENEGTJ.DO nE ManAES -- Apoiado. 
· O Sn. ALFIIEDil Er.LJS - Mas V. Ex. não podia ter sido 

post.o á margem. Eu não extt•arillo c nem protesto, porquo vou 
cont.ar um caso a VV. EEx. · · 

O Sn. PRF.SIDENTE - Per·mitLn-rne V. Ex. uma inter
rupção. /o. Mesa reuniu-se diversas vezes, para tratar das 
obras do. adaptação do Monroe, Para todas essas reuniões foi 
convidado o .. Sr. Senador Azoredo. As actas estão escripl.as e 
serão apresentadas a V. Ex., e, Oj)portunamentc

1 
ao Senado. 

O Sn. 'ALFREDO ELr-rs - Como havia promett do, vou con
l.ar um caso que, não fOra a intervenção em aparte de V. Ex., 
ao qual só o meu illustre amigo, poderá responder, já teria 
relafado. • Não extranho issu, Sr. Presidente, porque, em 1892, 
ou 1BY3, ainda no Governo do Marechal Floriano Peixoto, de 
gloriosa c .sa~dosa memoria, tive occasião de apJ:esentar, por 
motivo da epidemia do. febre amarella em Santos, o projecto 
que· creava uma al1'andega em São Paulo, para evitar qt.ie a 
nossa importação ficasse atirada, ·como ficou, por manobras 
da lnglozu qLle esl.á executando neste rnCimento o me.smo plano 
para conseguir nova. prorosllçíío de prazo, naqu~lla época. pen
sando e ,)Ulf.(Hmln qur. SCJ'Il~ ronyenicmt.c1 esl.ahclecer uma al
fando~a em S. Paulo, pum evitar o accnmuio de oargoa1; lan- • 
cndo.R ás tJrains de Santos, u I'Lllli'OSentnnte ela bancada· mineira, 
Sr. Constantino Lmz Palhct.a, meu illnslre a111igo, dando-mo 
- o que nunca me faltou - o apoio da bancada mineira, pc
diu-me que tornnsoe cxt.ensiva a medida a Juiz de Fóra. De 
facto, Sr. Presidente, a unica restrir.ção que S. Ex. fer., 
quanto ao objectivo da concessão .da medida ampliat.iva, foi 
que não podia advogai-a, porquo clesconhecia a or>:ani1.açüo e 
mecanismo das alfnnde>:ns seccas. . . 
. O p!'Oj1;clo foi \'ui ndo._pt>lns duas CasM elo Congresso. Não 
foi sanceioiludo lll'lo mnrechnl J?Jol'iano, que mandou o Sr: 
general Vallactão expl1car-me a razão por que o não fazia, isto 
tí, porque nüo snbin o que ot·am alfandega> seccas. Que, quando 
lhn fullavam Plil. altnndr.·g·as, lig·ava a idéa a estabelecimentos 
á bcira~mar. Enll't)lanto, não queria o não se dispunha a vétar 
a medida,. 0111 considerncfio ú minha pessoa, sabendo que er~ 
delle umig·o dedicado, . . 

Mas a vtH·cla·de· o esta. E' um ponto hisLorico que convém 
renovm· porque outros ha qtle 'querem chamar a si as gloriM, 
se glorias lm niRso, rle lerem sido os iniciadores dessa idéa. 

Pt•esitlla n Gomara dos St•s. Deputados o Sr. ·Arthur RioR, 
quo'comhatcu.com a maximn onergiu c VIIJ'Dl' o plano rle crt~at• 
nll'unrl1•ga~ no inlr!!'ÍOI' do pulz. . 

gm .Tqiz de Fól'll., creio q11c fizcrnm al.é cdil'icio apro
PI'iadq_. J~m S. Pnulo, o clda·dúo que então presidia o meu Es
lnrlo tll~((mdnn um ni·mazom dn S. Paulo Hailwuy, e uhl inslal
lou u all'ttnr!cg·n, que foi l'ngnlnmonl.ur.la pelo digno brasileiro 
qun !lllll!'oi'l o Thcsouro, o Sr . .Luiz Jlorloln ho Cuvulcunli do 
Alhuquci·qur.>.cll,io. nnmr. t•nm sul.isl'acão cilo, como um dos 
t;'l'Unrlos hrnsllciJ•os, um dos grandes servidores da Patria. 

/ 
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Quando se tratou dessa solemnidade, lodos os chefes do 
partido, parceiros, vicc-parcdros, chefes ouassus e mirins 
(riso),. foram convidados, menos eu! Assim, não estranho .que, 
remodelando-se o Senado, eu não fosso ouvido, comquanto ti
vesse ainda, não digo o desempenho da commissão que me 
havia sido dada pelo Senado, mas o direito a uma deferencia 
pelo enthusiasmo que sempre mantive no cumprimento dessa 
funcção. 

Recordo-me que um dos matutinos desta Capital lembrou 
o 'arrazamento do edificio do Monroe, aproveitando-se o local, 
que está muito apropriado e nem melhor situado se poderia 
encontrar. 

O SR. A. AzERilDO - Apoiado; o local é muito apropriado; 
O SR. ALFREDO ELr.1s - Fui contrario a essa opinião, por

que o edifício do Monroe custou cinco mil contos e não de
víamos perder uma somma tão elevada,· quando para a sua 
adaptação teríamos de gastar quasi tanto, sinão tanto ou mais, 
do que se construíssemos um edifício adequado ao Sooado. 

O SR. A. AzEREoo - As épocas eram differentes; naquella 
tudo era barato. 

o Sn. ALFREDO Er.LIB - Sr. Presidente, nós somos infeli
zes, nunca executamos ou· fazemos aquillo que devemos fazer. 
E a prova temol-a mesmo aqui perto. Tudo é enviezado, tudo 
é torto. Dizem que o direito do anzol é ser torto. Talvez por 
isso continuamos desalinhados. Haja vista o Cassino, alli, de
fronte do culto Teixeira de Freitas, um dos grandes mestres 

• do direito; haja vista o edifício que lemos ao nosso lado; o 
nosso, mesmo, não está alinhado, haja vista o Conselho Muni
cipal. (Riso.) 

Não quero dizer com isso que tudo ande torfo; mas, em 
todo o caso, devemos fazer o possível para alinhar os nossos 
edifícios. Não quero, porém, desviar-me do assumpto prin-
cipal. . ·. 

O jornal que aventou a idéa a que me referi desistiu; mas 
consta-me que procurou ouvir o engenheiro que trouxe da Ex
posição do S. Luiz este edifício, que alli serviu de mostruario 
das nossas industrias c dos nossos productos, para moJ)tal-o 
aqui. · 

Esse distincto engenheiro, que é o Sr. general Souza 
Aguiar, declarou que era muito facil installar definitivamente 
o Senado do Palacio Monroe, fazendo o recinto fóra do edi
ficio, nessa grande área quo o circumda, porque este não nos 
comportaria bem, segundo a sua opinião. 

· Era natural que elle fosse ouvido naquella occasião, mas 
não me consta que o consulta~st>In tampouco. 

Sf!be V. Ex., Sr. Presidente, qual ·o orçamento feito por · 
esse engenheiro, para se fazer fóra do ambito do Palacio Mon
roe um recinto condigno, amplo o que servisse para essa 
grande séde de Deput111dos e Senadores? 

Di~em que S. Ex. d~clarou que com menos de 500:000$ 
far~se-hia um recinto que ficaria ligado ao corpo principal. 
Mas. para ver V. Ex., como somos infelizes, estabelecendo 
quasi sempre os edificios p.rovisorios para fins determinados, 
para os quaes não foram construidos, basta ver que aind&. 
agora o illustra Ministro da Agricultura, meu digno amigo, 
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Sr. Dr. Miguel Calmou, pediu ao Prefeito :\lunicipal que re
servasse na área do morro do Gaslello o tert•eno necessaJ•io a 
um Pal.acio de Imluslrias, como existe em S. Paulo. 

IP·o1s, senhores, nós Unhamos o .Palacio da Industria nestD 
Palacio Monroe, O Palacio Monroe nrw era outra cousa siuão 
um Palacio de Industria que figurou como construc(.lãu braMi
loira c l}alacio de Industrias na Exposição do S. Luizl 

Quer dizer, portanto, Sr. Presidente, que t:gora vae se 
fazer um Palacio de Industrias. Inulili7lamos o quo existia, 
com· a adaptação para o Senado. E agora, projecta-se a cons
strucção âe um Palacio de Industrias novo, sendo . provavel 
que para lá mudem depois o Senado! E o que é censuruvel é 
que tenham gasto aqui uma somma destinada á consLruccão 
do ,edificio para o· Senado quasi em sua totalidade applican
do-se ella em simp·les adaptação. 
. O Senado votou seis mil contos para con&f1'ui1• um edif i cio 
novo, e não pm·a 1·emendar 1t·rn edifício velho, 

SI'. Presidente., sempre tive, desde moço, a nocão de que 
as cousas devem-se fazer com precisão. Agora é tarde, 
V. E., Sr. Presidente, é bem mais moço do qu() eu mas 
póde ficar de posse desta noção: o arrependimento é a cousa 

· mais i nu til que h a, porque chega sempre ta1•de. 
Sim, Sr. Pl'esidentc, d() que o Senado c:ogitou, foi do 

plano primitivo, foi da construcção de um edificio que. não 
ultrapassasse o orçamento que então havia Pido feito pelo 
nosso saudoso architect.o Heitor cio 1.\>lello. Esse saudoso enge
nheiro com o seu collega Passos foram os autores de um pro-
jecto bellissimo.:. · 

O SR. JOSÉ· MUR'rrNuo- Premiado. 
,0 SR, ALFREDO ELLIS - ... ·premiado. 
O orçamento que .então apresentaram era. do 6.000:000$, 

e devia ser construido exactamente para a inslallacão dcfini
tivá do Senado. 

Pois bem Sr. Presidente, o que se fez e que talvez V. E::t. 
níio saiba é que nõ Orcamento da 1\eceita, a CommissM dD 
Finanças votou tresentos contos de ré is para os juros das apo-
lices, que teriam de ser e mi ttidns. · 

Sr. Presidente, si nnquella occasião, em que nós não os
Lavamos onerados com a divida colossal (fUe hoje nos esmaga: 
si naquella oceasião a Commissiio ·de Finanç:as cogitou da 
parte economica, evitando um grande sacrifiCio ao Thesouro, 
votando a ve1•ba de 300:000$ para pagamento dos juros das 
6.000 apolicos, como é: q'nc o Senado ia autoriz,ar isto que nós 
vemos, na importanoia de 4.100 :0.00$, já gtdos e sem saber
mos, porque ·nem a !JI'Op.ria Mesa é capaz de declarar quantos 
centenarcs de, contos scriio ainda precisos para conclusão das 
obras. 

'-· O Sn. PnESIDENTE. - Observo no nobre Scna<lor que i15l:\ 
l~Ininaàa a hora do expediente. 

,o Sn. ·ALFitEDo ELr.rs --sr. Prcsidenlc oediria a V. Ex. 
constiHassCJ o Senado sobro se me concoclo ttrÍ1n prorogacão do 
mni~ ali;'tmR minutos. Pó de-se perder dinheiro, o qne não se 
póde· ·,). pr.t·d~r tempo. (R-isos.) 
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o SR. PRESIDENTE - S. Ex. fixará o tempo da proroga~ 
ciio. 

O Sn. ALFnEDO ELLtS - Qumze minutos. 
O SR. PRESIDEN'l'll - Os senhores que concede!fl a proro~ 

gacüo pedida pelo Sr. Alfredo Ellis, para concluir o seu 'di~~ 
turso, queiram IClvantar-se. (Pausa. i Foi concedtda. V. Ex. 
póde continuar. 

O Sti. Ar,l'nEoo ELLIB (continuando) - Não Lenho tempo, 
~r .• Presidente, de fazer o retr·ospeoto htstorico. 

O primeiro projecto era o de construir o edifioio nos ter~ 
renos do antigo Palacio da Ajuda. Bellissima idéa, porquanto 
podiam-se fazer as duas Casas, tendo no ce.ntro, levantado, or
gulhoso, o nosso Pantheon, porque o n!io temos e. a prova é que 
ainda lla poucos dias os restos mortaes dos nossos príncipes e 
do proprio Imperador andaram por ahi e são conservados em 
Jogares esconsos, sem que. tenhamos um sitio sagrado e condi
gno para recolher estas. cinzas augustas que devem ser res
peitadas por toda a nação. 

O SR. A. AzEREDo - Naquelle tempo gastar-sa-ia uns 
3.000:000$, hoje, nem com 12.000:000$000, 

O SR. ALFREDO Etus - Pois bem, Sr. Pre.sidente, era 
esta a idéa. Sabe V. Ex., Sr. Presidente, que o Sr. Joaquim 
Murtinho queria a desapropriação da quadra em que está a . 
Secretaria do Interior, o que custaria uma somma colossal. 

O nosso eminente e. brilhante Senador Sr. Paulo de Fron~ 
tin, que actualmente desempenha com grande valor e grande 
elevação a commissão. de que foi incumbido pelo Senado, no 
Congresso Inter-Parlamentar de Roma, tinha uma idéa extra
ordinaria, qual a de se construir um capitolio no alto do morro 
de Santo Antonio, exigindo para isso uma somma que orçava 
por uns 20.000:000$000. 

O SR. A. AzEREDo - Quando se fez a Avenida, S. Ex. 
pensou em reservar nella local para a Casa do Parlamento,, 

O SR. ALFREDO ELLIS - E assim, outros pontos teem sido 
lembrados. Afinal, deram-nos o Palacio Guanabara. Em vir
tude da chegada dos réis dos belgas. ficou annullado o plano 
de installação alli do Senado, que, aliás, ficaria muito me
lhor, porque havia um pateo central muito vasto,. com a am~ 
pliação .. necessaria para termos uma vasta e majestosa sala 
de debates. · . 

· Afinal de contas, Sr. Presidente, todos e.sses planos foram 
postos á margem, porque o Conselho Municipal nos negava o 
terreno mais apropriado, que era justamente o jardim da praoa 
da Acclamaciio. 

A propria imprensa concorreu muito para que se levantasse. 
o espírito publico. contra esta idéa; entretanto, Sr. Presidente, 
creio que não ha na Inglaterra, que é paiz modelar, um só 
parque sem oonstrucão e. sem palacio. Aqui mesmo nós temos 
o exemplo do Palacio da Quinla da BOa Vista. Em que é que 
cllo ínuWízou o parque? • . 

O Palacio Luxemburgo, em Paris; o parque é o comple
mento do palacio .. E, aqui entre nós ter-se-hia. uma grande 
vantagem, qual a de entregarmos o parque belhmo ás :fami~ 
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lias brasileiras que não podem hoje frequentar o jardim da 
Aoolamací'io. · . 
. Pois bem, Sr. Presidente, creio que já emitti, pelo menos 
resumidamente a minha opinião, isto é, o que pe.nso ser na
cessaria para esclarecimento do Senado e de toda a Nacão. 
Precisamos viver . ás claras. Quanto maiores as conspiraçõ83 
occultas e mais intensas mais claridade precisamos te.r na nossa 
vida, não só politica como administrativa e financeira, como o 
faz actualmente o digno Presidente da Republica merecedor de 
todo o nosso apoio, pela maneira brilhante com que. tem evi
tado o triumpho da anarchia, defendendo o principio basico do 
respeito á autoridade. 
. Sr. Presidente, só no mez de dezembro é que poderemos 

saber si este recinto póde ser frequentado pelos Srs. ·Senadores; 
só nossa occasião. Mas, creio que a sciencia, a engenharia 
moderna póde perfeitamente - si porventura a natureza trans
formar isto em um forno crematorio - ventilai-o de modo a 
ser uma· installação salutar que. dê si não para resfrescar os 
nossos cerebros, ao menos os de uma parte da representação 
que faz grande opposição ao actual Governo aa Republica, e, 
portanto, á Naoão Brasileira. 

São estas as observações que pre.t.cndia fazer, não por es
pirita de critica, como ,iá disse, porquo a installacão está ma
gnifica, mas para apontar apenas esse defeito: ser a nossa 
sala muito acanhada, sem a amplitude e sem a majestade, con-..J 
digna da collcctividadà presidida por V. Ex. ~ (' 

Tenho dito. (;llttito l/em; m~ito bem.) . . . 

O Sr .. Preside11te - Peço licença para rrmovar ao Senadó 
a leitura do topico do' meu relataria sobre as obras do Palacio 
Mónroe. 

Assim se exprime o relatorio: 
· "As obras de adaptação do Palacio Monroe, a 

cargo ao Ministerio da Justiça e N egocios Interiores, para 
a nova séde do Senado, proseguem de fórma que nesse 
'Bdificio já se ·póde realizar a actual sessão legislativa., 
Apenas concluídas serão transmittidas det.alhadas e 
completas informações, que serão prestadas por aquelle 
.ministerio." ·. 

I' Amanhã, na hora do expediente, o Sr. Primeiro Secre.tario 
dará ao· Sr. Senador Ellis as explicações que entender nece!-
sarias. 

1 -f 
· Tem a palavrà o sr·. Senador Lauro Sodré . 

. ; , O. sr; Lauro Sodré. - Sr. Presidente, estando quasi ~s
gotada . a prorogacão da bora do e:x:pe.diente, r~go a V. Ex •: 
qüe~me cgnsidere inscripto para a hora do e:x:ped1ente da sessão 
de. manha. . . · · t 
. Aproveito a opportunidado para trazer a~ conhec1men o 

Cla Mesa que o Sr. Se.nador Justo Chermont nao tem compa
reCido ás sessões por motivo de. doença. ' . . · O Sr .. · Presidente - Quanto á primeira parte V. E:x:. estli 
ai. tendido; 'quanto á sogunda o Sonado .fica inteirado . 

. Tom n palavra o Sr. Soares dos Santos. 
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O Sr. Soares dos Santos - Pelo mesmo motivo que ticaba 
qo ser allegado pelo nobre Se.nador pelo Pará, peco a V. Ex •. 
que me considere inscripf.o para a hora do expediente da 
amanhã. 

O Sr.· Presidente - V. E.'l:. será attendido, 
Está concluída a hora do expediente .. 

ORDEM DO DIA 

•· Eleição da Mesa e das demais Commissõe1 

. Vae proceder-se á eleição de V ice-Presidente do Senado., 
1 Corrido o escrutínio, são recebidas 35 cedulas, que, apu

t'adas, dão o seguinte resultado: . 
• 

~. Azcredo............................................. 34 
Bucno de Pai''a........................................ i 

O Sr. Presidente- Obtivdram votos para Vice-·Presidente! 
:A. Azeredo, 34: Bucno de. Paiva, 1 . Está eleito V ice-Presidente 
do Senado, o Sr. Senador Antonio Azeredo, a quem convidú 
para substiluir-mc na cadeira da pre.sidcncia. 

(Occupa a cadeira ela Presidencia o Sr, Senador Antonio 
:A:e1•edo • ) 

O Sr. Presidente (movimento geral de attencão) - Srs~ 
Senadores- Verdadeiramente sensibilizado, não sei mais comn 
hei de agradecer tanta generosidade dos meus illustres colle
gas. Não tenho palavras que possam exprimir a minha pro
funda gratidão, e, si porventura o meu procedimento tem me
recido a beneyolcncia dos senhores Senadores, sómente a ella 
eu devo a honra da minha reconduccão a Vice-Presidencia desta 
Casa.· 
· E' verdade, que. desta vez, quem sal;le, se mais do .que 
das outras, eu me sinta envaidecido pela confiança do Senado, 
deante da significação que o seu voto possa ter neste mome.nto, 
pel& idéa ·de apaziguamento geral, que aliás não é só minha. 
mas de todos os brasileiros c de. quantos estrangeiros habitam 
p nosso admirava! paiz . · 

Ninguem póde duvidar dos elevados sentimentos de paz 
e de ordem qesta alta corporacão politica, onde predomina o 
espírito eminentemente conservador e impera o sentimento da 
lei e da Justiça. Aqui, não póde haver quem não seja pelo 
apaziguamento geral; quem não queira a ordem completa.:. 
mente restabelecida e a autoridade prestigiada,''assim como o 
impe.rio da .l~i c o respeito á liber~ade individual e aos di-

. roitos adqumdos - absolutamente assegurados, Mas não ó 
sómento dentro deste recinto que sentimos esse desejo, pois, 
a Nação inteira aspira a realização desse ideal supremo, como 
garantia do apaziguamento, sem e qual não poderá hJ.l.Ver 
ordem nem progresso. · 

Quem auscultar com verdadeiro patriotismo a opinião na
cional, sr..m essas prevenções subalternas que as ambições e o~ 

• 
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adias não escondem, perceberá facilmr.nl.r. n ansiedade com que 
todos querem ver a paz restabelecida, os animas aquietados a 
a Nacão inteira voltada á sua vida normal. 

Agora mesmo, vimos com grande satisfação a maneira pa
trioLica e elevada com que o eminente cidadão que preside os 
destinos do glorioso Estado de Minas desfraldou nobremente 
a bandeira branca do apaziguamento, em um gesto de· despren
dimento c sinceridade que collocou seu nome. em inconfun
.divel destaque perante a Nação. E o exemplo deu desde"logo 
procurando congregar os elementos politicas do seu Estado, sem 
fazer prevalecer a sua vontade nem preterir direitos adquiri
dos de quem queD que seja, 'assim na ordem politica, como na 
ordem administr·ativa. 

Ninguem ignora a atmosphera de prevencões c de. odios 
com que. assumiu o Governo do Estado do Rio o actual Presi
dente, parecendo a Loda gente que jamais pudesse governar sem 
reagir, nem praticar violcncias contra os· seus adversarias que 
o receberam com desconfiança; entretanto, o. illustre e presti
moso homem politico tem se conduzido de tal maneira, com 
tanta habilidade tem dirigido a politica e a ~J.dministracão do 
seu Estado, que. os seus inimigos de hontem já se vão lluma
nizando com os seus processos politicas, a ponto de come- . 
~árcm a fazer justiça ás snas intenções c propositos de bem 
servir o seu Estado, procurando assegurar a todos igualmente 
a liberdade individual e. a Justiça, respeitando, sem distinccão 
de côr politica, os direitos dos seus jurisdiccionados. E assim 
vão se conciliando os animas no Estado do Rio de Janeiro, 
amparados sómente pela lei, pela Justiça c pela boa vontade 
de todos os fluminenses. · 

O paiz inteiro sabe como ag·iu em seu Estado o eminente 
Presidente de S. Palllo, procurando congraçar os elementos po~ 
liticos que se tinham dispersado em um dissidio violento·, para 
que todos do novo reunidos, levados pelo mesmo sentime.nto do 
concordia, possam trabalhar pelo engrandecimento dessa pro
digiosa unidade da l!'ederacão que todos estremecem e admiram. 

Como esses Estados, outros, ou antes, todos, de sul a 
norte, procuram seguir o mesmo rumo, e todos tem á frentB 
o Chefe da Nacão, que não púde desejar outra cousa sinão o 
bem publico,, e que agora mesmo não occulta os seus propositos 
patrioticos do, em_occasião opportu.na, concorrer para a escoM· 
lha de um nome digtfu, capaz de conciliar os cspiritos, c que · 
reuna a maioria das vontades politicas e das classes conser
vadoras do paiz, para succedel-o no Governo, que aliás tem 
sabido dignificar pela firmeza o .energia com quo se tem man
tido, em m.cio dessas perturbações interminavcis, cujos intui
los jamais poderão sm· ,justificados, embora cada cidadão lenha 
o direito de ser juiz de si mesmo. 

Ninguem póde negar ao honrado Sr. Presidente da Repu
blica a fortaleza do 'sel:! espirita, nom a sinceridade d!l suas 
convicções, duranto ossos quatro annos do lucta encarniçada 
que lhe toem movido seus inimigos irreconciliaveis, lnnc.~nndo 
mão de todos as armas para o . .ferirem, sem que jamais S. Ex. 
se most1•asse arrc.fecido nos seus propositos, quer durante a 
campanha presidencial, quor depois do assumir o Governo. 

""- Não· ha, nem póde haver um só homom de Estado nessas 
'condicõos, por mais sereno que sc,ja, assim hostilizado por 
Lodos os lados e por todas as fórmas, tendo necessidade· do se 
acautelat• contr!l tudo e CO!l~l'!l todos, de~confiando. em certo~ 
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momentos até dos proprios amigos e acceiLando ao. mr.SillO'. 
L!!llliJU u~ pl·otestos de amizade de chrístãos novos, - que 
possa guardar sempre a mesma linha de conducta, sem so ex
ceder algumas vezc.s ·nas providencias multiplas que urgem ser 
tornadas para a manutencúo da ordem sempre urneacada ern 
diversos pontos do paiz. Com as perturbacões de uma lu c ta 
sem treguas que o obriga até a esquecer os servicos mais rele
vantes dos amigos o os ataques odientos dos adversarias, em 
meio da campanha em que poucos pode.m ser ouvidos e que 
c.sses mesmos, nem sempre dizem com franqueza o que· sentem, 
o que ouvem e o que veem, procurando esclarecer a verdade na 
hora de se apreciar os acontecimentos, é quasi irnpossivol se 
resolver sempre com serenidade de animo por mais elevado.s 
que sejam os senLimentos de patriotismo c por mais: escla·· 
re.cida que seja .a intelligencia. . . . 

Em situações ·como essas que temos atravessado. ·e que 
ainda estamos atravessando, ninguem póde deixar . de. dar o 
seu concurso ao Governo, que. precisa ser prestigiado pela opi-· 
nião para manter a ordem legal, como uma garantia segura 
contra o desconhecido e a anarchia que nos ameaca. ·. 

Os políticos militantes de responsabilidade e. as classes 
conservadoras cumprem o seu dever apoiando o GoQverno, não 
imaginando até onde podem levar o seu amor á ordem e devota-. 
mento ao regímen, ainda que a vontade alheia ultrapasse os. 
limites ditados pela sua consciencia, porque o apoio que se dá. 
em momentos como estes não tem fronteiras nem. restricçõe~. 
para os que :>e acham envolvidos na lucta e são responsaveis 
pela ordem publica e respeil,o á lei. Mas tambem ninguem que . 
apoia o Governo como nós póde ser responsabilizado pelos ex
cessos e abusos dos seus agentes, que vão além dos seus man
datos, praticando actos de certa natureza com os quaes .jámais 
poderen;10s concordar.. . . , · 

Na campanha que se move contra o Gove.rno,.que tem sabido 
manter-se inflexível na resistencia, os opposicionistas de arma~ 
nas mãos e os que sem ellas fazem a propaganda nos centro~ , 
populosos e· pacificas, envolvem nella o CQngresso Nacional 
pelo apoio decidido gue. pl'esta a autoridade constituída -1: 

contl'a a desordem, esquecendo-se de que os maiores respon·· 
saveis não somos .nós, mas os revolucionarios que imaginam 
estar sómente de.fendendo -. . seus ideaes, quando na· l'eali· 
dado estão· disservindo a Republica, sacrificando os mais ele-
:vados .intel.'esses do paiz .· · · : ' 

· Bem sabemos que as paixões e os odios não· t.eem limites· 
nas suas manifestacões, mas quando se trata dos homens ·que 
passam e das instituicões que ficam sempre, devemos re.flectil 
e · soffrear os nossos resentimentos e as nossas magoas, pal'a 
não sacrificarmos o regímen, desacreditando-o. na op_inião na
cional c pe.rante o mundo civilizado, quando o. deve!' de pa
tl'iotismo nos impõe procurar todos os meios para implimtar · 
a harrnonia.como base segura de nossa grandeza e progresso. 

· Si nos collocal.'mos cada um de nós dentro do nosso ponto 
de· :vista, sem antes de tudo reflectirmos sobre os· inte.resses 
superiores do ·paiz, níio poderemos jámais attingir a um re
sultado plausível· que nos possa contentar a todos, em um mo
mento ·politico e.m que os espíritos se acham perturbadõs e 
em constante antagonismo, pensando cada· um que a razão 
está do seu lado, quando a verdade é que quasi todos, sem 
Q querer, concorrem .para o desoredito e anniqu!Iame)!to ~a~ . 
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instituiçõe.s. Para que estas se revigorem e possam fa.zer a 
realização e grandeza dos nossos idéaes, torna-se imprescin
dível o apaziguamento, como principal, sinão como remedia 
unico, para que desappareçam a desconfiança, os odios e as 
dissencões · que. envenenam a nossa alma c arruína o nosso 
paiz. 

•.3i não con>cgu irmos agora o apaziguamento que l'tmra
senla a J'clicrdadc do paiz c a defesa da unidade nacional, não 
sabemt'S tttrando poderemos vôr· as nossas finança8 eJuili
bradu~ ou r•t:lo menos, melhoradas e de.senvolvidas aJ npssa~ 
JlO~sib ii iclnrlcs economicas. : 

Si não llvesscmos oonfianca nas instituições o O(J pnlrio
Lism•.l dos Lo•rcns de rl:lsponsabilidad.e, as desor ú~us que rei
mo. po:· lo~a a parte e a situação politica q.te no~ afflil;t!, 
Leriam cet•tumentc abalado as nossas convicções presidcnciu
hslas, pela falha que icmos experimentado no regimcn que 
J'r.Y. a f.ehcida!lc da Amcl'.ica do Nor:te, onde a sua applicação 

· !em stllo coroada clo.s melhores resultados, concorrendo para 
a sua grandoza c sua supremacia em todo o mundo. 

E' passivo! que a questão de raca tenha influído podo
roe.amcnl.o no espirita daquelle grande povo, cu,ja: educação 
poli li c a dii'f'crc consideravelmente da nossa e da dos 'POVOS 
lal.inos, menos serenos e mais ardo~·osos do que os anglo-sa
xonios, que se conduzem com menos paixão e mais calcula-
damenle do que nós. . 

Em uma época como a actual em que o mundo inteiro se 
cornmovc c se agil.u, em que impera por toda a parte o mili
lat•ismo e os interesses commerciaes se confundem, ou anL+J~, 
~·obrepujam os interesses políticos, na hora em que as nações 

· ~e preoccupam com o ;cu enriquecimento e prestigio intel'~ 
nacional, tentando cada uma tornar-se mais forte embora 
todas pensem no desarmnmcnl.o geral como garantia da paz 
e do progresso, nós vemos com tristeza o nosso querido Brasil 
mn pcrturbacües constantes, revoltados os homens enlrtl si, 
dispersando a8 suas energias que reunidas poderiam prestar 
á Nação os mais extraordinarios serviços, concorrenc.lo todas 
as forcas vivns do povo brasileiro, unidas pelos mesmus sen
timentos de patriolismo, de ordem e de progresso, pa:ot o en
!l'randecimento de nossa Patrin, tão grande pela sua extoasão 
terril.cirial, como pela fertilidadn do seu solo, t.liv.er:>idadc do 
sou clima e multipliciacie de suas p~oducções. · · 

Não póde haver bl1lsileiro que não se sinta apprahansivo 
com o que se passa ent11o nós, sc,ia governista ou opposi
cionista, porque a victima das perl.urbacões e dos erros po
liticas é sempre a Nação que, no omtanto, tem o drrmto de 
Pe engrandecer e prosperar, contando para isso ctlm o estorço 
devoladu ·e o patriotismo d<is seus filhos. Entretanto, o qu~ 
vcmo8 é . qtHJ m\s procuramo~ nos demol.ir: uns aos outro~, 
sem medrrmos as cQnscquencms que daht adveem, nos doi- · 
xando arrastar pela paixão •extrema; sem jámais eL:eontrnr-: 
JJ1,)S o ,insto meio em que os nossos ideaes pudessem não se 
r.onfnndir mas no menos se modificar no sentido do .~UNemo 
int,:rc>se do paiz. 

'... Sl quizermos nos concentrar dentro da mesquinhez das 
n'o.<.~ns Jrnixões, sem abrirmos mão dos nossos inter~~G pes
soàtlS,.C das nossas. ambtcões, naqa teremos feito tllll beneficio 

I 
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da l'at.ria commum nem da humanidade cm geral, parccend,) 
vuiLal'HJUS au iull1J)u da lml'lml'ia, em l]LW as ãisscnçõcs da· 
i.uda natureza acabaram Hcmprc pelo cxtcrmin i o -iu:; arivcr
sario11 menos fo.rLes. E' para este ponto que devemos voltai~ 
a nossa ul.lencão, estudanclo o q.J.lC se passa em ~orno ele nós 
com superioridade (Jc vistas, não detendo a nossa ref.ba nas 
cstr·.ei tez as das nossas paixões ou das nossas preücwpaçõe~ 
odiosas, mas estendendo-a a longos horizontes, onde podo
remos enconl.t•ar os irlcacs qnc nos l·evem para o bem, sem 
pensarmos no mal a qne nos· arra!;!lariam o despci:;:J, as pre
venções c os odios que devemos suffocar. 

· Não.lta quem possa. contestar o direito inillullivcl que o~ 
povos teem de se insurgirem, principalmente quaurl.J vivrJrn 
~ob a pressão ele poderes absolutos mas si c\lcs n"ão t ~prnsen
tam a vontade ela maioria, ou si conduzem com i n0::tpacidado 
lluranf c· a luta, como aconteceu na Austria e na Al!onmnhn, 
em que a fraqueza da grande asscll']bléa de ]'rancfor·f, drmois 
da pr.oclamacão da segunda Republica na França, não soulJc 
impór a vontade e os propositos politicas dos libcraes victo
:-iosos nesses clous paizes; ou, impotentes para fazerem vingar· 
os seus idcaes de independencia, como no Transvaal -- esse 
direito não deve nem pódc prtwale(l{lr contra os inL~iJGSoJ3 su
periores dos proprios povos, pelo d(lservioo que presf.am ao 
seu paiz, perturbando· a ordem c diminuindo a autoridade 
que a vontade da Nação elevou ao poder. 

Em torno das instituições que nos regem c ,Jos irlcacs 
quo rcpr.csent.am, é que devemos todos· nos reunir, não noil 
detendo diante de qualquer sacrifício para, não me crmcarci 
de repeLir, fazermos o apaziguamento geral, como garantia 
suprema da lei, da liberdade individual, da ordem e da 
just.ica. 

Não póde haver nada mais sublime para o nuWl coração 
de patriotas, do que a suffocação dos nossos ollios c o des
prezo pelos inf.CI'esses subalternos, afim de servirmos a rausa 
commum c os interesses superiores da nossa grande Patria. 

Encerremos css·c período do revoluções e desor,J,.m~ que 
tanto nos .diminuem c trabalhemos todos os brasileiros, uni
dos pelos mesmos sentimentos de conc.ordia, para que SIJ rea-· 
lizo o apaziguamento, como uma obra de verdadeiro pa
triotismo. 

Senllm·es Senadores, nós que somos crentes, .invnuuemos 
a Deus nesta hora rle !.antas apprclJcnsõcs, para que Ellc iJiu
mine as Ito~sas idéas, nos c~sinanclo ~· rum.o segttr,) qnc de· 
vemos seguir para bem servir a Paf.I•m que· tanto amamo; e 
que ambicionamos vê r prospera c engrandecida. 

Senhores Scnaclores, mais 11ma vez .obrigado pela dbt.in· 
cc.ão com que me honraram. (Muito bem; muito bem.) 

V ao proceder-se á cleicão de 1• Secretario. . 
Corrldo o escrutínio são recebidas 32 c.edulas que, apu .. 

radas, duo o seguinte resultado: 
'. 
nrendonça lHnrÚns . . . . ..... I ••• I •••• I • I •••••• ' ••• 

Sil\'Crio Nery . . .. . ............................ ,. 
Vae proceder.gc á eleição do 2• Secrct.arlo. 
São recebidas 25 cedulns. · . . 

Votos 
31 
t 
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O Sr. Presidente - F'oram recolhidas apenas 23 cedulas. 
Não ha_numcro. Vac proceder-se á chamada. 

. Procedendo-se á chamada verifica-se a ausencia dos Srs. 
Barbosa Lima Lamo Sodré, Costa Rodrigues, Cunha Ma
chado, Euripedes de Aguiar, Rosa e Silva, Euscbio de Andrade, 
l3crnard.ino Monteiro, Modesto Leal, Bueno .Brandão, Bueno 
de Paiva, Affonso de Camargo e Soares dos Santos (13). 

O Sr. ·P1·esidente - Não h a numero, pois só responderam 
~3 Srs. Senadores. 

Designo para ordem do dia da. sessão de amanhã o se-. · guinte: · · · . ··· ··· · 

· Conf.inuação da eleição das Commissões. 
Levanta-se a ~essão ás 15 horas e 10. minutos_ •. 

. 2' SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1925 

PRESIDENCIA DOS SRS. ESTACIO COIMBRA, PRESIDENTE, E A. A2ERED01 
VICE-PRESIDENTE 

A's 13 e 1/2 horas acham-se presentes os Srs. A. Aze
rcdo, Mendonça Martins, Pereira Lobo, I .. auro Sodré, Cunha 
Machado, Thomaz Rodt•igues, Benjamin Barroso, João Lyra, 
Fernandes Lima, Eusebio de Andrade, llernaTdino Monteiro, Mi
guel de Ca.rvalho, Modesto Leal, Mendes Tavares, · Sampaio 
Carrila, Bucno . de Paiva, Luiz Adolpho, Het•menegildo de 1\fo
racs, Carlos. Cavalcanti, Vcspucio, de Abreu c · Soares dos 
Santos (22). · · · 

O Sr. Presidente - Estando presentes no recinto 22 Srs. 
Senadores está aberta a sessão. 

Vac ser lida a acla da sessão anterior. 

O Sr. 2·· Secretario procede á leitura da acta da sessão an
terior; que, posta cm discussão, é approvadt~, sem rcclamacão. 
·· O Sr. t• Secretario dú conta do seguinte · 

/ ' ---- --

EXPEDIENTE . 

• Tclegrammas 

Do Sr. Senador Silvct•io Ncry, pnrlicipando que cslá prom
plo para LomaJ• parle nos trabnlhos,do Senado. - Inteirado . 
. · Do St·. Scnaclor Jeronymo Monteiro, communicanclo que, por 
motivo de molesl.ia, tem doixnclo de comparecer ás sessões. -
Inteirado. 

Do Sr. Senador Paulo do Fronlin, agradecendo as congra
tulncücs que, cm nome do Senado, lhe foram enviadas pr.lo 
sou Prcs[flcnlr., por moth·o rios lrabalhos da Conl'crcncin In
tcrnnciona1~~arlamcn~ar dq ç:ommc~cio .. --. Inteirado .. 

)3. - :VQL,.I 14 
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Communicação do , Sr. Ministro das Relações Exteriores 
sobre o encerramento da série dos fesf.ojos . promovidos cm 
honra das delegações á Conferencia Intcmacional Parlamentar 
do ·commercio. -Inteirado.· · 

O Sr. 4' Secretario declara qud não ha pareceres. · · 
': '. 

O Sr. Presidente - Está terminada a leitura do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Mendonr;a MarLins. ' · 

O · Sr. Mendonça Martins .....: Sr. President~; não estando 
ainda constituido o Senado, por isso que nem siquer ultima
mos a eleição da propria Mesa, sinto que me não .assisto: o di
'reito de demorada permanencia na tribuna. Dahi, a resumida 
J•csposta que me' permitto · dar ao ·discurso hontcm "pronun
ciado pelo honrado repregentante de S. Paulo, o meu emi-
nente ami!ío senhor Senacjor Alfredo Ellis. . . 

Minucwsas, variadas, de diversos maLizes foram as opi
niões de S. Ex. a respeito da nova. sédc desta Casa do Con
gresso. Ini'elizment:o, não· poderei acompanhai-as par-i-passu, 
porque seria concorrer para o retardamento de resoluções aue 
mteressam urgentemente . á nossa propria , organização. l;or 
esse motivo e, sobretudo, yorque cm . serviços dessa ordem é 
grandemente difficil, sinao irilpossivel, :contentar a todos, 
embora no caso actual pareçam haver satisfeito á quasi tota
lidade ·dos membros desta Casa, limitarei a minha · resposta 
apenas ao esclarecimento das duvidas manifestadas por S. Ex. 
quer: quanto á sua ignorancia sobre quem autorizou a adapta
ção deste edii'icio, quer quando procurou saber como foi essa 
mesma adaptação executada. · · · . . ·. . · ', , 
. · · A. resposta a cada um destes dous 'itams é .facillima o a 

Mesa pó de dal.-a immediatamente, tanto mais . que no Senado 
e no Ministerio da Justiça existem os documentos officiacs 
que confirmam qualquer asserção. · 

. Como S. Ex. devo estar lembrado, a 6 de junho de.1923. 
o Seriado approvou um requerimento do nosso p!·czado ,collog:< 
Sr .. Senador Jeronymo Monteiro, solicitando que a Mesa pror 
videnciassc, sem demora, sobre a tr:msfercncia da sédc dDs 
nossos trabalhos para casa que offcrccesse soS'I.!ranca á vida 
dos membros deste ramo do Poder Legislativo. Em virtude 
desse voto que, quer parc!Jer-me, revogou implicitamente 
qualquei' outra resolução anterior,,. a Mesa entendeu~se com o 
cxcellent.issimo Sr. Presidente da . Republica, que solicita
mente lhe offereceu o Palacio Monroe. Acr.eito esse offcre
cimento, que veio facilitar a satisfação dos desejos do Senado, 
a Mesa, pouco depois,· por officio do 1' Secretario, pediu ao 
Governo que o Ministerio da Justioa so incumbiss.~ da e:w
cução das obras neeessarias e respectivas installações, sendo 
ainda essa deliberação confirmada pelo proprio · Senado, 
quando incluio na lei da dcspeza. do Ministerio da Justiça 
para .1924 o dispositivo,!que. confiou os trabalhos áquollc 
ministcrio, aul.orJzando-o a custeai-os com o credito de seis 
mil ·contos, anteriormente votado por lei especial. 

Jnstnbclccillas essas preliminares, o .. senhor engenheiro 
dwfe d!l cscriptorio do obras do· Minisl.crio rla Justiça man~ 
dou organizar diversos projectos de adaptação, que suJeitou 
ao .iulgamonto da Mcs:i,.'nara que esta approvasse o. que melhor 
nttondes~c ás necessidades· elo funccionamento ·do ·Seriado; E 
assim acqnteceu, · ~cndo ·.escolhido o de oxccuçílp ma i~ rapida 

.. 
I 
•· I 



I -

SESSÃO llM 7 DE MAIO Dll 1925 211 

e oconomica, em reunião realizada no · proprio gabinete do 
V. Ex., Sr. Presidente, e á qual compareceram, além do nosso 
eminente Vice-Presidente,. todos os demais membros da Mesa . 

. Procurr. o honrado ;:,enador por S. Pauto conhecer esse 
pro,ieclo e verá que, salvo modificações tornadas absoluta
mente neceAsarias, mandadas executar pela Mesa para melho
rar sobretudo as installações do recinto- das sessões, nada 
mais· foi feito fora dos Jimif.es tracados, nem saio dos moldes 
do resolvido e acceito. 

Si . as installações' até agora executadas parecem luxuosas 
aos olhos do 'honrado Senador, permitta S·. Ex. lhe assegure 
não haver predominado,· ·quer p(lr · parte. da Mesa, quer por 
parte do Governo, outro pensamento que não fosse o de ape
nas proporcionar á mais alta corporação politica do pafz, 
dentro das possibilidades de um edl~ici.o a ser adaptado o 
con1'ort.0 _tl ·o decoro a que ella tem dJre.lto. E essa tem sido a 
preoc.cupação C<!,nstante, do 1' SecretariO,' acompanhando, por 
honrosa delogaçao dos seus· collegas da Mesa, o andamento dos 
serviços com a dedicação e o escrupulo de · que jamais se 
afastou no cumprimento 'dos ·seus deveres. · · · 
- · · Penso haver assim bem esclarecido as duas principacs 
duvidas do meu rcspeítavel e' prezado collega. . 
· , ·Quem ·ant'orizou as obras neste edifício? indaga S. Ex. 
A Mesa· do ,Senado, em virtude de deliberação deste · appro
válido o -requerimento do senhor Senador .Teronymo 'Monteiro. 
Quem as executou ? pergunta ainda S. Ex. O Ministerio da 
.fustiça, contractando-as .. com constructor idoneo, sob a fisca
·lizaçllo immediata do engenheiro chefe do escriptorio de 
obras d.o mesmo minister10, .cabendo ao 1" Secretario, por de
legação da Mesa, acompanhai-as para o fim de, em nome da 
mesma,-. providenciàr e autorizar o que preciso fosse ao fun
ccionamc.nto do. Senado; 

Não sendo· uma installação de caracter definitivo, mesmo 
porque não foi esse o pensamento, nem do Senado, nem da 
Mesa, e ·ainda por se tratar de uma adaptação de possibili
-dades limitadas, claro é -que certas falhas, alguns senoes deve-
-rão ser notados, sendo; porém, de inteira justiça reconhecer 
.o, honrado., Senador dispormos agora de. uma séde onde não 
r.os sent.iremos diminuídos pela !'alta de hygiene, privados do 
menor c-onforto e em risco· da pl'Opria vida, como acontecia no 
velho edit'icio colonial dos Condes dos Arcos, o qual, se fOra 
uma casa· de .~aluguel, h a inuitos annos estaria interdictada 
pela. Saude Publica, na opinião autorizada de um nosso illus
tre éollega,. dós mais emmenLcs pelas suas tradições e. servi-
ços ao paiz. . . · · 

Alludio Lambem o nobre Senador á cleficiencia da instai. 
lação destinada aos representantes da imprensa. Posso affk~ 
mar· eptretanto, haver sido preoc.cupação cuidadosa da Mesa 
'j)roporéionar a todo8, desde os Se'!_!adores até os funccionarios 
éla nossa Secretaria, a acommodar.ao e o conforto quo o apro7 
voHamenLo deste edifício pormiftia. Para a imprensa foi 
destinado local que corresponde _precisamente ao reservado ás 
senhoras, do lado direito do recinto. · , 
· · Si' esse local é acanhado, infelizmente outra não podia. se L' 
n solução. · · · · . , , 
· _9unnto ás .d~spezas já realiza_!las o a realizar com ~ !lda~ 

, llLaçao dQ,ste odJ.fJCJO, as quaes cstao sendo J?BB"as pelo r.hmsto~ 
rio ela JuSW,~a c constam do documentos off1maes, no moml)nto 
PPPo!:L)mo, -'~to é, quandQ estive_~em :gl~im.ad,913 togo~ o~ .s.c;:-

' 
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viços, confómte V. Ex. Sr. Pt·csidcnle, jú. o declarou no 
seu relatorio; a Mesa LransmiLLirú. ao Senado, pódc .ficar certo 
disso o honrado Senador, lodos os esclarecimentos. com o mais 
minucioso detalhe. · . . · . · · 

. . Penso hilver por esta' forma esclarecido . as duvidas, que 
mais parecem ler improssionaqo o honrado representante de 
s ... Paulo, pedindo a S. Ex., poréril; permissão para manifes
tar a minha profunda surprcza perante a affirmativa· que fez 
de havermos nós, os demais membros da Mesa, dispensado a 
pJ•cciosa collaboracão do .pr:eclaro . Vice-Pre&idente . desta . Casa, 
o: tiosso emti:wnlc c diléct:issimo ainigo Sr ... Senadm: Antonio 
.~·~rédo; flOI' hi~.ó ,ciue' S. J~~· cól~aborou; GOill ,toda a sua a)l~ 
torJdade: c prcsltgiO, nas, delrbqracoes da Mesa sempre que esta 
se reumo pam tratar .do assumpto. · · . , 
. pa.. Pllrte qúe · Il!e éo1.1bê posso_alrüent,o; am:impanl~ando. os 
~eryJQ,9S por dologaçao ~a. Mes!l, nao .duv;tdo confessar· que 
t;l!)l~ssues e err'?s é possrvel .llaJa pra,twad,o, mas s.empre toni:J,o 
o ,smccro doso,]o do .acertar, ·sem .conduzir comm1go a· estulta 
pr!'ltenoãO' de ,itiia'gimi~· .. grguCr. um. mi:muinento. ou lavrar,. um 
n~:unor cm cada resoluçao. que, adoptasse, .Lendo, ,antes,. apenat 
a. preoccupação de'. providencia·r pa'ra que os senhores Sena~ 
dot;,es, ao penclrarent nesta .Casa,. nella':en.col).tras~en1, todo . o 
conforf.o .. e lodo o dcco.ro a, que Lecm drretto pela sua alta re
prescnlaçü'o politicá, e, para isso, .cabe-me ó. dú'eito-de affir
mal:, não me· poupei lr;abalhó n,c.m esforÇos. , (Muito . bem·; 
:mutto bern.) . . . . . , . 
: · Cán\pat;ccti'm úi'ais võ Srs. A. Azeredo,. Barbosa Lima, 

· :Cosla Rolll:igucs,. Fel'r:ci:·a Cluiyes, Epitacio, ~essôa, An[ollio 
. l\lass1a, Pedro Lago, Moniz· Sodré, . Joaquim Moreh:;a,; Buci)O 
Brandão, José Murtinho, :t'elippe Schmidt o .Laura 1\lü'ller ('13). 

Deixam do compat·ccer, com causa justificada; os Sr:s. S'il
vcrio Ncry, Pires RcbeJir,, Arislidcs Rocha, Justo Chermont, 
Antonino l!'t·.circ,. ,Toão 1'homé, Eloy de :Souza, V:enando .. Neiva, 
Rosfl c Silva,'. Carnc.iro da . Cunha. iManoel Borba, Lopes Gon
çalves,. ~on'çalo Rol!cmbcrg. Antonio Moniz,. Jcronymo Mon
tei ró, Pâulo de Fronlin,· Lacerda Franco,·.A\:lolpho •Gord:o, AI-

. fr.cdo E'llis, Engcnio Jardim, Ramos Caiado,. Affonso ·de Ca;. 
margo, Gcncro;:1o Marques, Viciai Ramos e iCarlos Barbosa (26), 

ô sr. LaÜro sôdré -- J.lec~ a pá!iivra ... · . 

O Sr. Presidenté _.;Toni a polavra 6 Sr .. Laura' Sodré. ·• :. 

o sr .. Lâuro' so'clré (') ~ Sr. Presidet'lte; 'ncstaprime::ra 
hora dos nossos trnbn:lhos, rião 'é por uma resoluc.ão esponta
nea minha, que venho t\ tribuna; antes, ao invés. nella rrie en-' 
.conti·o ,p'ura o. cmriprimento. ele .um .dever', désobrigando~me 
da incúmbcncia: que recebi de con1pariheircis de representação 
náciqnál, meiribt·os do Scn'á.élo c da .Camara dos Dcjlutado's,. para 

. trazer. a esta. C.ns:a, c .de r·àinCLLpr .li Mesa, afim M que figure 
nos nossos .A miacs,. o protesto collcctivo con:tra: ci actO ultimo 
do Presidente da Republica, estendendo o 1:\Stado. de sitio por 
um largo pcriorlo do oilo rric?.cs nas v·esperàs.,da,abertura do 
Congresso Nacional. . . ·. 

Os signatarios deste documento, que tenho em mãos (mos
ltrm.rlo) I' St•. Presidente, são poucos; podem ser ·contados, na 
grande massa da represcntaéito nacional; rnui:wi'icamente potwo 

.n ~ão ~ºi 1·~vi~t9 1)~19 Ql'!\!:IQ.r.:· ·~ 
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Valor: Leremos; mas que um FtLI fossa, ·esse, unico poderia trazer 
em mão .esse. papel, c orn, face ria unanimidade dos applausns 
com que esse acto, haja. recebido, dizer: · · Bt·iam si omnes, eoo 
non. , · , · · 

. Poucos; quantos eram, Sr .. Presidente,, os que cm tempos 
anl 1gns, nessa terra remota do Oriente, anelaram .como aqxilia
rcs e dis:cipulos ·do grani:lc prégndor rloútririario, que fallava 
cm nome· dá pr9priil' J.lrqvipcricia ~ivina? (P,~nisa.). · · · · 

Apenas doze.· E dessn prégaçao e dessa doutrina sahiu· .a 
regeneração .do mundo. . . . · · · · 
. . . U:m, ~Ó <iJra. ~ ,eminente. asti;~mO!l)O Ílll~ll?ÜO, quando teve a 
audacm de .corr.JgJr o m:ro gcoccnlnco, niflrmanclo conf.ra a;; 

.,doutrinas prégadas cm r.oínc .dos livros sagrados, que era a 
LcJ~ra quc.sc.movia cm çld:redor'do sol fixo .. c eslavel. . 

·Antes que Gallilcu, o grande cspirilo italiano, socnndarido 
os trabalhos c esforcos do sabia asrtronomo allemão, afl'irm;Jsse, 

.impenitente,. em, nome da sciencia, :contra .. a lição errada da 
. theologia .. a sua convicção sciont.ifica e pur çe m11ove. ·um só 
era· Descartes. esse grande espirita. que enche todo. o seculo 
XVII,. revolucionando a; scionc.ia o a phiJosophia, um só era· 
dle .affrontando os erros da thcologia c t1a mel11physica, vi
Vf1ndo occullo para 'prégar· ns suas doutrinas scientificas .. 
, · ' EsS:e só, fez o· que tonoFr nós sabemos que foi feioo, Ie
l'aúclo pn~ rumos n'ovos .e' por nov~s· caniin:hos. a phil~Rnphia;. 

Que 1m.1'10rta que tão pouco seJamos nós, SJgnatarJOs ·deste 
documento ·agora? . · · 
. . O estado de .sitio r .sem .invocar nos la .hora a. paltwra · fa-< 
. mM.a do' glorioso estadir.ta i.laliano que .. féz n unificnQ5o da 
sua patria, nüo ,ha como negar .que.,cst.a provicl'encia, esta me7 
di da simplifica, a nccão do Governo e até certo ponto fnci,lita 

,o :uso da mais ·difficil de loclas.ns artes - a arte de. governar 
.os povos. oscravisados ou insubmissos. 
. . · . Sr. Pr()sidcnl c, não cnt.i·o a prpf.erir estas palavras pre
liminares ele ap.resontaçãr deste 'documento polit.ico, mudando 
a minha atl.itúdc ·cm· face do· aétu·ar Presidente da. Repubiica . 

. . Esi11i" papel; aliás; está escripto em 'termos respeitosos. 
Não' é um grito de guerra; ó um aJ:mello t <Joncordia; é um 
doc.ument.o . i:le paz; e uma tentativa.' de conciliação 'e ele a e-• 
.c,ôrdo,. E .nós de~·emos, para ,justificar. n .ci:iriduct.a qu~ tomos 
nesta escriptura, 'devemos o nos lembrar que para a yJda pu-
'blica ,é bem ,que tragp.mos:as me.smissimas lições de. educação, 

· que recçbel)los no. lar. · · · · · : 
)Ião h a. e. não 'póde haver duas. mornos: a moral. pr1vad~ 

e,, a· mo.ral publica., ,E essa.liçiiç que nós.· nprenqemos, cssns 
mC~JTI!lS palavras nos hão de. guJ.ar pela .v1da .pubhça, p~ra qua 
P,ossamos ~ratar com· bondade .. os . que par.eccm mfcr10res a 

· nós; C()ll! · veneração, os .. que par,ocom. s~JpcrJOrcs, e çom. amor, 
os. que f1guram n'ossos Jgua~s., . . . 

Não ba aqui palavras 'que offendam, ,que f1ram, que ulns
. snlhem, qu(\ enxovalhem. Não. Vezes divc1:sas ou mo tc..o 
· .nho ~cf~rido á sit.uaç.ã,o que andamps ~travessando o ao np
,pello fc1to no .. Sr. PrcwJente da Republica para enveredar por 
.outros c!lniinhos. Da S. Ex. me apnrl.oi na hora cm que o 
Vi apaàririhando mcdid~s: ,9\JC Til C parec~m, · !.fio er_r~das, 11:1. 
miilR-flag.rante conLradJcçao com os prmmpJOs pohtwos, que 
adoptamos, na mais a borla. nberracão das nórmas .e· das regras 
consagra(lns pela Cánstit.uiçúo Politica por que nos regemos.~ 

' 
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· Não scin um parLidario dessa tremenda revo!LO: que ·tem 
sacrificado a Naçao, aggravundo a crise oconomica e finan
ceira, em que ella se debate, Não ha act.os .nem· palavras mi
nhas, que sirvam de pôr em evidencia a minha solidariedade 
com essa revolta. Mas é sabido, él certo que não · tenho hor
l'Or aos movimentos revolucionarios, quando representam a 
legitima aspiração do um povo· espezinhado, humilhado; . de 
uma revolta contra providencias qne não são consagradas em 
face do nosso direito, que não são consagradas. em face da lei 
fundamental que nos rege. · . . . . . · . . . 

. . Ha pouco, - o Senado permittirá qrie eu diga - bri
lhante orgão da imprensa riograndente. dava á publicidade 
palavras de meu punho, em que essa op·inião a que me acabo 
de· referir, como sendo minhas, não· de agora, mas de ·semprt-, 

· foram postas ainda uma vez em paginas da imprensa. E cn 
di1.ia: · ' · · · · · ., . 

"A evolução' é a grande lei, tal qual· se encontra em 
todos os phenomenos estudados pelas sciencias: posi
tivas, que lhes descobrem as leis certas e invariaveis. 
Emmanuel ·Kant e Pierre .Laplace, dous dos maiores 
espíritos, que a humanidade contou, puzeram á .mostra 
os effeitos dessa. lei geral da natureza no campo da. as
tronomia. A' . sua luz foram estudadas as mutações, 
que. tem padecido a terra. no escoar de longos seoulos., 
E naturalistas de valor de Darwin, Haeckel e .Huxley 
alumiaram as _Paginas das sciencias biologicas, estu-
dando a evoluçao dos seres. . · · . ' 

Mas nem porque assim é, o mundo escapou aos effeitos 
das· catastrophes, quaes se nos revelam de vez em vez, 
quando em subitas expansões, rasgam forças, que pa' 
reciam em equilibrio·· perpetuo no amago da terra, a 
sua crosta e os movimentos sísmicos vao pelos conti
nentes solidos e pelos. oceanos, de .camada .em camada, 
de Jlarticula em part,icula, de molecula cm molecula, 
por longuissimas linhas·. ·. . . · . . , .. 

Como na ordem cosmir.a é na ordem social. Tam-· 
bem no seio. de nações evolvendo no seu natural.desen
vulvin !Eintd, em .um ' incessa.nte progredir, · á sombra. de 
leis, surgem, phcnomenos anorm11es. . . . , , 

Grand'es males, certo é que o são, mas nerii por '.is~o 
haverá como negar-lhes o caracter. de phenomenos na

. ' turaes, manifestações . espontnneas · de forças . so"iaas, 
· que em dado momento irrmnpein, e se revel11m pelos 

seus effeitos, sacudindo .. os organismos ~ollecUvos, · ac
celerando.,-lhes: por ':çzas ·a marcha,· a,larganclo~lhe~. as 
passadas, e por occns1ões entot•pecendo-llíes o cammha-

. menlo e pondo entraves no seu crescilpentq ·e melhoria. 
. Assim t'allo\} nolavel escriptor por~uguez: · "A .. re

volução é a sociedade, qu13 após uma .larga elaboração 
intellectual se detem um momento em ;sua marcha, col-

. Ilge e coordena, e :reduz''a systema o forrimlllrio tudo 
quanto já existia disperso nos escJ,'(ptos ·. dos .. grandes 
pensadora~, nas memo\ins. do.s, tribt1nos já passados,. nos 
esforços mcompletos dos ousados ra/orma,dores, nos 
qucixumoJ dos oppressos, nus rnlserias dos Infelizes, 
nas execrações dos desbordados". · · ·. " ' · · · · · 

· · São, por isso muita.' vez sucoessos lnevitav'eiil; · ni'io 
havendo· força· ·qu~ ·.os lm.tJééa nas ·suas· manifestações 

.. ! bruscas: 'e fntaos, · á maneira dos mncaré0s, como nos 
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mostram os nossos rios, quando rapido . crescimento 
tumultuoso das aguns ~urprehendc o incauto navegante 

. a descer descuidoso as UfíU!ls mansas. . · 
Sábias de certo as ll~ões de Wilhelm Leibinitz: 

"natura non facit saltus , como enPinava igualmente 
, · .. ··Lamarck: :'.La nature ne passe pas rírusquement d'un 
· . , systeme de organisation à un nutre". Essas regras são· 

de. certo vigentes cim~poli~ica. . , ..... ·. · 
. Nem. as. revoluçoes sao outras cousas mais do ,que 

phases dr. evolução natural. Poderiamns. tel-as como 
as conflagrações, que se nos manifestam nu domínio da 

. chi mica: operam, transformam, como quem reconstroe 
destruindo: "como em zoologia é. o. cataclysmn o. ope
ra rio das formas superiores, eni sociologia é o ,archi-
tecto ctas mais altas civilizações". · · · ... · · · 
· Nem a soberania, a ter como certos os erisinam·en~ 
tos de. Saint-Simon, é o direito. de mandar, sendo, an
teH, o direit.o de não ser mandado, sinão segnndo' a jus
tiça o o interesse nacional, o direito de não acceitar 

' sinão poderes intelligentes, habeis, desinteressados o 
patrfoticos, poderes, que, sustentados pela · adhesão 
c'onstante do paiz, governam' r. Nacãc. ·para r. Naçüc.: ·A 

· ' soberania é, em uma palavra, o direito de não preslal' 
·· · o.bedicncia, siniio aos p9dcres, que da ,iustiça c da uti

lidade dos ~cus· actos tiram os fnndamcntos da sua le
gitimidade, 

N errr sempre vão de parceria o ·direito e a lei, 
antes casos ha cm que os que. lutam pro jure, por isso 
·mesmo lutam contra leuem. · · 

Violam-se as liberdades essenciaes dos cidadãos: 
prohibe-se a livro locomoção, nem sigillo de correspon
dencia tclegraphica nem respeito aos segredos das car
tas confiadas ao· Correio; ficam as conscicncias tolhi-

. ,das. nas suas mais legiUmas. eJCpansões e mais sagradas 
garantias; vec]iím-so as reuniões,. o.mordaca-sc a. im
prensa e ficam senLinellas ás portas trancadas das of
ficinas onde se for,iam essas alavancas do progresso; 
abrem-se as · gr·adcs elos xadrezes· para receber homem 
sem culpa, marcados pelo estigma com que a autori
dade .. indica os .suspeitos; emmudece a justiça, surda 
·aos·, appellos dos que_paclccem; mas não ha trnnquilli
dade nem. segurança em nenhum lar, onde. entrou a ti-

·. mi<lez: Ludo isso tl n lei. . . . 
. Desse ducllo entre o direito e a lei nascem as r.e-

.. volucões .. A sabedoria dos que governam. está. em acudi·r 
em tempo ás. crises .que se avizinham, ouvidos os. rui~ 

.. dos que prenunciam as tremcmlas rebeldias. · . 
· .. As~im teria succedido em Franca, se Luiz XVI, .com 
a. ·capacidade, que. caracteriza. os .quo.,.sabem governar 
porquo sabem. prever, graça·a á acção oportuna o oner-

. gica. do immórtal Turgot, realizasse par en, haut . a 
· Lransforniacão politic;a. o social, que. se . .i'ez 11m• en ba.1, 

... quando a cs~upcnda \'evolução. do. 1789 :sacudiu. de tonel 
... on~ comb.le a ]'rança, ,ití alumiada pela .Encyc!opedia,. o 
.. csl.enclou a sua. bonol'ica o . regeneradora mfluencm 
'al.~vés do inlLigo o do novo continente... · .. : 

, . . . ...,_A. realeza, decrepita c golosa, com seus ouropeis c 
seus nhusps, era a lei: a lei ora a nobreza com sous pri
vilegios,c. gosos sccúlarcs; .a lei ora a Bastilha, cscan-

.. " 
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carada, para o agasalho dos que tinham audacias pará 
pensar e dizer em voz alta os seus pensamentos; todas 
essas miserias, todos esses crimes eram a lei. A revo~ 

· lucão, que venceu era o direito,. · 

Sr. Presidente, estas palavras não são theorla minha., 
Eu poderia invocar para amparai-as, 'um Manual· de 'Direito 
ConsWucional, que 'toda a gente· conhece, de um eminente ju~ 
ris la' fraric'ez, em· o qual se 'apregOa· esse direito· fundamentat 
de resistencia defensiva e • offensiva · á oppressão .. '0 grande 
constitucionalista · francez invoca' as 'mais àntfgas ·autoridade~ 
dos q)le primeiro andaram, apr'egoando ·essa theoria de re~ 
sistencia, em nome da theologia, com ·s. Thomaz e· outros, 
cuja autoridade, ainda hoje, ·teria valor 'aos olhos de tanta 
gente, para chegar até a encyclica de ·Leão XIII, onde 'lambem 
esta resistencia foi apregoada. 

Mas1 Sr. Presidente, este documento, cu,ia apresentação me 
foi cimflitda, não tem, conforme accentuei, ·grande numero de 
assignaturas: somos apenas i5. E ao lei-o em mãos,. recordo~ 
me. da ·palavra do .gJ;ande 'scientisla, autor dessa obra monu~ 
wental que é Systema.cle Looica, Stuart 'Mill, que ·figura a 
!Jypothcse de· ter a especie humana, toda. ella, uma opinião e, 
em· face ·da espécie humana, um. só .individllo c.om opinião. 
eont.raria. Entãq affirma· ne;;se livro On Libetty, Stuart Mill.: 

!Não ha • fundamento justo para que a · csp.ecie humana 
imponha a sua opinião ·ao unico voto divergente · della, como. 
seria injusto-si acaso tivesse em· mãos pode:r para fazel-o-ái 
espccic·ihumana ·impor o voto singular divef'!Gfinte, a opinião 
que"é sua. · · · · · · .. 
l.o'. Por que não acatar a nossa opinião divergente? . ' I 

· · Por que· esse sentimento de revolta, essa critica apaixo~ 
nada e··acerba contra essa· nota desharmonica · no 'concortQ 
geral, si· essa nota nós 'a ferimos dentro dos limites ·da consi~ 

. deraoão· e do apreco que 'devemos manter• para com a auto~ 
ridadc suprema da Republica, sem o proposito · de feril-a', 
·quando ·apreciamos o que· parece a' nossos olhos divergir das 
·boas regras ·republicanas· e uma violacão flagrante· dos pre~ 
ceitos· consagrados na· Constituição de· 24 de. fevereiro? 

· Esto documento se estriba· na "autoridade de constitucio~ 
nalistas do maior valor: é o livro, que toda gente ·conhece, 
do Julian Barrilquero; é o livro de Calderon, entre os trata-1 
·distas argentinos; ·e é dentro do nosso paiz, a ·autoridade de 
iToão' Barbalho, o ·eminente· cotnmentador da nossa Constitui-' 
clio; Arist.i.des Milton e' Càrlos Maximiliallo · estão · citados; IS 
a autoridade - tambem · âqui invocada -· do mais recente 
commentàdor da· Constituição,· Aurelino Leal; é· tambem a 
autoridade do' actual Presidente. da. Camara dos Deputados, e, 
·ao lado de todos elles, a voz sem:pre viva de Rtiy Barbosa, o 
. glorioso pa~rono. de todos os opprimidos, esse al~o espirito pro~ 
tcctor dos mdefesos, fallando sobre''·as causas hberaes. Sempre 

· e ·sempre, .. esse espírito, mO: is que nenhum outro,· rutou para 
que a Constituição fosse rigorosamente· cumprida, · elle, que foi 
na sua elaboração e' feitura ·magna pars. 

Por :que, Sr. llresidento, mantermos a Nação inteira neste 
· regímen ·odioso, convertendo em regra geral a rara excepção 

que· a Constituição consagrou como recurso para· os casos ex~ 



' ' 

i 

f.remos, de triste situação, cm que a Patria se encontrasse? 
Por que manter este regímen, á sombra do qual se praticam 
tantas violcncias, tão grantlc numero do faltas e verdadeiros 
crimes~ Por que amordaçar a imprensa? · . 

. Sr. Presiqente, a imprensa, ainda boje, pela palavra. do 
cmmento escrtptor francez com quem todos nós aprendemos, 
talvez na primeira phase da nossa exist.encia, o a b c do di
reil.o constil.ucional americano, . ainda hoje as palavras de 
Eduardo Laboulaye toem toda a razão de ser, quando se re-
1'ere, em um dos seus molhares livros, ao valor e á impor
tancia da imprensa, 

Diz Laboulayc : 

"~a pressa cst !e {OI'Um des pouples modernos ..• , · 
~upprtmer Ia presse c'est du même couf) supprimct~ la 
l ibert.é. . . N on sculemant. la Iihcrlé de a prcssc est la 
garanti e de. toutes les libcrtés individuelles et sociales, 

. mais e!! e est. encare la garanti e dos libertés publiques, 
la garantia même dos !raranlics, si l'on me permct co 
mot. . · 

La tribuno ct la pressa sont deux srom·s nées !e 
mCmc jour; cllcs ont loujours mclmes amis ct mclmes 
ennemis; mCme forlune ct mêmcs révcrs. Elles ne peu
vent vivre qu'en nc se séparunt pas." 

(E' como se fôsscm dilas para nós.) 

· Lcs chambrcs aussi ont besoin de ·r a pressc et au 
plus 11aut degré. J .. a force d'une asscmbléa n'cst qu'une 
force d'opinion. Quand lcs dcputés sont soutenus par 
Ia nation, quand ils sont Ia voix vivanl.e clu peuple, 
leur aul.orité est. grande; ils sont. maltres de la fortuna 
cl. de l'bouneur du pays; mais dctruiscz ccttc perpe
f.ucllc communion de sentiments ct d'ielécs que 1ait de 
Ia Chambrc une represenl.at.ion nal.ionale, supprimcr.les 
Journaux, aussitôt. vous séchez à la racine l'influence po
litique des deputés; cc no sont plus que mandataires 
provinciaux, un conseil de délégués et rien plus ... 
sans cet écho qu'on nomme !e ,iournal, toul.e voix 
s'eteint . dans l'éf.roite enceinte de la Chambre; !e 
pays reste etrangcr à ses pJ•opres affaircs, et nc s'atta
che point. á eles rcprescnlants qu'il· no connait pas." 

St•. Prcsiclcnte, entre os actos que mais me .doem ii minha 
consciencia de republicano, está precisamente o · fochamcnl.o 

· ele um elos 'ru:J.is brilhantes org'lws da imprensa carioca, ainda 
boje trancado pela vigilancia rigot·osa. que exerce. a policia 
fiscalizadora. . · . . · 
. E ele par com essas violações. de uma liberdade sagrada, 
primordial, esscnç_ial cm uma Hepubl(ca como a nossa ~q pre
sume ser, a pri~ao elo redactor cholo o ele seus auxtl!ares., 
Qual é o crime, Sr. Presidente, rio Dr. Edmundo Billen
court, ha longos 10 mer.cs encerrado cm prisfLo de estado ..• , 

O Sn. MoNiz SoDnÉ - Sem nunca tct•. sido ouvido até 
·,, hoje. · 

'-,_ O Sn. LA uno Soorllí - ... que obl cvo do Supremo Tri-
bunal Federal um voto de um dos seus em inonl.cs membros, 
declarando, com tanta scgm·ança, cct•l.czn c espirita de jus-
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tira que não podia encontrar motivo parn negar essa ordem 
dê soltuva, que fDra impctrada uo mais alto tribunal do paiz, 
.porque~ nem nos inqucritos rwocodirlos cm Srto Paulo pura 1.1 
forrnn(;ao de culpas do criminosos, uponl.ndos como tnes, noJlll 
nos inquerilos procedidos nesta Capital figurou o nome elo 
Dr. Edmundo Ditl.cncour•l, ainda assim conservado cm cu8lu·
diu ? (Pausa.) Mas uln ost.iio os resultados do estudo de sitio, 
Sr. Presidente. E' um moço de merecimento, o Dr. José 
Oil.icicn, homem de leltrus, chofe numerosa familia, trnllu~ 
'lhador o vivendo do seu trabnlho honesto e incansavcl.·.. · 

O Sll. BAnBOSA LIMA - Apoiado. 
O SI\. LArmo ~ODilÉ - ••• Lambem· c !lo scpariido de sua 

familia, o guardado, rigorosamente, sob a vigilancia das auto
ridades. Por que ? Dous almirantes, um rofot•mado c ·outro 
activo, Brasil Silvado e Aristides Mascarenhas, ambos 
dignos c de caracter sem jaça (apoiados), ambos cheios dt! 
serviços t't sua patria, cujas fés de officio são das mais bl'ilhun~ 
tos. l~ ainda hoje, dez mezes depois da sua prisão em 19:.!2, con

. tinuam incommunicavcis, nrw podendo receber siniio por ge~ 
ncrosicludc humanitaria a visita de suas familias, uma vez 
por semana. . · 

O Sll. MoNiz SoonÉ - São as lacs prisões de castigo. 
O Sll. LAUI\O Scio1u~ - São ~;:stcs; Sr. Prcsir.lcnlc, os ma~ 

lcficios resultantes dessa rn·ovidcnciu, contra a qual tunl a 
gente é certo que se levanta, achando que ó um erro .conser
var em leis de povos aclcanlados e livres es8cs preceito:; B 
essas reg-ras de suspensão de gaeantias consLilucionaes. 
· Assim, na sua monog·raphia sobre L'État de' Sieue, o pu

blicista francez Thcodóeo Heinacll teve occasiflo de dizr.t>, 
uma vez o principio da instilllicão admiltido, dclla era parti~ 
dario, como aliás somos nós, que a medida excepcional c 
rara,· nos casós em que a lei a permitte c tolera, a autorize c 
consente, ainda assim hade resguardar o que deve ser resguar
dado. E aqui, fclizmcnlc1. por honra nossa, ainda o Governo não 
quiz violar as immúmdades parlamentares, ao que parece, 
principio inteiramente consagrado pela jurisprudcncia salva
dora do. Supremo .Tribnnal .Federal, que, uma vez pára 'sempre, 
acertou com a grande providencia salutar, dando ·ú Constituição 
republicana ver~adeira e unica intcrprctacüo. · 

Diz estr. escriptor: 

"Une fois le principe de, l'inslitution ::tdmi~. naus 
accorderons volontiers à ses adversaircs qu'il l'aut avnnt 
lout, r.n empôcher l'abus. Le rétablissement,. mame mo
mentané, du gouverne.ment absolu a loujours qnnlquc 

. chose d'inquiélanL: on peut craindre que.ccüx qut :·exer
cen~ n'y prennent goüt, que ceux qui I e .'sübissent ne s'y 
haq1t~e~t. Le mot de. Ciceron. rest•)' vrui,: lmmo?· dir.ta-
torts lllJUcundus boms. · 
, l~n pr~nc_i:J,lc l'ótat de siege, c'esl-à:.:diro ln SLI~pen

Sio.n des lo1s londamcnlalcs, doit ôtre declartl put· lt• pnu
von: chnr~ó de l'aire les lois, dóposiLaire ele la :;c•uva1-
remlé nalwnale ..• 
. !•a meilleur·~ solulion naus para! t êtL'J. · un~ eom

bmnison des syslemes anglais o~ aul.richien: dro1t. pnu 1• 
lo parlemcnt do déclarer l'élat de siege, dt•oil pou1• lo 
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pouvoir exécutif do lo déclnror nusai, mais provisoir·a
mcnt, ot saur nppt'obution. immédinle eles chamhr••)s, 
Cellos-ci seront loujours plus disposéos à nppro.t•;er· un 
!'ait accompli qu~u prcndro l'initiative de la mesure, né
cessairemcnl impopulairc. 

- Pour Ia simplo agilulion, ics émcutes ~UOIH im
portancc, ii somble, au contrairo, que les lois de flO!ice 
ord i na ires, lo 'C Ode Pénal ·o L les lois sur Ies allJ•oupo
menLs armenl les gouvernomenls de pouvoirs ,uffi

. sants; ii serait dangereux do !ui permetlre l'emploi de 
l'élat de. siêge contre des mouvements qu'il !ui t!ól !'a
c i! e rlc susciler lui-milme. Comme !e diL ln Déclnl'alion 
fLes droits de l' Jwrnme, "Ia force publique nst ir.ili l.uée 
pour I'avantage de tous, et non pout• I'utilil.t\ part ii!Uliere 
ele eeux u qui elle est, confiée". · 
.. On cst également d'accord sur ce point: que les me
sures do salul'publique ne doivent pas durflr ;Jlll'o Jbng:. 
temps qu'il n'cst besoin. Néanmoins ln · plupur·t dos 
lois é L rangeres se sonl fiées à la sagesse. du par;emenl, 
ou du cliel' de l'E'taL ctn soin de Icver l'élnl de St''S'C en 
temps op'portun; cn eela ellcs ont cu tort, c1ir ~uivant 
lo .. mot de Dufaurc, l'état de sicge csl bcaucoup plus fa
c i! e à élablir qu'à lever; c'est un moi oreiller eur le 

· quel risque de s'cndot'mir Ia paressc des gouvut•w:.:lls .•. 
Le législaleur romain était dans Ia vérilé quand it fixail 

· Ullil 'durée ma:r.ima pour la dictalurc, tout en permettant 
au dictat.eur de l'abréger de lui-milme. Naus uoyons 
qu'on peut. acl.ucllement réquiro à trois mois cetle 
durée maxim.a de l'état de siege; naus admettona !a pos
sibilité d'unc prorogntion égale, ninsi que cell~ rl'u ne 
lévéo antécipéc par I c parlement." · 

O Sn. Mo:m, Sooml dá um aparte. 
o' Sn. LAtmo: So~nÉ- E, Sr. !lresirlenl<l, cu Iem~J·aria: 

.o m.ou Estado, por exemplo, Dnde a situacão tl de calma, do 
la•anqu illidadc,' ele- socogo. ·Si· h a responsabilida~es a apurar, 
alias o ·podem ser, d~ nccôrdo com as leis positivas o os eo
digos· que· temos. Do uccôrdo com este modo ele pensar ~ que o 
governador. desse Estado, o St~. Souza Castro, ao tempo em quo 
tucs funccões ainda ·exercia, em setemhro rJo anno pass~do, em 
dóoumento que foi. publicado pela imprensa, solicitava do Sr. 
llreRldentc. da Republica a providencia, aos seus olhoo neces
saria, de. alliviar o Estado do. Pal'á dessa pesada atmo~pllera 
do adio,. suspendcndb na circumscripcão onde elle tinhr1 auto
ridad<> o estado de sitio . 
. , . E .. devo lembrar que o decreto do ,inncit·o do corrente 
anuo· deixou incluídos nu· oxcepcão dos. Estados, l'óra da me
dida vexatorin o oppressorn os Estvdos do Pnrú, A,\i:!zonas 
o Sergipe. Mas, não tardou que esse engnfio fosse rcparnrlu e a 
providencia estendida nos Estados que, .excepcionulmentc, ti-

',,, nhnm ficado .. a .gosar dessa medida salutar, dessa medida ..• 
· ·~· O Sn. P .. nllSIDI!lN'rE - Observo ao nobre Senador qne está 
fci'Ulinadn n hora do expediente~ · · · · · · · · 

'• i I '~ . ' '. 11 ." 

O Sn. LAuno. Soon~- Sr. P.resirlont.c, não vou, gastar muito 
tempo .nn tribuna para dar conta ela minha incum)Jcnpin. Por 
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. isEo requeiro a V. Ex. que consult.o o Senado sobre si. rr.c con
cede mais alguns minutos para terminar a minha orac:io, por
que seria melhor para o Senado, se não para ·mim, n'l.o .deixar o 
resto destas palavras. para a sessão de amanhã. 

O Sn .. 1'1\ESIDENTE - Nos termos do Regimento V. Ex.: 
deve fixar o prazo da prorogacão. · 

O Sn. LA uno So!lRÉ -· Pot; meia hora. 
· O Sn. PRESIDENTE - O. Sr. Senador Laura Sodré :equer 

a prorogacão da hora do expediente por 30 minutos. (Pausa.) 
· Os senhores qt:o approvam o requerimento . do S. Ex. 

queiram levantar-se. (Pausa.) · · : 
Foi approvado. V. Ex. póde continuar. 

O Sr. Lauro Sodré. (continuando) -.'No .livro consagrado 
ao estudo da reforma da· Constituicão Nacional da Republica 
Argentina, o Sr. Dr, Perfecto Araya, diz: 

. . . I 
4:En la Convencion de Buenos Aires de i870, AI

voar, declarando-se enemigo dei estadia de sitio, decia: 
que e! estado de sitio era el 'ultimo refugio que talvez 
por olvido se. habia dejado á la dictadura, en las in
stituciones moqernas; que, quando no revr-laba nn se
creto in~Linl.o 6 una tendencia ·ai depotismo, . no era 
sino en realiqade un estado de miedo, de complicidade 
6 impotoncia dei gobernante. Que este. recurso, en lu
gar. de provocad la tranquilidad y Ia union de los ciu
dadanos, provocaba la alarma . y la 'desconfianza, por
que · concebian que esa arma estaba destinada sola:
mente a esgrimir-se contra ellos e no contra el iními
migo que se combate en ·c! campo 'de batalla,, 

Em 1802 foram presos os Drs. Leandro N. Alem e 
Victor M. Molina, um Senador e outro Deputado na
cional accusaclos de conspiração .. Recorreram ao juiz 

·federal ·Tcdin ,cuja ruidosa sentença ·declarou- cque la 
· facull.ad de arrestar y trasladar las personas, solo po
. dia alcanznr ú las pcrsoncs particulares, .que no gosan: 

de um privilegio especial explicito e implicado por el 
ejercicio de determinadas funciones en el organismo 
polit.ico~ .• Que este Privilegio, de los miembros jlel 
Parlamento era l.an essencial ú su exist.cnCJa y' para 
que sus decioncs fucrnn la expresion genuína. de la vo
luntad dcl cuerpo, que· bastaria cn muchos ·casos el 
arresto do un solo micmbro de cualquiera de las Cá
maras para parnliznr sus funciones. desnaturalizar su 
voluntad ú produc.irln cu sentido · diametralmente 
opucsto ai qne hnbrin !legado con la presencia dei 
miembt•o arrestado.» · 

Em 1803 a Suprema Corte confi!•mou. essa mesma 
doutrina na sentença de habeas-corpus requerida pelo 
Senador Alem -· Declarando - «que e! estado de sitio 
lejos de suspender c! impcriJ do la constitucion, se 
declaraba para defenderia, y Ie jos de suprimir las 
funciones de los poderes publicas por ella instiLuidos 
los sevia ele escudo contra 'los peligros de Ias commo
ciones interiores o de los atn·ques exteriores - por lo 

• 
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cual ~oda n~edida que directa 6 indircclamenLc affectar a · 
la mmtcuc1a de esos poderes publicas adaptada en vir
tud de las facullacjes que e! estado de sitio conferia 
era·. contra_ria á la eseneia misma de aquela institucio~ 
Y VJolatorm de los propositos com que habia sido crea
da por la Constiluciotu 

' ' 

Senhores, estas palavras são dilas, não sobre o Brasil mas 
sobre a .Rcpu~lica At:g.entina. Estão. es~riptas para an~lysar 
.os fac.tos da v1da polJtJCa ela RepubliCa 1rmã e amiga 
. T.ambem o .sr .. Ale.íandro Ganceda, em .sua obra:· Re(or
!n~ .a la Constttucwn N_a~iona.l, 1•. vol., 1909, declarando-se 
Immtg~ do estado de sJtto, dtz CJtandQ a opm1ão do. Sena-
dor~ Ehzalde: · • 

. . l 
eLa declaracion del estado de sitio cs sumamente 

preJudicial y eon ella .. se han hccho las más grandes 
violaciones y males.:~> · 

E Sarmiento: «Si los habitantes han de estar su
jetos á una desposieion que suspenda las garantias in
dividuales permanentemente, estando reunido el Con
g~esso, que ~erá cuando no esté reunido el Congresso ? 
St toda persona está a mer~ed del presidente, en qual-

. · quier momento y sin estado de sit.io y puede ser sacada 
a m~dianor.hP. rio su cama sin decirsele ·la causa, es 
preciso declarar que el presidente de la confedcración 
tiene iguales dcrechos a los dei imperador de los fran-

. cczcs. li 
- Si .. se trata de commodon interior, es peor e! 

remedia que la cnfermcdad. Porqué tcnemos aún com
mocinnes en las províncias ? Porque los gobernadoreJ 
no son los dclc;::ados de la soberania popular, ni per
milcn ninguna m:mifestncii:m de sus dcrcchos, cual si 

. estuvicsscn en un permanente c~t.ado de sitio. Cual es 
· . .la: razon de este ordcn. de cosas ? La presidencia de la 

rConstilucion: el supremo jefo de la Nacicin, del Con
gresso,. de la jnsticia criminal, rlel ejército, de mar y, 

/ de--tierra y patrono. de la igl~sia católica, apostolica, 
rorimna. . . . . 

. El presidente derroca gobernadorcs com sus hues
tes, y con las mismns prote~e las nrbi traricdndes. de 

·estas mismos, y es natural y JUSto que el Jeon dormido, 
ruja al · despertar, quando . la algazarra es gorda: y 
cnando cl rugido cs bravio, para cso est.á el estado .de 
sítio, á cuja sombra prospera .cl despotismo: Asi. es 

.•que. el~ p•rcsidcnte cs c! autor de las commoc!o.nes m
teriores y el que dieta cl celebre estado de sttlo.:t 

Q;; prcliedentes que mais facilmente se invocan;t no nosso 
paiz são prccisamentil· os que occorrem na Repubhca Argen
tina, · cü.ia · sen1elhanca comnos~o .6 ~tamanha, tao cxactament.c 
nós modelamos a nossa Consttlutcao .. pela que rege os des-
tinos desse paiz. · · · . t · · · Não vem ao caso agora, Sr; Pres1den .e. ,tqvocar esses 

, mesmos anter,câ~nles para P~'ovar qu,e o pr.mc1p10 a que ht\ 
·, pouco me refeL'l, diis .g~L·anLlas das. tmmumclades parlamon

'·tares, qi.lo cs~e princtplO salutar, Já agora consagrado po~ 
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accó!'dãos do l:lupremo Tribunal, lá tambem sonreu a mais 
legitima e l'igorosa discussão, quando _Deputados e Sen!ldo~es 
oresos como conspiradores bate.ram as . p9rtas. do. primeiro 
(Í.'ribunal de Justiça para lhe pedir a garantur dos direitos que 
a lei e a Constituição lhes davam. . · 

Não será o caso de invocar agora esses antecedentes, 
esses casos e essa semelhanca, porque, conforme declarei, pa
rece-nos a nós que esse principio eslú. sendo e será rigorosa
mente rqspeilado. J?elo actual Presiden~e da Republica, cuj~s 
rspons!lb~l!dades s~o .tamanhas, . acrediLan,do_ eJl,, ~r; . Presi:
dente, como acreditamos .todos nós, que S. ·Ex. nao se des
viará desta regra salutar e desta bôa norma de conrlucLn repu-
blicima. · ·_ . . , . · ' . · · · 

Dilas estas palavras, vou proeeder, multo ligeiramente, i1 
leitura do documento que me foi confiado e vou· remetter á 
Mesa, dadas a circurnstaucia de ser um documento já lido na 
Camara dos lleputa:dos. 

Com este documento e com a nossa reunião,. deu-se o 
tJJlC se dá toda vez que hcmens políticos se ajuntam .para as
sentar uma norma de acção commum. Uns, quere1•iam, talvez, 

·ir _além dos limites· em que o documento ficou; outros que-
r·criam ficar a quem desses limites. · . · · : 
· · · Quando se ajuntam homens politicas para. a fundação di) 
um partid'o assim e. o~ quo estão muito na vanguarda nãu 
tcem remedia sinão recuar para que o accôrdo se possa dar; 

. os que· estão muito. na retaguarda são .obrigados a: avancar 
·para· estender a mão aos· que representam o meio termo nessa 
. aggremiacüo. _.:. . . · . ·, 

Comnoseo a mesmo cousa suceedeu. Em todo ()'.caso, aqui 
estão bem claras o pcnsamonto c os sentimentos de todos nó~, 

. com este protesto que, como acabo de dizer, está redigido 
cm .. termos respeitosos. . · · ' · 
. . Deante·· da situação em que nos encontramos, porleriamos, 
parodiando o. famoso senador romano e, precisamente, affir
mando. conviecão contraria. dizer que; deante dos males que 
padece c soffrc. a .Pntria, angustiada por -tantas lutas, teremos 
como senha de acção - facilenda paa: -·essa preoccupação de 
·que voltassemos todos a um regímen de concordia, ·em que, 
governantes·· c governados, pudessem se· encontrar, como filhos 
da· mesma ·grande Pat.ria, com uma só -·preoccupação.- a do 
lhe sei' util e contribuir para o seu progresso· e. desenvolvi-
mento constantes.· (LI!) : . . . · . . . 

' Sr_. Presidente .. Sopezando as severas , responsabilidade~ 
·do nosso ·m!indato politico e ponderando as perigosas circum
sl.ancias desta hora' tragica da nacionalidade_ brasileira, nest() 
cropusculo do regímen constitucional, - Senadorc~ ·c Depu

. t.ados, representantes da Nacão, vimos, d_o .. alto. das tribuna~ 
·do Senado.· e da Gamara, lavrar um _protesto altivo· mas se
reno, contra o· acto com q~te o Sr. Presidente ·da· Republica 
acaba de malferir o Congresso Nacional. ' · 

·Conforta-nos a esperança, quasi a certeza ,do que o Con. 
S'l'csso Nacional· não ·desertará o seu lagar nem' deixará aol 
desamparo. a slla. causa .. qu_e, .é a sua vida mesmu. c que ó a 
s\}a propr1a. honra; )lfa~ s1, por desgraca,, o Congreªso N~
Cional refugir ao cumpi'Imento dos seus altos deveres co-nsli
tucionacs c mornos para com a Patria e para com a .Repu'-' 
blica.~ c, qucdai•-sc cm um· opportunismo accomodaticio on 
dobrtu•-s(), moendo o eterno refrão do principio da autoridade 
e cntound.o .lôa,s .á. razão de Estv,d,a, - ainda .assim· e~te grito 

/ 
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ôu. vrulu~lu uüu ~c·rú ~Liffu~atlu, uüu IJJU!'rerá tlenLru deBlu 
recinlo, porque Ilude encontrar éco nu conscienciil nacional 
que o refleclirú, por toda a Nação, corno si i'ôra a propria 
voz incorruplivcl ·da alma brasileira. Não nos impressionam 
mais a parlcnda da leaal'idade, o puluvriado da "def'àsa da 
ordem" e o: atroardu da "salvação do reaimen". A força do 
desvirtuadas. e. depravadas ad usum Delphini, pelos arauLoti 
da Dicladum, __: essas palavras perderam os seus signil'ieados 
vm·dadeiros c, baslas vezes; servem para exprimir as idéas an
tagonicas. De la! sorte, - hoje cm dia, - nada mais natural 
·que se persuilte: Onde eslú a 'legalidade? Onde· a defesa da 
'ordem? Onde a salvação do regimen? Na sequestração ou na 
1·eivindicacão das .liberdades e dos' direitos inaufcrivcis. da 
cl'eaLura humana 'I · : · . 

· A resposta nüo nos parece difficil. Tanto vale optar en
tre a liberdade e a escravidão. Mas, neste lance pr.triotico, o 
que. nos impressiona c prcoDcupa é a catadura do estado d~ 
siLio chronico c, já agora, manifestamente inconstitucional. 

Combàlendo, de viseira erguida, a moção de solidariedade 
ao Chefe da Nacão, por motivo da revolta do couraçado São 
Paulo, - o Sr. Senador Moniz. Sodré, na memoravel sessão do 
dia· 5. do novembro do anno passado, assim verberava o estado 
de sitio vigculo, quanto á sua extensão, no tempo e no espaço, 

. c quanto aos. seus funestos effeitos: 

"Desmoralizado no seu emprego, invertido nas suas 
fllnccões, falsificado nos seus fundamentos e nos seu;~ 
intuitos, o monstro tomou proporções gigantescas na 
excessiva dilatação c hypertrophia ameaçadora com que 
elle vac se estendendo· por todo o per iodo presidencial, 

· substituindo o regímen da Constituição· pelo imperio ,de 
arbítriOs em que siío devorados os direitos do liber
dade, individual. de inviolabilidade do lar, de sigillo 
da corrcspondencia, de livre manifestação do pensa
mento, além de attenlar contra o respeito devido á pro
priedade privada e liberdade de trabalho honesto, com 
o fechamento criminoso dos mais· impcrtantes orgãos da 
publicidade, o que importa em confiscação de bens e 
roubo do suJarias a centenas de operarias, Doodoro, com 
3i.3 dias· do governo constitucional, teve 20 dias de si
tio. Florlauo · governou 1. 087 · dias, dos quaes 27·5 em 
sitio .. Prudente teve 102 dias em quatro annos de go-
Yorno. Rorlrigues· Alvos 106 dias em igual periodo. Her
mes 27.0 dias em todo quatriennio, Epitacio, em meno~ 
do trcs annos, mats d~: quatro mezes, o ArJ.hur Bernar
des, em 23 mezcs de governn. 21 mezcs e 20 dias de si
tio, isto é, em 766 dlus, 686 de sitio. 
· Quer isto dizer, em dous annos de governo só niio 
· governcru.som sitio pouco mais de dous meros. A Repu
blica. cm 33 annos de cxistencia, soffren a ·humilhação 
do 893 dias do sitio. Sob o lmperio do actual Chefe da 
Nuciio, cm mono~ de dous annos, .iá docorrer!J.m 68~ dias 
cm que olla vive estrangulada sob essa modtd~ od10sa o 
twillantc do supremo despotismo." 

.Tá sois mczcs süo passados dcpnis da oração vchemente dt1 
nnbrc senador bnhinno o o estado d~ sitio ainda perdura com 

-...., o sOu corteJo pavoroso de cnlamlrlaclc~. O infortunio pu~Jico 
"-.., oroa pelo desespero, A Nação exangue, exhausta, exoruc1ada, 



224 ANNABS DO SENADO. 
.. : . 

sorvo, aíu ás fezes, o éa!ice do tod:u as humiihacões. ilias a 
analgesia moral do Governo da Hopublwa torna-o inaccessive! 
tís dóros da Nacão. Ser fol'l.e, ~cr implacavel, ser inexoravel Cl 
a idéa absorvente que o domina o o empolga. E oil-o,, então, 
a usar c a abusa1· da forca, a praticar violencias innomina vei~ 
a torto e a direito, a frio c a cito. E o luxo de propotencia, 
a ostentação de arbilrio, a obccssão de mando desfecham um 
golpe de Estado contra o t:ongrcsso Nacional. 

Que nome .f)ódc ter o acto inconstitucional do Poder Exe
cutivo que, nas vcsperas do Congresso se reunir,· decreta um 
estado de sitio para vigorar durante todo o tempo da reunião 
do Congresso? l<'allece ao Executivo competencia para tanto. 
O decreto n. Hi.SOO, de 22 de abril de 1925 aberra dos dispo
sitivos constiLucionaes c 'despoja. o Congresso, reunido, de 
uma att'ribuicão que lhe é privativa. 

Qual o poder competente para declarar o estado de sitio? 
· Neste thema, é principio prova! ente, na doutrina· e nas 

Constituh;õcs, que o Poder Legislativo é o dono dessa attri- · 
buir.ão · · · 

:.- :: ;yo~. ·" r;;-o"·ll• •· • · ·· . ..,-r, · 
-... .•. : '-· -~-· "En· Inglaterra el privilegio dei auto de habeaa4 

COI'pus sólo puede ser suspendido por e! Parlamento; 
en los Estados Unidos por lo Congreso o las LegisJs. 
turas do los Estados; ·y con pocas excepciones, ·es el Po
der Legislativo c.n todos los paiscs europeos y america· 
nos el dueno d<e' esta atribttci6n." (.Toaquin Gonzalez -
Manual dda0onstituci6n Araentina, pg, 248; n •. 240.)J 

.. :Arma formidavel, medida de ·natureza anomala, que im
~orta ·na suspnsão das garantias constitucionaes,. -· a decla
ração de• estado de. sitio deve competir, originariamente, ao 
Poder Legislativo, c só excepcionalmente, suppletivamente ao 
Poder Executivo quando a !latria correr imminente perigo e 
não se achar reunido o Congresso Nacional. . .. . 

. . 

•: "La · Convención de Santa-Fé, ba.io el recwJrdo do
loroso do .las tiranias y de los gobiernos. personales 
que nos han oprimido, dcclaró de una manera termi
nante y cxpliciLa, "que .s6lo al Cona1•eso cor1•esP.on
deria decidir sobre la decla~•aci6n. dcl. estado de sttio." 

. .. Se temi6 que el P1•esidcnte. (ttese· á ejercer esa {aculda!l 
· .v6lo. para aumentm• stts poderes 6 pm·a poner cn acci6n 

mcdios que de otra manera no podia clisponer. Per o 
como puedcn. Lener lugar alaqués 6 agreswncs repen

. tinas, que pong·an on pcligro la paz y la oxistoncia do. 
·la Nación, se comprcndió la. nocossidad do dar ai Pre
sidente de la Repub)ica la faculdad do declarar ,Por si 
sólo cl estado de sJLio .cumulo el Conurcso estuvwse cn 
rcceso, pcro con la obliuación .de dar cucnta á este rle 

, las causas que motivaren la dcclaraci6n." (Julian Bar
raqucro. - Espil"ilu v P1•atica de la Constituciún Ar-
uenlina, pag. 350." · 

. . . . . . I 
Agora, tomemo·s a. mão ao moderno constitucionalista ar·· 

~entino Gonzalcz Caldcrón: · · , . . 

"La suspcnsión de las ·garantias constitucional os 
dcbc corrcs7Jonde1· Ol'iainariamanle al Conm•e,ço, por
que, coiuo . dccía cn la Camnra franccza el . Deputado 
.Cbauvcuu ai dcbutirsQ la,· ac.Lual ley sobt~e la mat.e~,:ia, 
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"o! dcrccho. dr., suspenrlnr ~I imperio de las lcyes debe 
pertenocer só! o ai poder qu. las dieta", Este ha sido, 
sin rJuclu, e! conccplo. con que nuostros cOnstuyontes, 
en e! . inciso 19 de! articulo 80, facultaran ai poder 
e,jecutivo .. _ para declarar c! estudo de sitio en caso 
de commoción interior sólo cuando c! Congreso está 
cn receso, po7•que es atribución que corresponde a este 
cuerpo." El espiritu con que se biso en esta parte de 
la ConsLitución la uotable reforma de 1800 - quitando 
ai Presidente la facultad de declararlo aún en presen
cia dei Congreso, como ya se !la visto - robustece la 
doctrina del podc1• orioinario del departamento. leoisla
tivo." (Dereclto Const-itucional Aroentino - Historia, 
7'eoria v· Jurisprudencia de la Constitución, pags, 266, 
in fine e 267, in principio.) 

Vão na mesma peúgada os mais notaveis constituciona
li.stas patrios, reconhecendo _a supremacia do Congresso .1\a
Clogal em thema de dcclaracao do estado de sitio: 

"E alli temos que .a competencia privativa {icort 
• pertencendo ao Conureso Nacional, e (em sua ausen
cia) ao Presidente da Republica. E a raziio. é que o 
sitio. suspende garantias conslitucionaes ( art, 80), traz, 
conseguintPmcnte a suspensão de uma parte da Consti
tuição,. e o acto do declarai-o estabelece uma lei de 
excepcão. Que poder, pois, si não o Legislativo, que 
autoridade, a não set• a dos mandatarias do _povo, po
deria ficar com scmelllanlo faculdade ?" (João Bar-
balllo ~ Ccnnmeutarios, pag. 118.) · · · 

-
"A propria declal'acão causa· certo panico, momen-

. taneamcnte prejudicial ás flnancas, porém util á or
dem. Compete, e111 11rincípío, aos 7'1Jll1'e.Jentante.i dire
ctos âo'· povo

1 
ao Conoresso Nacional. A liberdadtl é 

bem tão precioso o tão fragil que a sua limilacão não 
póde ficar .ao arbítrio do Executivo, naturalmente pro
penso a ·abafar a critica e a· governar sem peias. "O 
direito de suspender o imporia das leis deve perten
cer ·só ·ao poder quo as dieta." Não estando ~·~unido o 

/ CongresRo -e correndo a Palria immincnte ;:Jcrigo, é, 
po1• excepção, o estado do siiio declarado pçlo Presi
dente da Hcpublica ... " (Carlos Maximiliano - Com
mentm•ios á Constituição B1•asileira, pags. 373, 374.) 

-
~·um argumento importante que me faz assim pen

sar tem origem na índole do esta~o do sitio_. S~ndo uma 
medida ·suspensiva de garantias conshtuc10naes, é 
natural que · tal' suspensão seja, por via de ~egra, 
objecto ·de leuislaoão, e pm•ta_nto, da . co"!petencta do 
Congrasso; c si só por cxcepçao o Execu.two póde re
correr : á medida tão delicada, parece-me claro 9ue á 
dita. excepção deve corresponder um est!ldo soCial de 
alta gravidade, a ponto de ·poder· suspe!Lar-s~ que a 

-, Patria está correndo imminento perigo. (Aurehno. L~al. 
'' · Theoria ~. Pratica da Constituiciio Federal Brasileira, 

" pg. 6.78.) .• . . .. 
's, ___ vo1. 1. 15 
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Releve-nos o Congresso a iteração e a Iongura de.ssas cita
cães e de outras que, porventura, venhamos a fazer. 

Não é irreverf)Mia á sna nlt.a snbedorin, mn..q a necRaai(lade 
de avivarmos a memoria dos que se mostram tão esquecido~ 
desses princípios basilare.s e dessas noções· fundamentaes do 
regímen livre e democratico consagrado na Constituição bra
sileira. E, pois, não nos fulminem, com olympico desdém, os 
abalisados constitucionalistas, que os ha, em barda, dentro e 
fóra deste recinto ... 

Ao revez, appliquem aquelles principias constitucionaes ao 
caso concréto e terão de concluir comnosco que é um monstruoso 
attentado á dignidade, á competencia e aos brios · da Nação, 
o cerebrino e affrontoso decreto . de 22 de abril, que proróga 
o e.stado de sitio até 31 de dezembro do corrente anno, no Dis
f.ricto Federal e nos Estados do Amazonas, Pará, Sergipe; Bahia, 
Rio de Janeiro, S. Paulo, Matto Grosso, Paraná, Santa Catharina 
c Rio Grande do Sul. . · 

0 acto do Executivo, sobre ser grosseria inqualifieavel, di) 
ponto de vista da elementar cortezia, da consideração· reciproca 
c do respeito mutuo que devem ser de rigor nas relações dos 
poderes publicas, - é, do ponto de vista constitucional, -
uma incrivcl usurpação. Uma simples leitura e um ligeiro 
confronto dos dispositivos da Constituição Federal, pertinentes 
ao estado de sitio, põem . de manifesto a veracidade desse 
assêrto. Com effeito, e.x-vi do art. 34, n. 21, do art. 48. 
n. 15, e do art. 80, § § 1" e. s•, decorrem os seguintes prin-
cípios com força de genuínos postulados: · 

1•, que o nosso legislador constituinte, inspirando-se na 
ConstituiÇão Argentina, decla1•ou de uma maneira terminante 
e expl·icita que s6 ao Congresso corresponderia decidir sobre 
a declaração do estado de sitio; · 

2", que, em se tratando da suspensão das garantias con
stilucionaes, é ao Congresso que deve caber, ne.sta mataria, a 
~ompetencia originaria; · . 

a•, que, por via' de· regra, a competencia é do Congresso; 
4 •, que este é o dono dessa attribuição; . 
5~, que não se. achando. reunido o Congresso e .correndo a 

patria . imminente perigo, exercerá essa attribuição o Poder 
Executivo Federal; . ·· · 

6", que, só por execpcão, póde o Executivo recorrer a e.sse 
meio extremo; · · 
. 7", que, na especie, a competencia do: Executivo é rupple· 

ttva; 
s•, que as duas compe.tencias, - a do Congresso e a do 

Executivo - não são coexistentes ou simultaneas; 
9", que, lógo que se reunir o Congresso - o Presidente da 

Republica tem de dar contas das medidas de . excepção que 
houverem sido tomadas. 
. . . Istq posto, cae a lanço invocarmos, neste passo, a opinião 
msuspelta do austero representante paulista, Sr. Arnolpho 
Azevedo, actual Presidente. da Camara dos Deputados: 

"Passando ao exame do decreto n. 10.861, de 25 
de abril de 1914, que 12rorogou o estado de sitio até 
30 de outubro futuro, nao hesito em arrolai-o entre os 
actos illegaes e inconve.nientes que mais o sejam. A 

. preeminencia na competencia para docretaclio do es
tado de. sitio,. cabe, sem possível contes~olio, ao Con-
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gre~80 Nacional, o, nem 08 aute.ceàentes historicos do 
Brasil, nem a doutrina do estado de sitio nas Repu
blicas Americanas, suffragam a plausibilidade de ser 
dada essa preeminencia ao Poder Executivo. Este 
cxe.rce uma faculdade suppletoria da do Congresso, que 
é effectiva e permanente. Ausente o Congresso, age o 
Poder Executivo; presente o Congresso cessa sua 
accão. 

Si assim · é, como incontestavel é, poderá admH
tir-se a legaiidade de um acto subsidiaria, cujos effei
tos se estendam por um prazo muito maior do que o da 
duração legal do proprio poder effectivo, cuja falta, e 
tão sómente essa !ai ta, é destinada a supprir ?" (Do
cumentos Parlamentares -Estado de Sitio - Voto do 
Sr. Arnolpho Azevedo. Vol. 7•, pg, f03.) : 

Não vacillãmos na resposta negativa · e, tambem como 
S. Ex., em face do decreto n. 10.861, de 25 de abril de. 1914. 
não hesitámos em arrolar o decreto n. 16. 890, de 22 de abril 
do corrente anno;. entre os actos i!legaes e inconvenientes que 
mais o sejam. us dous casos são identicos. O Presidente 
d'antanho, no dia 25 de abril, uma semana antes da reunião 
do Congresso, prorogou o estado de sitio até 30 de. outubro. 
O Presidente de agora, no dia 22 de abril, dez dias antes da 
reunião do Congresso, prorogouo sitio até 31 de dezembro. ln
constitucionalmente identicos, :.._ os dous sitias se distinguem, 
todavia, quanto á sua extensão no tempo e no espaco. O Pre
sidente mvil levou as lampas ao Presidente militar. Difficile 
'IIUgml E vã estado de sitio para abranger todo tempo da re
união do Congresso ... · Ou f azemo_s que o estado de sitio pre- · 
valeça, ou mergulhámos na derrota fatal. A faculdade de. de
cretar o sitio não foi feita só para o Congresso, nem a do sitio 
·permanente só para os presidentes militares ... Assevéra o Sr . 
Presidente da Republica que - "chegou o momento de esco
lher, como disse Ruy Barbosa, entre o. direito e o crime". Ha 
()nze annos, neste. mesmo dia, a esta mesma hora, Ruy Bar
bosa lançava, da tribuna do Senado, um protesto vehemente e 
energico contra "a en:ce1:tia, evidentemente hybrida e adulte
.rina, de um estado de sitio promulgado na ausencia do Con
gresso, para vigorar durante--a s.ua presença". 

' Eis um dos trechos da eloquente oração : 

"De todas esssas considerações, porém, abstrahiu 
o Governo, contra todas obrou, com um deseml.Jat·nr;o, 

·uma audacia, um ·desplante, que dão a formula mais 
brutal do seu desprezo á Republica, do seu desprezo ao 
povo brasileiro, do ·seu desprezo á nossa repu tacão no 
exterior, aos direitos do Congresso Nacional e aos seus 
deveres mais sagrados. Não aguarda, siquer, o termo 
do sitio já decretado, muito menos o detém o inicio 

· da abertura da sessão legislativa, em vésperas de se 
realizar. Se.te dias antes desta e cinco antes daquelle, 
surde, acodado, o decreto prorogatorio. Para que? Para 
!ovar até a data ccnstitucional do comel}o dos traba
lhàs:Jl_arlamentares o prazo. da suspensão das garantias 
já esmbolocidas? Não. Para o estender através de todo 
o periodo _legislativo que entra, pa!]. envolver tgc!_a estu 

' 



22S ANNA!l$ DO $llNADQ i' 

srsHiin lngislnLiva em 11m csl.ado permanente de sitio, 
que tm:ia do continuar não menos de dous longos mezes 
além dclla, vislo como a s·cssão legislativa, cons,titucio
nalmcntc, acaba a.os 3 de setembro, c o novo ukase pre
sidencial manda ampliar até ao ultimo dia de outubro o 
rcgabofe encetado em 5 do marco.» (Documentos Par
lamcnta1'Cs- Estado de sit·io- V·Ol. '17•, pagina 267). 

, I 
·Cinco dias depois, a 0 ele maio, perante o Supremo Tribu

nal Federal, lluy Barbosa demonstrava, cm syntheso admira
vcl, a inco .. :-;tiLucionalidadc palmar do siti.o prorogado, pelo 
Marechal Presidente, ao cxpil·ar a ausencia do Congresso, pa,ra 
t.c1· viuor durante o prazo constituc·ional da sua, reunião. 

Eis a li cão magistral:· 
I 

«Ora, dccretar.dc aos 25, de abril, isto é, oito dias 
antes da abm·tnra annual do Congresso Nacional, o es
t.ado de siLio para vigorar até 30 de ,outubro, o Go
ve!'lto violou dcliberarlamcnbe o arL 80! da. Constituição 
o propositadamente invadiu a competencia que .nesse 
ar ligo se reserva ao Poder Legislativo. No art. 80, de 
feito, prescreve a nossa carta consliLucional, no art. 80, 
§ 1o. que o Poder Executivo. «Só exerc·crá. a atLribuirão» 
de dcct'etar o siLio. atLribuido pri:val.ivamenl.e .pelo ar
tigo 34, n. 21, ao CongreSiso Nacional, não se achando 
1'Cunido este. 

A disposição <i rigot•osamentc limitativa. 
Discriminando o tempo, em que se acha r·eunido o 

Cnng·resso Nacional, e o tempo· em que o ·Congresso Na
cional não se acha reunido, o art. 80 restringe insu
peravclmcnle ao icmpo cm que não esUV'er reunido o 
Congresso Nacional o período cm que o Governo poderá' 
lcgit.imnmrnlc decretar o s1ilio. Mas, si a Constituição 
não permit.t.r. qne o Poder Exectitivo o faca; pois, si o 
Congresso não esl.ivcr reunido, claro está, que, só para 
quando e/le ntio estivm• 1'ettnido o Executivo o • poderá 

· dcclci1'm'. Porque, de oufro modo, facilmente burlaria o 
Governo sempre a determinação constitucional, absnr
vencln, toda vez que lhe parecesse, com o estado de si
tio, dr.crelaclo, come . ag·ora, á '\'espera da sessão I.cgiMla
tiva. l.oda a duração do tempo, em quo o Congresso hou
vesse de estar reunido. Não decretaria o sitio durante 
a reunião do Congresso. Mas decrotal-o-'hia para. todo 

· o tern,po da reunião do Con(JI'esso. Dest'arte, faria, jus
tamente, o que a Consfiluicão não .pormitte que o Poder 
Executivo faca; pois si a Constituição lhe veda submet
tcr ao sitio qualquer ponto do tcrrilorio nacional, quan~ 
do o Conm•esso est·ivc1• reunido, é precisamente para 
que, estando reunido o ;congnesso, não possa existir no 
pniz,. estado do sit.io siniio por acto do Congresso. De 
outra maneira, um govorno com os appctif,eSI do act.ual, 
não encontraria clifficuldade cm decretar todos os annos 
o sitio no 1 de ,janeiro até 30 de abril o, do enfiada, 
o prorogar em ead~. 30 de 'abril, até 31 de dezembro. 

O art. 34, n. 21, da nossa Consltituic.üo, portanto, 
não póde significar o que insinua. o Ma~echal Prcsi-
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dente, quando ellc, no primeiro cónsiderando do seu 
decreto procura acobertar a sua flagranl,o usurpação. 

Diz realmente esse texto que ao Cong11esso Nacional 
· compcf.c snspender o silio, que na ausencia delle hou
ver sido dcclarayo pelo P.oder Executivo.~ A este so
phisma, porém, facilmente !lO responde com as consi
deracões, com que o rebateu e destruiu o impetrnnlc, 

· outro dia, no •Senado. O argumento, porém, ainda que 
cspecioso é, evidonl.cmenle. vão, si descermos da su
pcrficie do texto á sua intenção t.ransparento, co!.c
jando-o com as outras disposic.õcs constilucionaes so
bre o asstimplo, que investem privativamente o Con
gresso Nacional na compctoncia dcR~a medida,· c só ex

. ccpcionnlmcn t.c. suppJ.ctivamente, o deixam ao alcance 
do Governo, na. auscncia do Congr•esso. O que fez o 
arf .. 3-1, n. 21,. da .const.ituicão, foi, justamente, pre
venir a emergoncia de abusos como o de agora. e dei
:xar-lhes expressamente acautelado o remedia, pondo-o> 

. com um texto explicito, nas mãos do Congrcsso Nacio
nal. O desmando era possível, era previsível, c, em 
ma teria de. tão graves ·perigos, seria de bom aviso dei
xar, como se deixou, form11lado o correctivo. F·Di o que 
fez o ar! .. 34, n. 21, da Constituição. · 
· . Depois, circu:lJStRncias ha, nns• quacs pódc succe

. rler. rcgutarmenle que, ao reunir-s·e o Congresso, en
conl.re em estado de sitio, muito licitamente estabele

. cirlo pelo chefe do Poder Executivo, algum ponto do ter
ri!.orio brasileiro, c tenha, pois, que deliberar sobre a 
sua susp(}nsi'ío ou manutenção. Essa hypot.hc~ é su
scept.ivcl ele se verificar <lm tres categorias de casos, 
todos ellos de uma legitimidade incontestavel. 

A primeira consiste nos cas~s de aggressão estran
geira. O Congresso não e~tnva reunido. O Presidente da 
Republica rleclaron o. sil.io no ponlo do terrilorio nacio
nal intadido ou ameaçado pelo inimigo. A medida era 
de urgencia immodiata. O art . .JS, n .. 15, da Consl.i
tnição ·declaradamente ant.oriza o Governo a decretai-a . 

. Não se podia n;;unrdar a reunião do COI"JlO legislativo. 
· >E~le encontra,. pQis, o sil.io, conslit.ucionalment.e estabe
. Icei do. Mas. tnm que rcsolvnr sobre o acerto, a oppor

tnnidnrlc, n conveniencia rla snn perduração. E' o que 
.fez, no seu n. 21, c nrt .. 34 ela Const.if.uicão, 

Ü11t.ras vnzes. succrJed, que, noS/ intervnllos da::1 
· sP.ssões pnrlnmenlnrcs, o rlrmt.ro dos limites consf.itu
cionties da duraçã(l dcs~o int.ervnllo, haja dccretarlo o 
Governo, no mo da sna legitima autoridade, o M'l.ndo de 
sitio, mas, que ocr.Frrencins snper:vcnientes o obriguem, 
depois, n convocar ex!raorclinarinment.e o Congresso Na
cional. Abre-se clle, pois, estando em vigor essa mé-

. elida. Ninguem a poderia arguir de inconst.it.u.cionnli
dado. Mns <lrn misicír rlnr ao .Congresso Nnc10nal a 

. missão· d·o a 8uspendm• si conviesRe. Foi o qno fez, ainda 
a Constituicüo no nrf.. 3-1, n. 21. 

',, . . Em t.orceiro lagar, poderá lambem acontecer qne, 
', nn ausoncia do Congresso, nn inf.erendencia constif.u

'".cional elas suns sessões, que é, normnlmcnl.c, do oito 
'" 
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mezes, o Governo julgue inevitavel recorrer ao estado 
de sitio, mas no mesmo tempo, distando ainda muito a 
data ordinaria do começo dos trabalhos legislativos, a 
gravidade da situação o obrigue a convoca.r, ao mesmo 
tempo, as Gamaras extraordinarias. Quando ellas se reu
nirem, encontrarão o estado de sitio declarado pelo Go
verno, e declarado competentemente. Mas, talvez seoja 
de bom conselho suspendel~o. Cumpria, Jogo, para isso, 
llabilital~as do um modo indubitavel. Foi o que fez, no 
art. 34, n. 21, a Constituição brasileira. 

Ahi tendes, senhores, o como se explica este texto 
sem. quebra da congruencia constitucional, Mas, essa 
congruencia desapparecerá, si a eossas tres ordens de 
casos, . onde está visivelmente a razão jurídica do ar
tigo 34, n. 21, quizerem sobrepôr a anomalia anarchica 
da actualidade : - o sitio decretado pelo Governo, ao 
e:r:pirar a ausencia do Conuresso, pàra ter vigor du
rante o prazo constitucional da sua reunido. 

Ahi se realiza grosseiramente o mais aberto con
flicto com as disposições constitucionaes, que se re
servam ao Congresso, como territorio da sua compe
tancia exclusiva, no tocante ao estado de sitio, o pe
ríodo em que o Congresso estiver reunido. Ahi a ex
pansão das ambicões do Poder Executivo invade e oc
cupa materialmente a extensão total da competencia 

do Congresso. Ahi uma absorção ousada arrebata no 
Poder Legislativo a sua iniciativa constitucional, para 
a deixar exercer inteira pelo Governo. 

A inconstitucionalidade,. portanto, é palmar." (Do
cumentos Parlamentares - Estado de Sitio - Vol. 7•, 
pags. 602, 603 e 604.) 

A citn~;ão foi longa e exhaustiva mas é preciso reconhecer 
que o assumpto tambem ficou exbaurido. · 

Agora, é a nós que cabe repetir que chegou o momento 
de escolher entre o direito e o crime. Escolha o Congresso 
entre o direito de sua iniciativa constitucional Jlara declarar 
o sitio e o crime de sua· deposição moral, de su&; demissão, por 
ineptidão notoria. Escolha entre o golpe de Estado e a Con-
stituição. . . 

A prevalecer o principio nefasto, a vingar esta interpre
tação, a preponderar a these inconstitucional de que o Poder 
Executivo, dez dias, sete dias, argumas horas, poucos minutos 
antes de expirar a ausencin do Congresso - póde decretar o 
estado de sitio para vigorar na presença das Camaras, durante 
1 nrlo . o período da sessão legislativa, - é de forca .concluir 
que o Congresso Nacional ficará reduzido, nesta mataria, á 
condição mesquinha e subalterna de um orgão rudimentar. · 
Dest.'arte, o Congresso é despojado da sua competencia origi
naria na declara~•ão do sitio. Perde a sua iniciativa constitu
cional. Deixa de ser o dono dessa attribui9ão .. A faculdade do 
Exrr.ntivo decretar n sitio passa de subsidtaria. a principal, de 
iiupplcLiva a effl~ctiva, de temperaria a permanente,· de ex-
cepção á regra geral. . 

E o proprio Poder Executivo, de supplente se erige em 
dono dessa formidavel faculd~de extraordinaria. · 

N cm convalesce a dialecticn ofi'icial com o argumento es
pecioso, do que cabe no Congresso a fnculdai:le de suspender o 
sit.io decretado, cm sua nusencia, pelo Exeocutivo, e que aquelle 

'i. 
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' poderá exercei-a, em sua proxima reunião, quando julgar op-

porluno. Essa pretensa coarctada já foi destruída pela argu
mentação insuperavel e supracitada de Ruy Barbosa. Mas 
quando não a queira acceitar por entender que é legal o si
tio, ora decretado pelo Executivo, ainda assim o Congresso 
Nacional não poderâ fugir ao dever constitucional de se pro
nunciar a respeito do decreto n. 16.890, de 22 de abri do 
corrente nnno. Emqunnto o Congresso, reunido, não se ma
nifestar a respeito, essa declaração do silio, até a vigencia do 
funccionamento do Congresso, é considerada uma simples pro-
posta de lei. . 

Tal é a opinião do Ministro Barradas, que foi, nesta ma
teria, um dos mais extrenuos antagonistas de Ruy Barbosa: 

"Inutil Invocar em contrario a competencia · geral 
reconhecida no Poder Judicial, para, no regímen que 
adoptamos, conhecer da inoonslilucionalidade das leis 
ou dos actos do Executivo, porque, em relação ao es
tado de sitio, a nossa Constituição inclinou-se antes 
para as praticas parlamentares, seguindo de preferen
cia a Constituicão Argentina, que, como vimos em Al
berdi, inspirou-se na chilena, segundo a qual a decla
ração do Presidenta, quando o sitio protrahe-se até a 
~eunião do Congresso, é considerada uma simples pro
posta de lei. 

Seja como for, tal é o nosso direito, tal a conclusão 
:tue podemos tirar." (Barradas - ·Documentos · Parla
mentares - Vol. a•, pag. 316.) 

O constitucil!'lista argentino Amancio Alcortn corobóra 
a opinião do Ministro Barradas: 

"Lo segundo, porque, como hemos visto antes, Ias 
disposiciones sobre el estado de sitio han sido calca
das sobre Ias de la Constitucion de . Chile que quiere 
robustecer Ia accion dei gobierno; y según estas, las 
que ellas encerran, corresponden a los doa poderes. 
As! el inciso 20 dei articulo 82 dice que: "Si á la 

/ reunion dei Congresso no hubiese expirado el término 
· seüalado, la declaracion que ha hecho el Presidente de 

la República, se tendrá por una proposicion de leu". 
No importa decir esto claramente que si ha expirado no 
tiene intervencion cl Congreso, y que si no ha expi-· 
rado su intervencion se reduce á discutir solamento 
si debe continuar o no? Y si los incisos 19, articulo 86, 
y 26 articulos 67 de. la Constilucion son un trasunto 
fie.! de aquella disposicion, podriamos explicar de otro 
modo las palabras: "aprobar 6 suspender"? Podriamos 
decir que el Congreso tiene cn todo caso el poder res
cisivo? Reunido el Congreso, el estado de sitio de
clarado por lo Poder EjecuLivo cesa completamente, si 
nquol no resuelve su contimiãiiión. ·Para ello, y una vez 
instalado, se le communican todos los antecedentes ne
cessarios para que pueda formar su opinion sobre la 
resoluciiln que se pt•oyet.n, resolución que viene á ser 

.'-Jo que la Comititución de Chile llnma una proposición 
d.e ley; y entonces lo llecho antes, el estado de sitio de-
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clarado por el Poder EjecuLivo, queda do la exclusiva 
responsabilidad de este. vinlendo á ser lo que dicen 

los civilistas, res inter alios acta. (Las aarantias constl
tucionales, pags. 243 e 244) . 

O art. 82, inciso 20, cilado por Amancio Alcorla, é da 
Constltuicão de 1833. Corresponde ao art. 7'3, inciso 20, da 
Cons!iLuição de 187 4, vigente no Chile, c assim. commentada 
ver Gonzalcz Caldéron: 

cA1ín la ConstiLutión do Chile, ·de la que Alberdi . 
tomó ~u exLrana conccpcion dei estado de sitio, ha 
sido orientada, por la transcendental reforma de 1874, 
hacia la supresión completa do la faculdad presiden
cial para declararlo durante e! receso de! cuerpo le
gislativo, como lo significa el actual articulo 73, inciso 
:20, e lo confirman Huneeus y oLros autores.~ (Dere
cho ConstituciOnal A1·aentino, vol. I'I pag. 267 in fine) ,, 

Isto posf.o, o decreto n. 1 ü . .S90, de 22 de abril do cor~·onto 
anno, deve ser considerado uma simples p1•oposta de lei. 

Mas o Congresso deve proceder eomo si o Presidente lhe 
viesse pedir a redecretacão do estado de sitio, de modo que 
es{e só possa ser mantido com o concurso da Camara e do 
Senado. 

Isso é de rigor até mesmo para impedir o estratage:na 
denunciado pela palavra eloquente de Ruy .Barbosa: 

cSi o marechal aguardasse a reunião do Congresso 
Nacional, para lhe pedir a decretação do estado de sitio, 
não a poderia lograr sinão com o concurso da Camara e 
do Senado. Não contando com a maioria para esse at
tentado, nos dous ramos do Poder. Legislativo, a sua 
absurda prelcnção cairia. Bastaria o voto de um delles 
para a maLar. Fazendo, pelo contrario; . o que fez, isto 
é, decretando o sitio, para que o Congresso Nacional o 

· viesse a suspender si 1 h e aprom·essQ, como o' Congresso 
!Nacional não legisla sinão mediante projectos appro
'l'aãos nas duas Camaras, basta o Governo ter a maioria 
em um para que o acto de sitio, 'por elle decretado, 
subsista. · 

Eis a vantagem da manobra. 

cPara outorgar o sitio solicitado pelo Governo ne
cessit.aria elle duas Casas do Congresso. Para susten
tar o sitio estabelecido pelo Governo, uma só das Casas 
do Congresso lho basta. Porque, no primeiro caso, o 
de que se trata é de adoptar um projecto; cousa que 
não se opéra sinão com o concurso das duas Camara:s, 
e, no segundo, pelo contrario, é de rejeitar um projecto, 
para· o que não se ha mistér sinão do voto de uma ou 
de outra.~ (:Documentc·s Parlamentares, vol. 7•, pagina 
275). 

Na Francn, em caso de dissentimento entre as duas Casas 
do Parlamento, ~ estado de sitio é suspense• d~ pleno di!•eito,, 
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O Senado e a Camarn. dos Deputados teem, aqui, um di~ 
leito. iguol, e assim como o nccordo dns duns ossembléns é 
nccessario para estabelecer o estado de sitio, do mesmo modo 
•• consentimento de todas duas é indispansavel para mantel-o ., 

«Lorsque l'état de siege a été declaré par un dé· 
'rcf. du I'résident de la République, rendu en l'absence 
des Chambrcs, celles-ci, eles qu'elles sont réumes, main
t.ienuenL ou levenl. l'état. de siege; en cas de dissen
f.iment rnf.ro elles, l'élat de siege est levé de plein droit. 

Le Sénaf. et la Chambre eles deputés ont ici um droit 
égal, ef. de mllme que l'accord des deux assemblécs est 
nócessaire pour établir l'état de siege, de mt'ime le con
scntement de toutes rleux est indi.~pensable pour le 
m.nintcnir. Pour prévenir toutes difficultés d'interpréta~ 
t.inn nous avons cru clevoir le dirc cxprcssément.:. 
(M. F1•anl:-Chauveau.-.4.pud Euaime Pierre-Traité de 

Droit Politique E'lect01'al et Parlementaire, pag. G43, 
n. 557). 

· Não sabemos o que o Congresso resolverá na sua aHa 
subedoria. Hn.ia o que houver, aconteça o que acontecer, -
o nosso protesto cst.tí lavrado. Trouxe-nos, n esl.a eminencia 
o cumprimento do dever. E ao fitarmos esta assembléa a ao 
contemplarmos t.odn a .grandeza deslc recinto - salteia-nos a 
Jmprcssão de que se amplifica o horizonte visual e ele que 
o ambiLo desta Casa se alarga, se dilata, se estende so pro
longa nt.é. confinar com as lindos territoriaes da Patria Bra
~ilcira e que, vós outros, sois esses milhões de homens, fun
didos em uma só alma collcctiva, com a consciencia da 1na
cionalidndc, com a mesma finalitlnde his-torica e com os mes
mos idéaes de Paf.rin, de Continente e de Humanidade. 

E' que vós deveis ser a mais lidima representação da' 
Patrin, na intelligencia, na cultura, no civismo e nas supre
mas aspirações de liberdade c de justiça. 

~ •.. Senhores do Congresso. Nacional, cumpri o vosso dever., 
Repel!i esse estado de sif.io permanente e inconstitucional. 
Repassae a vossa alma da profundeza cerulea, da screni. 

dade diáphana, da eloquencia alada deste pensamento dD 
agridoce Amiel: .~ · 

/ 

Si Deus, que é, para os crentes, o Todo-Poderoso·, 
a Lei Suprema de toda a vida, deixasse do existir, o 
cumprimento do dever ainda serra a chavo do enigma 
e a es·~rclln polar ela Humnniclade em marcha. 

Rio de ,Tanelro, 4 de maio de i925. - Lauro Sodré. -
Soares elos Santcs. - Benjamin Ba1·roso. - Barbosa Lima. 
-llfoniz Sodr6. -'·Antonic· Moniz. -Azevedo Lima. -Ar
thur Caetano. - Baptista L1t:11rdo. - Adolpho Beraamini., 
- Plinio Casario. - Weneeslan Escobm•. - Jewnvmo J!on
teiro. -Justo Che!•m.on!'. · 

Ahi fica, Sr. Presidente, entregue ao Scnnclo c á Mesa, 
para ser. integrnlmcnto publicado nos nossos Annaes, o pro

·, testó quo. acabei . de IOr. ·, 
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Repito quo, perante o Sr. Presidente da Republica ainda 
hoje, emborn abrindo larga critica, severa e justa, 11 actos de 
S. Ex., que me parec.em errados e contrarias nos principios 
republicanos om que meu espirita se educou, não appareço 
como inimig·o de S .. Ex, mas contrario a actos seus, que niio 
sei como explicar. 

Dcg.cJe o comeco de seu governo, levei a minha palavra de 
uppello a S. Ex. Era em beneficio dos mocas da Escola Mi
litar, a solicitar, como um gesto de S. Ex. mesmo, essa pro
videncia salutar, que seria a calma levada a tantos lares e a 
tranquillidado a tantas familias, da amnistiá a esses moços, 
levados a um acto de rebeldia, considerado como tal,-o levanto 

. da E~cola Militar. E é com espanto que, nas palavras ditas 
· por S. Ex. recent()mente a um orgam da imprensa carioca, 
vi que o Sr. Dr. Arthur Bernardes foi buscar nas paginas de 
um livro do nosso saudoso compatricio Sr. Dr. Aristides 
·Milton o que S. Ex. considera como sentença lapidar. São 
palavras que o primeiro comment.ador da nossa Constituíção 
attribuc a um eminente estadista norte-americano, e que va
leriam pela condemnacão da amnistia. 

Aos meus olhos, Sr. Presidente, si tivesse de invocar 
como lapidar alguma sentenc~. nest~ hora de angustia o do 
soffrimontos para nossa Palna, ser1a a palavra do notavcl 
Presidente da Republica irmã, que é o Chile, o Sr. Dr. Arturo 
Alesandri, que, no passar pelo nosso seio, e, porventura diante 
dos males que nos affligem, soubo dizer que só o amor é fe
oundo e o odio nada edifica. Aos meus olhos, esta é que é a 
sentenca verdadeiramente, lapidar. (Muito bem; muito bem,) 

Opiniões reoferidas pelo orador: 

"Manuel de droit co•nstitutionel". L. Duguit. "La ré
sistance défensive est-elle legitime? La question est ici 
plus rlelicate. Elle se pose dans le cas ou on veut ré
sister par Ia force à l'exócution d'une loi que l'on pre
tend contrairc nu droit ou à un acte individuei con-.. 
traire à leis lois. Le droi.t de résistance défensivc nii 
sauraiL etre théoriquement contestá ... Mais l'individu 
a certainement. le droit de résistance par la forco à 
l'acte individuei d'un agent agissant en violation de 
la lo i. L'actc de l'agent n'a alors aucun valeur légale; 
o'est un acte de force brutale auquel l'individu a Je 
droit de répondre par la force". 

"Benjamin Constant: "L'obeissaooe à la lo i est un 
devoir; mais comme tous Jes devoirs ii n'est pas absolu, 
ii cst rclaLif; ii repose sut• la supposition que la loi part 
d'une som·ce légitime et se rent'erme dans dos justos 
bornes ... .M·ais aucun devo ir ne nous lie envers dcs lois 
telles que celles qu'on faisait, pat• exem[lle en 1793 ou 
même plus tard et dont l'inJ'luence corruptrice los ·pJus 
nobles parties de notro existence". 

"Reste la queslion de la résistance aorn•ess'ive ou du 
droit à l'insurrection. lei encore thcoríquement la re
penso no peut fnirc de doute. Tout gouvcrncment. qui 
ll'unc manil.:rc permanente fnit dos lois atl.entnloire~ 
nu droit suporwur qui s'imposc IJ .I'Elal., Qui fnit ou 
laisse fairc dos acl.es arbil.rairo~ en violation des. Joi~ 
existanl.cs est un governl!ment tyrannique 'qui mai'IIJHO, 
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à sa misslon, cl. le pcuple qui l'ail une rcvoluLion pour 
le renvcrscr l'aiL assuróment un acte legitime. On 11•3 
saurail. nier non plus que dans l'hisloire il y a eu des 
révolutions Jégitimcs. 'l'ous les philosophes politiques, 
qui depois Saint Thomas jusqu'a Lockc, ont roconnu lt; 
droit d'insurrcction, ont compris ces dangcrs et ont re
commandé de n'uset• de cc remede qu'avec une extrem•3 
proud ence ". 

"Leon XIII: (Encyclice Libertas (20 de junho de 
1888) • . . verum imperandi jus abest... rectum est 
.non p-are r e". 

"'rous les théologiens ont admis la légitimité de la 
résistance defensive; c'est la légitime défense; elle est 
rJe droi nature!. Gerson au XV• siêcle écrivait: 

"Et si subdiLos manifeste et cum obstenatione in in
juria et de facto prosequatur principis, tunc reguclcs 
hoec naturalis, vim vi repellcre licet, locum habet. 
(J. Droz - App. de la morale à la politique.) " 

"Haverá circumstancias extraordinarias, dadas as 
quacs a moral possa a:pprovar ou pelo menos tolerar osso 
gcnero de revolucões? Kant, inflexivel em seus austeros 
principias decide que não ha caso nenhum que possa au
torizar Ullla revolução. Não se poderia, entretanto•, pôr 
em duvida que si um homem tem o direito de se defen
der a si mesmo·, um bTande numero de homens reunidos 
o não leriam? Ser-nos-ha permitlido abolir a lei da na
tureza que leva homens desesperados a correrem ás· ar
mas? Quando a tyrannia cava a ruina de um Estado a 

.tal ponto que a propriedade não é mais respeitada, ultra
jada . a honra, derramado sangue precioso nos cada
falsos, pódc-se ter como dissolvida a ordem social, e eu 
concebo que s6 por meios violentos possa ella ser reR
t.abelecida ", 

· O S1·. Presidente - Está terminada a prorogação da hora 
do oxpcdicntc. · 

O Sr. Bueno Brandão - Peco a palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra pela ordem o Sr. Bueno 
Brandão. 
/ 

. O Sr. llueno Brandão (pela ordem) - Sr. Presidente, dese
jariu. far.cr· algumas consicloracõos sobre o discut•so que acaba 
do proferir o r·eprt)sentanto do Pará, c lambem algumas ou
tras sobre o protesto que S. Ex. leu. Como não posso fazol-o 
nosto· mllmcnl.o, visto estar terminada a hm·a do expediente, 
nn !H'imoira opporLunidado, fnroi considorncõos sobre. as ra
xücs nprcsonladas por S. Ex., tomando l.allllJem a llbordacle 
rio examinar o mani'fcslo upt•cscntodo ú Nacüo. 

·o Sr. Soares dos Santos - Peco a palavra, pela ordem. 

o Sr. Presidente- Tem a palavra," pela ordem, o Sr. Soa-
res rlos Santos. · 

"'-,, O Sr. Soares dos Santos (pela ordem) - Sr.' Presidente, 
eu estava inscriplo pat•ü fallar na sessão de hoje, Não sondo, 
', 
' -,_ 
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porém. possivcl, devido ao facto de eslar esgotada a hora do 
e:xpedicnl.o, peco a V. Ex. que mo conserve inscripto para 
fallar no expediente da sessão de amanhã. 

O Sr. Presidente - V. Ex. será attendido. 

ORDEM DO DIA 

Continuação da eleição das Commissões. 
Vae se proceder á eleição para o cargo de 2• Secretario. 
São recolhidas 32 · cedulas, que, apuradas, dão o seguinte 

resultado: 
VotO!! 

Silve.rio N ery ... . · ........ , . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 32 

O Sr. Presidente - Proclamo 2• Secretario do Senado o 
o Sr. Silverio Nery. 

Vae se proceder á eleição para os cargos de a• e 4• Se
cretarias. 

Corrido o e'scrutinio, são rcr.ebidas 32 cedulas, que, apu
radas, dão o seguinte res~tltado: 

Pires Rebello . ................................. , ...... . 
Pereira Lobo . ...................................... . 
Sampaio Corrê a ...... ................... ~ ... ~ ........ . 
.1 o sé Murtinho . .....................................•.. : :o 

..Ai'fonso dA Cnmargo . I ••• I. I ••• I I •••• I I I' I I • I I. I. I •• ol 

Pedro Lago· . ........................................ ~ . 

Votos 
ao 
23 
5 
4 
i 
1 

O Sr. Presidente - Foram eleitos a• e 4• Secretarias os 
Srs. Pires. Rebello e Pereira Lobo. Supplentes, os Srs. Josá 
Murlinho, Sampaio Corrêa, Affonso de Camargo e Pe.dro Lago, 

Vae so proceder no sorteio da Commissão de Poderes. 
O Sr. 1• Secretario retira da urna nove cedulas coin os 

nomes dos Srs. Felippe Schmidt, Jeronumo Monteiro, Lacerda 
Franco, Miguel de Carvalho, Moniz Sodré; Soares dos· Santos, 
Aristides Rocha, Eusebio de Andrade e João Thomé. 

O Sr. Presidente - Foram sorteados para a Commissllo de 
Poderes, os Srs. Fe!ippc Schmidt, .Teronymo Monteiro, Lacerda 
Franco, Migue.l dr: Carvalho, Monit Sodró, Soares dos Santos, 
Aristides Rocha, Eusebio de Andrade e João Thomá. 

Devia seguir-se agora a votação da Commissão de Consti
tuição. A Mesa, porém, está informada da retirada de sete Se-
nadores~ · 

Não ha, portanto, numero. De.ixo de fazer a chamada em ,.i rl.ude da informação. 
Assim, pois, designo para a ordem do dia de amanhã: 
Continuação da elcicüo das Com missões. 

Levant.a-se n sessão ás 15 horas e 15 minutos. 
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3• SESS.to, EM 8 DE ~IAIO DE Hl25 

PRE~IDENCIA DOS Sl\S. ilS'!'.IC!O CO!l\lll!\A, Pl\llS!Dl~:S'l'E, E A. AZ!ll\EDO, 
VICE-PR~iSIOEN~·K 

A's 13 e 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendon~a 
Martins, Pereira Lobo, Cosla Rodrignes, Cunha Machado, Eu..; 
ripodcs de Aguiar, 'l'homaz Hodrigues, Benjamim Barroso, 
João Lyra, Antonio Massa, l!"crnand•es Lima,· Eusebio de An
drade, Pedro Lago, Berna1·dino Monteiro, Modcslo Leal, Mendr.s 
Tavares, Sampaio Corrêa, Bucno Brandão, Bueno de Paiva, 
Lui~ Adolpho, Hermenegildo de Moracs, Affonso de Camargo, 
Carlos Cavalcanlí, Lauro Müllcr, Vespucio do Abreu c Soares 
dos Santos (25) . 

O Sr. Presidente - Presentes 25 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. Convido o Sr. 
Sampaio Corrêa a occupur a cadeira de 2" Secretario. 

O Sr. 4•. Secretario, lõ o é, sem debate, approvada a acta 
i;Ia ,sessãQ ànterior • · 

O Sr. i• Secretario, declara que não ha expediente. 

O Sr. 4• Secretario, declara que não ha pareceres. 
Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Ferreira Chaves, 

Rosa o Silva, ·Moni~ Sodré, Manocl Monjardim, ~ligue! de Car
valho, Joaquim Moreira, Alfredo Ellis, José Murtinho, Felippe 
Schlllidt e Lauro Müller (ii). 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o St•. Soat•cs dos San-
tos, préviamcnte inscripto. · 

O Sr. Soares dos Santos - Sr. Presidente, o Chefe do Exe
cutivo l"e~cral, usando rfc ~mm. altribuioão que vem sendo .Por 
ellc cxcrctda desde 1" de ,]Uncu·o ele Hl23, acaba de publicar 
o decreto n. 16.890, de 22 de abril ultimo, que proroga o es
trudo de sitio nesta Capital e cm varios Estados, até 31 de de
zembro do corrente anno. Deste modo, sem a intervenção do 
Congresso Nacional, o actual Governo da Hepublica vem pra
ticando actos succcssivos, que. são da compctencia do Poder 
Legislativô; não obstante o texto constitucional por cllo invo
cado no· sentido de justificar a perfeita normalida:dc dos seus 
actos, porquant.o a af.tribuiçíío da que trata o art. 48, .:J.. 15, 
não devendo invalidar o art. 34, n. 21, do mesmo estatuto, a 
attribuioão que Re arroga o Sr. Presidente da Republica, só 
deve ser admitf.ida na bypotheso prevista de não estar o Con
ll'resso funccionando, como claramente explica o § t• do artigo 
80 da referida lei. 
- Essa ó ri. i•ntcrpretacão corrente, acceila o que tem sido 
adoptada pelos presidentes anteriores, havendo a notar o act.o 
do governo do marechal Hermes, conUcio no decreto numero 
fO.S!i'l, de 25 de abril de 1014, pelo qual foi prorogado o os
lado de sítio até 30 ele outubro do dito anno, c em qne ficou 
uomonstra:d11. pelos consideran<la que precedeu o mesmo d~· 
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crcto, a competc:wia elo Congresso Nacional para resolver so
bre o estadó de sitio, pela rcsulva de que o Poder Legislal.ivo 
pndor·ia suspender os efJ'eilos do mesmo decreto, caso ·não con
co!'dassc com as ruzões elo cmorgoncia que doLcrminar,un 
uquc!la iniciaLiva do Governo Federal. 

Convem aqui assignalar que o Governo de Hllll, logo que 
foi inici&da a sessão legislativa desse anno, levou ao conheci
mento do Congresso o sou ac/,o, cm mensagem especial para 
.o fim de ser cumprido o n. 21 do art. 34 da Constituição Fe
deral, fazendo acompanhar a sua cxposicão · dos d·ocumenLos 
justificativos. das medidas do cxeepcão por clle tomadas na 
,vigcncia do estado do sitio, figurando entre estes documentos 
,a rclacão dos presos civis e militares. . 

E o Congresso Nacional, approvanclo os actos do Poder 
Execu.Uvo, naquello tempo, ao mesmo tempo que restabelecia 
sua autoridade comprometlida, evidenciava a harmonia o a 
indepondencia que devem existi!· entre os poderes i'ederaes. 
Este dever, porém, não satisfeito pelo Governo actual, o, ape
J~ar da falta dcflta formalidade o da influencia que o Executivo 
possa ter nus deliberacões do Congresso, não ha duvida que o 
::it•. Presidente da Republica, publicando o decreto ·n. f6.8!l0, 
de 22 do mcz passado, quo proroga o estado de sitio para esta 
Capital e para os Estados, só podia Ler agido por doncgaoão; ha
vendo; portanto, conveniencia em examinar si ainda perduram 
os mesmos motivos justificativos do novo decreto, por isso 
que a decretação do estado de sitio corresponde á &dopção de 
uma medida de emerjl'oncia, que não póde ser prorogada sem · 
produzir ei'feitos prcJudiciaes ao paiz. 

Soffre com clle o credito nacional pela aiminuicão da 
confiança nas relações cornmerciaes; soffrem os accusados, 
mas soffl·em sobretudo os que incorrem nas suspeitas parti
darias, por denuncias que não toem confirmação. Até que seja 
apurada a verdade sobre os implicados no .crime de conspira
ção, soffre a liberdade individual, dando isso lagar a que ns 
prisões fiquem. repletas de pessoas que aguardam a formação 
das respectivas culpas, difficílmenlc apuradas nos infindaveis 
inqucritos publicas. 
E, emquanto isso não ficar resolvido, a Nação retrograda 
pelo irmgular funccionamento dos varias departamentos da 
administração federal. De quem a culpa? 

Toroa.~se facil responder aos que suppõem que os Go
vernos tudo podem fazer - o a culpa dessa situação penosa 
em qu·e estamos vivendo, cabe exclusivamente aos que se re;. 
voltaram procurando obter por processos violentoJ a reivin
.dteucão de .passiveis direitos ou a revogação de praxes admi
nistrativas julgadas prejudiciues ao interesse da sociedade. 

Disse o Sr. Presiden'te da Republica, em uma .entrevista 
reconte concedida a um jornal desta Capital: •" 
· "Desafio que me apontem, um só acto do meu Governo, 

excitando a rebeldia.n 
E' passive! que assim seja, mas o facto é que os rovolu~ 

cionarios toem sempre a preoccupacão de que com elles está 
a defesa social, não obsl.antc os perigos inhercntes á sua si
tuaç!lo de rebeldia. 
· E, si assim não fura, Tiradentes e outros· tantos patr1otas, 
que se sacrificaram peta liberdade da JlaLria, não t!!riam ai-
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canç.a,Jo a immorlalidade, que 05 acompanha, lendo o~ seus 
nomes vinc.nlados à gratidão nacional. 

E, descendo do alto destas compaJ·acõcs historicas para o 
lcrJ•cno raHtciro da polilica conlompornnca, nós vamos cncon
u:a!' as J'igum~ de anligos rcvolucionarios cm alg·uns dos au
XIlmrcs do acluul Governo rla Na1;.ão. 

E nem porque estes militares estivessem J'círa da lei cm 
oulros lcll!pos. são ,julgados indcscjavcis, porque a amnistia 
a lodos nivclO·CJ, integrando-os devidamente na confiança go
vernam calai. 

Quando estalo LI cm S. Paulo a rcvolla de 5 de Julho ui
limo, confesso, S1·. Presidcnle, que tive uma dolorosa sur
prcza. Eu vinh11 de sustentar na tribuna desta Casa uma cam
panha pertinaz Dela pacificacão do Rio Grande do Sul, qui:> 
durante dc1. mczcs seguidos soffrera as conscque:lcial! de uma 
gue1'ra civil, sem que o Governo daqucllc Estado, pudesse re
unir clcmcnlo.~ sul'ficientes para debellal~a. Faltava-lhe então 
o que se chama o IICr\·o da guerra, Jslo é, J di:Jhoiro inclls-

l ,en~avel para compm de armamenlos n flUI'a 1 1unul cneão tlc 
· 10mens aguerridos, que consLituissem as brigadas auxiliares, 
como agora se J'nz cou, o auxilio rlo Guvct·no Federal. A pa
cificução feita em concequoncia do accôrdo realizado pela in
tcrveucão do Sr. Presidente da Hepubliea, anl.eti do levante rJ., 
S. Paulo, não satisfizera evidentemente :i silcmção dominanl.t'l 
no Rio Grande, que viu nesse nccurdo un: deslocamenl.c, n•J 
eixo da polit.ica governamental. 

Longe de afasLar a intervenção do Sr. Prcsiclcntc ria ne. 
publica, que já ~e fazia ;;enlir nt.é nas dt'liberacõcs nHcrnas 
do Partido Hepublicano, o chefe deste pa1·lido niio l't~a,!rill, com.J 
.!.cria feit.o Julio de Castilhos, e preferin accf!itar o mcriJadot· 
como pe1·sonna grata, disposto a acatar Oi'o conhecimcnlns pr·o
j'issionaes deste para uma alli:mca \'anlajos.:; que moeli fJCU3~c 
a altitude duvidosa do Chefe da Nação. 

A revolta elo S; Paulo, contra a qual ~. Jlio Grande in
teiro protestou foi o lll'elexto e:~eonl.rado para a guerra de 
emboscada que desde então foi movida contra os anl igos cln
mcnlos da revolução riograndense, servindo para isso as in
formações tendenciosas que foram trazidr.s ao conlwcimento 
do Governo Federal sobre umn nllianca ocLI:lta entre os oppo
~icionistas elo Rio Grande e os rebeldes de r:, Paulo. 
. Declaro ao Senado, sercnamcnlc, quo eu n::J conheço o 
Rr. Hon!lrio de Lemos; nunca o vi e delle só formulei juizo 
favoravcl, através os elogios que lhe foram fcilos pelo meu 

1 1;!rnincnle ami;;o -c patricia, 8r·. marechal Sclembri:w de CaJ'
valho. Era natural, portanto, que cu reconhecesse como sendo 
·11inccro o offerecirncnto J'eilo pelo Sr. Honot•io do Lemos par·a 
·combater com a sua gente os revollosos de S. Paulo, na de
fesa do governo da Republica. 

Informacões tendenciosas, ao carac:er milHar, logmram 
afastar daquelle chefe a (lun fmnca do !;uverno federal, o qual 
ao mesmo tempo que repellia, como perigoso, o r.uxilio quo llle 
fora offerecldo, acceil.nva a cooperação da poli c ia do governo 
ostadoal. 

Noto, porém, o Senado que o Sr. [>residente da Repu
blica, assim procedendo, não cogitou provnvclmcnt.o do alcance 
politico dessa coadjuvação, que só mais tarde se vorificou 

. ,pelo ejllprego ostensivo das forcas auxiliares da mesma 1JlÍ• 
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Jieia, organisudas com o r.aracler oste:Jsivo rle forcas rc!lu
lm•oR, ar·marlas o mrnr1c.mda~ por conla do g·ovcrno da Um:lo 
para repeli ir as lenlalivu~ subversivas· Lias guarnir.úes fedc-
l'Ues naquellc Estado. · 

EsLava feito o accordo tfio desejado. 
Era JH'csm:nivcl, S1·. pt:esidcnLc, quiJ uesdc logo os ele

mentos da anllga revoluçao pngassem o lr1buto derivado. de 
sua ant~rior COitductu, eom os ataques lJLIU sol'frcram levados 
á custa de defesa das instil.ui(;Gcs republicanas. ' 

De na:la valem em sua defesa a condir~üo de serem elles 
amnistiados. • · 

Dcstiluidos dos seus direitos, sem garantias para as suas 
propriedades, que eram invadidas pelos soldados proviwdos, 
::6 lhes restava o recurso quo adoptaram de resistir pelas 
armas, resolvidos a defender a propria vida c a redimir a sua 
dignidade de cidadãos rio-grandenses. · 
· E' esta c gcn.csis da nos!a rcvolur;ão, dirigida cont.ra as 
autoridades compressoras, c contra estas ficaria limitada a 
J•csistcncia dos revoltosos, si o· Governo federal se di~puzcsse 
a amparar as suas justas reclamações. 

· Ao contrario disso, as tropas csladuaes foram moliilisadas 
sob a direccão do general commandante da a• região militar, 
mas, na realidade, obedecendo ás inslruccõc3 das .autoridades 
civis, porque o Exercito federal é hoje uma instituição fallida, 
que cedeu o seu Jogar ás milicias esladuaes, de accOrrJo. com a 
orícntaç.ão dominante na politica nacional. 

Resta saber, Sr. Presidente, si este novo rumo é o que 
convém 'aOs interesses da Federação; resta saber si os quinze 
mil homens que formam ho,je as brigadas policiaes do . Rio 
Grande, armadas c municiadas pelo Governo :la União, são de 
facto, elementos que devam ser considerados como. efficientes, 
para a reconstrucciio da ordem const.itutcional do paiz. · · 

Sem negar valor mf!ilar a· toda essa gente, começo por 
a.ccenluar que, os )JrovisO?·ios foram recrutados para fazer a 
guerra c que, assim sendo, elles terão a sua subexistencia ga
rantida, como profissionacs incorporados, cmquanlo durar a 
agitação rias fronteiras do sul. 

· Confesso não acreditar que a autoz:idade ~o Sr·: Presi
dente da Republica seja sufficienLe para ordenar o desarma
mento daquella gente, nem mesmo que o Presidente . do Rio 
Grande do ~ui, tenha prestigio para tanto, porque daqui em 
dcantc só governará o meu Estado quem essa gente quizer ou 
quem a mantiver como pr.so effcctivo do areamento estadua!. 
Entrará, assim o Rio Grande cm um rcgimen de franca caudl
lhngcm para o qual vem concorrendo a acção parcial o inadver-
tida do Governo da ncpnblica. ,., 

'Para estorvai' n solução r.lo problema da successão presi" 
rlencial. qu0 se desenha nos hori.sont.cs politic~s; o Rio ·G:anda 
.iá so apresé'nf.a como 11ma esphmg-c que prec1sa ser advmha
da. antes de ser tomada uma resolução quA facililc a pa.z no 
seio dn fnmilia hrasil,~irn. Ou o r.x-chcfo r.ln antiga neacção 
Rcpui.Jlicnna resolve acceitar o cnnrlidnto que lhe fôr indicado, 
sem maior respeito pelas formalidades republicanas. ou o Rio 
Grande. official, indicart't as suas brigadas pam decidir. sobre 
a hypothc~o que mais convenha aos seus intcrcs.ses ;reg10naes. 

I 
I 

I 
-
III 
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No inluilo de alcancar uma soluc.üo salisfacloria para o 
cas~, está o Governo ]!'('dúml agindo com relativa prudencia, 
~atrsraz·endo a todas a~ oxigencias que lhe teem sido feita~ 
para garantir a estabilidade du situação dominante no llio 
tlrandc do Sul. A.lé uma llutillla, orgamzada com os reboca~ 
dores de propriedade do Esllido c armada com os canhões da 
,\u~iio, l'or corlocacla na Lag(•u :lo~ Patos e alli permaneceu 
JlOJ' largo I empo, obeflocendo ti~ ordens elo governo estadual. 

Por· ull.imo, vem o decr·eto pr·orogando o estado de sitio, 
QUe l.ir·n ás qpp(lsic;õc;; do meu Estado o direito de se alista~ 
l'Cl\1 e torna evidenle uma situação fnvomvcl para os que se 
comp·rometteram a volnr no canrticlnlo laureado com todos os 
indices da pr·efcrencia nfficial. 

O que tudo islo r·etJrcscnla de prc,iudicial pal'a a Repu~ 
blicn torna-se facil de '·crificar pela diminuição do nosso cre
d H o no exterior, deter•minando as oscillacões do cambio e 
afl'cctando profundamente a nosBn economia interna. 

Emquanto as populações ngrJColas que trabalham e que 
são os factores de nossa rique1.a economica, vivem apat•tadas de 
snas terras por falta ele garantias individuacs, não se annun
cia uma providencia administrativa que faca renascer a con
fiança nacional, mas t•ecorrc-sc a uma nova medida reaccio
naria, como a da prorogação elo l\stado de sitio, sem nenhuma 
consideracão pela autoridade do Congresso Nacional, que está 
no pcl'iodo de seu func.cionamento e a quem compete pri
vativamente resolver sobre o assumpto, no~ termos restrictos 
da Constitui()iio da Ilepublica. · 

St·. Pt·csidcnte, cin lodo o lerritorio do Drasil não ha hoje 
um ponto, segundo a declaração oi'J'itJial, que não esteja su~ 
.ieilo ao clominio das aul.urirlacles lcgacs, sendo a este. respeito 
twtorias as communicacões feitas pelo !>residente do Rio Gran~ 
dl'. do Sul c corroboradas pelo cu!llmandantc da terceira região 
milHar, de que não existem,. presentemente, revolucionarios em 
lulas na séde daquella circumsct•ipção da Republica. 

Como admiltir, neste momento, o estado de sitio para o 
Amazonas, Pará; ::;m·g·ipe e Hahia que sãu os Estados q:ue 
mais se Lcem distinguido pelas manifestações do solidariedade 
dos respectivos governadores .com o Sr. Presidente da Repu
biicã e onde a tranquillidade. ti perfeita, depois que alli foi feita 
a intervenção federal ? 

O mesmo se dá cm S. Paulo, que se p1·epara com excessivo 
1.clo, adquirindo armamentos que competem ao Exercito Fe~ 
dera!, talve~ para que seja garantida a sua hegemonia no seio 
!la li'cderaciio ou ainda para preveni1·-se contra futuros pro
nunciamento de sua policia militar. 

l~m qualquer hypothcsc, porém, não foi para reprimir 
a conducf.a justificada elo granclo Estado que o Governo Federal 
dclibcrllU conservai-o em estado de sitio, tanto mais que ha
verá mo li vos para suppor que S. Paulo oJ'ficial de hoje con
stitue uma garantia para· a• politica iniueira contra as provaveis 
pre.tctwõcs elo sul. Entretanto, no Rio Grande perdura presen
tcmentê uma harmonia auspiciosa entre os lcadcrs da situação, · 
considerado como tal o nosso Ministro Especial em Montevidéo, 
que já foi director da maternidade desta Capit.al e é o homem 
da confianca do Sr. Pre.side.nte da Republica. 
" S. - Vol. I 16 
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De sorté que, Sr. Presidente, dean te deste quadro. qu~ de
lineia o actual momento politico, a duvida assaltou o meu es
pirita sobre a convenie.ncia de ser adoptada uma medida tão 
grave como a que se contém no decreto de 22 do mez passado 
c a pergunta que fiz ficaria sem resposta si não fosse a si
tuaçfLO 'excepcional do Districto .Fede.ral, onde cresce o nu
mero de presos politicas, que estão sujeitos á prisão preven
tiva e que continuam á disposição da policia ·até que a Justiça 
se pronuncie sobre elles no julgamento de um processo que 
para muitos ainda está na phase inici'al. Além dos presos re
colhidos ás prisões desta Capital ha lambem os q!Je so encon
tram na hospedaria dos immigrantes, em l:i. Paulo, ·sobre os 
quaes é licito ainda perguntar: Qual será a sorte reservada 
para os. que não forem denunciados, e qual o destino dos que 
forem impronunciados, apezar da intervenção do Sr. procura
dor criminal da Republica, em face do novo decre.to de proro-
gação do sitio ? · · 

No enLanlo, não ha no Rio Grande do Sul conspiradores 
para processar, nem ha. presos politicos recolhidos ás prisões 
do. Estado, po.t: que alli os processos empregados são summa
riüs, e nãü dão lügal' ás ·reclusões passoaes, IJUtl tlntl-eLanLu · 
poderão ser effect.uadas. na vigencia do novo Sitio . 

. O decreto de pro rogação do sitio para o Rio Grande re
presenta,. pois,. uma medida absurda que não se justifica nem 
mesmo pelo alcance· politico que lhe pr·~tendem dar. l'o1' uu
tro lado, elle creou urna situação de constrangimento para o 
dictador rio~grandense, acostumado a. diJ·igir o ]!]stado com a 
sua respunsabilidade exclusiva, sem receiar as consequencias 
dos actos decorrentes de sua vontade reaccionaria. · 

.D'ahi, Sr. Presidente, é. possível que eu esteja i!ludido no 
,prognostico que firmei! buscado nas lições de civismo do tra-
dicional ·par Lido repub i cano rio-grandense. .. · 

O desastre da reacção republicana é ainda recente para 
que o actúal Presidente do Rio Grande do Sul procure dis
sentir das· irriposições do poder central. O essenCial· para elle 
é que se pense c:i. fóra que existe na minha terra uma asso
ciação Pofitica, chamada - o borgismo, - capaz de impôr a 
sua vontade ao resto da Nação. São ameaças que facilmente 
se desfazem no caso .eminente da successão presidencial. 

· O chefe:.gaucho. escreverá urna carta pastoral, explicando 
a sua conducta dont1•i1wria para adherir; em seg-uida á chapa 
dos governadores. E tudo acabará na santa paz do Senhor I 

· Perrnitta-me ainda V. Ex., Sr. Presidente, um . ultimo 
commentario para rematar a minha exposição. ' 

Foi ao· tempo em que v1via o Senador Pinheiro Machado. 
cuja figura politica foi sempre tão discutida1 principalmente 
durante o período da chamada campanha civilista, em que elle 
teve· de enfrentar uma forte oppos1ção .. :que se .ramificava por 
lodo. o paiz. · · . 

. Um dia, na i nl.imidade de comiÚgionario, .interpellcio-o 
eu a proposir.o do pleito presidencial, receioso da agitação quu 
se fazia em torno da· candidatura militar e tendo em vista o 
succcsso obtido pela oalavra victoriosa de Ruy Barbosa. . 

Respondeu-me. l~inheiro Machado, visivelmente emocio-
nado: · .. 

· - "Essa agitação é um bum social porque é signal de que 
n opinião revive neste paiz .•. " · 
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E concluiu, como quem nãú desc,iava ser contrariado: 
"Nunca mais, emquanto cu viver, o Presidente da Repu

blica em exemício, se lembrará de fazer o seu successor, á re
velia da vontade da Nação." 

1~ como lhe replicasse eu que a candidatura militar po
doJ•ia ser considerada como imposição de uma classe, da qual 
se l'a?.ia instrumento a vontade dclle Pinheiro, respondeu-me 
peremptoriamente: . 

: - "Mas l'll sou o ClwJ'é de um partido politico, Cúlll o di
reito de intervir nas soluções que julgo serem nCJccssarias 
par·a allendcr :Is exig·encias nacíonaes." 

Pinheiro Machado linha razão. O pleito presidencial rea
li7.llll-SO· sem que fossem infringidos os preceitos constitucio
Imos. · Dellc re~ultou a presidencia do Marechal Hermes, que 
foi um Governo militar, mas um Governo civil, na accepção 
cxtric/,a desta palavra, que obedeceu ás injí.mcções d:t politica 
quu o elegeu. Dahi a guerra movida conl.ra esse Governo e que 
~u rcl'lecliu uo odio intenso contra a figura do ChAfe do Par
liJu Conser·vador. lli l'ínheiro não Linha ambicões, nem incom
patibilidades pessoacs, como dernonst.r·ou mais tarde, ampa
l'ando com o seu prestigio a candidatum do illustrc D1·. Wen
ceslau Braz para srJccedcr ao Marechal Hermes na administra
ção .do paiz. 

Os tempos mudaram. Pinheiro uesappareceu do scenario 
da vida, envolvido em um rnysterio sangrento, que cu não de
sejo recordar. l\!as ú norma politica que o Chefe do Partido 
Conservador sempr·e cornbaleu por julgai-a prejudicial á. ver
dade do regimen, tornou-se vicloriosa, depois do sua morte, 
como regra de conducta seguida pelos Presidentes da Repu
blica que entendem poder escolher os seus successores entre 
os auxiliares de sua confiança, sem attender aos recbmos da. 
opinião nacional. · 

Com essa altitude são solidarias os Governadores dos Es
taclds, sempre solícitos ein satisfazer as exigencias do poder 
central, e que. presumem representar a maioria de seus ju
risdicionados pela falta de organização do~ partidos regionaes. 

Para completar o quadro do desregramento dos nossos 
costullles polilicos, foi creadn a lei de repressão du liberdade 
do Jrnprensa e estabclccidu, com o estado de sitio, a censura. 
policial que attinge hoje até o ~igillo da correspondencia, des
fazendo as ulLimas illusões sobre a» gar·onl.ias ofrel'ouidas pela 
ConstH.ui()ãn l•'miCI'al. . 

São estes factos impressionantes que teem servido para 
«Ug!llentru· a al.mospl!c!'a ele descl/lli'JUil';a, ua t,uul vi1·ernos, e 
que impedem que a Nacão possa progredir com o restabeleci
mento da paz no seio da familia brasileira .•. 

Como acreditar, pois, que os republicanos que teem respon
sabilidades definidas perante a Nacão possam acoeitar, sem 
constrangimento, todas .osjas restricçõos impostas ás liberda
cles .individuucs e não envidem os seus esforcos para que o paiz 
volle ao regímen da ordem o da completa applieacão das leis? 

Os actos de opposicão aos governos improvidentes e 
reacciouarios, si sfio ccnsuraveis pelos males immediatos que 
possam prodLIZir, jusLificam-se, entretanto, perante o futuro, 
desde que a agiLncão tenha por objecto reconstruir a Patria. 
sol;l os do! j,nJamon Los de uma reforma politica ou administra
tiva, que vise melhorar as instituioõe$ naoiona.es •. ,, 

'--.. 

',.,. 
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Sr·. ll!'csiclente., eu não ~on rcvolucionario, cpmo mais ae 
uma vez tenho affirmaclo de uccórdo com os cnsmamenlos da 
escola conscr·vadora a que me fíli~i. Penso, ent,retanto,. como 
o meu nobre amigo, Scuador Anlomo Azeredo, VJCe-Presrdente 
do Senado, quando em i!!Hi, afi'irmava. desassombradamente 
cm um discurso de defesa dos seus amrgos de Matlo Grosso, 
que, a revolução é mn dü·eito ~eco.nhecido e a/firmado pelos 
t·ratadistas mais modernos e nwts ltberaes .. 

Passo agora, Sr. Presidente, a tratar do manifesto que 
o meu illustre patrício, Dr. Assis Brasil, dirigiu ao paiz," ex
plicando a sua conducta e a rlc seus am11;os do Rio Grande, no 
actual momento politico. 

iDocumenlo de nlto valor• historico, nello veem enumera.,. 
dos todos os males que nos flagelam ·e lambem as providencias 
que se impõem como reformas inadiaveis de um .programma 
reconstructor; do qual dependerá a tranquilidade do Brasil •. 

Pódo-se descol'rlar dos termos empregados neste do
cumento. que .i11~til'ica o pr·ocesso revolucionario como recurso 
extremo a ot!r adoptado. paPa tornar el'fectiva.; as conquistas 
liberaes, que formam as base;; or:;ani7.ndoras de um novo par~ 
tido politiCo. 

Aliás, esta solução que apparccc amparada pt~la assigna
tura de seu 111 u~lro auto r, tem a responsabilidade exclusiva 
do mesmo rcpublicann, c apenas quiz justificar no clludido 
documento, n ~na actna! at.t.itndc politica perante a opinião 
nacional. 

Mas, o que sobretudo torna evidente a necessidade de ser 
conhecido este manifesto é a revelação do programma orga
nica que elle resume, condensando os princípios rcpulJlicanos 
nas reformas uteis de cu.ia realizacão ficará d.:lpendendo a 
pr·at.ica \'Crdarleira do regímen federativo. 

Rr. Pre~i;Jrnte, a minha conducla cooperando para que se 
tor·nem conhecidaH a~ ide>as dt,fcndirla;; no manife>to da oppo
sição riograni:lense, não significa o npoio que eu cste,ja dando 
ao movimento r'ovolucionario, mas tem o valot• rl1:1 ~xo:icar o 
reconhecimento da juslir;a qt:r. cu fn~o ao patrioli~mo d•.1 chefe 
civil da mesma re\'olução. 

Alem disso, cu pt'eciso demonstrar a minha admiração por 
c~sa figura de l'Cpublicano historico, que é o Dr. Assis 
H1·asil. · 

O Senndl1 con lliWP o~ J'nct os anteriores em que me vi en
Ynh·it:lo, quando lil'e de sustentar desta tribuna a ncc:~~sidade 
de ~er pacificada a minha ferra nnLal. 

Cer·cado por uma aLmosphera de intrigas, favorecidas por 
· nquclles que melhor deviam conheocr os meus sentimentos 
repuhlicnnos, foi n mão generosa do Dr. Assis :ar1sil que 
mo integrou no coracão dos rio-grandenses. 

Hoje - é clle a victima dessa mesmli. campanha 'diffa:
maloria, por ter assumido uma altitude constrangida de re
beldia contra os que não querem recondUldr a Nacão no regí
men legal da~ pralicus Iiberacs, que são garantida~ pe!1.1 Con
stituição da Hcpnhlica. O paiz pede moderação nas normas 
govcrnamenlae~. mas em vc1. rln linguagem de tolorancin, exi
gida peJo ·actual momenlo J:!Oiitico, é a penB.;de morte que por 
um v1ra, aberrando do sonl!monto do fraternidade, pura punir 
o Cl'ime dos que foram vencidos nesta revolucão. · 
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Por isso mesmo cresce no meu conceito a sympathia pe!us 
que soffrem e que na luta se sacrificaram em defcsG doi idéal 
republicano. 

Este documento, Sr. Presidente, que eu annexarei ao meu 
discui·so, representa ao mesmo tempo o protesto f<Jilo em 
nome das populações opprimidas do Rio Gramle do Sul " 
repercutirá como um brado de ang·ust.ias, que pt·ecit•a ••!r at
tendido dent.r.) da ordem, a fim de que [Jossumos viWL' tran
quillos no futuro, respirando urna atmosphera i:l11 iJI"Jiec~ão 
legal. 

O manifesto a que me rcl'il'o é este: 

A AJ.LIANÇA LIBEil'r.-\DORA DO niO GRANDE DO fH.JL 

AO PAIZ 

As altas preoccupacões de bem publico e de dc;;u:tcres
sado pi!Lriotismo que explicam· a existencia e uc.t ivid:Hir. da 
opposição' riogrnndense não süo exclusivas .te uma sm:;;üo da 
nacionalidade. Dia a dia se esboça com cvideneia maior a 
identidade de sentir c de pensar do paiz inteiro, filha da iden
tidade dos soffrimentos que trabalham com igual dureza a 
alma de todos os bons brasileiros. 

E' sob a pressão das grandes ar.;urguras que a solirJarie
dade nacional. se desenha e revela com maior clareza. A dõr 
é um soberano regenerador: apura e refina as energias su
premas e excita a~ supremas virtudes. 

Todos os espiritos estão penetrados do triste de;;calai.Jro 
das instituições livres que nos quizemos dar, ha um lar·p;o 
terço de scculo, e em cuja pratica, .sem uma substancial alte
ração, temos insistido musulmanamente, menos levados da os
porança de passiveis resultados saLisfaclorios do que clom1narlos 
pela forca de energia, aggravada pelo nosso caraclcrislicr· pen
dor conscrvalismo c pelo natural l}mperramento dos inlcrr.~
sados. 

'rão longo ensaio foi mais que :-.:fficienlc pat•a reti1·armos 
o fructo da observação c da cxpericncia, esse melltm· crilcrio 
dos seres intelligentes. E a observação e a expcricncia de
monstraram que, dessas inst.it.uições, uma boa parte eslava 
errada - nem ó de maravilhar que a lcnt.at.iva apresslila dos 

·'inexperientes ·constituintes, improvizados sobre o recente es
boroamento do imporia ccnt.ralizado. deixasse de ser impcc
cavcl; e a parte que não estava errada tem si elo torturada, 
desna·turada, falsificada pelo continuo uso vicioso, cm mãos de 
homens moral ou· inlellcctualmenle incompetentes, ou priva
dos, pela influencia do ambiente, da acção bcnel'ica de que 
alguns seriam capazes. 

A resultante de todas essas forcas do passado, que não 
pede prova, porqull. ,já é uma acquisição do consenso nacional, 
porque .ití se transformou cm evidencia, é que o Brasil se 
arrasta nos dias que correm sob a ianornin-ia do despo/.ismn c 
da tumnnia. As del'ini~ües t.ambem seriam dispcnsaveis; mnR, 
no caso são bastante breves parn não ficarem ele mais: cleR
potismo é a concentração ele todo o poder nas müos 1Je um 
só; tyrannin .é o oxercicio elo poder com crueldade. 
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Temos uma cousa e out.ra: Lemos casos, éowo o do 
Rio Grande do Sul, onde a lei fundamental, confere exclusi
;vamenLe ao rü:spota a faculdade de fazer as leis, de as regula
montar e applicar, Lemos o caso geral dos outros Estados, 
onde, viJ:~tualmente, as leis organicas c a propria ConstiLuicíio 
Poderal tornaram possível c facil a absorpcão do loda a vida 
pelos governadores e presidentes; Lemos o Exe·cutivo federal 
nomeando de facto, som o minimo contrapeso, todos os agen
tes da actividade, e a terminar pelos i·uizcs superiores; temos, 
finalmente, a presente cxhibicão dcsbragada do cxercicio de 
lado esse despotismo com luxo ·de dcshumana dureza, quoccin
fl'ange o coracão c revolta o espirita, confiscacão arbitraria 
da propriedade particular, prisii,cs UJtulhadas de innocentes, 
torturas e supplicios inquisitoriacs, todo o cortejo classico 
das epocas neroncanas. 

Mas o Brasil, como entidade soberana e perpetua, que •.ão 
csl.á sujoit,a a perecer ela ac\;ão accidenLal dos cogumelos ve
nenosos aggarrados ·ao se-u cort.ex robu&to, .guarda - guar
fJará sempre - n. sua reserva de soberania indeJ.egavel, inalic
navel, pn,ra, quando lhe aprouver, enveredar magoestosamonte 
:pE.!a avenida qut• julgar mais convennienLe aos seus destinos. 

Nada mais· juslií'icavcl nem mais opporluno, nesta hom 
hislorica, do que esse Brasil, que não pódo ser presa perenno 
dos sugadores da sua seiva destituídos da simpl·cs probabili
da-de de adquirir aptidão para uma concopoão racional das fi
:Jalidades nacionaes; nada mais jnstificavel, nem mais oppor
tuno, nem mais urgente do que - o Brasil. tomar aLtitude im
ponento de reassumpcão da sua indeclinavel · personalidade 
floberana. · . 

. O que ha a fazer não são re'formas sed01livas, paliativos, 
remendos. O que clle reclama de quem só ha appellacão para 
l.'l.le mesmo 1\ a remodelacão .radical da Repu1JUca. Essa não 
poderá ser operada pelas delongas, chic'anns o. escus.os desvios 
dos processos ordinarios, nem. sob a insp1raçãa e autoridade 
da mesma casto que l'oi causa ou instrumento do mal a sup
vrimir. Essa. re:modclacão · ncccssaria c incvitavel ha de ser 
fe~ta, com ris naf.uracs aHcnuac-ues proprias da docura da in-
clolc Brasileira. · · 

A tipocn da Rerolucão está do, novo· aberta para a nosoa 
Paf.ria. Esta af.firmação não t\ uma surproza para ninguem 
que observe com juizo claro o espectaculo elas cousas publicas 
nacionae~. Monos ninrln scr1í um onpanlallro para o animo 
educado c varonil dos brasflcirns. E' um novo jubilêo no· cyclo 
ria nos~a vida de nação. E' mais uma eminencia no g-rande ro
teiro .. da nossa marcha. historica; conjugando-se pela mais in
l!ma afinidade aos outros marcos cy.clopicos que o patriotismo 
pro:;·rcssista conf.empla orgul·lloso: . · 

A conquista da Tndcpcndencia; 
A expulsão violcnl.u do primeiro Tmporador, violento; 
A lihel'lnção dos neg1•os; · · 
O suave destronamento rlo scgnndo Imperador, manso 11 

apálhico, mas personificando umit instituiciío incompatível 
com a irrcp:·imivcl l.cndcn~ia do Jlaiz; · 

A proclnmacão t.la Repub.lica; 1
'' 

A rleposiçt'ío do J)I'Íinciro Prc~idont.c, lmmedial.a á sua 
desgrncndn tentativa de Dictadura. 

I 



BESS.:tO EM 8 DE MAIO DFl 1925 247 

::'lião é ·predso mergulhar no remoto passado nem reme
morar numerosos factos contemporaneos de menor vulto e de 
feição mPnos definida; ,contentemo-nos com apontar essas 
mais elevadas culminancins no relevo da nossa historia, lu
minosos pontos de referencia pelos qnaes, afinal emudecido 
o rumor confuso do momento e adormecidas as pai:r.ões irre
flectidas, si mcclirüo as largas passadas do gigante brasileiro, 
r.a direcção da sua finalidade politica e social. 

· Em poucli'i palavl'as porlnm RIW indicadas as gJrandcs linhas 
dn remodclacão instHucional que o Paiz reclama e que ha de 
ser rnuil,o hrCvc. sejam quaes forem os óbices que os benefi
ciarias da cstag·nação, como em todos os tempos pretenderam 
oppôr. Eslc singelo e diaphano raciocínio responde tí inter
ro.g:ação, t.aclta ou expressa, que se formula em Lodos os espi
r·it.os, saturados como se acham, da influencia das idéas e 'das 
opiniõe~ que despontam para a .realidade ef!'ccl.iva: 

O .Brasn pretende ser considerado um. pai; ci1;ili:ado; o 
ll1•a.1·il não dispõe das duas con<liçães mais rudi·m.enlares e es
senciaes r•ara tal . 

.Se~á preciso jusl.ifical-o aos olhos dos brasileiros? Seria 
quasi fazer ar;gravo a esses t.rint.a c tantos, a esses talvez qua
rcnla milhões de habitantes do nosso Lerritorio~colosso, provar 
o que lodos veem, o que todos sentem, o que todos lamentam, 
:sto é, que,. sob as leis existentes: 

'N!n~uem t.ém certeza de ser alistado eleitor; 
Nmguem tem certeza de votar, se porventura foi alistado; 
Ninguem tem certeza de que ihc contem o voto, si por

ventura votou; 
Ninguem tem a cerle1.a de que esse voto, mesma depois 

de contado, seja respeilado na amtmçüo da upur1wúu, no cha
mado terceiro escrutínio, exercido pelo dcspola 'substantivo, 
ou pelos despotas adjectivos, conforme o caso fôr ela repre
sentação .nacional ou das locaes. 

Seria fazer a mesma injuria pretender persuadir alguem 
do que o seu direito - verse clle sobre o que versar - pes
sôu ·ou bens - ha de ser f.riumphante em qualquer lide a que 

'tiver de ser sujeito. Toda a gente foge de entregar aos juizes 
o destino dos seus interesses .. Ainda mesma quanto t\s garan
tias individuaes, ú consicencia intima de cada um lhe diz 
que tem na.sua pistola, ou bengala, ou nas pernas, para fugir. 
o.tmeio mais ·seg·uro elo salvar a propria integridade. No Rio 
Gt•ande do Sul - ·c o J'act.o 1í analogo em toda a parte - as 
chamarias lei's chegaram ao apcrfoicoamento de facilitar aos 
assassinos mais caractcrizaclos,. nos malfeitores confessas, li
vrarem-se sollos c absolvidos meh duzia de horas depois de 
commettido o crime, sob a allegar,ão c a prova summaria do 
que a praf.icat'tl em legitima defesa. E' a porta franca por onde 
toem escapado c escapam diariamente incontaveis rlclinquen
tcs ... quando são,.nmigos do clcspntismo imperante ou a elle 
so filiam ôppOl·tunarúcnLo. 

A auscncin ele legitima reprcsnnl.ac.fio o a nuscncia de jus~ 
tica silo os dous g1·:mcles males, do Brasil, são a causa profunda 
àa. moles! ia consf.il.ueional que lho tem i' e i lo vi.vcr viela mi
soravol por tão longos annos. 
· . Denuneiada a causa do mal, esf.:'t indicado virf.ualmenlo o 
remedi o. Nessa inrlioacão,, p,or menos palavras .q.uc nclla. so 
. empt·esucm, estlí 1,un vasllss1mo j)l'9S'l'a!llma pohttco ·o . soctal, 
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nolla ci'tar<i o prog·ral'lmla elo parl;ido que surge radioso e i'rrc
primivcl 110 hoJ.•izonto ela Pai ria. J~is a solução: 

Coni.J'a a auscncin fie represcnl.ação, o estabelecimento do 
?!oto sr<crnlo, unica ftíJ•ma de vol.o sórw; c a inscripção ollriga-
1m·in ou automalwa rios cidurliios capazes, ao al.lingircm tí 
maioridade polHica, meio de cohibir a participação elos i'un
ccionarios provaricarlores, que di1'fi1cultam, quando não impos
~ibilitam. a inscrifi(:ão rios adversarias dos seus amos; 

Contra n falia de ,justiça ___, attr•ibui~ão da legislação pro
cessual á magi.,IJ•atnm ft~rll'ral; e at'i'ccl.ivaciio do Puder ,Ju
diciario, basearia· na Pl'Cl'Ogal.iva d,1 nomear mediante rigoroso 
concm•so, os ,iuizcs prirnnrios, promovei-os alo nos mais altos 
post.os pm· nntiguidnrle, fiscalizando a aceão de todos, climi~ 
nando, por• pr•ocesso, o~ incnpnzcs moml ou ph~·sicamcnt.e. 

· Essas rtuas gi'aiulr.s, rndical's c hcroicas solucõcs, encer
ram, enlre oul.t•os mnJ•ilos, o rle não serem novidade si•não para 
os morce~:ros, sugadot•r.,;·, na oh;;curidade, ··rio sangue o da sanic 
ela Na1;iio. Elias são ho,ic lei para muil.os povos vordadoira
menl c civilizarlos, sinfio p:ll'a t.orlos. Só no Brasil so reclama 
pela violencia J'ovolucionrtda a sua implantação, quando em 
·toda pat•l.o Pilas lr.Pm sido, como serão entre nós, o melhor 
fJ!'eYeni.ÍVO lias rOVOillCÕCS. 

Não se comparlcco com a indolc do presento documento 
descer a analyses completas. Bast.arn as grandes syntheses. 
Por outro lado, é intuitivo quo, assentados os princípios car
deaes, os pontos rnaxirnos do cnnvcrgcncia c conjuncção de 
todas as aspira~ties reformadora,, a.;; minudencias devem ser 
deixadas para scrnm resolvidas e fixados opportunamente, 
mediante a discussão e n cooperação exigidas ·pela verdade 
democrat.ica. Dessas lhcscs logicamcnl.c secundarias. entre
tanto, algumas hn tão vitaes para o bem do paiz como as pro
prias fontes de que c fins d!.mnnam. 

Nessa DL'rlcm de idéas, um capitulo, ant.es de qualquer ou
tro, preoccupa a nnlw·al c louva\·cl cnriosidnde ciYicn, anciosa 
por Yilr clarnmr.nle esplnnarlns: O Brasil, cviclcntl:\mcnt.e, 6 
mal arlmhlislradn, desde o que so refere li condição primaria 
da circnlaçüo rd.r\ o que intende .1 imperiosa necessidade da 
educação; paiz mpposlo rico, está indivirlado; povo intelli
gcnl.e e ar•guto, permanece em pcr:.:ent.agem aft'ligente na pe
numbra do annlphabetismo: que solu~ão offerecem para os 
casos dessa OL'fJem os reformadores das instituicões? . 

Na impossibilidade já refcridn de um completo processo 
analytico, basla observar cm globo que, rept•esent.ação verda
deira e .just.ica honest.a são dunH pl'cmissns dA onde não póde 
deixar de fluii· todo o bem nacional, em qualquer districto em 
Qlltl ollr. pos~a ll deva ser conside:ndo; os lcgiHlndores, legiti
mM rcpt•esenl.anles cios sent.imentos. opiniões e necessidade 
do povo, rlisculiriio. decretnriio meciidns que consullem a ul.i
lirlarll' publica, sem a pressão do poder cent.ral. Tnes mcdi
rla~ não serão infallivr.lmonf.e a~ melhoms; mas seriio sempre 
molhot•aw1is. sob n m'esma superior inspiração que as dictou. 
J~m l.odo o cnm, o povo tm•;! o governo quo merecer, como esta
belece o adagio o como é .insto. 

A indepcndencin do Poder. r .. cgislnl.ivo é uma grande ne
cossiclarlc no mesmo tempo polit.ica c moral. E. com igual 
furcn do rnziio é pl'ociso que o J~xecutivo e o Judiciaria se 
movam liv!·emenlo nas· suas orbit.as proprias. Entregar cada 
funccão ao seu orgüo respectivo é obtemperar a lei da natu
J'~za c é o primeiro pa,sso para normalizat' a yida IJ!lc_iogal e 
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evitar decepções no funccionamenlo elas constituições politi
cas mais hem inlcncionarJas. Mas, como nos organismos vi
vos, a especiali~a~ão de caua m•g·íio na sua J'uncção não exclue, 
nntes exige, courdenncão e coopeJ•ação, sem o qu(l não poae
ria subsisti I' o organismo. 

Que a Conslil uit\ão de 24 de fc·vereiro não respondo a 
essas exis·encias, ou, pelo menos, que se presta a ser torcida 
para o máo lado, é inegnvcl dcanle do deprimente quadro da 
situaoüo a que cheg·ümos,. carac.terizada pela annullacão da 
todos os poúcres, pelo Executivo. A extrema preoccupação do 
legislnrlm· consl il.uinlr de sepnmr cm absoluto os tres po-

. deres deu em J•csullndo a confusão de ;odos cm um. E' pre
ciso emendar o et•ro comprovado ·c reconhecido. Errar é dos 
homens c elos povos; teimar no erro é que é irregular. 

Um movimento, consullanâo os legítimos expoentes da 
opuuao nacional, rrmorlelar;\ ceJ•!arnenlc a ConsW.uição c as 
leis, consm·van:do mui! o o que c-lias teem ele bom c corrigindo 
o que esi.(L IH'O\':tdo snr· mí1o. B~sa grande obra, como já ficou 
dito, se rcalizar:í com eslriclo respeil.o ao espirita da Demo
cracia. Não prevalecerá a opinião ele um homem, a não ser 
que nella se encarne a ela maioria do povo. A magnitude da 
cauRa e do momento c a recordaoão dos sacrificios na con
quisla rio ideal commum elcvarâo todos os reformadores á 

. altura dos sagt·aclos interesses da Republica. Ao observador 
que cnnlrmpla a csla rlisl.ancia as possibilidades do futuro, 
podem, pur·tanlo, desenhm·-se com relativa nitidez, os con
tot·nos mais empolganl.cs da construccão que se espera:. 

Esse movimento, nalurnlmenle. respeitará a fórma repu
blicana como a que- melhor responde á indole do paiz e á sua 
situacão no seio da irmandade americuua: 

Consarvar(L t:J s'ysterna feclcralivo como insuperavel da boa 
!lldminislrn~íio de·um paiz clnA dimensões c dn vat•icdado gco
graphica cio nossu, 

Decrefa1•á I adas as rlisposiçõcs que forem nccessarias 
para que sc,ja uma rcalicladc a acl unI cxigcncia constitucional 
da "indepenrlcncia c harmonia" dos l.res poderes, approxi
mando convenientemente, no mesmo pé de igualdade, o Exe
cutivo de Legislativo c incumbindo o Judiciaria, que é o poder 
elcsnrmado de ferro c fogo, mas cncouraçado na lei, da dizer 
a ultima palavra cm todo confliclo que não lenha o proprio 
povo como acbil r o supremo; 

Reconhecendo no Presidente da Republica, não o rcprc
scntanl.c ele um partido, mas o magistrado supremo, não con
fiará a sua escolha ao sut'frngio universal directo, ao qual 
continuaria a. substituir-se, como agora aéonf.ece, um corri
lho de politiqueiros alheios ao scntimelllo popular; entre
gar;í a nomcaciio. do presidente 11 representação nacional le
gitimamente eleita, que poderá, talvez. partilhar essa missão 
com nlgum outro elemento elo alia valia; 

Esl.abPlecet'•tí uma cooperação positiva ent.rc os governos 
rios Eslados c o tcdeml para a maior intcnsificacüo das duns 
conrlir.õos primorcl iacs de prog·resso e vitalidade - circulação 
c cciÚcação; · 

J,anoar[r no Codig-o Constitucional. ou em leis cspccincs, 
bases clarns r. posil.ivas par·a o progresso moral c material das 
classes tmbalhadom~. crcundo a protccciio legal para a activi
dade clo,~opcrario, especialmente no que se refere á saude o 
il!strucQuO, e o ajllparp para o tempo .do inyali.dcz; 
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Definirá com clareza na Constituição e nas leis, além dos 
outros casos de inLe!'Venção nos Estados, os de suppressão ou 
do adullcrnção do principio republicano c federativo - oly
garchias, perpetuação de governadores, ele., etc., confiando 
ao Congresso, por iniciativa propria ou do Executivo, decretar 
a intervenção para c restabelecimento da normalidade, bâ
seado em consu!La livre ao povo do Estado interessado; 

Consagrará ei'fecLivamente o principio da não accumula
ção de ordenados, ou quaesquer remunerações publicas, in
clusive as dos representantes da Nação .. 

Parece est.ranho que um programmn tão racional, tão ex
treme de perigos para a sociedade e de suspeita de· egoísmo 
quanto nos que . o propugnam, Lenha necessidade de se fazer 
valer por esses meios! Os culpados de que assim seja são os 
usurpadores do poder. Não representam o voto nem a opinião 
nacional, e obstinam-se em guardar, como propriedade pes
soal, o. mando em que se invcst.iram illegitimamente. Só se 
emprega a violencia contra o que :1ão cede a razão. A forca 11 
11 sanação ult.ima do direito, nas relações privadas, e com 
rnaim• evidencia. quando é o proprio soberano, a Nação em 

. massa, o titular do direito. . 
. A revolução, entretanto, não r forcosamente ·a guerra 

ctvil. Muitas revoluções, mesmo no Brasil, teem se effeotuado 
som um Lira, sem . unta egtocada. Revolucão no seu aspecto 
mais tangível, é a reforma directamente effectuada pela naçãÓ 
sem respeito · a formalidades legaes preexistentes. Guerra 
civil é' o conflicl.o armado entre gent~ da mesma nação .. 
Muitas vezes a gue;.•ra civil apoia a revolução. E' o ·que se está 
dando no Brasil, sem a generalização material que a enormo 
extensão do t.errit.orio impede, mas com effectiva intensidado 
e com a permanente ameaça de novas dcmonst.racões em novos 
focos ele irrupção em qualquer sil.io ela vasta superfície, 

O g!'llnde phenomcno come~ciu entre nós, como a his
l.o!'ia tantas vezes o aponta entro Lodos os povos, por manifes
tacõcs dispares, isoladas c apparcnlement.e sem nexo· urnas 
com as outras. Mas todos os leYantos, todas as tentativas,. civis 
c militm•os, da presEml.c rcvolncão leern obedecido á mesma 
causa. São symptomas da mesma enfermidade ·visceral, .da 
febre larvada que vem sot.urnnment.e Wabalhando o or
ganismo da Republica c que não deixará de se alastrar e de 
crescer em inl.ensidarlc, cmquanlo não forem eliminados os 
venenos originarias que a provocaram. . . . . 

A rcvolucão não 1\ de civis nem ele milHares, ó de todo o 
Brasil: Por isso mesmo serü fa.cil manter a politica. seguida 
até agm•a pelos revolucionarios, - de reduzir ao minimo a 
guorra· civil, com os seus hol'mres immedia/.os o os seus ran·· 
cores futuros, cmquanl.o a clabornciio revolucionaria se in
fiJt,m e arraiga mais c mais nas camadas profundas da opinião. 

NaLm·a!mcnl.e, os interessados nu falsa ordem exislentll, 
negam todo o meril.o á revolução e aos revoltosos .. Negam 
mesmo que . e lia e elles existam, Quando isso deixou de ser 

. assim? Os tyrannos o os seus defensores levam. mesmo a· falta 
de modesl.ia, seniio de bom senso, ao extremo de attribuirem li 
revolução o exclusivo intuito rlc offender .ns· suas pessoa~. 
clellos,quando estas realmente clcsapparecem ante a magnnudo 
do ideal revolucionaria. En/.irlndcs .de acaso, nascidas do con-

. luios obscuros do suba!l.erna politicagem, som superfície na
cional, s~m prestigio na opitliiio, que .,os desconhecia' até o dia 
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cm que surgiram, - merecem monos adio, como responsaveis 
pelo mal presente, do que compaixão, como victimas da fa
talidade que os poz em evidencia e do formidavel estremeci
monto que os vac sepultar. 

Outro doploravel scstr·o dos usurpadores, que, alias, tem 
sido o de muitos tyrannos obliterados por longo exercício de 
mando abusivo, é o de arvorarem cm ponto de honra não re
sig·narcm os cargos. Invertem absurdamente em seu proveito 
o gTito estoico - .Pe1•eai mundus, {iat jn,çtitia! Corra o sangue, 
at·ruze-se o peculio moral e material do povo, contanto que 
clles não larguem as probcndasl Entretanto, a historia fervi
lha de exemplos de sublimes renuncias pela consideração do 
apazig·uamcnto c da prosperidade geraes. Elias são ao mesmo 
tempo o melhor penhor de esquecimento de erros e crimes 
polil.icos e até de rerJcmpr,üo dos que os commctteram. Por 
amor dessas consirJcraçõcs humanas e sábias, abandonaram fJ 
poder, nos dias que correm, os presidentes do Chile e da 
J~'ran~a. O protol.ypo dos autocratas modernos - Napoleão -
abdicou duas vezes. E, .Pui·a não invocar da nossa propriu vida 
nac i o na! mais do que Tactos c0ntemwraneos: - renunciou o 
roi .João Sexto; rcnt111ciou o seu filho, como Pedro Primeiro do 
Brasil e como Pedro Quarto do Portug·al; renunciou o filho 

· dt!ste, o nosso Pedro Segundo; renunciou o grande regente; 
renunciaram Dcodoro, Casti!hos, Amarico Brasiliense. A vida 
dos bons e dos justos é feita mais de renuncias que de con
quistas. Muitas vezes, para não renunciar o cargo,é preciso ro. 
pudi ar· o patriotismo c a humanidade. 

O prolongamcnLo do estado revolucionario, si . tem cau
sado alguns prejuízos matcr·iacs - dos quaes o maior talvez 
so.ia ter· dado pretexto ao poder para grandes desp&.~:as do The
souro, Lern, por outro ludo, favorecido a ini'luencia benefica 

·que o tempo rcpresr.·nla na formaçfw dos ,juizos correctos. 
As primcit·as im}wossõcs, infor·mes ou grosseiras, .filtradas 
ai.J•avés do ulal'ido r•auccionario dos desfl'uctadores do abuso, 
vuo cedendo o passo :i maior pcnetra<;.lto c melhor interpre
tação dos aconl.ecimenl os. 

Assim, ,iú cahiu nm rlcscredilo c cm desuso a increpacão 
repcl.ida a l.oclos os pt•oposilos, de pretenderem os militares 
milil.ar·izar o Brasil. Bem ccdiJ. o cril.cdo insl.incLivarncnLe 
s:\bio do povo rehahlitou os propl'ios solda,:los amutinauos do 
S. Paulo. Ellcs oJ'eBcer·am promptamcnte na gcnoJ·o~a ima-

/ gina~ao· pt•pulal', ~~amo hor·ôes abrwg,ados c mag·nanimos, vota
. dos cril saCt·iJ'icio :\ Lihcrdnrlc da Patr·ia, t•espeitarlor·cs e pro

lccl.oJ•cs elas mesmas vidas c bens CfUC os assalar·iadns da 
ordem malbar•atat·um, pnlo bombur·cleio, ít di:;l.ancia, emquanLo 
havia rlel'cnsot·cs na prnt'a, c pelo saque, Jogo CJUC c~te~ OJ,lera
I'Um sr~r·enamenlc a sua admil'avcl r·cLirada. A assrsLrr· u rJc
vusl.açuo ela linda c sobcr·ha cupil.al, com cuja população l'ica
Ntnl para sempre fr·ai.IH'lli~nclos, preferiram levar carmhosa
monlc pat\\ as ·~eJvas o lt•iurnp !1nn l.r. esi,andtn·lrJ dn Li brrla~.fi~. 
Alli, sem o perigo ela immolucúo de innocentcs c dn dert'llllli!O 
rlc mununwnlo~ rltJ l'Íf!t1e1:a c dr. csl.helic!l, fizm·um por largos 
nw:r.ns moJ•rlrl' o pü aos mesmo.:; que os nfio puderam vence!' 
nas lbnrricnrlas ela Paul icúa. · 

Quac~qucr que sejam as vicissiturlcs que as conting-cncias 
nlóaiOI'ias dn gucr·r·a l.iío desigual nos reservam, é certo que 
cm Iguassú pulsou u vidt~ da Patria. A seiva rica de civismo 

·,, 
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que para ali i _confluiu,. como o sangue accodc ao coracüo nas 
grandes emoçoes, rcfluml, certamente na gloria da regenera
cão elo BJ•asil. J~' questão rle tempo, c de pouco tempo. 

Qnanl.o ao militarismo, os militares são os primeiros a 
uüo no desejarem. i.\locidudc culla c veLcr·anos esclarecidos, 
todos sabem pela licüo dn historia, c, Lambem muito por expc
l'icncia domeoLica, que não ha meio mais seguro de destruit• o 
J~xcrcito, do que cnLregar-lhc o governo. A grande maioria 
ele milil.arcs brasileiros, representada por um milhar do ol'i'i
ciaes de todas as armas e patentes, mettides em carceres de 
c.riminosos vulgares, pelos que empunharam armas liberta
doJ•as c pelos ql!.e se acham foragidos ·dentro c fóra do p·aiz 
(sem coJJI.UJ· os que fm•mam a contra gosto nas filas da ty
rannia), o que deseJa prccisamento é que. a sua classe se es
pecifique no desempcn:ho da func(Júo honrosa e substancial do 
r;arant.ir a segumnoa ela Patria, c deseja mais, que se dê fim 
no abn~o emTrnl.e rlc muitos elos ~cus abnn:Jonarem a c.ultma 
dos deveres prol'issionac~ pelas aventuras da falsa poliLica, 
com prr,iui~o para o J~xrrcito c para os camaradas que pci·ma-
neecm na filrira. · 

Os que combateram na região occupada pela revolução, a 
fcrtil Tguassú, por elles tornada arena. 'hist.orica de heroismo, 
por elles J'evclada a at.tcnção elo Paiz cujos governo;; lhe des
conheciam a riqueza e import.ancla como chavo da defcsn na
cional, esses espartanos de civismo e bravnra; que, um contra 
cinco, inflingiram successivas derrota~ ús hostes da tyrannia, 
já de muito tempo, cm documento solemne, instituíram uma 
direcção suprema encabeçada 110r civil e declararam no mes
mo diploma (que um dia se fm·á publico), as suas prcoccupa
t;õcs c dcsignios cxclusivamenlc cívicos. Ninguem teme ti mi
Iit,arismo no Brasil. Os proprios oppressores do povo parece 
,iá estarem fatigados de prctenrler lograr o bom senso nacio
nal com a exhibição de tal phantasma. 

A revolução ó um facto t.ão palpavcl, que, o seu espírito 
já invadiu os proprios a quem e lia offcnde e ameaça. Nin
guem mais nega a necc~sidadc da reforma. IE como ella não 
~o fará ou se fará viciada, emquanto existil· a artificial ordem 
actual, lodos admittem implicitamente a necessidade do pro
r.esso expedito c <lranastico da revolução. · Quando mesmo 
conseguisse adiai-a por concessões parciaes, locla reforma que 
se fizesse seria virtualmente for~.ada pela · revolução. Sem 
olla, os gozndores do thcsouro P·Ublico nunca admitliriam al
Lcrnção algt)ma no statlt quo da sua sensualidade egoistica. 

A consideracão do bem publico reclama de todos os bra
Fileiros livres de interesses subalternos QUe procurem. combi
nar o supremo esfort;o nacional, afim de que se ponha o mais 
breve e definit.ivo termo á grande crise. A Allianca Liber
tadora do Rio Grnncle do Sul, que sempre t.cvo, por cima da 
prcoccupação do seu caso lorml. a .da regenoracão ela Repu
hlicn, appella para todos os patriotas de boa vontade. •Nmr.hum 
rlevo pcrr!cJ' opp·orLunicladc alguma de servi!'' a boa causa. 
1\'nda rcsisl~ á Qpiniüo. Quando mesmo as armas succumhcm 
c lia lriumplia. Mas no caso presente do BJ•asil, clla triumpha
r•á .sem que as armas jámais se abatam, sinão para sorom do 
novo levantadas cpm c~escente. energia, reb~ilhando no sol da 
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liberdade. E isso ha de continuar assim, cmquanto satisfação 
completa não fOr dada á soberania da opinião. 

O Brasil desappareccria como nação culta se continuasse 
a supportar ci rcgimcn deprimente c obsoleto 'de ausencia de 
reprcsnLação verdadeira, de falta de justiça e de carcncia do 
uoa administração. 

Mas essa hypothesc é absurda cm face do nosso passado e 
do nosso merito presente. 

A reforma, pois, é inevitavel; a falsa politica impediu-a 
c a impede ainda do ser realizada pelos meios legacs cm vi
gor; - eU a ~o fará pela revolução. 

,Montevidéo, 12 de abril de 1925 . ..,... J. F. de Assis B1•asil, 
presidente da Commissão Executiva. 

Sr. PJ•esidentc. não h a duvida nenhuma que esse do
cumento que acabei do ler está redigido cm uma linguagem 
extremada de quem sofl'l·e c de· quem p·rocura salvar a nação 
brasileira do naufragio que a ameaç,a. (Muito bern; nmUo 
bern.) 

O Sr. Presidente - ConLinua a hora do expediente. 
. ':Çem a palavra o Sr. Vespucio de Abreu, previamente 
ms'cr1pto. . 

O Sr. Vespucio de Abreu - Sr. Presidente, durante toda 
a minha vida publica Lenho sempre pugnado pela defesa da 
mais livre expressão do pensamento. . 

Julgo que do choque das idéas, da sua comparaoão, da 
analyse rigorosa que dellas se possa fazer, da sua critica mais 
impiedosa, sempre resultarão beneficias que provarão o valor 
dessas idéas, a sua efficiencia pratica, o seu grande potencial, 
dC'Sbravando o caminho, para no caso de sua utilidade, pode
rem ser convenientemente adoptadas. 

Acho sábia a disposição do nosso Pacto Fundamental que 
permitte a livre manifestação do pensamento, conquista: feita 
pela grande revolução de 1789 e mcorporada ao nosso insti
tuto basico, quet• na Monarchia, quer na Republica. Mas, Sr .. 
Presidente, uma duvida assalta-me o espirita: é si esta ex
tensão da liberd~tdo ampla de exposição do pensamento, da 
sustentação de idéas, visem embora essas idéas mesmo derro
car o regimen dominante, é si esta liberdade de pensamento 
póde ser deferida no seio do Congresso Nacional, no seio lfe 
um dos ramos do Poder Legislativo, a quem a Constituição 
outorgou a_ incumbcncia de fazer as leis; si é licito .Que no 
seio de um dos ramos do Poder Legislativo, quem está fóra da 
lei, quem de armas na mão, combate o regimen legal, quem é 
chefe dco uma revolução que pretende derruit• o proprio Poder 
Legislativo, possa gosar plenamente desse direito em pleno 
Sena;do da Republica. 

O Sn. MoNiz SoonÉ - E' uma resistencia legitima ao re
gimen da oppressão. 

O Sn. VÚ!Ptlcro DE ABREU - E' uma resistencia legitima 
ao regimen da oppressão aparLcia-me o honrado Senador! 

Legitima resisf.cncia ao regimen da oppressão, Sr. Pre
sidente, é aquella que é exercida pelos que, dentro da lei, 
combalem a oppressão e não pelos que cst.ão fóra da lei e de 
armas na mão. 
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· O Sn. MoNIZ SoDRÉ - V. Ex. csLú contra todos os grandes 
pousado1·es do mundo, através do todo~ IJ$ seculos ·da humani
dade, que asseguram o direito de rcsislencia aggressiva á op-
prcssíio. . . · 

O Sn. VESPUCIO DI!: ABI\EU - O direito de resisLcncia ag
grossiva, ít opprossão dentro da lo i o não fóra da lei. O direito 
do resisLencia á acção oppressiva da autoridade, quando pos
sam combater no terreno cm que a autoridade exerce a sua 
·acção. M.as ó de armas na mão, no campo da poloja que se quer 
derruir ..• 

O Sn. llloNiz SoDnÉ - E' isso que em direito constitucio
nal se chama o direito de resistencia aggressiva á oppressão. 

· O Sn. SoARES DOS SANTOS - V. Ex. nunca esteve nessas 
pugnas? 

0 Sn. VESPUCIO DE ABREU - Sr. Presidente, agrada-me o 
aparte do illusl.re Senador apresentante ao Senado do mani
festo, que está na mesa. Nunca tive a pretensão no puritanismo. 
Sempre appliquei-me áquelle verso philosophico do grande 
poeta latino: "Homem sou e nada alheio a mim repute do que 
é humano". · 

Sr. Presidente, revolucionaria fui em 15 de novembro 
para implantar o novo regímen, revolucionaria fui para res
taurar a Constiluicão quando rasgada com o golpe de Estado 
de 3 de novembro de 1891. E minha consciencia não me ac
cusa de quaesquer aclqs de rebeldia contra a Constituição ou 
contra o governo legalmente constituído. 

Sr. Presidente, não me reputo alheio áquillo que é hu
mano e não tenho, como disse ha pouco pretensão ao purita-
nismo.· • 

· Hontem, quando o illustrc leader da opposição nesta 
Casa ... 

. . O Sn. LAVRO SoDRÉ -· V. Ex. se refere a mim? Nã.o tenho . 
essa funccão. 

O Sn:· V EsPumo DE ABilllU - ... quando o illust.J'e Senador 
pelo Pàrá lia um protesto apresentado por seus companheiros 
de' opposicão contra a decretação do estado de sitio at.P. 3f ele 
de:i:embró vindouro, 'fazendo vet· que um pequeno grupo po111n 
almejai' pela stia aooão pacifica a conquista do mundo, como 
outr'ora o Nazareno, nos confi·ns da Judéa, com poucos discí
pulos conquistou o orbe catbolico. 

·Recordo essa evocacfio que fez· do creador da rtJiigião ca
tholioa; recordo tambcm uma das parabolas do bom Nn1.nrenn. 
do filho de Deus, Que sabia perdoar c que mansamente '<en
suravà a aquelles que em um excesso de zelo, em um preLeiiM> 
impulso ·de pudor, quariam apedrejar a mulher adultera, ex
clamando: - Aquelle que se julgar puro· atire a. nrimeira 
pedra, . .· . . · 

Sr. Presidente, devemús ler sempre em mira est.a para
bola .do Nazareno. Não procuremos atirar a primeira pedra 
nós outros, porque ella póde ricochetear, muitr.q vezes, c cal! ir 
sobre nós proprios. · 

M.as ·.· niió desejo afastar-me do ponto de vista que me 
trouxe a tribuna. Suscitei a duvida que me assaltava o espi
rita sobre a acce.itação desse manifesto pelo Senado, duvida 
que deixo 11 consideração mais profunda dos cultores do di-
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reito, daquellcs que nosl.a Oasu podem elucidar esses proble
mas. Pum mim, basl.a qnc a ai ire sob1·e o tapet.c un discussão. 
basta Cflll! cu erni!.la a minha c~piniiiu tlcsuulol'izadu e que, a 
~cguii', cumpra o dever dr~ J'aze1· uma conl.cstacão ao disour·s•t 
q1Ú: P.c•rviu elo preludio :i upt•rJsentucão do manifesto.,. 

1:\r. J>residen Lo, clcsdc que, p~rante a illusl.re Gommisoá(• 
rle l'oderc~. nesta Casa, o anno passado, com a assistmwia de 
~ranc!e mwwro rle S1·s. l:lcnador·es e do publico, que concrl!'l'ia 
ás se.:;;o~õe;; dc~sn. mesma Comm issão. defendi o meu diploma 
de i:len!ulor, en live o e11se,io de pr·otostar contra cerr.as censu
rn!' l'eil.as nu lliu Gmnde do Sul, que se pretende uprosunl.ar 
a"~ oll:oH da communhão hi'Usiloira como um terrilorio, oudo 
nã~ l:a .lu i, e, mais do que i~;so, um territorio onde dundna a 
ml.ranquillirlade, a inscgura!ll;a, o crime, o extermínio e a im
punidade. Faz-so CJ'IJ!' que o llio Grande do Sul n:"·1 é nrna 
pot:cüo do tm·r·ilorio nacional, que os seus filhos não tcem o;; 
mc~n~o~ ~entimcnlos c o mesmo pensar da grande :nasBa rla 
coJnmunhürJ bl'Usileira; faz-se crer que o Rio Grande r!.t Snl 
é um antro afastado da communhão nacional, onde medr·an: 
e· irnpei'Urn. as peores paixões, os mais ruins iasl.inc~os rla na
tureza humana; e que, devido a esse estuar de paixões i rnpt!
luosas c cru eis, .os movimentos revolucionarias se teem desen
volvido no só lo gaucho. 

Contestei todas. essas af!'irmacões e,. ainda melhor do qne 
cu, na outra Casa do Congresso Nacional, o então laurir:t• IJVen
tual da bancada republicana rio-grandense, Sr. D1·. Getulio 
Vargas, destruiu essas asserções pormenorizuclao, indiviclna
das e articuladas cm pleno recinto da Oarnar·a pelos repJ•r.sr.n
f.antus da opposição rio-grandensc, pulverizr .. do-as por cnm-
plet.o. . . . 

. Tive naquclla occasião o ensejo de desfazer, uma por uma, 
todas essas allcguções feitas, e mostrar que nenhnma dellas ti
nha proccdencia, como se póde verificar no Diario do Con
!JI'esso de 12 de julho e 1w~ dos ultimas dias de sessão o anno 
passado. · 

· Assim, pois, Sr. Presidente, .não continuarei no fastidioso 
at'an do apt·esentar novamente ao Senado as rcl'ul.u•··ic" dos 
f!.ct6s in'criminados naquel:a f\po:m. porf(Ul' 1 orlos elle .. ; fom1:1 
m:Lalmenle desment.iuos. 

. Tive Lambem ·a oppo1tun idade de dizer que foi sempre o 
maior cuidado do Partido Hcpublicano que domina naquelle 
Estado, ha mais de 30 an.nos, por inspiração geral r. sob a dire
cção de ~eus chefes, garantir a maior liberdade u lodos os ci-
dadúos fl amparar todos os direitos individuaes. . 

Sr.· Presidente, durante u agi tacão passada, na mui o r in
tunsidade dn. revolução, que durou dez mezes, 'os opposicion is
tas, que· sahiam pura pelejar !lOS campos de batalha, volta
vam para descansar das fadigas, da luta, eram acolhidos, na 
cidade, pelas proprius autot•idades que elles combatiam corn 
as armas na mão, sem j,ámais serem por ellas perseguidos ou 
incom.modados. 

Diz-se que a revolu~1ão durou 1U mezcs e nacta conscgu in, 
porque o Goveriio estava exhauslo de recursos pecuniarios 
para l'uzor compras de armamento e munição. Ni1o; a revo
lucão durou apenas dez mezes, e isso mesmo porque era diffi
cil fazer u acquisição de material bellico, acquisição que ni'io 
dopencna só do Governe. do Estado, mas de autorização do Go-

. verno l<ederal e de encommendas feitas no estra·ngeiro. 
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Entretanto, quando o Governo Federal resolveu enviai' ao 
n i o Grande do Sul um emissario seu para, em caracter amis
toso, encaminhar as negociaçõeB de paz, os revolucionarias 
c:;l.nvam matel'iulrrwulr.. baliclM e incapuzeg ele continuar a re-
sisl.encia. · 

Outra pt•ova tivemol-a nós agora, q11ando cessaram as 
difficuldados para a obtenção de armamentos e munições; 
quando podemos o'l>tel-os a tempo e a hora, os rcvo\ucionarios 
11ão conseguiram manter-se em campanha, mais de dous mezes, 
E' verdada qne no lado da milicia civica do Rio Grande do 
Sul estava o Exercito Nacional; é verdade, e Lambem incon
cussa. 

Sr. Presidente, que essa milicia civica se bateu em toda 
parte com todo denodo, com todo enthusiasmo, com todo o ar
âor republicano e com todo civismo. E mai~ ainda, não se ba
teu sómento no solo engrado do Rio Grande do Sul, mas trans
poz as fronteiras e foi se collocar no lado fie seus irmãos bra
sileiros para bata! h ar &o lado da ordem legal, onde quer .que 
ella periclitasse. 

Procura-se at.t.ribuir a esta acção do patriotismo rio
grandese a creação do muito decantado pertgo riograndense; 
proeu:ra-se fazor crer que mobilizando essa grande massa de 
republicanos na defesa âo regímen legal, procurava se formar 
um nucleo de resistoncia que amanhã ou depois servisse para 
impor ao Brasil inteiro a vontade do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, eu não irrogaria aos meus irmãos brasf .. 
loiros semelhante affronta suppondo-os capazes da pusllani .. 
midade de acovardarem-se deante das milícias de qualquer 
Estado da União por mais bravas e aguerridas que fossem. 

Sr, Prosidr,_nLe, o Brasil tem dado grandea provas do seu 
grande valor. IJ Rio Grande do Sul tem dado provas sempre 
da sua abnogação, e de seu civismo, apresentando-se em todas 
as épocas quando ~c torna necessarw defender a Patria no ex
terior ou no interior, fa1.endo-o oom desasombro e desambição. 

Não se aponta, depois de qualquer victoria1 não se aponta 
dcpms de qualquer acção decivi~a das forças c1vicas do Rio 
Grande do ::\ui, quer na dol'esa exterior, quer na defesa Interna 
da Patria, um acl.o qualquer que pudesse demonstrar aue o Rio 
Grande do Sul pret.P.ndesse abusar da força, que fizesse qual
quer 1rnposição par9. obter qualquer vantagem pelas armas •. 

Não, Sr. Presidente, em honra cio Rio Grand6 do Sul, os 
patriotas que sabem empunhar ns armas para a defesa dE' seus 
idéaes, fazem-n'o unicamente por méro patrioti~mo, çorque 
dcllcs estão convencidos e. por elles irão derramar o sau pro
prio sangue. 

O Sn. PRESIDENTE - Lembro ao nobre Senaüor que está · 
terminada a hora do expediente, 

O Sn. VESPUf:lO DE Anrmu - Requeiro a. V. Ex. que, na 
f6m1a do Regimcolo c doR prPr.r.rhmtcs da Ca~a. coíisul~e o Se
narlo se concede meia IJC>r·a ele pr·or·ogar;ão elo expedion,e. 

O Sn. PRESIDENTE - O Sr. Senador Vespucio da Abreu 
requer prm·ognção da hora do expc.>rliente pçr meia hora. Os 
senhores que approvam o r~quet'lmento, querram !evanll>r-l!e, 
(Pausa.) · 

Approvndo, Continúa com a palavra o Sr; Vcspr:Jio de 
Abreu. 
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O Sn. VEsr>umo DE ABREU - Sr. Presidente, seria ,!ulgar 
muito mal o Rio Grande do Sul. seria'irrogar-lhe grave injus
tiça lobrigar-se neste momento em que elle se levau~:t ~ e, 
por cohcrencia, não podia deixar de fazei-o para sustentar a 
ordem legal-um movimenliJ antecipado de preparo pa~a con
sccucão de fins inconfessaveís. 

Sr. Presidente, o · rio-grandense é patriota por tJinpcra
mcnto, por traàicão e mesmo pela propria educação civ,cn que 
recebe. O rio-grandcnse qur.. tão depressa se levanf.a em armas 
para defender-se e defender os seus idéaes .é o pt•imeiro :1, logo 
que cessa a necessidade de manter-se em luta, de pôr aa ttrmas 
o esquecer os odios porventura acirrados. 

Assim se deu no período de 1835 a 1845, após a termina
cão da luta civil. 

Assim se deu após 1893• O mesmo se dará fatalmente 
agora. 

Não se diga, Sr. Presidente, que não ha forcas cap•.tzes de 
determinar a dissolução destes elementos, organizados militar
mente para a defesa do governo legalmente constituirto, por
que basta que cada um se queira dar ao trabalho de lêr os 
jornaes que se publicam na capital do Rio Grande do Sul, prin
cipalment.e os que se dizem neutros: o Diario de Noticias e o 
Correio do Povo, para verificar que, desde que a luta cessou, 
desde que não foi mais necessario enviar novos roforcos para o 
Paraná, começaram a ser dissolvidos, no Rio Grande do Sul, na 
corpos provisorios organizados para a defesa· legal. 

O SI\. SoARES Dos SANTOS- Mas pelo amor. de Dc:us, o 
g-overno do Estado o.r.aba de orc:lenar a organização de •rJ~.is um 
.:novo corpo provisorio. ·· 

O Sn. VEsPucro D~ ABnn:u - Posso provar ao Sena.r!o quo 
não é exacto. E creio que a minha palavra está acima tlo 
qualquer suspeic;ãc, u quo eu seria incapaz ele vir peranl.e o 
Senado, por maiorfls que fo~sem os meus intcreases 1/:!H·ticla
rios, trazer uml a llcgação quo não fossn verdadeira. 

Desafio ~e1• contestado por quem qum· que seja, 1~11 a~scve .. 
racfio quo ora faco r. posso affirmar que dentro em l'liJLIOO n 
melado das forças provisorins organizadas para a defes:l da ar
dom legal serão dissolvidas . 

0. SR. SOARES DOS SANTOS -Ajuda-se V. E:t. a fazer 
passar um requerimento. 

1 O Sn. VEsPucro DE ABllEU - Sr. Presidente, não se li
mitou o Rio Grande do Sul a defender-se dentro ele sns..; pro
prias front.cit·as, mostrando que não é interesseiro, que s~ or
ganizou militarmc·nlc para impór a .~eus irmãos a sua von
tade. Mostrou il Rio Grande do Sul que, depois do pMlíicado 
o Estado, depois de expulsos os revolucionarios, confrat~rnizou 
com sens irmãos quo vieram dar-lhe as mãos P.m seu 11roprio 
territorio. Serviu no Paraná junto ás outras forcas em op-e
rações conl.ra os rev.olucionarios, como é do conhrcima:~to de 
todos e ainda llo,io confirmado pela corr•cspondoncia. i.c·!e:;ra
phica trocada entro as autoridades federaes e e~tniluaes, 
e como se vó do telegramma dirigido pelo Sr. Ministro da 
Guerra ao Presidente do Estado, agradecendo os inesl\roaveis 
sorvicos prestados pela policia elo Rio Grande do Sul e pelos 

S. - Vol. I . .. .. . Ú 
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corpos provisorios chamados ás armas para defesa do go
verno legalmente constituido. E, Sr. Presidente, o rlu-gran
dense saberá defender o governo legal, porque soube defen
der o legitimamente constituido em seu Estado e urto mcor
reria na flagrante contradiccão de proclamar um princ!pio em 
sou i'avor e infringil-o para o prejuizo do da União. · 

Sr. Presidente, seria crivei, ainda, que as operações mi
litares do Rio Grande do Sul fossem dirigidas pelo governo 
civil do Estado, unicamente para vangloria pessoal ou para a 
preparação do seu predominio pelas armas? . 
. Todos sabem que, quando rompeu o mavimento revolu

c.ionario do Rio Grande do. Sul, a 29 de outubro do anno. findo, 
estabeleceu-se um entendimento com o Governo Federal, e as 
operações militares ficaram a cargo exclusivo do general 
Eurico de Andrade Neves; que constituiu o seu Estado .Maior · 
com os coronel Franco Ferreira, ·major Villar.ova e· outros e 
todas as forcas civis que eram mobilisadas ficavam directa
mente sob as ordens do commandante daquella região mi~ 
litar. · 

Ora, Sr~ Presidente, não q crivei que um homem da en
vergadura do general Andrade Neves, a quem já me t.enho 
referido com muita satisfação aqui no seio do Senado •.. mos .. 
Irando a sua isenção de. animo e seu bellissimo caracter ••• 

·0 SR, SOARES DOS SANTOS- Ninguem nega isso; V, Ex:;, 
1~stá fazendo da montanha um parto. Quem· está · atacando a 
autoridade do generiü Andrade Neves? 

O SR. VESPUCIO DE .ABREU- Sr. Presidente, as pala
vras· voam muito rapidamente, mas as notas tachygraphicas 
devem estar ahi, e amanhã, os Srs. Se'ladores verificarão si 
estou fazendo o parto da montanha. Parece que, si aqui a!~ 
guem deu á luz a um rato não fui •.• 

Parece. Sr. Presidente, que não seria c~ivel que o ge"< 
neral Andrade Neves, a cujo commandó teem sido submettidas 
todas as forcas civis do Rio Grande, se prestasse ao papel de, 
Fobre a sua responsabilidade e com o . seu aureolado nome, 
permittir gue no Rio Grande do Sul, a justiça fosse summaria, 
não necessitando, pois, do estado de sitio. . . 

Em primeiro lagar, o rio-grandense não ~ um cruel; não 
!P.m. essa alma negra de bandido para não raspeitar os seus 
prlsi'onéiro~, para ri.ão sàber respeitar ós · seus irmãos 'que lhe 
rrrhem nas mãos durante a luta. Muito ao contrario: termi
nada a luta. immediatamente as autoridades civis do Rio 
Grande . do Sul começaram a percorrer as fronteiras do nosso 
Estado, garanttndo aos revoluOionarios, que quizessem voltar 
a Patria, a sua liberdade, salvo aquelles que eram réus con
r.onmitantemente de crimes communs. Grande numero de re- · 
volucionarios acceitaram as garantias . do governo estadual e 
voltaram para os seus lares. 

Veem, · pois, os Srs. Senadores, que a justiça não é sum
maria, porque em todaR as cidades . do Estado, am pleno do"< 
minio do estado de sitio vivem os opposicionistas formando os 
~cus comités, em P·lena liberdade. sem serem incommodados 
rle fórma alguma, e sem que um dej!es tenha sido recluso du-
rante o tempo do estàdo de sitio. ' · . 

Ora, Sr. Presidente, é ·curioso como um c-averno, que pro
cede por essa fórma, seja tão cruel, (jUe faca. processar sum-: 
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mârlamcnte os revolucionarios vencidos Q\lll lhe cahcm ás 
mãos. Creio que o Senado em conscieocla não poderá alioeitar 
~emel!)ante ab~urdo. 

Nilo, Sr; Preaidllntll, no Rio Grande do Sul, a medida de 
t>xcepção constituida pelo estauo de sitio tétn :lido executada 
com a max1ma clemencia. 

. ~ão se instauram processos aos revolucioharios? A culpa 
nlió . é do governo do Estado; a culpa é da autoridade judio. 
ciar!a. a quem compete tomar a iniciativa de promover o pro
cesso qaque!les que foram encontrados c(lm <I.I'mas na .mão e 
que até hoje não deu um ~õ P!!SSQ para isso. . .. 

· l'l ão ju1gue a Nacão brasli~::Jra que o Itio Gràhde do Sul, 
nPssa campanha, que entrou p-Or mero espirilo dB coherencia, 
convicto do seu dever de defender a ordem legal, o governo 

. legalmente constitúido •. tivesse outros objec.tivos de i'ortuna, 
tivesse ambições que pudessem ser satisfeitas manu mititari. 
Não I Prestamos nossos serviços ao Brasil, prestamos nossos 
~ervico; á Republica, prestamos nossos serviços ás institui~ões, 
mas sem intéresse de especie alguma, t-romptos a nos reco .. 
lhermos aos nossos lares para tratarmos das nossas familias, 
para tratarmos da nossa vida particular, deixando aos chefes 
politicas a incumbencia de e$colher, no melhor momento que 
se lhell deparar, o successor que deve, dentro de um anuo e 
meio, ascender á ciilminancia governamental do Brasil. 

Para nós do Rio .Grande do Sul não ha interesse lmme
ciato nessa escolha; para nós, o que ddsejamo~ é que a I\epu
.blica seja dirigida por um espirita verdadeiramente repu
blicano, que comprehenda as necessidades nacionaes e que 
saiba promover a grandeza a que tem direito o posso caro 

. Brasil •. 
Era o que tmhá a dizer.· (Muito bem; muito b&n&. j .. · ,..., . ., - ' . . ' . . ...,.,.... 

't'fi.' •• • .. :~fly.~., #I I o I ' .•.• , 

' O. Sr. Presidente -· Cdntinua a hora do expediente. Si 
nenhum Senador queJ.: mais u!ar da palavra, passo á prdem 
dQ dia.: ,(Pausa.), 

ORDEM DO DIA 

Continuaoão da eleioão das Commissões. 
Vae proceder-se á _elei_ciiQ da Commissão de Constituição. 

I 

. O sr: Presidente.-:. Foram recolhidas 34 cedulas. Convido 
os Srs. Sampaio Corrêa e José Murtinho a occuparem as ca• 
deiras de 3' e 4' Secretarias.;. 

Vae ser feita a apuração. Procedendo-se á apuração, ve-
rifica-se o seguinte resultado: · 

.. ' 
Bueilo Brandão . . ........... ~ ........... . ·.-:.-. · :. •· ... •J 

Ferreir:a. Chaves . r·l •••• : •••••••••• • • •• • • • • • •·• ••• •:•'·i 
Bueno de Paiva ...... ·,·. ~ ................... · · ··· ........ , 
Bernardino Monteiro . . ...... · · .. · .. · · · · · · · · · · · .... ,. ·: 
Miguel de Carvalho. r•l •••.••••••••• • • • • • • • • • •··· • • • •· •· 
Eloy de Sç.uza ... r•l :· •• ·:·~· o";• ••••••••• • •· ·.·~·~· • ···:·· ·:• .. ·• ·1 
José Murttnho . . ..................... · ··· · .,. · ....... · •J 

Ferii'a~es Lima .,, .• .. to1,t .;. •. •• • • • • • ·~·~·~·.;.·;·•· • •· ••.• •.•a~ .. •.:.•J 

;votos 
34 
33 
33 
34 
33 
i 
l 
i 
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. . O Sr. Presidente- Foram eleitos os Srs. Bueno Brandão, 
Ferreira Chaves, Bueno de Paiva, Bernardino Montei,):o e Mi
guel de Carvalho. 

(O S1·. Presidente é substituido na cadeira da presidenc·ia 
pelo Sr:. V·ice-Presidente,.) 

. O Sr. Presidente - A Mesa está informada de que se re
tiraram do recinto cinco Srs. Senadores. Não ha por 
isso numero para se proseguir na eleição das Co.mmissões per
manentes. 

Nada mais havendo a tratar .designo para a sessão de 
amanhã a seguinte ordem do dia: · 

Continuação da eleição das Commissües. 
. t't 

Lcvanta-.se a ~essão ás .13 horas e 10 minutos, ,, . 
._ • ... ... 

ACTA: iDA RiEUNUO, EM 9 DE MAlO iDE 1925 

PRESJDENCJA DO SR. ES'l'ACIO COIMBM, PRESIDENTE 

A's 13 e 1/2 .horas acham-se presentes os Srs. \Pereira 
Lobo. Costa Rodrigues, Euri,pedes de Aguiar,· João Lyra, Fer
nandes Lima, Eusebio de Andrade, Pedro Lago, Mendes Tava
res, Hermenegildo de M(}raes, Carlos Cavalcante e Soares dos 
Santos (H). · · 
· -Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. A. 

Azeredo, Mendonça Martins, Silverio N ery, Pires Rebello, 
Aristides IR.ocha, Barbosa Lima, Lauro Sodré, Justo Chermont, 
Cunha Machado, A.ntonino Freire, Thomaz Rodrigues, João 
Thomé, !Benjamin Barroso, Ferreira Chaves. Eloy de Soula, 
Epitacio PessOa, Antonio Massa, Yenancio Neiva, -Rosa e •Silva, 
Carneiro da Cunha, Mano e! •Borba, Lopes Gonçalves, · Gonçalo 
I~ollemberg, Antonio Moniz, Moniz Sodré, · Manoel Monjai:dim, 
Bernardino Monteiro, J erc.uymo Monteiro, Miguel de Carvalho . 
• To!IJquim Morcil•a, Modesto Leal, Paulo de :b,rontin, Sampaio 
Cot•rêa. Bucno Brandão, Bucno de. Paiva, Antonio Carlos, :j:.a
ccrda Franco, Adolpho Gordo; Alfredo Ellis, José Murtinho, I.uiz 
Adolpho, Eugenio Jardim, Ran)os Caiado, .Mfonso de Camargo, 
Generoso Marques, Felippc Schmidt, Laura Müller, Vida! Ra" 
mos, Vespucio de Abreu e Carbos Barbosa. (50) • , 

· O 81·. Presidente - Convido o Sr. Senador Euzebio de An· 
drade a oecupar a cadeira de 2• Secretario. . 

iPresentes apenas 11 Srs. Senadores não pó de !lave r 
sessão. . . 

,Vae ser · lido o C:\-peclienle afim ·de te~ o. conveniente 
destmo . 

. C! Sr. 4• Secretario (servindo de i•), procedo á leitura da 
sogumte 

' . ' '. 

EXPEDIEi'I-TE 
Officios: 

I • 

. :Oo. Sr. Ministro. da Justiça e i'legocios Interiores trans
m!ttmdo a mensagem cop1 . que o .St•. Presidente da Repu- I 
bhca accusa ha~eL: l'Ccebálo a om :que .o Senado co.mmunica 

I 

I 
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que a installacão solemnc do Congresso Nacional •terá Jogar 
no Palacio Monroe, nova ·séde do Senado Federal, ná · da.La 
constitucional. - Inteirado. 

Do mesmo Sr. Ministro encaminhando duas cartas, por 
cópia, dirigidas ao re.presentante do Brasil em Washington, 
uma, pelo director da União Pau-Americana c, outra, pelo 
secretario ·do Grupo kmeric!llno .da, União lntcr-Parlamentar, 
sobro a reunião, naquella cidade, da 2'3" Conferencia Inter
Parlamen:tar, de 1 a.(} de outubro· do corrente anuo; -A' Com
missão de Diplomacia e Tratados. 

Do mesmo Sr. Ministro, enviando as informações, qu~ 
presta, sobre o pro.iecto que determina que o mestre machi
nista da Policia Militar, encarregado das usinas de electrici
dade, .passará a ter vencimentós e a, pertencer M respectivo 
quadro. - A' Commissão de Finanças . 

iDo mesmo Sr. Ministro, enviando as informações, que 
presta, ácerca da pret.enção do porteiro dos auditorias do Juizo 
de iDireHo da Provedoria e Res1duos do Districto Federal, Leo
pldo de Andrade iR.umbelsperger, solicitando equiparação de 
vencimentos ao seu collcga do Supr_emo Tribunal Federal. -
A' ·Commissão de l!'inancas. 
· Do mesmo Sr. Ministro, communicando ter sido ;publi
cada, no Diario· Off·icial, a resolução do Congresso Nacional, 
promulgàda .pelo Sr. Vice-Presidente do Senado, que consi
dera de utilidade publica a Liga dos Inquilinos e Consumido
res do Districto Federal. - Inteirado. 

·· Do .Sr. Ministro da Fazenda, enviando as informações, quP. 
presta, sobre o projecto que equipara os vencimentos dos ex
pedidores de i • e 2• classes do Diario Official aos de catego
rias identicas do Diario dó Congresso e da Imprensa Nacional. 
- A' Commissão de Finanças. · · 

Do mesmo Sr. Ministro, enviando as informações, que 
presta sopre a proposil;ão que revoga o art. i •, da lei nu
mero 3. 070 A, de 31 de dezembro de 1915, na parte referente. 
á app!icação da renda esp·ecial ao fundo de resgate do papel 
moeda. - A' Commissão de Finanças. 

iDo mesmo Sr~ Ministro, enviando as informações, que 
presta, sobre o projecto que altera a verba 11 o• - Caixa de 
Amortização - do areamento do Ministerio da Fazenda. 
- A' Cl)mmissão d·e Finanças • 

.Do Sr. Ministro da Guerra, restituindo dous dos auto~ 
gr!llphos da resolução legislativa · que abre o credito de 
19.175:327$200, supplementar a verba 10• - Soldos, etapas 'l 
gratif,icacões - do-.or(l_amento do mesmo ministerio. - Ar
chive·-se um dos autographos e remetta-se o outro á Camura 
dos !Deputados. . 

Do Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, enviando as 
informações, que presta, sobre o requerimento de inforl)Ja
ções relativo ás vagas de .inspectores de 2• classe da •Thepar~ 
tição !Geral dos 'I}elegra,phos. - A' Com missão de Finanças. 

Do Sr. director geral do Departamento Nacional do 
Saude Publica, enviando, por cópia, os termos do despacho 
dado pelo Sr. Ministro' da 'Justiça o Negocias I.ntet~iores bem 
como o •parecer do Sr. secretario do mesmo de·partamento, nn 
pedido de provimento solicitado pelos Srs. Drs. Guilherme 
Gonçalves Vianna, Joaquim Pereira do Oliveira, Candido• Caro 
Godoy, Homero Cordeiro c Moacyr do l!'igueiredo, nos Joga
res de auxiliurcs-medicos da, Inspectoria do Porto do Rio de 

~ancil•o, - A' Commissão de Finanças. · 

" 
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O Sr. Eusébio de Andrade (servindo de 2• Secretario) de~ 
clara que não ha ,pareceres. 

O Sr. Presidente - Está. terminada a leitura do expe-
diente. · · 

Désisno para a ordem do dia da sessão de segunda-feira 
a mesma de hoje: 

Ccmtinuacão qa ejeiciio das Commjssões. 

Levanta-se a reunião. 

4~ SESSÃO, EM H DE MAIO DE 1925 

PI\ESIDENCIA DOS 81\8; ES'I'AC!O OOIMBM, PR!l81DENTE, lll Mlll!\OONÇA 
MARTINS, f• B!llCRETARIO 

. A's i3 e i/2 hora~, acha!ll-se presentes os Srs. Meadonça 
Martins, Silverio Nery, Pereira Lobo, Barbo!la Lima, Lauro 
Sodré, Costa Rodrigu!Js, .Euripedes de Aguiar, Thomaz Rodri-
1!'1.\e~, Ilfln,iamin I\~rroso, Ferreira C:ll!I"Ves, João LYra. Antonio 
Massa, Rosa. e S1lva, MaQoel Borba, Fernandes Lima, Eu.,
sebio de An(lrqde, MQllÍll Sodré, Bernardino Monteiro, Miguel 
de· Carvalho, Joaquim llforeir11, Modesto Le!ll; Mendes Tavares, 
Sampaio CorJ•êa, Bueno Brandão, llueno de Paiva, Lulz 
Adolpho; Hermenegildo de Moraes, Affonso de Camargo, 
Carlos Cavalcanti, Lauro Muller, Vespucio de Abreu e Soares 
dos Santos (32). 

O Sr. Presidente '- Presentes 32 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vae ser lidll. a acta da sessão anterior. • 
· O Sr. 2• Secretario Procede á leitura da acta da sessão an,. 

teríor, que, posta em discussão, é sem debate approvadr.. 
E' igualmente lida e, sem .debate; approvadà a nota da re· 

unHiô d,o dia 9 do corrimte. · · 

•, Sr. t• Secretario dá conta dó lieguintê 
. ' ' . . . ' 

EXPEDIENTE 

. feÍegrninma dn Exma. familia do Senador José Eusebio, 
agradecendo ns demonstrações de pezar rtlcebidas por iwcnsiílo 
do falleciíncnto do seu saudoso .chefe. -In~eirado. 

· Requerimento de Carlos Augüsto'Coe1ho e outros, funccio
narii>s dil Fàpt·íca de Polvora da. Estrella, solicitando equipara· 
cão de von()imentos. - A's Commissões de Marinha e Guerra e 
a1e Fin~ncas. 

· O sr: Presidente - Está terminada a le!tur~ do expediente. 

O Sr. 2• Secretaria declara que não ha pareceres. 
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. O Sr. ;presi.dente- Tem a palavra o Sr. Moniz Sodré pre-
VIamente IOSCI'!pto. . 1 

O Sr. Moniz Sodré - Sr. Presidente, nunca, nt~nvés de 
todas as phnses da nossa vida constitucional, nunca como 
agora,a tribuna parlamentar 1oi tão anoiosamente esperada por 
toda a gente, em nosso paiz, como valvula unica de possível 
desafogo á cousciencia nacional, asphyxiada nesse ambiente 
de calaqouço, nossa atmosphera de chumbo, em ·que as ap
prehensoes . do medo e os pesadelos do ·pavor procuram ex
tingUJl-a, amortalhando-a no lutuoso sudario. do mais odiento 
do mais odioso, do mais mesquinho e nefasto despotismo qutÍ 
já deshonrou a historia politica do nosso continente, aliás tiio 
cheia qe terriveis reminiscencías, de tantas o tão oxccraveis 
tyranmas. · . 

Não sei, .Srs. Senadores, que paiz de cannibaes, entre os 
povos mais avill.ados do mundo, se poderia . ensoberbeceJ' 
com uma dictadura, por tanto tempo e simultaneamente, tão 
perfeita nas artimanhas das suas myst.ificacões e perfidias, lilo 
completa nos seus processos de corrupção e violencia, tão ab
soluta nos seus instrumentos de tortura, physica e moral, como 
essa que ora se esttmde por terras brasileiras, onde, para gau
dio, para imperio absoluto do Poder Executivo, se teem sup
primido todos os outros orgãos da soberania popular e toda~ 
as outras forças efficientes do paiz; onde se tem confiscado 
todas as ·garantias. publicas e todos os direitos individuaes, que 
constituem o que ha de mais sagrado na personalidade 1m
mana; em terras bi·asileiras, ·sr. Presidente, onde a proprie
dade a liberdade, a vida e a honra de cada um dos nossos con- . 
cidadãos estão entregues inteiramente aos caprichos vinga
tivos e arbitrarias dos .detentores da força, que podem impu
nemente sequestrar os bens particulares dos· seus inimigo~. 
esbulhando-os nos seus haveres; que podem encerrar indefi
nidamente os suspeitados de delínquencia politica, ou os isen
tos de toda a culpabilidade, encerrai-os indefinidamente nas 
masmorras do Estado infectas, immundas, que, mesmo destina
das aos maiores scelerados de· criminalidade commum, con
stituem, na opinião unanime de todos aquelles que conhecem 
a sciencia criminal, uma verdadeira affronta á nossa cultura 
moral e jurídica, porque são verdadeiros tumulos de enterra
das vivos; que ·podem ainda arrancar cruelmente a vida aoR 
seus desaffcctos, pela sede, pela fome, pelo frio, pelo espan
camento, pelas molestias carccrarias pelas afi'rontas mo
raes, por todos o~ processos de tortura, e que p.:~
dem ainda vilipendial-os ·nos melindres da sua digni
dade ·pessoal, com as infamias da · calumnia, ainda mais 
ignobCJS, pelo amorclaçamenl.o criminoso das suns viet.imas 
inermes e indefesas, cujas fnmllias ·nem slquer estão salva
guardadas das mais torpes perseguições, antes expostas' ás 
nffrontas mais soezes • que a sordidez humana pódo engendrar 
na sua hediondez. 

Estas minhas palavras, Srs. Sena-dores, não são merM 
'expressões do sentimentalismo brasileiro, não são meras ex
pressões desse idealismo enthusiastico e genero~o a que allude 
o Sr. Presidente da Republica na sua mensagem inaugural, e 

'"'- ao qual s. Ex. attribue a !mprestabilidade da nossa Constl
',tuicão, que, feita por espíritos, na sua opinião, do sonhadores, 

S!J!Il experlencia nem tino pratico, está eivada de disposições 
' ' -,_ 
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liberacs, dernasia:âamente adiantadas para o nosso meio, para 
o nosso povo, para u nossa raca, que só póde viver sob o latego 
do feitor ou o cutelo do carrasco, consoante a desgracuda lem
brança de S. Ex., alvitrando a pena de morto para os do!J
ctos poiiticoA, como remedio heroico de salvação do paiz, afim 
do que cmmudeçam as consciencias livres que se não calam 
ante •:sscs processos compressivos ou corrupto da dictadura. 

Quem ignora que, sob essa escuridão ignomin!osa. de u~ 
sitio sem lei, sem moral e sem honra, o Governo 1mpoo o st
lencio pela forca, para melhor occultar ·. l!a~ trevas os sçus 
crimes convencido como está de que a luz foi sempre o mawr 
c pcor' dos inimigos dos maiores e peores malfeitores? · 

Quem não sabe que nas trevas deste sitio se tem praticaªo 
os maiores attcntados, que aviltam a nossa raca o nos expue 
aos olhos dos paizes estrangeiros como um povo da civilisaoão 
igual aos mais atrazados da Africa central? 

Quem ignora que a pretexto do sitio se tem feito a con fis
cação de haveres e o esbulho de bens parliculares ? Haja vista 
o monstruoso caso do Correio da Manhã, em que, sequestrando
se uma cmpreza jornalistica, uma· empreza industrial, ~e 
attenta não só contra o direito de propriedade individual, 
respeitavel até em tempo de guerra, mas ainda contra a liber
dade de commercio, e a Ji'berdade de trabalho, roubando-se a 
centenas de opera rios o. producto do esforço honesto re
presentado em seus salarios. 

No caso do Correio da Manhã, o Governo. da. Republica 
transformou o estado de sitio no instrumento com que pro
curou impor ao Dr. Edmundo Bittencourt a alienação do seu 
Jornal, lançando-lhe á intimativa miseravel do salteador quan
do se atira feroZilllente sobre a victima incauta da sua voraci
dade:· "A bolso. ou a vida 1". 

Sim I cA bolsa ou a vida:. foi a alternativa affrontosa feita 
ao Sr. Edmundo Bittencourt. quando se· lhe estabeleceu o ter
rível dilemma: ou a venda do Correio da Manhã aos seus par
scguídor.cs, com a acceitacão da proposta de. compra feita ao 
seu proprietario, ou a prisão e a tortura de seus redactores, 
com o fechamento da officina de trabalho em que mourejavam 
honestamente no ganha-pão quotidiano centenas de operarias. 

Quem ignora, Srs. Senadores, que, á sombra desse sitio 
tragico, florescem as mais ignobeis industrias, sitio em que so 
prendem indivíduos no proposito preconcebido de se lhes ex
torquirem documentos liberatorios de dividas, afim do se evi
tarem fallencias imminentes, sitio em que surgem o proliferam 
como cogumelos em humida esterqueirn, essas industrias rni
seraveis que con$iStem em ao prenderem cidadãos ·abaatados 
para se .llíes e;-:tnr:quir depois o premio da soltura, reduzindo 
t>~ homens mats dtgnos de nossa· terra !l condi cão de escravos, 
que compram a propria liberdade a troco de dinheiro '! . • 

quem ignora que nesse sitio se tem praticado acio~ quo 
constituem verdadeiros attentados á honestidade elas familias, 
desenvolvendo-se á: sua sombra as mais torpes perseguições 
cu,ios rlctalhos cu não poderia narrar ao Senado, sem affrontá 
ao pudor. publico ? 

. Q~em ignora que. este_ sitio, de a:busos sem precedentes na 
hJstorJa .do . nosso pmz! n~o respeita si quer, por acto dire'ilto 
do ];!r9pr19 Gov~rno, a mv10labilidade dos lares, c o decoro das 
farrul!as, mvadmdo-os para, arrancar de lá um cir.ladüo illus
tre, ex-Deputado brasileiro, 0 Sr. ~artlett James, pura levai-o 
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a uma prisão, onde jaz incommunicavel, sem que até hoje se 
1 h c tenha dado nota de culpa, nem ouvido siquer por qualquer 
autoridade policial ou judiciaria ? E não satisfeita essa série 
ele vinganças inr.oerciveis, arrasta-se da propria residencia a 
sua csrlOsa, respeiLavel por suas qualidades moraes e intelle
clnnes, verdadeiro ornamento da alta sociedade brasileira, e se 
n 1 ova á Casa de ;Detenção onde os maiores criminosos politicas 
não podem ser encerrados, conforme disposição expressa e in
sophisrnavcl da magna lei do paiz; ahi fica encerrada, em plena 
c cl'i minosa incommunicabilidadc, longe dos seus oito i'ilhos 
mcnore~, arrancando-a do seu lar o expondo-se ao desamparo 
crianças innocentes, cujas lagrimas de afflicoão, Srs. Senado
res, hão de eahir sobre a fronte desse Governo como um ana
Lhema eterno de eterna maldição., 

Eu sei, Srs. Senadores, que, neste momento de miserias 
que nós atravessamos, o combate ao despotismo que se pro
clama triumphante e se ostenta corruptor e violento ha de 
provocar a indiff'erença, o desdem, o sarcasmo de todos os in
dividuo~ insensibilizados, endurecidos, incruados ao contacto 
de tantas villanias. 

Eu sei bem, Srs. Senadores, que, nesses momentos te
tricos por que atravessa a nossa nacionalidade, a palavra de 
protesto contra a dictadura infrcne provocará, tambem, in
dignação e censura, muito sinceramente, em todos a~uolles 
que, sentem a volupia da escravidão c o orgulho do captJveiro. 

Mas eu fallo, Srs. Senadores, para o Senado fali o para o 
Senado c para seu dig-no Presidente, appellando mais uma 
vez, como tenho feito em varias opportunidades, para o pa
triotismo dos nossos collegas, afim de que constituamos uma 
barreira intransponível aos desvarios da forca, afim de que 
nos congreguemos em uma cruzada de redempção nacional para 
a salvação da Republica. Eu fallc. Srs. Senadores, não para 
os invcr.fchrador,, para os desfibrados, para os molluscos mo
racs, gente que, com apparencia humana, tem alma de cachorro 
c sang-ue de baràta. Fallo para a consciencia livre da minha 
Pat.ria; ·falia. para os espíritos liberaes do. meu paiz; fallo, 
principalmente, para mim mesmo, para desafogo da minha 
propria conscicncia, afim de confortai-a, mais uma vez, com 
a· certeza de que, sejam quaes forem os perigos que devamos 
enfrentar, cmquanlo eu occupar esta cadeira de representante 
da Buh ia, ella não ha de cahir das suas tradições gloriosas de 

/cull.o i! indcifendmlCia e de amor á liberdade. 
Fallo para confortar a minha conseiencia, com a certeza 

de que, sejam qunes fôrem os obstaculos e os perigos, eu sa
berei cumprir - custe o quo custar c haja o que houver - eu 
saberei cumprir rlesafronludoramente o meu dever. E para. 
bem cumpril-o, nã.o poderei deixar de trazer, neste ~omcnto, 
ao Senado a minha palavra do protesto contra a afflrmacões 
inveridicas com que o honrado Chefe da Nação se externou 
em uma cnlmvista.que forneceu a um dos orgãos de publici
dades nesta Capital, entrevista em que S. Ex., invertendo a 
evidencia notaria dos factos por esses processos communs de 
contumaz llypocrisia politica, quiz lançar áquella pleiade de 
patriotas, que se congregaram na notavel campanha de rodem
peão nacional, quo a ,ju$Lica do povo denominou de reacç~o 
répub!!cnna c ela qual foi um dos procercs o preclaro Prcsi-

"'- dente rJesla Casa, quiz lançar a csaa pleiade do destemidos ba-
"- talhadores pela defesa intransigente dos interesses vitaos da 

· -,_nossn Patria, quiz lançar a pécha de fomentadores do mns-

'-...... 
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horca, declarando que as convulsões da anarchia que agitam o 
paiz de norte a sul da Republica, foram inspirados por esses 
campeões da liberdade brasileira, e entre elles, pnincipalmente, 
o seu glorio~ó cnefll, o Senador Nilo Pecanha, cu.io nome, cu.ia 
popularidade, cuja gloria, constitue o mais terrivel pesadelo 
do seu competidor no ultimo pleito presidencial. 

Vou lllr ao Senado, porque quero ser profundamente 
justo, nos meus commentarJos, as pa! ,vras com que o Sr, Pre~ 
sidtmte du 1-lepubljca accusa o em1De.1te cidadão, · 

"A chamada :fleaccão Republicana, · confor.me. o to· 
que de· rebate do seu chefe, o candtdato venc1do na 
maior· e no mais livre pléito eleitoral que se tem tra. 

·• · vado no· Brasil (Ris um .. ·teneatis) entendeu sobrevi~ 
ver á pugna encerrada,· não l?ara fiscalizar, como op
posiGão, o que teria ·sido legitimo e louvavel, a con
ducta do Governo, mas com· o fim inilludivel de man. 
ter desperto o es~irito de ·divisão e discordia, que as 
suas iniciativas anteriores haviam ~or·nado evidente." 

Srs. Senadores, quando, na primeira sessão do anno pas
sudo, o Senado da Republica homenageava. a memoria de Nilo · 
Peçanhn', tiva cccasião de affirmar, fazendo-lhe o elogio que 
clle merecia da nossa justiça, que eu havia sido nesta casa 
o mai~ mooo dos. seus correhgionarios, mas.· com ser o mais 
moco · ilãó seria o menos fiel no cumprimento do meu dever, 
na minha devoção ao culto dos nossos elevados ideaes poli
tioos . 

. : Venho, neste momento, já que as paixões humanas e 
os rancores do odio impenitente não se resfriam nem· mesmo 
no contacto das lousas que se fecham aos grandes homens, 
venho, neste momento, jâ que a palavra flammejante do incor~ 
ruptivel tribuno não se póde fazer ouvir neste recinto, 
quente de ent.husia5Jllo flammejante de · justiça, . luminosa 
IJOS seus scintillantes ú:leaes de liberdade, venho trazer a mi
nha contestação formal a essa assacadilha official, mas tra
zei-a com provas nas mãos, que hão de servir de vergonha e 
à e ·castigo a essas tristes adulterações da verdade. 

Nilo Pecanha, ao terminar a campanha eleitoral e aJ;>ós o 
seu esbulho,: dirigiu uma carta ao então Senador· :F'rancisco 
Sá, seu amigo pessoal, afi.m de fazer a S. Ex. um appello 
em prol da fratertiizacão da politica brasileira, muito ao con• 
trarw da affirmacão do Sr. Presidente da Republica, de que 
elle foment.ava a discordia e a separação entre os brasilei
.o:•os. Essa carta eu tive o coas ião de Iêr nesta casa e me per
mitto a liberdade de reproduzir agora os seguintes topicos : 

· · MMas, (e é este o objectivo desta carta, proseguin
do nas considerações que fazíamos, na semana passa
da, nesta sua casa), porque é que não .se inicia o novo 
período pela suspensão do estado de sitio, restituindo 
11os seus lares e á dignidade da sua critica, leaders do 
jornalismo independente, pela amnistia. e pela. reaber
lura do Club Militar? 

Eu tenho para mim, que só uma larga politica de 
·clemencia e de apaziguamento da família brasileira, 
poderá consolidar a ord~m publica e permittir.ia tar~fa 
quas1 sobrehumann, hOJe · da reconstrucciio fmance1ra 
dn Nacão •. 
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Como tive. opporLunidade de dizer a Você, cada 
dia m~ .idenpfioo mais com as idéas das quaes fallei 
ao e~pmto hl:leral dos Estados na campanha da presi-
dencia. · · 

Mas. por isso mesmo, porque não havemos de pou
par maJOres desgraças a este paiz, encerrando a pa-
gina dessa politica de arrocho? i 

· Você, com bs seus amigos, porque não toma essa 
Iniciativa a 16 de novembro no Senado? 

Na impossibilidade, como a receberiam si de· nós 
partisse? 

Velho amigo e admirador. - N •. P." 
· .Bem, vêdes, Srs. Senadores, que esta carta dÓ candidato 
esbulhado era o seu primeiro grito de consoiencia em favor 
da confraternização da politica brasileira~ E S. E:x:., em 14 
d~ . nove.mbro, na vesper~ da ipauguracão do novo quatrien
mo, assim externava: "Ni{O seria pelo facto da acintosa usur
pação do Governo, ou de violencias, que nada constróe, em 
definitivo, que devessemos, si . no campo das idéas, fossem 
travadas as lutas no Brasil, eilsarilhar as armas ou enrolar a 
bandeira que hasteamos dos escombros da Constituir;ão. Eu, 
pelo menos, manterei essa attitude, isolado que fique, destiua
aos os poucos annos, que me restam de vida, a obra de regene
ração da RepubliJa, ao combate impessoal, mas constante á po
litica de que; com certeza, fui cumplice 'tambem, mas que vi 
e observe! uo contacto ditecto que tive com os Estados e as 
multidões, que tanto tem desservido à os seus interesses". 

Depois de fazer brilhantes considerações nesse discurso, 
c.nde. ello ofi'erece substanc.ioso programma de governo, ven
tilando as mais importantes· questões politicas eoonomicas, 
!inanceiras e sociaes qua podem mteressar a nossa Patria, 
S. Ex., espirita. organizador e homem de Governo, concluiu 
por estas palavras: . . 

"Perdida, porém, pela forca a campanha da presidencia, 
nem por isso estão perdidas ou vencidas as idéas que junta
ram cerca de 40(! . .ao o eleitores livres, a 1 de marco ultimo, 
sob a alta inspiração civica do Rio Grande do Sul, com o va
loroso esforço de ·Pernambuco, da Bahia, do .Amazonas, do 
Rio de Janeiro e da Capital da Republica e do espirita libe
ral de toda a Na cão. E~s.as idéa.s caminham" • 

.. "A Reacciio Renublicana não podia desapparecer eom 
' os ull.imos écos dê campanha da Presidencia, por isso 

que e lia exprime um estado d'alrila do paiz, tanto. lhe 
affligem os males e os descalabros da época; amda 
agora el!a sae dessa longa noite de estado d.r:> si.tio 
para eleger, num pleito memorava! o poder legislativo 
desta capital; a .Reacção oontinuarâ a se bater,,dentro 
da ordem, pela r~ü!Legraciio dos destinos historJ(JOS .da 
llepub!ica; desse p:·imeiro encontro com as 9lygarchias 
r~inantes• sentimos bem qufl o povo brasileiro, que 
se t.inha 'como um grande paciente, anonym_o, insensí
vel e tutelado, ro~laina contra a interdiccao que lhe 
pesa, se levanta e comeca a comprehender que o Bra
sil lhe pcrf.ence; e havemos de trabalhar todos quan
tos temos as responsabilidades deste regímen J?ara fa
zer a nossa Nnci1o maior ainda pelo culto da !Jberdade 

, q da justiça do que peln I)Xtensao e pelas l'Jquezns do 
', sou territorio." 

'',·,,. 
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Bem se vê, Srs. Senadores, que o preclaro brasileiro não 
podia renegar as idéas que lhe tinham conquistado os applausos 
ela consciencia nacional, nem abandonar os propositos de de
fender os interesses vitaes da Patria brasileira; bem se vê que 
s. Ex. não podia renegar essas idéas, mas, ao contrario sem
pre fiel a ellas, aos seus nobres idéaes, continuar 11 luts. den
Lro da orrlem, como S. Ex. affirmava, para a reivindicação das 
nossas mais caras liberdades e realização das nossas mai~ bellns 
aspirações democraticas. 

Posteriormente, S. Ex. em outro discurso, fazendo allusílo 
á carta que enviára ao Sr. Francisco Sá, já então Ministro, 
S. Ex. ainda se esforçava em um appello patriotico ás forcas 
politicas do paiz, para que todas ellas se congregassem na obra 
de pacificação nacional. 

Como dizer-se, pois, senhores, que eram Nilo Peçanha e os 
proceres.da Reacção Rel)ublicana aquelles que fomentavam a 
discordia e a divisão em o nósso paiz ? 

Mas, senhores, se não foi essa nunca a linguagem do chefe 
da Reacção Republicana, pergunto ao Senado: Quem foi que 
nesta ou na outra Casa do Congresso teria desfraldado a ban
deira da revolução, logo após a ascencão do Sr. Dr. Arthur 
Bernardes ao Cattete ? Quem foi ? 

O outro companheiro de Nilo Peçanha, o Sr. Seabra, onde 
uma só palavra, neste sentido, do grande patriota, quz ne~te 
momento curte as agruras do exilio pelo crime de seu devota
mento á Republica, e cujo desterro na capital da Franca ó o 
testemunho inoquivoco do aviltamento a que chegou a politica 
brasileira, que não permite que um homem, como elle, carre
gado de servicos inestimaveis á Patria, possa viver no set•. tor· 
rão natal, dando ao mesmo tempo, em compensação, o attes
tado solemne. para honra dos nossos politicas, de um homem 
que, encanecido no servico publico, occupando as . mais altas 
posições em sua terra, leader do Congresso Nacional mais de 
uma vez, Senador da Republica, Governador por duas vezes 
de um grande Estado, e Ministro de Estado, tambem por duas 
vezes, apresenta, repito, para honra da politica brasileira, 
a sua honrosa e indissimulavel pobreza ? 

Mas quem foi então que desfraldou a bandeira da rbvolu
ção, em vista da qual o governo actual busca justificar os seus 
attentados ? 

Nesta Casa não ha um só dos meus collegas da Reacção Re. 
publicana que tenha tido phrases que possam ser acoimadas de 
fomentar a nnarchia em nosso paiz. . · 

Mas, Srs. Senadores, si não bastassem essas demonstra. 
çõos inequivocas, bastaria que Iançassemos nossas vistas pnra 
o que se tem passado nestes deus ultimas annos, no norta e sul 
do paiz, para que tivessemos a demonstração irrefutavel de que 
essns revoluções legitimas em que o povo do Brasil se levanta 
contra a dictadura actual, não são obras de facções politicas, 
não são productos do odios e despeitos partidarios. 

Lançando os olhos para o extremo nOt'Le do paiz vemos 
a deposição do Governador do Amazonas, exactamente o unico 
Governador desta região que suffragou nas urnas os nos~os 
candidatos. Não podiam, portanto, ser os Iegionarios da Reacção 
Republicana que haviam de tomar as armas contra esse go-
verno para apeai-o das posições. · 
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Em Sergipe, lambem houve deposição do Governador. 
1\Ins o proprio processo que lá se instaurou veio trazer a 
convicção a todos os espíritos de que essa revolução foi obra 
de todos os partidos, na qual collaborou o proprio Governo 
do Estado, processo que terminou pela denuncia de todas as 
autoridades da Republica mais graduadas e de todas as auto
ridades estaduaes de maior relevo, excluído apenas o Sr. 
Graccho Cardoso, porque gosa de fôro privilegiado. 

No !Ul, vemos que o movimento que se deu em São 
Paulo foi . chefiado pelo general Isidoro Lopes. 
· Mas, Srs. Senadores, Isidoro Lopes nunca teve com o 
chefe da Reacção Republicana qualquer ligação, creio até que 
pessoalmento não se conheciam, no momento da luta, em que 
pleileavamos a eleição dos nossos candidatos. Eu nunca vi 
o general Isidoro Lopes nos salões do Sr. Nilo Pecanha, mas 
lá encontrei sempre o Sr. general Rondon, que, com o ouro dos 
seus bordados, com o prestigio do seu nome, assiduamente, ia 
á residencin do preclaro brasileiro levar os protestos da sua 
solidariedade. 

O SR. LAURO MULLER - O Sr. general Rondon assume 
sempre a responsabilidade de sua attitude tanto assim que elle 
fez declaração publica do seu voto no ultimo pleito pr~siden
cial. 

O SR. MoNiz SoDRÉ - Assumirá sempre as responsabi· 
!idades das suas altitudes, mas o que eu quero accentuar é 
que, ao passo que o general Isidoro, revolucionarioí não era 
correligionario do Sr. Nilo Pecanha, o Sr. genera Rondou 
era dos mais decididos, dos mais dispostos, dos mais enthu
siastus adeptos do Sr .. Nilo Pecanha, o que, na lucta que se 
está travando no sul do paiz, coube ao general nilista suffo
car uma revolução chefiada por outro general que nã'o tinha 
laços partidarios com a Reacção Republicana. 

O Sr. general Rondon assume, como diz S. Ex., a res~ 
ponsabílidadc das suas altitudes. · 

Mas o paiz ha de comparar os sentimentos altrui>.ticos 
e humanilarios do general Rondon, que se enternecia até ás 
Jagrimas, quando. recebia, sem retribuir, as settas dos nossos 
selvicolas, c a gala que ora faz de trucidar, com armas brasi
leiras, os seus irmãos brasileiros, nesta ingloria guerra fra
tricida. · ... 

O· ·sn. LA uno MüLtllR - O Sr. general Rondou niio faz 
gala disso. V. Ex. não sentirá a situação mais do que elle 
a sente, mas está convicto do seu dever militar. 

O SR. MoNIZ SoonÉ - Fique a S. Ex. a gloria de ser o 
instrumento da vingança· do Governo contra os seus irmãos 
brasileiros; fique a S. Ex. a responsabílídade dos suas 
altitudes e a honra de, sendo um dos companheiros da Reacção 
Republicana, offoreeor a sua espada de bravo militar para suf
focar movimentos revolucionarias que o Governo da Repu
blica declara que são consequencia de suggestões sediciusas da 
mesma R.eaccão Republicana. 

Mas . o que quero ainda accent.uar uma vez, com essas 
demonstrações de evidencia irrefragavcl, é quo o movimento 
rovolucionnrio que se estende pelo paiz. nüo é obra do facções 
pm:t.irlarias, sinão uma legitima revolta da conscioncia na-
oipnal., .. 
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No Rio Grande do Sul, essa phalangc denodadà de bata
lhadores inirepidos que pegaram· erri armas, chefiados pelo 
preclaro brasileiro, que é uma gloria nacional, o Sr. Dr. As
sis Brasil, não pertencia â Reacção Republicana. Muito ao con
trario, a não serem algumas figuras de grande brilhantismo 
que naquella questão se afastaram dos. seus chefes, como at
iestado· de liberalismo que reina naquellas fileiras, a não ser 
algumas dessas figuras, todo o partido . que hoje se acha em 
armas nos campos do Rio Grande era adversaria do Dr. Nilo 
Peoanha. 

Como dizer-se, pois, Srs. Senadores, que são os da Reaccão 
Republicana que fazem a revolução no Brasil? 

Ao comeoar. este discurso eu disse que nunca a tribuna 
parlamentar tinha sido ·tão aniliosamente esperada por toda a 
gente em nosso 'paíz, como neste momento terrível, em que 
nas trevas desta escuridão, a não serem algumas vozes que 
surgem isolài:làmelite iia maglstrat'ura federal, como tima béta 
de luz nas trevas de negro nevoeiro de densa tempestade, a 
não ser essas vozes isoladas que honram a nossa nacionali
dade, e constituem um incitamento a todos os lutadores pela 
causa do Brasil, só nos resta esta tribuna parlamentar, real
mente com méras aparencias .de liberdade, quasi emmudecida 
pela tolerancia suicida do proprio Congresso, que permitte, 
que as vozes dos seus collegas que protestam contra os golpes 
da força, não tenham ecbo sinão no ambito estreito dos re
cintos em que ellas se fazem ouvir, abafadas pela censura da 
inquisição policial, que reputa crime de lesa magestade a pu
blicação, !IJOr qualquer jornal, de discursos proferidos pelos 
représentantes da ·Nação, que no delírio, que no enthusiasmo 
da sua loucura patriotica se aventuram aos perigos de eom.;. 
bater um governo ntlfasto, que não recua ante. todas as tro
pelias; Governo que se não se cora de prender Deputados por 
processos de indignas mystificacões, que hão de ficar nos 
fastos da historia como um· indicio da nossa época; Governo 
que prende Deputados na madrugada do dia em que devia se 
reun.ir o Congresso em sessão plena, e exactamente após aquelle 
em que os jomaes annunciavam a reunião dos Senadores e 
Deputados, afim de se congregarem na obra pa.triotica de fis
calização do Poder Executivo, prisões estas que só não se per
petuaram devido a intervenção benefica do actual Sr. Ministro 
da Justiça. E eu accentuo isso para louvai-o, e louvo-o para 
dar -testemunho solemne de que as minhas increpaoões não 
obedecem a· intransigencias partidarias •.. 

0 SR. CARLOS CAVALCANTI - E' justiça de V, Ex, 
O SR. MoNIZ SooRÉ - •.. mas que se inspiram em senti

mentos de justiça, como affirma o nobre Senador. 
0 SR. BUENO ;BRANDÃO -'- E não é um~ VOII isolada, pois 

representa o pensamento do Governo. 
O SR. MoNiz SooRÉ - Folgo com a deolaraciio do nobre 

Senador. 
o Sn. Bm~No BRANDÃo - S. Ex., o Sr. Ministro da Jus

tiça agiu de accôrdo com o pensamento do Governo. 
O SR; MoNiz SooRÉ - Não era uma voz isolada do :Go

verno! Mas a intervenção se deu contra um acto praticado por 
quem representa .tambem a opinião do Governo; intecy:enção . 
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quo sa impoz ú cu!Lurn moral e juridica do Sr. Affonso Pennn 
portaJor de um nome rico de tradições que lhe não permittem 
pactuar com esses desatinos da forca. 

O S11. BUENO BRANDÃO - V. Ex. não Dodia elogiar o Sr. 
Affonso. Pennn sem estender esse elogio ao proprio Governo. 

0 SR. SOARES DOS SANTOS - Mas a policia prend~ e Q 

Ministro solta. 
O Sn. MoNIZ SonnÉ- Quero que me diga o nobre Sch1ador: 

si eu não posso louvar o Ministro sem louva~. lambem o Go
verno, como poderia censurar a acção da policia sem censurar 
a acção . do Governo ? . . · . . 

Será, porventura, que a policia está contra o Governo ? 
Si, porventura, como diz o representante de Minas, si o 
Sr. Affonso Penna representa o pensamento do Presidente da 
Republica, oppondo-se ás tropelias e abusos da polieia, etitão 
essa policia não representa o pensamento do Chefe da .\arão. 

Estas discussões teem, pelo menos, a vantagem de, ·na~ 
trevas de tantas mysl.ifir:açõcs. fazer surgir alguma restca do 
luz, que servirão de elemento historico dessa tri~te época que 
atravessamos. · 

O SR. BAJ•nos.\ Lu.tA - As autoridades que effectuaram 
estas prisõe~. de · dous parlamentares !ii,Ue se npresentaran, 
como Laes, eram dele;;ados de policia. 'I inh:im, portanto, bas
tante responsabilidaae e ilnputabilidade para serem envol
vidos na expressão geral ~ membros do Governo. 

O Sti. J~UENO Bn.~NDÃo - Não se apresentaram como taes 
a esses parlamentares. · . 

O Sli ~ PRESIDENTE - Observo a V. Ex. que estâ termi
nada a hora destinado no expediente. 

· O Sn. llfoNlZ Sonnii - PeÇo a V. Ex. que consulte o Se
nado si me concede 10 minutos para termmar . a primeira 
part.e do meu discurso. 

O Sr. Presidente - O Sr. Moniz Sodró requer proroga
ção da hora· do expediente por 10 minutos. Os Renhores que 
concedem a prorogação, queiram Ievantar~~e. (Pausa.) 

Continua com a palavra o Sr. Moniz Sodré. 

o Sr. Moniz Sodré - Mas, Sr. Presidente, dizia cu que 
se realmente a autoridade que effectua essas prisões não rc

, presonta o .. pensamento do Governo, ella praticou uma cxorbi
. tancia de poder ... 

o. SR. BUENO BRANDÃO - Ninguem affirmou isso. Não 
affirmei que não i•epresenlava o pensamento do Governo. De 
nma af!irmativa não· póde V. Ex. deduzir uma negação. Af
firmei uma cousa e não negarei outra. 
· o SR. 1\loNiz SonnÉ - O facto é gue Deputados foran. 

presos por autoridades policiaes e o Ministro da Justiça man
dou soltai-o~, deC'hrando que não estava de accôrdo com estas 
prisões. 

O Sn. BUE!II'O BRANDÃO - Depois de conhecida a quali
dade de Deputados. 

o Sn, MoNt~ SoDRÉ - E' clam que si essas_ autorid~des 
1 não traduziam o pensamento do Governo "l se nao tr11duzmdo 

.esse pensamento, pr:.lticuvam um acto de tal alcance, ellas com-
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meLt.cram um crime, nüo só cm face do direito, como ainda 
em face da confiança que devia merecer ao Chefe da Nação, 
o a conscquencia immediata e indissimulavcl dessa situação 
era certamente a demissão imrnediata, a bem do serviço pu
blico, do funccionario que exhorbHou tanto das suas funcções 
que por maiores que sejam as p·aixões politicas do mo
menlo, o proprio Governo não quiz encampa~ a responsabili
dade do seu acto. , 

O Sn. BUENO BnA.>;DÃO- Quando V. Ex. conhecer a ver-
dade não h a de fazer tal affirmação. . 

O Sit. MoNiz SoDnÉ -Eu conheço a verdade. Sei que os 
D,eputa'dos não só allegaram a qualidade de !l:epresentantes do. 
Povo .•.• 

O Sn. Burmo BRANDÃO- Não no momento em que foram 
detido.s. · . 

O Sn. MoNiz SoDnÉ - ••. como se mímtiveram em atti
tude que muito honra um representante do povo. · 

O Sn. BARBOSA LIMA - O reconhecimento ou identifica
ção dos dous di~os Deputados não parece que fosse um pro
blema tão difficil quanto, por exemplo, a investigação da pa
ternidade. (Ris~.) 

O Sn. MoNIZ SoonÉ - Mas, senhores, longa seria ainda a 
minha dissertacão em commentarios a esta triste entrevista 
com que o Sr. Presidente da Republica ainda uma vez surpre
hendeu a Nação. Não quero occupar o tempo do Senado que 
deve ser preenchido com as eleições das suas r.espe~tivas 
Commissões Permanentes e como não .poderei encerrar o meu 
discurso na sessão de hoje, embora com a prorogação regi
mental, peco a V. Ex., Sr. ·PTesidente, que me mantenha a 
palavra para o expediente da sessão de amanhã. (Muito bem; 
muito bem.) 

Comparecem mais os Srs. A. Azeredo Pedro Lago. An
tonio Moniz, Manoel Monjardim, Alfredo Ellis, Josê Murti
nbo e Felippe Schmidt (7). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, 'lS Sr~. 
Pires Rebello, Aristides Rocha, Justo Chermont, Cunha Ma
chado, Antonino Freire, João Thomé, Eloy de Souza, Epitacio 
Pcssôa, Venancio Neiva, Carneiro da Cunha, Lopes Gonçal
ves, Gonçalo Rollcmberg, .Teronymo Monteiro, Paulo · de 
Frontin, Lacerda Franco. Adolpho Gordo, Eugenio Jardim, 
Ramos Caiado, Generoso ~!arques, Vida! Ramos e Carlos Bar-
bosa (22). . · 

O Sr. Presidente - Si ninguem mais quer usar da pala
vra na hora do expediente, passarei á ordem do dia. 
(Pausa.) 

ORDEM DO DIA 
•. 

CON'l'IN!JAÇÃO DA ELEIÇÃO DAS COMMISSÕES 

Vae proceder-se á eleição da Commissão de Diplomacia 
e Tratados. . · 

Convido o Sr. Senador: Sampaio Corrêa a occupar a ca
deira de 3' Secretario. 

(O Sn. Sampaio Corr~a occupa a cadeira de 3' Sec1·e-
t . )· 'i a~o. · .. ~)· ·. . · .... 1 ... "::·: ••••• ::.~~ •• L~~·~:..· .. 
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: · Cor~ido o cSC,I'ULinio, sfio recebidas 36 cedulas que, upu
rmlas, dao o ~cs·uml c resultado: 

.Vo.Los 
Cal' lOS llar·bosa . . ........ o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • av 
v·cnancio Neiva .. . ...... o o ••••••• o ••••••••••• I... 36 
Lauro Muller . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Hermenegildo de J\loraes. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . 35 
BurlJo::;a Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . 34 
J>cdt•o Lago . . •................................. ; 2 

. ltosa c Silva .... , ... ,', ....... · ...... ,....... .. . . . 1 
Carlos CavO.IcnnLi . • ..............•••...•••• , • • • . • i 

O Sr .. Presidente - Estão cleilos membros da Commissão 
rle Diplomacia c 'l'rntudos os Srs .. Cm• los Barbosa, Vcnancio 
Neiva, Lauro 1\tullcr, llermcncg·ildo de Moraes e Barbosa 
'Lima. 

Vae pi·ocr.der-se á clcicão da Commissão de Fmanca~. 
· Cm•rido o cscruLinio, foram recebidas 36 cedulas que, apu-

radas dão o seguinte resultado: · 

Bucno de Paiva .................................... . 
o\\l!'redo Ellis. o ••••• ~ ••••••••• · •••••••• , • , ••• ••••••••••• 

Lauro l\Iüllct• .................................... o ••• 

~João LYl'i\ • ••••••.••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Buen.o Brandão .. ........... o. o • ••••••• ·:· ••••••• o ••• 

~ . c . ' ' ~lllllllUlO Ol"l"Ca o , , •• , o • , , • , , , •• , , • , ••• , •••• ,· •••••• , 

.Alanoel Borba . .................................... .. 
Lfelippc .schmidt ... o.~ •••• o •• o •••••••••••••••••••••• 

Eusebio de .Andrade . ............ o ••••••••••••••••• ~ •• 

:\t't'onso C amargo .. .................... o •••••••••••• 

Vespucio de .t\breu o •••••••••••• o ••••••••• , •••••••••• 

Jledro · ·Lago . .................... o •••••• • ••••• ' 0"' ••• •r 
Jlaulo de Fronti~ . ..... o ............................... . 

Carlos Cavalcant1 . ....................... , .......•.. 

:Votos 

35 
35 
35 
35 
35 
35 
35 
35 
35 
36 
33 
8 
2 
2 

O Sr. Presidente - Foram eleitos para. a Commissão de 
Pinancas/os Sl's. Bueno de Paiva, Alfredo Ellis, Lauro Müller, 
João Lyra, Bueno- Brandão, Sampaio Corrêa; Manoel Borba, 
Pelippe Scbmidt, Euscbio de Andrade, Affonso de Camargo e 
,Vespucio de Abreu. 

Vae p!'oceder-se á elcicão da Commissão de Legi!lação e 
JusLica 

Corl'ido o cscrutinio, são recebidas 34 ccdulas qua, apura~ 
das, dão o seguinte resultado: 

' ' ,, 

,\dolpllo Gordo o ••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••• 

l~'cruandcs Lima . ......... o ••••• o ••••••••••••••••••• 

C tinha ~raChado ............ o •• o o ......... ·,. o ••••••••• 

.Joronymo 1\fontciro o o .............................. . 

~lcdro Las·o ......... ~ .............•............... 
S. - Vol. I 

Votos 
34 
34 
33 
33 
3~ 

18 
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1\nLonio Massa ....................... •.•1.· • •• • • •• •• · 
Aristides Rocha ................................... . 
Eul'ipcde:; de Aguiar .......................... · ....... . 
Uormenegildo de Moraes ..........................•.. 
Miguel ·de Carvalho . ............................ • ...... . 
Affonso ·de C amargo .....• · ......................... . 

Votol 
33 
a• 
i 
i 
i 
i 

O Sr. Presidente· - Foram eleitos pura a Commissllo de 
Juslica e J"cgislaçüo, os Srs. Adolpho Gordo, l!'ernandes Lima, 
Aristides Rocha, Antonio ·Massa, Pedro Lago, Jeronymo Mon.: 
te iro e ·cunha Machado. · · · 

o, Sr. Pedro Lago.-:- Peco a palavra pela:'ordem. · 
( ' ' . '.' 

O 'sr. Presidente - '!'em a palavra pela ordem o Sr. Se
nador Pedro Lago . 

. . ' 

o Sr Pedr~ Lago (PelJL, ordem) - Sr. Presidente, sabem 
Lódos quantós acompanhado Lenham a minha modesta Vida par
lamentar que nunca pleiteei miüha entrada em Commissão al
guma, quer nesta Casa do Congrcs,;o Nacional, quer na outra. 
da (jÍ!al duranlc longos annos l'ui membro. Prel'iro, Sr. Pre
.sidente, collaborar ecm a maioria no recinto, onde a minha 
accão se fárá · eJ'fitiicnte seinpre ·que ou a entender necessaria 
ao iutercs~b· pbb!ico. ·No momenLo, porém; !lu· me sinto sem 
forcas para· trabalhos que t·eclamem maior actividade, e não 
posso, Sr: Presidente, nem devo, para nãc embaraçar. o anda
mento dos ·trabalhos da Commissão de Justica e Legislil.oão; 
para a qual· a ·gcncrosidruJe rio Senado me acaba de eleger, ac
ceitar essa·eleicão. 

Portanto,· nos Lermos do Hcgimento, da Lei ·Eleitoral, do 
direito· parlamentar e úu direi Lo politico. venho declarar a 
v; Ex .. que-renuncio a e~se logur, para que· V .. Ex. possa, 
usando .da atl!!ibuicüo .que .Jitc é .eonJ'et'ida pelo Regimento, dar
me substituto, aJim. de que. a. Commissüo ~e reuna, desde logo, 
completa •.... · ... 
·· Era·o·que tinhn·a ·dizer: ' I ' ' ' 

: '' l)sr;•Priíáidente.~·o Senado ouviu a'cteclárá'ollo do:'no
bre ·Senador pela Bahia. A exemplo do que, no anno: findo, a 
Mesa deliberou J'ázer·, quándo ·roi da renuncia'' do eminente Se-· 
nadiir•Sampaio Corrêa, entregando a solução a'os. Srs. Senado
res, desta vez, prooede pela mesma fórma, pedindo que se ma-
nifeS1C'J11; ~o9re. a que vllm ele ser formulada. · · ; . · 

O Sr. Pedro Lago - Eu não pedi; renunciei. E' um' di- . 
reito que··.mc· é assegurado. ... · ' 

' . ,. 

O Sr. Bueno B1•andãc - Peco a palavra pela ordem. 
~ : • I ! ) ',I , ,f 

: . , O Sr. Presidente - 'l'cm a palavra o honrado Senador. 
I··· • ' •• ·'. . . '. . '..... . . . . I • 

:.: O Sr:· Bueno Brandão· (Pela ordem) - Sr. Presidente; 
ántes, mesmo; de V: ·Ex:, seguindo· as pra.xes do Senado, ha
ver entregue á· deliberacão da Casa o pedido de renuncia apre
sentadO' pelo· nosso illustre amigo e muito distinoto oompa-. ' . 

'···· 
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nheiro c collega Sr. I'edt•o Lago, representante da Bahia cu 
tinha resolvido que se l'nsse o t-\cnarlo consultado sobre c~su 
renuncia, dur-lhe-hia rJ Jnl'll vfJI.n conl.ral'iu. Allim de set· uma 
manifestação publica e wlcmno do. alla t:nnsidurucão que tenho 
rpara com S. J!]x. o v reconliecirncnlu dos seus inesLimaveis 
serviços prestados {t cu usa publ i cu Ho desempenho de diver
sas commissõcs que lho tem sido confiadas pelo· Senado, as 
quo.es S. Ex. Lem honrado com a sua assiduidade ao trabalho, 
grande osl'orco c inexeedivcl brilho, o Senado, neste momento, 
a meu vér, não poderia dispensar o concurso de S. Ex, cm 
uma das suas Commissõos e das mais importantes, onde o 
illustre representante da Bahin poderá continuar a sua es
clarecida collaboração, indicando ao Senarlo as soluções mai~ 
vantajosas. mais ,iustas o mais convenientes ao· interesse pu
blico. 

Assim, pois, Sr. Presidente, eu creio que o Senado, que 
unanimemente sufl'rngou o nome de S. Ex. para membro da 
Commissão dl} Justiça, pela mesma fórmn poderia, com a ex
pressão significativa de um segundo voto, solicitar a S. Ex, 
que fizesse mais um sacrifício c acceitnsse o Jogar Q.uo, pela 
expontaneidade, pelo reconhecimento aos seus meritos, polu 
muito que espera do esforco de S. Ex., acaba de lhe ser. 
conf-erido. (Muito bem.). Eu, Sr. Presidente, declaro a V. Ex. 
que voto contra o pedido do renuncia ou antes contra a re- • 
nunr;ia apresentada pelo honrado representante da Bahia. 

0 Sn. ANTONIO AzEREDO - Apoiado! 
(Muito bem.). 

O Sr. Presidente - Os senhores que acceitam a renuncia 
fei-ta pelo Sr. Senador Pedro Lago, queira-m se manifestar. 
(Pausa.: 

Foi una,mmemenle recusada. 
·· O Sr. Pedro Lago - Sr Presidente posso ainda usar da 
palavra? · · · . 

O Sr. Presidente - Perfeitamente, V. Ex. tem a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Pedro Lago (pela ordem) - Sr. Presidente, sou pro
fundamente agradecido ao Senado pela manifestacão de ::preço 
que me acaba de dar. 

O Sn. A. AzEREDO - Justiça que fez a V. Ex. 
O SR'~ PEDRO LAGO .:.... Agradeço a cada um dos meu.; illus

(.res collegas esta manifestação, mas a todos peço que. cm ho
menagem, não á minha pessoa, - porque nada valho (ntio 
apoiadoJJ), não ao representante da Bahia, que a nada I ~m di
reit.o nesta Casa, senão ao àercicio do seu mandato, - ::nns :\ 
lei a que nó;, devemos obdiencia, á lei, de cujo 0ump!'imenl.o 
nós devemog ser os primeiros a dar o exemplo, que em hom••
nagem á lei, acceitem. como perfeita e acabada a mi~ha re
nuncia, que é irretractavel, porque a lei assim decretou. 

Renunciando,. Sr. Presidente, não posso mais volln.1· a ac
ceitar o cargo de membro dessa Commissão, porque, por um 
principio legal, essa minha renuncia é irretractavel, l~u 
obedeco á lei, e peco aos meus illustres collegas que t:~mbem 
lhe deem cumprimento. 
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o Sr. Presidente - A Mesa, submettendo ao .iulgamenlci 
dos i':lrs. Senadores o pedido de V. Ex., quiz, implicitainente, 
IIJanil'csl.at· a sua opinião conlruria á concessão desejada. 

Espirilo brilhante c uos mais inl'aligaveis nos trabalhos 
dcstt\ Casa ... 

O SR. PEDRO LAGO - Muito obrigado a V. Ex. 
O SR. PHI!SIDENTE- ... a collaborac;;ão de V. Ex. nas Com

missões é altamente preciosa. 
E foi, attendendo ao alto merecimento de V. Ex., ao muito 

que poderá fazer na Commissão para que foi eleito em bem 
dos interc~ses nacionaes, que a Mesa appellou para o plepario, 
l'Cpel.indo o gesto que teve no anno passado para com o emi
nente rcprcscnf.anlc do Districto Federal. 

Todavia, insistindo V. Ex., outra cousa não me cab~ fazer 
s·~ni.io sujeilar de novo ao Senado, o pedido de V. Ex., para 
que este rlelibct't\ em definitivo. (Pausa.) 

Os senhores que acceil.am a renuncia do Sr. s.mador Pedro 
Lag·o, queiram se manifestar. (Pausa.) 

Foi recu~ada. 
Vae proceder-se tí eleicão da Commissão de Marir.ha e 

•Guerra. 
Foram recolhidas apenas 2!l ccdulas. Não ha numer.o. Vae 

proceder-se :í. chamada. 
Pt·ocedendo-sc :i chnrnada, ver i fica-~e a ausencia dos Srs. 

Barbosa Lima. Lanr·o Sodr.·é, Fel'l'Cira Chave~. Hcisa c Silva, Pe. 
dro .Lago, l\Ioniz Sodré. Joaquim MOI·ciru, Modesto Leal, Men
des •ravares, All'rcdo Ellis, José Murlinho, Luiz Adolpho . o 
Ar!'onso de Gamargo ('13). 

O Sr .. :Presidente - llcsponclcram á chamada· apenas 26 
Ses. ·Senadores. Não h a mais numero para se continuar a pro
cedur ás eleições. 

Designo para amanhã, a seguintes ordem do dia: · 
Conlinuacão da eleição das Com missões. 

Levanta-se' a sessão ás 15 horas e 40 minutos. 

5• SESS.\0, El\I i2 DE MAIO DE 1025 

PllllSLDilNCIA DO SI\. ll81'ACIO COIMBI\A1 PRESIDENTE 

A's 13 e 1/2 horas acham-se presentes os S!ts. Mendonça 
M~rtins, Si!verio Nery, Pereira Lobo, Lauro Sodré, Costa Ro
drigues, Cunha Machado, 'rhomaz Rodrigues, João Lyra, An
tonio Massa~ Manoel Borba, Fernandes Lima, Eusebio de An
drade, Pedro Lag·o, · Manoel Monjardim, Bernardino Monteiro, 
.Toaquim Moreira, Modesto Leal, Mendes Tavares, Bueno de 
Paiya, Lacerda Franco, Aclolpho Gordo, Luiz Adolpho, Hermo
ueg~ldo do Mornos. Carlos Ouvalcanti, Fclippe Schmidt, Ves
PUCIO de Abreu c Soares dos Santos. 
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O Sr. Presidente - Presentes 23 Srs. Senadores, estú. aberta 
n sessão. 

Vae ser lida a nela da sessão anterior. 

O Sr. 2• Secretario procedo á. leitura da neta ela sessão nn-
f.nrior, que, posta cm discussüo, é approvadn, sem debat.e. 

O Sr. i • Secretario declara que não h a expediente. 

O Sr. 2• Secretario declara que não ha pareceres. 
Comparecem mais os Srs. A. kl..credo, Euripcdes de 

Aguiar, Antonino Freire, Benjamin Barroso, A:ntonio Moniz, 
1\toniz Soclré, Miguel de Carvalho, Sampaio Corrêa, Dueno 

. Dr•andão, Ali'redo Ellis, JoSJé Murlinho, Affonso de Camargo, 
Felippe Schmidt e Laura Müller (1.\). 

Dei::l:nm de comparecer, com causa justificada, os Srs .. Pi
res Rebcllo, Aristides Rocha, Barbosa Lima, Justo Chermonl., 
João Thomé, Ferreira Chaves, Eloy de Souza, Epitacio Pessoa, 
V ~nnncio Neiva, Rosa e· Silva, Carneiro da Cunha, Lopes Gon
ualves, Gonçalo Rollemberg, .Teronymo Monteiro, l'anlo de 
li'ronLin, Lacerda l!'l·anco, Aclolpho Gordo, Eugenio .Tardim, Ra
mos Caiado, Gcnerow Marques, . Vida\ Ramos e Carlos Bar-
bosa (24) . · 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Moniz Sodré, pre
viamente inscripto. 

O Sr. Moniz Sodré - Sr. Presidente, no interromper, 
hontem, pelo ndcanlaúo da hora c por I o r r.~gotado a pro

. L'ogação que me fóra gentilmentr. concedida pelo Senado, as 
minhas consideL•acões a respeito ela entrevista que c hon
rado Chr.fe da Nação concedeu a um dos orgãos de publici
dade dasla Capital, eu demonstrava, com exuberantes provas, 
decorrentes da evidencia irrelorquivel dos factos, a invera
cidacle tia affirmar;iio de S. Ex. quando havia declamdo que 
esses movimentos revolucional'ios, por S. Ex. acoimados de 
auarchicos e mashot•queh•os, haviam sido insuflados pelo 
chefe da Reacção R~publicana, o preclaro brasileiro, Senadm· 
Nilo Pecnnha, c por aquelles que se mantiveram fieis àos 
grandes icleaes politicas, que nos reuniram na grande obra do 
rcivindicaoões nacionaes. 

Demonstrei, então; que esses movimentos de reaccão 
contra a dictadura que nos avilta não são obra de uma aggre·· 
miacão politica; não são o fructo de odios oa. de· despeitos 
partidarws, mas. ao contrario, elles traduzem a revolla lo~ 
gitima da consciencia nacional, generalizada de ·norte a sul 
da Republica, como um protesto solemne contra essa pulitica 
de vinganças c de odios que tanto tem arruinacljl o Brnsil. E 
então, eu accentuava, como demonstração ·da minha theso, 
que os movimentos que se ,deram no Amazonas, nrn ~eraip~. 
cm S. Paulo, no •Rio Gt·ande de Sul, nenhum (lr:lles Linl1a 
por. chefes personalidades mais ou menos ligadas por lnr:o~ 
ôe solidariedade politica com. os proceres da· Heaer;úo Repu
blicana; muilo ao contrario, quasi todo~ alies se haviam reli
locado ao lado da candidatura do actual ChoL ria i'>~aciio. 

Aqui mesmo, na Capital dn 1\epublic:J,, a cr.UtiPIL·:wão 
que_ o Governo annunciou h11 ver surprehend1do em outubro 

. ultiino, foi dito chefiada pelo commandante ProtQgenes Gu\ .. 
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mariles, que toda a gente sabo foi um dos mais leaes, do~ 
mais dedicados dcfensorc~ da candidatura do Dr. Arthur Ber
nardes, um dos baluartes par;: a sua ascencão uo Cattete. mi·· 
litar que honra inconLcstavtJimenl.e a sua cla;;;w, pela sérí~ 

·de serviços que vem prestando ao paíz e qu: J'c: ulogiado por 
todos os. governos da Republica, inclusive pelo acl.ual Pre~i
dente, cujo Ministro da Marinha lhe manifestou os seus 
francos· e justos louvores. · 

Poderia ainda, como prova. do meu ~,ser! o. lembrar a,J 
Senado que essa mesma brilhante campanh:~ parlarncut.a:· 
quo se organizou na Camara dos Deputados contra a. poli
tica do actual Chefe da Nação, toda ella é comp%1.~ dP. an-
tigos coneligionarios de S. Ex. · 

Aqui, no proprio Senado, nem todos qne com.batem :: 
acção desastrada do actual Governo são remanescentes da 
Reacção Republicana. Barbosa Lima, Lauro Sodré, .n~e; ~e 

· maior relevo e que occupam Jogar de honra na JlrlllleJra lt
nha dos mais. notaveis dos nossos reJml:l!icano~. foram u.ctn .. 
ptos da candidatura do Dr. Arf.lnu· Bernat•des. só deli e se afa'· 
tando para niio mentirem ao seu passado de fiel devoclio ao 
regímen, que elles tanto ajudaram a implantar no Brasil. 

Vê-se bem por tudo isso que a revolt.a que o Chlll'e da 
Nação tem provocado· pelos desatinos de uma politica t.ão 
fundamente contraria aos interesses vitncs do paiz. toda l:llln 
é uma vibração intensa da alma nacional e um .prote;;t.n SO·· 
lemne contra a confi~eacão de todas as liberdades que consl1 · 
tuem os primores e os primordios da civiliza~fio human3. 

Mas, S. Ex. diz ainúa nesta entrevista a que respondo. 
e o diz com essa simplicidade adorava! de um martyr, que 
nada mais tem feito do que defender-se contra a? uggJ•r.ssõc-: 
de que é victima!! e exclama, com a ingenui<larle seraphicn. 
de um cherubim: "desafio que me apontem um só acto. ema
nado de meu governo, excitando a rebeldia". 

Mas, Srs. Senadores, é passivei que as paixoies politirno, 
as vertigens do poder perturbem de tal fórma a conscienda 
dos homens que elles cheguem a perder de todo a sensaQã'' 
da realidade das cousas, cego á evidencia dos factos, á ;;i .. 
gnificacão das ciroumstanoias que os envolvem, para fa?.e
rem affirmativas destas, que revelam, quando ::ínrer~.~. o 
profundo desconhecimento do mundo em que vivPm ~ :1 falta 
absoluta da comprehensão dos acontecimentos que. >e ;ncc<l
dem, desencadeados nela sua prnpria acciio? 

· · Pois o movimento revolucionaria de que sn queixa S. Ex. 
não surgiu, pela primeira vez em ~eu governo, em Julho de 
1924, quàndo S. Ex. ,iá tinha quasi que esgotada a série rle 
attentados innominaveis que revoltaram' a Nação? · 

Pois não é certo que o ~r. Dr. Arthur Bernarde~ sul'íi~, 
ao .poder sob o amparo e a protecQão de um sitio sem nre<!P·· 
dentes em· nosso paiz. pois era a primeira vez que entre 11•\~ 
se <lecretara a suspensão das g-arantias constitucionaes. '<i<· 
tendendo-se de um a outro quadriennio? · · · 

'Pois não é certo que era esRa a primeira vez ainda q11., 
a data gloriosa da oroclamacilo rla Republica seria festejntln. 
como uma ironia dos máos de~iinos do Brasil, com a ~uc, .. 
pensão das garantias maximao ronc~rlirla~ peln 0·1nst.itt:iciil• 
ôa Republica? E S. Ex .. as8uminrlo o poder pelo !.litio. e rom 
o sitio e para o sitio, não (I· ainda certo que o t're>rogou pa~ 
. mais doze mezes a fio, até 3t de dezembro, como um · atten~ 
tado · ás pre:.:ogatiyas conªtituciontes do Çongr~so, que 
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S. 'Ex. considera uma méra rhancellnria do i":nU.etr.. altr.n
.tado que, em condições muil.o menils condemnnveis, já 11avia 
.sotfrido em i9l'll a. profigacão de homens daR maiore~ rei'·· 
po1;1~abilidades em nosso regimen ~ Não era ·essa ainda· a .pri
meira vez que no Brasil se decretava um sitio por um perio-· 
ào tão longo'l · · · 

-Mas. por que S. Ex. prorogava o sitio atP. 31 de de
zembro~ 

Elle mesmo diz: kquando assumi o Governo. o~ revolto
sos se 'achavam entregues á Justiça; achei prudente por 1sso 
prorogar por algum tempo o· estado de sitio que encontrei •·. 

. . 'Eis ahi, · Srs. Senadores, o- Sr. Presidente da Republir.a 
confessa que decretou o sitio, não porque tivesse receio~ dA 
·movimentos revolucionarias, não porque tivesse dA suffocar 
uma insurreição que puzesse a Patria em perigo; mas por
, que:· ,julgava prudente· mantel-o, desde que · encontrára revo
·lucTonarios 'entregues á Justica·rr Edificante, ~enhores! · 
. . . .. Desafio . a todos os defensores do Governo para que· me 
apontem ·um. ·unico . paiz do mundo, entre os mais af.razados. 
e, entre aquelles mesmo que acceitam o sitio preventivo. que 

. me apontem. um unico paiz do mundo em que. se .decre!P. o 
.sitio ·para apurar responsabilidades criminaes. . . . . 

Pois, não salta aos olhos de toda a gente que é exart.n
. mente nessa phase,. que succede aos movimentos nrmarlos. 
"nessa phasc aue se· impõe a suspensão do sitio. ~i porwnfura 
elle existia? Quem o.lio sabe que sendo um dogma universal 
a garantia ampla de defesa aos accusados, todo. e qualquer 
processo que seja feito com a suspensão das franquias r.onst.i

. tucionaes, todo elle é visceral, é substancialmente nullo ? 
: Ou11· processo p6de ter validade em mataria criminal. ~; 

os advogados receiam todas" as violencias com ou e o sitio os 
ameacn. si as testemunhas depõem sob a pressfi.o do merlo e 

'·a perspectiva do espancamento e do carcere e si os proprios 
· .iuizes teem deant.e de si a possibilidade de prisão immi
nente? 

Más. si é verdade que 'o estar:! o de sit.io havia sidfl rle
eretarlo para a Capit.al . da Republica com esse proposit.o 
peJ'v~roo de crear um ambiente favoravel n o :opressão, afim 
rle. se esforqnir pela forca- a condemna()íi.o do~ nccusados. niín 
(I menos certo que o sitio foi decretado para o Estado ilo 
Rio dr .Taneiro com o ,Pensamento duplamente criminosfl dn 
se· nttnnf.nr contra a autonomia do· Estado e desrespeitar ~ 
sP.nf nnca do Snnre'mn Tribunal FP.deral. · 
· 0\lflm· ignora que foi Jogo ao inicio do G.overno de S. Ex. 
que se deu ó caso da intervenção no Estado do Rio de Janeiro. 
com o iln,;rr.snoitn acintoso á ordem de. habe11s-corpus do ~n
prcmo Tribunal Federal ,,que. garantia ao Governador elPilo 
a po~se do cm·go durante o quadriennio ? 

· O SR. .ToAQUTM MoREIRA -· · E que foi respeitado. . ' 

O Sn. MoNTz SooRÉ - Desrespeitava-se a sentença rlc 
ltabeas-corpu.s, c se impunha ao Tribunal a suprema hun1i-· 
lhacão. de ver o seu proprio Presidente declarar que elle ha
via:._ sido rcspe.i !.ado, na mesma época. em que ~e dcpun h a o 
'Govér.nador por elle protegido e se nomeava para hl um intor
:ventot•. ',: 

O SR.- JoAQUIM MoREIRA - Depois de abandonado o pa-
lacio_., . . : .. I I ,I, j 1 
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O 'SR. MONIZ SooRÉ - ••. nomeava-se para lá um inter
ventor. fazia-se uma intervencão no Estado sob pretfiXI v 11e 
dualidade de governos, quando ó noção cor·riquen·a. cometi
nha do nosso Direito Coustitucional, que us intervencõ<•s i!Ó 
se podem fuzr.r, para resolver casos de duplicata~ de r-o.:ler. 
por aclo excluiiivamenle do Congresso, conforme at'firma
va, discutia e demonstrava, nesta Casa, o Sr. Joilo 
Luiz Alves, o Ministro da Justir;a do proprio Presidente da 
Republica. 

Nomeava-se um interventor•, quando ainda u Sr. João 
Luiz Alves declarava. em discussão . memm·avel no Senado, 
que a figm•n ,iuridica do inlel!.vcnlor nfio existe no mecanisnm 
consf.it.ucional do [Jaiz. Niío ha um só conslilucionalista. qne 
8USfcnt.e - entre aquel!es qu~ affirmam a existencia 
constitucional dessa entidade .iuridica - não lla um Ró que 
r.uslentc não ser da compot.encia exclu~iva do Poder Legislatl~ 
vo a nomeação do· interventor·, porque excederia a todos os 
absurdos all.ribuir-se ao President.e da Republica compotencia 
para crear Jogares, fixar vencimentos, sem ser por diõposi1:ão, 
ou, pelo menos, por uma . aulot•ização expressa do Congresso. 

O Sn. JoAQUIM 1\fonEIRA - O proprio Estado do Rio de 
Janeiro já teve o interventor - o St•. almirante Balthar.at• 
da Silveira. 

O Sn. MoNIZ SoonÉ - O Estado do Rio de J!lneirc. r.uaca 
teve interventor nomeado nas condições do caso presente. 

O Sn. JOAQUIM Mcn!liM - A culpa 11 do Congresso. 
O Sn. MoNJ7. Soom! - Não ficaram nbi as tropelias que 

incompaf.i!Jilizaram com a Naçãob o Presidente da Republica. 
Neste mesmo anno de 1923, so a atmosphcrn de chumbo 
ereada pelo ~il.io opprcssivo, votava-se a lei contra a im
prPn~a. Não era nma lei de impren~a; era uma lei contr•a a 
impt·~n~n. e, em t.eJ•mos tito rigidos, qne o s~nso moml do 
pa11. cognominou-a, logo, do lei 'infame I Lei, em ljUe se pre
HCrevia u inviolabiliclade do CbeJ'e da Naciio, con~!derando 
qualquet· ataque ú sua pessoa como crime de lesa rnngcstade, 
em um rüg·imcn constif,ucional, em que o .Presidente da R&JJU
hlica ·é, por expressa determinação da Magna Lei do paiz, o 
responsavel, directo immediat.o, por todos os netos do Gu. 
vcrno. .Em um regimen constit.ucioual, cm que o Chefe da 
Nação pó!le ser aecusado. condemnado e dest1luido do poder 
pcln ncciío conjuncla dns duas Casas do Congresso. 

:Mais ainda J Logo após, vem o altentado, ainda mais 
monst.ruoso, da intervenQao da Bahia ! Era a primeira voz 
que se decretava, no Brasil, um sitio, sem precedentes em 
toda a histot•ia do mundo cull.o, um sitio contra ns autol'ida· 
eles const.iluirlns! Sitio prevent.ivo, clandestino, para depor 
o GnveJ'Illlrlfll' lí'S'ilimo e cnllocar no podm• um cillndão abso
lulanwnl.c incapaz pnr inrgibilidnrJc políti'ca c pela falta de 
cultura moral. .. 

O Sn. P1mno LAGo - Nilo npoinclo. Muito digno. 
O Sa. MONIZ Sonmt - ••• o que derrotado cslronclosa~ 

mente nas ur11as. , • . 
O Sn. JoAQtlltiM MoREIRA - V. Ex. está provando o con

trnrJo, ,, ' ' ' 
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O SR. MoNIZ SooRÉ - ... nem siquer foi reconhecido 
const.itucionalmcnte pelos pode!'es legitimas do Estado. 

O Sa .. JoAQUIM MOREIHA - Bes non verba! 
O SR. Mo;>:IZ Somut - lles non verba I Pois concito 

V. Ex. a ser dcl'cnsor do Grwel'nadot• da Bahia, quando le
vantarmos a voz de combale e I.I·ouxcl'mos provas documcn
tnes das nossas ,iustas asscrcões. 

Mas, neste monwnlo, eu tH•osigo acccnluanclo que o sitio 
da Bahia não Lem JH'ecedcnl es na histol'Ía do Brasil c nem 
similar em qualquer parLil do mundo. Sitio contt•a as auto
ridades constiluidas ! Sitio clandcs/.ino ! Sitio dccrclado sob 
o pretexto de dualirlar!e de poriL'I', caso este que só pódc gel' 
resolvido pelo Podet• Leg'isJativo. 

Pois todos. esses actos, Srs. Senaclores, não estão ahi, em 
vicloriosa resposta á pergunla ele S. Ex. ? "desafio que me 
apontem um srj acto, emanado do meu governo, cxcil ando a 
t·ebcldia ", 

E 1'ol'am esses os unicos ? E n supremo vexame da mis
são ingleza, que basla!'ia sú por si para desperta!' os melin
dres patriolicos de toda a Nação, em uma l'CVolla unanime 
de dignidade e de brio ull.rajaclo '? E oa escandalos no reco
nhecimento dos podet·cs, na Camara c no Senado, em que se 
deram a exclusão acintosa ·de candidatos tão estrondosamente 
eleitos que só pela nesga da inelegibilidade poderiam ser ex
cluidos '? Foi essa lambem a primeira vez que a Republica 
organizava uma Gamara unanime, que no Imperio, só se ve
rificou uma vez unica1 pela abstenção do pleito, CaJ?richosa
mente feita por um aos partidos, mas logo dissolvida pelos 
escrupulos constitucionaes do Imperador. Gamara unanime, 
exactamente quando mais vivas eram as paixões politicas e 
mais profundas as dissenções dos partidos. 

E a ameaca da reforma da Constituicão, para o fim con
fessado de restl'ingir as suas franquias e liberalidades, que 
o Chefe da Ntu;iio repula incornpaliveis com a cullul'll da 
nossa rnc'a c a indole do nosso povo ·? 

P!'oclsaroi, acudindo ao desafio de S. Ex., cilar novos 
factos ? Cada um desses não bas/ al'ia para jusLificur uma re
vo!ucão em nome dos inle!'esses supremos da Republica ? 

Não alludirei ao~ outros attenlados que vieram após o 
5 de ,julho do anno proximo findo, entre os quaes a\·ulta a 
celebre lei sobre a competencia pal'a o julgamento dos c•·imes 
po!Hicos. 

Ha um ponto ainda nesta entrevista, que será, em lr.mpo 
opporluno, objecto de uma analy:::e mais demot•ada. E' aqur.llo 
que diz· respeito a conccp~iio ct•ronea c estreita ;;,Jhl'e a 
amnisíia. 

Mas, o Sr. Presidente ela Hcpublica faz um appc!lo, n~sl a 
enfrcvisln, á opinião de Huy Bal'llosu, c diz o seg·uintc: 

"Chegou o momento de escolher, como di;;~r. nuy 
Bnrhosa, entre o clil'cilo e o crime. Ou fal.emo~ •1ll<' a 
lei pt•evalecu ou mei·gtdhamos nu r!isAolu~üo ~ocial. A lei 
não foi fcilu só para os pequenos nem só para o:; civi~. 
'l'cn1 que ser ollservndn com a mesma J'idelidadc, cnm a 
mesma inflexibilidarle c com o mesmo espirita igua!i
lnrio, se quizermos que no Brnsil a democracia niio seja 

', ltml\ formula vii o n lguuldndc dos cidndúos pernnle as 
', lo!~ um escarneo." 
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Pois bem, Sr. Presidente, já que o Sr. Presidente da Repu
blica se colloca sob a sombra protectora das idéas do ~lorioso 
brasileiro, venho trazer ao Senado os seguintes conceitos do Sr. 
Ruy Barbosa. · 

Veremos então de que laclo está o direito, de que Jajo 
esl.(t o crime. 

Dizia S. Ex., antes da proclamação da Republica: 

"A resistencia popular que encerra sacrifício~ e pe
rigos, é o primeiro· dos deveres cívicos, antes ele ser o 
mais allo dos direitos constii,ucionaes. Para que a palavra 
da revolução, porém, se eleve de uma boccn insuspeita, 
fallará por nós o servidor leal da casa de Orleans, o 
duque de Broglie: "Desappareceu então da terra dizia 
elle em 1823, profligando o absolutismo hespanhól; ·o 
direito da resistencia á tyrannia ? Bem sei que e~::e di
reito delicado e terrível, que dorme ao pé de toctàs 'as 
instituições humanas como a sua triste e derradeira ga
rantia, não se deve invocar impunemente. Sei, como 
quem mais o souber que, sobretudo no cabo .de grandes 
commoções politicas, a prudencia recommenda não o 
levar incessantemente aos ouvidos do povo, e d•J:xal-o 
envolvido em um véo, que só a necessidade tem .o di
reito de erguer. Prompto estou a calar-me; com tanto. 
porém. que não pretendam constranger-me a· declarar 
qne esse direito não existe. Cederei, sob condição de 
não quererem obrigar-me a approvar, pelas minhas pa
lavras, a tolerar, pelo meu silencio, a sellnr com o san
gue de meus concidãos 1)1aximas de puraserv;idão. Por
que, afinal, esse direito de contar cada qual· comsigo 
mesmo, e de medir a obediencia segundo a ,iustiçli. a lei 
e a razão; esse direito de viver e ser digno da vida é o 
pntrimonio commum a todos nós; é o apnnagio do ho
mem, que sahiu livre e intelligente das mãos do CrPador; 
e é por existir, imprescriptivel, inexpugnavel, no inte
rior de cada um de nós, que existe collectivamente na 
sociedade. Delle depende a honra da nossa especie". 
(lluy Barbosa - Quéda do Jmperio,. tomo i . 397.) 

E Ruy Barbosa, tempos depois, assim se cxterniwa ainda a 
respeito das revolucões: 

"Isto de imaginar que um homem,· ou um p.:.vo se 
arreceiam de combater máos governos, porque Od máos 
governos lhes revidem com o seu costumado "pega os 
revolucionaz•ios", essa bobagem passa a marca da idiotia. 
Ao seu aqui del rei, vamos oppondo o nosso aqui ela lei 
e o nosso aqui de Deus. Porque, onde estiver a lei, Deus 
está, e onde com a lei este,ia Deus, nhi estará, certo e 
certissimo, a razão, o direito e, mais cedo ou mais tarde, 
o t.riumpho. 

Doem-me embora vóz de prisão como revolucic.nario 
[JUtl, em sabendo não o ser, vou para ahi avante, ezwo
lhendo os hombros, e dando cada vez mais que hzer e 
que fali ar aos berrogadores. Avançar, avançar tanto 
mais, quanto mais cresca a grita! Recuar, outt•o officio I 
isto é !lU~ ~:u~a,., 
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Revolucionarias I Revolução I Mas quem são devérns 
os rovolucionnrios ? Onde está de facto a revolucão ? De
finamos as palavras e acabemos de uma vez com as 
trêtas dessa entonada paspalhice. 

Nessas duas palavras accommodadas como as cos
tumam accommodar a seus interesses os inventores de 
revoluções e delatores de revolucionarias, ,jogam elles 
com um sentido erroneo e maligno, ao qual as torcem 
da sua acepção natural e ,iusta. E' o sentido insirlioso e 
perverso, em que se dizem revoluções todos e quaesquer 
movimentos de resistencia dos povos aos governos. Em 
reagindo, povos contra governos, os revolucionarios suo 
logo os povos, r. as vicl.imas da revolução o govPrno. 
As mais das vezes, porém. não h a tal. 1\s mais das vezes 
v· que occorre é o contrario. As mais das vezes >\S revo
luções rJo povo são apenas contra-revoluções opposlas ás 
revoluções dos governos. O governo estava em revolu
<;ão. O povo o obriga a. sahir da revolução para a C!'dem 
'JUil elle deser'túra. 

Pouco importará mesmo que não se vejam armas 
nas mãos do g·overno, e a e lias recorra o povo .. Tá se 
sabe que o governo 6 uma entidade armada, e o SI'U ar
mamento embora não appareça, actúa muitas . vezes, 
ainda sem apparecer pela méra sciencia de que oxisf.c, o 
do que surgirá, mais momento menos moment.o, .'m se 
necessitando. 

Para derribar a legal idade, o poder nem sempre h a 
mist.ér de erguer a espada. Mas, si a tiver det•ribado, 
ainda que por simples decreto, com as forças recolhidas 
a quat'f.eis, nat:ural é que. para a restaurar seja obri
gada a Noção n se aperceber e municiar com os meios 
ele luta, rm que seria, provavelmente, esmagada, se en
Lr·nssr inrrme. Ahi mesmo, Jogo, é o governo qtwm, com 
a t•esoluf)ão de rasgar as leis, impõe ao povo a contra
revolu~iio do o bater; 

"NcRses easos poderá succedcr que, a.pparcntement.e. seja 
,, povo qurm accommetta e o poder quem se abroquele. Mas. 
na realidade, ent.ão, r\ o povo qnem se resguarda e o Governo 
({nem ataca. Porque ost.e, dado o golpe do seu acto, desarmado 
mas subversivo, aguarda qtte n povo deixe ver como se havef'lli, 
acceif.anrlo on l'epollindo o jug'O. De sorf.o que, se o povo o re
clla;;sa, o, para o rechnssar, vae at.é ás armas, não ó ello o. ag
gressor, mas o aggrerlido, nem o Governo é o agg·redido, mas 
o aggressor. 

Onrle est.á, pois, a revolucí1o? e que é a revolução? 
.Turidieamenr.o, revolução é a destruicão da ordem. Mas 

tambem juridicamcn t.e o. ordem é n lei. Logo, juridicamente, 
na destruição da. lei é que consiste a revolução. 

Rcvolucionnrios são os que se revoltam contra. a legitima 
autoridade. Mas a :1t1Loridade legif.ima é a autoridade Ioga!. 
Mas, ainda, a autoridade legal ·é .n que observa .a lei. Logo, so 

-,, n autoridade não g·uat·du u lr.i não é legitima. Logo, em não 
-., sendo lcgit.ima, . não serão revolucionarias os qu~ conLl'a ella 

· &tJ levantarem.,· 
'-... 
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O SR. AN'roNIO MoNiz - Parece que essas palavras foram 
escriptas para a aclualiclade. 

O SR MoNiz SooRÉ - ~o direito ú submissão dos povos 
cessa, nos' governos, onde comecar, por elles, a tr~cl\ da lei em 
arbif.rio. O dever ele obediencia aos governos expira nos f!O\'OS 
desde que os governos mudam cm regímen ele forca o re~101~n 
ela legalidade. A usurpacão de uma auloridacle qne as Ir~ IS na o 
lhe attribuem deslegitima o podet•. 

Ora, o poder illegilimo é, de sua nat.urc~a, um poder re
volucionario. Nesse poder encarna a revolucao. Revoluciona-

< rios, como elle, são, pois, os que se põem da sna part.e .. Os que 
o embargam, os que lhe desobedecem, os que l.t•a9alham pelo 
rerluzir ú impot.encia, esses .; qne são o sverdadr.u·os. co!1s.er
vador9s, lidando, como lidam, por manter a or~1CI!J .Jlll'iclJCa, 
aniqmllada ou abalada pelo governo rebelde ao du•cJtO.» 

0 SR, ANTONJ.O MONI7. -E' O caso actual. 
O Sn. MoNiz SoDRÉ - 4;~0J rcgimens de onl.r'oJ''l n Pl'in

cipio legal estava no direito divino dos reis, c, ante essa lega
lidade, revolucionarias eram os qne conl.ra ello se in;an•g-iam 
pela liberdade elos povos. Hevolnções vinham a se1·, pois. a de 
177ü nos Estados Unidos, a de 1789 na Franoa, a ele '182:! no 
Brasil. Porque todos esses movimentaR dcpnzeram a sobera
nia dos príncipes; que era o direito legal desses tempos. 

Nos regimens de hoje, ao conlrario, o principio legal c:lLú 
na &oberania dos povos, na soberania das nações, que reduz os 
governos a· servidores das nacões, a instrumentos da vontade 
dos povos. 1\'fas a vontade popular, a soberania nacional falia 
e se define, e so decreta mediante as cnnstitu icões de qne os 
governos são méros executores, . 

Portanto, senhores, quando os governos aberram das 
Constituições que são a carta. da soberania dos povos, limitada 
pela ·consciencia delles mesmos c pelas normas superiores da 
,iust.ioa que lh'a alumiam, quando os governos. de servos se ar
voram em oppressores dos povos, a rencc.ão dos p-ovos contra 
os governos não é revluoão, mas reconstituição da legalidade, 
c os rovolucionarios não são os povos insurgidos, mas os go
vernos opprimentes. 

Quem está com a Constituição? Esse estará na ordem, esse 
o conservador. 

Quem não está com a Constituição? Esse 1! o que estará 
na desordem, esse o rcvolucionario> 

Essa doutrina, Sr. Presidente, sustentada pelo preclaro 
brasileiro, é uma doutrina que não tem impugnadores, sem
pre sustentada através de todas as phuscs du humanidade. 
entre todos os povos do mundo. 

Não é sómente com um regímen liberal e democratico, 
como accentúa o grande brasileiro, que sr. legitimam as revo
lncõcs contra os múos governos. Entre todos os povos elo mun
do, rleRcle os antigos, nós encontramos inrliscnl.ivel e impugnado 
.e~sc clireil.o substancial dos povoB . .Lancnndo us visl.as para 
tempos mais remotos, a Historia não registra uma entidade 
quo encarnasse em si o espírito mais nolavel de orgllni~ador 
politico, do que foi Solou, que com o seu gcnio salvara Athe
nas da. legislacão Draconiana. 

Pois bem, o proprio Solon, gunndo viu a sua. palrln nvas· 
.salndn pela tyrannln, nlto vnsolllou um lnetanta em correr as 
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ruas, em vestir a !'arda do S?ldudo, cm m:ar, ye~·o:·ar ~ exor
lat· o povo (1. t·.evuluçfto na dei~~~ das suas lll8ltLLII~~es hberaes: 

E~sc Lltretlo vem scndü aliH'IIlado 111esnt,o nus epocas t:n~us 
ominosas da idade ntl!diu, por lodos os escrtpl.ores e pubhcrs
las, por lodos os llteologos, culholicos ou prc·lcstautcs. . 

Quem ignora as rmlavra~ do grand~ Thomaz de Aqumo, 
cm que elle expõe exactamente ~s concelLos que Ruy Barbosa 
dtJscnvolvcu no seu estylo colortdo? 

'l'cnho aqui em mãos as palavras do grande santo da igreja 
caLholica: 

«Quando o governo é tyrannico, quando elle faz leis 
inJustas, qualquer que seja a fórnm de governo, ou 
ainda quando os homens se apoderaram do poder pela. 
violcncia, são precisamente esses que dcleem o poder 
que são os sediciosos, porque são elles que perturbam 
a paz· publica; por consequcncia é licito resistir-lhes, e 
procurando-se retirar-lhes o poder não se é sedicio~:~o, 
não se commctte peccado.~ . 

São 'l'homaz conclue por estas incisivas palavras: 

«•llaais aulern tyrannus scdUiosus est, qui in populo 
si11i subjccto disco1·dius ct scditiones nutrit, ut citius 
domina'ri possit,, 

São de .Leão XIIf, o g-rande espirita que ainda hoje illumina 
,:um suas sal.Jins 111.:õos, a chri~Lancludo catholica, as seguintes 
palavras, ua oua c~lcbrc Encyclica <tLiberl.as~: 

· ~Quando se est.ú sob o golpe de amea~a de uma do
minação que mantem a sociedade sob a pressão de uma 
violcncia injiJsf.a ou priva a igreja de sua liberdade le
gitima, é permittido procurar outra organização politica 
sob a qual seja passivei agir com liberdade,, 

Os thcologos protestantes não pensavam de outra fórma 
J tenho aqui opiniões de varias delles. Dizia Duplessis-Mor
uay, cm o seculo XVI, na sua obra Vindicia contm tyrannos: 

«Si o tyranno é tão. forte que se não o póde depõr 
sinão pelas armas, será permittido aos representantes do 
povo fazer o povo tomar as armas e empregar todos os 
meios do forca e de astucia contra aquclle que for con
siderado inimigo da Patria e da Republica, · 

As mesmas icl~Hs se cnconlram nas obras de Théodore de 
iézc, .Tu ri eu, etc, 

São dp Lockc, no J'im do ~cculo XV:II, as seguintes palavras 
que .constituem uma vcrdadCJra theot'la da revolução: 

,_ 

«Si o proccdimr.nlo injusto do principe ou do ma
g-islt'udo est.cndr.lt-sc até o ma i c t' numero dos membros 
ela sociedade!~ al?cor1 'l. corpo d'?_ povo, ou si a injustiça 
ou a opprcs;;.ao nao cnhti'Uill smHto sobre poucas pessoas 
mas u rcspc1lo ele certas cousas que süo do maximo al
ca·ncc, de sor·lc que lodos estejam persuadidos cm sua. 
conscicncia de que as suas leis, os seus bens, as suas 
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liberdades, as suas vidas estão em perigo, eu não poderia 
dizer que essas pessoa~ niio elevam resistir a uma forca 
tão i !licita assim empregada contra ellas. 

Quando os legisladores se esforçam · em arrebatar 
e destruir tiS cousas que pertenvilm de direito ao povo 
ou de o reduzir t1 escravidão rob um 'poder arbitraria, 
elles ·se põem em estado de ·guerra contra o povo, que 
desde então í'ica absolvido e isento de toda· espccie de 
obediencia a seu respeito; 

"Todas as vezes, pois, que a autoridade legislativa violar 
essa regra fundamental da saciedade-por esta brecha que ella 
fi~:er a ·seu credita .c a cont'ianca, qne inspirou, ella perderá 
int~iramente. o, poder ·que ·o po\":J I hEJ déra para fins direota~ 
mente oppostos · áquelles que ella se propoz, C' esse poder será ' 
devolvido· ao povo, que tem a direito ·de· retomar. a sua liber~ 
da.de · original;· de prover a. sua propria consE:'l'vacão e a sua 
propria · segurança." . . . . · · · · · 

Commentando este trecho 'da ·~e lebre obra do immortal 
Rhilosopho, dcnominaclr. "Do Governo Civil.", . pondera Léon 
Duguit: · · · · · 
1,· ; 

""E' m1púl'!túi!Q nolÍl.r que LockÓ, d.'cfirma o direito 
· de resüit.•ineia o de sedicãi> não sómimte em. relação ao 

rei, mas ainrla rm r·~lação ao !egi~Jador representante 
do pow, que e·~tá ou,jeiLo, c.omo iJ proprio rei, ás leis 
superior·es." (pag. 74-1. Drcdl Om~<Vtllulíonel, tomo a•.) · 

L~on Dug11 :: n:n é mar~ 'üm .~.;et·iptor do secula passado; 
.Leon Duguli., qur. t\ actualmente .. o mais nota:vel constitucio
nali~ta do' mundo, na ultimo. edição do seu . tratado de cinco 
volumes, der-o i:> de aHa!ysar todas essas questões de· direito de 
tesU!tenda 11assiva, do direito de resistencia de(en&iva, do di~ 

rcito de resistencia aggressi'va, ou d ircitC. de 1·esistencia â op~ 
pressão, .conclue não só definindo o que é oppressão, como 
ainda reconhecendo nos povos o direito de resistir .. á tyrannia 
pela· insurreição: · · 

. ' 

«Ha opprossão quando o E~lado Jr.gislador faz' urria · 
lei que em virtude da direita. elle não póde fazer. H a 

· opp1•essão quando o Estado. legislador não J'a~ as leis 
· ·. ·que está juridicamente obrigado . a J'aze1·.,. · 

. ·. "Ha" oppressão. mesmo quando essas violações da 
regra .de direito superiQJ' emanam. de um parlamento 
eleito pelei suffragio directo e universal, ou mesmo do 
corpo do povo, directamente consultado. Ha · oppressão 
quando um acto individual, acto administrativo. ou ju
risdiccional ó feito em violação da lei,. qualquer que · 
seja o .orgão ou ó agente· que. afaz; e mesmo. a oppres~ 
são' !'i tanto mais nppressiva quanto ella emana de um 
orgão mais elevado na . hiel'archia dos po®,res, parla-
mento ou corpo eleitoral." . · 

E' de11ois: 

"Resta a questão da resisf,cncia aggressiva, ou o di
.. reito á insurreição. Aqui ainda theor!camente a res-

I 

-

I 
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posta não padece duvida. 'l'odo o governo· (eu· entendo 
conjunto de poderes collocados na cupola do Estado) 
que, .de uma maneira permanente 1'az leris attentatoria'l 

. ao direilo superior que se impõem ao Estado, que fa~ 
ou deixa fazer'· actos arbiLrarios em violação das. leia 

· e-xistentes, é o governo tyrannico que ·falha á sua mis
são, e o .povo que ·faz uma revolução para· derrocai-o 

... · pratica, cer~amente, um acto legitimo. Demais, não se 
poderia negar que na historia teem havido revoluções 
legi Umas." . • . . . . . . .· 

., · ... ·'.:!obre. esta u!Üm~ aí'firmativa elo grande êácriptor, eu 
11ão. perderei tempo .em chamar a attenção do. Senado, afim de 
demon~trar a sua. absoluta. verdade, . .isto é, que. foi quasi sem
pre pelas revoluç~es que todos os povos teem conquistado . as 
suas liberdades. Por. isso o .. direito de revolução i'igura fran
camente consignado na Constituição . de .. alguns povos, não 
sendo expresso nas Constituições modernas porque elle hoje 
gosa da.· inviolabilidade de um dogma.· Não é. demais que. eu 
l.embre no. Senado as seguintes palavras consignadas na De
claração de Independencia, votada peio , t.)ongre~:~:;o · Amex·icano, 
em julho de .177'!, r.eunido em ·Philadelph!U: 

....... "Nós temos por evidentes em si me8Dlaa as .vêi'dades 
, ... seguintes,: que todos,.os homens foram .creados. iguaea, 

.. · · ,que , elles foram dotados pelo creador, de direitos in~ 
alienaveis, entre os. quaes estão a, vida, .a' liberdade e a 

, . busca.da. felicidade; que para .assegurar e&see direitos 
. os .governos .foram instituídos entre· os homens tirando 
. o justo poder . do consentimento dos· governados; que, 

... si acontece que· de alguma fórma o. governo se torne 
destruidor desse~ fins, cabe ao povo o: direito, de mudar 
e .destruir. esse governo. e· de instituir . um novo; tendo 
por. fundamento esses prinoiplos, ·e: de organizar ·os 

.. · ·pod~res da. maneira que·,Jhe .pareoa mais: conveniente 
para assegurar as suas. garantias' . e a: sua .felicidade . 

...... ' ····· ....... : ......... ~ .. ~ ........... · ...................... ·•· ..... . 
· "Q'uando uma longa série de. abú&os e clé Uaurpa

eões .dirigidas invariavelmente .ao .mesmo· objecto ma
. nifesta o desígnio de os redúzir ·a um abloluto despo.,. 
tism.o, é então um. direito seu e mesmo um dever (the'ir 
duty) repe!Iir' taes go:ve11nos e Jirocilrar novas garail-

/ tias para a ·sua futura' segurança;" · · · 

• ·:'Nilo menos: incisivo~ são os termos da 'I:ieclaracAo· 'd{ Di
Jeitos da primeira Constituição da Republica fra'Poeza, em 
1793: ' : . ' '" 

. . ' "'Todo acto exercido contra · um . homem fóra: dos 
(' · • ·Casos e sem<as. formas que a lei determina é·arbl.trario 

e t;Yrannico; a que II e contra o qual quizessem executai-o 
, , pela violenoia tem ·o direito de repeli ii-o pela forca. " 

E no art. 35: 
. "Quando o governo vioia os direitos do povo a In

surreição é para o povo, e para cada porção do povo o 
mais. sagrado dos direil.:lo e o mais indist~ensavel do1 
deverBII.". . . . . . · · . 

. . ' 
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•rermiuarei, Sr. I>rcair.lcnte, com estas palavras de Var
gas Villus, o grande espírito liberal, que honra a nossa raoa: 

"0 crime· maior do uma tyrannia não é opprimir ao 
homem, ó corrompei-o. Não ,j só arrebatat•-lhe sua liber
dade o qUe a faz tão infame ante a Histona: 6 arrebatar-
lho sua dignidade; · 

· Permanecer diguo na escravidão é privilegi-o heroico, 
concedido unicamente aos grandes povos e aos grandes ho-
mens .. '' ' ,':' 

Disciplina é o principio de toda a servidão, como a auto• 
ridade é o pretexto de toda tyrannia. Onde acr.ba o facto :le 
governar o princi:pia o crime de opprimir? Onde acaba a~ obe
diencia e 'principia o servilismo? A lei assignala esse limite, 
porém a: lei como um Deus ·Termino, retro·~ede ante a ty
rannia, marcando a vontade as fronteii•as da··eppressilo. · 
• ·':·•A ·obecliencia não é um dever. A obectiencia ó.a base de 
tmi contracto, 'feito entre o· ·individuo ·e a autoridade· que 
elle ajuda a crear, e na qual delaga as suas attribuicões; A' 
ruptura desse contracto pela autoridade liberta o povo de 
toda a· obrigação; O ··Governo ao · sahir da ·legalidade obriga 
dú facto o povo a sahir da obediencia, Quando· a autoridade 
entra na tyrannia o povc ·deve · immediatamente entrar· na 
rebellião. . · 

: · A tyrannia ·é uma trahicão ao povo e ·o pcvo deve cas• 
t.igat• ·cssa·'trahicão;' Quando a liberdade está em perigo, a re• 
bcllião 'não: é ·um direito, a rebcllião é um· dever, o mais iJn.. 
perioso: de 'lodos o8 devere(l: S1tp1'ema Le:c •. 
'. '' A' l.yrannia .. não é '•Um crime. ó todos os crimes. Em 
frente á tyrannia não' h a si não um crime: soffrel-a. O cri~ 
me· da .. rcbelliüo ·c ·um crime'· imaginado pela tyrannla para 
castigar a liberdade. E' O' Codigo <le Tiberio. Nas épocas de 
aecadencia c ·despotismo, a palavra se ·prostitue ao capricho 
do· poder.: E ·a·.: tyrannia. que . tudo corrompe, &caba por cor
l~umpcr o diccionario.' Então· se vê o triste espectaculo de que 
a VIrtude: seja. chamada Sedição· e aquelle· que resiste· heroi
camente ao crime é chamado faccioso. · · . ·.. . . · · ·. 

Nas .. épocas .corrompidas e de perversidade não se ama 
sinão a força e não se adora si não o exilo, essas duas divinda-
d cs· dás bestas e dos servos. · · · · · .. 

·.· ,A' P,âl~vz:a ,sedição;· t!lm p .P~ivilegio de assustar as almas 
que nasceram para a escrav1dao,. e de encolerizar aquellas 
em que a servidão é ·um estado mental insuperaveP'. ·. 

Tenlit dit.o. (.iJittito bem; muito bem.) . ' . 
' ' ' ' . ' . ' . 

O Sr. Pr.esidente - Está terminada a hora do expediente. 1 '•o• I;·,·., i], I'''. J,, o • • • • O,,· o ' ' 

OiliDEi\I DO DIA 
.. , .. 
'' .. 

:·•· Goiltinuaciio' das· eleições das ·Commissbes. ·.(Pausa.)' 
Vae· ·proceder-se á eleição: da Commissão de Marinha e 

Gu'Ol'l'B·.· . ' •" ,. . 
. · · 1!1dram recebidas 

. guinte resultado: 
30 • codulas, que, apuradas, dão o se-

Voto3 
CB.Plos.Cavalcanti·.· ..... ' . ...... -......................... 35 
J.~;!!H·ppd .Sclln1idt .. • · .•....•...••••. · .................. ·•·• 34 

,BCllJU·Il1111 Barroso ......................... • .... ,... 33 

. ( 



I 
SESSÃO llM 12 Dll :II!AIO DE 1025 

::;oat•c::; duti :-3aul u:; . ... · .............................. . 
~lcndc;; 'lla \'ttl'e::i .................................. . 
J.uaquiut ~lut·ci"ra ... , ............................. . 
l~attt•o ~odt·é ..................................... . 
~lauueltBurlm .................................... . 
Barbosa Li111a .............•............ · .......... . 
.A.utoniuo l',reirc .................................. . 

• 
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Votos 

3i1 
:J3 

ü 
') 
~ 

2 
1 
1 

O Sr. Presidente - Foram eleitos para a Commissão do 
Marinha c Guerm 08 Srs. Carlos Cavalcanti, J!'clippa 
Schmidt, Benjamin Barroso, ::;oaJ•es dos Santos c ilfcndes 
'l'avarcs; 

Vae proceder-se a eleicão para a Commissão de Com. 
rnCl·oio; Agricultura, Induslria c Artes. (Pausa.) 

•São recebidas ~::i cedulas que, apumdas diio o scguinlo 
resultado: · 

Votos' 

Vida! Hamos . . . . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . 35 
J'oão '.rltomé .............................. I, •• I •• • 35 
Ual'nciro da . Cunha .. ... ~. · ...... ·. · ......... ~ . . . . . . . . . 35 

O Sr. Prosidoute - ]'oram eleitos pm·a a Conunissão lia 
.\gricull.um,· Uummet•cio e Industria os Srs. Vida! al'amos. 
Joãu 'J.'horn~· c· Gat•uoh·o ela Cuuha. · 

Vac proceder-~e ti elei~ão para a Curmui~são de Obras 
l'ublicas e l!:mJlrozas Privilcg·iadas. 

São. rccc!Jidas pela l\Iesa 3ü ccdulas que, apuradas dão 
o scs·uiiilc l'c.sullatlo: · · ' 

Voteis 

LUiz AdOllJhO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Ràmos CauHlu. ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3li 
Anlonino l<rcire . . .......................... :. . . . 35 
Antonio Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . { 
Surnpa~.o COt·rê~ . . ............ ~ .... ; ............. I 1 

O Sr. Presidente ....,. :Foram ele ii os. para a ConHll i~são de 
O!Jl'Us Publicas c Empt·ezas Pt·ivilcg·iada~ os St•s. Luiz Atlol-
pho, llam!);i' Caiado e .\iUonino l•'rcirc. . 

Vac proceder-se t't elci~ão da Conuuissão de lnslruc~ão 
Publica; · · , . . 

Siio recebidas 37 ccdulus que, a]Jut'atlas, dão u ses·uinlo 
resultado : 

Volus 

José 1\lurljnlJu . I ....... ·~.· ·~..· .. ~ .. ·····I··········· 3i.l6~ Jlaulu. dt' .Ft·orttill ............. ; ........ ·~ .......... . 
]~10)' de Suu:t.a . .. · ......... , ......... ·, ... , . . . . . . . . . . . 37 
,Tonqu itn !\lol'cira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
San1paio t~ot·rêu . . . . ................. ·,. . . . . . . . . . . . 1 

. O Sr. Presidente -· Foram nlcil us nwmlwos da Commis- . 
são rir ln~II'UC~iin Publica. os Srs. José Murtinho, Paulo' do 
Fro~1l?N~ J!1loy de Souza. · · 

. .S. --' ~o!. I 19 

' .,_ 

i 
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. Vae proceder-se á cleir:ão pat•a a Conunissão de Saude 
l'ublica. 

Sfw t•cculhiúa~ ::J4 ccdulas CJLIC, apuradas, dão o seguinte 
resultado : 

Votos 
.Manoel Monjardim . . .. . .. .. . .. . . . .. .. .. .. . . .. . .. 34 
Costa Hodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . • . .. 33 
Joaquim Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
Euripedes de As·uiar.. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. . 2 

. O Sr .. Presidente - ,J!'oram eleitos membros da Conunis-
são. de Saude Publica os Srs. Manoel !Vlonjardim, Costa Ro
dt•igues e Joaquim Moreira. . . . . .• . , .: , . , . . 

Vae proceder-se á · eleicão da Commissão de; Redacção . das 

Leis Í:lão t•ecebidas 35 cedtÚas que; apuradas, dão o seguinte 
I;"esultado: 

. yotos 
. . 

Modesto Leal . . ............. ·-·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Thomaz Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Euripedes de Aguiar . ....................... , . . . . . . , 84 
João Lyra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ··· t 

O Sr. Presidente - Foram .eleitos para a Commissão. de 
Redacção das Leis os Srs. Euripedes de Aguiar, Thomaz Ro-
driguese.ModestoLeal ....... ·.·•. ,., : ·• 
. . Estando esgotada a mataria da . ordem do dia e sendo 
amanhã feriado nacional, designo para a sessão do dia 14 de 
maio a seguinte ordem do dia: , . . . . . . 
· Continuação da · 2• disêussãci da proposição da · Camara 

dos Deputados n. 119, de 1924, determinando que as verbas 
· e .. creditos •votados para material· das ·:-eoarticões · industriaes 
do Estado que tenham thesouraria e coii.tabilídade1 uma vez 
registrados pelo Tribunal de Contas, sejam. distrtbuidos ás 
respectivas thesourarias e suppridos pelo The&ouro em 
prestações para se applicarem ·aos fins a que · seO:destinam 
(com pa~·ecer da Commiasão de Finanças, of(erecimdo emen-
ilas, n. 416, ·de 1924); · · · , · · · 

2• discusão da proposicão da Camara dos Deputados n. 7, 
de :1924, que exLende ás emprezas que explorarem os serviQos 
de transporte, luz, telephone, agua. a· esgoto, construccii.o de 
portos1 as disposições da. lei n. 4 .'68.2, de 24 de jooe. ü•o de. 
:1923 \com parecer tavoravel e emenda da Commi8sílo' de" Fi-
nanças, n. 259, de 1924) ; · · · · · ·. · · .. · · · 
· '· 2' discussão do· projecto do Senado n. 7, ·de· 1924,' consi
derando de utilidade publica o Centro do Defesa Economica 
Nacional, nesta Capital. (com parecer {avoravel da Commis8ãO 
de Justi(:a e Lcu'islação, n. 387, de -1924). · ·· · 

Levanta-se a sessão ás 15 horas e '2s minutos. 
' ...... "i/.:... • 

' . ' 

6' SESSÃO, IDM 14 DE MAI~ '·:DE 1925 

PRESJ!DENCIA DO · SR.· BS'PAOIO · OOIMBRIA, PRESIDENTE . 

· · A's i3 e 112 hot·as acham-se presentes o8 Srs. MendonQa 
Martins, Silveric. lN·ery, · Ph·elra Lobo; Lauro Sbdré, . Costa Ro
drigues, Cunha Machado, Euripedes de Aguiar, Benjamin Bar- · 

( ,'' 
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'raso, FernandeR Lima, Eusebio de Andrade, Gonçalo Rollem
, be11g·, Pedro Las·o, AriLonio Moniz, Manoel Mon.l&rdim, Bernar
dino Monteiro, !Mondes 'l~avarcs, Sampaio COI·rêa, Bueno Bran
dfw, Burmo do Paiva, Luiz Adolpho, Hermenegildo de Moraes, 
Carlos Cavalcanti, Vell'pucio de Abreu e Soares dos Santos (23). 

· O Sr. Presidente - Presentes 23 Srs. Senadores, está aberta 
a ~·essãc. 

·v ao ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da: acta da sessão an
'terior, que, posta em discussão, é approvada, sem debate. 

O Sr. !• ·Secretario· dá conta do seguinte 
. . 

EXPEDI:ElNTE 
' ' ' . . . ' 

Carta .. do Sr. Senador Venanoio Neiva participando que, 
. por se· achar r!n!ermo, não tem podido com.parecer ás sessões 

..:... Inteirado. 

o Sr. · 2• Secr.etario declara que não h a :pareceres .. 
· Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Thomaz Rodrigues, 
F'erreira Chaves, Epitacio Pessóa, .1\.ntonio Massa, Manoel Bor
ba, Mohiz Sodré. Joaquim !Moreira, M<Jdesto Leal. José Mur
tiuho, Affonso de Camargo e Lauro Müller (11). · 
· · Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Aris
tides Rocha, ·Barbosa Lima, .Justo Ohermont, Antonino Freire, 
João· Thomé, J,oão Lyra, Eloy de Souza, Venancio Neiva, Rosa 
c Silva; Carneiro da Cunha, Lopes Gonçalves, Jero
nymo · ·Monteiro, Miguel de Cai'VaJ.ho, Paulo de Fron
tm, Lacerda Franco, Adólpho Gordo, Alfredo Ellis, Eugenio 
Jardim, Ramos Caiado, Generoso Marques, FeUppe Schmidt, 
Vida! Ramos e Carlos Barbosa (27). 

· O Sr. Presidente - Continúa a hora do expediente. 

o .sr. Hermenegildo de Moraes- Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavrà o Sr; Hermenegildo do 
~I ornes. · 

. o· Sr. Hermenegildo de Moraes - Sr. Presidente, a i7 de 
fevereiro fallecou nesta cidade o marechal Urbano ·coelho fie 
Gouvêa. •. 

Nasceu o marechal Urbano" no .!Estado do Rio, na ·cidade de 
Cantagallo, cm 1852. Tendo completado o seu .curso na Escola 
Militar, seguiu, em 1879, como ajudante de ordens do Presi
dente Aristides Espindola :(!ara Goyaz; ali constituiu família e 
fez toda a sua caneira politica. 

·. Na Monarchia fez parte da Assembléa ·Provincial, e na 
Republica presidiu o Estado por duas vezes, representando-o 
em mltis de uma legislatura, na outra Casa do ·Congresso, e 
nesta, dà'-!903 a 1909. Em ambas fez parte de. importanteS 
commissões';-, .... 
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Desempenhou Lodas us fuuccõcs ·que occupou .·com intelli~ 
gcncia, honestidade o patriotismo, deixando. cm todas cllas, 
pela af1l'a:bilidado do seu trato, ·um circulo de amigos. · 

. D~ sua carreira militar, diz a sua fé de officio: "Assentou 
praça a ·1• de ,janeiro de '1872; cm .1877 recebeu o gráo de cn-· 
genhciro militar c o posto de 2" tenente; eni '1881 foi promo
vido a capitão; cm 1800 a major; cm 1892 a tenente-coronel e 
cm 11l13 a general de brigada, Lendo sido. reformado nesse mes
mo anuo, cm general de divisão, com honras de marechal." 

Foi director de obras cm Goyaz, cm Santa Catharina c na 
Bahia, lendo recebido, ao deixar esses cargos, .. honrosos elo

. gios pela- "compclencia, zelo e honestidade" com que os des
empenhou. 

Em outubro de '1893, por occasião da. r:evolta naval,. sendo 
então deputado federal, aprcscntnu-so ao Governo, que . o 
mandou servir na divisão cm operações cm Nictheroy, ·onde,. 
como major, assumiu o commando da I• brigada do Exercito, 
á frente da qual esteve até janeiro do .'1894, ·quando, por do
ente, teve do deixai-a, sendo então elogiado em ordem do dia, 
"pela disciplina, boa direcção c valor dado á brigada sob seu 
com mando e' pelos serviços CJll c acabava · do prestar · á Patria. 
cá Republica". 

Em homenagem ú sna mcniot·ia requeiro, Sr. Pt•esidenLc, 
que se di;.:nP consnll.aJ' 11 Senado se consente que ua acta dos 
nossos trabalhos de hoje seJa Juncado un. voto de pczar pelo 
seu passamcnlo. · · 

Tenho dilo. (Jluito bem; 7ntt'ito bem.)' 

· O Sr. Presidente - Su!Jmetlerei opjlol'Lunamonle ao 
valo do Senado D requet·imcnl.o de V. Ex •. d.nles dcllc. ha n 
•reqüct•imcnlo upt•esenlado .na 1" sessão dos nossos .. trabalhos, 
pelo Sr. Senador Soares dos San los. Sobt·e cllc lcm a palavra 
o Sr. Senadot• Yospucio de Abt•eu, pl'éviamenlc inscl'iplo. 

. Ó Sr. Vespucio de Abreu ("). ,.,..- Sr: Presidente, não poderia 
dcixat• ele asaociar.-me ao requeriinenlo que foi apresentado · 
nesta Casa, por Mcnsião ela nosan primcirn sessão, relativo á . 
inserção. na acla dos nossos ll'abalhos de .votos do. profundo 
pezar pelo passamenlo elo dous ·muslres c. prcslimosos. repu
blicanos .. Foram cllcs João Abbolt c Ildefonso Soares. Pinto, 
ambos beriemel'ilos da Republica, · ambos met•ecedores do· 
sol'em relembrados com saudade pelo Brasil, deanLc dos sel'
vicos que pt·csl.aram, .iú na circumscripciio administrativa em 
que nasceram, já á pt'OJll'ia Hcpublica e ao Brasil inteiro. 

João. AbbotL foi republicano da p1:opagunda o collabora
'dor. no governo da Hepublica, quei• coin''JuJio· de Castilhos, 
quer' com Borg·cs elo Medci.ros. Em lodiil:i!~.as varias commis- • 
.sõos. que teve ensejo de dcscmpenlmr, manifestou scmpt•c seu 
ospil·il.o aclcantndo, seu amor ao lra!Jall'ú)~;·n grande dodioncii.o 
ao rcg·imcn rcpuhlicwno. patenteando L;cxlt·aot·dinurio ardor 
partidario, o qual, cm lodU: a sua long-1(' cxisl.cncia, jamais foi 
empanado. •' · . 

Ildefoliso Soat•es Pinl o, mot;o aiiHln, i·oubado pt·omal:ura..
mcnto ao serviço do H i o Gt·ande do SuJi o da Republica, fez-sà 
na v.ida publica pelo sou .proprio csroí·co. . 

... 

:(•) Não foi 1·ovisL~ pelo orador • 
• 

I 
I 

I 
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. De origem pobro proctll'oti, para illustrar seu espírito, . 
como sóe. acontecer naquclla época aos que não dispunham de 
recursos pccuniarios pam transportar-se {t séde onde cxis-

. l.iam faculdades: limiladas. áquelle. l.cmpo a quatro ou cinco 
cidades brasileiras, os bancos d11 Escola Militar, onde, dcsrlll 
o seu .ingrGsso, manifestou-se talento de escól, sendo o alumno 
mais distincl.o da sua época. . 

. ~armado, Ildefonso Pinto marejou na imprensa e dedi
cou-se·. á vida [lOliLica; c, quer naquella, quer nesl.a,. foi. sem
pre .. ü inosmo trabalhador iníatigavol, sempre um homem de 
talento, deixando em uma e outra scintillaclles do seu valot' 
int.ellectual. · · · . . 

Na vida politica, foi Deputado estadual, membro da Com
missão de Orçamento da Assombléa dos Representantes llio
grandense e· Deputado Federal, onde se destacou, quer na 
Oommissão de Marinha o Guert•a, quer na de 'Finanças. · 
· Voltando ao Rio· Grande. rio Sul, o illustre Sr. Borges 

de Medeiros convidou-o ·para auxiliar de seu governo em 
1918. De .enl.iio cm rleantc, dedicou toda sua alma, todo seu 
amor" ao trabalho, ao servir;o · publico, prcsl.anrlo valiosa 
coopernçã,o ao Rio Grande elo Sul e ti Republica. Nesle posto 
surprehenrlcu-o a mm· te. · · · 

· ..• Não podia,. pois, deixar il9 me associar a esse requeri
mento,. quQ vem preslar uma .Justa homenagem a dous gran
dos c bencmeril.os cidadãos I.Jrasileiros. (ilfuito bem; m,uit:o 
bem.). . · 

' 
O Sr. Presidente - O Sr. Senador Soares dos Santos re

que-reu, c a osl.e requerimento se associou o Senad.or Vespucio 
ele Abreu, a inscrcão na nela dos nossos trabalhos · de um voto 
de profundo peza1· pelo l'allccimcnto dos· illustres c saudosos 
J'l}publicanos, Sr. :Or. João Abbol:f, e Sr. IldClfonso Soares Pinto, 
este· pn·maf.urnmenlc 1'alleoido, de not.avel ·talento e cultura, 
ram na sua idade. · 

Os senhores que approvam o requerimento do Sr. Soare~ 
<los Snnlos queiram levantar-si.'. (Pcmsa.) 

,. ·.Foi npprovado .. (Pau.M.) 

O· Sr. Senador Hr.rmcncgilrlo rle Moraes requer lambem 
a insercão na acl.a dos nossos trabalhos de um voto do pezar 
pelo faUecimcnlo do illustro republicano Sr. Urbano ele Gou
veia:, ex-Deputado e ex-•Senarlor da Republica. 

Os senhores que approvam o requerimento queiram Je-
vnnl.ar-se. (Pausa.) · 

Foi approvado. 
. Tem a palavra ·o Sr. Cunha· Machado, próviamenl.e ins

cripto. 

· , O Sr. Cunha. Machado - St'. Presidente, sómentc agora 
posso cumprir o doloroso rlnvcr de•, em· nome da reprcsentaciio 
mal'!lnhensc nr.sla Casa .rio Congresso Nacional,rperlir que sejam 
JH'r.sl.adas as devidas homnnag·ens tí memoria do saucJoso com
llanlíciJ'O de bancada Josô Euzebio de Carvalho c Olivcim, an
tigo c disl.inclo representante rlo Eslnclo do Maranhão, l'alle
cido-.no dia 2rí de abril. 

~luil.os clins jtí são ]lassados elo dcsapparccimcnto de tão 
r.sl.imado. companheiro; mas, ao cncr.olarmos os Lrabn.Jhos par
lnmcntnrcs, r!osla sessão,· a sua J'nlln vuo clesporl.nndo, dia· n. dia, 
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em todos Dós a funda saudade daquelle que soube se impor á 
astima geral do Senado pelo seu modo lhano e bondoso, pela 
sua operosidade e intelligeneia o pela affabilidade :e franqueza 
nas suas relações, cultivadas sempre com muito carinho. ·. • 

. José Eusebío representou o Est.ado do. Maranhão, no Con
gresso Nacional, desde :1899, quando foi eleito Deputado, pa~-
sando para o Senado em 1909. ' · .• 

Não nasceu no Maranhão; mas ligou-se tilo intimamente 
11· sor·l.o desse pedaoo rlo Brasil, pelo casamento, .desposando 
uma dist.inct.a conterranea nossa. e pelos · rclevant.es ··serviço~ 
prestados ao Estado, que era difficil, sin1ío imposslvel; com·.; 
prehendel-o fóra da. communhão maranhense, pelo. coraoll:o e 
.»,ela dedicação; . . · . · · . · ' . : . . · ... 
• · Natural do Piauhy, formou-se em direito :na Faculdade 
do Recife em :1891; pouco tem'Po esteve em sua terra, natal, 
passando-se para n Maranhiío, onde consut.uiu família, e fez 
toda a sua carreira. Alli e!lo deseompenhou diversos cargos 
administrativos e de judicat.ura, sempre com int.elligoocia,pro
bidade o zelo. Ingressou na polit.ica do Estado, na qual, foi' 
um dos mais valiosos auxiliares. do saudoso .maranhense Bo-

. nedict.o Leite, ont.ão chefe do part.i>do republicano· .Jocal. · 
Foi Deputado eRI.adoal flm varia·s legisla.turas;. accumu

lando esse mandato com o rfa ropresont.acão federal. Na sua 
t.ra.jeot.orla polit.ica grangeou a ost.ima geral ·do~· maranhenses, 
sempre solicito em :ütcnder aos reclamos das necessidades do 
Est.ado, aos pedidos dos amigos e correligionarios e ãs. ,solioi- . 
ta~ões :de estranhos,' que recorriam ao amparo do seu bon-
doso coraçilo. · · · · · · 

.· Nilo cabe aqui .fazer apreciação detalbadá ·da passárein de. 
José .Eusebio poJo scenario da vida, d:edieada ao Estado que 
.re-presentou. Pedindo as homenagens ã sua memoria. quero 
apenas a.ffirmar ao Senado qna o Maranbilo, muito . deve . ao 
illust.re morto, e com grande. magoa deplora o seu · desappa-
recimento. . . . · . . . , 

Vós conheceis, Srs. Senadores, a i;ndividualid'ade de José 
Eusebio, aprMiada pelo prisma da .estima e amizade que a vós 
todos o ligaram. em suas relaeões polit.icas. e na· sua actuaoilo 
como membro desta Casa.Intelligent.e, trabalhador. e prestativo, 
deixou t.raoos indeleveis de sua partiolpacilo nas .. · diversas. 
commissões de que fez part.e, honrand·o sempre a ·confiança de 
seus parEIS nelle depositada. Meticuloso e probo .no desem
penho desses mandatos, a sua lembrança será- respeitada no· 
seio desta alt.a co11poracão. • · . · 

Nem out.ra poderia ter sido a directriz da vida pubJ.lca de 
José Eusebio, desde que. f.i.nha a garantil~a a, sua ·condueta in-
dividual, a sua vida privada. , ; · 

Filho o irmão dedicado e carinhoso, e.Bposo amantissimo 
e desvelado, pae solicito e amoroso, a familla era .·a stia 'pre
oooupaolio, o seu ideal, o fim para que se· dirigiam e· oonver~ 
giam os esforços de sua vida individual. · · · • · · 

· Nascido pobre, formou-se pelo seu proprto ·. trabalho: 
viveu pobre e .morr•e na pobreza. deixando, porém, á. sua fa

. milia um nome honrado, feito do sacrifícios; de labor e de
bondade. Assim não podia deixar de ser o cidadão digno e es-
t.lmado na sociedade em que viveu. . .· ' .. 

E' oom estas titulas, que honram a memoria do nosso 
pranteado collega Joeá Eu~ebio, que requeiro seJa la~oada:· u 
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neta rlns nossos trabalhos. do ho.lo um voto de profundô pezar 
pelo fallecimenl.o do saudoso companheiro, e que em seguida 
soja levantada a sessão. . .. .. . . . . . 

. O, Sr .. Presiden~e. -,.. Antos .de submettor, a. votos o reque
rimento do Sr ... Cunha. Machado, preciso communicar ao Se
nado que, ao ter noticia do fallencimento do estimado Se
nador pelo Maranhão .. Sr. José Euse.bio,. a .Mesa .providenciou 
para que fosse collollada, sobre o seu ataude, uma grinalda 
de flores significando as .homenagens do Senado á sua ma-
maria. · '' · ' " ' .. · 

O Sr Senador Cunha · Machado requer que, em honra á 
memot•ia do saudoso Se.nador José Eusebio, se consigne na acta 
de nosso~ trabalhos um vot.o de profundo pezar e seja levan-tada a sessão. · · · . · · · 

Os senhores que approvam esfe requeriment.o queiram 
levantar-se.. (Pausa. ) 

Foi approvado. : · · 
Em virtude da approvação do requerimento pelo Senado,. 

levanto a sessllo. . · · · . 
A ordem do dia para a sessilo de amanhã é a segu.inte: 

· · Continuaollo ·da 2• discussão da proposicão da Camara 
dos 1 Deputados ·n~ H9;· de f924,-det~.rminando que ai! verbas· 
e creditas votados para material· das reparticlles ·industriaes 
do .•Estado: que tenham thesouraria e contabilidade, uma, vez 
registrados · pelo Tribunal. de . Contas, se,iani · rlistribuidos . ás 
respectivas thesourarias e :. suppridos pelo Thesouro em 
prestações para se applicarem, . aos fins· a que se destinam 
(com parecrer. da Commissão de Finanças, o(ferecendo e'men
das, n. 416, de 1924) ; 

2• discussão da nropo'sic!lo da Camara dos Deputados n. 7. 
de f924, que extende ás emprezas que> explorarem os serviços 
de transporte, luz, telephone, · agua e esgoto, construocão de 
port.os ... as. disposições da lei . n. 4. 682, de 24 de .. .ian~iro ~e 
f92S . (com: 'J)arecer (avoravel"e emenda da Commtssllo 'tle. Ft~ 
nanças, ri; Sll9, de'/9!4) ; -:- . , · · : . , · · 
. : ,2• dlscussllo do pro,je.cto do Senado· n.; 7, .de :t924, consi

derando de .uf.llldade publica ·.o Centro· de Defesa Economica 
Nacional,· nesta. CapitaL(com parece~ tavoravel .da Commis.1ão 
de 'Justiça e Leilislàção, n. 887, de ~9~4). . · · • " · . .. ' ' . ' .. 

. LeVanta-se 'a sessão ás fS horas e. 55 minutos. . . . 
' "'' . ' ' '{o : 

7• SESSÃO .. EM 15 DE MAIO DE '1925 

:PRESIDENCiA DO .1'1!1. Ef\'['M:ro CO!MilRA. PREAIOENTE 

A's 13 %. hoJ•as: acham-~n .nresenles os Srs.: Mendonça 
Mn?Htt:~ .. Silverio Ncry, Pm•cira Lobo. Cost.n Rodrigues .. An-
1 o nino , Freire, ~·Iiom'az Rorlrigu~s. Antonio Massa, .Manoel 
Borba. Frn~andes Lima. Prrlro Lago, Bernardino !!fonteiro, Mi
f.I'U!ll. de Car\Calho. Mondes 'favnres, Bueno Brnndao, Bueno de, 
Paiva, Luiz Adolnbo;· Hermenegildo de Moraes, Carlos Cavai· 
canti, Felippe Schmidt e Vida! Ramos (21). 



296 ANNAilS DO SllNADO 

O Sr. Presidente - Presen tcs 21 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vac ser lida a nela dn sessão anlci•ior. 

O Sr. 2' Secretário procedo á leitura dn neta dn sessão 
antr.rior, qu~. po~la t.•m discussão, é npprovadn, ·sem· debate. 

·O Sr. t•· Secr~tario dá. conta dei seguinte " 

. EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Sr. 1• Secretario da Camara dos Deputados; remettendo. 
as seguintes · · · 

PROPOSIÇÕES 

N. 1 - 1925 . . 

O Congresso Nacional resolve: ·· · · · · · · · 
Artigo unico. E' considerado .. de utilidade. publica . o Flu

minense F. C ... com séde na· Capi_lal Federal: revogadas. as ,dis
posi~ões em contrario. 

·aamara dos 'Deputados, 31 de dezemb.rode.1924. ·-:Ar
nolto Rod1•[oues de. A~evedo, President.e. ..;;._ H•;ito1• de Souza; 
t• Secr!\tariD.- Domwgos Bm•bosa, 2• Secretnrw.- A'.Com-
missüo de Justica e Legislacão. · · • ~ 

N. 2 .-:- 1925 

O Congresso Nacional resolve: . 

Artigo unico. Fica o Governo anlor.iz~do a mandar con:. 
lar, 'para os effcitos de aposent.ado'ria, o tempo, em que o' 
Dr. Luiz Antonio Ferreira Gualberto serviu interinamoritt> 
como delegado de saudc do po1•to de S. :Francisco, .. em Santa 
Cat.hnrina; revogadas· as disposições cm conh•ai•io ... · : .. · :. 
· Cllmara dos Deputados, ao do dezembro' de t9.24. ' . ..:..:."-Ar

nolfo Jlodrioucs ·de Azevedo,' Presidente;·-· Heitor de· Sou:a; 
t• Secretario. -Domingos Bm·bosa, 2• Secretario. -:-·A' Com-
missão de Jusf.ica c Legislacllci. · · ··'· · ~· · ,: · ; '· · 

Do Sr. M.inistro riu Justicn e Nogocios ·Interiores, datados 
de 31 de dezcmht•o findo. I'emcttendo doüs dos~'.aUtographos 
dns segu intos l'esolucões legislntivns,. devidamelifo· snncoionn- · 
rln~. que o nulor·i1nm u nlwit• os creditos de: •fi 

492 :55~$J7:!. pur·a indemnizar· a lmrmmsn :'Nacional de 
flpsrwws· r·r.nlizndu~. mn '1!1:!3. com a impr·essilo 'i:Jos trabalhos 
rio Cun:.:;rl'~~,, ·!\:wronnl. · . 
· . 55:i:S548, pnr·n. pagnnwnlo ria pen.~iio" n. que tmn diroilo 

I:. Lum·a Onmr.s :\'og·twjm, vim·u rio gtuu·rln ci\•il Mnnur.r Jon-
rrninl ;>;ognPi:a: · . . . .. ,, · · 

171i$ü!i0. pnl!r nag'nrlwnlo rio :Jr.rr·•~Rcinw rJ,, vr.ncimrmlos 
no hn!!hnr•(•l Anl••nitl llnd,r·ii!'JII!H r.n,!llrn .JrrrrincO: ,jui~ . l'r.dryr·r~l 
cm !limas Ger·nr.~. no Jll'l'illc.lo qtw lll(•llcionn; · 

•• 

I 

I 
I 
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6 :000$ para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
juiz federal do Piaully, cm disponibilidade, bacharel Mathias 
Olympio de Mello; . . 

1 :596$77 4, para pagamento. do que compele · a Cornelio 
Soat•es de Azevedo, g·uarda civil aposentado. - Arcbiv'e-se um 
dos aulogTaphos e remella-sc o outro á Camara dos Depu-
tados. . . 

Do mesmo St•. Ministro, remctlendo a mensagem com 
que o Sr. Presidente da Republica accusa a do Senado rela
tiva ao encerramento da sessão legislativa de :1923. - In-
teirado. ' 

· Do mesmo . Sr. .Ministro, remettendo a mensagem com 
que o· Sr. Presidente. da Hepublica accusa a em que o Senado 
communiéa ter sido approvada, cm sessão secreta, realizada 
em 31 de dezembro findo, a nomeação· do Sr. Dr. João Luiz 
Alves, ·para · o · cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fe
deral. - Inteirado. 

Do Sr. Ministro da Marinha, rcmettendo dous dos auto
graphos· das resoluções legislativas, devidamente sancciona-
das, que abt•em os· creditas de: · . · 

. 4:428$340, para atlendcr ao pagamento de trcs lampadas 
"Aldis". destinadas ao serviço da aviação naval; . . 

159:141$1 nêcessarios ás verbas 2• · c 5', . do. areamento 
do mesmo mmislerio - ".Officiacs e. Sub-o1'!'1ciacs" c "Arse
nacs .e Dit;ecl.oria; de Armamento", de 1923 • ..:_. Archive-sc um 
dos autographos c remella-se o outro á Camara dos Depu
~~.·' ' ' . ' 

Do Sr. Ministro da ViaÇão e Obras Publicas, remettendo 
dous dos aul.ographos da resolução legislativa, devidamente 
sanccionlirla, qu~. autoriza a modificacão de algumas clausu.las 
dos contractos· 1trmados com os Estados de Santa Catharma 
e do Paraná, para a. construcçãó dos portos ·de Paranaguú e . 
São Franpisco. • ·-. _<Archive-se um dos autcgraphos e relllletta
se o outro á Camara dos Deputados .. 

Do Sr. Minist.ro ·da Agrwultura, Industria e Commercio, 
remottcndo dous dos ·autographos. da rcsolucão legislativa, de
vidamente sanccionacla, que revigora, ·J?ara o · cxercicio ·do 
.1925; vat•ios ct•cclitos necessarios ao servtco de recenseamento 
gcíoal ela Republica,. até a. importancia de 907:633$216. -
Arilhivc-so um dos nutograpllos e remetta-se o outro á Camara 
dos .Deputados. · · . . • . . . . · 
. Do. St• .• 1• Scct•otario da Camara do .Deputados, rcmetten
do um dos aulographos das seguintes rcsolucões legislativas, 
devidamente sanccionadas, que: 

Approva o neto do Governo Federal mandando registrar, 
~ob protesto, o credito de 2. 695:936$005, relativo tí constru-
c~ão das, obras do porra da Bahia; . · . . . . 

· 'Autoriza abrir, .·poJo Ministerio da Viacão, um credito· 
na' importancia. de 9.414:850$448, para ocêorrer .ao paga
mento ·de incorporaciio de gr.atii'icarão a !'unccionarios do 
ml'smo ministllrio. - Archive-sc. · · · · 

· . o Sr. 2• Seêretar~o · dccl~,rn que nfio hn pareceres. 
-....... · , Comparecem mats os . Srs. A. Azeredo, . Laura Sodré, 

\f.ot•reirn Clmws, Eusebio ele Anclradc, Antonio Moniz1 Moniz 
· . So~•,l, Mnnor.l· Mon,inrrlim, Sampaio Corr~n c .Tosú li!Ul'!.i-

nho .(!l). · · .. . . · ·. . . 
Doi:xnm 'rir compm•cccr, com causa. ,iuslificncla, os Srs. 

Pil•ns fiehrllo, Al'isttdes Hochn. Bnl'hnsn Limn; .Justo Clter
plOnt.,· jj)uripcclcs ele ,\gui"r, ,Jofin 'l'homé, J3cn,inmin Dnt'\'o~o, 
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João Lyra, Eloy do Souza, ·Epil.acio Pessõa, Vonnncio Neiva, 
Rosa e Silva, Uarncit·o da Cunha, Lopes Gonçalves, Goncnlo 
Rollem.berg, Jeronymo Monteiro, Joaquim MI:>I•eira, Modesl.u 
Leal,· Paulo de Frontin, Lacerda Franco, Adolpho Gordo, Al
fredo Ellis, Eugenio Jardim, Ramos· Camelo, ·Al'J'onso do Uu
mnrgo, Generoso Mat•9.ues, Lauro Muller, Vespucio d~ Al.n•ou, 
Soares dos Santos c Uarlos Hal'llosn (3!) . . • 

., . 

· · O Sr. Presidente "- Tem 11 pnhtvt•u o Sr. · Bunnn elo Pulva, 
/ ~réviamente inscripto', · · · · ·. · · · · 

O S~. Juêno de Paiva -.,- Sr. Presidente, êm noine dà 'ban
cada mineira. nesta Casa .venho. pedir . ao Senàdo . da Repu'" 
blica as homeluigens devidàs .. á inemorla de' um ·brasileiro ·ii
lustre, que a morte àrrebat.ou ·durante o intervallo das nosgas 
sessões. · · . · · 

• ' ' I 

·Bem as merece, pois .bem· as conquistou, o meu emlnen~ 
te co-estadoano Dr. Antonio Otyntho dos Santos . Pires, . fal
lecido em Bello Horizonte, a 25 de fevereiro do corrente 
anno. · · · · , . 

Ardoroso propagandista da Republica; chefe do primeiro 
governo republicano de Minas Geraes. membro da memoravel 
&ssembléa dos elaboradora~ da Conslituicllo' de 24 de fevereJ.: 
ro, .ministro,. professor, . ,jornalista, representante do governo 
brasileiro em diversos certamens inl.ernaciomies em · t.odos 
esses. postos, em. todas essas differentes direcções que deu ao 
seu. culto e. brilhante espirit.o, ficaram' sempre em relevo. o 
forte patriotismo, a .. incontestava! competencia, a ardente . fá 
republicana do sa1Jdoso :patrioio, cu.! a morte. neste momento 

. Minas .Geraes justamente deplora. · ·· · · ... 
. . · Pertencente a conceituada e . prestigiosa familia ·do .Nor-

t.e de 'Minas, que sempre rieu e ainda· hoje· dá ao paiz .. figuras 
dignas de evidencia; nascido na ,f,radiccional. cidade do. Serro, 
c tendo recebido na e:Ioriosa Diamantina. os prlmeros rudl
ment.os de humanidades, Antonio Olyntho. quando ainda ·na 
Escola• de • Minas de Ouro Preto, .iú se alist.ava ·entre os oom· 
batentes da ·.grande cruzada da democracia,. organizava: .n ·pri
meiro congresso republicano de Minas; e com .Tollo Pinheiro, 
Arist.ides Maia c tantoR outros batia-se, pelas columnas ·evan
gelizadoras ·do .. <Movimento, pela Victoria e pelo advent.o tJa · . 
Republica· Brasileira. : 

0 SR. PEDRO LAGO - Muito bem. . " ' . 

··· O SR. BÚI!lNo DR PAIVA - Proclamou~se 'à ;RépubUca. e 
dentre. aquelles mocas ardentes de fé, cheios de 1 enthtisiasmo 
e que talvez ·se. suppuzesRe serem .apenas sonhadores :e ines
pertos, sabiu ·quem primeiro fosse dirigir. o Estado republica~ 
no de Minas Geraes. · . 

E o escolhido foi Antonio Olyntho, que soube, . com pru
r.!encia, com criterio, com admirável t.ino; delinear a novà' po
litica e organizar a nova administraollo ·de Minas republicana. 

Dahi veiu para a Constituintes, onde, conforme registram 
os "Annaes", collaborou com efficienoia na nossa elaboraoAo · 
constitucional e de onde sahiu para occupar, quando .iá re..: 
eleito deput.ado, o Jogar do Mlnfst.ro da Industria, no governo 
do venerando paulista e grande brasileiro que foi. Prude~te d~ 
Moraes1. · . · . · 

• 
• .-

I 
• 
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Deixando o ministerio, deixou lambem a politica, o 
voltou. á. sua cadeira. de professor, quo obtivera na ])soola de 
Minas, mediante notavel e brilhante concurso. . 

.Mas, .lá mesmo, na tranquillidade de seu magisterlo, foram· 
buscal"o para commissões c serviços, que elle exerceu e aes· 
empenhou sempre· com dedicação, zelo e competencla. · 

Foi direCtor geral· do·s Telegrapbos, no· governo do · ines
quooivel mineiro Affonso Penna; representou o Brasil na ex
posição de São Luiz em 1904, c no Congresso Ferroviario de 
Buenos Aii•es, em 1909. Foi Presidente e organizador das ex
J:Osições de 190•8 c 1922, e inspector daq obras contra as 
seccas do Nordeste, antes da acf.ual organização. 

Em todas essas posições sempre Antonio OlynthJ rev~Jou 
suas admiraveis qualídadP.s de organizador e sobretudo seu 
sincero amor ao paiz e ás insl.ituições que o regem. 

E se foi constante o seu amor pa\'8 com a grande patria 
brasileira, não menos constante, nem menor, foi o que no 
mais intimo do seu coracão guardou para o seu querido Esta
do de Uinas .Geraes, .onde quiz exhalat• o seu ultimo suspiro 
r. para onde se tr!J.nsferiu quando viu se approximar o seu 
ult.imo c supremo instante. . · · 

• Foi esse. ardoroso propngand íst.a rla Republica,: esse forte 
haf.albador da imprensa, constiluinte e ministro, professor e 
chefe de ERtado, que Minas perdeu, e é com a grande magua 
por essa perda· que eu, seu velho companheiro ··na grande 
nssembléa republicana,. venho ncdir ao Senado da Republica 
q&e lho preqte as homenagens a· que sua memoria tem direit.o: 
Que se lance na acta t1m voto de ímmenso. pezar pelo seu •fal· 
Jooiment.o e que se levant.IJ a seRsão em honra do constituinte 
db Repnhlíca. (Muito bem, m!l'i!O bem). • 

O Sr. Presideitte - O Sr. Senador Bneno de Paiva requer 
que se .insira na acta dos nossos trabalhos de ho,je. um voto de 
profundo pezar pelo falleoimento, em Bello Horizonte, no mez 
de fevereiro, do eminente e. saudoso brasileiro Sr. Dr. Anto
nio,:Oiyntbo do~-·Santos ·Pires, e que, em obediencia á pra"tfl 
seguida pelo Senado, seJa le.vantada a sess!ío. 

Os senhores· que npprovP.m o requerimento, queiram lo!· 
\'antar.se.· (Pattsa.) · · · . 

' - ' ' ' 

· Fof:appro:vado. 
Vae ser insnridn n voto e. de nccõrdo com as 'deJiberaol!e.; 

do Senado, levanto a seAsl!o,. designando para a de amanhã !l 
seguinte ordem do dia:' · · . . :. 

Continuação da 2' discussão da proposicão da Camara. 
dos Deputados n ~ i t9, dP i924. t!et.erminando que as ve.r!las 
e creditas votado~ para material das reparticões industriaeM 
do Estado que tenham thesouraria e contabilidade, uma vez 
registrados pe.lo Tribunal de Contas, se,jam ·distribuídos ás 

-.....respectivas thosourarias e suppridos pelo Thesouro em 
Jl(CStacões para so npplicarcm aos fins· a que se destinam 
(com ,parecei' rla Com.m.issiio de P1:nnnçns, of{e1•ecend.n emen-
das, 'n;_ 416, da ·1924) : . 

2• discussão da propoRici1o r!n nnmarn dos Deputados n. 7. 
de t924. que cxtenr!n ás emprrzas que explorarem os serviço' 
de transporte; Iuz1 te.lephOne, arua o esroto, oonatrucollo de 
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portos as disposições da lei n. 4. 682, de 24 de janeiro de 
:1923 (com parece?' {a·vo7•avel c emenda da Commissão de Fi-
nanças, n. 259, de' 1924); · · . · 

2' discussão do proJecto do Senado n. 7, de. 1924, consi
derando de utilidade publica o Centro do Defesa. Economica 
Nacional, nesta Capital (com· parecer {avoravel da Commissão 
de Justiça e Lea.islação, n. 887, de 1924) • . · 

Levanta-se. a sessão ás 13 horas e 55 minutos. 

ACTA DA REUNUO, EM Hl DE'MAIO DE 1925 .·· 

PRESIDENCJA DO SR. llSTACIO COilltBRA, PRESIDNTE 

A's 13 e 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonea 
Marl.ins, Silvcrio Ncry, Lauro Sorlré, Costa Rodrigues, Euripe
des ·de Aguiar, Antonino Freire, João Lyra, 'Fernandes Lima, 
Eusebio de Andrade, Pc'ílro T .. ago, Joaquim Moreira, Bueno de 
Paiva, Luiz Adolpllo, Hcrmrmegildo de Moraes, Carlos Oaval
cant.i, Fclippc Schmidt, Vcspucio de Abreu c Soares· dos San-· 
los ( 18) , . . · ·. ·. · · · 

O Sr. Presidente.-· Presentes 18 Srs. Senadores, não ha' 
numero para. ser aberta a sessão. · · 

0 .. Sr.· 2' ·Secretario (servindo de 1") declara que· não ha 
expediente. 

· O Sr. Eusehio de Andrade (servindo de 2' Secretario) de-
clara que não ha pareceres. · · · · ·. · ·. · · · 

Deixam · de . comparecer, com causa justificada; os Sl'S ~· 
A. Azercdo, Pires Uebcllo, Pereira Lobo, Aristides Rocha; 'Bar
bosa Lima, .Justo Chermont., Cunha Machado, Thomaz · Rodri:.. 
gucs, João Tbomé, Br:n,inmim Barroso, Ferreira· Oháves, Eloy 
rio Souza. Epilacio. Pesõôa. Antonio Massa,· Venancio ··Neiva, 
Rosa c Silva, .Carneiro da Cunha, Manoel Borba, ·Lopes Gon
çalves, Goncalo Rollcmbcrg, Antonio Moniz, Moniz · Sodré, 
1\ofanoel· Monjnrdim, Bernardino Monteiro, Jeronymo Monteiro,. 
Miguel de Carvalho, Modesto Leal, Mendes Tavares; Paulo de 
Frontin .. Sampaio Corr<!a, Bucno Brandão, .Antonio Carlos, La
cerda Franco, Arlolpho Gordo, Alfredo Ellis, José Murtinho,Eu
gonio ·Jardim, Ramos Caindo. Affonso .de Camargo,. Generoso 
Marques, Lauro l\fiiller. Vida! Ramos e Carlos !Barbosa (43). 

. O Sr. Presidente - De~ i r; no para segunda-feira.· a mesma 
ordem elo dia;. isto é: 

Continuação da 2' discussão da p11opo~icão da Camara dós 
Depul.arlos n. 119, ele Hl24. rlr.l.orminnndo que as verbas e cre
rlif.os votados parn mn!crinl das repill't.icões indust.riaes.do Es~ 
tado que tonlum1 t.he~mJrOI'in c contabilidade, uma vez .re'
gist.ractos pelo· Tl'ihunal rtn Contns, so,iam rlist.ribuidos ás re
specl ivas llwsour;wins ~~ ~uppt·ir.lns pelo Tbcsouro em prcst.a
(:(tr~. pm•a se applicarP:n ans fins a que se destinam (com pa
rece!' ria Oo'mmi8stio dr! fo'in,,n~'ns, o{(C1'er.c11do cmcnda,ç, ·nu
·!ne?·o .Wi, dQ, ·flJ24);, 

' .. 
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2• discussão da proposição da Gamara dos Deputados n. 7, 
do 1924, que estende li~ cmpt·eza::> que explorarem os serviços 
,~, .. trausput·ltJ, luz, telepltoiiiJ, ag·ua c e::~golo e consLruccão do 
portos, a::> dispo::~i(;ões du lei n, 4.ü82, de 2'• de janeiro do 
1!l23 (com parccc1' {awravct c emenda da ComuU:ssiio de F·i
nanças, n. 2ii!l, ele 11J2.f); 

2' di~cussiio di1 prokclo do Sena·do n. 7, de 1924, consi
derando ·de ul.ilida(le puulicu o IJcnLro de Defesa Economica 
NaiJional, nesla Capital (com 1>arcce1' {a-voravel da Cornrnissiio 
de Justiç<t e t.viJisla('lio, · 11., :187, <lc ·1924). · · · · 

: ' •' . ,'1. '' • 

Levanta-se a· reunião. . ·· · 

s• SESS:iO EM 1 S DE MAIO DE 1925 
' ' 

· PllES!DllNClA DO .. Sll, ES'l'AClO COlMDll.\, PRESIDENTE 
. . 

... · A;s 13 o 11.1 ho~·as uiJI;am-se presentes os Srs. A. Azerodo, 
Mendonca Martins, Silvet•io Nery, Pereira Lobo, Barbosa Lima, 
Laura . Sodré, Justo. ChermonL, Costa llodrigues, Cunha Ma-. 
chado, 'l'homaz Rodt•igues,' Benjamin Barroso, João Lyt•a, An
tonio. Massa, llosa c Silva, l\l.anocl Borba, Fernandes· J .. ima, Eu
sebio do Andrade, Pé•.dt·o Lago, Anlonio Moniz, Manoel Mon
ja~dim,.Bet:nardin() lllonleiro, Mig·ucl de Carvalho, Joaquim Mo
ren·a,.l\IodcsLo,Leal, .!\<Iendes 'favares, Sampaio .corrêa, Bueno 
Brandão, Bueno de Paiva, Luiz Adolpho, .Hermenegildo de Mo
raes,.: Affonso de Camargo, Carlos Cavalcanti, Felippe Schmidt 
e Soares dos Santos ( 34). 

O Sr: Presidente - Presentes 34 St•s. Senadores, está 
aberta ,a sessão. . . 

. , Vae ser'lida a. acta da sessão ahterior; 
• " ' ' , I ~ 

·· O''Sr~ 2• Secretario procede ú leitura da acLa da sessão 
anterior, que, posta-em discussão, é approvada sem debate. · 

() Sr. t• Secretario dú conta do seguinte . . ' ,. 

" . EXPEDIEN'l'E . 
. Officiós: 
' ' i'~ ' ' 
Do St•. Pt•efeiLo do DisLt·icto Pcdcral, remcLLond() as razões 

dos t•étos que oppoz í1s seguintes resolut;õcs do ·Conselho Mu..: 
nicipal qu~ o auLorisam u: · · · 

. · Abrir um credúo' especial de 10:000$, pura. cumprimento 
do disposto no decreto n; 2.800, de 20 de dezembro de 1922; 

-...... Abrir um credito.de ~0:000$, para auxiliar a ampliação e 
"'- adaptação· dos predios do Asylo Thereza de Jesus, ~e.stinados 

·ao asylamento c assistencia ·do creancas de ambos os sexos; 
'-,,Equiparar os vencimentos do professor jubilado Luiz Por

tocat•t•.ero uos do professor, lambem jubilado, Augusto de Si .. 
queira Amazonas;" · 
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Contar, para os effeitos cio aposentadoria, o tempo de ser~ 
yjço que menoíona, prestado pelo ~ervente da Escola Profissio~ 
na! Bento Ribeiro, Francisco Alves da Silva; 

Contar, para os effcitos de jubilação, o tempo de serviço 
que menciona, prestado pela professora cathcdratica D. He~ 
lionora Solposto; 

Contar, para os effeitos de aposentadoria, tempo de ser
viço prestado por Lourival . Ribeiro de Oliveira, coadjuvante 
do ensino, no Exercito Nacional i . . . · . 

Contax·, para todos os effe1tos, o tempo de serviço . que 
menciona, prestado por D. Isabel da· Costa Pereira Mende9, 
profes~ora cathedratica primaria; · 

· Contar, para os effeitos de jubilação, o tempo de serviço 
prestado por D. Alice Faria Mattoso Maia, professora cathe-
dratica; , 

Contar, para todod os effeUos, o tempo • de serviço qlle 
menciona, prestado porBoaventura Homem de· Noronha, esori
pturario da Directoria Geraj de FazeJ?da; 

Contar, de acc~rdo · com· as cond1cões que 'estabelece, o 
tempo de servi~;o. que menciona, prestado por D. Lucília Lobo 
da Silva, professora adjunta; · · . · . ·. , . , 
· · · . Declara que o augmento de vencimentos · concedido pelo · 

decreto n. 2. 732, de f 922; é e.xtensivo aos operarios, mansa
listas e diaristas admittidos antes e depois da referida data; · 
· · Estabelecer condições para a concessão de licenoas aos 

circos de .lona; · · · · · 
: Conceder aposentadoria, na fórma · da lei, ao: auxiliar de 

Jardineiro da Inspectoria de Mattas e Jardina José 'Rodripes 
Mendes; · ·. · • · . · · , ·· · · · .·. 

'• • Dar preferencia· nas nomeações para 'ôs' cargos de profes
sores adjuntos de a• classe, aos diplomados peJa: ·Escola Normal. 
que hajam exercido o Jogar de auxiliar de ensino; em .escolas 
primarias; · · . . · ·· ·.: .. ·. , . 

Tornar effectivos no cargo de. docentes da· ·Escola 'Normal 
os docentes a que se refere o decreto n. 2. 796; de {922; 

Regular o funcoionamento dos restaurantes. botequins e 
casas commerciaes que menciona: · · " · · · 

.A' Commisslio de Constituiollo. 
Requerimento 'do Sr. Senador · Eilltacid PessÔ'a, soUcit.ando 

licenQa para ausentar-se do paiz,· afim de tomar parte nos tra
balhos da COrte Permanente de Justiça Internacional, que se 
Inicia a i5 de junho proxlmCJ;'..;: A'. Commiaslio de Pellõia. 

O Sr. ~· Secretario declara que nllo ha pareceres ... 
Compare9em mais os Srs. Euripedes de Aguiar, Antonino 

Freire, Ferreira Chave.s, Moniz Sodré, José 1\lurtinho e Ves
pucio de· Abreu (6). · . · .. . . . . . 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os .Srs. 
Pires Rebello, Aristides Rocha, João Thomé, Elo;r de Souza, 
Epitacio Pessóa, Venancio Neiva, Carne.iro ·da Cunha; Lope~ 
GOncalves, Gon~talo Rollemberg, Jcronymo Monteiro, Paulo de 
Frontin, Lacerda Franco, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, Euge
nio Jardim, Ramos Caiado, GenerosoulMarques, Lauro · Mllller, 
Vida! Ramos e Carlos Barbosa (2:1) . !.':O 

' .. · ~ . ' ,. 

, O Sr. Presidente - Está t11rminnda 'a leitura do expediente; 
Tem a palavra o Sr. Joaquim Moreira, préviamoqte. inscripto.· 

l 

t 
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O Sr. Joaquim Moreira (•) - Sr. Presidente, oocupo a tt·i
buna para fazer um pedído tle líburas l'uneb1·es, idcnl!et) 
áquelles que foram feJLOti nas nossas ultimas s~ssões e t•el e
rentes a .homenagens aos nossos grandes mortos, que des
apparccet•am no · inlet·x·egno dos nossos trabalhos pat•lamen-
tares. . . . 

Venho Lambem pedir. essas homenagens, recorrend•J aos 
sentimentos de piedade c de patrwtismo, conhecidos do se
nado, para o grande fluminense, para o Dr. Henrique Borges 
Monteiro, que, bom cedo, foi rouba~o aos carinho~ ~a 8Ua 
virtuosa e. distincta familia; ao convivia dos seus ami.go$ e 
cot•religionnrios, no serviço do seu Estado e da Nação. 

·· · O saudoso morto desappareceu nas nossas ult1ma3 Iérias 
parlamontare~. deixando na bancada fluminense, que alie com 
todo o brilho e efficiencia reJ!resentava na Camara dos Depu
tados.i.. um largo hiato, que ,dlfficilmente, poderá ser prllenchi
do·. uesappareceu em uma etapa da vida, na qual, aos gran
des .serviços que já tinha prestado, podia additar muilos ~,ou-

.. tros ao município de Vassouras, que era o seu habitat, e onde 
Linha uma robusta base eleitoral. á terra fluminense e á 
Naçllo. . . 

Sr. Presidente, não venho fazer a biographia completa. 
que .é·.longa e .fecunda, do illustre .fluminense,. porque islo 
será· feito opporLunamente, com todas as minucias e com o 
maior brilho,, na Camara dos Deputados, onde tão dígnnmenttJ 
representava o Estado do Rio. Eu. apenas venhoê antecipan
do-me no, necrologio que .será feito naquella 'asa, e 'JUO 
ainda não o foi, . naturalmente, porque os trabalhos de cúm
posioão da Mesa não estão ainda terminados, pronunciar al~ 
gumu..s palavras não só para salientar o valor real deste :t'lu- · . 
minense, como tambem pela intima c velha amisade · tlUfl e 
clle' me ligava. · · · · · 

O .J:lr. HerÚ•ique Borges Monteiro, cedo, bem cedo, íni-
. ciou ·a sua vida publica, tendo-a começado na magh!tratui·a 

como promotor publico da cidade de Vassout•as, minha· cida
de nàtaJ, para:· onde . foi nomeado, poucos dias após o alviça
reiro 1:> ·de novembro, glor•ioso advento da Republica; ·E, a 
proj;Josllo; Sr. ·Pr·esidente, permiUa-me V. Ex. narrm· um 
epi'soi:uo, que ficou vincado na minha memoria, já por fel' 
Atdo o primeiro contacto que tive com o illustre extincto, e a 
primeira troca de amísade, já por ser um attestado de grau
de imt~ortancía para destacar o valor . real do politico que 
pranteio. · · . . 

. · ·Et•a eu Presidente da Camara Municipal de .Vassouras 
- Camara Republicana que vinha da Monarchía ha dous. 
annos·, com sua ·maioril\, compacta e robusta - tendo lambem 
a. hom·a de ser o chefe do Partido Republicano do :11' dislri
cto; quando, poucos dias após o advento da Republica, éippa:.. 
receu-me um moço, muito moço mesmo, imberbe, com appa
rencia quasi infanm, portado!' de uma carta do Gove!'uaâor 
Portella, em a .qual me era recommendado calorosamente· o 
Dr. Henrique Borges, e me nnnunoiava a sua nomeaçiin ·para 
promotor . de Vassouras. Lida a missiva, perguntei ao porta-

"'-i;lor onde estava o Dr. Henrique Borges, porqne · era ~abito. 
UD(jUella Cidade, naquelleS tempOS luminOSOS, hospedar-~P sem- . 
pre 'as pessoas de importancia que nos eram recommendadas • 
. ' ' ,, . 

(•) Nilo foi revisto pejo .orador. 
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Ellc, Limidamcnle, com sua ars·ucia precoce, comprtlh6nrleu 
o ulcuncu da minha pergunta c respondeu: · 

-- Sou eu proprio o Dr. l:lenriquu Borges Monteit·o. 
Sua appttrcncia, de muilo ,iovcn, mesmo de mcnPt:.J, im

pt·cssiunou lmilhem os meus amigos c correligionarios, qLw, de 
alg·uma maneira, receiaram que o moço, quasi menino, pu
desse arcar, naquc!la .occasião c naquellas circumstancias cx
uupcionaes, com a responsabilidade do alto cargo de pt•omotor 
publico de · uma com~rca impm:tantc, uma ,das mais. lmpor
tanLcs do Estudo. do Itto de JaucJro, como era a de Vadsom'a~. 
' . Ainda mais, a apparencia extremamente juvenil no novo 
promotor, serviu de preLexto ás censuras. e ás criticas dos' des-
contentes e dos adversarias do novo regímen. · 
. . Felizmente, poucos dias durou esta .impr·essiío. . . . , .. 

A primeira. sessão· do Jury, que, por signal, era impor
tantíssima, teve Jogar 20 dias; mais ou menos, depois c o pro
motor-menino, o promotm•-crianca; o : promotor-gury,. •Jomo ; o 
chamavam ·na cidade de :Vassouras, revelou taes qualidudos de 
intelligencia, de dialetica c de cultura·Juridica, c, sobretudo; tal 
delicadeza c habilidade dos seus processos, o que aliás foi· a 
característica de toda a sua vida publica, que. conquistou iro
mediatamente a sympathia, o respeito e a· admiração do publico, 
constituindo a sua cstréa uma verdadeira aJ)Otheose, Q que é 
de notar, ·cm uma' cidade que foi denominada; durante muito 
tc,mpo, ·à Athenas do Estado ·do Rio de Janeil•o; · · . 

Islo é eloquente e era promissor, um bom symplÓPJa do 
que veria ser o joven Henrique Borges Monteiro. · 

· Pouco tempo, exerceu o meu saúdoso amigo e magi~trado a 
magistratura, abandona11do-a para .seguir a. sua carreira, a ad
vocacia, onde conseguiu beiJo renome, que foi, pouco a pouco, 
se dilatando alé transpôr as fronteiras do município e. vir re~ 
affirmar-sc em .um scenario mais vasto, como é o desLa Capital. 

. Os pendores de seu temperamento, e, quicá, o virus poli
tico que defluía claramente dÔ ·.nome que trazia - nome do 
seu· progenitor, nome de pt~cstigio, de. conhecido politico, nom·e 
que rebrilhou nos fastos da historia politica da monarcllia -
levaram-no a . .ingressar cedo. na politica. Ahi, revelou Borges 
Monteiro, novas qualidades, porque, moco, lutando com fortes e 
tradicionaes adversarias, sem. grandes meios de fo1·tuna, mas 
com os seus predicados de persuasão,. crcou um circulo elei~ 
torai vasto e uma real influencia politica, a ponto t!e facilitar~ 
lhe a eleiciío para Deputado Fderal em um .triennio, sendo, 
mais tarde, em· 1921, novamente eleito Deputado. · . · 

Sr.· Presidente, a altitude leal, operosa, .. ut'il,• o papei bri-
. lhante que representou o· Dr. Henrique Borges Monteiro nesta 
avaucada cruzada regeneradora· que 'nos deu o domínio· do Es..; 
tudo do Rio de Janeiro, que nos entregou :a situação dominante, 
ó por demais conhecida. · · · · · · · 

Ainda estão bem i'i·cscos os nconlccimcntos para que eu 
,julgue nccessario !'c memorai-os.:. Ellc 'foi um dos mais ardo..: 

. rosas factores da situação actual: A sua falla ó sensibilissima. 
,Não que fosse um clcmoli{lor aggr~ssivo, mas porque Cla .um 
\verdadeiro concilmdor, e a sua pulayra c bom conselho eram 
'sempre acatadas por seus amigos poli Li c os c, sobre h: lo, na 
éommissão execul.iva de que cl!e· c cu faziumos pat•lc, 
. 'i Sr. Presidente, nüo quero fatigar o Senado. 

• 

I 
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Penso ler dilo bastante, talvez do mais, para alcançar o que 
venho requerer. Entretanto, devia completar a súa ligeira bio
graphin, o que farei ajuntando as notas que possuo sobra a vida 
publica do Sr. Henrique Borges, ao final do meu discurso. 

Direi, apenas, que a biographia desta vida publica que. 
por circumstancia singular, teve inicio e finou-se cm mo
mento cm que o nosso paiz era sacudido por grandes c Impor
tantes acontecimentos: emergiu na alvorada da Republica, como 
ha pouco disse, f.endo seu occaso quando o Estado do Rio de 
Janeiro entrava no seu período de regeneracão. 

A biographia da vida publica do Dr. Henrique Borges. 
pódo. enquadrar-se, perfeitamente, nesse lemma syntbetico: 
trabalho, inlcllig·encia, tenacidade, honradez, patriotismo e, 
acima de Ludo, esta delicadeza innata que escravizava a todos 
que deli c se approximavam. . 

l'or Ludo quanto venho dizer, Sr. Presidente, requeiro 
que V. Ex., Sr. Presidente, consulte o Senado sobre ~o per
muto que seja inscripto na acta dos nossos trabalhos de hoje 
um voto de profundo pezar cm homenagem ú memoria deste 
grande fluminense, o Dr. Henrique Borges Monteiro. (Mu-ito 
bem; muito bern.) 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Joaquim Moreira requer 
que se inscreva na acta do hoje um voto de profundo pezar 
pelo passament.o do illustrc e saudoso Deputado fluminense, o 
Sr. .Henrique Borges Monteiro. 

Os senhores que approvam o requerimento, queiram le
vantar-se (Pausa.) · 

Foi approvado. 
Tem a palavra o Sr. Senador A. Azeredo, préviamente 

inscripto. . , : ,.; 

· O Sr. A. Azeredo ( *) - Sr. Presidente, na ultima se• 
gunda-feira, cheguei tí esta Casa depoi~ da hora do expe. 
diente, motivo por que não tive a fortuna de ouvir a bri
lhante oracão do meu nobre amigo, Senador Moniz Sodré, 
cuja ausencia ~este. momento lamento, porque a razão de 
achar·me na tribuna é responder a S. Ex. 

Si, então, estivesse presente, Sr. Presidente, no. mo
mento cm que S. Ex. cm um dos topicos do seu discut•so 
j'ez referencia ao bravo general Rondou .•. 

O SR. CARLOS CAVAWANTI - Aliás S. Ex. foi contestado 
immcdiatamcntc pelo Senador de Santa Catbarina, o Sr. 
Lauro Müller. 

O SR. A. AZElililllDO -· .•. . cu teria, no mesmo instante, 
solicitado a palavra para dar immediata resposta ao nobrtl 
Senado!' pela Dahia. · · 

Agradeço o apat•tc do nobre Senador pelo Paraná, Sr. 
Carlos Cavalcanti. S. Ex., diz bem, affirmando que o Sr. · 
Laura Müller, Senador por Santa Catharina, déra dous apar
tes ao honrado Senador pela Bahia, justil'icaudo o procedi
mento., do general Rondon. 

0 SR. LUIZ ADOLPHO- E' exacto. 

( *) Nüà···f~i rcvl8to pe,Io orador. 
S. - Vol. I 20 
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O Sn. A. AZER.E1DO - Esses apartes, porém. só diziam, 
Sr. Presidente, que o general Rondou assumia a responsa
bilidade dos seus actos, cousa que ninguem poderá negar 
porque todos conhecem a integridade moral (apoiados) da
quelle illustrc brasileiro·. 

Mas, Sr. Presidente, o que lambem ningu cm podertí ne
gar é que foram tendenciosas as referencias feitas pelo hon
rado Senador pela Bahia áquelle !Ilustre militar, quando, es
talJeleccndo Lermo de comparação entre es~l' mnlnonto brasi · 
Jeiro o o general Isirloro, chefe da rcvoluçfto que ainda ho,io 
perturba o paiz, dizia que o general 'Rondou linha sido ui
lista, que o vira, constantemente, na casa do saudoso repu
blicano Nilo Pecanha, onde nunca encontrúra o chefe da 
revolução. 

Concluía-se c!a phrasc do honrado Senador bahlano, que 
o general Rondou seria capaz de negar a sua att.itude, quan
do cm declarações publicas, clle proprio havia dilo que sus
tentava a canoidal.ura do Sr. Nilo Pccanha, contra a outra 
candidatura - isto é, a do actual Sr. Prcsidonl.o da Uepu
blica, 

O Sn. AN1'0NIO MoNiz - Isso é uma illacão de V. Ex·. 
O Sr. Moniz Sodró nunca. pcz cm duvida que o Sr. ge
neral Ilondon mantivesse as suas altitudes. 

O SR. A. AZER.EDO - Mas fez uma comparação ten. 
dcnciosa que o nobre Senador não póde deixar de reconhe~ 
cer. porquanto ·o Sr. Moniz Sodré affirmou que o Sr. ge
neral Rondou, tendo apoiado a candidatura do Sr. Nilo Pe
canha, agora so ·tinha voltado contra aquelles que se acham 
cm plena revolução. . 

O Sn. AN1'0NIO MoNiz - E disse uma verdade. 
O Sn. Lmz AnoLPHo- E' esta uma estranha comprehensão 

do dever oivico. 
O Sn, SoAnEs .nos SANTOS -Aliás como outros. 
O SR; A. AZEREDO- E como S. Ex. tambem. 
Não fui pela candidatura do Sr. Niio Peçanha. 
o Sn. SoAHES DOS SANTOS -Isso é historia antiga. 
O SR. A. AZEREDO - Sim é historia antiga, mas, que, 

em ~ccasiõe~ oppot:t.unas, como t'.sta, p_óde ser perfeif.amente 
oluctdada, de maneira que cada um assuma, perante si e pe
rante a nação, a responsabilidade de seus actos. 

Tive pelo Sr. Nilo Pccanha muita admiração e verdadeira 
amizade. Separei-me de S. Ex, quando o honrado Senador 
Pelp Rio Grande do Sul delle se separou, por occasiíio da Col
ligacão-.quc se organizou, principalmente ·para suffocar as ten.:. 
doncias republicanas então amparadas ·pelo general Pinheiro 
Machado de saudosissima memoria. Separei-me de S. Ex. 
e nessa atf.itude me mantive, embora '',hlmais deixasse de 
render homenagens, ao i!Iustro extincto, pois sempre consi" 
derei-o um republicano digno do respeito de todos os brasilei:. 
ros. (.4.poiados.) 1 . . . • 

Isso, porém, não quer dize.r que eu o tivesse acompanhado 
na u!Lima campanha prcsidenr.ial, quando me achava exact.a· 
mente cm camP.o opposto ao de S. Ex.;jámais tendo tergiver.., 

' . ' 
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sado para sustentar a candidatura de 8 de junho, o que fiz 
com a maior lealdade, embora pudesse imaginar que eu não 
tivesse cumprido bem o meu dever, porque sou uma individua
lidade qtie não se rende aos interesses de outrem, com sacri
fício do meu modo de pensar e de ver. 

O Sn. SoARES nos SA.NTOS - Ha outros que mudaram e 
que não estão por baixo. (Hilariedade.) 

O SR. A. AZEREDO - Neste ponto, V. Ex. deve fazer 
justica aos homens e ás cousas, daquelle momento. Eu estava 
com o meu nobre amigo, ri velho companheiro de lutas, o Sr,, 
Barbosa Lima, que. pt•estou os mais ass1gna!ados serviços á can
didatura do Sr. Arthur Bernardes. 
. O Sa. BARBOSA LIMA - E, recomeçadas as cousas, eu mo 
manterei no mesmo ponto, em que. me mantinha então. 

O Slt. A. AZEREDO - Mas, Sr. Presidente, não é meu 
intento fazer agora a historia da candidatura presidencial, na 
qual estiveram envolvidos, de um lado, o candidato da Reacção 
llepublicana, e do outro, o da Convenção de 8 de junho. Venho 
apenas, neste momento, dizer duas palavras em re.sposta ao 
meu nobre amigo, Senador; pelo Estado da Bahia, justificando 
a attitudo do general Ronaon, como justificaria a de qualquer 
amigo meu, porque - embora pareça um defeito meu -
tenho por habito correr em defesa de meus amigo~. e o faoo 
com. calor, com alma, qualquer que seja a circumstaacia em 
que elles se. encontrem. · 

O Sn. ANTONio MoNiz~ Isto é muito no)lre. 
O SR. A. AZEREDO - O illustre Senador pelo Estado da 

Bahia podia ferfeitamente ter deixado de referir-se ao meu 
amigo, genera Rondon, que, incontestavelmente, Sr. Presidente, 
conquistou, não só em nosso paiz, mas tambem, no estrangeiro, 
posicão muito elevada, mercê dos serviços relevantes que vem 
prestando á Nação, serviços que o tornam credor das home
nage.ns dos brasileiros. e da admiracão do mundo pelo muito 
que tem feito em benificio- da civilizacão. · 

O Sa. JosÉ MuaTiNHo- Apoiado, 
. O .SR. A. AZEREDO - O nome do il!uidre general é 

ho.ie acclamado como o de um j·,oncmcrito nos centros sci
cnLificos do mundo. 

· O general Rondon, que se dignou passar-me o telegramma, 
que vou ler ao Senooo, merece, pelos seus servioos, pelo seu 
reconhecido e ihconteslavel p·at.riotismo, pela elevação do seu 
caracter, ser bem conhecido não só por todos nós, mas taro
bem por todos os brasileiros, tanto é certo que S. Ex. tem 
procurado honrar nossa nacionalidade. 

Ainda agora mesmo o proccdim~nto de S. Ex., procedi" 
monto que póde ser criticado, ou antes, censurado por quem 
quer" que seja, devia ser respeitado por todos aquelles que 
conhecc,m o dever e a disciplina militares. 

O Sn;·,MoNIZ Sonnt - V. Ex. est.á defendendo o general 
Rondon contra quem? 

o SR • .A. AZEREDO - Contra as obsorvacóes• feitas· pot' 
Y, Ex. · . . .. ............ , .. .. 
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O Sn. MoN!z SoDnÉ- Quaes são cllns? Qúe S. Ex. nunca 
t.inha sido contrario ao Sr. Nilo Peoanha? Que S. Ex. nuncrr 
1'óra revolucionaria? 

·E' contra isso que V. Ex. se revolta? 
O SR. A. AZEREDO - Rcvollo-mo contra as palavras 

do nobre Senador. 
O Sn. BARBOSA LIMA - Nunca foi revolucionaria, não! A 

:15 de novembl'o foi. 
O SH. A. AZEREDO - Perfeit'àmenl c, como todos nós. 
O Sn. BAnnosA LIMA - Portanto, deixemo-nos de affir

macões absolutas, que nos estão collocando mal a todo.s. 
O SR. A. AZEREDO - Perfeitamente. Trouxe o que 

disse o nobre Senador, e devo declarar qut:l não queria ler •••. 
O Sn. MoNIZ Sonn~: - Mas peço a V. Ex. que leia. 
O SR. A. AZEREDO - • .. mas, uma vez provocado pelo 

meu nobre amigo, vou ler esses trechos do discurso de S. Ex. 
para que o Senado possa bem ajuizar do que disse o nobre 
l:lenador, e S. Ex. não pretenda agora ..• · não digo negar, -
pois sei que S. Ex. é incapaz de negar aquJllo que faz ••• 

O Sn. MoNJz SonnÉ - E' isso mesmo. 
O SR. A. AZEREDO - ... mas torcer o seu modo de 

,ver ..• 
O Sn. MoNiz SoDnÉ.- Ao contrario; desejo mesmo que 

.V, Ex. ponha a questão nos seus justos termos. 
O SR. A. AZEREDO - ... no intuito de fazer acreditar 

que quem não tem razão sou eu. · 
O Sn. i\Io.Niz SoDnE' - De-sejo que V. Ex. determine isso 

claramente. ' 
O SR. A. AZEHEDO - V. Ex. vae ve·r e o Senado me 

!a'rá justiça. 
"No sul. .• " Vou ler um pouco acima do periodo, que nos 

interessa directamente, para não prejudicar o pensamento de 
s. :I!.'x. . 

O SR. Mo·Niz SoDnE' - Dese,iaria que V., Ex. pudesse 
contestar qualquer das minhus affirmações. . 

O SR. A. AZEREDO- Aguarde V. Ex. o momento, que 
chegarei lá. 

"No sul, vimos que o movimento quo se deu em 
São Paulo i'oi chefiado pelo Sr. Izidoro Dias Lopes. 

Mas, Srs. Senadores, o Sr. Izidoro Dias Lopes 
nunca teve com' o chefo da Reacciio Republicana: qual
quer ligação. " · 

·I·'· 
O SR. MoNiz SoDRE' - E. V. Ex. contesta isso? 

. O SR·. A. AZ·EREDO - Nüo contesto, Sr. Presidente; 
poderia affirmnr com S, Ex, 
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o Sn. .. l'vLoNIZ SoDRE' - Pensei que v. Ex. quizesse rne 
contestar. 

O SR. A. AZEREI)O (continuando a. leitura): 

"Creio at6 que pessoalmente não se conheciam, no 
momento da lu ta cm que plcileavamos a elcicão dos 
candidatos." 

O Sn. Mo:NIZ Soon&'- V. Ex. tambem contesta isso? · 
Eu queria que V. Ex. precisasse os lermos da resposta. 
D SR. A. AZEREDO (continuando a. lc1•): 

"En nunca vi o general Izidoro Lopes nos salões 
do Sr. Nilo Peçanha; mas lá encontrei sempre o gene~ 
raJ Rondon, que, ·com os bordados dos seus galões" .••. 

O SR. MoNiz SoDRE' - Ahi devia ser: "Com o ouro de 
seus bordados". 

O SR. A. AZEREDO- ... "com o prestigio de seu nome, 
ia assiduamente á residcncia do preclaro brasileiro levar o 
protesto da sua solidariedade." 

O SR,., MoNiz SoonE' -.E V. Ex. contesta? 
O SR. A. AZEREDO - Não contesto. Mas, pergunto a 

ca:da um dos Srs. Senadores si nesse per iodo não ha uma in
sinuação tendenciosa. 

O Sn. MoNiz SoDRE' - Qual é? 
O SR. A. AZEREDO- A de dizer que o general Izidoro 

nunca tinha ido á casa do Sr. Nilo Pecanha, e que o Sr. ge~ 
neral Rondon nunca deixára do· lá ir, com os seus bordados, 
afim de Jcvar-Ihe o seu.. apoio. . 

O Sn. BARBOSA LIMA - A logica é a conseqncncia da 
premissa estabelecida. 

O SR. A. AZEREDO- O.Sr. Sen~dor Lauro Müller, 
comprehendcndo bem a insinuacãn tendenciosa do meu pre
zado amigo, Sr. Moniz. Sodré, nessa· occasião disse que o ge
neral Rondon assumia sempre a responsabilidade das suas 
atti tudes. • , 

O SR. MoNIZ SoonE' - Nem. eu discuto isso. 
O SR. A. AZEREDO (continuando a ler): 

"Mas, o que cu quero ncccnluar é que, n·o passo 
que o general f?.irlorn, revolucionaria, não ora om•rcli-

" gionario do Sr. Nilo Per,nnhn. o general Rondon era dos 
"- mais decididos, nos mais cxpost.os, dt}S mais cnUhusias

'tJI's ade-ptos do Sr. Nilo Peonnha, o que na luta" ... 
', 

O Sn.'MoNJz SoonE'- V. Ex. contesta tombem isso? 
O Sri. A. AZEREDO - En niio cont.e~t.o, porque S. Ex .. 

vne onvil• o 1·1'le((rnmmn dn honrnrlo fl'nncrnl Ronclen. no 
C]Unl confirma n qnc dis~o o nnhi'O Sr.nnrlor. Mas o que ú pro
ciso eliminar siío ns tcndencias. 
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O Sn. MoNIZ SoonÉ - V. Ex. quer entr&r no foro intimo 
da minha conscitmcia? 

O SR. A. AZEREDO -Deus me livro disto, Sr. Presi
dente. Seria um perigo para mim e para S. Ex. si eu 'PU• 
desse entrar no foro inLimo da sua· consciencia. 

(Continuando a leitura) : 

« ••• dos mais decididos, dos mai.~ dispostos, doti mai.~ 
cnthusiastas, adeptos do. Sr. Nilo Pe9anha, o que, na 
Jucta que so está Lravando no sul do paiz, c,oube ao ge
neral nilista suffoc&r uma revolução ohofiada por ou
tro general que não tinha laços partidarios com a Re-
ailçüo Republicana., · 

O Sn. MoNiz Soon!! - V. Ex, lambem contesta? 
O SR. A. AZEREDO - Não posso absolutamente contes

lar. Estou inteiramente de accõrdo com o nobre SenadOJ•; 
• mas o que lodo o mundo p6dé assegurar ó que quando o nJ,
ln·e Senador assim se manifestou, o fez tondenciosamcntfl, 
Eu estou mostrando essas intenr;ões tendenciosas. 

(Continuando a ler) : 

« .•. que não tinha laços pa•rtidarios com a Reaccão 
Republicana. O Sr. general Rondon as .. ume, como diz 
S. Ex., a responsabilidade das suas altitudes.:. 

O SR. MoNIZ SoO RÉ - V. Ex. contesta? I 
O SR. A. AY.EREDO - Não contesto isto; oontesto. ape

nas que o Sr. general Rondon fDudesse, como S. Ex. · djs~e. 
retribuir as· flechadas com tiros de espingarda. 

( Col!tinuando a leitura) : 

«Mas O paiz ha de comparar oti. sentimentO~! al
truisticos e humanitarios do general Rondou, que se 

· enternecia até ás Iagrimas, quando recebia, sem retri
buir, as séttas dos nossos selvicolas, e a gala que ova 
faz de trucidar, com armas brasileiras, os 01eus irmão~ 
brasileiros, nesta in,gloria guerra ,fratricida .. , · 

S. Ex. não tinha 1 azão qua:~dJ affirmava is~o. conforme 
demonstr-ou o aparto do nobre Senador por Santa Catharina. 
contestando que o Sr. ·general Rondon manifestasse gaudio 
quando se batia contra os seus com].)anheiros de armas. Is;n 
ó quo o nobre So:1ador não podia assegurar ncotn Ca;,a, nem 
perante a Nação. pnrquA o gAneral Rondon se viu na con
tiugencia de obedecer t'i. disciplina, e aos seuR superiores hie·
rarchicns, cumprindo, como soldado, o seu dever de comba
ter os rovolucjonarios. sem i.bsolutamente tor prazer· om tru
cidnJ• ~nus comr.anheiros do t.rmas. Ahi 6 que cu digo que hOU
vo inten~Uo f.or.clcnclosa, acto que o nobro Scr.r ..:o: r.ão tinha o 

· direito elo prnticaJ'. E' nesse sont.ido qpn eu vonhn rljzcr que 
o nobre Senador níln tem razão e qlle me lhO!' nnrlnrin ·~i tives
se omittido do seu discurso esta parte cm :oclnoiio no ge
noral Rondon. 

• 
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Soldado, cumpl'idor dos seus devere~. proc:.Jrando, ser
vindo-se. qc 6eq Lalcuto ,[Jrivilcg:~do, desbravar o Brasil de 
modo a impressionar o mundo inteiro, no momento cm que 
o Governo careceu .de seus serviço;;, elle não podia rccusar
s. ao cumprimento de seu dever. ]'o i c~Jinmandai' a expedi
ção contra os revoltosos· e não podia deixar de o fazer, por
que, sendo homem disúplinacjo, tinha que cot'l'OI' ao Pnran:í 
afim de ·der.rotar as forças revolucionarias. 

O Sn. Lmz AooLPHO - O contrario seria faltar á sua 
111issão de militar. 

O Sn. MoNiz SoollÉ - V. Ex. contesta que não fosse 
com gaudio que .S. Ex. trucidava seus irmãos de armas? 

O ISR. A.' AZEREDO - O que eu contesto é que o Ge
neral Rondon pudesse ter prazer nisso, como disse o nobre 
Sonadm•, collocando-o aos olhos da opinião. publica como um 
f1•atricida, batendo-se contra seus companheiros de armas, 
embora ouf.r'ora amigo do Sr. Nilo Pecanha, bat.endo-~e con
trp, o Sr. Isidoro, que fazia a revolução. 

Este foi o pensamento do nobre Senador. 
O Sn. Mo:m SoonÉ - Eu direi a V. Ex. qual foi o meu 

pensamento. 
O SR. A. AZEREDO '-Embora não tivesse ouvido o dis

curso de 1S. Ex., li-o depois, e felizmente sei lêr nas entre
linhas. Assim sendo, é natural que bem comprehcndesse !I 
intenção de S. Ex. contida no seu discurso. 

O Sn .. Momz SoJJm~ - Digo muiU> desassombradamente o 
meu pensamento, para que ninguem precise lêr nas entre
linhas. 

O SR. A. AZEREDO -·Como todos nós . . ,. .,_· 

O s'a. MoNIZ SoonÉ - Alguns não fazem o mesmo, talvez 
por af.licismo. por: excesso de gentileza na linguagem. 

O SR. A. AZEREDO - Refere-se a mim o aparte de 
V. }!lx.? 

O Sn. MoNiz SoonÉ ...,.. Não sei. Não son tão profundo 
psycholosn que possa lêr nas ont.r•o!inhn~ dos discuJ•sos de 
V. Ex.; deixo isso a V. ··E:<;;. ·quo quer lllr o meu pensnment'J 
11as entrolinhao çlo discurso que proferi. 

O SR. A; AZEREDO - Não era isto, Sr. Presidente, que 
eu desejava que S. Ex. respondesse. Desejava saber .do no
bre Senador, com a sinceridade que ·o caracteriza, si S. Ex., 
nestas pnlawas, fez uma insinuação pessoal. 

""'O Sn. MoNIZ 1Sopll.É - Qual insinuac.üo? 
Ô SR. A. AZEREDO- Esta do dizer que, por gentileza, 

alguns TriiQ dizem o que sontom, 
O ~n. Mofflz Sooru~ • .,... V. Ex. não costuma dizer que en 

son éxcossivn na linguaf;'om? 
o sn. A. AZETl.EDO - S. Ex. não mo r.st.~. compre: 

hnnrlonrlo cm não mo qnor crimpr,Jhonrlot·. En quero saber SI 

S E ' '~ fC 'ndO n m1'm . • · I' ' I ' l(l , LX. eSuu SC rc ri .., ,, , . . , ,,.. ,, , -·" . ,;r 
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O .Sn. llfONill SonnÉ - Que desuja V. Ex. saber? Que 
V. Ex. deixa muitas vezes cousas nas entrelinhas? 

O SR. A. AZEREDO - Pois seJa isso. 
O Sn. MoNiz SoDnÉ - Si é isso, ·direi que sim.· 
O SR. A. AZEREDO - Mas S. Ex. se referiu á fali.!' 

de coragem. 
O Sn. MoNIZ SoonÉ - Absnlufamr.nle. Eu não falei em 

coragem. Disse, sim, que alguns, por excesso do gentileza, 
não dizem o que sentem. 

O SR. A. AZEnEDO - Sr. Presidente. cn s6 digo o que 
sinto, pois sou incapaz de vir :\ tribuna do Senado dizer o 
que 11ÜO sinto. 'l'enho a coragem dos meus actos, não recuan~ 
do nunca dos meus pri>positos pal'a justificar o meu pensa~ 
menta, ainda. que saiba que posso assin? cahir no desagrado 
de quem quer que seja. . 

O Sn. MONIZ Soonlí. -- Mas quem falou cm falta de co~ 
ragcm? Não pronunciei estas palavras. Disso que, alguns. por 
al.ticismo, por excesso de delicadeza, nem sempre deixam 
claro o seu pensamento. 

O SR, A. AZEREDO -. l~nlão não hn razão na minha 
pergunta. 

Sr. Presidente, vou lêr o telcgramma. E ii-o: 

«Quartel General - Gunrapuava, 13, 

. ,., .... 

l\feu querido amigo, Viva a abolicüo. Recebi o teu 
lelegramma de hontcm, 12. AprMso-me cm proclamar 
que o publico, e todo o mundo sabe que, positivista, 
opinei, quando consultado, pela prefereneia da candi
datura do saudoso ex-Presidente que decretou a lei de 
10 de junlio de 1910, creandci o servico de protec~üo aos 
indios, mas, todo mundo lambem sabe., porque é pu
blico. qual a opinião que ext~r·nci a respeito da eandi~ 
dalura do partido opposto. PoRilivisln, vivo ás claras. 
Convidado pelo Senador Nilo Pecanha, mais de uma 
vez estive em sua residcncia da praia do Flamengo. 
Nossa palestra sempre versou a respeito de assumplos 
de ordem social, com elevação do principias sobre a 
politica nacional. Nunca o Senador fluminense me re
feriu disposições revolucionarias na campanha politica 
que ia desenvolvendo, respeitando as minhas conviccões 
doutrinarias, que cllo sabia serem inflexíveis. Res
peitou-as sempre, sem o que, não poderia contar com 
as minhas sympathias pela esperança que o seu pro
gramma republicano, inspirava nos republicanos, Nunca 
soube que elle desejasse a revolução que teve outro 
movei, depois da .declaração da opiniüo nacional pela 
candidatura official. Nunca mais estivo com o Senador 
Nilo Pecnnha, sendo surprehendido cm Porto Alegre, 
quando de regresso das manobras em que cu tomei 
parte, em Saycan, por um convite do meu cminento 
amigo presidente Borges do Medeiros, no seu palacio 
em que se discutia a convenicncia da instituição de tri-
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huna! de honra para decidir da eleição presidencial. Nessa 
occasião, a!guern opinou por uma decisão revoluciona
riu, si não fosse possível alcançar uma solução pacifica., 
A minha opinião, como a do eminente republicano, 1'oi 
pela condcmnacão formal a tal processo. o inclito 
presidente gaúcho levantou-se e me declarou: cEstou 
satisfeito conhecendo a sua opinião~ c accrescentou: 
«Como sabe, a nossa doutrina proclama preferível o 
governo mais retrogrado á revolucãoo mais esperan
çosa:.. 

Urna vez, no Rio, fui na minha Directoria de En
genharia, procurado,mais de uma vez, por personali
dade de alta collocacão no mundo. social para collubornr 
na revolução, declarando sempre e tet•minanlcmcnte, 
que, positivista, era contrario aos meios rcvolucionaribs 
de regeneracão social ou politica, mantendo-me fiel ao 
lado do Governo. Convidado para assistir á uma con
ferencia em que se trataria do magno assumpto, de
clarei que só no meu gabinete podia rcccb~r quem 
desejasse me ouvir, cuja opinião, aliás, eu me apres
sava. em declarar contraria em absoluto ao movimento 
de rcbe!lião. Nenhum move! politico mo cond!lz na 
sociedade, a não ser o positivismo. Positivista, nunca 
quiz ser Deputado e presidente do meu Eiilado, posi
ções (Iue me foram offerecidas pelo inditoso presidente 
Antonio Paz de Barros e pelo actual presidenle rJe 
lll:atlo Grosso, o coronel Pedro Celestino. Como soldado, 
cumpri sempre o meu dever, com honra c dignidarJe, 
commandando no sertão desde o posto de capitão. E é 
com esse mesmo ponto de vista que aqui mr. encontro 
á testa das forcas, cujo commnndo mo coube• nn rJeHem
penho -cta.,ardua missão militar ao meu patriotismo 
confiada. Não sou politico, na expressão vulgar da pa
lavra; nunca fui e nem serei. A minha maior aspi
racão é continuar a servir o Exercito, de onde proveiu 
a minha posição SCicial, que me permittiu prestar á. 
Republica o maior se1•viço social a que clla podia as
pirar, depois <la uholiçiin dn escravatura africana no 
Brasil, tal se,ía a emancipação do indio pola insl.ituicão 
do serviço'repub!icano do sua r:irol.eccão. Eis o segredo 
da minha acção social na. politica naciona I, o minha 
unica ambição. O meu ominentc palricio e querido 
amigo, quo ma conhece d~srlc os bancos da saudosa e 
beoemerita Escola Militar da praia Vermelha, me fará 
a gentileza de me defender nessa augusta nascmbléa, 
onde a opinião tendenciosa do nobre Senador bahinno 
poderia lnnQar• duvi ela no espirito do quem nüo conhece 
a humildado· da minha origem o n nobre altivez do 

'-,, meu caracter. Gmlissimo, al'fectuosos u!ll'n~us. -Gc-
·-.. nerul llond01l:P. 

· Como vê .o Senado, criteriosa, integra foi a attiLude do . 
general Ulondon que, ao contrario do que poderia imaginar o 
nobre Senador, ,julgando-o capaz do negar seu procedimento, 
vmn confirmai-o do publico, ·perante o Senado o perante a na-. 
ção, .dizendo que foi pela candidatura d.O Sr. Nilo Peçanhn, 
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. mas que jamais foi um revolucionaria, ~ Que, no commando 
das forcas legaes no Estado do Paraná, está cumprindo o seu 

· dever, porQue, obect.ecendo ao Governo, como soldado que é. · 
. para a luta partiu, mas com grande elevação,· coru b'l'nn,je pa~ 
. triotismo, tendo a grande preoccupaciio de poder vencer, di-
: zimando o menos passivei os seus adversarias, poupando-os na 
medida do passivo!. Procedendo de tal modo, mostrou ser 
dotado do mais elevado gráo de patriotismo e bem compre
hendeu o que é disciplina e cumprimento do dever .• 

Creio, Sr. Presidente, quo a nação, á vista do telegram
ma que venho d·e lêr, reconhecendo mais este serviço extra
OI'\Iinario que á Patria acaba de pras.tar o illustre militar, 
cujo nome deve merecer o maior respaito de todos os brasi
Iei.ros, como tem despertado a admiração ele todos os estran
geiros que conhecem seus feitos, se rtará por satisfeita. 

Acredito, Sr. Presidente, CJUe o Senado não precisava ou
vir min•ha palavra para fazer justiça ao eminente brasileiro, 
o Sr. general Rondon, que esf.á ii frente da,s forcas legaes no 
Estado do Paraná, e tem sabido elevar-se no conceito de seus 
concidadãos pelos seus serviços, pelo seu talento e pela sua 
inf.o!l't'idade moral. (Muito bem.; muito bem.). . 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Moniz 
Sodré. 

O sr. Moniz Sodré - Sr. Presidente, eu consulto a V. Ex. 
si me póde fazer CJhegar ás miios o telegramma do Sr. general 
Rondon. 

O Sr. Presidente -V. Ex. vae ser atteqdido. 

O sr. Moniz Sodré - Sr, Presidente, n~o obstante o mo
monto que atravessamos ser da viVfiS e int,ensa.s sprpreza~. as 
qunes .iá nos devia·mos estar habituando, n~o pude rleixnr de 
ficar um pouco arlm irar! o rle ver levantar-se o meu eminente 
amigo Senador por Mat.t.o Grosso, com arcos qo Qllem yP.m de
fender um amigo de graves e pesadas aecnsncões, pJira res
ponder no discurso que eu fi?.eJ•a dias at.raz, e cujas asseve
rn:ções nem uma só poudo por S. F.lx. oer co!ltestaqa. 

S. Ex. declarou que cu fizcru mal cm invocar o nome do 
general Rondon em abono. da these que sustentei cm meu dis-
curso; . · 

No entretanto,' mais do que nunca,. re.jubÚo-me por tel-a 
feito, porque as palavras do nobre Senador.~· o teJegra:mma 
que S. Ex. leu perante est.n Casa do. i!lustre general, siio a 
confirmação solerrme das affirmações Que eu entiio proferh•:r 
quando dc•clarei ·que na entrevista, concedida pelo Sr. Prcsi
donto dn Republica a um dos ,iornnes dnsta cidade, fn'ctos r!e 
cvirlrmcia notaria foram profundamente ad ult.orados, quando 
S, Ex. nttribuc no glorioso chr.fe da' Roacoão Republicana n 
re.~nonRnhiJi1nrln <lo~ movimento~. rovoln~ion,arjpR qu~ sç alas
tro,ram do nortn a snl da Repupl10a. 

o Sn. BumNo BMNDÃo - Aq affirmac'ões do general Ron
don niio ,iustifica·m ns affirmaoões do v". Ex. 
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O SR. MONIZ SOJ)[\-E'-Eu mosLI·arei irretorquivelmente o 
contr·ario a V. I~x. A minha Uhese !'oi que o movimento re
volucionar lo que coll\"ul:iiona u paiz não é obra de facções 
partidarias, uunt pruducto de odios ou dcspeHos politicas, 
mas, ao wutrarw, tlllla t'etlr.l;iio da consciencia nacional, gene
ralizatlu em lodo o pai~, contm esta poli I ica de perse·guições 
e rancores que se exlruvaaaw nesse~ terrtvcis aLlentados que 
tanto teelll degradado u l:lra8il. . 

Eu dcmonstt·ei qu1J us uhefes ·desse• movimentos revolu
(lionario~, em todo o puiz, não pertencem ao antigo l}arlido da 
Heaccão Jlepublicana, accentuando que a deposi(ião do gover
nado:· l~O Amazonas. não podia ser ollra dCis legionarios da
quella grande c nobre campanha, porque ello havia sido o 
unicú qn~ no l!:xtr·erno Norta sufJ'ragara os nossas candi
tlatas .• , 

' . 
O Sn. BUENa BnA.NoJio - Quem fez o movimento de ju

lho de 1!J2.Z'? 
O SR. MONIZ SODllE' -· .. ,que, em Set•gipe, conforme 

(I pr·twosso feito pelo Govct•na, entre os revolucionarias estão 
as autoridade . ., du maior deslaquc, quer fcderacs, quer esta
cluac5, r.fio :-endu nenhuma dellas pertencentes ú Reacoão Re
publicana; que, na Capital Federal, na unica conspiração, que 
se dir. Ler ~ido sur.prehcndida poJa policia, é, pelo pr!)prio Go
verno, allribuidn atn:omrnandante Protogenes Guimarãcs, que 
foi um dos sustentam.tlos da candidatura do actual Chefe da 
l\'ar;ão; que, no Sul, são os federalistas do ftto GranJe que 
errlPl!llham armas em defeõa da Republica, não tendo srdo 
elles correligio'ntu·ios de Nilo Peçanha; 

Accenfuei ainda que, na lutt. que so trava nos campos 
do Sul do paiz, o movimento revolucional'io é ~hefiaclo pelo 
inLegro, pelo nolnvol general Izídoro Dia~ Lopes, que 'nunca 
teve rcla"õlls politicas com a Sr. Nilo Pccanho:, e a quem 

1 nunca erwontr·ci...n:t rcsirlcncia do chefe da Ilr.accãp Republi
cana, no passo quo ao Sl'. general nondon r que coube a ta
r~fa do co:nbaf.or esses rt:vuluciouarios, quando é certo que o 
illusl.ru gt~tl!lral legallsta t1ra j'roquontnqor nssiduo da casp. .d9 
proolaro llr•asiloiro. 

':VodoJ os~cs faclps, Sr. PJ'OSiqeqte, são de evidencia irre
frasavel e a sup. notorio~acjp esl1} no espirita do todos nós, e 
quanto tÍ~ all('gur,õos que formulei refereptes ao general Ron
don, nenhuma dellas foi por S. Ex. contestada no seu t.ele
gpamma. 

o SR.. numNO BRANDÃO - o telegramma do general Ron-
ilcj1 nüo :is apoia, · 
. O SI\. MONIZ SODRE' ·- O general Rondon apoia, inte
g-r·alissimumente, selll pxoopciio de uma ~6, as nffirmacõas que 

''- rn fí~era. 
, O Sn. BuENo BRANDÃo - Não apoiado; peco a palavra. 
~ O SR. MONI:l; SODf\E' - Eu affirmei, primeiro, quo o 

!(OTmr.nl jlqndon. pomqnt.o as 1'orl}ns rovolucionar!M chefiadas 
pelo goncrnl IzidQro, Quem o. conlcst_a? . _ .. 

Affirmoí quo o g'Cj1Crf)l lzJC)Ot'O 11110 t.rvcrq rclacoes P!JliLI
cns com o Sr. Nilo Pccnnhn, clmnnt.o ll cnmpnnbn prcstdon
cinL Quom o contesta? 
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Affirmei quo o Sr. general Ronclon frequentava assidua
mente a casa fiJil Sl'. Nilo Pccunha, durante a campanha pre
tiicloncial, quando o grande brasileiro era o candidato da Re
acção Republicana. Quem o contes La? 

Afi'irme'i ainda que não p6de correr por conta da Re
acção Hopublicana o movimento revoluciona·rio que ora agita 
o paiz. Quem o contesta? 

Contestará o Sr. Presi<lente da Republica, porque já ar
firmou o contrario. Mas combale e desmente a palavra: do 
Sr. Presiclenlo da ftepu!Jlica o Lelegramma elo Sr. general 
Rondon ... 

O Sn. BUJmo BRANn,\.o -Não apoiado. 
O SH. M0N'I7. · SODitE' ·- ... quando n.ffirma percmpto

J·iomonlc l:Jue nunca· ouviu fullar em revolução na casa do 
grande brasileiro. 

O Sn. BuENO BnANDÃo - Ello se manifestava contra a 
revolucão todas as vezes que o procuravam para esse fim. 

O Sr. Presidente - Observo ao nobre Senador que est.á 
terminad~ a hora do expediente. 

O Sr. Moniz Sodré- Peço a V. Ex. que consulte o Senado 
sobre si me c.onccde 15 minutos, afim de concluir as minhas 
observações. 

O Sr. Presidente -ü Sr. Senador Moniz Sodré requer pro
rogação da hora do expediente, por 15 minutos. 

Os senhores que a conc~dem, queiram levantar-se •. 
:<Pall8a~) · 

Foi concedida. 
Continúa com a palavra o Sr. Moniz S~dré. 

O Sr. Moniz Sodré (Continúando)-Sr. Presidente, eu agra
deço ao Senado esta demonstração de tolerancia com que meus 
illustres collegas acabam de ooptivar-me, proporcionando-me 
ensejo de demonstrar, de maneira a não deixar duvidas, a ver
cidade inlangivel das minhas palavras, maximé depois que 
o meu eminente collega por Minas Geraes se propõe a conte~. 
tal-as. · 

O honrado Chefe da Nação affirrna, na entrevista a que eu 
respondi, que a Reacção Re.publicano e, ·.principalmente, o 
seu chefe. o Sr. Nilo Pecanha, era o principal responsavel por 
esses movimentos re.volucionarios que S. Ex. acoima de con- · 
vulsões da anarchia. :. • 

Vem o general Rondou e diz- "Fui nrnigo e correligiona
t•io do Sr. Nilo Pecanha; vivo ás claras e tomo integral respon
sabilidade dos meus actos. Affirmo ·ainda, como correligiona
rio e amigo do Sr. Nilo Peoanha, que nunca ouvi, em sua 
casa, onde estive frequentes ve.zes, em confabulacão. com po
liticos, que eram procercs da Reacção Republicana, nunca 
ouvi 1'allar em revoluciío, sinão em assumptos de alto interessa 
publico ou e.m questões relativas aos grandes problemas na
cionnes, e affirmo ainda que, mesmo no sul do paiz, onde es
Lava na occasiito cm que o chefe da fieác~üo RcP.ublicana pro-
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punha a formula concilialoria do tribunal de honra, affirmo 
que, mesmo neste m'omento, não se pr.nsou em revolução, e os 
proprios adeptos ela Rcaccão llepublicana, tacs como Borges 
de Medeiros, se res·osijaram com as minhas icléas anti-revo
lucionarias". 

O SR. BU!!:No BRA.No.:<;o -Está no tele.gramma? 
O SR. MONIZ SODRÉ - Então V. Ex. não ouviu a lei

tura do telegramma ·? Não posso fazei-o, neste momento, por
que me escasseia o tempo. · . 

O Sn. Bui!:No BRANDÃo - E!! e recusou a sua solidariedade 
nos revolucionarios. 

O Sn. JoAQUIM MOREIRA- E' o te.sf.emunho pessoal do Sr.: 
general Rondou. . 

O SR. MONIZ SODRt -- Di1. que recusou a ~ua solida·· 
riedadc ao consultar sobre movimentos do insurreição, mas 
assegura que nunca ouviu dizer que o Sr. Nilo Pecanha cogi
tasse de revolução. E isso importa em claro ·desmentido ús 
nccusacõcs, que rebati, do Chefe da Nação. 

Eu invocara a atlilude do illustro general. para della, por 
uma illação logica e uma filiação hislorica, tirar a conclusão 
de que a Reacção Republicana não e.ra responsavel pelo movi
mento revolucionnrio, como havia al'firmado o Chefe da ~ação. · 
Mas agora são as palavt•as do illustre general Rondou que tra
zem o seu desmentido formal o cathegorico ás affirmações do 
Sr. Preside.nte da ·Republica, contra o cltef!3 da Reacção Repu
blicana. 

O Sn. BuENO BRANo.a:o - Não apoiado! 
O SR. MONIZ SODRÉ- Nada se dá o "não apoiado". do 

meu eminente collega. 
O SR. Bmr.:so BRANDÃO- Pouco me importa que V. Ex. 

não se importe. 
O .SR .. MONIZ SIDDR:f: - A logica tem um valor irresistivel 

e a verdade é -de todo insophismavel. 
O SR· JoAQUIM MoREIRA- Quando ha logica. 
O SR. MONIZ SODRÉ - Si não ha logica nas minhas pa

lavras, peoo ao nobre. Senador que accentue quaes os pontos 
!aUtos da minha argumentação. Que S. Ex. os diga. Appe!lo 
para a intelligencia e o caracter de S.· Ex. 

O Sn. JoAQlJIM MoREIRA - Peco a palavra. 
o Sr. MONIZ SODRE' - Quero que se demonstre a falta 

de logica na affirmacão que fiz. 
Declarei que o Sr. Presidente da Republica desvirtuou 

a evidc,ncia dos factos quando attribue ao chcfo da Reaccão 
Republicana u responsabilidade pelos movimentos revolucio
narias, c qne 0 g-eneral Rondou, assegurando que nunca cu
viu o ~1r. Nilo Pecanhn falar em revolução, contesta clara-

' menle a palavra do cltefc da !Xacão. 
',, O Sn. JoAQUIM MonEIM - V. Ex. esquece topicos do 

''tclcgramma,. por inadvertcncia ou porque convem á sua logica. 
O SR. MONIZ SODRE' - Quaes os topicos? • .. 
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O Sn. JoAQUIM MoREIRA - A declnr.acão cnthegorica do 
g·(•neral Rondon, do que cessou a sua solidariedade politica 
com a Reaccão Republicana, desde que foi eleito o Presidente 
.da Republica. Ainda mais: que se recusou cooperar ou par
ticipar do movimento revolucionaria de '5 de julho de 1922 ,, 

O SR. MONIZ SODRE' - O movimento de 5 de julho de 
HJ22 teve por eh efe o marechal Hermes, quo nunca se collo
cou no lado da candidatura do Sr. Nilo Pecanha, mas ao 
contrario revelou claramente as suas preferencias pela can
dtdntura do actual chefe da Nação. Mais . um facto ou e eu 
poderia all~gur f•m fnvm· tli.l minha these. Mas si o meu 
illusLre e.o!!eg-a f'l'lf!l' inRil'lliar·. com o Rell aparto, que o go
JifJral HoJJdon :1e:•.:J·Ja er11 ""u i<Jleg·rurnrna o "hdn t'Lt Ht:aúcilrJ 
ltcpublicana d~: in~ligador de in~urreicõcs, não f.onho a JtHl
nol' duvida de que não tar::lará outro tclegramrna do contes
tac.ão do illustre. general ás palavras que neste sentido aqui 
so levantarem. O ·sr. Hondott torá que se de render da defesa 
elos seus amigos. l\las insisto €!m saber do digno Senador por 
Matto Grosso, meu ülllinêulc nmi~:;o, quaes são .as affirma
çiies dos meus discursos que S. Ex. impugnou? 

O SR. A. AzEREJ?o - Eu li o telegramma. 
O SR. MONT7. SODRE' - S. Ex. o leu, mas em toda a 

Joitura não vi a menor conlestacão a qualquer dos ·meus as
sertes. E rlos meus discursos, o illustre representante de 
Matto Grosso só ,julgou injusto ter ou dito que o general 
Hondon fazia gula da trucidação dos St!US Irmãos brasi
leiros. 

O Sn. A AzrmEoo - Eu neho que .a,s J'cfcrencins do no
bre Senador eram inconLc~lrt\'e!mcntc, como o ~·~nado ·,;alw, 
tendenciosa~. 

O Sr. MONIZ SODRE' - Eu chegarei ao "tendencioso" de 
V. Ex. e do general Rondon. Mas para o que eu quero chamar 
a atl.cncão do Senado é que não houve uma só contestac;ão 
em materia de facto. Não ha um só dos factos que .eu ar
tjculasse aqui oue fosse impugnado pelo telegramma do ge-
1Jeral Rondon .. E o meu nobre amigo Senador Azeredo l.lOn
testou ou rebateu não uma allegacão de fa.cto, mas impugnou 
uma interpretncão, minha, relativa ao pensamento do ge
neral Rondon. Disse S. Ex. que eu fôra injusto quando af
firmei que esse general tinha gaudio ou fazia gala em corri
bater os revolucionarias chefiados pelo general Izidoro. Não 
~>e trata, pois, de uma questão de facto; é uma questão de 
interpretação dC! sentimento. 

Mas, senhores Senadores, eu quero saber onde está a 
idéa peJorativa, contra o general Rondon, em affirmar eu 
que S. Ex. na convicção em que está cumprindo .um dever, 
fazia gala das suas altitudes ou tinha gaudio desse cum
JH'ilnonto de dever, que elle proclama civico e militar. 

O Sn. A. AzEREDo- E' que V .. Ex. disse que S. Ex. 
tinha gaudio quando trucidava os revolucionarias e que não 
rrcebia com gnudio os ataques dos índios. 

O SH. MO:SIZ SODRE' - De que o Sr .. general Ron
don faz gala de sua Victoria, demonstram-no todos os tele
S'l'!\ffi,mas enviaàos por o!le a esta capital. A~ victorias !!o.' 
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general Rondon si\ podem ser obtidas pela trncidacão dos 
qne combatem nas fileiras adversas. 

VV, EXS. poderão me acoimar de não ter usado dessas 
C'Xprcsaões, a que me referi ha pouco, cm aparte; poderão 
me censurar do não ler usado desse atticismo mental que 
nos leva ao emprego dos euphemismos, mas a verdade ver
da;leira, indiscutível, é que as victorias nos campos de bata
lha só são adquiridas pela truoidacúo dos adversarias, quan
do são homens deslêmidos, capazes de grandes heroismos. 

Não soí, é bem certo, si os revolucionarias que lutam 
pela legalidade. foram trucidados, ou se trucidaram as le
giões governistas. Eu não sei. Em consciencia, eu não 
posso affirmal-o perante o Senado; o não posso exactamente 
devido a esse crime maximo de que tenho accusado o Pre
sidente da Republica- o de suffocar, por asphixia, a conscien
cia nacional, amordaçando a opinião publica, garroteando a 
imprensa e abafando a pala•vra dos representantes do povo, 
com esses processos cxecraveis de impedir que a voz dos 
t]lle protestam contra os golpes da ditadura tenha reper
cussão alt\m dos estreitos nmbitos deste recinto. Mas a ver
dado zomba sempre de todas as perfidias e artimanhas dos 
seus profanadores. A minha affirmação está de pé. Nilo é 
á Reacção Republicana que se devem as convulsões da anar
chia a que se refere o chefe da Nação. Essas convulsões, 
que niio são d<:' anarchia, mas, ao contrario, são convulsões 
do palr'inl.ismn na rei,vindicacão dos nossos direitos e das 
nossas liberdades, são consequencias logicas, fataes dos erros 
e crimes de uma polit.ica abominavel que tem levado a 
Nação á mentalidade do desespero .. 

O Sn. BUENO BRANDÃo- No terreno das accusa{lões V. Ex •. 
é muito fertil. 

O SR .. MONIZ SODllE' - No terreuo das accusações, diz 
V. Ex. sou mui lo fertil, mas sou sempre fertil, no terreno 
das accusncões verdadeiras. E' com verdade, é com a .iustica 
que profligo os crro3 dos meus adversarias e profligo com 
tanta verdade e com tanta justiça que não regateio elogios aos 
membros desse mesmo Governo, quando os sous actos são di
gnos dos nossos elogios, que provocam aborrecimentos mal dis
simulndos, .nçste jogo do tantas rivalidades e tão tristes com-

; petições pessóacs. E' com tanta verdade e tanta juslica que 
oriento as minhas affirmaçõcs que ellas são fragorosamento 
confirmadas por aquelles mesmos que julgam combatei-as. O 
telogramma do general Ronrlon demonstra cabalmente mais 
essa verdade, além de vir em apoio das minhas assertivas em 
resposta a entrevista do Chefe da Nacão. 

Vê, portanto, o meu eminente amigo, Sr. Senador por 
Matto Grosso, que S. Ex., no seu louvavel afan, que é uma das 
mais bellas qualiilades de seu bello caracter, do defender os 
seus amigos, apanhou affirmacões minhas, num discurso que 
não linha nada de ag;ressivo ao chefe das forcas governistas 
nos campos do sul, para, retorcendo o meu pensamento, com 
fina e subtil hermenoutica em que S. Ex. se aventurou em 
son~ar u_s profundezas da m in~a consoiencia, afim de arra'ncar 
do J,á, nao a 1déa qtie eu havta extel.'nado, ou quiz exprimir 
ma~ a.qu~lla que S. Ex. poderia imaginar estava nos refolhoà 
.ma1s ~ntmws d9 meu pensa.mento, · '.. . . .. ···-
'-... _ 
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o Sn. A. AxEaEDO- A palavra fratrician u8ada por V. Ex. 
cm seu discurso indica o seu pensamento. 

O SR. MO:'iiZ SODRE' - A palavra fraLricida ó qualifica
tiva da palavra luta, e luta fraLricicla· é aquella que se trava 
cn trc irmãos. 

O SR. A. AzEfiEDO - NesLc caso, não era stímontc o general 
Rondon que poderia ter· gaudio dellas, mas Lambem os rovolu
cionarios. · 

O SR. MONIZ SODRE' - EsL;i V. Ex. querendo que eu 
accuse os rcvolucionarios. 

O SR. A. AzEHEoo- Não apoiado. Penso que V. Ex. não 
andará bem accusando os seus correligionarios. 

O Sr. Presidente - Observo ao nobre Senado~ quo está 
terminada a. pro rogação da hora elo expediente. 

O Sr. Moniz Sodré - Sr. Presidente, e,oncluirci di
zendo ao meu illustre collega Sr. Senador A . .'\z,eredo, que cu 
não tenho, nem terei razões para accusar os revolucionarios, 
pois não recuarei de affirrnar, com o desaffrontamento que 
me é peculiar, que o movimento reaccionario que se opera no 
.paiz é a consequencia fatal dos erros accumulados, dos atten
tados monstruosos com que o Chefe da Nação vem arruinando 
o Brasil, c ainda !l}ais, que o direito. do insurreição contra o 
despot.ismo é um direito inalicnavel e um sagr·ado dever. 
,(Jlluito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente -Está terminada a hora do 'expediente. 

O Sr. Bueno Brandão -Peço a palavra pela ordell}. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra pela ordem o Sr. Se-
nador Bueno Brandão. . 

O Sr. Bueno Brandão (pela ordem) - Sr. Presidente, peco 
a V. Ex. que consulte ao Senado sobre se concede proroga
çüo da hora do expediente, por mais quinze minutos. 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Buono Brandão requer 
prorogacüo da hora do expediente por quinze minutos,. 

Os Srs. que approvam o requerimento queiram levan
tar-se. {Pausa.) 

Foi concedida a pro rogação. Tem a palavra o Sr. Bucno 
Brandito. · · 

O Sr. Bucno Brandão- Sr. Presidente, desejaria que V. Ex. 
me confiasse o telcgramma do Sr. general Rondou. 

O Sr. Presidente- V. Ex. vno ser sot.isfeilo. (A Mesa manrlu 
entregar o telegramma no orador}. 

O. Sr. Bueno Brandão - Sr. Presidcnf.c, a leitura do tclc
gramma do honrado e bravo Sr'. general Rondon, que acaba de 
se1• feita poJo mou illustrc c dilecto amigo, representante de 
!1\Jat.to Grosso. o Sr. Senador Antonio Azeredo, proporcionou 
ao honrado· l'i~presentantc da Bahia, o Sr. Senador Muniz So-
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dr6, mais um ensejo de procurar couvercer ao Senado do que 
C• eslorlo elo aunrr.hia em que nos lemos encontrado nestes ul
timas tempos, foi provocàdo, não pot• aquelles que se insur
giram co!llt't~ Uti insLiLU1\;Ü~6 republicanas ou contra a ordem 
legal, ma~ pelo lwnrado Sr. Presidente da Rcpublíca, peloo 
seus actos, p~la,; pcrscguicõeo, por esse cortejo de accusacõeH 
9uc .0. honrado rcpl'~sentante ela Bahia se approuve CJ•ear, pal'll 
JUStificar a sua attlturJc ~m face do Governo, attribuindo ao 
Sr. Presidente da nepublica a responsabilidade de tudo c;ue 
de anormal tem !JCI'lurbado a vida' do Paiz. 

Para isso,. Sl'. Presidente, o honrado l'epresentanle cia 
Bahia procurott upoioJ·-sc llílje nos termos do telegramma do 
Sr. general Rondon. . . 

Do v o recordar ao Senado que o nobre Senador pela Da h ia 
declarou qur. o St·. gcn8ral Hondon ·«era encontrado assidu~>
mente nos salões cJo Sr. Nilo Peçanha; ao .passo quo o Sr. Isi. 
cioro Lopes lá nflO tinha sido vis lo nenhuma só vez». 

O Sr. general Hondon dix no telegramma dirigido ao Sr . 
Senador Azercdo «convidado pelo Senador Nilo Pecanha 1nais 
de uma vez estivo em sua rcsidcncia na praia do Flamengo, on
dd sempre encontrou seu salão cheio de homens politicas». 

Accrescenta o illuslro general: <Nossa palestra sempre 
versou n respeito de assumpl'os tle ordem social, com eleva
cão de princípios .sobt'e .a politica nacional. Nunca o Senador 
fluminense me referiu manifcslac;ões revolucionarias na cam
pasha poliLica que ia desenvolvendo, RllSPillTANDO AS MINHAS 
CONVJCÇÕJ>S DOU'!THNAf!IMJ QUll EL!,ll SADIA SllREM INFLEXIVIliS. 
Hespeilo-o~ sompt•e e sem o que não poderia contar com as 
rr.inhas sympnthias, pela esperan~a que o seu prograinma re· 
publica no inspirusa aos republicanos». 

Este !.cslcmunllo, sem duvida de grande valia refere~se 
certamen!e ao 'pcrioclo inicial da campanha desenvolvida pela 
Fteacoão Republicana contm o randidato da Convenção de 8 de 
junho·. 

Em outro período diz ainda o Sr. general Rondon: c)!un
c:n mais estive com o Senador Nilo Pecanha). 

'remos . Sr. Prcsldcnte, que o general Rondon não era 
frequenl.ad~r .assidtlO dos s.oJõ.cs do chefe da Rcac.cão Repu· 
,1-,Jicana, <mdc :;;6 comparecia algumas veze~ cotWtdado p~r 
aquellc politico fluminense, o que é cousa d1fferente da assl· 
duidade notada pelo honract.~ representante dP Bahia. 

ó sa. MÓmz Soom~ - O Sr. general Rondon não coqtcs
tará o que affirmei. 

O Sn. BUE.XO BfiAND:í.O -0 S1·. general Rondon clccla!'a 
que fôra al!í algumas Vezes A CONVITE DO SR. NILO PEQANHA, e 
para tratar de questões elevadas o de grande interesse para_ o 
paiz. Aff'irma ainda que nessas renni~cs e confabulacões nao se cogitou de movimento revolucionaria, certamente pelo res
peito ás suas conviccões doutrin•arias. 

·o sil. A. AzEREDO- Apoiado. 
. O SR. BUENO BRANDÃO- Disso mais S. E:x. quo os b~u"' 
principias politicas, as suas doutrinas philo.sophicos repelli~m 
que sCl tentasse arrastal~o para esses movimentos re•vo,luo!O· 
narios, aos quaes S. Ex. sempre se manifestou contrario. """ . S. -'.:Vai. I 21 
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o sn. A. AzEREDO -Apoiado. 
o SR :aUENO BRANDÃO-Istu não autoriza ninguem a ar-. 

firmar que cm outras occasiõ:es o entre outras pessOas ess~ 
m;;;umpl.o não fosse obJecto principal de confal>ulacões na casa 
daqllelle íllustre politiCO. 

O Sr.. SoAIUlS Dos SAwros ·- ,V. Ex. poderá dizer-mo, 
pelo tclegl'llmma, onda 1'oi elle eucontrar essa versão do movi
.r.onto re·10lucionario contra o qual se manifestou? 

O SR. BUENO BRANDÃO- De quem falia V. Ex.? 
. O Sn. So.\Bils Dos SANTOS - Do Sr. general Rondon. 

O SR. BUmNO BRANDÃO -Consta do telogramma do ge. 
ucral Hondon que vou ler: 

cNunca mais estive com o Senador Nilo Pecanha, 
scnclu surprehendido em Porto Alegre, quando . de re· 
gresso das manobras em que tomei partP. em Saycan, 
por um convite do meu eminente amigo Presidente 
Borges de Medeiros, no seu palacio, em que se discutiu 
a conveniencia da institui~ão de tribunal de honra 
para decidir da eleicão presidencial. Nessa occasião al
guem opinou por uma decisão revolucionaria si não 
fosse passivei aloancar uma soluoão pacifica • 

. A minha opinião, como a do eminente republicano 
fo1 pela condemnaoão formal a tal processo. O inclyto 
pr.Jsidente gauc110 levantou-se e me declarou: 

4:Estou satisfeit.o conhecendo a sua opinião, e ac
crescentou - e, como sabe, a nossa doutrina proclama· 
preferível o governo mais retrogrado á revoluc!io mais 
e~peranoosa ,, 

Uma vez no Rio, fui na minha directoria de enge. 
nharia procurado mai8 de uma rvez por personalidade 
de alt.a collocação no mundc social para collaborar na 
revolução, declarando sempre e terminantemente, que, 
positivista. era contrario aos meios revolucionarias de 
regüuerncão social ou polit.ica, mantendo-me fiel ao lado 
elo governo. · · 

Convidado para assisti:- u uma conferencia em que se 
trataria do magno assumpttJ, declarei que só no meu ga
binete podia receber quem quer que desejasse me ouvir,· 
cuja opinião aliás eu me apressava em· declarar con
l.raria em absoluto no movimento de rcbelhiio,, 

Não foi na c.nsa do Sr. Nilo P:;canha. · 
O· Sn. MoNiz SoDRÉ ~ I•'oi o que affirmeil 
O SR, DUENO BRANDXO- Sr. Jlresidcnte, o Sr. general 

llcmdon declara que nunca mais se encontrou com S. Ex. / 
' \··~· :" 

O Sn. ~loNIZ SnnnÉ - Depois da cainpimha. 
O sn. BUIDNO BRAND,\0 - Da exposição se concluo que 

esms visilas foram feitas durante a campanha. Seja, porém, 
eon1n for desses factos o honrado rcpresenhtritc. da Bahia não 
pod~ t.irnr. illac·õos para demonstrar que o 1 elegramma do Sr. 
general n ondon vem con trarl iel.ar as ar fi rmu tivas do Sr. Pre~ 
sil1eul1. da Republica, n!t entrevista que 15. ·Ex. commentou, 
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O Sa. ANTONIO MoNiz -. DesmenLiu forma:menle. 
O SR. BUENO .BRANDÃO - O Sr. general Rondon diz que 

algumas vezes esteve .na casa da pra1a do Flamengo... ·· 
O Sa. MoNrz SooRÉ - Concedendo tudo a V. Ex., o mí

:limC~ que po.ie af!Jrmar de boa fé é que o telegramma do general 
Rondou é um testemunho contrario á· affirmativa de que o 
::::r. N1io l?ecanha fosso chefe do movimento revoluciona1·io 
no Brasil. · · · 
· o sn. LlUENO BR.AJNmo - ..• e que em sua pr.esenoa não 

se tratou dl:l movimento revolucionario. E' um, attestacto res
t.ricto e rMerente a tempo determinado e não a todo período 
da campanha eleitoral, que só, terminou com o reconhecimento 
dill; caudidalos eleitos. · 

ú que é certo, Sr. Presidente, e decorre das declaracões 
do Sr. sencra.1 Rondou é que as Idéias revolucionarias estavam 
!lm foco. · 

Por ellas só poderiam ser responsaveís os partidarios da 
Hcuccúo Republicana, que vencidos nas urnas appellavam para 
a revolucão. Os convites feitos ao general Rondon não o foram 
pelos correlígionarios do· candidato triurriphante .. 

O Sn •. MoNiz SoDRÉ - Não foi o Sr. Nilo Peça1·.ha, porque 
o Sr. General. Rondou diz ahi que nunca soul::le que elle ti-
:vesse a idéa de fazer a revolucão. . 

O SR. BUENO BRANDÃO - E• natural que não soubesse, 
porque S. Ex. nunca mais se encontrou com o Sr. Nilo Pe
çanha. 

O Sn. MoNiz SoDRÊ - V. Ex. leia o telegramma. 
O SR. BUENO BRANDÃO - V. Ex. jâ o leu. 
O Sn. Mo~Iz SooRil: - O Sr. General Rondou nunca ouviu 

o Sr; Nilo Peçanha dizer que quizesse fazer a revolução·. 
O SR. BUENO BRANDÃO - Ninguem contesta essa af,.. 

firmação, mas dahí affirmãr-so que o 8r. Nilo Peçanha não 
quiz1,ssc jámais fazer revolucão, vae muito longe, porque ellc 
prop1•ío, em seus .. discursos, em seus pamphletos, em seus 
actos, não estava longe de proclamai-a, quando declarava quu 
entrava em uma campanha politica para vencer, custasse o 
que custasse. .~ · · · -

O SR. MoNiz SooRÊ - Em opposição ao - Haja o que 
houver~ · 

O SR. BUENO BRANDÃO - Não. Haja o que houver fo: 
d1to f>m defesa da ordem da legalidade e ao respeito á sob~
rania da Nação expressa nas urnas de i de março. · 

O SR. Mo~'l'IZ SoDRÊ - E. V. Ex. affirrna ... . " 
O SR. BUENO B-RANDÃO - V. Ex. affirma o que ett 

não disse. · 
O Sn. Mo'NJz SoDnl!: - V. Ex. disse que ... 
O SR. BUENO BRANDÃO - Pelos seus acto~, suas pal:l· 

vras, C· Sr. Nilo Pecanha animára, s·inão inoitára movimentos 
:1edioiosos. , · 

O /Sn. MoNiz. SoDnÉ ...:.. Ahi, não; V. Ex. não tem r11~1io. . ·' . . ' 

•, 
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O SR. BUENO BRAND.W - Chefiando uma campanha, 
que não se dclinha deanle dos processos mais condemnavcl~, 
iria !lté o convul&ionamento geral da Naoão. 

0:! partidarios da Reacção Republicana appellaram pari\ 
uma decisão revolucionaria si não fosse passivei uma solu
ção . pacifica. N.inguem acrei.lita que resoluções tão gr~ves 
pudessem ter s1ao tomai.la~ ou mesmo proposta~ â revelus e 
sem o assentimento do chefe da Reacção Hepublicana. 

O Sr. General Rondon foi 'procurado por algucm para 
lomat• parte no mf)Vimento revolucionaria. Quem poderia te1• 
a resrJonoabilidadc desse movimento nessa occasião? Certa-

. ment1; a l\eaccão. Hevul.Jiicarm. . · 
Portanto, Sr. Prcsii.lcntc, o telegramma do illustre Sr. Ge

neral Rondou ao honrado Vice-Prcsidente desta Ca~a. não 
vem de modo algum apoiar as. observações feitas pelo hon
rado Senador pc·la Babia. Ao contrario: S. Ex. dá noticia3 
de qui'., ao tempo cm que so estabeleceram as lutas em. derredor 
da succcssiio do Presidente Sr. Epitacio Pessôa, havia um sen
timento revoluciomll'io, um pon;;amento de se resolverem a3 
questões politicas pnla rcvolucãu. Quem· podia ser responsa
vel por esse movimento que o proprio Sr .. General Rondon 
affirma ter existido nessa época? Certamente· o partido po. 
litico que chet'iava a opposi~.ão á candidatúrn do Sr. Arthur 
Bernardes. · · . · 

O telegralnma do illustre St•. General Rondon, cm· 11cfeHa 
()e ·stm attitudo politica, não ampartt a~ conclusões a qua 
procm·a chegar· o lrurirado i:ienudor .pela. Bahia. S. Ex. póde 
rccor:·er a ou t:;os factos, pflrle crca1' em sua imaginação 1'crtil 
cm affit•nm~út1s arro,judas, outros elementos cm seu apoio. 

Nunca, em JJoa fc, poderá scrvir·-~e das palavras daquell~ 
digno servidor da ·ltcpublica. O himrado ·representante cl<L 
!lahia jtímrw; con~P!:\Ilirá provar que o eminente St·. Pr,~sidcnte 
ela Hr:publicu tem ·pra tieado ac:tos que possam justit'icat· ou 
trrBsmo exv!i c ar qua!qt:er nmn i l'es: ~~ão rcvo!twio:lari.a ou 

sediciosa. 
'l'olerantr r1nr habito, por nua edlwaç1io e pt)r seu;.- pria·

cipio3 de solic!rt Tnllt'al polit.ieu, o ::lr. Arthnr Bernardc.s nunca 
foi adepto de 8Dluuões violentas on da pratica de ·medidas 
odiosa~, e oppre:;sorns. Mais de uma \'C7., mesmo nos momen
l.os mais sérios da luta politica em que se encontrou na cam
panhr.. eleitoral, deu eloquentes provas dessa cordura e to. 
!erancía, acccitando o voto civico do Gener·al llondon, . que 
·sabb pal'lírlal'io do Sr. Nilo l'cçanha, para deddir da Yalidad~ 
do pl0i!.o presidencial. cm que foi candidato ..... 

O Sn. A. Ar.ERE!1o ~Apoiado . 
. o sn. BUENO BRANDÃO - ; .. arbitro unico. tal o CDU· 

ceita que S. Ex. fazia da integridade ·moru.l· do Sr. General 
Rondon. · · · . , . . .. 

q_ SR. A: Azn:neuo - Ern um momento em que ·essa deli
beraç:!o pod1a provocar uma grande crise politica. . . 
. ().SR. BUENO BRAND.\Ó - Perfeitamente. O honrado 
Senador· por Mat.to Grosso acaba de dar. o seu valioso teslt!
m~n.h11 pcs&oal de. que o Sr. Presidente da Republica declarou 
;,ccct!.ar como arbJI.ro unlco o 1:!1·. General Rondou tal a ua
licade~a dos sentimentos 'do Sr. Ar~hu~ Bernardes,' tal o seu 



SESS.'\0 EM 18. DE MAIO DI\. I 925 325 

'desejo de só galgar á posição de supremo maglsLmdo aa 
Nação, sem perturbação da ordem, unicamente pela vontaae 
e pelo voto popular. o llresldente tia ltepublica mantem ln· 
.tegras as virtudes do candidato. 

O Sr. Presidente - Observo a V. Ex. que está tlnda a 
prorogação da hora do expediente. 

O Sr. Bueno Brandão- Vou concluir. 
O SR. MoNiz SoDRll: ..,.- Não sei porque V. Ex. cita estll 

caso do tribunal de honrà no s!!u di~Ctll'W. Sabe-se que o 
Sr. Presidente da Republica. ncceitou esse tribunal. e um:. 
vez que o veredictum lhe foi contrario, i•C(:usou-o. 

··O SR. DUENO BllAND.:\0 - Não acceitou. Nunca reco
nheceu na commissão do Clull Militar autoridade para dirimir 
n conteuda. 

O SR. Mo~'fiz Sount - S. Ex. ncceitou o tribunal, mas, 
dej'Jois, verit'icando que o vercdtctttrn lhe era contrario, re

. pudi ou os juizes que tinha acceitado. 
O SR. B'UENO BRAND.W - Engana-se o honrado Scna

àor pela Bahia. O Sr. Arllllll' Bernardes nunca poderia acm+ 
tar a decisão de uma commissão purcialissimn, constiluida á 
sua revelia. Si nccessario· fosse, eu poderia invocar o teste
munho do digno representante tio J~stado do Amnzouas, Sr. 
Senador Barbosa Lima: · 

Frageis e insubsistentes como esta silo as demais nffir
maçõe!- do Sr.· Senndot• Moniz Sodr~. 
· Sr. Presidente. Devo concluir por estar finda a proro-

gaçlio da hoi•a do expedi ente que generosamente me .foi con
cedida pelo Senado. Voltarei no n'soumpto em outra opportu
nidada para provar ao Senado que o. honrado Senador pelo 
Bahia. foi inJusto na apreciação e na critica que. desenvolveu 
sobre a entrevista do Sr .. Presidente da Republica a O Pm~:. 
(Apoiado/i. Muito bern; rnuito bern.) · 

" ' I ' 

. O Sr. Presidente - Está terminada n prorognção da hora 
do e:\:pcdiente. . · . 
. Ficam inscriptos para fallar no expe_diente da,. sessão de 

amanhã os Srs. Barbosa Lima e .Joaquim Moreira.!. . 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Cunha Machado - Peco a pnlnvrn pela ordem. 

O Sr.'Presidente- Tem n palavra pela ordem o Sr. Cunha 
Machado. '•:, 

O Sr. Cunlia .Machado (pela ordem) - Sr. Presidente, n 
Commissüo de Justiça e Legislacão ainda niío se poude reunir 
por falta de numero, por isso que, dos sele membros eleitos. 
apenas tres lccm ·compnt•ecido. 
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Assim, eu pediria a V. Ex. que nomeasse um substituto 
para o Sr. Adolpho Gordo, que está na Europa, e que tem 
menos possibilidade, nestes dias proximos, de comparecer ás 
reuniões da Commissão. 

· · O Sr. Presidente - Para· substituir o Sr. Adolpho Gordo, 
ria Commissão de JusLica e Legislação, durante a sua ausen

. cia, nomeio o Sr. Thomaz Rodrigues, Senador pelo Ceará. 

ORDEM DO DIA 

MATERIAL PARA REPARTIÇÕES JNDUSTRJAII:S 

. Continuação da 2• discussão da p~oposicão da Gamara 
dos Deputados n. 119, de :1924, determmando que as verbas 
c creditos votados para material das repartições índustríaes 
do Estado que tenham thesouraria e contabilidade1 uma vez 
registrados pelo Tribunal de Contas, sejam distr1buidos ás 
respectivas· thesourarias e supprídos pelo Thesouro em 
prestações para se applicarem aos íins a que se destinam. 

Encerrada. 
o Sr. Sampaio Corrêa- Peoo a palavra pela ordem. 

o Sr. Presidente- 'l'em a palvara o Sr. Sampaio Corrêa. 

O Sr. Sampaio Corrl!a (•) (pela ordem) - Sr. Presidente, 
a proposição que acaba de ser encerrada por V. Ex., soffreu 
um parecer da Commissão de Finanças, tendo sido. eu o Rela
tor desse trabalho. O parecer apenas declara que a Commis
são de Finanças submette ao estudo do Senado a proposição 
n .. 119, tal. como fôra resolvido na outra Casa do Congresso, 
aguardando . a phase da segunda discussão para apresentar as 
emendas necessarias. . · · 

Como se vê, desejava a Commiss.ão esclarecimentos do Se
nado, para manifestar a sua opinião sobre proposlgão de tão 
aHa relevancla quanto esta, que determina que as verbas· o 
creditos votados para material das reparticões lndustriaes do 
Estado, que. tenham thesouraria e contabilidade, uma vez re
gistrados pelo Tribunal de Contas, sejam distribuídos ·ás· re
spectivas thesourarias e suppridoa pelo Thesopro, ·em presta
ções, para se applicarem aos fins a. que se destinam. ·· · 

O parecer data de 29 de dezembro de 1924 - dos ultlmos 
dias de sessão do anno proximo passado. E como o assumpto 
não houvesse sido discutido pelo~ Srs. Senadores, que não 
apresentaram emendas á proposicllo; dada a alta relevancia, 
penso que, como Relator, interpreto o pensamento dos meus 
co!legas da Commidsão de Finanoa::l, vindo solicitar de V. Ex., 
si o Regimento permitte, a volta da proposição á. -commissão 
do l!'inanoas, para um novo estudo. 

O Sr. Pr'esidente - O requerimento de V. Ex., .é regi
mental; mas cumpre-me observar a V. Ex. que h a um grande 
numero de emendas apresentadas por varias Senadores a esta 
proposição: H a · oerc·a de 60 emendas, sobro as qunes, alids, 
V. Ex. emittiu parecer. · · 

( •) Não foi revisto pelo orador. 
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O Sr. Sampaio Corrê a - Não é isto o que vejo no parecer 
impresso, que diz- apenas o seguinte: 

~A Commissão de Fnancas submelte á considera-
cão do Senado a proposioüo n. 119, de t921,, da Camara 

· dos Srs. Deputados, tal qual foi e lia redigido na outra 
Casa do Congresso,· aguarda.udo a phase da 2' discussão 
para apresentar as emendas que julgar necessarlas. " 

Assignado este parecer em 23 de dezembro de 1924. 

· O Sr; Presidente - O parecer que está sobre a Mesa 
n. 416, de t92-i1 opina sobre 71 emendas e tem a data de 28 
.de dezembro de 1924, sendo V. Ex. o seu Relator. 

. O Sr. Sampaio Corrêa - Então, permitta V, Ex. que 
pr•cste ao Senado este esclarecimento: solicitei o impresso por
qu'.l se trata da· continuação da 2' discussão e o impresso que 
we foi entregue não dá o parecer sobre as emendas apresen
tadas. Em absoluto a e lias se não refere. E foi_por. isso que 
ousei fazer o requerimento que apresentei a V. Ex. 

Recebo agora,· enviado com r.tlrteza pela Mesa, o parecer 
sobrtl as emEondas, e, neste caso, não, tem mais cabimento a 
porideracão que eu havia ·feito no intuito de. fazer vo!f.ar a 
proposJção á Commissão de Finanças, para um outro estudo, 
que me parecia indispensavel, um!i vez que o Senado já apre
sentou emendas e sobre ellas a Commissão de Finanças, ,já 
deu parecer. Alludi ao facto porque o avulso que me foi dis
tribuído não o relatava. 

O SR. PRESIDENTE :._ Como as emendas apresentadas não 
o foram a cada artigo respectivamente, vou votar, cm pri
meiro Jogar, a proposição para depois votar as t'mcnrlas, co
meçando pelas da Commissüo. 

Approvnda ·a proposiQliO, são succc.q~ivamonl.o approva-
das as segu inl.es / 

EMENDAS DA COMMJSSÃO 

Art. Os creditas c os saldo~ dos credites autorizados 
ou revigorados para este mjnisterio na lei n. 4. 793, dP 7 
de janeiro de 19.24, destinados á r.xccuç,ão de obr,(l.s ou a for
necimento de material em virtude de contractos já celflhra
dos com o Poder Executivo, vigorur!Lo por todo o tempo do 
contracto respectivo, e a sua cscripturacão se subordinar;í 
no regímen estahclecido no art. 41 do Hcgulamento Geral do 
Contabilidade. . 

§ 1.• Consideram-se incm·~os neste artigo os creditas 
r. ns saldos do crcdilos autorizados para serviços c obrns a 
exocul.nr pelo Governo sob· a fórma aclminisl.rativa, e qne, 
por is~o. não 'l.e!lharn rletormlnndo o omponho elo clnspm:.us n 
obrigações contrac~uaes para com terceiros. . 

§ 2.• Considoram-~ll igualmente incursos na~ disposiçür~ 
rlc~l c artigo, o como t.ncs cm pleno vigor, Od crcclilos nborf,nR 
poJo decreto n. 16.228, elo 2R do novcmbrn do 1'9123, rcvi~:ro
rado pelo ar L. 13 da lei n. 4. 793, do 7 de ,janeiro do 1021, 
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em virtude· do · qu,al foi pelo Govreno · assisnado . conll•acto, 
ainda não completado pelo respecLivo registro no Tribunal · 
de Contas. 

§ 3.' Não se consideram comprellendídos neste artigo 
os saldos do creditas, ainda qu·e autorizados em lei anterior, 
concedidos para execução de servicos c obras, contr,actados 
ou não, para os quncs tenha sido concedida dotacão especial 
na presente lei. 

·1.·- Supprimc-se o n. II do art. 7', por desneccssariG.· 
2.•- Supprima-sc o n. III do art. 7', por àesneccssario., 
3."- Supprima-se o n. VI, do art. 7', por desnecessario. 
4.•- Supprmía-se o n. VII, do art. 7•, por desnccessaria., 
5.'- Supprima-se o n. X do art. 7', por desnooessario., 
6.'-Supprima-sc o n. XI do art. 7', por desncoessario. 
7.'- Supprima~se o n. XIII do art. 7', por desnecessario. 
S.o-Supprima-se o· ri. XIV do art. 7"._ · 
9.'-Supprima-se o art. H, por desnccess.ario. 
10-No art. 2', supprimam-sc as palavras.-· «e mel·ca-

tlorias:.. · 
H-Supprima-se D art. 3'. 
12- Supprima-se o · n. I do nrt. 7•. 

· 13-Supprim.a-sc o art. 4'; por desneccssario. 
· 14- Supprima-se o ar!.. 5', por desnecessario. 

15-Supprima-se o art. o•, por ·desnecessario. 
16-Supprimam-se os arts. ·9' e W e seu paragrapho 

unico. 

~;\rENDAS DO PLENÀllrO 

N. i 

Continúa. em vigor o art. i1 dn lei n. 4. 793, de 7 de .ia-
', neiro do 1924. 

N. 3 

Continún em vigor o art. 21 cl.~ lei n. 4.7Q3, de 7 doJa
neiro de ~()ZI4, 

N r: .,., 
' u "-'··' 

':'' 

c.)ntinú.a em ''igor o art. 27:.'i:la lei n. 4.7{)3, rlc 7 do ,ja
neiro elo 1924. 

N •. 6 

Fica revigorada a .autorizacão constante do n, I do artigo· 
:lS da lei n. 4, 793, de 7 do janeiro elo 1024. . 

N. 9 

Continún em vigor o ar L. 42 da lo i n. 4. 79G, de 7 ele ja
neiro elo 1924. 
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N. 10 

Con Lin Lia cm vigor o art.. ft!t da ,lei n ~ 1t. "i !!3, de 7 da ja
neiro de 19211. 

N. 11 

Fica revhroracln .a autorização constante do arL 45 dai 
·lei i:t. :4. 79G; de 7 de janeiro de 1924, ns. I, ·IV e VII. 

N. 12 , 

Fica . revigorada a autorização constante do art.l 158, 
ns. V, X, XI c XIII, da lei • n. 11.703, ::JI) 7 de janeiro de 
1924. 

N. 13 

ConUnún cm vigor o art. iüO da lei n. 4.793. de 7 de ja
neiro do 1924. 

N. t4 

Fica revi·gorai:lo o art. Hi2 da lei n .. '1, 793, rlc 7 de Ja
neiro de 1924. 

N. 15 

Contin(ta em vigor o art. 163 da lei n. L 79-3, de 7 de ja
neiro de 19•24. 

· N. 16 

Contim1a em vigor o ar~. 169 da lei n. 4. 793, de 7 rlc,ia
nciro de 1924. 

N. 17 

Fica rcvigor.ada a anf:<irização constantiJ do n. I do ar
f.igo 1711 da lei n .. t, 793, de' 7• de Janeiro de 1!124. 

N. 18 

·cnntinúa crri vigor o nrt. 175, n .. IIT, rln lei n. 4. 793, da 
7 de ,janeiro de l!l2L 

N. 19 

I:ontinúâ·cm vigor o art. :175, n. VI, dn lei n .. 4.793, de 
7 de Janeiro de, i!l2•l. 

N. 20 

Cont.inúa cm vigor o nrt. 175, n. IX ela lei n. 4. 793, de 
7 do janeiro do 1921J. 
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N. 21 

Fica revigorada a autorização constante do n. X do ar
Ligo 175, da lei n. 4. 793, de 7 de janeiro de :192-i, accrescen
tando-&e depois de: "baixar", "novo regulamento" 

N. 22 • 
.E'ic~ revogada a autorizaoiio constante do n. XIV, dQ 

art. 175, da lei n. 4. 793, de 7 de janeiro d!' 4 O !I' 

N. 23 

Continúa em vigor o n. XV do art. i 75 da lei n. 4. 793, 
de 7 de janeiro de 111,24. · 

N. 26 

Continúa em vigor ó ar:t. :188 da lei n. 4. 793, de 7 4e 
janeiro de 1924. 

N. 27 

Continúa em vigor o art. :189 da lei n. 4. 793, de 7 de 
janeiro de :1924. " 

N. 28 

Continúa em vigor o art. 195 da lei n. 4. 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 

N. 30 

Continúa em vigor o art. :198 da lei n, 4. 793, de 7 de 
janeiro <le 1924, e sou paragrapho unico. 

N. 31 

Bica revigorada a autorização constante do n. lll do 
art. 201 da lei n. 4. 793, de 7 deo janeiro de 19~~ 

art .. 

N. 32 

Contlnúa em . vigor a autorização n. XVII, §§ i 
201 da lei n. 4 . 793, de 7 de janeiro de :1924. 

N. 33 

. Fica revigorada a autorização n. XXI do art. 207 da lei 
n. 4. 793, de 7 de janeiro de 1924. 

Fica· revigorada a autorlzaollo n. XXIII da art. 201, da 
lei n. 4. 793, de 7 de- janairo de 1924. 
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N. 35 

Continúa em vigor o n. XXXII do art. 201 da lei n. U9~ 
de 7 de janeiro de 1924. 

N. 37 

Continúa em vigor o n. XXXV do art. 201 da lei numer.o 
4. 793, de 7 de janeiro de 1924. 

N. 38 

Fica revigorada a autorização de n. XXXVI do art. 201 da 
lei n. 4. 793, de 7 de janeiro de 1924. 

N. 40 

Continúa em vigor o n. XL VI do art. 201 da lei numero 
4. 793, de 7 de janeiro de 1924. · 

N. U 
. . ,;.• 

Continúa em vigor o n. XL VII do art. 20i, da lei nu
mllro 4. 793, de 7 do janeiro do 1924. 

N. 4~ 

Dontinúa em vigor o n. XLVIII do art. 20i, da lei nu
mero 4. 793, de 7 de janeiro de 1924. 

N. 43 

ConUnúa cm vigor o n. XLIX do art. 201, da lei nu
mero 4. 793, de 7 de janeiro de 1924 • . ...... . 

I N. U · 

Continúa em ''igor o n. L do art. 201, da lei n. ~. 793, 
de 7 de janc iro de 1924 . 

N. 45 

Continúa em vigor o ar L 205, da lei n 4. 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 

N. 46 

Continúa~óm vigor o art. 208, da lei n. 4. 793, i:lc 7 de 
Janeiro do 1924. · 

N. 47 

Conf.ini:ta. cm vigor o art. 218, da lei n. 4. 793, de 7 de 
jn.noiro do 192'4 •• 

N. 48 

Conl.inúa em vigor o art. 223 da lei n. 4, 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 
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N. 49 

Cont.inúa em vigor o art. 229 da lei n. 4. 793, de 7 da 
Janeiro de 192''· 

N. 52 

ConLinÓa ·em vigor o art. 235 da lei n .. 4. 793,, de 7 de 
janeiro de 192~. ' 

N. ·53 

Continúa em vigor o art. 236 da lei n. 4. 793, de 7 dB 
janeiro de 1924. 

N. 59 

Destaque-se da sub,·cnção no Hoyd Brasileiro a quantia 
de 1.000:000$ para as linhas. de navegação . entre Montevidéo 
c Corumbá, Porto Esperança e . Corumbá, e deste porto a 
Cuyabá, que serão cont.ractadas · com quem mais vantagem 
offerccer, sendo 800:000$ para a primeira, 80:000$ para a 
segunda c 120:000$ para a terceira, Os contractos deverão ser 
para cada linha separadamente c pelo ·prazo de cinco annos, 
obrigando-se o cont.ractant.c a fazer pelo menos duas viagen3 
mensaes nas primeira c terceira linhas e duas semanaes na 
segunda, e estas cm correspondencia com os trens da Estrad~l 
de Ferro Noroeste do Bra8il. - A. Azercdo. - José Murtinlw. 
Luiz Adolpho. 

N. 60 

· Accrescentê-se: 
· Art. Para effecf.uar o pagamento não liquidado ··dos 
serviços já realizados nas linhas do Rio do Peixe e Paranapa
nema, fica o Governo autorizado a fazer as operações de cre
dito necessarias, até a importancia de 3.000 :'000$, na. especie 
tleterminada no contracto em vigor. · · . .. . . 

Sala. das sessões, 25 de dezembro de 1924. - Carlos Ca
valcanti. 

N. 61 ' . 
Onde convier: 
Fica o Governo auto·ri?.ar:lt> a manter os fiscaes da Inspe

ctoria Geral dos Bancos, existentes .no exercício de 1924, na 
proporcão da renda da mesma inspectoria,· decorrente das 
contribuições de qnot.as de fiscalização. 

N. 64 

O art. 73 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 191~. fica 
assim redigido: 

Art. A Commissão de Promoções se comporá do chefe 
do Estado-Maior, como president.e, do chefe do Departamento 
da Guerra, do commandnnte da i • Região Militar e do dire-
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ctor de Saude da Guerra, como membros permanentes o 
mais quatro generaes, todos com as mesmas pt•erc·gativas, es
colhidos para servirem por um anuo, dentre os que exerce
rem commissão na Capital l!'ederal. 

Sala das sessões, 24 de dezembt•o de 1924. - Mende~ 
Tavares. · · 

N. 66 

Accrescentc-se ao art. 7•: 
N. · a contracitar pelo prazo até dez annos, . o ser-

viço de navegação do rio Parnahyba, mediante subvenção 
annual até 300 contos de réis, dando prel'erencia ao Governo 
do Estado do· Piauhy e abrindo os necessarios creditos, fi
cando revigorado:o disposto no art; 97, n. LIII, da lei n. 4.632, 
de li de janeiro de 1923. 

·.Sala das sessões, 23 de dezembro de 1924. - Euripedes 
Aguiar. - Pires Rebello. - Antonino Fre·ire. -· Cunha Ma
chado. - Costa Rodrigues. 

N. 67 

Substitua-se o n. 1 do art; 7• pelo seguinte: 
Fica o Governo autorizado a revêr os contractos de con

cessão, construccão, exploração ou arrendamento de estrada~ 
de f·erro, pot•tos e outros serviços, ·podendo modificar ou subs
tituir as clausulas e as linhas e obras conlractadas. prorogar, 
rescindir ou encampar os ·contractos que julgar conveniente~, 
e fazer, para a execução do disposto nesta alinea, as opera-. 
·cões de' credito e abrir os creditos necessarios. 

Sala das sessões. 24 de dezembro de 1924. - Antonin11 
F1·eil•e. - :Pb•es Rebello. - Ett1'ipedcs Aguiar. - FerreiriJ 
Chaves. 

N. 68 

Continua cm vigor_ o art. 222 da lei n. 4. 793, de 7 de 
• Janeiro de 192.4, em virtude elo qual foi revigorada a autori

zação conferida ao Governo Federal para entrar cm accôrdo 
com os successores do concessionaria da estrada do. ferro do 
Bom. Jardim a Sertãozinho, Estado de Pernambuco, ou cem a 
Companhia á. .qual tenham estes transferido os seus direitos, 
no sentido de ser concluida a construccão da mesma linha 
dentro do regimcn geral de co•nstrucção do osf.radas de ferro 
e inclusive a construcç,ão do prolongamento do Barreiros a 
'l'amandaró, na extensão 'approximada de 16 kilometros. 
Mendonça Martins. 

N. 70 

Accrescentc-se: • 
Art. E' o Poder Executivo autorizado a reorganizar os 

ser\dcos c repartições do Ministerio da Viação ·o Obras Pu
blicas,, podendo, para essa reorganização, abrir os creditas llC·· 
çessar.iàs,. e transferir do umas para outras verbas do rc .. 

·,, 
' . 
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specLivo orcamento, ou consignações da mesma verba, sem 
auS'IJlento da desp·eza total do orçamento do Ministerio da 
Viação. 

Sala das sessões, 24 de dezembro de :1.924. - Mendes 
7'avares. 

N. 7:1. 

Accrescente-so ao arL 7' : 
N. .a contractar a conclusão da Estrada de Ferro Pe· 

. trolina á 1'herezina com o governo do Estado do Piauhy, 
·· obrigando-se este a pagar com os seus recursos proprio~. a 

titulo de adoantamento, um terço do valor das obras executa-
. das em cada :anno da duração do. contracto, de manch·a que 

o pagamento final da construcciio da menCionada esl.t':lda, 
pelo Governo Federal ao Estado do Piauhy termine cm um 
prazo igual a uma voz e meia o numero de annos emorega
dos na alludida construcção. - Euripedes Aouiar. -·Pires 
llebello. - Antonino Freire. ·. ' 

. \ 

São approvadas, para projecto especial,· as seguintes 

EMENDAS 

N, 62 

Accrescenle-se onde convier: 
Arl. .. ; Nos inventariÕs e extinccões de usofructo ou fi

iielcommisso, adjudicações, sobre partilhas, partilhas amiga
veis e nas arrematações ou remissões, na Jlraca ou depois desta 
sobre o valor dos bens arrematados, adjudicados ou ·remidos e 
sobre o monte· partivel, os escrivães, em vez de eustlls, pelos 
actos çue praticarem no correr do processo terão uma percen
tagem calculada da seguinte fórma: · 

a) sendo o valor da causa até 50 :000$·, :1. %; . 
b) sobre o excedente de 50:000$ até 500:000$, :1./2 %; 
e) sobre o excedente de 500 :000$ até 1.000:000$, 1/4 %, 
Paragrapho unico. Nos inventar i os negativos, nada per-

ceberão. · 
· Art. Quanto aos actos praticados nos autos del,lois da 

sentenoa ou homologação, assim como quanto aos alvarás, cer
tidões, precatarias e demais instrumentos tran~riptos do pro
cesso ou expedidos, quer antes, quer após o. julgamento, perce
berão as custas do regulamento em vigor quando officiarem. 

Art. .As percentagens devidas nos processos já enume
rados, serãJ pagas J?Or occasião do preparo dos ·autos parà Jul-
gamento. - Ferre~ra Chaves. . · · ..... 

. ~ I ,I ~ · . 

Justi{icaç4o 

A medida consubstanciada na presente emenda;jem sido 
mais de uma vez lembrada por autoridades e respeltaveis or
gãos, não .só da alta administração da Justiça, como tambem 
do Ministerio llublico. · . . . 

O Dr. Noemio da Silveira, em sua passagem .'fulgurante 
pela Curadoria de Orphãos deste Distriato1 teve occasllio · de 
suggeril-a em um de seus relatorio ao Mmistro · da'c,Justica, 
apontabndo-a como .a mais razoavel .ll o.o.n:ven!en~ ~0.1.~ p~a 
o ~~o. J~~a_.; . ·~--- ~ .... ~ .. 
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O desembargador Montenegro, presidente da Côrte de Ap
l'~llacão, ao relatar os trwbalhos da correioão geral no biennio 
de 1915-1916, el'í'cctuada pelo Conselho Supremo desse Tribu
nal, enaltece a vantagem de ser adoptada a tabella de que co
gita a emenda, sob o fundamento de "proporcionar a mesma 
romuneracão mais equitativa ao serventuario, interessando-o 
na conclusão do feito e dando Jogar a que cessem duvidas e re~ 
clamaoões sobre a percepoão dos salarios concernentes aos 
actos ou diligencias que se fizerem necessarias para o seu 
termo legal». 

Entre grande numero de advogados de reconhecido pres
tigio no Pretoria, já de ha muito é venceclora a opinião de que 
as custas de termos e autos do processo, attribuidas ao escri
vão, devem ser substituídas por um ordenado ou uma per
centagem que lhe permitta acudir, além da sua subsistencia 
pessoal, ás dcspezas inevitaveis a que é forl)ado, com salaríos 
qUe paga por sua conta a escreventes e empregados indispen
saveis ao serviço a seu cargo e bem assim com o avultado ex
pediente do cartorio, constante de papel,. tinta, impressos e 
sobretudo livros destinados a fins differentes, sendo que a 
maioria, embora seja absolutamente gratuita a respectiva es
cripturação, é ainda sollada a sua custa exclusiva, como tJOr 
ex:emplo: o livro tombo, o de registro de taxas judiciarias, 
os do protocollo do audiencias e de entrega de autos conclusos 
ao juiz. 

A propria imprensa tem tido occasião de se manifestar 
reconhecendo a conveniencia de uma modiiicaoão no sentido 
de abolir-se o regimento de custas vigente por antiquado .e 
inadaptavel ás exigencias da actualidade. · 

A tabella proposta é, portanto, de toda justiça e sua equJ. 
dada resulta da simples comparação do que estabelece1 com o 
que presentemente jã teem outros funccionarios auxihares da· 
justiça e com que recelbem de commissões leiloeiros e correto
res nas operaçl5es de que são incumbidos nos processos. 

· Ora, nllo é justo que por actos de quasi nenhum· trabalho 
exigem, tenham esses auxiliares muito melhor remuneraollo 
do. que os escrivies; cuja acção em cada feito é ininterrupta 
e cujas responsabilidades são permanentes e visivelmente 
maiores e mais complexas. 

A emenda Justifica-se ainda com a mesma razão de equi
dade que fa1 depender as r.ustas da importancla das causas, 
tendo os regimentos de dif.ferentes organizações judiciarias 
estabelecidó a metade dos emolumentos nos inventarias que 
não at.tlngem a certa quantia. 

· H8 ainda 8 aoorescentar a· oircumstancia poderavel de 
que. a medida pro posa . contribue para' facilitar 8 fiscalizaolio 
do Ministerio Publico, tornando-a por este lado efficiente, o 
guo não se dá com o exame demorado da seria de hypotheses 
ftguradas nos varios numeres das tabellas do regimento, obri
gando-o a perder tempo e a. distrahir sua attenoiio de outros 
casos ventilados nos quaes a· sua· vigilaneia se faz necessaria. 
- Ferreira Chave1. 

· N. 63 .. 
Onde convier: 
Art. A, reintegraoão do ·agente fiscal da Capital Fe-

deral, 'Alfredo Pires Bittencourt, mandada fazer pelo decreto 
n. 4. 362;'de 8 de novembro de 1921, será contada da data em ·..... . 
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que foi nomeado para itlontico lagar, no Estado da Bahia, e 
não no Estado do Amazonas, como consta do referido dP.creto, 

!tio, 23 de dezembro do 1924. - José Murtinho • 

. Justificação 

A data da reintcgracão deve ser contada . da data . que 
foi nomeado para a Bahia, e não Estado do AmazonaR, con
forme se võ no refurido decreto. 

N. 65 

Onde convier: 
. 'Art~ Os inspectores de 1• e 2' classe dos co!legios o 

escolas militares lambem concorrerão com os demais fun
ccionarios enumerados no art. 202 da lei n; 3. 454, de 6 de 
janeiro de 1918, ás vagas de porteiros quo se verificarem 
naquelles estabelecimentos de ensino militar. :- Eusebio ·de 
And1•ade. · · 

Justificação 

. O art. 202 da lei n. 3.454, qe 6 de janeiro de 1918, esta
beleceu: 

"As vagas de porteiros, ajudantes de porteiros, contínuos 
e correios que de ora· cm diante. SIJ,.verificarem nos quadros 
dos differcntes ministcrios, serão preenchidas,. tendo-se em 
vista a hierarchia d2sses empregados c obs.ervando-se. para as 
promoções o seguinte criterio: uma por antiguidade e outra 
por ·.merecimento. Quanto ás. vagas da ultima categoria as 
promocões serão feitas dentre· os serventes que tiverem as 
precisas. habilitações c obedecendo o mesmo criterio." 

Orn, não é justo CJUil os inspectores dos .coilegios e escolas 
militares,· funccionarios de categoria e vencimentos immedia
tamcnto inferiores aos de porteiro, continuem privados de um 
ao cesso que, cviclcntemenle, por omissão na· referida lei lhes 
foi negadC'. · · · · . 

. A emenda, pois, deve ser accei!a, porque corrige a legis-
lação em vigor. . 1 -

N. 69 

Fica restabelecida a .classe dos officiaes de descarga nas 
alfandegas da Republica em que se tornem necessarias 'as suas· 
funccõcs. . . . · , · , · · · · · 

Para preenchimento dos Jogares creados com ·a presente 
lei, se-rão aproveitados em cada alfandega ·OS respectivos offi
ciaes aduaneiraR·, extinctos, e os conferentes· de· descarga de 1" 
e .2• . classe, tambem · extinctos, sem augri)ento de· despeza . 

. OR officiacs de dtJscarga ficarão subordinados á' t• secc;ão 
da alfandega que fará a distribuição dos serviços que lhes 
davem ser commettidos. , · · . . • 

O numero de officiacs de descarga será de 80 para a al
fandega do Rio de Janeiro.; 80 para a de Santos; 25 para a da 
Bahia; 25 para a do Recife; 25 para·a do Pará, e .para. as de
mais alfandegas. o numero .do oi'ficies de des·carg~ que a na-
tureza do eervico exigir. : . ~ 

I 

I 
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Aos oi'J'iciacs de tlcscal'ga compelem lotlos os scrvivos de 
carga e descarga, não podendo ser os mesmos distrahidos des
sas funccões para desempenhar oulms quaesquer que ás 
mesmas não se relacionem. 

A' policia aduaneira i'icarú reslriclo a !iscalizacão e po
liciauwnlo dos ancoradouros, . navios, ele. 

Sala das sessões, 24 de dezembro de 1024. M~nde&. 
2'avarea. 

Justificação 

O scrvico de descal'g·a nas alfandegas do Rio de Janeiro 
·c outras é feito actualmente por conferentes de descarga, ex
tine los, c guardas da policia aduaneira, sendo que, quanto 
a estes, com flagt•anlc dcsrespoilo ús determinações do art. 9", 
do decreto n. H1.220, de 2!1 d~ dezembro de 1021. 

Verificam-se, por islo, constanlernenle, irregulai•idades, 
as quaes só poderão desuppureccr com o restabelecimento da 
l:lasse. dos oliu.:iaes. de t.le~carg·a, encat·rcgados exclusivamente 
desse sel'Vico e que tcrfi() o tempo nccessario para a confecciio 
das respectivas folhas, cuja demora é devida, cm grande parLe, 
aos mulliplo~ affa~t>rrs affcclos aos guardas da policia adua-
neira. . · 

'l'rala-so do medida que, atluplada, trat·á gt•andcs vanta
gens Jllll'll lão Ílll[JO!'laulc serviço, porquanto os serventuarios 
indicados conLinuarãu a rcce!Jcr os vencimentos acLuaes •. 

São rcgjeitadas as seguintes: 

N. 2. 

Fka' I'C\'i,, ... lc o ar!.. 1li tia lei· n. r.. 7~1:1, de 7 de janeiro uc 1[1~.1, 

/'\;- 4-

Fica rcvos·ado n ar·t. :!li da lei n. -1. ;ua, do 7 de Janeiro 
de i92-1, e seu paragrapho unico. 

N. 8 

Fica revigorado o art. H da lei n •. \. 703, de 7 de janeiro 
de 1924. • · .. 

N. 2!'i . 
Continua cm vigor o art. 185 da lei n. 4. 793, de 7 de 

janeiro do 1924 • '' , ,. . 1:, I ••••.. ,~,~ Jl 

. ' 
' 

' N. !!U , 

'· 
Continúa em visor o nrt. HJ.i da lei n. 4. 703, de 7 de 

janeiro de 102-i. 
S. - ,Vol. I 22 



338 ANNARS' DO SENADO 

· N. 50 
• 

Continúa em vigor o art.. 232 da lei n. 4. 793, de 7 de 
janei·ro de 1924. 

!N. 51 
" 

Continúa em vigor o ar L. 234 da lei n. 4. 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 

N. 54 

· Continúa em vigor o art. 239 da lei n. 4. 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 

N. 55 · 

.Onde convier: 
· Continúa em vigor o n. XI do art. 201 da lei n. 4. 793, 

de 7 de ,janeiro de 1924. · · 
•, N. 56 

Continúa em vigor o n. 69' do.art. 97 da lei n. 4.556, de 
10 de agpsto de 1922 (estrada de rQ!iagem do Acre). · . 

• Sala das sessões, 24 de dezembro de 192-i. ;_ Jeronvmo 
•Monteiro. 

Ficam prejudicadafl as seguintes 
' 

EMENDAS 

N. 7 

Continua em vigor o art. · 39 da ;ei n. 4. 793, de 7 de 
janeiro de 1924. 

N. 24 

Gontiriúa. em vigor o n. XV do art. 175 da lei n. 4. 793, 
de 7 de janeiro de 1924. · ' · · 

N. 38 
' 

Continúa l'm vigor a autorização· n. XXXIV do art• · 201 
da lei n. 4. 793, d<:J 7 de janeiro de 1921:. 

N. 39 

Contin{la em vigor o art. 201 n. XXXVII e seus'paragra
phq-~ dJI,ljli n. 4. 7!l3, do 7 ele janeiro de 1924. 

N, 57 

Fica revigorado o snldo rln credito ahort.o peln drC·r•~f.o 
n. 16. 2!12. rir 29 i! r• tlHzemhr•' de HJ23, 'para construcçãci elo 
ramal l]IJe, partindo rll cstalção de Lauro Muller, na Estrada 
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de Ferro Thereza C!lristina, ~i.;:.. t;!ll continuação deaaa via 
ferrea até a localidade denominada nocinha, para dar e.scoa" 
manto á produccüo carl.JoniJ'em da:; jazidas alli exiostentes, de 
propriedaclc da Companhia Nacional de Combustíveis. 

Sala das sessões, dezembro de 1924. - Joaé Murtinlto. 

N. 58 

\' , ' •!\• ;·:,,•·',.,~;)•I·:~,:J~!··~t3~~~~j 

.. bca revigorado o art. 207, da lei n. 4,'793, de '7 de ja. 
netro de 1924, na parte que se refere ao art. 125, da lei nu
mero·4.632, de 6 de janeiro de 1923. 

Sala aas sessões, rle dezembro de 1924. - José .lllur-
tinho • 

. O Sr. Sampaio l.lorrôa - Peco a palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente - 'J.'em a palavra o Sr; ôampaio Carrila. 

O Sr. Sampaio Corrê a ( •) - Sr. Presidente, infelizmente, 
não e ~6 ua:; WIJ1a.,; boticas que os rotulas dutxau: do co!'l'es
poncler, ás vezes, á natureza e qualidade dos l~<Wido.:; quu 
as garl'afas CCIDloorn •. D'ahi o engano por · rnim comrnetLicJo. 

Ainda ha pouco, lendo a ordem. do dia da ~ess;io de hoje, 
deparei· con' o seguinte. roliulo: . , . 

«Continuação da 2' discussão da proposição da 
Cawar::: dúti Deputados, n. i19, do 1924, determinando 
que as verbas e creditas abertot~ para maLax·ial das re· 

. parLiçõeB incJustriaes no Estado que tenham thesoura
ria e contabilidade, uma vez registrados pelo Tribunal 
de Contas, sejam distribuídos ás respectivas thesoura;. 
rias e s~pridos pelo .ThC§ouro, em prestações, para se 
ap:plicarem aos fins a que se destinam . ( Corrt parece'' 
da Commissão de Finanças.) 

· . Solicitei o parecer e recebi um avulso do qual consta o 
seguinte: · 

cA Commissão de Finanças submette á considera
ção do Senado a proposição Lia Carnara n. 119, de 1924, 
tal como foi ella redigida na outra Casa do Congresso 
Nacional, aguardando a p!Íase da 2' discussão, para 
apresentar as emendas necessarias. - Sampaio Cor~ 
r~a. Relator,, · 

Conclui, portanto, que, por falta de tempo, nfio havia PL'O~ 
cedido a um estudo conveniente da· ma teria, quando fôra. sor~ 
prehendido ''pela observação de V. Ex. de que existiam ao~ 
hre a Mesa 7f.,emendas, todas com parecer da Commissão de 
Fjnanças. Foi uma vet•dadeira surpreza, .porque. no momen~ 
to, com einccridade declaro, não me t•ccordava, em absnlut.o, 
do avulso. . -··-



340 . ANN,\ES' DO SENAOO 
. ...,.. .. , . .. 

O Sr. Presidente - Si V. Ex. tivesse terminado a leitura . 
(/a u. dcm do · dia, na pat·Lc referente a esla proposiuãu, 
l.l}l'ia lido mais, em italico: (com pm·eccr da Commisstlo dGf 
Finanças, of{c1·eCendo emendas, n. 416, de i!l21), 

O SR. SAMPAIO CORH:IM -Não lem objecto ,, declara
ç,iio de V. Ex., por>quc cu attribuo mesmo a uma falta por 
mim praticada o não haver lido, de modo convunicnte, tudo 

· •lliC está encetTaclo entre parenthbsiti e cscripto em italico •. 
Estou explicando l' facto, poJ•.que não attnbuo culpa i\ Mesa. 
J~slon alll·:bumdo "CSponsabilirJarle ao lllOclo pelo qual foi re
digida a prnposiçrw submr.Ltidn ao estudo clu Con.grcs:>o, e o 
Senado mo. ouviu rlizet· que t'iqnci Slll'l'':ezo, qun:ndo, ao re
ceber o ~eg·undo uvubo manando pela Mesa, vc<ri.flquel, i::irs. 
~enador('s, q11r. sr' l ml.a ria .JlT'O[JOSir,üo da C amara dos Depu
tadns, rlenomi1mrtu, o anno .rmssnrlo. de tnrJ'"If<ÍO, que ó a 
ca11ria do I}J·çamenlo ela Viatiio. Cnmn. p•wlanlo, se trata .ja 
mal.rr•ia de alta rc!l!vancia. tt:lC en.ec:·r·a ri iHpn~il:•io", al:;umall 
rias quaes ,iá foram. at.ó, ohjccl o de csl.ndo nntct•ror, quamiu 
de sua discu~sãn c vol aeiio no or·çamcnto da DCSJJeza do· Mi
uisl.crio da Yiuçiio c Oht·ns Pnhlicas, requeiro a V. Ex., SI'.· 
Prcsidcnlr. corsnll'n n s~~nado sobre si cmnsenlc na vo!l.a da, 
pt•opo-:;iriin :\ Cnnnni~~iio ele Finança~. anlc~ rlc sct· submelti
da ft a• cli~wssiio, para um mclho~· estudo. \11Ju,to bam.; 
wttito bem.) 

O Sr. Presidente -- V. Ex. enviará por escr>ipt.o o 1'!!11 re
querimr.nl.o. 

Vem ú mesa, é lido c apoiado o seguinte 

Requeiro a volla ú Commissão de Financds da proposi
cüo n. HD, de 1!J2~. da Camara • 

. sala das sessões, em 18 de maio ele 1925. -- Sampaio 
COI'I'tJa. 

O Sr>. Presidente - · Eslá r.m discussão. . . 
Si não houver quem queh·a usa:- da palavra, encerro a 

discussão. (Pausa. ) 

IEstá encerrada •. 
Não havendo numero no ;rcinlo Jllll;a proceder :i votação 

do ·J•equerimenfo, vou mnnrlar faze1• a chamada. · · 

O Sr. 2• Secretario prncedc á chntriadn. á qual respondem 
32 Srs. Senadores. · · 

Responderam á c hnmuda 32 R r~. Senadores. 
Os senhores que approv:im o I'cqnc~imcnto queiram Ie-

>nntar>;.ne ~ (Pausa.) · 

.?oi np.provado. 
:\. proposiciio é devolvida ú. Commissão. 

I 
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EXPLORACÃO DI~ SlmVICOS PUBL!COS 

2• discussão da proposicüo da Camara dos · Deputados 
n. 7, 'de 192ft, que estende ás emprezas que explorarem ós ser
viços de transporte, luz, telephone, agua e esgoto, construccão 
de portos, as disposieões da lei n. 4. !182, de 24 de janeiro 
de 1923. 

Vem á mesa, são lidas c apoiadas as seguintes 

EMENDAS 

N. 1 

Acc.rcsceutc-sc ao ar L. 1 o: 
Depois· da palnYI'a-telephoncs-n seguinte palavra -

telcgrap·hos. · 
Sala das. sessões, Hl de maio de 1!125.-.~lendes 2'avm•es. 

Justi(icaçrio 

.Existem. funccionnndo no tcJ•rit.orio nacional emprezas 
que exploram o sm·vi~o-Telcgrapho-cm conclicõolS igunes ás 
que são mencionadas no assumplo · em debate não se ,justifi
cando a exclusuo rlos·scus empregnrtos dos beneficias com que 
a lei procura amparar os que .nellas trabalham e concorrem 
para a pro_sperirtndc das mesma~.··'"'" .... : 

N. 2 

Accrüscente-sc no nrf. 1 o o seguinte: 
J>arngrnp])n unicn. As -disposicõr.s . ela presente lei são 

lambem upplicnynis (Is emprnz,n;; que cxp·lorarem os scrvicos 
mencionados no ut•t. J • cm vil't.ude de con~rnctos ou con
cessões dos govm•nos dri Uniiio, dos Estados c. elos municípios. 

Saln das süssGes, !R de maio de 1\1125.-Mendes Tavares. 

Justi{icar;ü.o 

' ' 
O prcserif.o par~s-rnpho visa npm1ns deixnr bom claro o 

p1msnmcnto .do Jegislnclor. 

o Sr. Presidente - A proposicão, om virtude dns emen
dns, vnlt.n t\ Cnmmissão de Pinancas. 

Cl~N1'nO DE Dl'..PP.SA NACIONAL 
'• 

2" rlisJ'llS>rt·n .. tln pt•n,iccf.o rln Senado n. 7, rlr. 1 !12-1, con~i
·rlemnrln ele ulilitihrltl pn!Jiica o Centro ele Dnfesa Eco:lomicn 
Nacional. nr.~fn C:npifnl. 

AprJrov11do. 

,· 
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O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia: 

Trabalhos de Commissões 

Levanta-se a sessão ás 14 horas. 
> I 

9• SESS.:\0, EM 19 DE MAIO DE 1925 

PI\ESIDENCIA DO SR. llS'fAGJO COIMBilA, PRESIOEN'I'E 

' 

A'R 13 e 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
~lart.ins, Silverio N·ery, Pereira I.obo; Lauro Sodré; Costa Ro.
llr•igues,· Cunha Machado. Euripedea de Aguiar .. Thomaz Ro
dr·igues, Benjamin Barroso. João Lyra, Antonio Massa, Manoel 
Borba, Fernandes Lima, Antonio Moniz, Moniz Sodré, Mendes 
Tavares. Sampaio Corrêa, Bueno ct'e-Paiva, Carlos Cavalcanti, 
Vida! Ramos, Vespucio de Abreu e Soares dos Santos (22). 

O Sr. Presidente - Presentc1s 22 Srs. Senadores, está 
11berta a sessão . 

. 'Vae ser lida a neta ela ~ossiio anterior. 

, O Sr. 2• Secr~tario procede á leitura da acta ela sessão nn-
tc.rior, que, posta em discussão, é approvada, .sem debate. 

O Sr. 1" Secretario declara que não ha el:pediente. 

O Sr. 2• Secrotal'io 'declara ·que não h a pareceres. 
Comparecem mais os Srs. A. · Azeredo, . Barbosa Lima, 

.Insto Chermont, l<'el'l'cira Chav~R. nosa e Silva. Pedro Lago, 
~lancei Manjardim, Bernardino . Monteiro, Miguel de Carvalho, 
Bucno Brandão, Jostí. 1\furtinho, Luiz· Adolpho, Affonso de l;a-
margo .o Fclippe Sc·hmidt (15)·. ·• 

Deixam do comparecer, com causa justificada, · os : Srs .. 
PiJ·e~ Reobello, Arisl!res Rocha; Antonino Freire~ João Thomé, 
Eloy de Souza, Epitacio Pcssóa, Venancio Neiva, Carneiro da 
Cunha. Eusebin dr Andrade, Lopes,.Gonoalv3s, Goncalo ·Hol
lemberg, Jr.ronymo Monteiro, Joaquim Moreira, Modesto Leal, 
.Paulo. ele l•'rnntin, Lacerda Franco, Adolplio .. Gordo, Alfr·edo 
Ellis, ·Eugenio .TarrJim, Ramos ·caiado, Hermenegildo de M,O
J'aes, GeneroM Mnr·ques. Lauro Muller, "e Carlos Barbosa 
(24),, ~ 

O Sr. Presidente -· Não ha •expediente, 
Informada do que falleceu pesillln ela f~Ínilia do Sr. Lauro 

Miiller, a Mesa vac officiar a S. Ex., oo8 termos do Rcgimrnln, 
rlcsanojando-o. . ··,,:. 

Esl.ão insoriplos os Senadores Joaquim :Mm•eira o Barho~a 
Lima. Tem a palavra o Sr. Joaquim Moreira~ (Pausa.) 

Não esló presento. ·Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima. 
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· O Sr. Barhosn. ·Lima· (*) "- Sr. Presidente, antes que 
V. Ex. me fi1.esse a honra de dar-me a palavra, nos te1•mos do 
Regimento, já eu a havia recebirio,' dada implicilamenf.e. em 
termos inequívocos, por duns. vezes, em topicos expressivos 
da Mensagem que ao ConA"reseo Lrgislativo ímvion. em a áe 
maio ultimo, o Sr. Pre@idente .da. Republica. , . 

Tenho assim, pois, a palavra· dada, no mesmo tempo, por 
V" Ex., Sr. Presidente. e pelo digno Sr. Presidente da Repu
blica, uma nos termos ·sncramentaes do. Regimento,. outra por 
fórma, devo· confessar, que· a: mim me surprehendeu - ineclita 
encontrando-a, como a encontrei. em phrases suggestivns ela 
reconte fala do throno. · · · · . 

Dep~rou.-se-me este chamamento quasi nominal n tri
buna, primeiramente na parte em que ·o Chefe do Poder E.'\:e
cutivo se refere a ;actuação que teve, no fim da sessão par
lamentar,' no· anno proximo passado, a minoria. a charnadr. mi-
noria do Senado da Republica. . · · ·• 

Sinto-me· envolvido erri ·nova referencia; essa mais ampla, 
menos. pessoal, mas nem por isso, deixando de incltrir-rn•! tarn
brm na 'parte dogmática da fala'. do throno. em que o ·Chefe 
do Estado entra a philosophar. despendendo o seu respeita
vel modo de vêr sobre a Constit.uição de 24 de fevereiro, con
juntamente sobre a rnentnlidado dos membros da a~sembléa 
que, contribuíram para a organização desse codigo. Eu estou 
envolvido llntre aquclles··idealistas tomados de genero5o enthu
~ia~rno a cu.ia metaphysica menos heram do ponto de vista so
r.iologico. tal corno lhe parece decorrente da falta de adaptação 
rlaquelle estatuto pelas condições peculiares ao nosFo meio, a 
no~sa !'aça e a nossa historia. 
' o sFI'. BUENO BRANDÃO - o k Assis1 Brasil chamou-os 

de ·inexperientes e improvisadores .. · . · · · 
6' SRl' 'BARBOSA LIMA - Não at.tribuo intuito pe,jorativo 

a observação, nem do velho const.iut.nite que foi o Sr. Assis 
Brasil, nem a do actual Presidertt'l da Republica. nrlole~c~nf.o 
na ~poe.a. que apenas encontrava q11asi entre os seus· livros col-
legians, 'a ohra dos constit.uintei ria Republica. · · · · 

Acudindo, pois, a e8SP duplo !'hamamcnto. não ha ela mi
nha parte vaidoRo acodarnento vin1o occupar a preciosa ntt.en
Giio do Senado da Republica, .. quando a mim tudo me parecia 
aconselhar manter-me na ·at.titnde de quem aguarda. o rlr.bate 
n abrir-se sobrr• a revisi'ío constitucional, para, fazr.nrlo ttrn 
exame de r,onsciencin 1'11, vr.Iho •Jnnsfituinte de 91. verificar. 
~i 'dcvliria 011 nlio morlifi~n.r o nonfo riA viRI.a nrlnlnrln n~qnPliP. 
época para preferir os dogma<rl~ Tamuld. vull;nrizRdo nA!oR 
fieis da Synagoga moderna. 'no nfan de reformar o Evangelho 
dos ldeblogos de 91. · · · 

Estava, Sr. Presidente, inclinado a ndinr as minhn~ Mn
sidcrncões, mot.ivlii:las por esse dttplo appello. P01'(Jnfl mnt ivo~ 
quo' mnit.o deploro. impedA que se encontrl' n.,.~qpnf.!' n on~~iío 
de bo,ie .. o honrado Senador pAio Estado de S~nta flalhnrina. 
ideologo a(l 1891, como. eu, .Relnt.cr da ~ore1fn no Senado. 
na sessão rlo anno prox1mo paRsnrto. n emmenl e ~r. R~nru:lor 
Laurn Mulleh. · · 

Nesta part.i!· ela mensagem. o Sr. PreRidcnte rln Henu
hllcn IIP!lrlrlnhou-'Re. com a oniniüo rio preclaro Sr.nnrlnr. R~
lat.or do Orcarncnt.o da Receita. 'l'rnnRcreveu nl!l'tms ll'echnR 

. (•) Não foi revisto pelo orador. 

I 
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do discurso com que acompanhou os debates, por occasião !la 
discussão do Orçamento da Receita, o eminente relator respe
ctivo. 

Reza a mensagem o seguinte: 

"O 1\Iinislcrio da Fazenda c a Gamara do~ ::!t•B. 
Deputados, por ultimo, cxaminat•am · detidamente o 
pro,jccto do orçamento, mas a mino1•ia do Senado por 
espírito de opposicão ao Governo, o obstruiu á ult1ma 
hora, sob o fundamento da aggravacão de impostos." 

Por espirito de opposição 1 

Digne-se o Senado de ter bem presente a expressão de 
que se serviu o Sr, .!'residente da Republica, referindo-se a al
guns do seus fiscnes, de seus juizes o, preterindo no csoirit u. 
sinão na lottra, a~ justas exig·encias da cthica parlamentar, 
compendiadas no ar Ligo que V. Ex., l:i1•. Pt·esidcnle, conhcc~ 
bem, e constante do nosso Rcgim~Juto. 

O Chefe do .Podtlr ~xecutlvo remcide na amabilidade com 
que se refere a Senadores da Ilcpublica no exercício de seu 
mandato, dizendo: · ·. 

"O Governo não ficou prejudicado com essl\ 
obstruccão, mas J'icou o paiz, com o desapreço pela sua 
situação financeira, sem precedcutcH ua vida nacional." 

O art. 34 do Hegimcnto reza: 

"E' prohibido attribuir más intenções, usar de ex
l;lressõl!s daRrespeitosas paru com os Senadores, Depu
tados, Chefe da Naclio e membros dos poderes publl
oos, ou nomear aquelle cuja opinilio &e approva, ou 
impugna." · 

E em 1910, uo~ primeiros dias que se seguiram á asoen
cl'io do marechal Hermes á suprema magistratura da Repu-. 
blica, accrcsceut~ou-~e este paJ·ngt•apho: 

"A 1\lf.~~a lli'OVidenciará a fim de que as expres3lle! 
injuriosas :1 que se refere este at•tigo não sejam pu
blicadas no Diario · do Cu11oressu e nos Atmaes. 

Hepil.o as puiKVJ'as do Jlcgiuientu: ''E' probibido nttribuir 
más intenções". · . . . . . . . 

A aocão, a actuacão dos Senudor•es da minoria foi .acol~ 
mada de se ter rellízado, de ler sido tal qu'al foi, pox• espiril.o 
de opposicão. 

O Senado, uu sinceridade dq seu l'õro Intimo, ha ·de re
conhecer qtw n~s~a maml'estacüo do Sr. Presidenta da Repu
blica desconhecem-se a~ bons inlcncões com que cada um de 
nc\s se llescmpcn!ln do .Hm lllllndalo. E; ·desconhecendo-as, 
applina-lhcs o conccdto pe.ior•nt.Jvo que se envolve, ovidenl.c
mentt•., na phr·a~c "por cspu•ilu de opposicão". Eu não co:. 
nheco neste r~s-imen "Ghefe du Nacão'. E:· a phrase mono~ 
feliz,. é o cuphemismo que rncmos ~tl coaduna com o espírito 
do regímen. Conh~co o Chefe do Poder Executivo o caiJeca 
daquollc poder u quo sa refere o logi~ludor coustilulntel d«!
pois do ter Indicado, em prhncit·o logar, .o Poder Legisla Ivo. 
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E eu indago, Sr. Presidcnl.c, si existe acaso alguma pre·· 
eminencia, alguma precxcellcncia decorrente de alguma ana
chronica maqeslade Anl.t•e o qu~ é devido, como attenção, como 
r~spcilo no .Julgan~t.•nto ela acçuo que lhes é tlropria, ao l'ro
Sidonte da llepubJwa ou a qualquct• dos Srs. Senadores. 

Pergunlnl'ia si não exi~te no e~piril.o do Hegimcnl.o -
po~i<_! que alli Jifi•) ~~~ cneont1·e í'lll ll'l!m expressa - a atl.ri
buJ~no da Me,<~ tiu Senado, pnrn a qual i!U pudeose appellar. 
requerendo que !la Mensagem que começa a ser l.rans~ripta 
nas actas dos nosso• li'almllws IO~tiem ri~cado~ •.• 

o Sn. Pn&SIDilN'rr~ - Na hypolhcse, v. Ex. devia appel
Jar pat•a a .Mesa da Gongresso. pe1·anl.e a qual foi lida a Men
sagem. 

O Sll. HAll HU:-4.~ l.IM1\ ·- V. K~. sabe que Cii$U é umn 
con,iunr.IIH'a nn qual nr.J11Iu:n I'I!Jlf'r!,;,)nJanle tia Nacão p6rln 
SOlieii:Il' i•l'vi'Hir.nci~ rJa i\Jc~.,a. li'UIU-W, CL•Il10 UÚ~ LJVIHllU~ 
occasião de V<!l', em episoclio I'ccenlc, de um sessüo solernnis
sima, á uu:1l as,istiram os repi'Il~enlanl.tJs de todas a~ 
nacões, com a~ quaes cnl.retcrnos rclar.õ~s de amizade. E' um 
momento absolutamente inoppol'iuno pa1·a se chamar a alten
~ão do cstrang·ciros c apontar ueslizcs em documento de 1!!1-
rncl.cr offieial. 
· · Sr. Prc~idenlc, eu nada reclamo; a$signalo. E, como r·e

publicano, contento-me com o julgamento da opinião dos con
tcmporaneos e da posteridade, que hn de dar a cada um as 
responsabilidades das suas attil.udes. 

Compi'ehendo o estado dalma do honrado Chefe elo Poder 
Executivo ao redig·ir o documento em que, com grande pezar 
meu, se me deparou essa expressão. 

Não insistirei e apenas recordarei que houve uma época, 
Sr. Presidente, em que um representante· da Nacão, dentre 
os mais autorizados, um grande nome dentre os t'undauore.i 
do. nossa nacionalidade - Antonio Carlos, Senior, Antonio 
Carlos, o pntriarcha, - _querendo rev!da~· o golpe politi~o 
com que Bernardo de Vasconcellos !JBVJa forçado n ronuncJa 
do t•cgenf.e l''ei,jó, promoveu a revolução que se caracterizoll 
peloadvenlo do St•. D. Pedro II ao throno imperial, antes da 
1dndo permittida nn ConstiLuicüo do Imperio. 

De passagem, assignalemos que ahi temos um Antonio 
Carlos autor de revolução. Opportunamentt', tiraremos a phi
losophia dccort•cnle deste episodio. 

Chamado á aparat• o golpe premeditado por Antonio Car
los, Bernardo de Vasconccllbs. occupou o Ministerio por 24 
noras apenas, a que elle chamada "as mais gloriosas de ~na 
vida publica" para resistir á revoluçiio. 

Estava UI) ponto de vista da legalidade do então e, para 
Jogo. baixou ·um decreto, adiando a Assemblóa Nacional. Ao 
sçr lido\ na Camara _dos Deputados, esse decreto, o Sr. Ant.,l-. 
mo Carws levantou-se o fulminou ·com expressões, qno se
riam, ho.ie. mandadas ri sem· rlo~ Au'/lae.~ do l'ni•Iamcnlo: 
"l~ssr.'· .. Minislr~•io tl II•uhirloi· ,, 1111'ame !" 

Convidou 1-umull.uai'iunwlll.~ os seus eorrclig-ionarioH a se 
llil.·ig·it·em ·no. Pn~•o de ::;, Cln·i~lovão,. onclc, revolueional'in
mmll.•!, fui pi·oclamnda a maicíl'il!nrlc do S1·. D. Pedro H, <11l'~ 
aindn não lilliJ:• al.línl!i(Jo Oij 1ti !lnno.~. 

Nós lemos progr-edido, Sr. JlJ'esidente, em rn:illll'in de 
llnguns·cm pa!'lumentar. E tomos progredido de fórrna t~l, 
que as ox~Jl'es>õcs cmtJt•es·adas, no e.\:ot·aicio de seu m!llldalo, 
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por Deputados e Senadores, são passadas pelo ~rivc da cen
sur '. a cargo das Mesas de cada uma das Casao .. Dtlpois de 
fi!l.radas decantadas, são sonegadas á larga publicirladtl, ·tro
hibidas de circular, para que não ba,iam de inloxir.m• o eMpi
rito puolico, incontestavelmente suscepthr,cl de ~lll' l:·nvene
nndo, todas as vezes que se lhe não serve o ~aldo official. 
A unica. mésinha, que póde Hcr preparada pelos bol.icarins da 
legalidade, é aquella que é lançada pela SaudP PH1Jlica, qu~> 
yule pela normalidade do exercício das func~·'ies paJ'Iamrn
t:u·es, E nó8 outros os que divergimos do crtldn t)rt'iCJal, te
mo~ que nos contentar com a publica~üo dos nosso~ discursus 
nm uma edição, cada vez mai~ trndencio~ament.z J'ednzida, do 
iot·nal desta e da outra CaRa do Congrcs~o Nacional . .K lemos 
ainda de. passar, como eu e~l.ou passanclo, prescindhdo rbs 
amabilidades de um doc.umcnfo. nada mais nada meno~ que 
nma ·quasi encyclic'a, apreciando e censurando a conducla rl'l 
• ,, Senador, no desempenhe. do 8eu mandato I . . 

0 SR. MONIZ SODRÉ - E Lemos de ROffreJ', sem pos·,ibi
lidade de rectificação, as· alterações dos .iornacs governisf.us

1 nos nossos discursos - o que é mais grave ainda ! V. Ex. ,ia 
teve .occasião de accentuar a liberdade hemiplegica· da im
pJ•cnsa no Brasil. . ·' · · · . 

O SR. BARBOSA LIMA - Lamento, Sr. Presidente, a au
sencia do meu honrado collega e presado amigo, o Sr. Senador . 
Lauro Müller ... 

O Sn. A. AzEREDo. - Aliás, por motivo Justificado .. 
O SR. BARBOSA LIMA - ... por mot.ivo que tambem já 

deplorei, conhecedor, como sou, da razão que o impede de 
estar presente nesta hora. .. , . . 

Nesta parte .da mensagem, Sr. Presidente, o Governo -
,,., Governo é uma expressão que tem sido muito discutida nesta 
P na outra Casa do Congresso Nacional. not.adamente nos casos 
de intervenção nos negocias peculiares ;\ economia dos Estados 
.Federados, e dessa discussão tem-s~;~ chegado á conclusão 'de 
que a expressão - o Governo - se refere ao· conjunto dos 
nrgüos prepostos de cada mh dos departamenf.08 de actividade 
l'unccional da Rep'ublica - o Poder 'Executivo,·., Poder Legis.
lat.ivo, · o · Poder Judloiario. E Governo. comn expressl'ío do 
Poder Executivo, não condiz com ·o. essenoia ·do regímen. Di
l'i'lllfls nós: O Poder Executivo não fica preJudicado com essa 
obstruccfio. mas preJudicado fica o paiz pelo desapreço da sua 
liilunclto ·financeira, sem precedentes:• na vida nac!onal, e ·a 
paralysac!ío das obraR. nara ou.lo r.usteo se torna ·patente a 
i'all.a de recursos. · · 

Neste paragrapho, linhas atrás, o Sr. Presidente da Repu
hlica gabava-se dos esforcnR OP•· tr.m r.mpr"e~ado. c'om ·os sens 
dignos auxiliares no sentido de realizar ecónomiae não com
muns. restringindo á mais severa dieta os::gastos' a cargo da 
Fazenda Nacional, e accentua: ' · · ·· · · ' 

' ' 
·. . 

"O actual Governo n!lo tem pouplldo esforços para 
levar seu concurso a essa obra patriotica, .:recommen
dando · e praticando rigorosa economia, suspendendo 

~-o-- obras ... " · t .. 

Do modo, Sr. Presidente, tiue o Governo gaba-se de haver 
delel'minado a suspensão das obras, como um ponto do seu 
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programma. ·Julga-se merecedor de louvores e eu não os re
gateio, por ter levado até esse ponto o seu espírito de· eco
nomia, suspendendo obras, porque julga necessaria essa me
dida, c porque julga que os recursos da Receita federal não 
permit.tem a sua continuação e depois lamenta ter sido for-
cado a. suspendei-as I · 

.Portanto, em um caso, é motivo de desprimor em relaoão 
á minoria; em outro caso, é motivo de elogio para o Chefe 
do Estado. · 

. S. Ex. o Sr. Presidente da Republica suspendeu as obras, 
por.que .entendia que a ll~nto era forçado pelas condioões pre-
carms do Thesouro NaciOnal ? · 

·· Não; S. Ex. suspendeu-as porque, por falta de patrlo
mo, por espírito de opposicionismo ó. minoria, lhe negou a lei 
de meios, pois si assim não fosse S. Ex. rião as suspenderia. 
Si a minoria lhe l.ivesse dado a lei de meios, S. Ex, não sus
penderia essas obras. S. Ex. annuncia que suspendeu as obras 
rle caso pensado, por consequencia, não pelo que lhe parecia 
imposto pe\ag· condições do Thésouro Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, neste frecl10 ainda ha um ponto que 
~c refere á primeira parte do meu discurso. O Sr. Presi
dente da Republica diz que a aggravnQão do imposto é neces
saria a uma distribuição mais justa dos encargos fiscacs, pois 
pede maior contribuição ás classes abastadas, como é indls
pensavel á satisfação das despezas crescentes do Estado. · 

Ora, Sr. Presidente, este trecho se refere ao impo~t.o 
Bobre a renda, e o imposto sobre a renda ·consta da lei de 
nroamento mandada prorogar com a nossa. collaboracão. Nós 
não nos furtámos ·á decretação de medidas que imponham ás 

· classes abastadas o dever de contribuir. na medida dos seus 
recursos, para a receita federal, sinão que approvámos o orca~ 
ménto · C'ra em vigor, do qual consta· este t.ypo de tribut.ac!ío. 

Neste ponto, Sr. Presidente, respondo a uma outra as~ 
sacadilha, constante do rJpcumento que estou analysando. 
"Nenhum' outro alvitre foi suggerido em subst.it.uiciio á pro
posta do Governo, nem tão pouco se cogitou de emendai-a ou 
refundil-a, mas tão sómente de recusai-a~·. 

Niio é exacto. Nós não motivamos nem contribuímos p!U'a 
motivar a dictadura financeira. Nós optámos entre o orça
mento, entre a lei que mandámos prorogar e o proJecto ae 
areamento que nos parecia incompat.ível com as condiGõ.r.s em. 
quo se encontm a sociedade .brasileira. · 

Sr. Presidente, reivindico para mim a allWndc. o direito 
de qualificai-a como um gesto de amigo esclarecido do. Go-
verno da Republica. · · . 

Sou dos· que pensam que não lla Governo nenhum que 
tenha forca liast.ante para doerei ar novas aggravucões, sobre
Ludo ante" o phonomeno alarmante da carestia da vida. Sou 
por.isso dos que entendem que é dever dos governos preca
vidos· n!io contribuir pura exarcebar esse encarecimento, Dahl 
a negativa elo meu voto ao pro.íccto quo aug·menlnvu (;XI.rn
ordinariamcnto o poso dos impostos, notadamente impostos de 
consumo, quc··aggruvam ainda mais as condições ·prr.carias, cm 
quo se rlobat.c a grando maioria dos nossos concidadãos. 

Ha mais, St•. Presidente. O Governo sabe que hu um 
l.ypo do tribut.aciío conl.innn. por assim dir.or invisível, muH do 
o't'J'oltos · QU[\Si ·int.oleravols, que determina a agudeza alar-

' 
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mante do phcnomcnd do encarecimento da vida, e esse typo 
de tributação é o que nós encontramos na columna das co
tações elo cambio da nossa moeda, aviltada em comparação 
com a moeda dos diversos paizes com os quaes estamos entre
laçados pelas rela~ücs cconom i c as, que determina como factor 
primordial o pllenomcno do encarecimento da vida. 

A depreciação da nossa moeda, o aviltamento de nosso 
meio ch·culante, a incapacidade, cada vez maipr, do nume
raria para adquirir os meios ele subsislencia os mais neces
sarios á vida mai6 modesl.a; o cncul'tamenlo dessa unidade 
com que todos os dias lidam as donas de casa; a incapacidade 
desse instrumento nas permutas quotidianas dos orçamentos 
domesticas, os mais mOdflstos; esse aviltamento, esse encurta
monto, essa incapacidade são crescentes. E na hora presente 
cm que o Poder ExecuLivo annuncia.- não annuncia, faz .que 
annuncia, por·que arinuncia de um modo equivoco, caviloso, 
cheio de subterfug·ios que csltí viclorioso em todo o terriLorio 
nacional, que não existe mais um só rebelde de armas na mão, 
no .scenario brasileiro, nessa hora, que, contradictoriamente, de
creta em 22 de abril, a prorog·acão das suspensões das ga
il'antias constucionaes para tres quartas partes do territorio 
brasileiro, do arroio Chuy aos píncaros do Roroina, do Ama
zonas ú Lag·Cm elos Palas; por oito longo mezes. E, concommitan
temente, com a brôca do café, com a quéda dos preços, em 
ouro, nas bolsas de Nova Yor·I' e do Havre, da preciosa e !en
daria rubiacea, prosegue, por mais que 1'cclle os olhos, o ther
mometro monetario a quéda do cambio em marcha para as 
casas abaixo de 5, o aviltamento progressivo c alarmante do 
nosso meio circulanlc õ a aggravacão do encarecimento da 
vida · ' 
. . 'seria em uma hora tenebrosa como esta, que nós da mi
noria, cumpriríamos o nosso dever, aggravando o peso dos 
encargos .qué esmagam o contribuinte, ou seria obra de mais 
sadio, de mais avisado patriotismo dizer ao Governo: - Pára. 
E' momento de' te dele r. Esforca-le por praticar aquillo que 
dizes, realizando honestamente, com a sinceridade que o mo
rn_ento exige, as economias .asperas que a hora social. nos im
poem. Dá-nos noticia das pt•ovidencias que acaso adoptaste,. 
eJ.llrelacão á .orgia official dos automoveis; dize-nos que pro
Vtdencias adoptastes, no sentido de reduzir os milhares e. mi
lhares de contos do réis que se gastam com os automoveis em 
_que se pavoneiam os representantes do poder publico. 

Nesta parte da mensagem, Sr. Presidente, o. que ba de 
tendencioso, não nos attinge. A mim, particularmente, velho 
amigo das classes prolet.arias, a mim, não me attinge, porquE~. 
partidario do imposto de renda, desde quando tive a honra de 
fazer parle da commissão de areamento, na outra .Casa. do 
Congresso Nacional, cu clci o meu voto a uma lei de meios, 
em que essa espccie do tributo c~tava consig·nadn. 

Mas, fe.il.a esl.a rapida unalyse ela pai:te financeira pre
ambular ela monsag·cm pr•e:;icJencial, passarei a oul.r·a par'le, 
Sr. Prcsiclc.nlc, elas considcracões quo fui do .alguma sorte con
:vidnclo a produ:t.it•, na r.leJ'csu da minha all.itud1J. , 

Sig·natario do pt•olc1IO, ht•ilhantemtHll.e moti:vado, pelo 
honrado Sr. Seuador pelo Esl.adn do Pará, meu preclaro ami
go, cujo norne declino com verdadeiro prazer, o Sr. Laura 
.Sodró, fui dos quo · sa não podem conformar· com o Inaudito 
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clcct'clo de 22 du abril, que prorogou o estado de sitio até 31 
de dezembro do corrente anno. · 

Entendo, Sr. Presidente, que este acto confirma de 
modo incquivoco, as tcndoncias com que. se vae, dia a dia, accen
tuando a installacão, cm vez do regimen republicano, da es
cravocracia em terras brasilc.iras. 

Ha dous aspectos a considerar nesse terreno: Um, tem sido 
apreciado nesta e, mais dcmoradamcnte, na outra Casa. do Con
gresso Nacional, mais propriamente pertinente ás interpre
tações dos textos constitucionaes; outro, que decorre· da lição 
elos factos, insophismavel e eloquente, na terrivcl linguagem 
com que chama a postos todos os patriotas amigos de um 
regimen verdadeiramente republicano. 

Allegou-sc que, na ausencia do Congresso, o Podc.r Exe
cutivo é o competente para clcr:J•ctar o estado de sitio, para sus
pender as garantias constilucio~aqs, c invocou-s~ em apoio 
dessa these o art. 48 da ConstttUJcão da Republica, em que 
essa atlribuicão é deferida ao Chefe do Poder Exe.cutivo, em 
casos graves do commoção intestina. 

O decreto de 22 de abril, pois, tal qual foi publicado, en
volve affirmacão ofrir.ial de que nós nos e.ncontramos, de que 
o Brasil inteiro, quasi, se encontra na situacão de grave com
mo,;.ão intcsLina; isto· é, uma g·rave commoção intestina no Es-
1 ado do Amazonas, no do Pará, cm Sergipe, no do Rio de 
,Tanc.iro, ua Capital Pedc.ral, em S. Paulo, no Paraná, em Santa 
Catharina, no llio G•·andc do Sul, c no immcnso Estado do 
!\!alto Grosso. . 

Grave cornmoção intestina I E' a palavra official que nos 
diz, que annuncia esta tremenda situação cm que nos en
contramos, levada paio tele.grapho, pela imprensa, a todos os 
circulos, a lodos os centros civilizados com os quaes entre-· 
Lemos relações de amizade. · 

E - o que é mais - commocão intestina tão grave que 
esse. proprio documento julga necessario manter a suspensão 
das garantias constitucionaes pelo longo periodo de oito mezes, 
isto é, suggestivamente, até o dia em que, ordinariamente, 
costuma o Congresso Nacional encerrar as suas se.ssões, afim de 
que no dia 2 do Janeiro, se possa ter a certeza de que o ~stado 
de sitio continuar:í, cllronico, realizando um interessante dc
'sidc1'atum dos revisionistas de nova especic, que; impacientes, 
cm quanto as·uar1lnm a refor·ma da Constituição, suppri
mem-n'a, subvertt•m-n'a, declaram-n'a nu lia. 

O Sn.' 1\loNtz SonnÉ- Muito bem I 
O Sll. BARBOSA UMA·- Quer dizer, confessam que não 

podem, dentro da lei, governar este paiz; confessam que a Con
sliLui~üo é um instrumento demasiadamente. delicado para ser, 
na pratica, applicado pelos acLuacs detentores do poder. · 

. Sr. Prcsidenl.r.. uma da8 allcgacões que se tem produzido 
na outra Casa do Congresso Nacional é que. dada a commooão, 
o: s·raYc commo~ão inl.cstinn, r.mquanto o Congresso discute o 
pt;ojcclo visando a suspensão das garantias constitucionaes; em
qmÚito a oppos.içün difJ'icuiLa a approvação do projecto deter-

. minando, o esl.ado de sitio, a commocão póde-se aggravar, os 
aconLccinicntos podem nquirir um caracter do gravidade tal 
quo ponha 'cm perig'l ti existoncia dos poderes constituidos., 
1\las, Sl'·. Presidente, esse facto não escapou á perspicacia do 
legislador constituinte. . . --·• 
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O Sr. Presidente - Observo a V. Ex. que a hora do expe
diente está terminada. 
. O Sr. Bar:Oosa Lima - Sr·. Presidente, vou resumir, para 

terminar. 
A commocão intestina póde-se dar estando a funccionar o 

.. · Congresso Nacional. O Presidente da Republica, nessa conjun
ctura, não póde decretar o estado do sitio. Tem que pedil-o 
ao Congre.sso Nacional e. emquanto este não o dér, a situação 
é exactamente aquella que se suppõe que não pilde existir, isto 
ó1 estar prevista a possibilidade de se dar a commocão intes 
tma sem que o Preside.nt.e da Republica possa determinar a 
suspensão das garantias constit.ucionaes, porque o abalo se 
tenha produzido precisamente quando o Congresso Nacional 
está funccionando. · . 

· Sr. Presidente, . eu poderia, como é dos estylos, pe.dlr a 
,V. :Ex. se dignasse consultar o Senado sobre a concessão de 
uma prorogação da hora do expediente, . ·. . 

Mas, Sr. Presidente, não me. esqueço de que já mereci dos 
meus. honrados collegàs a .negativa de uma concessão. 

O SR. Bu!lNO BRANDÃO- Em um momento excepcional. 
O SR. BARBOSA LIMA -. Sou um Senador de palavra in- · 

desejavel . (não ap(Jiodoi) e não quero motivar a renovacão de 
um gesto de gentileza e de benevolencia como esse. . 

Pedindo a V. Ex. sé digne. de me inscrever para o expe- · 
diente dos nossos proximos trabalhos, fecharei o meu pequeno 
disourso de hoje; repetindo, convencidamente, .como um ideo
logo impenitente, que é incoercível a preamar da liberdade sob 
o suave e .. eterno plenilunio da. fraternidade, e que eu direi 
como o velho romano: Mlilo periculosam lebertatem quam 
quietum servitium. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presiden&e - V. Ex. fica inscripto para o expe
diente da . sessão de amanhã. 

: Passo ú ordem do dia. 

TRABAT,HO OE COMMISSÕES 

Não ha sobm a mesa nenhum trabalho de commissões. 
Designo para ordem do dia de amanhã o seguinte: 
Discussão uriica das emendas do Senado, "rejeitadas pela 

Camara dos Deputados á proposição n. 53, de i~24, que manda 
promover, por actos dn bravura, os ~argentos· e alumnos de 
escolas militares, que ~e distinguiram nu repressão do movi
mento· sedicioso cm S. Paulo (com .Par~:11er (avoravcl da.v 
Commíssões de Marinha e Guerra e de Finanças n. 426, de 
1924) : . . 

Continuação da 2' discussão do projecto.do Senado n. 6. 
do f924, que at;ttoriza a abrir, pelo Ministe:rio da Justica: o 
credito necessar10 para pagamento aos herdeiros do Dr. Er1co 
Coelho, ex:..professor da Faculdade de Medicina do Rio de Ja
neiro, os vencim~ntos ·por elle d~ixados de re.ceber dur~nte _o 
tempo que mencwna (da Commtssão de Justtça e Leoulaçao, 
parece1• [avoravel da de F-inanças, n. 408, de. 1924); 
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Continuacão da 2" discussão da proposição da Camara dos 
J:!eputados n. 00, de 102-1, que abre, pelo Ministerio da Jus
tica, um credil.o de 10 :000$, supplcmcntar á verba o• "Ajuda 
de custo" da lei n. 4. 793, de. 1024 e dando outras providencias 
(com parecer favoravel da Com•rnissão de Finanças, n. 415, de 
1/92-f.); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados nu
mero 18, de 1924, que considera de utilidade publica a Confe
deração Catholicu do Trabalho, em Bello Horizonte (com pa
reccr.(avoravel da Commissão de Justiça e Legislação, n. 414, 
de 19U); 

· · ·2• discussão da proposição da Camara dos Deputados nu
mero: 42, de 1924. que reconhece de utilidade publica a Acade
mia de Commercio de :\lfcnas, Minas Geraes (com parecer (a
voravel' da Commissão de Justiça e Legislação, n. /188, de 1924) ; 

2• discussão da proposição da Camara dos Deputados nu
mero 43, de 19M, que reconhece de utilidade publica a Asso
ciacão Garal de Auxilias Mutuas da Estrada de Ferro Central 
do Brasil (com parecer favoravel da Commissão de Justiça e 
Legislação, n. /121, de 1924) ; . · . · · 

. s• discussão da proposição da Camara dos Deputados nu
mero 47, de 1924, que reconhece de utilidade publica a Fun
dacão Oswaldo Cruz, instituição de assistencia e educacão 
profissional (com parecer favoravel da Commissão de Justiçfl 
e · Legislação, n. /122). · 

Levanta-se a sessão ás . f4 horas e 40 minutos. 

10• SESSÃO. EM 20 DE MAIO DE 1925 

PRESIDENCIA DOS SRS • .l';!ENDONÇA MARTINS, i' SECRETARIO. E SIL-
. .·. VERIO NER'l.", 2' SECRIITARIO 

. . :,b .13 e 112 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
Martins,. Silverio Nery. Pereira Lobo, Aristides Rocha, Barbosa 
Lima .. Laura Sodré, Justo Chermont, Costa Rodrigues, Cunha 
Machado. Euripedes de A::m i ar. Th0omaz Rodrigues. Benjamin 
Barx:oso, João Lyra, Fernandes Lima, Euseblo de And~e. An
tonio Moniz, 'Bernardino Monteiro, Modesto Leal, Mendes Ta- · 
vares, BU:eno de Paiva, 'Luiz Adolpho. Hermenegildo de Mo
raes, Mfonso. de Oamargo, Carlos Cavalcanti, Felippe Schmidt, 
Vida! .Ramos e. Vespucio de Abreu (26) . · 

O Sr. Presidente - Presente 26 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 
····..., Vae ser lida 11 acta da sessão anterior. 

., 
· O Sr. 4' Secretario (servindo de 2"l procede á leitura da 

acta da .. sessi!Jo anterior, que. posta em discussão, é approvada, 
sem debate.. . 

o sr .. 2" Secretario (servindo de 1') I declara que nllo ha 
expediente, 
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Sr. 4• Sec1·ctario (servindo elo 2") procede <i leitura do se
~:uinto 

PAUECEn 

N. 1 - 1925 

O Conselho lllunicipal do Districlo Federal, pela reso
lução de 11 ele .dezembro de 1923, declarou provido no cargo 
de cbcfe de districto saniLario o Dr. Bernardo José de Figuef
I'eclo, promovido a este cargo por acto do Poder Executivo em 
22 de julho de 1919, abrindo o p;•efeilo os creditos necessarios 
para · o pagamento do que compelir ao mesmo 1'unccionario, 
desde a data da sua promo~ão. . . · . 

· O Sr. prefeito velou esta rcsolucão com fundamento nos 
arls. 28. § s• c 27, § fi•. do decreto n. 5 .160, de 8 de março de 
:!904, que considera violados. · 

' 
O ex-prefeito do Dislriqlo Federal, S1•. Paulo de Frontin, 

com fundamento no decreto legislativo municipal,. n. 2.074, 
de ,6 de janeiro de Hli !), que o autorizava a reorganizar os 
serviços municipaes, promoveu, por aclo de 22 de julho do 
mesmo anuo, a. chefe de disfJ•icl.o sanitario os mcdicos Drs;, 
1\fario. Salles c Bernardo Josl\ de l~ig·ueiredo, este por antigui
dade, firmada em 4ü annos do serviço publico. 

Legitimada a possa do um e outro dos promovidos, o Sr. 
Sá Freire, substituto do prefeito Paulo de FronUn, invalidou
lhe os actos decorrentes da autorização legislativa, consolidada 
no decreto n. 2;07 4, considerando assim de nenhum effeito as 
promoções lavradas, embora submettido seu acto a approvação 
do Conselho, deliberasse este mandar. archivar a mensagem., 

O Conselho Municipal, por provocação dos interessados. 
que se sentiam prejudicados nos seus direitos assegurados {)ela 
posse dos respectivos cargos, votou uma resolução, cons1de~ 
rando subsistente e legal a promoção e autorizando o prefeito 
a abrir .os necessarios credílos para o respectivo pagamento. 

· Vetada primciramentll a resotucão relativa ao Dr.· Mario 
Salles, foi, ent1•etanto, mantida . pelo Senado, que approvou o 
parecer .da Commissão de Constituição, de 30 de novembro de 
1.922, consoante o qual - "Desde que o accesso do Dr. Mario 
Salles foi estribado· em. uma autorização legislativa,. cujos· et-. 
feitos tem prevalecido 'em varios casos; não póde. ser consi
derado insubsislente por um simples acto do .prefeito, a quem 
fallece competcncia' para, a seu talante, revogar:;Jeis. e exone
rar funccionarios, garantidos nos seus ppstos'. 'pela vitalicie-
dade. . . . . .. .. , : . 
· Em clnspaclw de 23 de ,ianclro de 1923, ô"proprio Sr •. pre

feito esclarece, ainda no caso do Dr. J\fario .Salles,. a doutrina 
acertada que rege a ospccic, quando di1.: "No. caso occorrente, 
!.orno o decreto lcgislal.ivo como appro:vaoíio· de um acto do 
Executivo,. qual se,ia o que o prefeito j:i'i·aticoU em 22 de julho 
de :19:19". 

Na caso do Dr. Bel'llardo de Figucii'edo, que é o mesmo o 
decreto legislativo não innovóu a sitnncão do funccionar/o. 
,Conf.eriu um acto pcl'fcito c acabado, do collaboração de po .. 
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dores, na nomeação do um funccionario que se empossou do 
cargo, de modo que já não é mais possível elidir: a sua conse-
queneia jurídica. , 

E, si o proprio prefeito tem como approvaao o acto pra
ticado em 2~ de julho de 1919, não sei como possa agora estar 
com a recente decisão do Senado, uma deliberação que só se 
justificaria pelo interesse de manter em um regímen de ex
cepção o runccionurio Dr. Bernardo José de b'igueiredo. , 
, Não cabe ao Senado investigar si o Conselho fez bem ou 
mal, mas apenas se tinha o· direito de lazel-o. 

Em VIsta elo exposto, entende a Commissão de ,Consti
tuição que o veto deve ser rejeitado. 

Sala das Commissõcs, 23 de outubro de 192~. - Bueno 
Brandão, P1·csidcnte. - Bernardino Monteiro, Relator.-Bueno 
de Pai·va. - F'e1·reira Chaves. 

' ' 
RaziJas do "veto" 

Ao Senado Federal : 

Srs. Senadores - Não posso sanccionar a inclusa resolu
ção do Conselho Municipal, por J'orr;a da qual ficaria cprovido 
no carg-a de chefe de District.o Sanitario o lJr. Bernardo José 
dil Jligueiredo). · 

Pelo que vêdes nesse simples enunciado, mais uma vez me 
cabe defender, a urn tempo, interesses pecuniarios do Districto 
·Federal e a integridade da sua Lei Organica. 

A adoptar a resolução em apreco, duas v01.es o Conselho 
Municipal transgrediu o decreto n. 5.1ô0, de H de março de 

. ·1904, usurpando attribuições que alli são deferidas privativa
mente ao Prefeito. Primeiro, foi infringido o art. 28, § 3•, 

• que categoricamen~e faz depender de «proposta fundamentada, 
por parte do ·Prefeito~ a crcacão de qualquer cargo municipal, 
desde que não se trate da Secretaria do Conselho. Ora, não 
existindo nos· serviços da Prefeltura, cargo de chef,e de Distri
cto Sanitario, e não tendo sido declarado que se pensou em 
creal-o para a referida Secretaria, a "proposta fundamentada, 
por parte do PI·efeito,, não poderia ser dispensada; de fórma 
alguma. , 

· Depois, foi infringido igualmente o art. 27, § e•, que in
cumbe exclusivamente ao Prefeito a nomeação de quaesquer 
funcci·onarios, exceptuados os, daquella Secretaria. Portanto, 
ainda que houvesse cargo de cne'fe de Districto Sanitario, re
gularmente creado, e que esse cargo se. encontrassb vago, ao 
Prefeito é que caberia a competencia legal para fazer a respe
ctiva nomeação, praticando, assim, um acto essencialmente ad-
mi·nistrativo. · 

Véto por isso, Srs. Senadores, a resolução que ora sub
metto ao vosso julgamento. Viola flagrantemente a r"ei Orga
nica; cOih-.(J proposito de annullar acto perfeito c acabado, que 
.um dos meus illnstres antecessores praticou em 1919 e que 
· desde então 'o :Poder Judiciaria tem declarado inteiramente 
legal. ·.. . , 

Districlo Federal, 14 de dezembro de 1923. - Alaor Prata. 

.S· - Yo.I. I 
' ... 1· 

'"' 
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO' MUN~CIPAL A QUE SE REFEREM O «VÉ'l'O) 
· N. 34·, DE 1923, E O PARECER SUPRA 

Art. 11.• Fica proYido no cargo do clwfe do clistricto. sani~ · 
tnrio o Dr. Bernardo Jos•í do Pign,ircdo. promovido a este 
cargo por neto do Poder Executivo Municipal, de :t2 de ,iulho 
do 19Hl, abrindo o PreJ'cHo Municipal os oreditos n~cossarios 
para o pagamcnfo do r:ne competir ao mesmn funccionario, 
desde a data da sua promoção, 22 de julho de 1!.119. 

Ar~. 2.• Revogam-se as disposições em contrário. 
Districto Federal, H de dezembro de 1923. - Jeronymo 

Jlfa:r.fmo Norrneira Penido, Presidente.- Candido Pessôa, t• Se~ 
·m·ctario. -- Zoroaslro Cnnha, 2" Secretario. - A imprimir. 

Compareeeram mais os SI'B, A. Azercdo, Ferreira Cha
ves, Antonio Massa, Rosa e Silva, ~fnnoel Borba, Pedro f.ap:o, 
1\fanocl Monjardirn, Miguel de Cm·valho, Sampaio Cm·r·r·a, 
Bucno Brandão, Laura Müller e Soares dos Santos (13). 

Deixam de comparecer, com causa justifir.ada, o~ Srs, 
Pires Hebello, Anl.onmo Freire, João Thomé, Eloy de Souza, 
Epitacio Pe 0 S<)a, Venancio N01va, Carneiro da Cunha, Lopes 
Gonçalve!', Gonçalo Ro!lemberg, Jeronymo Monlciro, Joa~ 
'quim Moreira, Paulo de Front.in, Lacerda Franco, Adolpho 
Gordo,· Alfredo Ellis, José Murtinho, Eugenio Jardim,_ Ramo~ 
Caiado, Gonuruso Marques, Vida! Ramos e Carlos Barbosa (22). 

, . (Dcitca a cotf.eirn. da Prcsiclencia. o S1•. Mrmdonça .Martins, 
a qual 1'ussa a ser ,,r,cupada pelo Sr •. 2' Seci etario 1 • · 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Mendonça Mar~ 
Jins. 

·O Sr; Mendonça Martins - Sr. Presidente, h a 25 annos, 
na data de ho,ie, a porola das Antilhas, a ,ioven Republica de 
Cuba, proclamou sua independencia. 

Pequena territorialmc.nte, porém, grande pelo trabalho 
de seus filhos, a Republica de Cuba desde logo impoz-se á 
admiração o á estima das suas demais irmãs americanas. O 
que foram as lutas sustentadas por aquelle glorioso povo, por 
quasi um seculo, para conquistar sua liberdade, a indepen~ 
dencia de sua Patr1a, são .factos ainda de hontem, que enchem 
da orgulho e de alegria os corações americanos. Por isso, eu 
me dispenso de rememorai-os neste momento. 

Relembrando esse notavel acontecimento, requeiro a 
·V. Ex., Sr. Presidente, que consulte o Senado parague se 
.;·cgistra na act.a dos nossos trabalhos de.·llOje um voto de sin
·l.'llrns congratulações e do intenso jubilo do Senado brasileiro 
pela data da indepcndencia da Reptiblicn ele Cuba. E mais, 
que V. Ex:. ~rausmitta estes nossos. senlinJ.!nto~ ao Senado 
.daquella Nação amiga. (Muito bem;.\:muito úam. O orador. é 
mu.ito curnp1•irnentaào.) : ~,.. · · 

. ' ~ .... ;' 
O .sr. Presidente - O , Sil'. Senador llfendonca Martins 

requer que seja inscripto na acta dn ·sessão de hoje um voto 
do. congratulaçücs. á RepuLiicn de . Cuba, nssim como que 
fique autorizada a Mesa a enviar ao Senado ele Cuba, por te
legramma, esse voto do Senado Brasileiro •. 
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· Os senhores, que approvam o requerimento de S. Ex., 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 
Tem a palavra o Sr. Senador Barbosa Lima, préviamenle 

inscripto. 
(Reassume a cadeira da presidencia o Sr. Mendonça Mar.

'tins.) 

o Sr. Barbosa Lima (•) - Sr. Presidente, retomando a 
palavra no ponto cm que tive de deixar, interrompida pela 
hora, que me foi annunciada por V. Ex., sinto-me na neces
sidade de fazer uma rapida recapHulacão complementar, para 
pôr conveniente remate ás considerações que, muito rr~pida
rnenLe, tive de adduzir na sessão de hontem, a propusiLo 11::! pri
meira parte dos trechos que se encontram na mensagem do 
Sr. Presidente da Republica, nos quaes, a minha obscuta per
sonalidade era de alguma sorte pós ta em fóco. 

Na primeira parte dessas considerações, eu me r"feri á 
critica feita por S. Ex. á attitude da minoria, o esforç0 com 
que conseguiu impedir a approvacão do projecto de areamento 
da Receita enviado pela outra Casa do Congresso Nacional. 

Recapitulando, Sr. Presidente, c condensando mPlhor
mente as minhas ponderações em· contrario ás allegacõcs do 
Chefe do Poder Executivo, recordarei, primeiro, que a. nossa 
altitude valeu como um protesto efficiente contra a corru
ptela, que se ia tornando chronica, introduzida nas r~lações 
entre uma e outra Casa do Congresso Nacional, em qu3 para 
a!:, ultimas horas de sessão do anno, se reserva a Camara dos 
Deputados para enviar ao Senado da Republica projA~lOs do 

. lei de importancia não menor elo que o. do areamento da 
Receita. · · 

V. Ex., 'Sr. Presidente, so recordari que o pl'.l.Jedo a 
que oppuzemos f.cnaz impugnação chegou .a esta Casa di• Par
lnmcnto Nacional, apenas dez· dias antes de termin(tr.nos o~ 
nossos trabalhos, isto é, com um prazo por domai.' cso.;;J para 
um exame de conscieucia e consciencioso das graves 1 espon
::;abllidades que nos incumbiram no presupposlo de darmo~ a 
nossa npprovacão áquelle prc.jeclo de lei de meios. 

Em segundo legar, Sr. Presidente, moliváva a noosn at
Litude um·a tal ou qual falta de autoridade dos poderes pu
blicas para augmentar . a carga •dQ. impostos que orm&n< o 
contribuinte, toda vez que não haviam esses poderes votado 
um areamento de Despeza, de accôrdo· com as e:dg:t·n~ws da 
siluaçiLo, senão que o areamento de Despezn. pal'a o cx:;t·cicio 
actual, votado na sessão do anno passado, nutow.,1 ~a.<.;f',, tlm 
somma muito maior do que a do areamento alltet•Jill'. 

Ora, era do nosso ·elementar dever começar J'au:ndo o 
que, s9b a~ altas inspiracões do Presidente Coo!idJ.\t'., '•.! eRtlí 
fazendo nos 'Estados Unidos, o que, sob as inspira,;lies •h his
torüm commissüÇl, conhecida nos annaes da Insl:lf.(!:•ra. sob a 
denominncüo do Ge~d's Commutee, se faz nnquollu pait, o quo 

.(•) Não foi revisto pel!) orador. 
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se faz na Ilalia, o que se faz em Franca, reduzindo s.~ des· 
pezas publica;;, tanlo e lanto, que nos permiLtissa ped:r. suf. 
ficienlemenle auLUI'iz::.Joo, ao contribuinte, os sacl'ifiuJ ... ~ im· 

. po~tos pelas nossa~ condi~ões financeiras. 
Isso não se fez. Ao contrario, votaram-se reformas: re

. organizaram-se scrvicos; inventaram-se novas despeza.~, per
' .feitamente adiaveis, e, o result.ado foi que taes dcspezas se 

reflectiram no areamento :mnual, elevando-o a uma cif1'a que 
nos tirava, por completo, :wtoridade para pedir novod ~acri· 
ficios. 

O SR. MONiz SooRÉ - Apoiado. 
O SR. BARBOSA J.IMA- Por outro lado, Sr. Pre~idente, 

- e essa era a terceira razão concreta que motivava a nossa 
at.tiLude de tenacidade no resistir á appprovacão do ;;n·ojecto 
em questão - o projecto do areamento· da receita, (lnviado 
pela Camara dos Deputados, coot.inha, no capitulo l!o impos. 
tos sobre a renda, uma cedula nova, cedula, a meu vêr,, irra. 
cional e injustificavel, onerando os lucros agrícolas, co:no su. 
per-posição fiscal que arruinaria a lavoura, .iá por tlemnis 
onerada pelo imposto de importação, alcavala anachronica que 
não existe em nenhum dos paizes onde ha o income taxi. 

O imposto de renda sobre os rendimentos liquitlos não 
coexiste, em paiz algum, com o imposto sobre a expol'tacão, 
calcado sobre a pauta periodica, segundo o valor official das 
mercadorias tributadas, quer dizer, pesando, evidentemente, 
sobre os lucrof. brutos e muitas vaze~ até desfalcando o proprio 
capital. · 

De modo que, :•cet:is condições, nós não poderíamos dar 
o nosso voto. Dir-se-ha c se diz; bastava t;ue approvassemos 
o lucido parecer fonnulado com tanto brilho, tanta competen. 
cia, pelo honrado Senador por Santa Catharina. . 

Mas, é preciso não desconhecer a realidade tal qu:1l era, 
tal qual vae sendo, cada· vez mais, a quasi unanimidade in· 
condicional que pesa na outra Casa do Congresso Na~ioilal, 
apoiando todas as delibcra~ões, quaesquer, assentadad pelo 
Conselho dos Deuses, no Olympo dessa nossa interessaétle de· 
mocracia. 

Dava-nos a· certeza de que esse projecto, m(mos bppor
tuno, menos criterioso, seria mantido tal qual, sem nanhuma 
altenção ás ponderações adduzidas 11a camara moderadora -
o Senado da Republica - naquillo em que esta conviJ:l.Va os 
legisladores mais jovens para pesarem uma e mais va~es as 
consequencias do seu acto menos. reflectido. 

V. Ex. não ignora o valor philosôphico e o peso sr.ienti
fico das razões de ordem economica''e financeira em que os 
melhores historiadores do formidav'e! abalo social, que foi 
a. ~evolucão Franceza, assentam ;nessa formidanda explosão 
CIV!Ca. . 

Nós, portanto, nos oppondo â · ·approvncão desse p;:oojecto, 
fazíamos obra de patriotas ·e conservadores. 

Vinha cm segundo Jogar a outra parte do meu discurso, 
· que eu havia apenas esbocado em considerações preambu· 
lares. 

Retomarei o fio dos ·meus raciocínios,· comecando por lêr 
ao Senado uma noticia de .quo elle terli tido conhecimei!to 
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pelo jornal semi-official, em que pontifica o Sr. Ministro 
das Relações Exteriors, (c tenho dito o ./or·11ul do Commcrcio), 
na sua edição de 1 de maio do corrente. 

O Jornal do Commc1'C'io, embandeirou cm arco, c, umpa
vezado, declarou, jubiloso, exultando, •·que podia annunciar, 
com segurança, ao Brasil inteiro que, desde o dia anterior -
desde hontem - não existe mais no ten•ilorio nacio.Ial um 
só rebelde em armas". 

E accrcsccntava: 

"9 ~r. Presidente, D1•, Art.hui' Bernardes poderia 
suppr1m1r de sua mcnsa:;cm annual, Ioda a copiosa do
cumentação rlc seu fecundo labor administrativo, pro
seguindo sem dcsfallccimcnlo nesses r:ove mczcs, c a 
despeito ele mil c uma difficuldadcs que as succcssivas 
rebe!liõos vieram ciwsanclo ao paiz. Dous simples pe
ríodos que S. Ex. escrevesse: - «Srs. Membros do 
Congresso Nacional - Está terminada a revolução mi
litar no paiz"-bast.ariam pura marcar com lett.ras de 
ouro, um passo incgua.lavcl r.la:ln p~la Republica, no 
sentido de libertar r.lcfinitivamcntc G paiz de uma 
velha prnga, ele., ele.». 

Todavia, Sr. Presidente havíamos lido dias antes, no 
Diario O(ficial, o decreto de 22 de abril ele 1 925-oi to dias 
apenas,-prorogando o ()Sfado de sitio no Districto Fodcral, 
nos Jl:sl.ados do Amazonr.s, Pará, Scrgir.·c, Bahia, Rio da Ja
neiro. S. Paulo, Mal.l.o Grosso, Paranü. Snnl.a Catharina o Rio 
Grande do Sul, precedido desses considerandos: 

«Considerando que perduram ... " 
Creio, Sr. Presidente, ·que a palavra p~rdul'a tem uma 

s i;;nificação inP.quivoca :--dura c continua a dtli'ar- perdura, 
!Jl\iSi:.sue no ~empG, manf,)rr.-st• tal qual vinha sendo. 

« .• ,pcrduNun os JIJol.ivos que determinaram a decretac.il.ll 
do estado dtl ~i tio, provirlrmcia que pt;rmitto ao. Governo tomar 
em consiclerar;õo, c.omo tem feito, as medidas neccssarias á 
manutenção da ordem c da seguranca publica: 

«Resolve, no ubo das allril;!u icõcs que lhe conferem os 
artigos (tal e .qual). prorogar até :H ·de dezembro do corrente 
nnno o estado de :itio que vigora cm virtude dos decretos 
(ta os c quaes),. 

Sr. Presiclento. buscando nrt imprensa off'icial elementos 
para fazer uma idéa das condições reacs em que nos encon
tramos,.., uma vc1. qne só a bombordo, na náu do Estado, existe 
illumina1lüo, apnga:lns, todas as luze~ do esUbordo, encontrai 
neste mesr:n~ ,jornal cn~ data reccn.t.issima --: 18 de maiq. cur
I'Cntc-mars uma allusao a propos1to r.lo rea]nstanwnto lman
ceiro realizado )leio Governo actual, nos effcitos. dos erros 
accumulados poJ• llrnn polil,il1o. bohcmia, que nos enfraquece o 
não nos permitte que nos organizemos cm tempo para com
bater c dominar as perturbações de ordem gern!. 

Sr. Pt•csideni.IJ, I) r·.urio.~n a el hica profissional deR~ c vo
.tuslo orgão do. publit:id:ute. 
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Insiste este laboratorio de opiniões a serem vulgarizadas 
cnmo um ensinamento uo grande publico, insiste-pois não é 
a primeira vez quo faz-em fullar: na politica bohemia dos 
quatriennios pas~ados. 

Será, terá sido politica !Johemia, do ponto de vista finan
ceiro, o quatricnnio á frente do qual se encontrou o Sr. Dr. 
Epitacio l'cssôa, tão copiotiamcnte elogiado pelo. Jurnal do 
Commerci0 , no tempo em que S. Ex. presijla os destinos dlí. 
Hcpublica brasileira? (Pausa.) · 

Terá essa politica bohemia carncLerizaclo o quatriennic; 
oo Marechal Hermes, que teve o concurso efiiciente das Jou
vaminhas, das Jôas incóndicionacs do Jornal ao commercio'! 
(Pausa.) 

Incorrerá na pécha de politica bohemia, no tocante ll 
gastão financeira, o quatriennio presidido pelo sa1,1doso esta
dista, o integro_ mineiro, 8r. Affonso Penna, quatriennío il 
que deu a sua collaboracão, o actual Sr. Ministro da Agricul-. 
tura, então Ministro da Viação? (Pa.usa.) . . 

Teria sido politica bohemia, mcrec,eria esse epithcto a 
actividade gove.rnameiltal, exercida durante Q governo do 
egregJO <1 saudoso estadista, Sr. Rodrigues Alves? (J'ausa.) 

V. Ex .. Sr. PresiCiente, conhece bem o valor dessas cri
ticas posthumas. E o actual Presidente da Republica deve 
rstar já pensando dó que 'dirá da sua administração, daqui a 
f.res ou quatro annos, o grande orgão, quando essa administra
ção se incorporar ú denominação-já agora classica-da po
litica bohemia. 

Como V. Ex., Sr. Presidente, ~ o 8enádo acabam de ver, 
depois de pacificado o Brasil, não existindo no seu territorio 
mais nenhum rcvolucionario em armas, foi decretado o estado 
rlc sitio, na· ausencia do Congresso Nacional. · 

Quando é, ia eu dizcD:do, que o Poder E."tecutivo póde de-
cretar o sitio'! . 

Segundo o art. 80 da Constituição, sómente nos seguintes 
casos: a) na ausencia do Congresso Nacional; b) correndo a 
Patria imminente perigo: c) nos termos do art. 4R, § 15, no 
que se refere ás attribuições privativas do Presidente da Repu
blica nos casos de aggressão estrangeira ou grava commocão 
intestina". Nesse caso diz o art. 80: "a) restringir-se-ha o 
Presidente da Republica ..• " 

· Restrinair-se é uma limitação que não permitte as abusi
vas ampliacõeg das faculdades policiaes. ··.·· ... :. 

"b) a medida é de repressão e não .de''pre:vencão". 
·:···-· -'" .·1"',• 

E qual o dever do Presidente da República perante o Con-
gresso? (Pausa.) Diz o art. 80: '· :•: ' 

''a) logo qur. Rfl reunir o Congrc~~·o lhe relatará •.• " 
Vc.i am VV. EE:x:. : é imperativo;. é inadiavel. A expressão 

lha relata·rri é imperativa; lor1o que, é inadiavel. Não com
porta sophysmas: lo11o q·ue, immediatament!l. Apenas raunido 
o Congresso lhe 1'Clatm·á; ó dev~r .~n Poder Executivo i.razer ao 
wnhocimonto do Congresso as medidas de excepção que hou-
verem sido tomadas. · 

"b) porque pó de tet• havido abusos e até responsabilizar 
as auLoridadcs que as houver ditado. 

O Congresso, de posso dos relator i os do Poder Executivo: 
a) approval'á; b) ou suspenderá, mas, primeiro, approvará ... 
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Quer dizer: o legislador constituinte presuppoz a collabora
oüo expressa do Poder LegislaLivo na continuação das medidas 
de excepção, constantes do decreto de estado de sitio; mas, em 
qualquer caso, tem do se pronunciar Jogo que se reunir o Con
gresso Nacional. Si o Congresso silenciar, se vier a prevale
cer a corruptela de approvacão tacita, subtrahlndo~se o Poder 
Executivo ao dever de dar contas ao Congresso das medidas' de 
excepção, será Q reinado do estado de sitio chronico, que· PO'
derá durar o quadriennio; é, portanto, proclamar-se a irre
sponsabilidade do autocrata, installando-se o despotismo con
jugado. Por isso; bastará maioria em úma das Casas do Cou;. 
srcssq, para que se não .su~penda o estado de sitio, ainda qt!ll 
o que1ra suspender a ·ma1or1a da outra Casa, ao passo que, pura 
approval~o, uma vez submetticlo o neto do Executivo, que o de
cretou, ao conhecimento do CongrGsso, como é dever du· Pre
sidente da Ropublic.u. fazer, será preciso maioria cm ambas 
as Casas do Congresso. 

V. Ex. e o Senado estão vendo, pois, a que consequencias 
leva a doutrina victoriosa das rodas officiaes. · · 

. O Presidente da Republica. no intervallo dils sessões par~ 
lamentares, decreta o sitio até as vespcras da· installaeilo do 
Congresso. Nas vespcr·as ela installa~üo proroga o sitio atú ·o 
ull.imo elia do funccionamento desta Asscmbléa. Encerrada 
c,sta, roproroga o sitio alé t\s vcsperas da nova sessão. Dias antes 
da reabertura do Congresso, torna a reprorogar o sitio at.ó • o . 
rim do exercício. E, terminado o~le, sempre no exercício da 
l'uncçüo que lhe parece outorgada pelo legislador constituinte, 
o !Joder Executivo, sem nenhuma attenção aos demais arl.igos 
da Comti(.uicão, que precisam ·ser entendidos no seu con,iuncl.o, 
de-accórdo com a inclole de um regimen que não comporta uma 
autocracia irresponsavel, qual seria a situaçfLo cm que acaba
riamos por nos encontrar, si ao cabu de quatro annos o Prc
sidonl.o da Republica passasse ao szu successor a supramu ma
gistratura sem ter darJo uma só vez conhecimcnl.o ao Congresso 
Nacional elos actos pral.icaclm(na constancia elo esl.ado do si! i o. 

No Impcrio, a suspensão das garantias constitucionacs 
pela. Constituicão de 25' de marco de 1824, se fazia c se i'ez 
varias vezes por occasião da re.volucno. do Piratiny, cm que o 
Rio Grande do Sul escapou á acção da autoridaelo imperial.por 
perto de 10 annos; _por occasião da rev~Jução encabc9ada por 
Fei.ió, tantas veze.s invocado como paradJgma ele cstad1sta pa~'!l 
a hora presente. , 

Ainla em 1842 na gloriosa"Provincia de Minas Gcraes, por 
occasião dn revoluçfLo encabeçada por este oxtraordinario typo 
de liberal que foi Theophilo OLtoni e, mais tarde, em 1848, 
por ocoasião da revolução contra o predomínio elo absolutismo 
luso-g-uabyrú, encabeçada por Nunes M!lch~do :í frente. dp ·pnr
t.ido dos praieiros. Em todos esses op1sodJOs a suspensao das 
garal:li.ias· consLiLucionaes se fazia POI' um ou dous · mczes. A 
susponSiio elas garantias consLilucionncs abrang·ia apenas alguns 
daquclles -.paragraphos do urt. 178. r~lat.ivos ú liberdad~ in~ 
rlividual, stim affcctar a liberdade de 1mprcn~a o sem ntl.mga·. 
a propriedadc;·.garantida cm toda a sua plemturlc. E sempre, 
mesmo nas épocas elo maior ahsolutiSrJ?O, elo maior p~epolonoin 
minisl.crinl, os gove.rnos de cnl.üo, Lrazmm ao .conhccJmcnl.o do 
Parlamcnl.o, nos f:CJ'mos cxt)J'essos rlcss9 at'lJgo 170, a expo
sir.ão elo motivos elas medidas de cxccpçuo. 

O Sn. SoAnn:s o os SAN•ros - Apoiado . 
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O Sn. Mo.Nrz SonRÉ - Sem nunca ter lido o sitio caracter 
preventivo. E' uma creação da Re.publica, de 1914 para cá. 
· O SR. BARBOSA LIMA - Ora, o que acontece, Sr. Presi
dente, é que nós nos encontramos na hora presente da Repu
blica em um ambiente escravalorio, sem paralello, nos dias 
mais escuros do período regencial e do período que foi o se
gundo reinado, a data da màioridade, encerrado no glorioso 
.15 de Novembro de 1889. • 
. Naquella época, Sr .• Preside.nte, já duas correntes traba
lhavam a opinião brasileira. Uma, reaccionaria, .precursora dos 
dogmas que hoje se preconisam; a ordem acima da lei, cara
ct.erizada pelas tentativas de Pedro I com os aulicos que o ro
deavam para preterir a rl'.alização dos compromissos constitu
cionaes da Carta de 25 de marco de 1824. 

Essa reacção teve, como consequencia, a revolução de 7 
de abril, forcando o primeiro Imperador á abdicação. 

Vieram as conquistas liberaes. Feijó, eleito rege.nte, ini
ciou a reacção contra os negreiros daquella hora, decretando a 
immortal lei de 7 de novembro de 1831, para reprimir o tra
fico dos africanos. Feijó presidiu. a inauguração do. regímen 
de libe.rdades, bem superiores ás da hora presente; á organi
zação da Guarda Nacional, á installação do Jury como tribunal 
popular, á organização do Codigo do Processo Criminal; final
mente, á decretação do Acto Addicional, reconhecendo ás pro
.vinéias as suas primeiras franquias regionaes. . 

Seguiu-se a segunda phase da reac~ão, caprtaneada por 
Bernardo Pereira de Vasconcellos, chefe do P.artilo que se 
chamou de "regresso", lidimo precursor do regresso com que 
se nos ameaça na hora presente, e se organizou sob os auspí
cios do regente, interino, a principio, l.'.ffectivo depois, Pedro 
de Araujo Lima, que organizou o historico ministerio de 19 
de setembro de 1837, com a fundação do chamado Partido Con
servador. 

A reacção se fez pelos processos da maior violencia que o 
podl'r podia empregar para sophismar as liberdades conquis
tadas. Por lei ordinaria restabeleceu-se o Conselho de Estado, 
abolido por uma lei constitucional, qual foi o Acto 'Addicional.· 
Fez-se a interpretação desse Acto, reformou-se o· Codigo do 
Processõ; alterou-se a organização do Jury. Mas a opposicão. 
mais uma ve.z conculcada e opprimida no exercício de seus 
direitos, capitaneada pelos Andradas, pelo Antonio Carlos da
quelle tempo, fez a revolução, dando o golpe· de Estado parla
mentar, decretando a mnioridade. que só se poderia realizar 
aos 18 annos, do Sr. D. Pedro II, para·o,;dia 23. de julho da 
1840, em que o monarcha ainda não· tinha feito siquer i5 
annos. ,,.:. , 

A revolução. mais uma vez, reivindicou os fóros da ci
vilizacão brasileira, desconhecidos pelas correntes reaccio
narias. 1Não tardou que a seita p'alaciana, na linguagem de 
Thcophilo Ottoni, - est.ou invocando,, Sr. Presidente, auto
ridades mineiras, pela alta significação que tem esse teste
munho na hora presente. A soila palaciana, com José Cle
mente Pe>reira, com Aurcliano Coutinho, com Araujo Viannn. 
dnquellc tempo, l\Iarqucz de Sapucahy: organizou o minis
terio reaccionario de 23 de marco de 184'1, apeando os An
rh·udas, e recomccou a reacção, cm nome do regresso, dissol
vcnrfo dictat.orialmentc uma Cnmarn ele, Dcput.aclns que ninda. 
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se não Unha, siquer, installado, adiando as eloioücs, modi~ 
ficando os rcg>ulamcnlos cleilorncs, c 110ndo em praUca as 
leiR da reforma inspirada pelo espirita de ordem, acima de 
tudo, caracterizada sob o ponto de vista da superioridads 
mlellcctuaJ, por Paulino José Soares de Souza; soh o ponto 
de vista de saber querer, por Miguel Calmon du Pin e Al
meida. O resultado foi a explosão revolucionaria. 

Os mineiros. tendo á frente a palavra eloquente do 
cgregio e patriota Theophilo OLloni, nicaram-se cm armas, 
apoiados pela grande maioria da gloriosa prc-vineia de llli-
11as Geraes. Os paulistas, chefiados pelo brigadeiro· Raphael 
'l.'obias de Aguiar e inspirados pelo immortal regente, por 
Diogo Feijó, levantaram~sc em armas, protesLando contra 
a reaccão que se fazia. 

V·encirJos pelas armas, Sr. Presidente, foram levados 
no ,iury. Não foram mantidos indefinidamente nas masmor~ 
ras em que jazem os nossos compatriotas. na hora prcsent.c, 
sem esperan()a de julgamento; foram entreg'Ues aos seus 
juizes nnturao~, e por esses, formando o. Conselho rle ,iura~ 
dos, constituiclo pelos legalistas c pelos revolucionarias do 
dia anterim'. foram unanimemente absolvidos, 

No conflicto das dout-rinas especiosas vulgarizadas prlo 
Jornalismo ol'ficial. e na bol'a presente, pelos rabbinos qn"l 
:Pontificam nos varios departamentos da politica o official, 
f:u fui procurar inspiracão c conselho nas vozes mai~ au
torizadas que caracterizaram o espirilo liberal, durante o 
2• reinado. 

Theophilo Ott.oni. na sua cloqui:'nf~ circular, dirigida 
cm 1860 aos clcitm•es da província de Minas Geracs, recor
dava que o:; revolucionarias rlc então não tinham pedido mi
soricordia. conformo haviam exigido os legalist.ns dnquclln 
hora; recordava, na~ pag-inas do immortnl periodico que se 
chamou na nossa historia Jtacolomy, com estas palavras: o 

......... 

«Quanto aos ciclad<ios que por effeito das suas 
condi~õe~ tomaram parte nos mol.ins políticos do 
anno passado, de que hiio de perlir perdão? 

Por que foram rebeldes? 
·~ias cs~es rebeldes não est.ão em circumstanoia 

de fazer acto de con~rícrão. Coube-lhes a rara fortuna 
de que seus pareS" c ,iÚizcs no~ tribunaes judiciai'ioR 
tecm antecipado a purificação de sua conducfn. emit
tindo acerca das rcvolucõcs de .Barbacena e Sorocaha 
um juizo que a posteridade sem duvida confirmará". 

Effcctivamenle, ath•crf.e Tllcoplli!O Otloni: 
«Jurados mineiros ..• 

"'- Senhores Senadores. mineiros rlaquclla hora, mineiros das 
nobilí-ssimas cor!'cntcs libomcs que ainda trabalham o povo 
daque!la .generosa terra; mineiros Qne constituem a poslt\~ 
r iáade de Tiradenles c Li o Guilherme rlos Santos; min~iros 
precursores do integro João Pinheiro, elo int.cg·ro Bias J?or
lcs, dos velhos pregoeiros da Republica idealista do S!ll 

"Jurados mineiros. unanimcs e sem distincciio de par~ 
ticios, decrcl.nm por ioda a parle que era justificavcl o nosso 
procrdimrnfo c f11lf1, porlnnlo, criminosos' rrnm os ministros 
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que haviam prom'ulgado a lei de 3 de dezembro de 1~41idisper .. 
snndo os rcrJrcscntantcs elo povo com o mesmo dJrcJto com 
que CromwÔll rnuuclou fcclmr as portas tl~ parlamcnt~"· . 

Pouco tompu liiJpoJs, sob esse amb1ente elo reJvmdtea
r·.õcs tle libcrdacJcs, conculcadas cm uma hora de ec!ype~. 
Úr·~.aniwu-su o ministerio qnc Levo por inspiradores o ellr>
J'es Munocl Alvos JJrauco o a amnistia, quo era preconbad•1 
por esse insigno patriota, como remed10 supremq para res
tabelecer a r:oncordia necessal'ia entro irmãos, pela mesma 
fórma por que o insigne Evaristo da Voig·a, ine.omparavel ru
dactor da llora I<'l'U.rninense, o braço direito de .Feijó uu ue
rosa do intcgerrimo regente contra as mveclivas de Bernar
do de Vawoncellos e Miguel Calmon, prcconisava, já em 
18Gli, a amnistia, que, afi:nai., veiu prevalecer pura upa7~SU:l·· 
menl.o du revolução no 1110 Grande do Sul o remtegt•oçao da 
llcroica província na commur.!Jão brasileira. 

Q··.•nndo &e tratou do lopico, em Hl3G, l!m plena rc\'oluçã~l 
rJos .Jo arrupos, cm que a :Falia do 'l.'ll rono :·c J'ci'r:l'c (I revflluçiio 
cio beroico lUo Grande, o Deputado Viunna atacou fortemente 
o governo de l!'eijó. 

~As medidas tomadas pelo Governo-dizia aquelle 
Deputado - em· nada te em contribu ido pura u pacii't
cação do llio Grande, e si não mostram sympatbia o 
attcnção para com Bento Gonçalves, o Governo só G 
poderá explicar,) 

Evaristo levantou-se e <lel'endeu o Governo do Rc·gento 
Feijó. Os revolucionarias estavam em armas e Bento Gou.-
çalw; dominava à campanha. · 

.Evaristo, o chefe dos moderados, o glorioso vencedor do 7 
•lc abril, o primoroso, o príncipe dos nossos periodistas: 
Evuri~Lo, insuspeito uos amigos da ordem, pois que· elle huviu 
sido msigne amigo do ministro. da Jnstiçu, cm 1831, Evaristo 
aborda a questão do llio G1·ande e manifesta-se pela arnn"istia. · 
Os espectadores fa1.crn numerosas manifestações de desagrado. 

«Não receio encarar a questão pelo lado i~1PDP~~
Iar. Estou acostumado a arrostar u impopuluridad.!, 
assim como estou acostumado u ser, ás vezes, popular. 
Niio me deixo levar pela popularidade do dia, nunca 
fiz côrte a partidos, e si com algum marchei foi por
que entendi que a opinião desse. partido era a mais 
conveniente ao bem du Patria .~ •, ·;.c: 

Jl!varisl_o suste!! ta a conveniencia c o acerLo·. da amnistia, 
que tmhu t1d0 a VJrtude de extremar as facções,· contribuindo 
para que muitos dos facciosos SQ rccolhes'sem novamente :l. 
legalidade. 

Carneiro Leão (mais lnrclc Mnrqucz do :Pàranú) excla-
m~n: · · 

' 

«0 Regente rlcvc mantor-so pela l'ore.u moral, mas 
essa munutcn(lÜO nüo. rlcve SCJ' filha da forc;u material.·· 
e para adquiri!' prest.i~·io o manter-sr. t\ preri,;o quo 
o CJ?vcrno seja !!lUis exacto nu cxocnçito das lei~.:!' (lDn-
gem o Egas, Dtoao Ii'l!ijó. ) · · 
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1\!anocl Alves Branco, na exposição de·· mo li vos que pre~ 
cedeu ao decreto de 10 de mar1~o de 1844, adverte: 

«Senhor, a obra du pacil'icavão politica e civil 
aclla-se felizmente concluída nas dua~ províncias; :mag 
eila não satisfaz por si só as ·vistas do governo imperial. 
E' incUsponsavel que se restabeleça tambem. a pacificação 
morat, que Só pódc ·resultar de uma rnedida que, pondo 
termo aos processos actuaes e aos futuros, que ainda· 
podem por muito tempo &er Jc::;almento intentado;;, 
apagando o&· vestígios e extinguindo mesmo a lembrança 
de tão dcploraveis acontecimentos, ligue em um só 
vinculo, o da gra!.idão a V • .M. I. loclos os membros da 
familia brasileira.~ 

l!Jm notavel discurso proferiuo no Senado quando se dis
cutia o parecer da commissão concedendo licença a Feijo 
para bO retirar paru São Paulo, doutrinava Alves Branco: 

(Sr. Presidente, entre ludo conceder e tudo negar· 
ha um termo módio do app!icação ás &ociedades do 
ctú•eito de resistcncia le(fal. Este termo médio pareceu 
ser - estabelecer. muitos meios do prevenção contra 
os ataques da autoridade; mui tos meios de pleria re
pa?•ação contra quaesquer violencias; e finalmente, de- · 
pois do tudo isso, ne::;ar o principio em these e reco
nhecei-o indirectamente em hypothese. E tal é o di
reito geralmente estabelecido na actualidade nas nações 
constitucionaes. Previne-se e repare-se a acção abusivu 
áa autoridade pela imprensa livre; pela responsabili
dade; pelo direito de petição individual ou collectiva; 
pelo direito de assoc?ação e discussão; pela t1•ibuna in-

, viotavel; pelo poder moderador, etc., etc., 

E entendendo o legislador que isso bastava para o .3eral 
cln.; r:usos, erigiu cm crime toda a rcsistencia ás antoridar.les, 
por ontro medo que não fosse os acima apontados; maq, rc
eonliecendo que porlin haver casos extremos para DR fll!acs 
riftu bn>lassern ou fossem inulets aquelles meios, - ?'econ/1!:
l.'i!U 'indirectamente o c[.i?·e·ito rle 1'1)sistencia leGal, tleclarando 
jnsti(ici.wcl o dilo crime cm a!g·umus cir·cLJtnstancias. 

E conlinúa Alves Bruma: 

'H a, porén 1, umu J1ypollws~ ne.s\rt q~1çstão cm que 
sé sur;põe nau.f1'a(Jar toda a JUSttflcnbJI!dudo de um 
crime l/c resisteneia a um acto da ARsembléa Geral. 
I'or minlln parl.c declaro que nüo vejo isso, - J?01:q'l!e 

· "- a As.vem bléa Geral tem deveres pela Gonstlln~ÇIIIJ. 
"-. , Quem, porém, ha do conh.~cct• que. ella· os violo!t? Qu~m 

'-. senhores? ••o Juru, o.~ t.nbunaeJ wdependentes (apola-
'aos l. não r.ondcmnmulo rrc s le(l'islarlores nem. 1·evouando 
a 'liJi: pot·quo isso nfto podem f'uzer,' mas absplvendo ns 
·q1w res'isti'mm (a]JOia!los); gmncln mnl é nuo guoror .. 
~o t·,~eonhcccr n impot·tnncia elo .Tnry. c ~.os !rtbtmac3 
indopcnclcntcs no systoma rcproscnlul n·o. 

m 811~/rn/:l\irt (l clit•ci/o rir. i'r.sislonc·ia lnr_:al, o direiltl do 
illSUI'L'ei('iiO. 
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Sr: Presidente, ve.io que a mensngeni do Sr. Presidente 
da llepublicu expenclcu doutrinas tão pouco consentaneas com 
o espírito da Constituicão Republicana, que não tenho outro 
remedia sinão, para me collocar no ponto de vista dos nossc•s 
antecedentes hisloricos, abusar da attencão do Senado, em 
mais algumas de suas sessões. Hoje, Sr. Presidente, lembra
rei apenas que o estado de Milio chronico, em que nos encon
tramos, é a postergação 'de todas as liberdades, as mais inso

·Phismaveis, asseguradas pelo Constituição de 24 de Feve
reiro. E' uma situação de tão ferrenha odiosidade1 de tão ne
grcgado escravismo, que é preferível ser um criminoso dos 
n1ais feios delictos de direito eommum, do que ser um sus
peito de opiniões . heterodoxas, indesejavcl, intoleravel, no.l 
maios governamentacs. E' a situação do professor Oiticica, 
Rem crime nenhum, que lhe seja imputado, doutrinaria, apos
tolo de uma theoria, que nenhum crime tem, é subtrahid'l 
aos seus juizes c mantido despoticamente preso nos carce-:
res da Republica, na mesma situacão em que se encontraram 
os professores, nns já postos em liberdade, outros ainda pur-
gando crimes não conhecidos. , 

Ao passo que o rnai·s temível dos criminosos póde plei
tear àttenuantes, pódc pretender a absolvição perante o Tri
bunal popular, nenhum desses tem para quem appe!lar, sinão 
para esta tribuna c, infelir.mente, para vozes' apagadas, corno 
a do humilde c velho Senador da Republica. ;E' por isso que 
continull ·apadrinhando-me com a opinião do preclaro Joa
quim Nabuco. idealista cnLhusiasta da Constituição de 21! do 
Fevereiro, tida, na opinião do Sr. Borges de Medeiros, como 
a mais adeantnda do Occidcntc. 

Apadrinho-me com este conceito do. Joaquim ~abuco: 

"Si me perguntasscis qual vem a ser o principal 
característico do Brasil, responderia, certamente, que 
e o irlenlismo. Nnnca poderia a Nação se escra:vizar a 
um commcUimento egoístico e baixo: governa a ima
•ginacão. Sempre obedecerá ao idealismo; E por isso 
é que nunca conheceu governo arbitraria e pessoal. 
Não pOde siquer produzir o despota, e si elle appare-
ccsse havia do sentir o vacuo em torno de si." · 

' 
E' por isto, Sr. Presidente, que eu não me calo sem dar. 

ao Senado a confissão ingenua de que acredito na possibili
dade de qui) os nossos compatriotas sejam capazes de pro
duzir, em vez dos csbirros de Bonaparte, o typo lendario do 
Hoche, com o qual não se quiz identificar .:o .estin'lado patri
cia general Rondon. (Muito bernl Muito bem!) 

\ .. 
ORDE~I DO DIA 

PROMOÇÃO DE MILITAnES 

Discussão unica das emendas do Senado, re.ieitndas pela 
Gamara dos Deputados á proposição n. 53, de 1924, que manda 
promover, por netos de bravura, os sargentos e alumnos de 
escolas militares. que se distinguiram na repressão do movi
mento Redicioso cm S. Paulo. 

Ence-rrado.. 



SESS,\0 Ei\I 20 DE :IL\10 DE 19i!ií 365 

O Sr. Presidente -·· Compareceram ao Senado 39 Srs. Se· 
nadoJ•cs. No recinto, porén1, nno ha nLliJJei'o para a votação. 

Na fórma do Hcgimculo, vao proceder-se ú ohamada. 
Pl'O()edcudo-se ú chamada, verifica-se a auscncia dos 

Srs. 'fhomaz Hodrígucs, João Lyra, 1\lunocl J\lonjardim, An~ 
tonio Massa, Hosa o Silva, i\loniz ::lodré, J\lendes 'l'ava:·cs e 
Al'1'onso de Camargo (8). 

O ,'Sr. Presidente - llcsponderam li chamada apenas 31 
Srs. Senadores. Não ha numero, pelO que lica adiada a vo
tação. 

PAGAMEN'fO A HEIIDEIJtQS· DO OU. lllll:o COELHO 

· Conlínuacftn da 2' discussão do proj~clo do Scuado n. 6, 
de f924, que autoriza u abrir, pelo 1\linislc!'io da .Justiça, o 
credito ncccssurio para pagamento aos herdeiros do Dr. gdco 
Coelho, ex-pro'J'essor da Faculdade de Medicina do lUa de .Ja
neiro, os vencimentos por elle deixados de !'eceber durante o 
tempo que menciona. 

Encerrada e adiada a votação. 

CREDITO PAnA !'.\OA~IE!\'1'0 DE AJUDA 0.~ CUSTO 

'Continuat~iío da 2' discussão <h prooosi,;üo da Cnrnara clo:J 
Deputados n. 99, de 1924, que abre, pelo Minisl.erio da Jus
tiça, um credito de 10:000$, supplcmcntnr á verba o• "A.iud:1 
de custo", da lei n. 4.793, de 1924, e dando oull·a.• nl'ovi
dencías. 

Encerrada c adiada a votação. ' . 
CO:Nl•'EDI!HAÇ,\o CATHOLICA DO T!l.lllALHO 

2• discussão da proposicão da Camara dos Dcpul.ados nu
mero iS, de f924, que considera de nlilidade publica a Coufc
deracão Catholica do Trabalho, cm Bcllo Horilonte. 

Encerrada e adiada a votação. 

ACADEMIA DE CO~L\llmCJo DE ALI'El<A3 
. ' 

2• discussão da proposição dn Camarn rios Deputados nu
mero 42, de 1924, que reconhece do utilidade publica a Acade
mia de Commercio ele Alfcnas, llli nas Gcraes. 

Encerrada e adiada a votação. 

ASSOCIAÇl,\0 OE AU;;:IJ,!OS !IIUTUOS 
...,_ 

· '2• discussão dn proposição dn Cnmara elos Depu Lados nu
mero ·4.3, de 1924, que reconhece do utilidnào publica a Asso
ciação Geral do Auxilias Mutuos dn Estrada do Fcrl'o Central 
do Brasil. . · 

Encerrada e adiada a yolacão •. 
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FUNDAÇÃO OSWAI.DO CRUZ 

3" discussfio da proposição da Camarn dos Deputados riu
mero 47, do 1024, que reconhece de utilidade publica a Fun
dação Oswnldo Cruz, instituição do assisf.encia c educação 
profissional. 

Encerrada· c adiada a votação. 

O Sr. Presidente - Designo para ordem do dia da sessão 
11u amanhã a soguinte: 

Votar~ão, em discussão unica elas emendas do Senado, re
.ieil.aclas pela Camara dos Deputados á proposição n. 53, tlc 
1!l24 que manda promover, por actos de bravura, os sur
gontós c alumnos de escolas militares, que se distinguiram 
na repressão do movimento sedicioso Am S. Paulo (corn pa-
1'ecer {avoravel da.ç Cornrnissões de ]f m•inha c Guerra e de 
Finanças, n. 426, de 1924) ; 

Votação, em 2• discussão, do proJecto do Senado n. G, 
de 1!l24, que autoriza a abrir, pelo Ministerio da Justica, o 
credito ncccssario para pagamento aos herdeiros do Dr. Erico 
Coelho, ex-professor da Faculdade de Medicina do Rio de Ja
neiro, os vencimentos por ellc deixados de receber durante o 
tempo que menciona (da Cornmissão de Justiça e Leaislaçtio, 
parecer {avo1•avcl da de Finanças, n. 408, de -1924); 

Votação, cm 2" discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 99, de 1924, que abre, pelo Ministerio da Jus
tiça, um credito de 10:000$, supplcmcntar á verba 9•, "Ajuda 
de custo", da lei n. 4. 793, de 1924 e dando outras providcn:.. 
cias (corn parecer {avoJ•avel da Comrnissão de Finanças, nu
mero 415, de 1924); 

Votação, cm 2' discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 18, de 1924, que considera de utilidade publica 
a Confederação Catholica do Trabalho, em Bcllo Horizonte 
(com parecer {avoravel da Comrnissão de Just·iça e Leaisla
ção, n. !tU, de ,/924); 

Votação, cm 2' discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 42, do 1924, que reconhece do utilidade publica 
a Academia de Commcrcio de Alfcnas, Minas Geracs (corn pa
recer favoravel da Comrnisstio de Justiça e Leaislação, nu
mero 388, de 1924) ; . 

Votação, cm 2' discussão, da p!'oposição da Camara dos 
Deputados n. 43, de 1924, que reconhece do utilidade publica 
u Associaçiio Geral de Auxilios Mutuos da Estr'ada de' Ferro 
Central do Brasil (com pm·ecer {arovarel da· Cornmissão de 
Justiça e Leuislação, n. :m, de 1924); : · 

Yotação, cm 3' discuss•io, da proposiç.ão da Camara dos 
Depul.aclo~ n. 47, de 1024, que rcconiJCce de utilidade publica 
a l!2undar;t~9 ~)swaldo Cruz, instiluir;üo de assistencia e edu
cacao P!'O[ JSSJOnal (com pa1'ece1• [avol'mJel da Comrnissão de 
Justiça e Leaisla(:cío,· n •• 122) •. ' 

Levanla·-so n sessão ás 14 ho!'as. 
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11" SESS.\0, EM 21 DE MAIO DE 1925 

Pl\ESIDENCIA DO SR, A, AZEREDO, V!Cl~·PRESIDF.NTE 

A's 13 c 1/2 lJOras acham-se presentes os Srs. A .Azeredo, 
M cndont~a Martin~, Sil~crio Nery, Pereil•a Lobo, Aristides 
!tocha, Barbosa L1ma, Lauro Sodré, Costa Rodrigue.;;, Euripe
dcs do Aguiar, 'l'homaz Rodrigues, João 'fhomé, Benjamin 
Barroso, Antonio Massa, Manoel Borba, Fernandes Lima, Eu
,sebio de Andrade, Lopes Gonçalves, Gonr;alo Hollcmberg, Pedro 
l~ag·u, Antonio Moniz, Moniz Sodré, Manocl ·Mon,iardim, Ber
Jlardino Monteiro, Miguel de Carvalho, Sampaio Corrêa, Bueno 
Brandão, Bueno de Paíva José Murtinho. Luiz Adolpho, Her
menegildo de Moraes, Carlos Cavalcanli, l!'elippe Schmidt,Vidal 
!lamas e Soares dos Santos (33). 

O Sr. Presidente - Presentes 33 Srs. Senadores, está 
abcrl.a a sessão. 

Vae ser lida a acta da scssíío anlcr;or. 

O Sr. 2" Secretarie procdo á leitura dn acU\ dn sessão an
terior que, posta em discussão, é approvada, :lcm rJcbal.e. 

O Sr. 1• Sect·etario declara que não !:a úXp!!dientc. 
Deixam de comparecer, com causa .iuslificada, os Srs. 

llires Itebello, Justo Chcrmont, Cunha Machano, AnLonino 
Freire, João Thomé, Ferreira Chaves, João Lyra, Eloy de 
Souza, Epilacio Pessôa. Venancio Neiva, Hosa ·e Silva, Car
neiro da Cunha, .Jeronymo l\lorcira, Mudeato Leal, Mendes Ta
vares, Paulo de· Prontin, Lacerda Franco, Aclolpho Gordo, Al
fredo Ellis, Eugenio Jardim, Ramos Caiado, Generoso 1\lar
ques, Lauro 1\lüller, Vcspucio de Abreu e Carloa Barbosa (28). 

O Sr. 2' Secretario declara que não ha pareceres. 

O Sr. Presidente :..:... 'l'cm a palavra o Sr. Lopes Gonçalves, 
'previamente inscrfpto. . · 

O Sr. Lopes Gonçalves - Distanciado com a mini1~ pre
sença, não o estive, po!'ém, nem estaria pelo pensamento c pela 
uccisão de minhas idéas, quo bem conheceis, qunndo, Sr·5. Se

.illUdores, fostes levar ao benemerilo Chefe da Naciio, a Sf.f;'u
ranca do vosso apoio ~ do vosso prestigio, apresentando, ao 
mesmo tempo, as vossas congratulacões pela exl.inccão do cri
minoso incendio que lavrava em terras elo Sul, clev?rando vi
das, assallando c saqueando propriedades. 

Bem haja a magnitude deste gesto, desse movimrnlo de · 
civismo, nobreza patri.atica de vossos sentimentos, continuando, 
sem hcsitacão, as manifestações de solidariedade da mnio1'ia rin 

~~enado com os actos politicas c administrativos do Presidente 
' .n.rl!Jur Bernardes, escravo inconfundivel da honra e do dever, 

in1Rerlerrito defensor da ordem, da lei o das instituições repu
blicunas. 

EX11Itados sejam em nossas palavras e em nossos coracões 
o valor e a disciplina, o heroismo e a dedic::~cão do nosso glo
rioso Exercito c da nossa gloriosa Marinha de Guerra, a acção 
.inexcedivel desses valentes legioonarios que, fieis ao jura)Uento 
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prestado c ao sanio amor da ;Jalria. clia e noilc, a cusl.a aos 
maiores sact·iJ'icios, através ue iJOt'Jiiu:;u~ ~et·t.Ot!o, pcl'~egu1ram 
e combateram desordeiros rcinciclenlc~. ,·ebeltle> oern Hloal u 
sem objectivo huma-no e ~ocial, mas P•~rv~rsuH ni!LI.:;d•)t•es ele 
ltt·a~Hieu·u:;, lloucstos l:l pacil'tcos, Ienes e devotados ao traba
lhu do campo, ao exercício das profissões lilleraes e das fun
Cl,)õcs publicas. 

Gloril'icados sejam cm paginas de ouro, para exemplo da 
geração .v.resente e das gcJ•açõcs futuras os bravos capitães que 
dirigiram o commandararn as nossas victoriosas forcas contra 
o inimigo da legalidade e da nossa cultura, do nosso progresso 
e grandeza, do nosso bem estar c da nossa civilização - Setcm
llrino de :'Carvalho, Alexandrino de Alencar, :i!'ontoura, Eduardo 
Socrates, Potyguara, Carlos Arlindo, Ribeiro da Costa, Marca! 
de Faria, Nepomuceno. Costa, Carlos Reis, Menna }'arreto, Can
d!do Hondon, o destemido soldado serlane,io, revelador do nosso 
hinterland, que vem ele se notabilizar ainda por su;... maravi
lhosa c surprcheudento, poderosa c cffioicntc cstrategia mili
tar, e tantos e tantos outros nomes illuslrcs i! valorosos, dignos 
do nosso reconhecimento e merecedores da nossa gratidão. 

O Sa. SOAREs nos SA;;Tos - V. Ex. esqueceu a acção da 
Policia do Estado qnc rcpre.>(mta. 
. O SR. LOPES Gl?NÇALVES- Eu chegare: i lf •. Não esqueco 

os factos memoravCJs. 
Relembrada seja, Lambem, no decorrer elos tempos, da 

cooperação efficaz da milicia dos Estados e das figuras mais 
representativas do elemento civil, como. João Luiz Alves, 
Affon~o Penna. Junior, Feliciano Sodré,, Carlos de Campos, . 
i\Vashmglon Lu1z, Munhoz da Rocha, Pere1ra de Oliveira Bor
ges de Medeiros, Pedro Celestino, Mello Vianna, Góes Cálmon, 
Graccho Cardoso, Costa Rego; Solon de Lucena, José Augusto, 
(loclofrcdo Viunna, Souza Cast.ro e esse grande e saudoso vulto 
que l'õra o Presidente Raul Soares. · ' 

Inesquooivcl seja, porque a justiça o reclama, a altitude 
varonil e .desassombrada desses brilhantes e principaes orgãos 
da impr·cnsa ria n.:o.;;.;a Capilal e dos Estados que serviram ao 
lado do Governo .:! da; auLol'icladcs constituídas. 

E' por isso, Sr. Jl!oc~ident.e, que, obedecendo aos meus 
principias conservadores, de ordem e de lealdade, venho de
clarar ao Senado e á Nacão que, se estivesse presente, teria 
acompanhado n maioria desta Casa, na visita official de apoio 
e solidariedade ao grande homem que tem sobre os hombros 
as pesadas responsabilidades do Poder Executivo da Republica. 
,(Muito bem; muito bem.) . 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima, 
previamente inscripto. 

O Sr. :Barbosa Lima (') - Sr. Presidente, a voz dos op
primidos que, indefinidamente · encnrc·erados, clamam por 
,jus~iça, o protesto altivo dos patriotas,~arbitrariamente ati
rados nas masmorras do despotismo, impõem a minha con
scicncia de juiz e a sinceridade dos meus sentimentos repu
blicanos, quinhão de sacrifícios com que a fragilidade da 
minha velhice se mantem nesta tribuna. Da h! o meu duplo 

,(') Não foi revisto pelo prgdor, ·• :·, 
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npp.el!o à indulgcnc,ia dos Srs. ~coadores, que se dignam de, 
l•!!C.Jentr~mcntc, ouvrr-me e a rnmha exhortação á rcc~idão 
crvrca, a e!cvação moral e á lealdade jurídica dos supremos 
re~ponsavors p(~ln estabilidade do regfmen poliLico definido 
fJCia Magna Carta ConsLitucional da Republica • 
. _ "Pr,en~a-se, ~mbora, o indici~do" -. dizia em memoravel 

lrçao o msrgne Prmenl.a Bueno e msuspe1to aos melhores con
servadores - "prenda-se, embora, o indiciado quando a oro~ 
dem socral exige este sacrifício da liberdade, mas nada justi
fica a Sl,la detenção por mais tempo do quo o absolutamente 
necessarro para examinar-se, e decidir-se se, com ·effeito, é 
0.1 niio suspeito de ter commetlido o crime". "O mais" -
advert.e o msigne Jurista do 2• reinado, consciencia escla
l'ecedora nas m.elhores · reforrras .indiciarias que a Republica 
encontra cm vrgor ,__ ~·o mars, é um abuso escandaloso que 
quebra l.odas as ·garantias da hbcrdnde individual". 

Qual deverá ser, · porém, esse prazo '! 
· "O nosso Oodi~to"; dizia Pimenta Bueno, "art .. f4R, in fine, 

nl'f .. ll5::1. ~ 2•. P. o Ht'~hnr.nt.o 120. r.nmo tai nonhetido na le
gislacão de então, ordenam que n formação da culpa não ex
ceda o ·termo de S dias, depois da entrada na {lrisao, exceJ?lO 
quando a affluencia. dos negocies, ou outra drfficuldade m
superavel obstar, fazendo-se, comtudo. no mais breve que fõr 
passivei. Desta , excessão, porém, sem duvida, collocaâa no 
mteresse publico, pois que .póde haver casos q_ue a exigem 
P!lriod~,camentc, tenha .. s1do . abusos imperdoave1s que cumpre 
obstar· . . . . . 

O Marqucz de São Vicente, Pimenta Bueno, referia-se já 
a .abusos constantes do excesso deste exíguo prazo de oito dias. 

' '" ' 

~o juiz deve deixar !lllnlcJucr outro negocio", ao
ccntuavá o eminente pubhcisla, "a não ser do mesmo 
genero ou imporl.ancia, para decidir logo da liberdade 
. do indiciado. Si'. assim 'não fôra, poder-se-hia prender, 
um cidadão, eómente' pela vontade criminosa de op-. 
primrl-o e detel-o por abusivo capricho, e, no fim i:le 
mezes, soltai-o, ficaqdo impune semelhante arbitra-
riedade." · .. .. • ··'·' ...... I 

, E ;recorda : . · 
/ 

"A nossa anliga lei de G de .dezembro de 1612 im
punha penas aos juizes que . delinbam presos, sem 

· culpa formada, por mais tempo do que o legal. . 
"Porque", . d1z Pimenta· Bueno, "não restabelecei-a 

convenientemente modificada ?" · 

Por occasião, · Sr, .. Presidcnlo, do habeas~corpus concedido 
pélo Supremo Tribunàl Federal· a~D~putados e Senadores e 
outros presos políticos, deslcnrados. para a ilha de Fcrnanqo 
do Nol'Onha, c entre os quaes. se ·~nconlrava. o orador, Lucw 
de 1\Icndonça, o intcqro c csclarccrdo republiCO, de quem nos 
iembramos com viva .. saudade, relatando a accordito vencedo~ 
qu~ no~ concedeu o llabeas-c01'PI!S, por maioria de oito votos, 
d1z1a: • · .. 

''Considerando quo se a' garantia de habeas ·COrJ?lfS 
tivesse de· ficar suspensa cmquanto o estado d!J srtro 
nã·o passassc<pclo julgamento politico do Congresso e 
do la! julgamento ficasse dependendo o rcslabclcci-

S. - Vol. ·I ~4 
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menta do direito individual offendido pela medida de 
repressão empregada pelo Governo no decurso daquelle 
. periodo de suspensão das garantias constitucionaes, in
defesa ficaria, por indet01•minado tempo,. a propria li
berdade individual e mutilada a .. mais nobre funcção 

, tutelar do Poder Judiciaria, além do que se abriria 
abundante fonte de conflictos entre, elle e o Congresso 
Nacional, vindo a ser. o Congresso Nacional, na ultima 
analyse, . quem julgaria os .individuas · attingidos pela 
repressão politica do estado de sitio· e quem os julgaria 
sem fórma de processo e em fOro privllegiado não co
nhecido pela ConsLituição e pelas leis." 

O egregio Macedo Soares, cuja .alm11, ~ibrava de indigna
ção deantc dos ·abusos já· então oommettidos, que acceutuava, 
cm I inguagem c andante, mais significativa . e expressiva ainda 
pela autoridade oracular do eminente ·patrício, fulminava os 
excessús dos governantes de então, com as seguintes palavras: 

~ . ' ' ' ' 

: "O sitio decretado em 1897, continuado até 23 de 
fevereiro, é inconstitucional,· é irracional; é. falso na 
affirmação dos ·factos,· é despotico, .e, :assim, não. con
sulta o bem da nação;· ao contrario, violando a Constf;. 

· tuição Federal, cava a· ruína ' da Republica, implanta 
nella uma dictadura·que·nem sequir tem a justificativa 
de ser intelligente e patriotica, por isso deixei da. apre
.ciar os effeitos do decreto de 2 de novmbro e dos que 
se. lhe seguiram em· dezembro e janeiro, ·os quaes, fe
rindo de frente e ousadanierite a Constitulçli.o da União, 
são nullos e . como todos os actos nullos, desde 11. raiz, 
desde o inicio, nenhum effeito jurídico produziu." 

.A' .dó:utr'iriti.já então correnté e agora 'levada ao· ;;e:u ul
timo ex.tremo limite, é a. ,de' conjurar. a autoridade legisla
tivà com ·o Executivo.· A situação • · dah'i ; decorrente tdria as 
características de legitimidade jurídica e os actos pr'lticados 
eram· perfeitamente legaes. / " . . '- ' ' . ' . 

Theophilo Ottoni teve occasião de apreciar uma situa
cão analoga a essa, quando Carneiro-Leão, mais :tarde Marquez 
do .. Pa~aná, sustentava que era sempre legitimo o governo a 
cuJa testa ·estava o. Imperador. . · ·. · : · · . 
: · ·Para combater esse theorema de. politica militante, Theo
philo Ottoni produziu o· notavel discurso em que, eritre outras 
ponderações, fazia as seg\iintes ·considerações.: · . ' ' ' ·'.'· ' ' . 

"Para symbolizar,, a politica. opp·osta (synthrJtizada 
nas affirmações sustentadas .por Carneiro Leão), eu sus
tentei que si· o Governo· do Rio ·de Janeiro disõolvesse 

. préviamente a · Camara dos Deputados, e dclarasse nullo 
. o Acto Mdicional, seria pat\a' inim um. G~verno d.~ facto, 
. tão leglt1mo quanto o de 'Piratinin. " . · . . ,... ' ,, 

. E reforçava a sua argument~cão dizendo', em disour~~.pro-· 
fer1do na Camara em 13 de julho de 1841: • · 

.' . 

"Si a minha prop'Ôsição é anarchica e ince;,ctiaria, 
não sei como possa:'. qUalificar . a. doutrina do . nobre 
;Deputado de que o Governo do · Monarcha é . ~empre . ' 
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legitimo em todos os casos; não sei como possa quali~ 
ficar a doutrina que annu.lla o direito de reaistencia e 
e de insurl'eição. 

. O Sr. A. Machado ...:.; Esta doutrina é prop!'ÜI. para 
Argel ·e Constantinopla." . . 

E Theophilo Ottoni, gloriosa mineiro, retrucou accen~ 
tuando: 

. "O ·Sr. Ottoni - Mesmo em Constantinopla, só" 
··mente é propria para ser proferida pelos eunucos do 
Sultão ás portas do serralho (apoiados da opposição); 
mesmo lá, as revoluções protestam contra a doutrina.~ 

, Diogo Feijó; incontestavelmente notavel autoridade de 
Alto. prestigio, incomparavel na manutenção da ordem, na 
defesa da liberdade e do progresso, Diogo Feijó, defendendo~ 
se dá .. accusacão no. discurso proferido perante· o Senado, no 
,acto de. apresentar a resposta datada de 12 de maio de 18~3, 
que lhe fôra ordenada dar sobre o processo organizaclo na 
província de S. Paulo, pelo chefe de policia e no qual fõra 
pronuncíado como ca.beoa de rebellíão; Diogó Feíjó, j.í quasi 
moribundo, acorre ao Senado e formula a sua resposta. 
· Uin dos mais autorizados ·investigadores .narra a scena 
memorava! . da seguinte fórma: . 

· cO velho estadista, agora desfigurado, magro, enfra" 
quecido, mal podendo mover~se, apresentou~se á Cama~ 
ra vitalicia. A assembléa estava com movida. O bri
lhante Deputado, o extraordinario Ministro, o grande 

· Regente_de outros tempos; estava nos seus ultimas dias, 
' e, entretantõ, ia ainda fallar, elle que quasi não podia 

articular uma palavra. Que energia! 
' cPeQo a palavra, Sr. Presidente, e licenca para fal~ 

lar Sl!ntado.-Tem a palavra o nobre Senador Feijó. O 
illustre representante do Rio de Janeiro, ~de fallal' 
$entado. ; 
:· . '.Fez~se profundo silencio. O Senado estava succum~ 
bido .. Alguns tlos velhos representantes da Nação não 
esconderam as suas lagrimas; 

Sentado, pernas e hracos sem movimentos, a artl~ 
.· culação difficil, a respiração offegante, o rosto do ac~ 
· ousado reanimou-se, os seus olhos pequenos e pretos 
brilharam em um ultimo fulgor, e o ve1ho espartano 
disse: 

, , -<Ha tempos, requerendo eu, que. se nomeasse 
~ uma commissão para examinar os actos do ~overno, e 
. '- manifestando desejo de que o Senado cons1dera~se o · 

'procedimento que o. mesmo Governo teve contra ml!Il,. e 
por conseguinte contra o Senado e contra a ConstitUI~ 
cão não o pude conseguir; portanto, julguei que era. 
m;lbor calar-me. Mas resta-me sempre esse. pezar de 
nada. dizer, mas semvre dir.ei duas palavras para rere~ 
rir o que !JOffri. 



372 ANNAli:S DO SENADO J: 

Achava-me em S·. Paulo, já mandado . sahir par~ 
esta Cól'tc, .·· depol'tudo quando fui .. convidado:. para vi~ 
ú Curle. Não acceitei o convite, .e. como . me pareceu 
não dever ~·ubmisso soff7'01' um .· acto illeual e .anti-: 
constitucional, recalciLrci ou dei .cm ·contrario algumas 
razões, mas rcspondcu-se-mé; que o que a Constituição 
prohibia era a p1•·lsão de .. Senadores •.•. 

.. '' ' 

Parece qu 0 estou ouvindo fallar-se perto daqui de uma 
tal ou qual suspeita de !'lagranles de .Deputados. e Senadores, 
detidos illegalrnente em uma delegacia' policial desta Capital., 

~ . . ' . . . 
"·· •. e não qualque1• out1•o acto •que o GO'Verno · juloasse 
convenientre p1•aticar· com Senadores. · ·· · 

Temi, pois, algumas outras consequencias. Temi 
se1• conduzido· á cadeia para levar nas (}!'ades · àluuma 
correcção de açoiteH,·visto qu0•·isso não era··prisão,. e·por 

· · conseguinte, na opinião do Governo ·podia praticar;,se .. 
. O que .é, pois, que cu :havia de fazer, eu que com · um 
sopro. podia cahir . cm terra·. ; ; · Bem mil' lembrava 'dos 

. meios de ·1·esistencia a· o1•dcns 'illeuaes, sem· o que será 
sempre noú~ilwl: 1WH.1a liberdade. e · ·•16s escravos dos 
atrevidos:~> . . ' . · · . . . · · 

. «Requeri que· se me mandasse pagar o · trimestre 
vencido da minha pensão,. que era. 1 :000$,. pois era 
preciso ter com ·que subsistir; mas, J•esponde-se-me 
que não havia dinheiro, e ((UI! mesmo devia ficar isso 
como penhor pm·a as indemnizações a qnc. cu estivesse 
sujeito. 

' ' ' 'I , -' . ' ' . 

«Nada .podcn:lo, cünl.ra a violcncia,. rctirei,.me". 
amw, ·antes do. decreto de· amnistia .fundamentado .por. Alves 
Brânco, desapparecia o, glorioso; paJljista. . . · . 

O Jornal do Commercio, o. yet.usto . .Jor11al do .Commercio, 
orgão perpetuo. da plutocl'acia lll1grcira. inseriu. no seu nu
mero rle 18 dP. nowmbro de 184:1 a s('guint.a nuticia, ele. sugges-
l.ivo laconismo: · ·· · ··· · 

"O Sr. Diogo Antonio Feijó, Senador do Imperia e 
da Província do Rio de Janeiro, ex-Ministro da Justiça, 
e ex-Hegen!il; Iallcccu, na cidade de São ·Paulo.": 

' . 

Nunc c1•udimini, qui judicatis · te1•ram •.. : 
Tirem. dahi a .philosophia·; conveniente os que estão na 

hora presente .possuídos· do orgasmo. do poder. sem limites, na 
autocracia moscovita. Pensem na• noticia que l!HlS reserva esse 
rwgfto de publicidado period icn. . .· · ·. , · 

Vale a pena rt:-cm·dar que esr;a hom é aquclla caracteri
zada por Theophilo Ot.t.i:mi, quando ''noticiou, P.scandalizado, e 
[laJ•a afl'rontar a legislacão feita r.oríi" os . maiores esforços no 
fcnt.idn rle rcp1•imir o ·tra'l'ico dos africanos, para nfl'rontar o 
~~J~to ·rio goVerno brasileiro no ardflnte empenho de correspon
rlnr ao~ anhelos da civilizncão universal c atlendor as solici-
1 acõrs do governo de S. Magcst.ar.lo Brita nica fazia presentir 
r IJI'!l Aberdeom. um Senador do lmperio·pcnet.ro.va, em um do
rnill!l'O, em uma .das cidades da ..Provinc1a .do Rio de Janeiro, 
capiluneando, pessoalmente, uma recua de moJequ~s, de ~sc~::a-
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vos boçaes c de osqravizar.los ladinos, como sr rli1.ia na ler.hni<':l 
economica das senzalas, de barrete encarnado e mal repara
dos na escassa tanga, entrava essa tropilha, capitaneada por 
um Senador de ccrebro pit.ccoirle, IJello typo symbolico ria civi
lizaçiio daquelle tempo. 

Mas, St·. Pt·esidcnte, a reacçüo contra taes costumes se vi
nha pouco u pouco fazendo. J:\ cnl ii.o era permittido e era 
consoindor ouvir da. bocca do preclaro e nunca asst\H invo
cado 'l'hcophilo Otl.oni, uma rcmeniscencia, que seria oppor
tuna na hoJ'a ·presente. OLtoni recor·dava que a opposicií.o da 
Inglaterra, em certo momento, clas~ificnva o invicto Garibaldi, 
hcroe da Sicilia. de pirata c flibLtbteirfJ. · · 

Lord .I ohn Ru sscll, respondeu-lhe simplesmcnté: "A H is
toda ó que ba de decidir si 6 pirata e flibtt~teiro o patriota c 
heroe".· .. ·. '·, · , 

Em novembro, advertia isto Iord John Hu.ssell. Em iüSS 
desembarcava nas costas da Inglaterra um pirata e flibusteiro, 
Guilherme crOrange, c a revoluc:ão fc1. é uma das maiores glo-
rias da Nacii.o. ,, , .· . 

•. Lord .John Russell fnllava assim a respeito do cheí'e da 
clymnnstia de S. M. a Rainha da. Inglaterra, gloriando-se de 
comparai-o a Garibnldi, classificado na Camarn dll ph·nt.a e 
flibusl.ciro .. , . . . . , 

St•. Pr·csidenf.e, ,nós nos.encontwmos crn ttína hora de por
feito syncronysm(} doutrinaria ua politica militando com 
aquellus a que venho de referir lo:1gamente. 

Os varias orgãos dos. poderes politicas sr. con,iugam para 
crenr urna situacii.o vcrdadciramou:.e alarmante para o equi-
liiJt•in sor:ial da' patria brasileit·a. . . · . , 

V. Ex .• Sr. Presidente, tcr(r '!'(,o os dcllaf.c,; de h ontem na 
oul.t·a, Ca~a do Congresso Nacionu ', .terá· visto as referenct:l~ 
feitas 'a uma egrcg!o Ministro do Guprerno Tribunal Fedm•al. 
c integro Sr. Sebastião de Lacerr;a. 

Q,Sfi .. SÓAI}F:S DOS S:U~TOS- Apoiado. , 

. · O Sr. Barbosa Lima - V .. E:r. terá lido, com a surpreza 
que o seu .esclarecido espirito .. não teria podido impedir, .que se 
allega que ns diligencias feitas pela poiicia em casa deste alto 
magistrado dn Republica tinham a sua razão de ser, porquanto 
este .iuir. .et•a suspeito aos represcnt.anl.es do Poder l~xeculivo. 

E' o rcgim~n.:da su~peita, é. a quadt•a a mais perigosa para 
n historia de um povo, é a época em que grossa epidemica
mente, com curact'er. o mais, venenoso, a febre das conspirncões, 
o dynamif.ismo oppost.o · t\S investidas do despotismo, a orga
nização dos carbonarios; as Jo,ias secretas e os editaes da po
licia, como ·nquello que cu tenho vergonha de lêr - mas que 
será preciso que fique constando dos Annaes desta Casa, pu
blicado em um dos .iornaes desta flapital, com sciencia da cen
sura, .que o não permiLtia si o reptasse um· aleive 'ás nutori
dndos constiluidns, e que reza assim: 

'· 

'~A prem.io 

A polici:t rr.solvou instituir um' premio em rlinhei
ro, que sm•t\. entregue a iodo o cirlndlio que denunciar 
o pnl'ndr1iJ'n rlos milHares rebeldes, desertores o foragi
dos dos PJ~csictios, dr. fórma qur. ns mesmos possam ser 
onpturndos. 
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';':-;-- Sigillo absoluto promettem as autoridades guardar 
. em torno do nome do denunciante." · 

' São os farricocos da inquisição; são os familiares do San-
19 Officio, monstruosamente restaurados na Republica .Federn
hvn dos Estados Unidos do Brasil! 

"Terão lambem direito a premio .•. " 

. E' o estimulo á delação; é a animação á espionagem. e a 
hum ii hação correlata da contra-espionagem; é o appello ao 
arcabuz e ao bacamarte I ·. . . . · . . . . 

"Terão tllmbem direito a premio os que denuncia
rem a existencia e. localização do· fabricas clandestinas 
.de explosivos ou. de machinas de guerra." 

· .Cumulo da vergonha; Sr. Presidente 1.1 ... · 
3into-me, Sr. Presidente, penalisado de que a minha exis

toncia se tivesse prolongado tanto e· que a aurora maravilhosa 
cm que viveu a minha mocidade se encontrasse nestes últi
mos dias de minha vida de patriota, enegrecidos, annuviados 
por fact.os que nunca me pareceram compatíveis com o des
envolvimento uormal da civilização ·brasileira I 

O Sa. AN1'oNio .MoNIZ - Muito bem I· 
O SR. BARBOSA r..IMA- Sr. Presidente, o Supremo Tri

bunal Federal, em alguns raros dos seus· julgados, tem fulmi-
nado netos abusivas do Poder Executivo. . . · · 

Entre outros, em habeas-corpus concedido,' em tempo, o . 
Supremo Tribunal Federal annullou o decreto de 5 de novem
bro de i 924, referendado pelo actual Ministro do Supremo 
Tribunal, então Ministro da Justiça, Sr. João Luiz, decreto 
que· designava galerias da Casa de Correcção como prisão pri
vativa para a detenção por effeito do estado de sitio. Com 
o habeas-corpus, •então concedido, o Supremo''Tribunal Fe
deral· declarou que esse decreto era um daquelles abusos com~· 
mettidos pelo Poder Executivo e de que lhe·poderla tomar oon-· 
tas o Congresso Nacional, quando ao· selo deste fossem• trazi
dos, em mensagem, communicando os actos por elle praticado~. 
durante a suspensão das garantias constltucionaes; · · . · 

· .. O Supremo Tribunal Federal outros gestos tem· pratioodo;' 
e um dos··orglicis da justioa nacional acaba de reintegrar· .no 
exercicio pleno do direito de pr•opriedade um dos orgãos de 
publicidade desta Capital -· o Oor'l'cio da Manhtf. · · . · · · · · 
. ·. · .. M·ns, Sr. ·Presidente,. n Const.ltuicão não diz ·- e aqui aco-

de ·n reminicencia· amarga 'de Fei,ló·- ·que os ministros do 
Supremo Tribunal Federal não podem ser presos· para ave'-: 
riguações, nllo podom S!lr detidos pnrn se verificar· si não· te~ 
rão tomndo parte om algum complot dinnmytlsta. · · · 

Os Deput.ados c Senadores ·nno estão livres de que encon
t.rem - opporl.unamente, no quinf.nl ele suas resfdencias, al-
gum engenho r! r Jnwrra nlli escondido. . 

As gnrnntlns individunes, a cargo da ncclio tutelar do Su
premo Tribunal Federal, dependendo de uma pequena maio
riil;' podem ver Mt.ll maioria Invertida e subvertida pela &im
pJm, detenção ·rtc um ou dons dos ministros do Supremo Tri-
bunal. · 
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Os ministros do •.rribunal de Contas podem tambem ser 
arredados da importante missão de impertinente. intervenção 
nos actos slilimettidos á sua util gestão, como mandatarias que 
são, delegados do Congresso Nacional, porque não teem gue me 
<•OilSte, immunidade expressa. · · 

E, nesta situação, St•. Presidente, nesta situação é que a 
mensagem do Sr. Presidente da Republica, depois de haver 
S. Ex. · decretado o estado de si tio, com o apoio tacito do 
Congresso :N·acional, até 31 de r!ezembro do corrente anno, fala 
na· conveniencia de se fazer a ·revisão da Constituição, mu
danoas e addições a esse pacto politico, essa Constituição, Sr. 
Presidente, da qual em documento notavel dado a publico no 
armo historico de 1921, o Sr. Borges de Medeiros dizia: 

. cO Brasil pode ufanar-se de possuir uma das me
lhol'es Constituicões politica3 cóntemporaneas, e. quicá, 
se poderá dizer. que possuo o estatuto mais liberal e 
mais adequado do Occidente, conforme já opinou emi-
nente oollegiP. ' 

· E acoreseentou S. Ex. : · 

cQuem poderá, sinceramente, negar que, depois: 
de 19'05, a grande finalidade da politica rio-grandense 
na Unill.o consistiu na coordenação ·constante e intnn
sigente das forcas de resistencias a um revisionismo · 
reacoionario e ás chamadas candidaturas officiaes · á · su
prema ma·gistratura?, 

Ainda ma'is, Sr. Presidente, esse evangelizador na · hora 
presente harmanizado com todos os partidarios da· cA Ordem 
acima da· leb que me parecia uma b!asphemia, melhormente 
redigida; dizerido-se cA horda acima da leb.. . · · · · · . 
. O : SR. MoNIZ ·SomJ!i - Ou antee contra a leÚ ·. . 

.. O SR. BARBOSA Ll!MA - • . • dizia esse evangelizador 
que a dlscuss!o deste e ·de outros themas não menos relevan-
tes se deveria fazer por essa fórma: · · : 

. ' : ' . ' 

.: · · 4E''tempo ainda;·e talvez não mais se depare ,Jutra: 
opportunidad·e como esta, ....... ,, .· . . 

S: Ex. se referià á candidatura do Sr. Arthur Bernardes 
' •.. ; •.. cde inverter essa praxe e a. substillÍir por ou-

.· .tra mais republicana e edificante .•• ,, . · . 
Em que 1\ que era mais republicana e eii:ficanteY · 

... ·cqne comece por facilitar a apreciuciio publica· 
e debate amplo das idéas e opiniões dos ~~andidato,; para 
terminar pela investigação 'dás qualidades a requisitos, 
me ri tos e ~ervicos de cada um, como meio de reali~ar-
se. uma e8colha conscienciosa c popular). · 

A Constitnicão·do Rio Grande do Sul-. que differe dás 
const.ituiç<'Jes dr.mocrn:ticas, naquillo Que defere ao chefe de 
Estado o, direito de escolher o seu successor, o direito de in-· 
rhcar .o aeu, sm:~ossor, substitue o regimen theocratico da he-. 
ranca cnrallter!sl.ica das. monarchias, pelo regimen socioorn
tjco da inrlicaljii(' ... do suooessor, .do detento.r do Poder Execu~ivo. 

,, 
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- essa Constituição sociocrat.ica, que S. Ex. preferiu adaptar 
depois do pacto de Pedras Alias, comtanlo que pcrmanecess11 
no Governo, essa constituioíío ensina: .. · 

· cArt. :H. Ao Pre~idr.nlt! do Estudo ~ompN.e ti fli'O
mlilga~fio rbs leis, conl'o•·mc dispõe o n. 1 do nrt. 2f•. 

At•t. 32, Autes de promulgar uma lei qualquct•, sal
vo o caso a, <]LI~ se refere o aJ'I. 33, o Prcsidenf.u fal'á 
publicar com u maior amplif.udo o ro~pectivo proJecto 
.1compnnhado de uma def.alhada exposir;iio de motivos. 

§ 1 .• • O pro,jr.ct.o c n exposic_i\o serão enviados dlre
et.nmcnto nos int.cnrlont.es mun!Cl(lnes, que lhr.iP darão a 
possível publicidade nos respectivos municípios. 

§ 2. • Após o rlecurso de t.res mezes, contados do dia 
em que .o pro,ír!cl.o ft.•• pnhlieado na .~édo do Governo, 
aerão t.ransmit.t.irln~ ao Presidente,· pelas uul.orltlndes 
locae~. torlas us emendaR c observaçims qnc forem !'or
mulndns por qualql.llll' cidadão habitante do l~stado•. . '' ' 

Quer Isso rlizer que é a col!aboraollo de t.o'dn a oplniAo 
esr..larccidn do Estado. Entret.ant.o, somos convidadoR a fazer 
n revisão da Consf.ituicfio em pleno estado de sitio, com. a sus
prmsão de todas as garant.ins const.itucionacs, com a collnbo-
rnoão apenas dos qun l'cznrem pelo Alcorão,. . · . 

Sr. Presidente, eu eslava, ha dias, relendo com regalo a 
opinillo de um oontemporaneo sobre ·as excellencias do regi
men, ·em cu,jas pilastras residia, segundo dizia S. Ex; : 

"O respeito á livre manifestação das urnas, nlto s6 
· nas · lutas Jocaes, como no reconhecimento de poderes, 

. • IS um ponto para o qual devem. convergir os esfol'Qos de 
·; todos os republicanos. A ausenoia desta . garantia obll., 

tera na alma popular a fé na superlo1•idadnrle da demo;. 
cracla e su!!clta a lndiiferença pelos pleitos, symptoma 
alarmante da decadoncia de um povo." · · • · · · . 

E' uin trecho do mrinlfesto dlr!glcfo no 'eleitorado'. mineiro 
pelo Sr. Dr. Arthur da Silva Benardes. . . , · 

..... Sr. Presidente, r!Pvo div.or quP. a Constftuiollo a ser re~ 
vista tem como um dos pontos para o qual o Chefe do Esf.ado 
cbamn a attcncí!o: a. necessidadn dn pana de morte, para os 
criminosos polit.icos, que se ·encontram· detidos· em ergastulos 
que lembram a lendar1a prisão de Bolivar, immortalizndo pelo 
grande e incomparavel' Byron: em masmorras que renord1m 
o livro fol'midavel d.e Tol~toi, quando .. se refere á11 'prislle~ rio 
Estado. . · · · · · · 

Em uma hora em que nós vemos"patriotas do •·alormoral 
de um Almiranlo Silvado.· do um· :Almirante 1\fnscarenhas: 

\moços dn. l!fft ardor cívico e do valor de Oitilli.ca, do l(alor dp 
um Mom'w•n .fll):'i·l·ncrl'rla rrlol:llldos para uma sJluaciln mfnr1or 
oos dos J•P.os rln crime~ communs. impos~ibililnrlos de gosnr a~ · 
vantagens ai tinenl.ps qut~ pos.•am ~Pr formnlndns peraniP os 
.iuizes encarl'E'gn<los 1111 ânlgnmenlos: em umn hora como P.sla, 
Sr. Presidente, I'P.Cnt'c!n~se a neccssidcde rle ''n"mn!nr um ca
t,beclsmo opportuno .. em que, se compendie ns I leões do novo 
civismo e ria novo -moral ·leilf(l; uma vez que rst6 ~Ppornctn· a 
J~reJa do Estado, e nesse catbl!clsmo se .m~ine :\~ JJO\'Ild gera
ções, destinadas' a regenerar ·a ~epubllca, que ê sedicioso em 

'· 
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se ·fallar do punhal. de Marco Junio Brutus, em se fallar d< 
Harmodio e Arisl.ogiton; que é sedicioso mantet·-so o prestigie 
de 1 • de Maio,· cm que so consagra as conqu isl.as no op~rariado 
da· maré prolotariu; das republicas do l\1aximalismo e. do~ 
Soviots da Itussia; que é ncccssario cxpung·iJ· do nosso calen 
daria o 14 de .fulho, que lcmbm a pl'isão do .Estado, arrazada 
pela pléboJ parisiense, conduzida pm· Camillo Oesmoulins, a 
mesma pt·isito r.m que eatava "J\Inscar:a de ,ferro", e onde fi
cavam as victimas das lelt1'es de cachet, das e~u·Las de prego, 
tal qual agm·a, lambem se devo excluir do calendario o :15. do 
Novembro, porque I'ecorda a insurrei1;ão, condomnada 35 annos 
depois pM um du seus co-réos, o homem que não quiz pOr á 
cabeca a corfla do lour·o~ do pacificador da Vamlf!a, quando o 
enlão CuJ•onül Candido Mariano Hondon, que o•tava, ·não ao 
.lado rins nutoJ•idades consf.ituidas, representadas pelo Visconde 
de Ülll'O l•rrfn. rua~ Uú Indo rlo reheidc, elo ;;ranr.le rebelde Ben
jamin Conslant! ·(Muito bem; muito bem.) 

. Será (\Dião, neccssario desaparafusar do pNwi'taJ d~ gra
nito .em quu rtJpousa em Ouro Preto a esln~ua ~o .'l'iradentes, 
que se de1xou estJuart.cjar, máu g·rado a Jcg1slaça>.l que con~a
grn\·a a j)ell:l rte morte, o mandou esquartejar e declarar sua 
descr.ndencia infame, até a ultima gcra~ãoi · 

. O Sr. Presidenta - Lr.ml'l'O ·a V. J•:x. que <}Sl:'t ~crminacln a 
hora do expcdionte. · · 

O SR. BARBOSA UMA - Terminare!, Sr. Presidente, 
lnmenlnllclo lmYer de applicar ao nosso caro Brasil o conceito 
que o immot·lal 1'lorenliuo põ11 na bocca de Sordello: 

A/ti/ Ser·va Italia -:A/d/ Servo Brasile -di dolar ostello. 
Nave sen:a nocchie,•e, in uran tempesta 
Non donna di provincie, ma bo1•dello. 

Era o que tinha a dizer. (Mttito bem; muito bem. O ora· 
dor é eumprimentadt;J.) .. 

. ORDEM DO DIA · 

:i) Sr. Presidente'...:. A ordem do dia consta exclusivamente 
de votacóes para· as-quaes não ha numero, pois a Mesa está 
informada que se ausentaram varias Srs. Senadores. 

· · Vou, pois, levantar a sessão e designo para amanhã a' se-
guinte ordem do dia: · · · · . 

Votacã,o cm discussão unica, das emendas do Senado, re
jeitadas pela Camara nos Deputados á proposiciio n. 53, de 
1924, que manda pro1ilover, por netos de bravura, os sargentos 
e alumnos de. escolas militares, que se distinguiram na re
pressão do movimento :Scclicioso cm· S. Paulo (com parecer 
(avoravel da.~ Cornmi.~.võe.~ r/e J/ariuha o Gne1•ra e tle Fmançaa, 
n. 426, de 19íH); 

. Votação, cm 2• discussão, do pro.itl~l.o do Senado n. 6, 
de :1924, qu'o autoriza a abrir, peln l\linislerio da Justicn, o 
creil.o nccessnrio para pagamonl.o DOR herdeiros do Dr. Erico 
Qoelho, ex-professor da Fnculdnrl() de Met:liclna do Rio de Ja
nõ'i~o, os vencimentos por ello deixados de receber durante o 
tomp·o que menci•ma (da Commi.~.~ao da Justka e Lt:aislaçllo, 
JJa1•Ccei'·f!t'VV1'avel .da de Finançad, n. 40S, rt.: .JIJ24); 

' . 
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Votação, em 2• discussão, da proposiçãe; da C,amara dos'. 
Deputados n. 99, de :!924, que abre, pelo Ministe.r1o da JUS•:. 
tiça, um credito de fO:OOO$, supplementar á verba ll', ~Ajuda .. 
de .. custo", da lei. n. L 793, de .:!924 e dando outras providen-. 
cias (com parecer tavoravel da Oommissão de Ji'inaugas, nu.:. 
mero 41õ, de 1934) ; · . 

Votação, em 2• discussão, da proposição da Camara dos 
D•lputados n. :!8, de :!924, que considera de ulilidade publica 
a Confederação · Cat bolica do · 'l'rabalho, em Bello Horizonte' 
(com p.raecer favoravel da Comrnissao de Justiça e Legisla-

.. , ção, n. 414, de 19íU); · 
Votação, ein 2• discussão, da proposição da Camara dos. 

Deputados n. 42, deo 1924, que reconhece. de utilidade publica 
a Academia de Commercio de Alfenas, Minas Gerae.s (com pa
recer tavoravel da Commi.~são de .Tustiço :; /,rgislacão, nu--
mero ·888, de 1924); · 

V o tacão, em 2'· discus&ãJ, da propodi~lio Ja Cama."' dos . 
Deputados n. 43, deo i 924, que reconhece di:• utilidade pJblica 
a AAsociaç!io Geral de AUJulio• Mutuas da Estrada de :h'erro 
tJontt•al do Brasil (com parecer tavor11vet da Cmn missão de 

· Justiça e Legislação, n. 8SI, de 1924); 
Votação, am s• discussão, da proposição da Camara .dos 

Deputados n. 47, de 1924, que reconhece de utilidade publica 
11 Fundação Oswaldo Cruz, instituição de assistencia e edu
caoAo profissional (com parecer (avoravel da IJommissllo de 
Justiça e Legillação, n. 8SS) , "· · · 

2• discussão da proposição ·da Camara. dos Deputados 
11. ·95, de :!924, oue manda admittir Isaac Benedicto oomo:ser
vente de 2• cm~~c eífectivo na ll'abricade Polvora do Piquete 
rr·<•m parecer rcworavel da tJomrrlü,ão dq i'inam;as, ~. a:w, de 
1924); 

· Continnn~i\o cia 2' díscussã.o da proposlcll.o da. Cainara do~ . 
Doput.ados n. 1·1~. rtCl 1924, que abre, pelo Ministerlo da Via:.· 
cão, um credito dP 2.671 :131!$.276, para liquidação de comprl)
mi~sos da Estrado de l!'orro de Petrolina a Therczina (com 
parecer (avoravd da Commissãü ~tj F,inanças, n. 406, de. 1924); 
. . Dlscuasão ur.ica do véto do Prefeito ·do Dlstricto Fêdàral,:, 

n. · 34, de .1923, 11 resolução do Conselho Municipal, que .. prové: 
n<. cargo de .Ilhei' a de distrioto samtario, o Dr. Bernardo José 
dl31•'igueu·edo (t:(lm parecer cot~lrario da Conuni.Ysão de.CQnsti- .. 
tuição, 11, I, ele 192lí) i . . . t.r,.:',-', . · . ·. 

· Di11cu8São unioa do véto do .Prefeito do .Distrioto Federal,: 
n. i O~. de 1922, á resolução do Con~elho Municipal,· que mancln :· 
pagar a Acyllno da Costa Jacque~, porteiro:do PedagogiiJm, a . 
gratiflcaçiin qu~ menciona (com purecer favoravel da Co7nmi~
st2o de .. Con.~hluiçáo, 11. /158, de 1924) :. . . . . . 

. ' 
Di~nussilo unica do véto do Prefeito do Distrlolo Federal, . 

n. 1 :i9. de i!lll:t, á resolução do C!lnselho. Municipal, que abre 
urr. credif.o drJ so :OOO$,para a reorga. nizacllo do'orphanato Car
los Costa (com parecer {avóravel da Commissãt• de Consti-: · 
t uiçáo, u . .'liU1, de /924) , · . · . .. · 

.'Levanla .. se n sessão ás 14 hOras. 
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12' SESS.!O, EM 22 DE l\fAIO DE 1925 

PI\ESIDBNCJA Do SR. A. A.ZEREDO, VICE-PRII:i!IDENTIII . 

A's 13 1/2 horas acham-se prMcntes os Srs. A. .Aze
redo, Mendonça Martins, Silverio Nery, Aristides Rocha, Bar
bos.a .ILim.a, Cul!iba. .Ma:ch_ado, l!!uripedes.de A~iar, Benjamin 
BaNoso, Fer11e1ra Chaves, J o ao· J .. yra, .1\!ntomo Massa, . Manool 
Borba, Ferna~des Lima, Men~es Tavares, Sampaio. Corrêa; 
Bueno Brandao, Bueno de Puva, Luiz Adolpho, 'Ramos Caia
do, Hermenegildo de Mora,es, Carlos Cavalcanti, .Viria! Ramos, 
Vespuclo de Abreu e Soares dos Santos (24) • 

' . 
O Sr. Preãidente - Presentes 24 Srs. Senadores, está 

aberta a sessão~ 

Vae ser lida a acta da sessão anterior, 

· . O 8!:. 2• Secretario procede á leitura da acta da . sessllo 
anterior, que, posta em· diseus·são, é approvada, sem. debate,· 

O Sr. t• Seoretario declara que não ha expediente. ,.,. ' 

O Sr. 2• Seoretario declara que nllo ha pareceres. . 
Comparecem mais os Srs. La.uro Sodré, 'lihomaz Rodrl• 

gues, · Epitaeio Pesslla, Eusebio de Andrade, Gonçalo Rollem
berg, Pedro Lago, Antonio Moniz, Moniz Sodré, Manoel Mon-' 
.iardim. Miguel de Garval'ho, Joaquim Moreira, Modesto Leal, 
.Tosé 1\furtinho, Affonso ·do Camargo, ·Generoso Marques. Fe-· 
lippe Sehmldt e. Lauro Müller (18). · 
· Déixam ·de compareaer, com causa ,justificada, os SrS. 

Pirea Rebello, Pereira Lobo, Justo Chermont, Antonino Freire, 
João '!homé, E!oy de Souza, V'enancio . Neiva, 'Rosa e Silva, 
Cammro da Cunlha. Lopes Gon(}lllves,. · .Teronymo Monl.eiro, 
Paulo de Frontin, Lacerda Franco, Adolpho Gordo, Alfredo, 
Ellis, ·Eugenio Jardim r. Carlos Barbosa (17) . 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr .. Senador BÚeno· 
Brandllo. · ·-·-~-- __ 

/ 

· O Sr. Buano Brandlo - Sr. Presidente, organizada a op-. 
posição parlamentar,. como foi amplamente a.nnunciada por 
toda a imprensa desta Capital,. com o· proposito manifesto de. 
dar combate syat.ematico ao ·actual Governo da Republica, 
coube ao honrado representante do Estado do Pará, o Sr. Se- . 
nador Laura Sodré. iniciar os debates no Senado, os quaes, Am 
crescente vehemencia, tem-se desenvolvido desde o inicio rlnR 
sessões desta Casa do Congresso Nacional. · 

Ao Governo e á grande maioria parlamentar que sincera
mente o apoia, não poderia causa1• receios, repa.ros, ou oxtra
nheza essa attitude dos dignos representant11s. da Nacão quo 
divergem· da actual situacão politica e governamental, uma 
vez que, consciente da legalidade e constilucionalidnde dos seus· 
actos praticados com os mais elevados intuitos de melhor ser
vir- ao paiz, no desempenho do mandato que lhe foi confiado 
pelo'povo, o Sr. Presidente da Republica não teme, antes, 
deseja q)le sobre elles se estabele~a a mais ampla· discussão, · ,, 
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ainda mesmo que conduzida pelos excessos das paixões, certo 
do que poderá, com serenidade de animo, contar com o julga
mento da opinião esclarecida dos brasileiros que lhe. híio de 
fazer a deviria ,justiça. · ' 

A maioria parlamcnlar, sem fugir á solidariedade que tem 
prestado no chefe do Poder Executivo, que bem ·o merece, 
·nesta hora de graves apprehensõcs para todos quantos amam 
a nossa terra c· defendem as instituições que nos regem, não 
desertará· das suas posir,ões no desempenho do mandato que 
recebeu do povo. · · · ' 

Na: parte que me cabe, Pl•ocurarei cumprir· o ·meu dever 
de representante do Estado do Minas Geraes, que em todos os 
tempos' e ·em todas as situações sempre se manteve ao lado da 
ordem,· da lei, do direito e da ,justiça, na defesa das liberdades 
publicas. . · · , · > .: 

E' assim que tomarei na devida consideração as criticas 
que voem scnr!o .feitas aos actos do Poder Executivo, aprecia
dos á feiçiío do tcmpe~amcnto de cada .um dos oradores· que 
me precederam na tribuna, e que, levados pelos ardores de 
seus intuitos. políticos c partidarios, .não. têm, a meu. vêr, 
procedido com a ,justiça que era cte se esperar de tão dignos 
e illustres delegados do povo. · · 
· O honrado representante do Pará, cu,io nome repito' com 
a devida venia, o ::ir. Senador Laura Sodré, occupou a Lribuna 
na sessão de 7 deste mez para fazer a leitura do protesto da 
minoria parlamentar contra a promulgação do decreto nu
mero· 16.890, de 22 de abril de 1925, que proroga o estado de 
.sitio até 31. de dezembro deste anno. . .. 

, . Ainda bem que S. Ex. nas. considerações r.om que p·~rl·· 
deu. á leitura desse protesto dc.clara que não é llartidario ;la 
revolta que tem sacrificado a Nação, e que não laa aclo.~ nrm 
rpalavras suas que. sirvam para pOr 'em evidencia sua solida
riedade com es~a revolta. · · · · · · . 

Fallando .em noine e por delegação da mmoria parlsmcn· 
tar, notadamente dos dignos Senadores que subscreveram esse 
protesto, S. Ex~ não disse, porém, não é forcada a conclusão 
de que suas palavras exprimem o pensamento de lodos os se-
nhores Semidores que o firmaram ... · · 

De tudo, muito naturalmente podemos ainda .concluil• al'i
nal - que;' sendo a decretação do estado de sitio imposta ·pela 
premente necessidade de ,iugular a desordem, o desrespeito 1i~ 
leis e autoridades constil.uidas · pc.los actos criminoso3 que 
S. Ex. condemna, ou pelo menos não approva; o .protesto PllL'do 
muito do seu· valor, deve ser considerado intempestivo. ~,t,den- . 
do-se-lhe oppOr ainda varias contradictas de ordem~gr.ral que •J 
invalidam, justificando-se assim a prorogaçllo dtl ·estado rle 
sitio, como, a seguir espero demonstrar. ao Senado. : · , . 

O protesto ·lido pelo honrado representante do Estado do 
Pará condcmna: o decreto n. 16.800, porque ·"abe1•ra dos tlis
positivos consW.ucionnes, .·despoja .• o Congresso. !'eunido~ !li:! 
ntt.ribuição que •lhe· é •privativa, e pergunta qual o porh'r com
petente para rlr.r.!qrnr n cslado rlrl .~ilio." · 1(:' 

.. Sem . necessidade de recorrer a constituc'fonalisbas estran
geiros, copiosamente cil.ados nesse documento ou· a con~ti-' 
tuições de outros ,POVOS,' poderemos ~e~ponder as questões pro
posta.~ e van1o~ Jazei-o, com rllS(lOSlllvos Ol:''l'C.,.•o;; dn n•''"'' 
únnstiluiçiio. ~om.menl.ados, estudados e anplicarlo~ nrrr nnt.n
rlzados cons!Jtuc10nahstas brasileiros, pelo mais alto tribu
nal da no~ e a justiça C· pelo Cong1•es:oJ~ Ni.ICIOIÜJ.I, que o eltauu (I~~ 
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crelo do l>oder Executivo não abe!'~U dos disposilivos consfitu. 
cionaes c nem despoju o Congre::so, l'eunido, de uma allril!uici'ic 
que lhe é privativa. . 

O estado de sitio em uosso paiz foi inslilüido n,;>!o arl .. :J.i 
da Constiutição de 24 c!e fevereiro, que assim está ·rodigiclo, na 
parle referente ás attribuicõc~ d·J Congresso: · · 

"Declarar em estado de !'itio um ou ma i,; pontos do 
terrilorio nacional, na emergcncia de ag·gresoüo po1• íor
ças estra.ngeiras ou de commociio inter.na, c appro:var 
ou suspender o sitio que houver sido declarado pelo 

· Poder Executivo ou· seus agentes rcsponsavcis, na au-
sencia do Congresso". · 

· Essa faculdade é Jgualmente crmfurida ao l:'odCl' Executivo 
pelo art. ~8; n. f5, que assim se enuncia: · · 

. "Declarar por si ou seus agentes rc;ponsaveis, o 
estado de SitiO em qualquer parte do lCl'l'ilO!'iO nacio
nal, em casos de aggressiio enlrangcira ou grave commo
ção intestina (arL. o•, n. 3; art. 34, n. 21 e art. 80) ,, 

E' ainda pelo arL 80 regulada :. declaração do estado de 
si li o, determinando os seus eJ'l'eitos, nos seguinte~ termod: 

'•. : · : " · .. "Art. · 80 ;: Pode1·-sc-ha' .Jficlarar erri esta dó i d<J·· sitio 
qualquer parlo do territor~o da União, suspendéndo-se 
ahi as. garantias conslitucionaes por tempo determinado, 
quando a segurança da Republica o· exigir, em caso de 
aggressão estrangeira ou commoção intestina." 

. "§ 1." Não estando reunido o. Congresso o corren~ 
do a l>atria imminimte perigo, exercerá essa attfibui· 
~ão o Poder Executivo l!'ederal. 

~ 2.• Este, ·porém, durante o estado de sitio re· 
stringir-se-ha nas medidas de repressão contra as 
pesssôas a impôr." 

O Sn. ANTONIO MoNIZ - Isso, aliás, o Governo não tem 
feito. V. Ex. ha-de concordar que o Governo. tem violado ex• 
pressamente esse dispositivo.. · · . 

, : O ~!:l:.·: ~U.E!fO.;BRA~D.i\0. ~V. Ex •. não .tem razão •. ,,·' .. : 
Numero 1 . A rlelcnçüo em Jogar não determinado a 

réos de crimes communs. · 
Numero 2. O desterro para outros sítios do. terri· 

todo nacional," · · 

0 Sn. ANTONIO ·.MONIZ ,-- Admira-me muito que V, Ex., 
diga isto,. po.rque o'pt•opriQ Supt•emo 'l't•ibunul J?edcral declarou 
o conlt·ario. . . . 

O ·sn. BUENO. BiiAND.1.0 - Por estes claros e inso~ 
phismavcis dispositivos da Constituicão Federal,. St•. Presi· 
dente, firmou-se u competenciu do. Congresso para a decluraçã~ 
do siLio e,. na uusoncia deste, essa aLLt·ibuiciio passa a ser exer·. 
_cicia pelo lloder Executivo; em um e ~uf:ro caso essa medida 
ferú a mc~ma extensão e os mesmos effeltos do art. 80, ape~. 
ua:i'com ns l'csll'iccõcs do·~ 2" desse urtigo, quando dccretadQ 
o sitiO.. ~elo PodLll' li;xcculivo •.. 

·--
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Promulgando o. decrel.o de 22 de nbt•il, n;iu o Sr. Presiden·· 
te da Republica dentro dos li miLes ele suas a ttribuicõos constl~ 
tucionaes. · 
. O Sn. ANTONIO Mor;m - i1ius, ua~ veoperu:; da vublicacilo 
do decreto, o Governo declarou que a paz estava I'<'stabelecida 
em todo o territorio nacional. 

O SR. BUENO BRANDÃO- Não invadiu as altribuições 
do Pc•der ·Legislativo, que não as tem privativas, como. pode!' 
unico · para declarar o sitio, mas que neste ·caracter, é claro, 
só as llOdoria exercer quando reumdo, competindo na sua au
sencia o .pleno exercício dessa prerogativa a outro poder que 
é o Execi.ttlvo, cn!Jendo ao Poder Legislativo, neste caso, a fa
culdade de .não appt·ovar e suspender o sitio assim decretado, 
quando julgar conveniente aos interesses naoionaea; . . : . , . · • 

O SR. ANTONIO MoNIZ - Pelo menos, de accôrdo com a 
palavra official, o Governo decretou o sitio sem · haver com-
moção intrstina: · · 

O SR. BUENO BRANDÃO - E não ha commoção inlú~li
na? (Pausa.) S. Ex. é incontentavel. 

·a Sa. ANTONio MoNIZ - Foi o proprio Gow1·no quem t.le-
clarou que a pa:r. estava restabelecida. · · 

O SR. BUENO BRAND.i.O - Dir-se-ha, .e é este um doe 
princ1paos al'gumentos doq impugnadores do citado decrel~;, 
que o . .Presider1te da Republica, estendendo· o sitio até 31 Ütl 

· dezembro. por todo o indo além do período normal da reuniil•l 
do Congresso .•• · · . 

O SR. BARBOS~ LIMA - Prejulga o pensamento do Con-
gresso. · . 
.. . . O SR. BUENO BRANDÃO .,... , •• ultrapassou os limite~ . 
de suas attribuicões, incidindo esse acto no vicio ele inconslHu-· 
ciomtlidade flagrante. · . . 

Este argumento, porém, já tem sido vícloriosamente l'e~ 
spondido... · 

O SR; ANToNzo' MoNzz ...;. E immediatamente rebatido. 
O SR. BUENO BRANDii.O - , .. pelos reputados· consti. 

tucionalistaâ que têm· illustrado os debates· ·na Oounara doe 
Deputad(ls, com o apoio de tratadist1111 nacionaes e de mui
tos casos julgados, não sendo temeridade . affirmar-se ~e~ 
hoje tranquilla lt doutrina que sustentamos.. , . . · 
· · Permittoi.me, portanto, Sr, Presidente, dizer ·que póde o 
Chefe do Poder Executivo decretar o sitio; •• . 
. O SR . .ANTONIO MoNIZ - Doutrina tranquilla~é que não é • 

.A· contestação surge a toda hora; no Parlamento e na Imprensa; 
: (· ' ',, ' 

O SR. BUENO BRANDÃO - ... por :Prazo excedente á 
ausencia do Congresso, visto como os dispositivos constitu
cionaes citados não lhe limitam o tempo; de' que .r•elle o unico 
juiz; sendo outorgada ao Poder Legislativo, para corrigir pos• 
siveis abusos, a faculdade de sempre dai-o, quando julgar 
conveniente aos interesses do paiz. · · · · 
. · · . E' opportuno citar aqui a opinião de Carlos· Maximiliano, 

que' se reveste de grande autoridade, pela clareza, proprieda~ 
de e seguranca com que foi, exposta. · · · , 
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. . O Sn. ANTONIO MoNIZ - A Carlos ·Maximiliano se contra 
põe João Barbalho. · · 

O SR. BUENO BRANDÃO - Disse o not.avel i:onsLttu 
cionnli~ta. P·Jtricio, em discurso proferido na Camara. do 
Deputados, cm sessão de 27 de maio de 1924: 

"Ora, . só se suspende aquillo que . cxisté. · Logo ,, 
a ConsUtuicllo assim determinou e dava ao Parlamcmt( 
o direiLu de suspender o sitio decretado pelo Poder Ex· 
ecutivo, é porque admittiu a· possibilidade legal de se1 
um sitio decretado pelo Poder Executlvo pam Yigorar 
até 1\ vigenc.ia do funccionamento do Congresso." 

Vem a proposito a aiJpello que ora faço, !lni'U cmpresltll 
algum valor á minha palavra desautorizada ('não apoiarlo~ l 
a incontestavel autoridade do eminente jurisconsulto c respt:i
tado professor d:i Academia de Direito de S. J'nulu, o illu~lrL' 
parlamentar Sr. Manoel Villaboim, que, tratando do nssumpt o 
na ·C amara. as~im >e pronunciou: 
' ' .. ' 

"Nilo podcl'ia, na realidade, o nobre reJ)rescnlanio:' 
· do Rio Grande ser bem succcdido nn sun tarcfn,. apuza1' 
de todos os seus recut•sos de dialecticn. A expressão do 
art. 34, ·n. 21, da Conslituicíío Fedem!, ó de uma cla
reza o de uma rigidez que não udmif.tcm brecha. Jmpu,
sivel seria figurar um caso tão caracterizado de appli .. 
oaoão da regra -'- Jnterpretatio_ cessat in claris, comu u 

' · desse dispositivo constitucional. Por mais que su «:• 
torture não se consegue dar-lho sentido diverso · dn
quelle· que resulta ·incisivo de 11uas palavras. E expri
mindo elle um conceito tão adequado ao assumpto que 
regula, tiio- seguro. tão justo, tão feliz, só as~· pail:IIB~ 
politicas podem explicar o esforço por dai•-lhe signi..; 

·ficado diverso. Dahi o insuocesso dos nossos oontradi
ctores, . que. através de conceitos aberrantes, como o 
de ser passivei suspender o que não existe, de · suppri"' 
mir um effeito que· se não manifesta; acabam contra
d i?.endo-se n si mesmos. 

. · : Fugindo dei.im exame directo do texto constitucio
. nal procura o nobre antagonista o $OCcorro rlc puhl.i~ 

11i~fas estrangeiros, cujas opiniões, manifestadas sóbr.r. 
o dispositivo da Constituição argentinn, só enqundrnm· 
no· de A!rhancio Alcorta. Porn . este notnvel publicista, 
c!tndCI no manifesto, a ntl.rib'uicão outorgada no Con-. 
gres..;.1 . para app1•ovm• ou sttspe11de1; o sitio . "deoreladJ 

.. pelo Executivo, leva á ,conclusão de que, desde que o. 
· Congresso entre a ·rU'nccionnr; o decreto de s!Uo P.X-. 

r · pedido tlclo Executivo vale urn simplfls proJecto de lr.i. 
. . Ora, para isto preciso seria que as palavras tive~
~em peráuio de todo n sua aignifica~ão natural. uma 
ve7. qur passassem pnrn o domínio das leis. 

Como approvar um estado de sitio que ainda ~lio. te
-... nha existenola? Oomo suspender um estado· de sit10 que 

',não .existe? Que ó que .se vne suspender? O projt>rlll 
de., .lei.? Serin extravagante até porque elle nenhum;\ 
etffcie~cia poderia ter. E qiz~r que o Congresso po-
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det•á approvar ou suspender o estado de sitio não é di
zer que pócle approvar ou suspender um projecto de 
lei, 

Al'firrnar que no Congresso compele á altribuicão 
dp suspender o sitio, decreludo . pelo Presidente da Rc
ptiblica, envolve reconhec('l' e proclamar a existencia 
de uma causa cm acção, islo é, que o sitio, assim de-
cretado, está operando os seus cffeitos, . 

· . Si a Consutuicão houvera dado ao Congresso a 
llltribuicão apenas de approvar o sitio, decretado pelo 
Poder Executh;o, podct% haver duvida sobre si, uma 
vez aberto o Congresso, .elle Sll consideraria ou não em 
funccão antes ele approvado, Alli poderiam surgir. con• 
troversias. . , . . 

Deantc, porém, da. expressão llpp1•ovar ou suspen
der, toda . c.ontroversio, se torno, impossível. ü ultimo 
vocabulo aô làdo do primeiro .,patenteia incisivamente 

· que o sil.io continúa a actuar, mesmo antes de appro
vado, pois que,' de outro .modo .a suspensão seria uma 
superfcclação . Como suspender o que, pela abertura do 
Congresso, estava suspen~o ? Cerf.nmenle por esta ra
zão é que Ruy Barbosa não adoplou a argumentação 
de Alcort.a e outr·os. Sentiu-lhe, desde Jogo, o vasio, o 
espírito penetrante do incomparavel Mestre." 

Referin-'se S. Ex. ao Sr. conselheiro Ruy Barbosa. 
Vê o Senado que não é com a. autoridade de ininhn pa

lavra que é nenhuma (não apoiados), mns com o amparo dos 
notaveis constit.ucion:llistas, brasileiros .que venho citando em 
abono das minhas affirrnações, que presumo ter demonstradu 
a improcedencia rios argumentos . justificativos· ao . protesto 
trazido a e&ta Casa do Congresso. pelo honrado representante 
rio Estado do Pará. 

, ·1~actos semelhanLeB, situações . quasi identicas a · creada 
pelo ·decreto n .. 16.81:10, são innumeras .e. enriquecem os ar
chivo~ dos nossos,tríbunaes e os Annaes do .nosso Parlamento •. 

Nilo os enumero pa1•a não fatigar a attencão do Senad.J 
que bem os conhece. , 

. Demonstrada, coml.l. me parece ter conseguido fazei-o, a 
constitucionalidade dfl sitiei, decreta.do pelo Poder Executivo, 
1eve ainda esse acto ser· examinado quanto á sua necessidade 
e· opportunidade. · · ·. . .. 

·. Os graves acontMimcntos que irromperam a 5 de julh~ 
do anno passado na bella. c adPanf.ada oapital do Estado de 
São Paulo e rapidamente se propagaram .por. outros Estados 
da Republica e nesta Capital, CI'Caram um.ambientc de duvidas 
e )ncertczas, ma•ntendo por longos. mez(ls . o espírito publico e 
as populacões ordeiras cm. constante sobrcsalto o inquieta~:ões. 

Succedcram-se os movimentos sediciosos,'felizmente, sem
pre abafados pela continua vis·iJancin dos podores publloos. 

· .Procuraram os· hnpl"nitent.es mashorqnoiros, perturbar a 
orderr.; ~ramando na~ trévn~ c t'i 1111. cin· dia, o q•H! obrigava 
a~ pohcJas desln ·f1apttaJ,ie dos ·E&tndos: a,.permancnte e sever& 
vigj)ancia, afim· do prevenir,··conf,er• ou' ahnfar essas explo
sfí~~ qne vlsavan•. tambem, encorajar os mnshorqueiros fo
rngidc•s de Siio Paulo e ·r.ncur•ralados nos seus uiUmoà redu. 
etos de Cntnnduvas o da ]Jlóz de Iguassú; .. · .. · · · . . . , 
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: . . A situaciio permanecia de insegurança e do sél'ins ap-
prehensoes. · · · . 

. Ccnhecia o Governo os planos aos mashorqueiros e acom
panhava Os dcsurdeiros , em· seus preparativos de perttll'ba~ 
ções dà ordem, colll vJolcncia e· ataques ãs pessoas o ãs pro• 
px'iedanos .. · . . 
, · Não; 'ignorava· que 'se preparava um movimento que de
veria irromper nos primeiros dias de maio; sabia que para 
manter l1 ordem publica ameaçada precisava, porém, prati~ 
car med1da'! mais severas ·e de rapida· execução parr- razel-u 
abortar; 

Eslava a. findar o prazo do estado de sitio e ainda na 
ausencia· d& Congresso, ·mas nas vesperas de sua reunião, 
meditJas excepcionaes se .. impunham, &·endo forçado, para 
execht.al-as,: a recorrer a decretação do estado de sitio, afim 
de; com ·a suspensão :das. garantias constitucionaes, poder agi!' 
com presteza, energia e segurança paL'a manter a ordem pu-

. blica· •na imminencia de seL' gravemente perturbada. 
Que as previsões do Governo eram seguras, tivemos a 

prova no assalto ao quartel da Praia Vet•melha, na noite de 
2 de maio, onde . não puderam os. assaltantes permanecer e 
executar o . seu plano tenebroso, devido á heroica resistencill 
opposta a esses ·amotinados pela briosa guarnição daquella 
praca de guerra, a cuja irente se achava o valente Capitão 
Aquino, que :foi gravemente i'erido, quando, com inexcedível 
denodo, ·cumpria. seu dever militar. 

Abafado· promptamente esse movimento de que foram 
parte civis c militares foragidos das prisões, não se a!astroa 
pela cidade com a triste cortejo de depredações e as~assina.• 
tos :por. ter em. bila' hora fracassado a tentativa inicial •. 

Não estivesse. o Governo armado de attribuições. exce
pcionaes para garantir a sua acção repressiva, e facilmente 
se concebe .a que excessos podoriam chegar os desordeiros e 
dinamiteiros. · · . 
· · Desta ligeira, porém,. verídica narração de factos conhe •. 
cidos de toda a gente, resulta a demonstração da opportuni
dade·. da decretação do estado de sitio, que tem servido de 
garantiu· á população ·ordeira, á generalidade dos brasileira~, 
para manter a. ordem publicaL sériamente ameaçada e. garan
tir ss autoridades· no exercício das .. suas funcções constitu· 
CJOnDE'S. .. ·. . . . . · 
. Ial' c'stado dê causá~ rllncorréu para justificar o · estadll 
de sitio, que executado com prudencia e mesmo benignidadE. 
como· vai ~Pndn,·. só poderá .contrariar aos que conspiram, aoti 
que :mimam a· déoordem e incitam· a anarchia, finalmentfJ 
aos que se collocarii. fóra:. da lei. . . . 
· l~m 'I':> te. desta cxposiçãih spccinfa e verdadeirs, o pro
testo: perde ·a sua razão de existir e nos leva a pensar que 
se nih Uvcsse ~ido 'elnbcirarlo e as&ignado antes do dia 2 de 
maio Iliío tPl'ia qjflo clle· apresentada c lido nesta c na outra 
Cas~ do· Congrt"iSO Nacionol. . 

· 'J'al como :foi' redigido· c no momento cm que foi publi~ 
cado, fica 8cndo um documento cuidadosamente elaborado. 
quu podQt':t vttln.r pela au toridudo dos illustrcs Sr..nadores ql!o 
o sub~!ll'CVCI':Hil, mas que:. ~e torna moquo pela mopportum. 
dada do suà nprf.'sentaçür.. · 

. '· , . .s. - Vol>I ~:l 
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Ac1'ed1to ter respondido, com vantagem, as affirmativa~ 
e á pergunta que se contém nesse documento. (Pau.sa.) · 

.t1r. llrosidente, posso e devo affirmar ao Senado que o 
dec.reto n. 16.890, de 22 de abril de 1925, não abérra dos dili
positivos constltircionaes e não despoja o ·Congresso; reunido, 
c;o uma attribuicão que lhe é privativa; que o poder c·om• 
potente para· declarar o estado de sitio, no momento,· Bl'a o 
Poder Executivo. ·· · ' . .· ·. · ' · · 
. . O Sr~. Presidente da Hepublica, é~eréendo essa faculdade, 

cumpriu o 'seu dever constitucional, bem servindo os, altos 
interesses da Nação. (Pau&a.) . , .. · . 
· ••.S1•. Presidente, .os, honrados representantes dos Estadcia 

da· Bn.hia c do. Amazonas descreveram com .palavra& impre~-~ 
sionantos a situaçllo elos detentos em consequenoia do; estado 
<Je si:.io por t>C acharem envolvidos nos ultimas acontecimen
tos e ataques li ordem pu·biica.. . .. '· . . · •: . 

Uhcga-se u duvidar qua SS. EEx. tenham fallado no Brasil 
e pv.ru c1s brasileiros. . .. . . . . . , . · 

Ouvindo-os; com a devida attençiio, sente-se a, impres
são ·cto que sa está as~islindo, não a .narrativas ·de factos con.., 
tHntPC•raneos, mas a leilura de· capi!ulos, de um .tenebroso 
romance, · fruto de e~calaauto . imaginação · de um Pscriptor 
desconhecido.. · · · · . : · .· 

: · Nüo fOra o respeito que nos merece os. illustres Sena.; 
dores e diríamos que SS. EEx. abusaram do seus· talentos ora, 
;torios, em, descaso ao conhecimento que tem. o Senado .do que 
so .passa nos nossos dias , .. ·. ... . · · · . . . , · 

• .. ·Dlzel'·S(~ que os presos. soffrem torturas, que &·iici·.priV!l7 
dos do minimo . conforto imoarcerados em masmorras .fnfe .. 
c tas, sem·.· &I' nem luz é ~off1 ando o · suppllclo •da fome, é 
lr.var muito longe a ·libe~dndoJ de affirmar sem provas i •• 

o·sn.'MtlNIZ SoDRÉ _. Darei'a v. Ex. as provas. ' ' 
O SR. BUENO BRANDÃO - .... mormente em rela~íio a 

fnolos de tiio•·séria: gravidade,. · · · ·. . · ·· · 
· • Ondt>. estão situadas es~ \1 novas t.r.~lllha~. tl•ll que fot•am 

sepultados, viVos, os detentos, cm virtude do estado. de sitio? 
(Pa·usa.) , : 
· : · Quaes os ·nomes dos suppliciados? (Pauia.) 

. , Quantos de. lá sahiram para os hospitaes ou para · o 
tumulà? (Pausa, i ·. · · . . · ·. · ·· ' · · · . 
· · Os honrados Senadores . estilo na obt•lgáello de t,l'lizer ao 

conhrilimonlo do· Scmido as provas necessarias e os nomes 
dOs rtilpudos por esses crimes .inomlnàveis·; Fellzmento, Sl'. 
Pres!dente, e para honra nossa/a verdade' 1fmuito outrà. · '· 

' · ~ • . I . , . , , , \ · I . , . • " 

Os. detentos recebem, visitas do a.~igos: ,e de pessoas. de 
suas famlllas! .. conforenCJarn com. l!CliS:· advqsa~os, compare
cem . perante .lUJzes e. trihunacs i fogem1 das prisoes. e das fol'.
lalozns; illud~m a vigilaucin l!e seu& ·suarda!l e se oommuiii
cam com pessoas esLrauhas; entretanto cf fóra nllo ohesaram, 
não &e· tornaram conhecidas quaesquer reclamacõea contra o 
tratamento. que r.ocebem nas prisões. ' . . . 

Não poderiam :fazei-o,' sem contrariar a verdade,. porcuw 
estão recolhidos ás melhores e ás mais decentes priRI'Jes que 
possuímos c são tratados com humanidade. . , . ,,., . : - ..... ' .. 
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O SR. BARBOSA LIMA - Onde está o professor Oiticlca? 
O SR. BUENO BRANDÃO-- Está preso. . 
0 .SR. BARBOSA LIMA - Aonde? No porão de bagagem da 

II ha das Flores • · ' 
O.Sn. MoNIZ SoonÉ- Na Ilha das Cobras estão encerrados 

num cubículo vinte presos, quando lá só caberiam tres. 
O SR. BUENO BRANDÃO- Não se oomprehende, Sr .. Pre

sidente, que estando á frente do departamento dos nogocios da 
Justiça o illustre Ministro Affonso Penna Junlor, que ha poucos 
dias .nesta· Casa recebeu os mais calorosos e merecidos elogios 
do Sr. Moniz Sodré, consentisse. que em repartições que lhe 
silo subordinadas· se praticassem taes horrores. . . . 

· ·A' frente do departamento· da Guerra encontra-se o Sr. 
Marechal Setembrlno de Carvalho,· ·militar que honra a sua 
classe e que nlio permittirla jáma!s que fossem maltratados 
os seus camaradas recolhidos ás fortalezas e presídios mili
tares. 

. Superintende a Policia desta Capital o velho e benemoriLo 
Marechal Fontoura, que por sua vez seria incapaz de consen
tir ou autorizar a pratica de actos deshumanos contra os trans
gressores da lei confiados lá sua guarda e vigilancia. 

· · O SR. BARBOSA LIMA- A geladeira contesta isso. 
O SR. BUiENO BRANIDÃO - Se abusos teem sido commet

tidos e· os lllustres Senadores os conhecem, estão na obrigação 
de trazei-os ao conhecimento do Senado, sahindo do campo de 
taes .divagações, e assim prestariam relevantes serviQos ao 
Governo que, solicito, ordenaria as necessarias investigações 
para conhecimento da verdade e punição dos responsaveis. 

O SR. MoNiz.SooRÉ- Prometto a V. Ex. prestar esse·ser- · 
:vico ao Governo. 
. .. O SR. BUENO BRANDÃO - As medidas decorrentes do 

estado de sitio tem. sido executadas com justiça e benignidade, 
e os agentes do poder pu·blico · obedecem ao pensamento do 
Sr. Presidente da Republica, que na defesa da ordem e da lei, 
embora con'trariado por, todos -~s-que ~se insurgem contra a se- .. 
gurança. da. permanenc1a das mstltmções com· ameacas a sua 
proprla, exlstenoia, nllo. tem vinganças a exercer, não tem odios 
nem. raricore!!f só visando o cumprimento dos seus deveres de 
:Chefe da Nacao de brasileiro e de patriota. . · 
· · ' Allega-se que perdura por tempo demasiadamente longo 
o estado de sitio' com· suspensão das garantias constituoionaes, 
causa de todos os males que nos jnfelioitam. 
· · :·· SI' 1é assim, a responsabilidade' n;:o cabe ao Governo que 
51! defende contra .. os .amotinados, mas a estes que Impenitentes 
nao cessam da conspirar. · · · · 

/ . ,A missão. dos bons brasileiros, embora adversar! os do Go-
verno, seria a de prestigiar as autoridades, aconselhando aos .. 
transgressores da lei que a ella se submettam, peniteuciando- · 
se dos dé'sv.arlos que estão, praticando. . · . 

I '• , 

Longe disto, vemos que se pretende perpetuar a agitação, 
mesmo no recinto do Parlamento Nacional, para, sob o prc
~exto da defesa da .dljmocracia e cas in~titui11ões liberaes, in-
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centivar a revolla e, t'í custa de invesLigacües historicas prl!-
conizar o direito de revolução. · 

A revolução é um direito? · , . 
Essa these é bojo sustontavel, embora debatida e defensa

vel cm outras é.pocas, ao tempo do absolutismo dos chefes de 
Estado, vitalicios. . • . . · · 

' . . 

O Sn. BARBOSA LIMA -A Europa inteira responde a V. Ex. 
O SR. BUENO BRANDÃO- ... e por direitodivino •. 
Encontrava olla sua razão de ser, quando os povos não 

Linham constiluiçã:o e leis cscriptas. . • , . . . · 
O Sa. :RAneosA LIMA - Não fosse a revolução, V.' Ex. não· 

estaria aqui, nem nós tambeiJ.l. . . . · . .·. .. 
O SR. BUENO BRANDÃO - ... ou estas ·não- fixavam 

garantias para seus direitos c liberdades, que ficavam li mercê 
e ao arbítrio dos reis e ·imperadores .discrwionarios. , . . . , 

·. O Sn .. MoNiz SoonÉ ~ Ou essas garantias são postergadas 
na praca publica. ·. · · · . . . · . . .. · 

O SR. BUE:SO BRANDÃO - Sem valvula para respirar, : 
precisavam os povos de lançar mão desse meio extremo .... 

O sn: 1\IoNiz SoonÉ ._ Est.á V. Ex. justi~icando a revo-
lucão. · · · · · ·· · · · · ' · : · · · 

' ' ' '' '1'" ' ' ' ' ''' . ' 
O SR. BUENO BRANDÃO- ... para a realização de suas 

aspirações c de seus idcaes de liberdade. 'fal não succede, po
rém, nas democracias modernas .... : . · 

· O Sn. MoNiz Soi:!RÉ -· · A's quacs não pertence o Brasil. 
O SR. BUENO BRANDÃO - ... onde o direito dos cida- . 

dãos se acham inscriplos nas suas leis basicas e onc!e, respon• 
dendo os agentes. do poder publico pelos abusos que cornmo~ 
terem... · · ·· · · · · · ·. 

O Sn. ANTO:-iio ·MoNiz - V. Ex. está eornplotamonte en-
ganado. ·· · "' · · . 

. O.SR. DUENO BRANDÃO- ... ha frci'os que,lhes mode- . 
ram os. impulsos .e as paixões que as lutas politic,as podem 
gerar. . . . . ·.. ·· . .. · .. , . · · 

!Do resto, nas democracias os governos são' rotativos, pe-
.riodicos e teem accão limitada e' curta',. ' . '' ·. ' .. ,,, •' ' 

Si um delles ·não agrada .a outra corrente· de opinião,' ·existe 
para essa corrente o recurso de esperar o· fim· do· mandate e' 
obter no per iodo seguinte a victoria das suas idéas pela mani
fl,stacão ·do voto popular. ' · · · . · · · · · ·:i• ·· · · 

Mas, como argumento final e decisivo cont~a o contestado 
direito do revolução nas democracias~representativas, .é .. bas
tanle considerar que é o·.povo, na:;suarsoberania, quem .~soolhe. 
o Chefe de Estado e.os seus representantes no .parlamento, .não 
assisti:ndo, pois, li minorja o·dirliito fie an~ullar. a:, :vcin.~ado da 
!JlaJorJa por nenhum meiO e menos pela .. vJOlencJa. . . ., .. 

. Uma tal tentativa constitue uma aberração dos priilcipios 
democralicos e. allonLa contra:•as proprias instituições politicas 
liberaes. · · ·f•,. . . · , , ... 

Longe, pois, de ser um direito, a revolução, nos ~aizes de• · 
mocraticos, como o nosso; é um crime ·que· nada ·justifica. · · 

Como brasileiros o patriotas sejamos . pela ,ordem e pela 
lei... . , 
,, , · O SR. MoNIZ SoDRÉ - Ne.sta ultin1a parte, ·apoi?,do., · v:., i· 
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' . O SR. BUENO BRAiNDÃO - ... collocando cs supremos 
'interesses da nação 'acima do quaesquer interesses individuaes 
·e politicos, por, mais: respeitaveis que· nos pareçam. 

Tenho conclÜÚio, (Muito be'Tfi; .muito bem:) . ... . . . ,.t'i'"·,-·~ .. w~ 
o Sr. Pr~sidluíte -<Tem a palavra o s~. Antonio M~ni~.' 

: · . O Sr. Antonio Mo~iz .:..:. Sr. Presidente, pretendia respon
der immediatamente ao discurso que ac'nba de proferi.r o i!

. lustre Senador por Minas, Sr. Bueno Brandão, que representa 
o pensamento do Gove1~no, nesf.a Casa. · 

O SR. B~ENO BRANDÃo- Represento o meu pensamer1to. 
, O SR. ANTONIO ·MONIZ .;_ Restando, entretanto, poucos 

.minutos pára a térmi!lação da 'hora do expediente ... 
• ' ' ,: : ', ' I • 

· 0 SR.· PRESIDENTE - FaiLam afnda 20 minutos .. 
. O SR . .ÂNTONIO MONIZ - ... e attendendo ao deseJo ma
nifestado pelo meu illustre collega e amigo,· Sr. Senador Her
menegildo de Moraes, cedo a palavra a S. Ex., pedindo a 
V. Ex., Sr, Presidente, que se digne de· me inscrtJver na hora 
do expediente da proxima. sessão. . 

O SR. PRESIDENTE..:;, V. Ex. será aLt.endido. · 
Tem a palavra o.Sr. Senador Hermenegildo de Morae!. 

D Sr. Hermenegildo de Moraes- Sr. Presidente, tenho re- · 
cebido ultimamente diversas. cartas de pessoas interessadas na 
compra do terrenos no Planalto Central. Perguntam-me o que 
· ha de posiiivo sobre a mudança da Capital Federal para lá e, 
si da acquisicão· de lotes de terrenos,· que fizerem ou preten

. dem fazer, no local fixado para a sua construccüo lhes pod~rá 
advir pre.iuizo. · · 

Resolvi, não só por commodidade minha, cerno tambem 
para que aproveite a outros .cm identicas circumstancias, dar

Jhes respo~ta. desta tribuna .. 
.• · " O que h a. a respeito· da mudança da Capital Federal é o 
seguhite: · · · · 

. . 
":t•, o art. a• da Const.ituicão prescreve: "Fir.3 per

tencendo á União no Planai! o Cen't.ral da Republica, uma 
zona de :14. 400 kilomett•os quadrados, que será oppor
tunamente · demarcada; para nella estabelecer-se a fu· 
tura CapitaiFédcral"; . · · · 

• 2•, DandO cumprimento. ao texto constitucional, o 
primeiro Governo da Republica organizou em 189.íl, uma 
commissã·o composta de noLaveis scientistns, sob :\ che~ 
fia do sabio Dr. Luiz Cruls, commissão que ultimou os 

,,seus trabalhos· de demnt•cucão cm 1893, apresentando 
minuciosos rolatorios; · 
. ' .3•, a lei n. 4.494, do 18 de janeiro de 1922, deter

. minàndo que a pedra fundamental da futura Capital 
Federal fosse lançada no Planalto Central d~ Goyaz, no 

. dia .7 de Setembro do dito anno, o que foi feito. por 
. det.nrniinacúo do Governo, pelo operoso director da Es
trada de ]'erro de Goynz, Dr. Bnlduino de Almeida; 



390 

%•, os projectos da Gamara e do Senado, autorizando 
o Presidente da Republica a mandar, abrir conoummcia, 
sem onus para a União, no .paiz e no estrango!l•o, para 
construccão da nova Capital Federal, mediante privi-. 
!egio para a exploracáo dos servioos de agua, esgoto, 
illuminacão, serviço telephonico e viacão urbano!." 

· O projecto do Senado, que tem o n. 82, de 1923, foi, en
tretanto, apresentado, em 29 de novembro do {9:111, ·peJO meu 
querido amigo, Senador Justo Chermont, contém além das 
assjgnnturas de diversos outros Senadores, que ,já não o silo, 
a minha e a dos nossos honrados collegas, Eugenio Jal'dim, 

. Fclippe Schmidt e Jeronymo Monteiro. 
Esse projecto já obteve parecer favoravel de dua~ Com

missões e está presentemente na de Financas, onde foi oistri
buido ao distíncto representante do Paraná, Senador Affon~o de 
Camargo, que solicitou, em H de dezembro, inform:u;lles ao 
Governo, informações essas que infelizmente ainda não toram 
prestadas, porque só agora foi pela secretaria desta Ca~11 . en
caminhado o seu requerimento. 

O projecto da Camara foi apresentado em 21 de J•:.lu!>ro, 
pelo então Deputado por Goyaz, Dr. Americano Brasil, um dos 
mais bellos talentos da nova geração, servido por um ~olído pre- · 
paro, e traz Lambem a assignatura dos Deputados Rodrigues 
Machado, Camlllo Prates e Carlos Garcia. 

Esse projecto já obteve parecer favoravel da Commissíio 
de Obras Publicas e está presentemente na de Financna da
quelln Casa do Congresso. · 

Com pequenas divergencias de fórma ambos oontt3em o 
mesmo fundo; e, , 

5•, trecho da suhstanciosa mensagem dirigida ao Con
gresso pelo Sr. Presidente da Republica, em 3 d~ mnio, rm 
que S. Ex. assim .se exprime: 

"Outra medida que a expàriencia exige é ~ mu
dança da Capital da Republica, em boa hora p:•evista 
pela Constituição. 

O~ poder~s publicas, para uma actuação prowitosa 
do paiz, precisam de uma atmosphera de comi> 'cJI a li
berdB:de moral,. d~ grande serenidade de. esplrlt:l c de 
perfeita tranqmlhdade de acção, isenta de ;prP.nceupa
cões locaes e de Solicitações de classe, que, ~DI seu 
proveito, podem, involuntariamente, crear damnos ao 
interesse geral da Naçíio. · · • 

Urge, pois, ~oal!zar a mudaneá da Capital da Uniio, 
ont.rega~do. ao Distr10to Federal a ampla autonomia que 
a Constltuiçi'ío lhe outorgou e eleval~o a cotego";a de 
Estado. · · 

. E' certo que a situação financeira do palz nll·) per
mil te no Gover!lo construir, agora, a nova Cnp!l.al a 
exp~n.sas da Umüo. Parocn, no em tanto, que n!l l seria 
dlfficii dc.cncontrar solucfio para o problem!l, si, :'or edi
tacs publ;1cados dentro e fdra do pnlz, c.l\pilal!sl.u fos
sem convidados n apresentar propostas naquelle srntido, 
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mediante pagamento em concessões de luz, agua, esgoto, 
viação e terrenos, na futura Capital, consoante GS Lel'
mos de um projecto em andamento no Senado." 

Estabelecidas estas bases, Sr. Presidente, pa.ssarei a dar 
sobre as mesmas os esolarecimentos que se fizeJ•em nec.essa
rios: 
· . i•, feita a demarcação da grande área do futuro territol'io 

· fedéral, de 90 por :1.60 kilometros, que abrange dentro c' o seu 
perímetro as duas localidades goyanas - de Corumbá t~ Pia
. na I Una, o Governo da União niio praticou mais acto algum em 
relação á mesma, nem mesmo, depois do tlecreto n. 4, 4\llt, de 
~8 4e janeiro de 1922, que approvou implicitamente a dc·mar
caciio t'llit!l em 1893, continuando a meema ;;ob a admin:.,i!'açiio 
do governo de Goyaz e as suas terras em poder dos seu~ pro
priet.nrios, que como de direito, dellas dispõem a ii:JU la
Jante: 

2', o marco lançado a 7 de Setembro nÓ Planaito nfio fixa, 
como se afigura a muitos, o local em que ser:i constl'uida 
a futura capital. Não; não é mais do que um symbolo: é a 
a.ffirmacão de que os membros do Congresso de 1922 conti
nuavam de pleno accõrdo com os conslil.uinl.o de 1891. CJilanlo 
á necessidade da mudança da Capital da União para planalto, 
e que o Planalto Central é o rectangulo demarcado no Estado 
de Goyaz. 

O distinoto Dr. Balduino de A,lmelda, commissionado pelo 
Governo para lançar a pedra fundamental, o fez em local que 
lhe pareceu melhor no momento, não tendo nem elementos· 
nem tAmpo para proceder· aos necessarios estudos, que serão 
feitos tão logo seja approvado qualquet• dos projectos em an
damento nJ Congresso. 
· E este é o pensamento do proprio .Dr. Americano do Bra
sil, autor do projecto que dispoz sobre a collocacão do marco, 
pois em discurso que pronunciou na sessão de 13 de setembro 
de .1922, na Camara dos Ocputados, assim se exprimiu: . ' .. 

, ."Não cabo aqui discu'tir o local, si .o .mais propicio 
da região para o inicio da cidade, a futura Bra.silia de 
José. Bonifaoio. · 

Divirjo da escolha, que não aeceilo como defini
tiva, pois prefiro CJ tabolelro do Descoberto. 

Conisdero, pot•ém, que um grande passo está ven
cido: a pedra fundamental significa um principio de 
accüo, utn ·comeco do cons'lrucc!io." 

·O Dr. Azevedó Plmentél, grande conhecedor da região, 
qo " fez parle da. commissüo demarcadora; como hygienista, 
ern dia~. ·de outubro de :1.022, igualmente condemna o local es
colhido o indica como o mais. apropriado o que fica entre os 
rios DoscobArlo o Areias. no meio da recta que vae da barra 
do Guariroha, naquello, á de Macacos, neste, a mil metros. de 
nlliL•Jrlc; é o melhor local de lodo o Districlo Federal, porque 
lem, no tempo• dn secca, 1.220.üOO metros cubicos ele agua 
Llot· dia. · 
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A:'lN,\ES DO !'lllNADO .. 
Ademais, o pi•ojcclo da Gamara expressamente determina 

no nrt .. ~;•: 

"O Gnvorno nomeará, dentre os funccionarios da 
União, uma commissão technica de engenheiros, hygie,.. 
nisf.as, ele., para CRcol.hcr o local mais apropriado á 
.eonsf.J'llCQtlO da cidade, nos termos do art. 3", lettra a, 
·fiscalizar o material cmprc~;ndo c os ·trabalhos a serem 
executados." · · · 

Este projecto foi npresentnclo ·a 21 de outubro, por con-
scgnint.c r!r.pois da co!locação do marco. · · ·· 

3". Não existe planta alguma da futura Capital· Federal. 
E nfio r.;~iste pelo segn intc: o Governo ela União,. approvarlo 
qmtlquer· dos projectos em andamento no Congresso; mandará 
organizar, de accllrdo com o local ascolhido, consoante a let.t.ra 
ct< do art. 3' do projecto do Senado: "o plano geral da cidade, 
com as suas runs,'· avenidas, praças c outros logradonros pu
blicas c jardins"; c pelo da <..:amara, que passa ~st!t obrigação 
ás companhias concUJ·rcntes, no seu art. ao determma: "Além 
de outras vantagens offcrccidas, as companhias concurrentes 
se ohrigaçiío: a) a traçar, de accôrdo com o Governo, o plano 
d:~ cidade no local préviamenf.e designado". 

Das conside1açõcs qua fiz resuttam, Sr. Pt•csidentc, as 
11eguintes conclusões: 

:1' - Qua nüo eslá ainda definitivamente fixado o local 
da nova Capital da União, que está dependendo ainda de es-
tudos, que serão feitos no momento opportuno. . . 

Os que compraram, po1s, lotes de terreno .no local em que 
foi ii'ixado o mareo fundamental da futura Capital, nunca, nem 
mesmo na hypothese de coincidir com o local dos seus lotes 
o escolhido para a futura cid~:.dc, poderão nelles .edificar, por
que a primeira medida a ser tomada pelo Governo será a da 
desapropriacllo dos terrenos Mcessar·ios á sua construccão, de 
nccõrdo .com a lei. · . · · · · · 

2•.- Que sómente depois de escolhido dentro do Districto 
Fct:ernl o local para ·a futura Capital, é que será organizada a 
sua planta; não passando, pois, de um cmbu6ic, as plantas 
que forem exhibidas como da futu1•a Capital, para mystificacão 
dos rngenuos. · · · 

Teem, nliiis, toda a minha sympathia, Sr. Presidente, os 
que teem adquirido terrenos no planalto porque crêem, como 
eu, na proxima mudanca ela Capital para aqnclle torrão a.ben
eoado, revelando mais, .pelas acquisicões feitas de pequenog 
lotes. a intenção de para lá se transportarem. . · 

Dada a boa vontade, quel' do Sr. Presidenta da Republica, 
quer dos Srs. membros do Congresso Nacional, estou certo de 
que ainda neste qualriennio serão, si'1ão iniciadas as obras da 
futura Capital, pelo menos firmudo o contracto para a sua 
execução. · · . 

Para os que j1\ ndquh•!ram lotes, l1a c! uns solucões: ou 
'edificarem, no local cm quo estão os mesmos situados, uma 
bella cidade, dotada do todo conforto moderno, ou, si fõr cs
colhídc esse local para a futura Capital serem desnpre-
priadns. , 

Para os que ainda não compraram, aguardem a escolha 
definitiva do Jc;cal e a organizn•fiio da planta officinl, para en
tão os adquirirem, a qnem delles pudet' dispor. 
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. , Creio, Sr. Prr.sidente, ter respondido wm a maxima cl:~ 
reza, ás consultas que me foram feitas. 

Tenho dilo. (•11u'ito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente - Si ninguem mais quizer usar da pa 
lavra nu hora do expediente, passo á ordem do dia. (Pausa.; 

ORDEM DO DIA 

Votação, em cliEcussão unica das emendas do Senado, ro 
,ieil.aclas pela Camara dos Deputados á proposição n. 53, d:: 
192-1, que manda promover, por actos de bravura, os sargen 
tos c alumnos -de escolas militares, que se distinguiram n!! 
repressão do movimento sedicioso cm S. Paulo. 

' ' . . 

' O Sr. Presidente - As emendas do Senado rejeitadas pela 
Camara dos Deputados são as de ns. 4 e 5. 

A Commissão do Finanças concordou com o parecer da 
de Marinha e Guerra, no sentido de serem mantidas edsas 
emendas. Para esse fim são precisos dous terr.os dos votos do 
Senado. • 
. Os senhores que manteem a emenda n. 4 queiram levan

tar-se, conservando-se de pé, afim de serem contados os 
votos. (Pausa.) 

Votaram a favor 32 Srs. Slluadores e contra, 1. 
Emenda n. 5. 
Approvaila por 32 votos contr·a 1. Voltam á Cnmara dos 

Deputados. 
· Votacão, em 2' discussão, do projecto do Senado n. 6, 
de 1924, que autoriza a abrir, pelo Ministerio da Justica, o 
cred·ito necessario para pagamento aos herdeiros do Dr. Erico 
Coelho, ex-professor da Faculdade de Medicina do Rio de Ja
neiro, os vencimentos por elle deixados de receber durante o 
tempo que menciona. 

Approvado. . 
Votacão, em 2' discussão, da proposicno da .camara dos 

Deputados n. 99, de 1924, que abre, pelo 1\Iinist.crio da Jus
t.ica, um credito de 1 O :000$. supplementa:.- á verba 9•, "Ajuda 
de custo", dn lei n. 4.793, de 192·1, e dando out.ras provi
dencias. 

Approvada. 

Votação, cm 2• discussão, da proposicilo da Camara dos 
Deputados n. 18, de 1024, que considera de utilidade publica 
a Confederacüo Cntholica do Trr.bnlho, cm Bello Horizonte. 

Approvada. 

Votàcão, em 2• discussão, da proposicüo da Cnmara dos 
Deputados ·n. 42, de i924, que reconhece elo utilidade publica 
a Academia de Commercio de Alfenas, Minas Geraes. 

Approvacla. 



-... 

394 ANNARB DO SRNADO 

Votação, em 2' discussão, da Jlt'opo3içüo da Camnra dos 
Deputados u. 48, do 1924, que reconhece do utilidade publica 
a Associação Geral de Auxilias Mutuas da Estrada ·de .b1erro 
Central do Brasil. 

Approvada. 
V o tacão,. om :!" discussão, da proposicão da Camara dos 

Deputados n. 47, de 1924, que reconhece de ulilldade publica 
.·a Fundação Oswaldo Cruz, inslitui~ão de assistencia e edu

cação profissional. 
Approvada, vae ser remellida f1 sancção. 

IN(lf,UBÃO ll.l\1 QU~l)IIO 

2' discussão da proposição da Cnmara dos· Deputadoll 
n. 95, de 192·1, que manda adrniltir Isaac Benedicto como ser
yenl.e rJe 2' classe cHcctiYo na b'abl'ica (je Polvora de Piquete. 

ApproYada. 

CD EDITO I'AIU A E, F, I'E'rROLINA 

Conl intt:l(:ito rla 2' diócussiio rl:l proposicão da Camat•a dos 
Deputados n. Wi, de 192-1, que abre, pelo J\1iniaterio ~a Via
ção, um cx·orJlto O!l 2.071:130$276, pax·a liquidação da compro
missos da Estrada à~ Ferro de Pel.rolina a Thcrezina, 

t\pprovada. 

llFl'EC~'IVJDADt: Elll CARGO MUNICIPAl, 

Discussüo unien elo ·t•t:lo do 1 1l'Cfoito elo Disl.ricto Federal, 
n, 34, ele 1U23, n l'eMolu(!Iio do Ci!nRr!lho 1\'lunicipal, que provê 
no cargo de chore do di~ti•ioto sanituno, o Ur. lierllai•do Joaó 
elo I•'igueirerJo, · 

lle;ioilndo, mo ·sm• ;lrm .. lvido no· Sr. Prefeito. 

PAilA~I;i~'IG Dli IORAT!l'ICAÇÃO . · · 

Discussllo unica elo 11é1o do Prefeito do Dislrioto Federal, 
n. 104, dé' 1922, á resolu~üo do Conselho Municipal, gue manda 
pag~r .. a ,~cyl i no da Co~tu Jncquos, porteiro do Pedagogium, a 
g·1 al.t!,cal}au que n.encwna. · . 

Approvndo, vne ser· devolvido no Sr . .Préfeito, 
' 

CR!l:DI~'O Il!C :JO: 000$ I' ARA ORI'HANNl'O 

Discussão unicn do véto elo Prefeito do Districto Federal, 
n. 139, de 1\122, á rosolu~fto rlo Conselho Municipal, que abre 

· urn ot•odllo tl1l 30:000$, ;::m•u n roorgani?.aoilo do· orphannto 
Oat•los Cos!n. · ·· · · 

ApjJI'ovaào, vn'c sei· ànvoll·iào' no Sr. Prefei!Al. · · 



O Sr, Presidente ··- J~.;g-ot.nrlas us materins da ordem • 
din. de~ia·no pnl'll u do uman/1:1 o seguinte: 

2' discussão do projecto do Senado n. 12, de 1924. uul• 
1·izanclo modificar o conil·ar.lo da Companhia Esl.rarln d•l l~r,·r 
NOt·le do Bt•asil, .cons/uu/.c uo dcel·nlo n. 1.248, de 1!!1 
(da Commissãa de Obras Publicas e emr.nrla.s da Commiwio d 
Finanças, ]Jal'f!Ce1' n. 42-f, de w:H); 

3• discu.,síio r!n prcpo~ieão da Gamara dos Deputado:: nu 
mero 4, de Hl2~. lltlC J'r.r.onhacc do t:lllidode publica a T.ig: 
Anf.inlcoolica do Si'lo Leopoldo, r.o llio Grande do Sul (1'1J1i 
71a7'1!CI11' fr.moravcl dt: Comulissiio (/(1 J 11.1liça 11 [,1!,/Íslaçü•i 11'11 
mero !IIII, dr. 1112-1); 

Conl inuaçiio tia 2" di~eus;iio rln proposicão da Ca.nn1•a do: 
Depu/odes n. H6, rle J~:õ.l. qnc nhrc, pelo Ministerio dtl Via 
r,fio. um credilo do 118 :IJO!l:fif.l51i, para pagamento á Gom•l~nllil' 
Ca!'lwnil'era do Urussangu, por lrabalho~ ele conslruc~üo ~ pela 
rJ~sopt•oprlaC'íiO no t•onHil de Ut•ussnnga (com pa'!'r:cr::• (at•o
ravel da CoimnisB•7o de Pinan(:os, 11. .$()!),de 192f). 

13" SESSÃO, EM 23 DE MAIO DE 1925 

PRESlDENCTA DO R, A •. AZEREDO, PRESIDENTE 

A's 13 c i/2 horas acham-se' presentes os Srs. A. Aze. 
rodo, MtmdonQa Martins, Silverio Nery, Pereira Lobo, ·Aristides 
Rocha, Barbosa Lima, Lauro Sodré. Costa Rodrigues, Cunha 
Machado, Ant.onino Freire, Thomaz Rodrigues, Benjamin Bar
roso, João I.yra. Antonio Massa, Manoel Borba, Fernandes 
J.imu, EusebJO de Andrade, Antonio· Moniz, Bernardino Mon
t.oiro, Joaquim Moreira, Mondes Tavares, Sampaio Corrêa, 
Bueno de Paiva, Luiz Adolpho, Ramos Caiado, Hermenegildo 
de Moracs( Carlos Cavalcant.i, Felippe Schmidt, Lauro Müller, 
Vespucio de Abreu e Soares dos Santos (31), 

O Sr .. Presidente - Presentes 31 Srs. Ser.adorE~s, está abijr~ 
a sessão. 

Váe ser lida a. acta da sessão. anterior. 
O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da sessão an-

t.críor, que, posta em discussão,· é ~pprovada sem '"debate. 

O Sr. 1" Secretario declnra que 'não ha expediente. 

D Sr. 2• Secretario donhll'n que não ha pareceres: 
Comparocom mais Od Srs. Justo Chermont, Rosa e Silva, 

Pedro I .. ago, Moniz Sodrt\, Miguel de Cnrvnlho, Bueno Brandão 
o ,José Mur/.inho (7). 

Doixnm do comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Pires Rol10Jlo1 Euripodos ele Aguiar, Jo!ío Thomó, Ferreira 
Cl1nvcs, Eloy do. Souza, EJlilacio PessOa, Venancio Neiva, Car
lleil•o tln Cunhn, -Lopes üoncnlvcs. Goncnlo Rollemberg. Manoel 
Mon,ilmlim, .Teronymo Monteiro, Modesto Leal, Paulo de Fron-
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lin, T"acerda Franco, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, Eugenio 
Jardim, AJ'fonso ele Camargo, Generoso Marques, Vida! Ramos 
c Carlos Barbosa (24). 

O Sr. Lauro Müller - Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra pela ordem o Sr. Lauro 
Müller. 

•· O Sr. Lauro Müller (pela ordem) - S1'. Presidente, a Mesa 
tem communicação de que se acha enfermo o nosso· prezado 
collega, Senador Vcnancio Noiva, membro da Commissão de 
Diplomacia. Como por esse mol.ivo a Commissão se acha des
falcada cu pediria a V. Ex. se dignasse dar-lhe substituto. 

O Sr. Presidente - Para substituir o Sr. Venancio Neiva 
na Commissão ele Diplomacia nomC"io o Sr. Arisl.ides Rocha. 
(Pausa.) . 

Eslava inscriplo para fallar em primeiro Jogar, na hor~ 
do expediente, o Sr. Antonio Moniz; mas S. Ex. cedeu sua vez 
ao Sr. Lauro Sodré. 

Tem a palavra o Sr. Lauro. Sodré. 

O Sr. Lauro Sodré - Sr. Presidente, o Senado ouviu hon
tem a palavra do illustre representante de Minas Geraes. 

Sem desapreço tí obra de S. Ex., cabe-me dizer, com a 
rapidez com que vou occupar a tribuna e fallar hC/je, que os 
argumentos constantes do documento que veiu ao Senado pelas 
minhas miios, ficaram de pé. Aliás, essa questão tem sido lar

.gamente debatida na outra Casa do Congresso, c o que nós 

-

adeanlamos nesse papel escriplo com a competcncia de quem 
o redigiu, com a sua capacidade juridica c com a somma dos 
seus estudos e com a sua preparação intellectual .. , 

O Sn. MoNiz SoonÉ - Apoiado. 
O SR. LAURO SODHE' - ... nesse papel encerra argu

mentos que não podem ser destruidos, embora se invoquem 
autoridades ele valor, na preoccupação de defender os actos 
contra os quaes nós nos insurgimos. 

Eu .lembraria, Sr. Presidente, que o precedente invocado 
tanta vez pelos que agot•a defendem o poder, tendo por legal, 
legitimo e constitucional, o ncl.o do Sr. Presidente ela Repu
blica, o precedente foi occm•rido em 1914, Era então Presi
dente da Republica o Sr. marechal I:Icrmcs da Fonseca. 

A proposição da Camarn, approvando os actos de S. Ex., 
entre elles incluido o decreto que proràgava o sitio até 30 de 
outubro desse anno, a proposicão da Camara dos Depubjos foi 
suhmcll.ida tí discussão largamente travad!Í no Senado e ao 
voto desta Casa do Congresso Nacional. 

Pois bem, para satisfação da minha consciencia e para 
provar a logica da minha conducla de homem politico, eu lem
braria que, cm votaoão nominal, seis Senadores se pronuncia·· 
ram contra esse decreto, contra essa proposição c contra css1.1 

·neto do Pocler Executivo: foram os tres represcntant~s de São 
Pnulo, os Srs. F'rnncisco Glycerio, Alfredo Ellis e Adolpho 
GC!_rdo, f~i o representante de ~oyaz, o Sr, Leopoldo t.le Bu
lhoes, fo1 o roprescnl.nnte do Pwuhy, o Sr. Ribeiro Goncalves 
J'oi o rcprc~enl.nnt.c do Pnrii, que era en, Sr. Presidente. 
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bc modo que o meu volo é agOJ•a r·igorosamcnlc claclo, do· 
uccôrr.lo com o que então cu proferi no momento, cm que houve 
a votação nominal. com relação aos actos elo Sr. mareollul Her~ 
mcs a a lfc>nscca. 

Sr. Presidente, nessa questão, e pela minha parte, quando 
fui portador desse documento para entregai-o á a!)reciacão do 
Senado, tive occasião de adduzir alguns argumentos t.ambem 
em defesa das nossas opiniões e nas palavras, que precederam 
a cxhibição desse papel, cu adiantei o que devia adeantar, ci
tando a opinião de publicista notavel, digno representante do 
parlamento francez, que ia, de alguma sorte, ao encontro da ar~ 
gumentação aqui usada pelo representante de Minas Gcraes, ao 
invocar o estado de sitio como uma necessidade para os casos 
especiacs, em que ó bastante o poder que as autoridades toem 
nas mno~. com a súa competcncia de autoridade policial. Bas~ 
tam os Codigos que nós possuímos. · _ 

Ora, l.ocla a g·cnte sabe que não se póde Justificar c~sa 
.medida excepcional, singularissima, para dar-lhe como fun~ 
damcnto o que o Sr. Presidente da Republica deu rerente~ 
mente: apurar responsabilidades. 

Nüo é esse o caso constante da nossa Constituição. Não 
se trata, portanto, Sr. Presidente, nem de perigo imminento 
que corra a palt·ia, no caso de insurrei()íio, nem de guerra 
exl.ema. S. Ex. declarou que é pm·a apurar responsabilida
des. 

Para apurar• responsabilidades basta a lei commum, ordi· 
narin. bastam os nossos Codigos c não sei onde está o prece i to 
constitucional, cm que se podem fundar os que apreciam c 
defendem o acto do Presidente da Republica contra o qual nós 
nos insurgimos. 

Tambem, St•. Presidente, nas palavras que aqui prol'cri, 
fiz ,roi'ercncias a essa revolta, que tem sacudido a Nação, tra
zendo sérios damnos ao nosso puiz. Não h a como ncgal-o, c 
já o confessei. Mas si não fiz affirmncões que· pudessem va
ler por soliclariedacic com esse movimento subversivo, re
feri-me aos moveis, que tantas vezes arrastam a Laos extre
mos os que se l<wantam contra violcncias . praticadas- pelos 
governos. J•] citei optniücs autorizadas. 

Não foi a minha palavra, quP. para tanto ·não leria au
toridade (nüo apoiados). Invoquei um cscriptor competente, 
um jurisconsulto e mestre de direito. Citei o Manual de Di
reif.o Constitucional de J"éon DuguiL, em cujas paginas se po
dem lêr as opiniões de outros autores. 

No mesmo tarrcno se collocou o nosso illustre collega, re
presentante da Bahia para juAtificar esse movimento, tantas 
vazes provocado por actos· arbitt•nrios c violentos das. autori
dades que snhcm dos limites que as leis lhes traçam c defen
dem a legalidade com a illegnlidade. 

O Sn. Mo-NJ~ SooRlÍ - Apoiado. 
O Sll. LA URO SODRE' - Sr. Presidente, em toda parte 

e~~a qneslão de cslarlo de sitio tem sido largamente dcbatirl.a. 
Rapidamente, porque não vou occupar a tribuna por mu1to 
tempo, dü·ei sobre o assumpto algumas palavras. 

\ 
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No brilhante debate no Senado franccz, cm 1.878, dh!ia 
o St•. Ribicre, dando ao estado de sitio a sua verdadeira slgnl
ficacão, a signiJ'icação que a medida d(lvc ter cm toda pat•to, 
principalmente em paizes como o nosso, que o estado de sitio 
não é som limiLacão; polo contrario, é absolutamente rdstrin
gido dentro dos limites apertados e estreitos (lue a Constitui
ção lhe Lraca. 

Tive occasião, ha pouco dias, Sr. Presidente, de, em um 
aJ•ligo publicado em um dos orgãos desta Capital, dizer que 
entre ns providencias que porventura deveriam ser tomadas, 
si n revisão constit,ucional se vier a fazer e se pudet• fazer, 
quê entre ns providencias que essa medida, que esse arto de
veria ter na revisão da nossa ConstHuicão, havia de l'ill'urar, 
com proveito e vantagem para o paiz as limitacões, as mais ri
gorosas e mais estritas, além das quaes não pudessem passat· 
as autoridades no uso dessa faculdade, que é excepciOnal 11 
_singular, c graças d qual, dizia cu hn pouco, desta tribuna, 
sem invocar a opinião do eminente estadista Italiano, g·r:u,;as 1í 
qual essa arma simplifica a acção do governo e faz até certo 
ponto fac i! a mais difficil de todas as artes. 

St·. Prcsidunte, ia me referindo á palavra do Sr. 1-tJbiêre. 
Dizia elle : · · · 
. ' .... 

"Voilà, Messieurs, Je veritable caractiJre d'une lo! 
sur l'état de siege, ne nous y trompons pas, c·~~t une 
dlclature. Si la loi sur l'éLat de siege a de tellcs con
sequenccs qu'e!le importe au pays un pouvoir absolu, 
arbitrnire, il faut que cette loi naus preserve de tous les 
dangct·s possibles. I! faut, Messieurs, que la loi sur 
l'état de siege naus preserve sans doute du peril d'en 
bas, mais, perrnettez moi d'ajouter, qu'elle doit être 
ógalement étrangere, dans ses effets à toute preoccupa
tion politique, et qu'elle doit necessairemente nous pre
servar aussi du peril d'en haut. Elle doH être une cta
fense, elle ne doit jamais être une attaque." 

Na Gamara dos Deputados, em abril de 1.878, M. Franok 
Chauvcau, di~ia. 

--

"La verité est que le même mot appliqué par la 
législation à das situations três diverses a jeté sur cette 
matii1re une obscurité regrcttable, faH confoni:lre deux 
cboses essenciellemenls differentes: l'état. de siegc pro
premonl dit, l'état de siege militaire, o'est à dire, l'état 
d'une place attaquée, état qui ne s'applique qu'aux placas 
de guerre, aux postes militaires, qui suppose neces~ai
rement l'état de guerra, qui est uniquement destiné à 
proteger la placc contro les attaques armés de l'ennemi: 
cet état de siege entraine les consequenccs le plu~ gra
ves et pcrmct de supprimer, dana l'interêt de la de
fense .iusqu'à la proprieté privée; et l'ótat de siêgo 
qu'on pourrait appeller politique, pure fiction legale, 
õtnt de siege que s'etend aux pays tout entier, aux vllles 
ouverl:es et aux depa~tcments, que ne s'appliquera plus 

) 
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desarmais qu'cn cas de guerre cLrangere et tl'insur
racLion arméc mais que jusqu'ici oonsLiLuaiL une mesure 
prcvenLi\'c, mise cn cas de peril imminent à leu dispo
sH!ons dos pouvoirs publiques. " 

cA.nnales du Senal, 

Seance du 14. mars, 1878. 

M. Le Ro11er - • • • dane, au i'ond virtuellement, 
par I essence et la force dos choses, l'état de siege est 
pluLôL une .arme de repression qu'une armo de próven
Lion, ct alors votre at•gumcnt tombe. Voul(J1;-vous en 
avoir la prouve? Parcourez la legislation depuis l'an 
VIII, car l'état de siege esL une dotation de l'empire. 
On ne le connaissait pas sous la monarchie, et les 
grandes assemblées de 1789 et de 1791 avaient provu 
l'état de guerre mais non pas l'état de siege. 

C'est dans la Constitution de l'an VIII que lo pre
miar c.onsul, s'essayant au despotisme, qui pendant 15 
ans a pesé sur notre pays, imagina pour la prémier~ 
i'ois l'état de siilge afin de pouvoir susp.endre l'effect 
do la Constitution. Mais depuis cette epoque, par
oour(J1; tous Ies decreta, toutes Ies lois, qui ont eté 
rendus, Ilroclamant I état de siege, vaus verrez que, 
dans auc"uno circonstance, entendez,-vous bien, saur 
apres le deux decembre, 1851, jamais l'état de siege n'a 
eté proclamé que lorsque des insurrections a. main 
armée s'étaint emparécs do la placa publique, trou-

. blaient et menacaient la securité publique. Pranez-les 
toutes, iJ y en a un, quinze, vingt, pas une n'a eté mo
tivéo autrement que sm• cette rubrique: cinsurrection 
à main armée"; · 

oNio entendemos nós, os signatarios desse protesto, o es
tado do sitio de outra forma, para que á· sua sombra não 
caibam as violencias, os abusos, os verdadei~os crimes que· so 
Leem prati<lado e que já fomm referidos desta tribuna e na 
outra Casa do Congresso Nacional o que não c.onstam da im
prensa, !.'ela situação dolorosa -em que se encontram, entre 
nós, os organs de publicidade. · 

Ainda hontem, Sr. P·resi,dente, de par com as allegacões 
feitas na tribuna, de compatricios nossos que estão passando as amarguras do uma prisão de longos mezes, incommunioa
veis alguns dclles, até agora, perguntava Q illustre represen- · 
tanto do Minas, por actos que revelassem a preoccupação de 
causar damnos e mal ao paiz? · 

. Sr. Presidente, nllo sei si S. Ex. o Sr. Presidente da 
Republica, a quem o Senador do Minas se referiu, conside
rando não culpado por netos desses, não sei si S. Ex. ignora 
a remessa de granl:le massa de cidadãos brasileiros para re
giões inhosr.·itas do Norte onde não podem encontrar o abrigo 
e o amparo do quo nocossi tariam, si não fossem victimas de 
.uma porsoguioiio e flagello. Sahiu daqui um navio levando a 
eou bordo essa massa de desterrados. Ao passar por Belém, . 
recebeu Ull'! ace:re~cimp ainda, qos que desciam de Man.áos •. 

--
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Pois bem, essa genLr. Joi conrluz•ida para as regiões do 
Oyapoc.. . 

Sou dos que acreditam no fuluro dcssad regiões, dos que 
a querem prosperas o engrandecidas. i\las, por ora, esse ponLo 
para anele essa gente foi remcLtida, não lhes pódc, absoluta
mente dar condicões do vida para que ao menos se man
tenha!~, durante esse período de desterro. 

O Sn. MoNiz Sonrnl - Pat·Lir·am daqui compleLamonlc 
desprevcnidoe. 

o Sn. A.NToNID l\lo:m -- Chegaram lü quasi nús. 
O Sn. BUJmo BnANo,i.o - .. Isso é bom do se dizer; não se 

prova. 
O Sn. MoNiz Sooni~ ....: Como quer V. Ex. que se prove'! 
o Sn .. BuENo Bfk\Nn.:i:o - A V. Ex. crom.!)ete .indicar, não 

ll mim . 
.O Sn. MoNiz SoDHIÍ- Hesv.onderci a V. Ex. 
O Sn. ANTONIO MoNiz -'-- Nem as autoridades darão cer"' 

tidões. 
. O S!l. LAUHO SODRE' -- Sr. Pr·csidcnlc, ainda me refe

rindo as opiniões por mim omitLidas, com r•Jiação a essa re
volta CJUe saccode o sul do paiz, dizia que não oha muito tive 
cccasião de rnc pronunciar, com· maior franqueza, em do
cumentos do meu punho. 

Honlcm, o illusLrc rcpresentanto de 1\Iinas se referiu ás 
minhas palavl'as pam mostrar que, nem por actos, nem por 
(!l~cres cu Linha ligacões com essa revolta. E' certo. · 

Eu não tinha I igação com tal revolta . 
. O Sn. BUENO Bn:4:r;n,\o - Creio que não fui infiel. 
O SR.. LAUftO SODRE' - Si traduzi o pensamento dos 

meus collcga~. corno signatario desse protesto, n11o posso di-
7.ct'. No rnomcnLo cm que cu o cxhibia na Lribuna, para remct
t.cl-o á i\lesa, tive occasião de declamr CJUC ·um documento 
dessa naturczn, que apparcce exprimindo o pensamento ·do 
homens politicos, para uns é adeanLado de mais c para outros. 
póde parecer· aLrazndo. Assim succede quando se colligam ho-. 
mcns políticos para, p01: exemplo, a fundação de um partido. 
V. Ex. Lcm a prova de que os que estão na vanguarda teem 
de recuar e os que estão na retaguarda Leem de avançar1 para 
que se consiga um meio Lermo, um terreno de hilrmolua das 
combinaçõs politicas. · 

O Sn. BuENo BRANDÃo - Em que todos ficarão do ,ac
cordo. . . 

O SR. LAURO SODftE' - Mas o documento não fallou, 
nessa Iuc la, não Leve palavras contra a n~inlia declaração, Do 
modo que, o que .1)>21 Jll'illlha oraciLo podia haver 'com relar:ão :i 
revo!La era rigorosamcnlo pcssiDa! e ni1o traduz sinão o mim 
pensam entoO, o meu modo de entender. 

· Mas, Sr. Presidente, cu acabava de dizer que cm um 
documento do meu proprio punho tinha tido, 1dias af.ra:r., oMa
sião de mo pronunciar com relação a essa matct'ia, e vou 
terminar .estas ·poucas palavras com. referencia· ao discurso 

.'o 
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do homado r•e.pr•escnl.ante de Minas, lendo esLas linha~, que 
foram cseriptas a 8 de janeiro do anno corrente, de uma 
carta por mim dirigida ao nosso compatrício o Sr. Dr. Assis 
Brasil. Os jornaes fizeram referencia a essa carta, porém 
ella níio foi publicada, porqne só tempos depois veiu 
uma copia desse meu csc!'lpLo ás minhu•s mãos. E em derr·r.
aor della aliás, houve commcnLal'ios ·fla;vora'>'eis c desfaso. 
ravcis .Ai.é mcsnvo a ·nol.icia que os jor.nacs clerarr. ·dessa cm·la 
dlt log.ar a rc!'erenciv.s que voalel'i!Lm por at:::,que á minha Jm
milclo individualidade. Mas eu não quero que esse papel seja 
desc•onhecido. Educado como fui em uma escola que tem como 
o~pirito "víve1.· ás da.1·a.s", 11iio dev.e ficar Ill~. pasta a carta di
rigi{]a ao meu eminente compatriota Sr. Dr. Assi.s Bra:~il. 

As minhas palavras. foram estas: 

"Rio, 8 de janeiro de 1925. Meu c.aro Dr. Assis 
Brasil. 

Saudações muito affectuosas. 

A sua carta politica, estampada no O J01·nal, deixa 
no animo de quem a lê, como eu a li, sine ira ac studio, 
a impressão de havei-a escripto em momento feliz o 
compatrício por tantos tiLulos credor do apreço e estima 
ue quantos sempre o encontraram na lmha recta do 
dever, inflexível na defesa dos principias que em todos 
os t.ernpos pro1'essou, apostolo que foi da democracia, 
cm nossa terra. nessa phase memoravel da propaganda 
de mestre em lições do politica scienLifica e sã. 

Reapparece assim o seu nome .ligado ao movimento 
revolucíonarío, que traz sacudido o sul da Republica. 
E' bem de ver, por palavras suas, que o move a esse 
passo o mesmo levantado e nobilíssimo sentimento que 
em dias passados inspirou e guiou a sua conducta, 
como faz a~J~ora. vivendo em ansias por wr as insti.tui
cões politicas, quaes as crcou a nossa maqna lex de 24 
de Fevereiro, praticadas e feitas realidades como as 
concebíamos e queremos. de sorte que á sombra 
dellas gosem os brasileiros as garantias e os direitos 
que figuram . como o fructo de_ luctas diuturnas, tra
vadas em prol· da consciencia humana. 

Seu nome, posto, como está nesta hora, em rui
dosa evidencia, dá a esse movimento reivindicado\' uma 
cor e uma expressão politica especial, como si fosse 
sobre cllc desfraldada uma nova bandeira e adoptado 
um programma do acção politica definido, preciso, 
claro. 

A minha intervenção, de dias atraz, vem sendo pro 
pa:c om um esforço indefesso e sincero, para que a mi
nha palavra, embora sem autoridade, chegasse nos que 
lutam pela liberdade e aos que representam a auto
ridade, pat'a que se feche de vez esse período de tro
m.,ndu anarchia perigosa em que vivemos: os que toem 
o espiri to eàucaclo nas normas do verdadeiro regimen 
republicano não podem ver sem revolta de consciencia 
isso que é. em o nosso paiz o estado de sit·io, singular 
no t.empo e no espaço, estendendo-se por largo espaço 
de annos c em vigor em quasi todo o territorio da Re
publica, permittidas em sua original vigenciu todas u~ 
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violenéiUS, defertdendo~sc o que se nppellidà 11. legali
dncto, com a vl~lação aberta de toda.s as !Sis ~utelares 
c libernes, destmaaas a Vigorar em nossa patr1a. · 

BalcHtdos Vão sendo até hoje os rtossos empenhos, 
dos que pugno.inos pOI· i.mla tlthpla amnisL!a, P.o~Lo~, 
como nos e~contramos1 cm face qe homens msaçmveis 
lios seus odws, ardenao em deseJOS de tomar vmgan
cns dos que sítü apoatados eomo nutorcil reaes ou 

Sltppostos de tuntultos ou apparecom arrolados nas 
!lstns dos suspeitos, org;:.nizacl!lti por agetílcs, que ~;>s
éutain nas palestras intimas palavras ditas em tom de 
offonsas (t gente do Governo. 

· Tudo isso a um tempo revolta e entristece. Essas 
desgraças previ em le!lJpO o 1 en,t.Hi qm as. evitasse~, 
quando era possivel ttmatt, ;irr~dl.n' o nome elo , candi
dato, que ia chegar ao. poder. eomo qtu:m, em hora de 
àtrtlu'gtt dccêpção, cuspit'a ~olJJ'e as cHz;~es rnílit.are.> da 
Nação, na opinião de muitos, :;oa~c.;; insultos. E' u~ 
espiar;ão de erros que estamos .:~ padecer, .Como >Uhir 
disto? Quando ser-nos-ha dado re:>lituir á Republica 
à ordem e a pn~. e á nossa pa'.t'la o ~ou bom nome, 
si a Iucta é um dever nos ollios dos qua soffi•em e arris
cam n vida, em combate sàngrento ·? Tridto cond5 o da 
humanidade, forçada a seguir prJr !aes verJclas á con
quista de direitos I A palavra é do famoso jurista al
létnilo, mns o !'neto é de toda a liistorià. 

Amigo e confrade. · ~ LaU1•o Sod7'é, ;, 

O SR. BUENo BP.ANDÃo - V. Êx, póde dizer si es,;a 
carta foi ascripta antes do discurso de V, Ex. no Senado ? 

O SR. LADRO SODRE' -·Esta carta foi escripta a S de 
jartcir<;l de 1925. , . . . 

Ahi está1 SI'. Presidente,. sem rei'ollos, ó m,ei1 pensa
nichto, e :i sihcei•idade dá minha convicc;iio, que vem confir
mar. o qtio .éti tenho dito da tribuna ou por esci'ipto

1 
onde a 

jiiilavrà pódê iippareccr ailidà em orgãos dê pub !cidade. 
(;lluitd bem; mu-ito bem.) 

O Sr. Ptesideílte - Tem a pa1avrrt a Sr. Arttonio Moniz. 

. o Sr. Antoniô Moniz - Sr. Presidente, o Senadó ouviu hon
tliiri a_ palavrà do i Ilustre Senadbr por . Minas, . o Sr. Bueno 
:Brandao, cujo nome declino. cotn lodo o acàtameiJ.to, que se 
propoz a responder' aos discursos ânt.erlormentc proferidos por 
.senà~oi·es J;ier~c~c~entes ;i minôi'ia, cm defesa das liberdades 
publr.cas e mdlVI,duacs conculcadas pelo Governo qlió astá ty-
ranmzundo .o .PUiz. . 

Não foi feliz o' nobre Scnadôr, . íiiío foi e nem o . poderia 
set'. Não é Qi.té a S. Êx. faltem os .. clcmetitos precisos para 
o descmpE:liho da missão que tomou sobre si. . 

Sou o primeiro à reconhecer que o Sr. Bueno llrandiío 
possuo doles inlellectu.uós e longa experlencià parlamentar 
para bem desempcnhàl-a. · 

O Sn; BuENo 13MNnÃo --. Bolldn:de de V; EX. 
.. o SR. ANTONííO MONIZ - Mas é que a causá de que 
S. Ex .. se fez defensor é por domais ingrata. S. ,Ex. tinha 
que respondei' a: oràdctres quê bàseàràm as suas affiriílativas 
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d:ii.i. prii1élpios gera~s d_9 dtreito, .em. preoeiio~ ~ons~itucionaes 
ii em tactos, que nao suo suscepLtvets á sophtsttCacao. 

O ítdhre Sériador . começou a sua . oracão, occupando~se 
côm d pi'dtésto qtio as rtlinorlas j;iarlàmerttares da Gamara e 
do Senado levantaram contra o acto prepotente, por ser ma
niícstamcnt.e inconstitucional, do Sr. Presidente da Rep,ubli
ca, Jlrorogundo por um. prazo além daqu?lle que é des.tma~o 
ao llort~resso. Nàtilohal, para o seu funccwnamento t?rd.mar!O, 
o estáati de sitio que ha longôs mezes vem opprtmmdo a 
êonsci~íicia do povo brasileiro, 

Esse. vrot.estç, S:r, Presiçleli~e, entretanto; não foi mais 
do que um 1enittvo para a Nacao, que nelle teve a certeza 
de que, entre aquelles que teem. responsabilidade na P.ub~ica 
governação; ainda !la quem se mteresse pelos seus dtrettos 
constitucionaes, 

O Sií. AlitSTIÍlliS RddHA -'- Cômô V. Ex. é vaidoso l 
O SR. ANTONIO MONIZ - Nüo sou vaidoso ... 
ô Sn. AmsTmEis Roei-IA - É'. 
O SH. ANTONIO MONIZ - ... o que sei é que tenho 

certeza absoluta de que; neste momento, ·estou exprimindo o 
seriHmtiiito do pôvo brasileiro. 

O Sn. ARISTIDES RocHA -Nós outros lambem temos essa 
certeza. 

O SR. ANTÓNiO MONiZ - Não duvido que a Lenbam. 
Estou respondendo ao aparte com que V. Ex. me distin-
guiu. · 
. O Sa: ARISTIDES RocHA .....,. Eu disse que V. Ex. é vai

doso1 porque affirmou .. que são os uliicos que incarnam a 
vontade do povo brasilêiro. 

O SR. Al~TONIO MONIIZ - Não foi isso ó qile eü disse. 
O que eu affirmei foi que, entre aquelles que toem respon
sábilidades goV!Jfíilimehtaes, àinda ba um grutltJ, -· pequeno, 
é. vei'datle, êiljo§ iíleinbrd~ podem, como muito bem disse o 
illustrê SE!fiaddt' pelô Plli'á, o Sr. Lauro Sodré, ser contados 
rta mtiltidüo da representação nacional ...:: que, neste momento 
angustioso por que está atravessando o Brasil, não tem du
vida al!;'uiíl!i em manifestar & sua solidariedade éom os soffri
iiieritos populares . 

. Sr. Presidente, .antes tia publicai;ão dó J?I'otestó da mi
iii:iriii. :Parlnii)entar, já vdzes se tinham érgmdo, nesta e na 
ólit!'d CíiS!.t tlo Pill'lamtHito, combatdndo os desmandos da ty
rnimia rcinartl,e, todos d$ setis àctos que Jllo pareciam pre
ji.IdiclâiJS aos lhtcrcsses tlü conectividade. 

O SR: Al\tS'l'IôEs Ii.odHA -· · Aos interesses da rcvolucão. 
O SR. ANTONIO MONIZ.- Eram; porém, vozes; Sr. Pre

sidente, que se faziam ouvir isoladamente, eram vozes espar-
. sns1. níi.o lu:wia coordenacão entro ellas, não obedeciam a uma 
acr;üo coinbitiadn. Act.ualmentc, porém, constituem uma for
ca polit.ica organizada, cujos elementos arithmeticamente são 
diltliriutós, tnrts que, e!rl coinpensnr;üo, se acihtlm animados do 
mais élev!ldo pa~fiiotisrtló, tlispostos a não poupar energias 
iià defesà dos priMiplds demôóraticos, em que se baseam as 
nossas insLituicões. 
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Sr. Presiden/.~~. uonsull.ando-sc a Historia do nosso paiz, 
havemos de ver que /.unto no lm]Jcrio, maximé depois do 7 de 

abril, como na Republica, nenhum dos governos que temos 
tido, pódo ser equiparado ao actual, em atlentados ás libe!lda
des publicas. 

O SH. AI\ISTJDEB RocHA - Não apoiado. 
O SR. ANTONIO MONIZ - Não so diga, Sr. Presidente, 

que Lambem nenhum delles foi alvo de maior opposicão, por
que todos tiveram tropeços, todos Liveram que lidar com mo
vimentos armados c revolucionarias: Pedro I, as tres regen
cias, Pedro II, os antecessores do Sr. Arthur Bernardes. 

Mas o que a Historia nos mostra é que todos aquelles que 
se senl iram divorciados da opinião, quando viram que não 
mais se podiam manter no poclet· sem fazerem taboa raza da 
lei, sem derramarem o sangue de seus patricios, não tiveram 
a menor duvida cm renunciai-o. 

O Sn. AitiSTIDES RoCIIA - Isto é o que VV. EEx. querem, 
mas estão vendo á frente do Governo um homem decidido e 
corajoso. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Assim o fizeram Pedro I, o 
grande regt~nf.e Feijó, Olinda c o marechal Deodoro da Fon
seca. 

O Sn. MoNI7. SoonÉ - O illustre Presidente de Minas acaba 
de dec:larar cm um discurso, que no dia em que não pudesse 
Ler contacto directo com o povo de sua terra, renunciaria o 
maneta! o ele governo do seu Estado. · 

O SR. ANTONIO MONIZ - Sobre este assumpto pedirei 
permissão ao 8cnado para ler um topico muito expressivo do 
recente mani r~st o publicado pelo eminente riograndense. o 
Sr. Assis Brasil: 

"Outro deploravel cesl.ro dos actuaes usurpadores 
da autoridad~ que, aliás, tem sido o de muito tyranos 
obliterados por longo exercício de mando abusivo, é o 
de arvoJ·nrem cm ponl o de honra não resignarem os 
1mrgos. Invertem ahf.urrlamcnl,e em seu proveito o 
grilo historico pe1·eat mundus {uat justitial Corra o 
sangue, arraze-sc o peculio material e moral do povo, 
contanto que elles não larguem as prebendas. 
. Entretanto, a historia fervilha de exemplos de su
hlim~~s renuncias pela consideração do apaziguamento 
c da prnspcJ•irJarle geraes. Elias são ao mesmo tempo o 
melhor pcnltOI' de esquecimento de erros e crimes po
lil.icos ~ nt.é de rcdcmpção dos que os commetteram. 
Por amor dessas considerações humanas e sábias aban
donaram o porl<>r nos dias que correm, os Presidentes do 
Chile c da Franca." 

O Sn. JoAQUIM llfOIIEIIlA - O do Chile, não, porque voltou; 
clwmnclo por aquclles que o forçaram a renunciar. · 

O SR. ANTONIO MONIZ - O Presidente do Chile quando 
viu qut> não mPrPc.ia a conl'ianca do povo, renunciou o seu 
cargo; mais tarde, sendo chamado pelo proprio povo, voltou 
a assumil-o. . 

I 
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O SR. JoAQUIM MoREIRA - Vo!Lou chamado por aquelles 
que o forcaram a embarcar. 

O SR. MONIZ SoDRÉ - Faca V. Ex. embarcar o actual 
Presidente da Republica c ve,ia si alguem o chama. 

O SR. ANTONIO MONIZ (continuando a ler) : 

"O prototypo dos autocratas modernos - Napo
leão - abdicou duas vezes. E, para invocar na nossa 
propr·ia vida nacional mais do que factos contempo
raneos: renunciou o rE•i João VI; renunciou o seu filho, 
como Pedro I elo Brasil e como Pedro IV de Portugal, 
renunciou o filho deste, o nosso Pedro II; renunciou o 
grande regente; renunciaram Deodoro, Castilhos, Ame
rico Brasiliense. A vida dos bons e dos justos é feita 
mais de renuncias que de conquistas. Muitas vezes para 
não renunciar o cargo é preciso repudiar o patriotismo 
e a humanidade." 

Por terem renunciado o governo nenhum destes homens 
perdeu no conceito publico; ao contrario, mais ainda se ele
varam. Foi depois de Ler abdicado o Lhrono do Brasil que 
Pedro I formou o reinado de D. Maria, dando uma Constitui
ção liberal a Portugal. O regente Feijó em nada perdeu do seu 
grande valor por t.er abandonado o poder. Ainda hoje o paiz 
o reverencia. · 

O SR. BuENO BllA'NDÃO - Mas V. Ex. não renunciou 
quando governador da Bahia. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Eu não estava nessa situação. 
Acceito a discussão sobre o caso da Bahia na hora €'lll que 
V. Ex. quizer. · 

O SR. BuENo BRANDÃO - Mas V. Ex. teve nesse tempo 
uma opposição armUJd'll. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Agradeço muito o aparte de 
V. Ex. 

·O Sn. BUENO BitANDÃO - Não estou condemnando a V. Ex. 
por ter se mantido no governo; cumpriu o seu dever. 

O SR. ANTONIO MONT7. - Agradeço o aparte, aliás, já 
tive ensejo de tral.ar desse assumpto minuciosamente, desta 
tribuna, o oslou disposto a fazcol-o de novo, conforme já tive 
occasião de dizer a rcprcscnlanLes da imprensa e ao meu ii
lustre companheiro de bancruda, o Sr. Pedro Lago. 

Mas como ia dizendo, Sr. Presidente, nenhum desses ho
mens ficou diminuido no conceito publ'ico. 

O mraqucz de Olinda, depois de ter-se visto na necessi
dade ele renunciar o seu mandato de regente, continuou a 
prestar relevantes serviços ao paiz, concorrendo poderosa
mente para n. formação do regímen constitucional imperial. 

Pedro II morreu respeitado, não sómente pelos seus con
cidadãos, como por toda a Europa e por toda a America. 

O ~n. MIGUEL DE CAnVAUIO - Mas quando é que Pedro II 
ronuncwu? . . '. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Pedro II não resistiu, a não 
ser que V. lTix queira me convencer de que elle l)ppoz resis
tenciu cm 1 G do novembro. 



.· 

406 ANNAES DO SENADO 

O SR. MIGUEL oE OAnVALHO - Quando foi que D. João :vr 
renunciou? 

O SR. AN.TONIO MONIZ - Não me referi a D. João VI. 
O Sr. Senador pelo Estado do Rio de Janeiro está enganado., 
Quem se rercrip 11 D. Joãp VI fqi o pr. Assis :arasi) PP seu 
manifesto. n· .. João VI não renunciou,' mas 'viu-se na neces
~ifl~()f~J çje fpl~iri!r~Sp çlp fl1'f!Sil1 àPj;<andq p ppder nas mãos de 
SPH . j,l]o; 

O Sn. MIGUEL DJo Q,}RVAJ.Ho - Não vejo que cabimento 
l.enhun1 essas renuncias na colleccão; aliás, não sei a que re-
miiiêlas V: Ex. se· refere. · 

•' I ••. • \ 

.O ::;R. Al\ITQNm MONfZ .-::7 Ql.}al}Lo a Pedro I~ e 11, D. João 
v~. V. ~~~· ~empnstr~r4 q].ic n~o ·foram r~sigúatarips. 

O Sn. MIGUJllL OE CARVALHo - Não tenho que d~monstrar · 
cousa alguma. Não estamos aqui em sessão de historia, mas 
politica. · · 

Q S}l, ..W.'.rONJQ )W:QNIZ .,.,... Não ~ei como V. Ex. poderá 
~ppar11r ll no li ~illll ~~l pisto.via. · 
ram ~ ~ll· ffi~1~~~.])!' 04f1VALrro ...,.. Perfeitamente. Ha diversos 
... 5L .. ~ ....... . 

O SI!.. ANTONIO :MiONlZ = O marechal Deodoro, Sr. :);>re
sidente,·· morreu· respeitàdo pela Nacão. 

O SR. BtJENO BRANDÃO - Floriano não renunciou nas 
mesmas condições, c nem por isso ficou diminuído perante a 
pp.in!ãf! Pl!~l!c~, . · 

O SR. AN'IIONIQ 1\!0NIZ -... Sr. Presidente, haverá, porém, 
alguma justificativa para a attitude assumida 11elo ~r. Presi
~epte. r!!l R.epublicq ~ dl) Cjll~l resll!f:aram os m!)vi~entos re
volucwnarws que estamos presenCilJ:!ld!)? 

N~o a vejÇ!, ~r. Pre~j·q'ente. Não ob~taqte ~· E;. ter dito .na 
sua recente mensagem ao Congresso que "o cJdadao que attm
giu o supremo posto de Chefe da Nação não póde ter outra as
piração, sinão a de ser. util á sua patria, honrando-a e servin
do-a com todas as energias da sua intelligencia e todas as de
dica.cfios ge ~Pll ospipjto, promovendo o melllpr futuro para os 
so!i~ comiJil.f.rji:i~as", o qjle tot:la a Nacão sentiu foi QUe o nobre 
Prfl~j·~<CJ'l~O· a~ '(lcpijJ:Ilic~. !lO . i)SSl)ll!ir p gove~no, de~fraldou 
cornn prj:js·~~JTim.a ~ hapde1ra da vmgança od1enta. . 

De fflcLo, Sr. Presidente, de octios e do vinganças tem sido 
a politica do' actual P~Jefe da' Na9ão. 
<:> ,}Jila), ppréq1, a caus~ desse grJ!.ve erro commettido por 
I"• ~lf·~ ' 

;d Sé ll
1
q l!ma qpo~tada: o combl!te soffridQ na ~leiçãà pre

SJ enc1a . 
-~ •. . ' ... 
. O l:lri, MLJ1ur l;'lern!lrdes. }lpspeitqp-se pe)o f~c!o da sua can

dtdatura l.er soffrido a ma1s vehemente opposiçao popular. . . _... . . . . . ' . . ' '' . ' . 

Entrotant.o, Sr. Presidente,. a campanha á sua candidatura 
,iamnis oonstit.uiria motivo para ~uc f'. E~. ~nverepasse por 
'thn caminllO tão toduoso. . . . . . 
· · · · Sobre o às·sumpto · tive ensejo de dizer de~ta tribuna, 
quando pela primeira vez discuti o caso bahiano, que constitu8 

,. 
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um dos hediondos crimes commeLLidos pelo actual Governo, as 
seguintes palavras, que peço permissão ao Senado para !1311: 

"O combalo a cargos de eleição popular é um facto 
normalisshno. na vida elos povos. o contrario é que de
VC'l'ia nos capsar profundo desponteflt.amento, profunda 
aPtll'ehonsiio, pprqJ.iflnl.o il: ffllt~ çlo, ~n~ére~sQ. c:!o PO':o 
pela oscoli1~L daqj.lf3llps qljp tem çlo duunr os SCJ.!S dest!
nos é a mai-or revelacijp d13 .~Pptjcismp, um dos. peores 
males J:IJ.IO affoctl!m os P1'l:!IL111Smos soC!aes ~ cammho de 
dissolução. 

"Em todos os paizes civilizados, os candidatos a 
taes éargos são sempre victimas de aggvessücs acer
bas. Nilo . nego que o combate sof1'rido pelo ilh.!S~l'O 
Sr. Arthur Berpat'c:les foi ,il}t~nso, vehpfPente, violeJ?.lO 
mesmo; ma8, si $. ~x. i:JJrJgJilSe o~ ai !los p(Lra a YHla 
dos outros povos, haveria . de ver 9J.!P flPI as co,u~Jl.S 
não se passam ele modo d1verso. Os Estados Umdos, 
onde buscamos as nossas instiLuições, onde a toda a 
hora e a todo o momento vamos buscar elementos para 
interpretql.,.as, os plejtos eleitpraes, nrincipa)Jl1ente os 
prcsidencJaes, são scrrmre fiSSfl~ renl}içlo~, Qs candiga
tos levaJ11 por longo tempo passando pelas ruas da 
iúnarg1.n;a' ! Fqndain-sc .iornaes uniàâmentc para in
sullal-ós, p~r·~ milumnial-os, par~ deprijnil-os aps 
olhos da opmJUo. Entretanto, o vcncedov nao leva para 
o Govei·no despeiteis, apaixonamonLos o odios, nem d(l
se,jos de vingança, ou si os leva, ,iámais os ml!,nifestam. 

puvido que se aprcsqn!.c urri s~\ exemplo na histo
ria da gJ;al}çle. ~e.publica . Arn'éric~nn ele U!J1 Governo 
pe~turbar a ppj!LJCa qe ~111~ l.HPcllld~ da F~deraçiio, 
unwamel}te pqrqqc no ple!Lq p~es,dencml cs~a ~nidade 
çlep preferencJa ao seu compqtldor," 

Assim, porém, não procedeu o Sr. Arthur Bernardes. 
Ao contrario. Sua primacial preoccupaçiio foi vingar-~e dos 
SeJ.ls l)ç!vm·snrios ~P p)~ilo, Até P!l e~~Oll1JL ç!o l\finistro~ reve
lqu esse~ pequ,emnos JI)lUJI.os, !f. Heacc~o J:teptjp)ic!\na ~re
crsava. s. cr Cf\St. 1gaçl. a. Impunes nao po.dermm. ficar N1l~ S .. ea
l:!ra, tBorgcs de Medejrps, ~ril)oij Machado, Edrpundq .l:l\tte~
cour . 

Assim é, Sr. Presidente, que S. Ex., ao assumir o Go
VOl'no, manteve o estado de sil.io, cm cuja vigencia fôra em
possado. Não obst.anto existi!' no Senado um pvojccto lfn~:m
tando-o, S. Ex. fe~ questão com os seus umigos para que este 
pro,iecto não tivesse andamento. Conser•vou prosas varios mi
litares por crime polil.ico, som que contra os mesmos houvesse 
condemnar,ão, nem simples denuncia na fórma da lei. Inter
veio, no Estado do Rio de· .Janeiro. para depor um Governa
dor eleito, reconhecido, c empossado, cm favor do qual mili
tava um!) ordem de habeas-~nrpus. 

O Sn . .ToAQUJM MonlliRA - Não apoiado. Historia mal 
contada. ' 

' o SH, ANTONIO 'MÇ>NIZ - Interveio nu Bahin para, 
pelas m•mas, collocar no posto do Chefe do Poder Execut.ivo 
um cidadão derrotado nas mnas ... 

0 Sn. PEDHO LAGO - NtLO apoiado; 
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O SR. ANTONIO MONIZ - .•. que não foi reconhecido 
legalmente. . . • 

O SR. PEDRO LAGo - Não apoiado. 
0 SR. BUENO BRANDÃO - Derrotado por quem? 
O SR .. ANTONIO MONIZ - Pelo povo. 

. Candidato que nfto podia deix.ar de ser derrotado, dcsqe 
que. nunca teÍ1do miliLado na poJi1,ica do :E)sl.arJo, só poderia 
ser eleiLo si tivesse obl.ido o apoio dos partidos. 

--

O Srt .. PEDRO LAGO -Bastava l.cr, como leve, o apoio da 
maioria do eleitorado. 

O SR. BuENO BRANDÃo - Mas, quem indicou o candidato 
Calmon? 

O SR. ANTONIO MONIZ- Foi o Sr. Dr. Arthur Be~
nardes. Sua eleicão foi obra exclusivamente do Sr. Presi
dente da Republica. 

O SR. PEDRO LAGO - Isso vac ser uma historia mlllito 
curiosa. 

O SR. Bu~mo BRANDÃO - O Sr. Seabra nunca foi pela 
candidatura do Sr. Gócs Calmou ? 

O SR. ANTONIO MONIZ - O Sr. Seabra lembrou-a, 
quando suppoz que a candidatura do Sr. Góes Calmou era 
uma candidatura de conciliação; mas, desde qt1c verificou 
que assim não acontecia, abandonou-a. Quem a sustentou foi 
o Sr. Presidente da Republica. 

V. Ex. sabe pcrfeil.amenle que a candidatura elo Sr. 
Góes Calmou só ficou devidamente resolvida, oito mezes de
pois de ter sido lembrada pelo Sr. Seabra, depois que mere
ceu o plar:et do Presidente da Republica. 

Mas, Sr. Presidente, como ia dizendo, o Sr. Gôes Calmon, 
além de não ter sido eleito nem t•cconhecido legalmente, era 
legal e moralmente inelegivel. 

O SR. BuENo BRANDÃO - Moralmente, por que ? 
O SR. ANTONIO. MONIZ - V. Ex. vac concorclar com

migo, quando souber que o Sr. Góes Calmou et•a prcsírlonl e 
do Banco Economico cl::! Bahia quando a sua canclirlal.ura fni 
levantadü. O Banco Economico ela Bahia tinha e tem um 
contracto vultoso com o Govorno do Esl.nrlo, cm virl.uclo do 
qual a Directoria rias Hendas recolhe diariamente ús carteiras 
daqucllc eslabclccimcnto o. dccima parte da reccila arr•cca
dada, e, mais ainda, o imposto dcslinaclo ao serviço de em
prestimo para a unificac~ão da divida i'luctuanLo. 

O Sr. Góes Calmou ·só pediu demissão da presidencia do 
Banco Economico nas vesperas da sua eleição, para se fazer 
substituir pelo entfio director-secretario, sou amigo intimo, 
sacio na advocacia, a quem jú elegeu Senador estadual e fez 
leader elo Senado ! · . 

E sabem VV. EEx. quem foi o subslil.ul.o desse director ? 
O Dr. Jayme Vil! as Boas, g-enro elo Dr. Góes Calmon ! 

O Sn. PEDRO J"Aao - Isso só dependia rios accionistas. 
. O SH. ANTONIO MON1IZ - Mas V. Ex. sabe quo um 
dos maiores accionistas do banco é o Sr·. Góos Calmon c que 
l.Clclos os sou~ parcnlcs mais inlimos s;1o lnmhom possuidr•l'cs 
rJ!l grande numero de acções. 

I 
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O Sn. MoNIZ SODRÉ - Um cidadão que é presidente de 
um banco e que tem um contracto muito vt!ltoso com o 
Estado ... 

O Sn. JoAQIJrM MonEmA- Não quero me envolver nessa 
quesf:ão d.e família ent)re pa.es, f'ilhos, genros, ::Ldhe.rcnbes, só 
ta H:and'o as s<agrns . 

O Sn. MoNrz Sonnr~ - E quem sabe mesmo si V. Ex. 
nivo fm·ia bem .o •pn.p.e·l ele sogr·a ? (R·iso.) 

O Sn .• ToAQurw Monrm\A - Dons me livre, rprinl)ipa:lmre.ntf1 
na Bahia, não estando ru devidamente apimentado. (Riso.) 

O SR. ANTONIO MONIZ - Mas V. Ex. ha de concor
dar commigo que o Sr. Góes Calmon, era mnralmentc inclc
givel. 

O Sr. Presidente - Está esgotada a hora do experl i ente. 

O Sr. Antonio Moniz- Neste caso peço n V. Ex. consulte 
o Senado sobre se me concede cinco mi nu tos de prorogação 
para t.erminar o meu discurso, solicitando igualmente a 
V. Ex. que mn cconserve a palavra para o exprrlinet.e da pro
xima sessão. 

O Sr. PresidentG - Si V. Ex. termina nM: cinco minnt.os. 
é deshecessario consultar o Senado. 

O Sr. Antonio Moniz - Além dos factos que acabo i de 
enumerar, comprobaf.orios da politica desastrarla seguida pelo 
Sr. Presidente da Republica, enumerarei ma i~ a decretação 
da lei de imprensa- da co~ominada lei infame. V. Ex. sabe 
que, quando o illust.re Sr. Arl.hur Bernardes assumiu á Pre
sidcncia da Republica, o projecto relativo a essa lei jú se 
achava em decomposição nos archivos do Senado. S. Ex. fe:r. 
com que delles fosse desenterrado e fechou a questão com os 
seus amigos da Camara e do Senado para que o convertessem 
em lei. 

N~ prox1ma sessão Sr. Prcsident.e, occupar-mc-hci então 
das crma~quencias da poli~ica odicnt.a. post.a cm rrn.t.icn PA!r 
Sr. Pre~1rlentc da Hepuhhca. 

Respondendo ao discnrso proferido pelo illmf re rerra
scntant.r dl' Minas, mostrarei ao mesmo !.cmno qur. a res .. 
ponsahi!idade do movimento revolf.oso que cs'tá agif.ando toei,, 
o paiz, cabe exch1sivamente ao Chet"e da Nação. (Mu'ilo bem.; 
•nnito bem.) 

. ORDEM DO DIA 

MODIFICAÇÃO DE CONTRACTO 

2• discussão do projecto do Senado n. 12, de 1924. aut.o
rizando modificar o contracto da Companhia Est,rada de Ferro 
N ort.o do Bras i I, coQ..stante do decreto n. 1. 248, de 191 G. 

Encerrada. 

O Sr. Presidente - I~st.nndo a Mesa informada que se re
tiraram varias Senadores, não submette li votos a mataria 
encerrada, que fica adiada . 
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J.IOA .<\!'!TI •ALCOOT,TCA 

::!" discussão da proposição da Gamara dos Deputadps nu
mero 4, de 1924,. que reconhece do ut.ilidade publica a. Liga 
AnLiJ!.lcoolica de São Loopofdo, no Rio Grande do SÜI. 

Encerrada c adiada à votação. 

COMPAN.H!A CARBONIFERA URUSSAN(lA 

ConUnuaoão da 2' discussão da proposiclio c!P. Oamara dos 
D~eputados n. 116, do 1024, que abre, pelo Ministe:vio Q:l Viq-. 
cao, um credit.o de HS :609$856. para pagamento ó. Companhia 
Carbonifera de Urussanga, por trabalhos de c.onstrucção o pela 
desar.ropriaçiio no ramal de Urussanga. 

Encerrada c adiada a votação. 

O Sr. Pr-esidente - Nada m~~ois !lavendo a tratar, designo 
pava ordem do (.lia de segunda., feira, o seguinte! 
· Votação, em 2' discussiio, do pvojecto do Senalio n. 12, 
de 1924, autorizando modificar o contracto da Companhia Es
f.rada de Ferro Norte do Brasil. constante do decreto n. 1.248, 
de 191(! (da Commis.~ão de Obras Publicas e emendas da Com
missão de Finanças, parecer n. ~24, de 1024); 

Votqoíío, em s• discu~siio, da proposic~o <!!~. CamarQ. qos 
PPP\ltados n. 4, cje 1P24,_qur, recpn)'\ppe oe .utJhdadEJ Pl.!Ph!la 
;1. Liga Ant.ialcoplicl! de Sao Leo~plcJo, no Rio. Grf!p.de po S,.lll 
~~o '!I} .f,!!Ji~:;2J.ft'rav~l àa Cpmm~wzq de l'l!~twa c J.,ern~lM!J.P, 

Votação. em 2• discussão da proposição da Camara dos 
Deputados n. 116, de 1924. que abre, j:)elo Ministerio da Via
ção, um credito de 118 :609$856, para pagamento ó. Companhia 
CarbOnifera de Urussanga, por trabalhos de construccão e pela 
desapropriação no ramal de Urussanga (com parecer (avo
ravel da Commis.~íio de Ffnm1ças, n. 409, de 1924); 

t• discussão do projecto. do ~enflçlo, n. S5, de 1Q~4. aut~~ 
ri1.ando o Qoyerno a adqull'!r a proppedade da monogrp.phla 
premi;tda pela J\cademiq de Lettra.s ~ "A diffpsão do ensino 
pr·imario no Brasil" -· do professór ,Jp)io Nogueira. pjlra dis
tribuic~o gratuita no pajz (cq~ pqneà~r (avo.,qvçl fiq Ço?f!mis~ 
.11io dr. Co'n.~tituição, n. .• 111, de 1.9fU); · 

1' discussão do pro.iccLo do Senado n. 4:1. de 1924, que 
abre, pelo Mini:st.orio da Fazendll, pm ~redit.o de 7 :960$, para 
pagamenLo de gratificações e ·percentagens a que teem direito 
os distribuidores do ./Hario O((iciÇ~!, de í\CcArdo com o art .. 1~0 
da I e! n. 4. 555, de 1922 ( coni. parecer {avoravel da. Comm1ssuo 
.da Cvnnitlticito. n. ;J7{i, (ie 19M) i 

1' discussrío do projeol.o do Senado n. 44, do 1924, consi
derando 'de ·utilidade publica o Instituto Neo-Pythagarillo de 
Curityba (com tJarcce'f' {avoravel da Commissãg 4~ ÇfmRtitui-
Çtio, n .. 174, de 1.924). · · 

' 

-- r.pvanta~~P a sessijp ifS H hQPf13 p 415 minqtq~ i 

I 
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SESSÃO EM 25 DE MATO DE 1925 

PrtaSIOENCIA DOS SrtS. !vV~NDONÇA J\'1:\RT!NS, 1" SEC11E1'ARIO, E 
A. ,\zEitflpp, \'lCIH'!IEJJD!lN'l'E 

-~·s q J/~. i)J:or»~. I}Q)lUf\1-SC pmSPIJf~S ,os Srs. i'llc.nrJonca 
M•fl!'f,JJJ,~, :SillfiJ.l'IP Nü)'Y, Pct'P}ra T"·ol:Jo, ArJstJdes Rocha, Lauro 
Sodré, QqsLfl fl.pc»·igues, Eurj,podes dD Agújar, Antonino 
:P~I'O!I'C, '~)hfl11loflz JlpclriS'J.tPS, Bcnjamjn :Jlarrpso, João Ly.ra., A.n
tonlo J\'!f;1SS. íl, l\lla:ngcl 13o.rpa,, :VI'l'!'~ilndes Limf!, .Aiitqp.io Mon,iz, 
J3epn!J.!'Olif!O 1\Y[Qqf,e!m, Jo~qmm Morpjrl), Sla.Irjpaioo Oorrêl!, !1llP
no de !'alva, Alfredo EHis, Luiz Aclq)p'ho, flo.mos Caii!dO, Her-
1J?<!fl:egJ!qq de 'lri.O!lacs, C:ll!'lps :Cav·~lcan Li, V ida! R:J.rpos1 Y~spuc 10 do .1\l:J.rau n Soares <J·.qs Santos (28) , 

Q ~r. Jlr~~ic!.e~t!l ,...- :P:reson.tes 28 :Srs, ~enaqores, e11tá 
allcrl.a 11 scssao . 

~"!le ~c r l~df! 11 a;ctfl da se&sqp -anterior. 

9 ~r. ~· Stlcretarip proceqe á leitura da acta da sessão 
::mlerioJ', que, pos:fa cm d.iscussiw, é approvada, sem debate. 

O ~I'· 1• p!lf!pre~l!rio ~á ponta do seguinte 

~XP~DIENTE 

Officios: 

Do Sr. i" ·Secretario dn .cama.ra ct'os Deputados do teôr 
seguinte: 

S~·. 1" Sc~ro/;airio qo S~Jnfl4p - C'..om)T.Illnjqo-vos, para que 
~ej.a ley;)ldo ao ?Ofl)lpcimentJo -do Scn:1do, que no auto~rapho 
~ln proposição .c)esta Gamara, autorizando a !}essilo á ·união 
dos E·rn·pregiJ,dos do •OÓmll')rercio do edifício. onde func~ionou 
o i\Eini·s~l:lrio da Agric!.VlLl!rn, na Pr!lia Vermelha, .e envjaqa 
!lm offjcio n. fi~S. do 15 ·de cLoz•e·Plbro find9, hO\lVe um en
g:mo .qu o devo ser corrigidp. 
· :E' ·nssim que, no rofcriclo auLographo, l!a a mais a con

r]iç~o n. :G, do Jlrt. 1": "A Uni[jn dos Empregadns cj,,q Coan
mreJ•cio IJP'rl:et'ú ú Fpculqaclo ·do lVrcd~cina uma enfcrmq;ri!J. ge 
r.:linica meqjca o umti do ojinica cjru.rg'ic'a para direcção e es
tudos c)a ditll iFflctÍiflllclP", diisppsiçflf.l qqo devO ser omittida. 

Assim, ra condiçiio n. 7, do mesm9 ::mto•grp.pllo, passarii a 
~o r a G·'. - A' Commis~[jo çle Fina'r\C!IS. 

Do Sr. m•inistro da .Tustica ll Negocias Interiores, do te~r 
~eguinte: 

Sr. 1" Secretario do Senado F1ed:oral -Para os fins con
\'enicn~c·s, c cm ·addirtruncnto ao avi~l) de 16 de marco ultimo, 
f cnllo •a ,1Jonra · d,&-.t_rn'nsmiUjr a V. Ex. n inclusa cópia do •que 
n:e dirigiu o Minis'te_rio das HalaQões :Exteriores, em data de 
t 7 do mez seguinte, sobore a representação do Brasi·l na 23• 
,,onfercncia Inter-Parlaino~ntar, ·a veunir-s-e, em \Va:shin·gi.on, 
cm ou tp brq nroximo. 

Rei toro ii V. Ex. os meus proLosto~ d.o nlta estima e 
Mnsídcra~.üo. - A' Com.missão de Diplomaci-a e Tratados. 
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O Sr. 2' Secretario procede á leitura do seguinte 

P.ARECER 

N. 2- 1925 . ' 
' Em requerimento dirig·ido a esta üarr..~.ra, lido no expe

diente oda sessão de 18 do correuLe. o Sr. Senador Epit.acio 
Pessôa solicitou licença para ausentar-se terr.porariamentil do 
paiz, 21fim de, na (]Ualidade de membro effectivo da Côrtl'l 
Permanente de .Justiça Irtt.crnacioonal, poder tomar parte no:; 
traba,lhos dessa a]ta corporação, a ·Se iniciarem no proxirr:o 
dia 15 de junho vindouro. 

o as~umpto ode que trata c al]udído requerimento já foi 
objecto de deliberação da Oommissão de Diplomacia, que, em 
parecer n. 631, de 1921, ;lbai:xo transcripto

1 
foi favoravcl â. 

indicação n. 1.0 dq mesmo e.nno, offerecida a consideração do 
Senado pelo então Senador I!'elix Pacheco. 

Nestas condições, a Commissão de Policia nada tenrlo a 
oppor á solicitação do digno representan!Je do Estado da T'a
rn.hy:pa, é de parecer que .) Senado lhe defira o pedido de li-
cença. . 

Sala da Corr.missiio de Policia, cm 23 de maio de 19~5. 
- A. Azr:rr:clo, Presidente. - Mendonça Mm·tins, i' Secre
tario, Rclatm·. - Silve1·io Nt•'l"/1, 2" Secretario. - José Joo
quim. Pc1•eira Lobo, lt' Secretario. 

PARECER DA COMMISSÃ•O DB DIPLOMACIA, N. 631, DE 1921, :, Ql!r: 
SE REFERE O P.ARECER SUPRA 

A Commissão de· Diplomacia, attendendo á resolui.uo do 
Senado sobre a indicação do nobre Senador Feli:x Pacheco, so
licitando a audiencia della "a respeito da licença a ser con
cedida ao Sr. Senador· Ruy Barbosa para poder se ausentar do 
paiz e assumir o lagar de mcmhro da Côrte Permanente de 
Justicn Internacional, para que foi eleito pela Sociedade das 
Nações", 6 de parecer que, não se tratando de nomeação do 
Poder Executivo para cargo diplomatico (art. 23, § 1', n, 1. 
da Oonstit.uicão Federal), mns de licença a um Senador para 
se ausentar do pail afim de assumir um posto cuja acceita
ção depende apenas da vontade do eleito, o assumpto da in
dicação está na alçada da Commissão de Policia, nos trrmos 
do Regimento Interno, art. 31. 

Sala· das Oommissões, 24 de dezembro de 1921. - Lauro 
Müller, Presidente. -ll!a?·cilio de Lacerdla, Relator. -Alvaro 
de CarllaJlho. - Gc,nçalo Rollembr:ru. - Vespucio de Abreu. 

INDICAÇÃO N. 10, DE 1921, A QUE SE REF!lRil O PARECER !'lUPRA 
INDICAÇÃO 

N. 10 - 1921 

·-~Indico que se ouca c?m urg~ncin. a Commissão de Diplo
macia e Tratados a respe1to da licença a ser concedida ao Sr, 

,1 I 
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Senador Ruy Barbosa, para poder se ausentar do paiz e as
sumir o Jogar de membro da Côrte Permanente de .Tustica 
Internacional, para que foi eleito pela Sociedade das Nações. 

Sala das sessões, 23 de dezembro de 1921. - Pelix Pa
checo. 

J usti{icação 

A indicação é das que não precisam ser justr!'icadas, tão 
intuitivos são os seus fundamentos. 

A grande inve&tidura que o nosso eminente collega rece
beu da Assembléa e do Conselho Executivo da Liga das Na
r.ões constitue um predicamento todo novo de que a Consti
fuicão de 1891 não podia absolutamente cogitar. Não ae trata 
de nenhuma das "missões diplomaticas" referidas na mesma 
Constituição e que o membro do Congresso não póde' acceitar 
sem licença de sua respectiva Gamara. A licença, em taes 
casos, é pedida em mensagem pelo Poder Executivo, quando 
este faz a nomeação. Até este momento, porém, o Senado não 
teve mensagem alguma do Executivo nesse sentido e é natu
ral o facto, pois o Sr. Senador Ruy Barbosa não recebeu pro
priamente uma delegação do Governo brasileiro, mas da Socie
dade das Nações, a cujo pacto adherimos e de que por conse
guinte somos parte. 

Temos sciencia da honrosa escolha de nosso eminente pa
tricia para aquellas altíssimas funcções por telegramma di
recto dos representantes do Brasil na Liga das Nações. 

Cabe-nos, pois, a iniciativa da licença que devemos dar 
para o egregio Senador poder ir assumir o seu novo posto. 
Si o nos~o collega pessoalmente nos requeresse isso, poderia 
diminuir o significado universal do acto, com que as nações 
civilizadas lhe deferiram semelhante mandato, cujo caracter 
imperativo resalta de sua propria_ relevancia e grandeza. 

Em projecto formulado antes dessa eleição, a qual foi 
sem duvida uma !rrande gloria para o Brasil, procurei fazer 
com que c. Senado antecipasse a licença. Mas o art. 1 • do re
ferido projecto não tem mais razão de ser e não. poderia mes
mo figurar no corpo da loi, por constituir mater·ia dP eco
nomia interna do Senado, e a ser resolvida por osLe só e não 
pelos dous ramos legislativos. 

A presente indicar;ão, votada· com a necessaria urgencia 
substi Lu!rá com vanLage!ll a primeira parte daquelle projecto: 
com CUJO pensamento Já concordou a douta Comrnissão ·de 
Constituição e é de esperar que Lambem concorde a illustro 
Commissã:o de Finanças - A imprimir. 

Comparecem mu.is os Srs.: A. Azeredo, Barbosa Lirr>a, 
JusLo ChormouL. Ferrc.ira Cbavos. Rosa e Silva, Eusebio do 
Andrade, Gonçalo Rollemberg, Pedro Lago, Moniz Sodré, 1\lo
desto Leal, M1lndes 'l'uvares, Bueno Brandão, José Murtinho, 
AJ'i'on,so do Cam~·go e Laura !\luller (1ft) . 

Deix~.m de co'mparocor, com causa justificada, os Srs. : 
Pires Rebello, Cunha Muclado, João 'l'homé, Eloy de Soum 
EpiLucio Pcssõa, Venunci<> Neiva, Carneiro da Cunha Lopes 
G·oncalves, Manoel Monjardim, Jeronymo MonteirD, Miguel de 
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Carvalho, Paulo de Frontin, Lacevcla ;Franco, ~dolpho Got\Jo, 
Eugenio Jardirn1 Generoso Marques, Felip).ie Schmidt é dar
los Barbosa (19). 

Continúa a hora do expediente. Tem a palavra o Sr. An
tonio Moniz, prévian:ente inscriptó. 

O Sr.,Antonio Moniz (•) - Sr. Presidente, venho con. 
tinuar a série de. considerações, ttuà iniciei na sessão pas~a
da, em torno do discurso proferido pelo eminente Senador 
por Minas Geraes, o Sr. Bueno Brandão. 

Demonstrava eu, quando . fui iriterrompié.Íó pelá hora, 
que o Sr. Presidente çla Republica andoü muito desáéertd:Jii
mente quando, ao iniciar ó. seu Goveriió, étrt vez d~ pt'orilovec 
o apaziguamento das pàixões, eiiiiáiidl!.cidás pelo. pleitô pré" 
sidencial, preferiu, a uma acr,jão dê cbíiédl.'diá e dtJ liàfuiohia, 
desfraldar o prógrarrima de uma pa!iticlii. de adio é da vigim•·· 
càs cohtrã acjüelles quê se itisurgiràtii éontra a suà tláíidida~ 
túra, d'ahi resultando d éónvulsibilali'lentb i:lúe todos Ms lâ'-' 
lrientaiiios ., 

Assim é, Sr. Presidente; que; em seguimento á manut.c~·
oão do es~ado de sitio; quando o pai~ ~e achava .em completa 
paz, á toimo~ia em se oppôr .ú cOI\Ce&süo da amnistia aós im
plicados nos acontecimentos de. 5 de julho. de .1922, ás indelii~ 
tas intervenções nos Est:ados do Hio <ié Ja!)eirp ~ Búhià e ~ 
decretacão da lei compressora da manifestaçãO do ilehsii.intintti, 
veiu a revolução que irrompeu em S. Paulo, não direétàôiéii.:: 
te contra o Govei·no ciáijiic!le Estado, como iiisidiosií.tliénte .se 
quiz fazer acreditar, mas càiitra o déspdtic6 gOV!li'no di:t .União. 
Então, o sr. Pre.sidertte da Republica, atemprizádà, Jjâteu ils 
portas do dongi·esso Ntiêiônal, invocando.~, sua pt'otêêcão, no 
sentido dé !J:Iê conceder o amparo tlb estado dê Sit!d, qUé, na 
pliràse do mustre Setiadar Jnlrtàlrt!, .'1tem si3rvldiJ de garantia 
á péipilhiCão ordaira, á se.néralldád~ ct.~s lirasileird~ .. 'bára Jíjári~ 
te.r a ordem pubJica, seriáttJente ámea~àd!i, e gttfánlir ás au• 
toridades o exercício das suas funccões cllnstitilcionaes." 

. E\ pois; uin. dos mais devotados defensores dà. siWacão 
actuai que reconhece que esLa só póde se mantei' á sorhbr<i. '·'~ 
estado de si ti?. 
. O Sn; ltJliSTir.íes RoélHA ..;.;..; Nem otitrà é ó objcbtivo do si" 

tio, para (tuem silbll dirllitó é tissegl!l'itr ài mai1i.!Lil110iitl da C.an" 
sLiLuição c das autoridades líliC ellti dt'óilu. 

O SR. ANTONIO MONiz - Desf:iTMadtJ do pii!:t que, par:~ 
fuántér a suil Constitttic.ão, nticesslto. do siispelltlcr ns giirilii
tlas constitücionaas e por tempo indetàrli'litiado. ' 

O Sn. ARISTIDES ítotnrA""'"' Por mais quo caLhedraie8caméi<te 
V. Ex; fali o ao Senado, o objectivo do sitio não é outro; en
sinam todos os ,Juristas. 

à S!i. SoARES DOS S.1NTós - Não é fàzer it revisão liCltl~ 
sULucidiial. 
. . O SR. ANTONIO MONIZ ,... Sr. Presi<;leillô, re.piLd o qtt~ 
acabei de affirmar, quando o illustre Sériiidor peló Amâ.Zonas, 

.(*) Não foi revista pelo orador. 
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cathed1•aticamente, me interrompeu, patli. dar ao Senado uma 
licão sobre estado de sitio inteiramente oontraria ao que eiial.o 
nam os mestres de· direito, ·· 

O SR. ARISTWES RoCirA - V. Ex. diz aquillo que el;si
nain; incts íiãD dá esses ensliiameritos. 

O Sh. ANT.ONÍO ~IONIZ- V. Ex, com o sau. enthuslwi'" 
mo na defesa do governo, por maior que seja elle, Iliio me 
desviará da trilha gue resolvi seguir. 

O S~t• _ ARIS.TIDES RomtA -'"' Mas, é um _ enthusíusmo !Jo-
nesto e digno; de um homem quo traçou a sua uttitude e não 
Lergiversarú. 

O SR.. AN'rdNíd MONIZ - V. Ex. estâ perdendo p&t 
completo_ o seu tempo. Si $Uppõe qUe dom iss!l per~uba à de
bate, está enganaào1 porque até satiitlo os apartes. 

~Ias; sr. Présidaiite, édmo ia . dizendo, deoretadó o sitio 
solicitado, pelo Sr. Presidente da RepUblidtt ao Cdngressó Na-' 
cional, afim de poder mariter.-se I!O seu posto, vieram ás 
prisões em massa; "lll:irat1gendo indi'Vidtios süspeitos por jili'-' 
lavras que ennunviaram, por actos que commetteram, de que 
não mantinh!im amais rigorosa solidariedade com o Governo" .. 
Tivemos o sitio pôr atitecij;iàÇãó e_ o sitio clandestinq, o re
crutaménto fórcado pãra a formàcão de líatalhõe.s pàtriotióos 
destinados ao massacre de irmãos, o fechamento dEi jói'riaes, 
o seu empastelamento nos Estados e varios outros áttetitados, 
que estão no domínio publico, não esquecendo _ os desastres 
administrativos dos quaes resultaram a desvalo!!ização dà 
nossa moeda, a desorganizaoão da Justiça; à anarcbia da in
strucção. 

Opt;iortunamenté terei de me. ·Oêclipar llofti o reéelite de
creto, que sob o pretexto de reorganizar ó etisilio püblieó iiO 
Brasil, desorganizou-o por completo, 

No momento, apenas, salientarei que o Governo foi (j pri.o 
meiro a violar _esse_ decreto, _nomeando chefe do Departamento 
da Iristruccãd Publlc!l ó professor ROcha Y11z, _qile já õocu_pav:a 
os cargds de director dá :Faculdàde dé Medicina, de rêitõr da 
Universidade, de superii:lteíidente de uin doá sérvicos da Saude 
l)ublica e do medico auxiliar da Polici!l Ii& escólha dá deter
minação dos castigos que devem ser applicados aos presos 
politicas. _ _ _ .. 

o illustré Schàdór por Mlila:s, no disétirso a que ine venho 
I.;eportàtldo, nlío articulou ttma só palavrit. sobre o sitio clan
destino, iiEiih st1bté . o sitio por àntecipacão, de . onde se con
e lu~ que s, Ex. não qúiz dar a; sua apj:irdvacão a essas in
vensões jiiridiciís. 

O Sa. BtJ:I!iNô BnAN~Ão - Isàó é cousa velha; issô é hiato• 
ria antiga. . 

O SR. ANTONIO MÓNIZ -· Historla velÍlà dti nova:, antiga 
ou moderna, o certo é que V. lllx, procui'àíidb fazer tt, defeSà 
completii. da Governo notual, justificar os setià aotils, rillo ltrti
culou uma só palavra, rel!iti'Va!!lerlte ao sitio clandestino e ao 
sitià por ánteclP!idão'l,_ 

ó SR.J AriiSTIÍlEs Roo~A -· Nlío_ sei o. que vem a s~r esse 
Bitió cJanaestino a ,que V. Ex., se refere. Si elle téVé ttteouoAO; 
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não houve clandestinidade. V. Ex., poderá arguir que o de
creto de sitio não tivesse sido publicado ? 

O SR. ANTONIO MONIZ- PerfeHame.nte. 
· 0 SR. ARIS~'IDES ROCHA - Foi publicado. Essa arguição 

já foi feita nesta e na outra Casa do Congresso e foi cabal
mente respondida.· Si houve clandestinidade, confesso que 
descon1ieco a significação da palavra clandestino. 

O SR. ANTONIO MONIZ - O nobre Senador pe.lo Ama
zonas não está argúmentando de bôa fé, por isso que S. Ex. 
sabe perfeitamente que o sitio decretado para os Estados da 
Bahia e . de Sergipe começou a produzil!' efi'eitos muito .antes 
de haver sido publicado o respectivo decreto. 

O Sn. BuENO BRAiNDÃo - Isso diz V. Ex. Demais, as 
leis só entram em vigor depois de publicadas. 

O SR. ANTONIO MONIZ- O Sr. Deputado Francisco de 
Campos, procurando juS!Ui:ficar a acção do Governo, declarou 
que na Bahia e em Sergipe os decretos não foram publica
dos na in'llegra, mas apenas a ementa, transmittida pelo tele-
.g•rapho. · 

O Sn. AJus~·IDES RocHA - Nessa h~othese haveria um re
media legal, declarando inexequível toda a lei que não fôr 
pub-licada. 

O SR. ANTONIO MONIZ - .Sr. Presidente, creio te1· 
respondido satisfactoriamente ao meu iHrustre col!ega, ·ex
plicando a S. Ex. em que consiste o sitio clandestino. 

Tambem o iHustre Senador .por Minas não articulou uma 
só palavra sobre o trancamento dos jornaes, nem sobre o em
pastellamento de algu·ns orgíios de publicidade em differentes 
pontos da Republica. 

O Sn. BUENO BRANDÃo - Aqui houve empastellamento 
de jornaes? 

10 SR. ANTONIO MONIZ - Níio disse que aqui houve em
pasLellamento; o que affirmei. foi que V. Ex. não articulára 
uma palavra siquer sobre esses ca:sos. 

O Sn. BuENo BRAN'l)ÃO -.Não conheço um só desses casos. 
O Sn. ARISTIDES ROCHA - Mesmo po11que são casos .pol·i

ciacs c que só interessam á policia dos diversos Estados. Con
stitu.indo um attentado contra o direito, é caso da policia pro
videnciar. V. Ex. queria .que as providencias fossem soli
citadas ao parocho da :frcguezia? Não é passive!, pois as ~pro
videncias devem ser dadas pela a:utoridade policial. 

O SR. ANTOiNTO MOiN>IZ - Sr. Presidente, S. Ex., :1 
se,nador Bueno Brandão achou que para defendei-o, er.a suf
ficiente affirmar que o Chefe da Nação, "consciente da lega
lidade o constitucionalidade dos seus actos, praticados com os 
mais elevados intuitos de melhor servir ao paiz, no desem
penho do mandato que lhe fôra confiado pelo povo, não teme, 
antes deseja que sobre elles se estabeleça a mais ampla dis
cussãl1 ainda que conduzida pelo excessos da paixão, certo de 
que ooderá com serenidade do animo contar com o julga
ru..ento da opinião esclarecida dos brasileiros que lhe hão de 
fazer a devida justiça .. " 

r 
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Singular, por·r!111, Sr·. Pr·csitlenlc, é a maneira du il!usLru 
Sr. Arlhr.rr· llcrnurde~ "não l.crncr e al.é desejar a analy;;e c o 
julganwnl.o" do:; ~cu~ cuncidudüoH, cst.ubelecendo a mais sc
\CI'U ccu~ur·a, impossibilitando ns .iol'llaes do anulysurern e 
comnrcnlnrem os sr.us acto~ 11 ul.rí manuarulo fazer apprelwn
süe~ de livros LJlW eo!li.cn!tam apt·ecia,;ücs que não estejam <lo . 
accurdo com os seus rntuilos, como aconteceu ao de um gono
i·al, aliá:<, contrat·io au movimento rcvolucionurio. 

V. l~x. sabc,'St·. Pr'l!sidmllc, que o livro do Sr. general 
Abílio de Xoronha, publicado cm ·~. Paulo ... 

O Sn. AtllSTmr~s RucuA - ,\drnir·a. Eu li uma declaraçã.J 
desse geneJ•al, I isongeanclu-se por .iú haver vendido 20.000 
oxernplurcs desse livro. 

O SR. AN1'0NIO ~'ION•IZ - .•. súnwnle IWrqne continha 
alg·un,; l·r·echo:i .' que nã.o satisfaziam o Go~·erno, leve a 
sua edir,:ão confiscada. 

O ~~~ •• \Iuwr•mJCs RocH;\ - O pr·opt'io aul.ot• elo livro úe
elam que !?O. 000 excm~)Jaros Li nlralll sido vendidos. E' essa 
num utl!Prehensiw, ad1mravel, or·iginai. 

O sn. :\XTONW MONIZ - W ilnpossivel discutir com 
V. K'i:. V. JJ;x. argumenta contra a verdade dos factos. 

O S!l. AriiS'fiiJES llncH.\ 7" Não (• irnpossivcl. Tenho ou
vitlo corn urna vacienciu evung·e!ica tudo quanto VV. EEx. 
lt~ent fiil.o. !\Ias, a drspeiln de não querer.· intCN'omper a 
V. Ex., YL~o-me na nceessidaclc de aparteal-o, contestando. 

o Sll. .\XTOXIO MONIZ- V. Ex. csl.tí atpaixonadissiino. 
r:rocuron, porém, o illusl.ro Senador por Minas justificar· 

a constil.ucionalidadc d'o decri!to que prorogou o estado de 
sitio nas ves•peras da abertura do Congresso Nacional, por 
tempo quP. vae allím daquclle qüe é destinado pelas nossas 
leis para o funccion:tmcnl.o normal do Poder Legsilativo. 

Este assumpto, St•. Presidente, já se acha bastante escla. 
J•ocido, lendo sido minuci<tsamento aiscutido, nesta e na outr11 
Casa. do Congresso, notadamenle pelo· protesto da minoria 
parlamenfai', t.i'a·bnl;hn exauRt.ivo, que põL~ em evidencia o bri
lhantf! talento e a bella cultut•a do seu autor, o emimmte re
presentante riograndense Sr. Plinio Casado, eximio professor 
de dil'eito no Rio Grande do Sul. · 

O SR . .MoNiz SoDRÉ - Apoiado. 
. O SR. ANTONIO MONIZ - 'fodnvia, Sr. Presidente, 'como 

o di;::no leruter da maioria .manifestou um, certo desprcw 
pela opiniilo de couslitncionalisf.as cRf,rangeiros o pelas consti
l.ui~:i.it·~ de outros povos, citando em apoio do seu modo d!l 
pensa•.· a opinião do St•. Carlos 111aximiliano, opporei tí opi
nião dessr eminente jurista a do Sr. João Barbalho. 

João Ba!'balho na sua classica <tb1•a diz: 

4:Mas para· approvar ou· suspender o sitio, o Con
gresso precisa de e,sf.aJ• reunido r., portanto, desde que 
o Poder Bxecuf.i\'o o-rleclarn, rl indispensuvel que im
medíalamenle convoqt1~ o Congresso. E essa convoca. 
ção é, nesse caso, ubrigalol'ia, ou o Poder Executivo 
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fica com o diroilo de cvilar a suspensão do siLio quo 
decretou aló a reunião urdinaria do Congresso. De não 
vir cxpJ•essa ua CoustiLuil,\ãO esla obrigacão da Poder 
Bxecu~ivo não se póde concluir que ella não exista. 
A a~Lri:buição dada no arL. 48, n. 10, de convocar ex
traordinariamente o Congresso, envolve certamente a 
ltypoLhese exLraordinaria do sitio .u para ter isso,· por 
certo, basta considerar que este só é perm1ttido ao 
Governo com a· condicão de homologação. pelo Con
gresso, que pódc, revogando-a, suspendei-o. Ora, para 
o Congresso poder suspendei-o, é inaispensavel estar 
l'unccionando. 

Mas, como não se póde reunir extraordinariamente 
sem convocação e existe autoridade a · quem .~e deu 
competencia para convocai-o ·e, por outro lado, como 
sem essa convocação frusta-se e annuna:se a func.cão 
fiscalizado'ra que a segunda parte do n. 21 incumbe ao 
Congresso, é conclusão irrecusavel que · toda a vez que 
o Executivo decreta o sitio ·por não estar presente o 
Congresso, é obrigado a convocal.;o irilmediatamente. 
E o sitio declarado . sem essa providencia é uma ver
dadeira usurpação de poderes, :t . .. 

. O Sn. AJ\IS'J'IDES RoCHA - A' parte desse conunentario, 
o Sr .. Villaboim, Deputado por S. Paulo, respondeu em um 
notal:lillissimo •discurso. · · · 

• O.SR . .AIN•TONIO MONIZ- Mas, Sr. Pres1denLe, o que 
inaior admiração causa, ó ter o illustro Senador por Minas, 
se aventurado a dizer que a doutrina de que se i'ez defensor 
nesta Casa, póde ser considerada t~anquilla no nosso Direito 
Constitucional. 

O SR. BuENo BRAINDÃO - Sobre ella já se pronunciou, 
alé o Congresso Nacion~l. Por isso acredito.iJue é paeifica • 

.o SR. AJ\Js•rmEs RocHA -· .·o Supremo •r:·ibunal · Federal 
lambem já se pronunciou sobre ella em mah de um aresto .. 

O SR. ANTONIO MON!IZ -'Não sei, Sr. Presidente, ·como 
se possa considerar mansa e pacifica no no$SO di·reito consti~ 
tucional uma doutrina contra a qual se insurgem ex:imios ju 
•·istas, entre os quaes, Ruy Barbosa e· João. Barbalho, bem 
como os principios geraes do direito. . · 

Si na parle doutrinaria não foi feli21 o nobre Senador por . 
!1\finas, na defesa adduzida · em prol do Governo que está ty-
ranyzando a .Republica. . . ' · · ' 

'l' I, 

· · 0 SR . ARIS~'IDES ROCHA - · Tyranizando, não apoiado. 
Tyranizandoporque V. Ex; está· na opposicão. 

O SR. AINTONIO MONIZ- ... menos feliz foi S. Ex. na 
parte pratica. 

(Trocam-se apartes violentos entre· o orador, os Srs. Se-
nado1•es Aristides Rocha e Moniz Sodré) .• · · 

, O Sr. Presidente (fazendo soar o tympano) - Attenção! 
Está .com a palavra o Sr. Senador Antonio Moniz. O~ debates 
não podem conLinuar desta !o;rma. . _ ..... . 

' ,. 

I 
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. O Sll •. AN'l'ONIO J\I.ONJZ -- SJ'. Prosid!mlc, V. Ex. v8 
que·· a culpa não ó minha. . . · 

9 Sn . .:\HJS'I'JDJl~ HoCHA ·-E' !JUI'que V. Ex não se está 
manlenilo apenas I/li lel'l'eno dou/.l'inario; c5Lá enverêdando 
pelo Lel'reno do insultos ao Govof'llo, sem aLLcndel' á grande 
maiol'ia desta Uasa, que apoia os seus acto.s e Lem a obri
gac~fio moral de o defender . 

. O SH. A:N:'I1QN[O MONIZ -- Nesse ponlo V. Ex. Lem ra
zão, . qUaii'dO censma aos seus collegas pelo facto de não de
fenderem o GoV'erno, "COmo deviam. 

O Sn. ARISTIDRS RocHA - Ainda agora V. Ex. não Lem 
t·~ão. O. que trouxe V. Ex. á tribuna foi justamente respon
der a um discurso de defesa de actos do Governo. 

O SR. ANTON•IO MONIZ -· O illustrc Senador po1· l\Jinas, 
cslti com Loda a delicadeza, ouvindo a minhn resposta. 

0 Sll, AHISTIDES ROCHA - Si V. Ex. acha que O estou 
perturbando, peço perdão e não o aparlearei mais. 

O SR: ANTONIO MONIZ - A.o contrario, desejo até os 
apartes de V. Ex. 
. . 0 SR. ARISTIDES ROCHA- Chega-se a Ser obrigado a não 

Ler o pr.azer de ouvir para não apartear. 
O SR. ANTONIO MONIZ - Eu é que não deixarei a tri

buna si V. Ex. não me quizer dar o prazer de ouvir-me. 
O SR. All!S'l'IDES RocHA - Tenho immenso prazer nisso, 

c. a prova é que estou aqui. 
O SR. ANTONfO MONIZ - Mas, como ia dizendo, Sr. Pre

sidente, o nobre Senador, leader da maioria, si não foi feliz. 
na parte doutrinaria, relativamcnl.o á pro rogação do. estado de 
~itio, mais inl'e!iJJ ainda foi quanrlo entrou no l.ct-rcno pratico. 

O estado de sitio, Sr. Presidente, foi prorogado por de
creto de 22 de abril d.o corrente anno. As causas que deter
minam a prorogacão dessa medida excepcional são as mesmas 
que autorizam ·a sua decretação, isto é,.invasão estrangeira ou 
commocão · intestina 'que amear:a a scguranca da Republica. 

· Ora, Sr. Presidente, no dia 22 de abril, não sómente o Go
verno, como os orgãos de imprensa que o apoiam, affirmavam 
em tom catcgorico, que reinava em todo o paiz a mais abso-
luta calma. · 

Elu ·poderia citar a opinião de varias desses orgã05'. 
Limitar-mo-ei, porém, a ler o que no dia 2 de maio, na 
vespPra da abertura solemnc do Congr.esso Nacional es
creveu o Jornal do Commel'cio, dirigido, como V. Ex. e todo o 
Senado sabom, pelo illuslre Ministro das nelauões Exlcl'iores: 

"A· nova· ·sessão. legislativa que amanhã se inau
gura, encontra o paiz numa situação de desafogo, 
pois o periodo de guerrilhas e 1evantes já se póde con
siderar encerrado. 

. Graoas á. tenacidade, ao sadio pa,triotismo ~ á !lbne
gacão do eminente Chefe do Estado, da dedJoaoao de 
seus auxiliares;'da disciplina do Exercito e da Marinha, 
da cooperacão dM-govornos e forcas estaduaes, da as
wistoncia que Lodos os brasileiros bem intencionados 
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prestaram {L acção official, os ·remanescentes dos mo
lius, (nrmn ·inteiramente batidos c furtiram, abando
nando u ca111.po da luta, que lhes J'oi scmp1•e ·inul01•io." 

1\Iais adeanle, diz ainda esse orgão: ' 

"A. autoridade sall'iu mais preslioiada desse embate, 
c a disciplina que se rlr.ve de refazer, só será refor
r:ada para o bem ria ordem c da prosperidade do p_,aiz . 

. ··O Conoresso Nacional encont1·a, portanto, ao limciar 
... q nova lcoislalura, o problema da ordem l'esolvido, e 

núo atlm'itlil·d, por certo, campanhas l'ecalcitrantes a 
fat•o1: de vencidos t(tW jri nüo ap1•esentam nenhnma e:r.

: ·.p·1·e~illio JlVl'Ítica, sociul ou ndlita1·. 
' : ·.·Será um erro si, em vez de aJudar o Governo na 

sua ohr·a de rcconsf.rucção, a maroria se deixe conta
nJinar ]Jelos vícios, ambiçücs c despeitos da pequena mi
nol•ia, cujo 1mico objecto 6 perturbai' c intrigar para 
promover a desordem. inlcllcclual c até matcial." 

Jslo ú um lcml.Jretc á maioria. 
O i:iJL,AnJs•rmlls RocHA - Esl.c. final é um lcml.Jrcto á 

minoria; · 
O SR. ANTONIO MONIZ - O Jornal do Cornme·rcio tem 

o direito do fazer quantos lembretes quizcr :í minoria. Mas, 
á maioria, é caso diffcrcnle. . • 

O orgão dirigido pelo Sr. III i nisLro do Exterior não deve 
estar a dirigir lembretes (t m.aioria parlamentar, que com 
t.anlo devotamento c abnegat~ão presta o seu apoio incondi-
cional :í situação. • 

O Sn. J\RJSTIIlES IlocH.I - Eu não apoio ·nunca incondi-
cionalmente a ning·uem. · · 

O SR. ANTONIO MONIZ - Não foi só, porém, Sr. Pre
sidente, o Jornal do Cmnlli.IJI'CÚJ que fez essa affirmativa. 
Orgãos. ela adminislt•ação intimamente ligados ao Governo da 
flrpllb!~r.a, lambom a fizeram. O Sr. general Rondou, por 
cxrmplo, lclr.graphoJJ ao ministro do Exterior nos >eguintes 
ü:rmos: 

"Não creio em novas tentativas que os che.fes re
beldes balidos c vencidos apregoam, c que não teem 
outro intuito sinão produzi!• effoit.o para fins de 
amnistia." · 

Enf.rotanto, Sr. Prosidenf.c, o homado Che.fe da Naoão pro-
rogou o estado de sitio por mais longos H mezes I . · 

0 Sn. ANTONIO MASSA- .Tá linha Pl'OrDSado. 0 numero 
do Jornal do CommcJ•cio, que V. Ex. acaba de lêr nã é de 2 
de maio? 

O SR. ANTONIO i\IONIZ- Não pense V. Ex. que com 
isso muda a face da questão. 

O Sn. ANTON•ro MASSA - Não, senhor: Apé.nas pergunto 
si é o .T m'1lal de 2 ele maio, porque se nesse dia publicou isso, 
no dia 3 os jornacs noticiavam o assaltei ao quartel da Praia 
Vermelha.. 
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O SR. ANTONIO MONIZ - E .iá o sitio eslavo. proro
gado. 

O SR. BuENO BnANo.:l;o - E' que o Governo.conhecin o~ 
prc.paro.livos da revolta . 

. O SR. ANTONIO MONIZ- V. Ex. não prestou allenção 
á leitura. No dia 2~ dr. abr·il, (JIIanrlo foi pr'O!'Ogado o cslado 
do sitio, .os agentes do .Governo c os jornacs que o a11oiam 
affirmavam que rcino.và a mais absoluta paz em todo o l.et·
ritorio nacional. O mesmo rr>prliarn no dia :2 rlc maio, vc;;pcra 
da abertura do Congresso. 

O SR. BUENO BRANDÃo- V. Ex. não confunda as datas. 
O SR. :\NTOI~IO i\lONIZ - O Jornal do Comm.c1·cio assc

guramlo que o paiz r~tava rrn inleil'n paz, indir·cctamentc cen
surava o Gover·no por hwreJ' pt•orogado o cslado de sitio. 

O Sn. A..lll'l'ONIO MASSA -Mas o Jo1'1wl do Commt!l'l.:io, como 
todos os outros, no dia 3 publicavam o assall:;~ ao nuartel da 
Praia Vermelha. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Mas a prorogação tí de data 
anterior ao ataque ao quartel da Praia \riJ.rmclha. 

O SR. JOAQUIM MoREIHA - Isso allesta que. o Sr. Presi-
dente dispõe de mais uma qualidade: é previdentfl. · 

· O Sn. MoNiz SoDRJt -- Ao contrario, é provocador. Não 
havia revolução. · 

O SR. ANTONIO MONIZ - Mas, · Sr. Presidente, resf.a 
ainda occupar-me ele alguns outros pontos do discurso elo 
illustre Senador por Minas. 

S. Ex. assegurou que o estado de sitio "está sendo exr..
cut.ndo com prudcncia c mesmo benignidade", accrescent.ando 
que os prr.sos Rão tratados - a cxoressão é minha - a velas 
de libra. · 

O SR. BuENo DnA~Ão- Não senhor; com humanidad!!. 
O SR. ANTONIO MONIZ - Isto é, "que os presos não 

soffrem torturas, não são privados do mínimo conrm•to, não 
. são e.ncarcerados em masmorras infectas, sem ar nem lu~. não 
soffrcm o supplicio da fome". E mais adeante. accrescenta: 

"Os detentos recebem visitas do arnigo8 e pessoas 
de sua familia, conferenciam com os seus advogados, 
comparecem pe.rante a Juslica ou tribunal; fogem das 
prisões c, impunes, illudem a vigilancia. do.s seus suar,. 
das e se communicam com pessoas cxtranhns. Entre
tanto, cú fóra não cheg·aram, não se tornaram conheci
das quaesquer reclamações contra o trat.amenlo que re
cebem nas prisões .. " 

o nobre Senador labora om um grande engano. As rocia
macúes cllcgllnl a toda a ho~·a e a lodo momento a lodos ntls, 
quct• t\quclles quo se acham cm franca opposicuo ao Governo 
actual, quer áquollcs quo o apoiam. S. Ex. sabe que não é 
passivei dcclinar-s0 ·os. nomes das pessoas que l'azom essas 
quolxns. Seria uma impiedade, · 

,, ... ,·· 

., . 
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O SR. BuElNo BRANDÃo - A argumentação de V. Ex. é 
muito frara. · 

O SR. AN'IlONIO MONIZ - Naturalmente não poderá 
haver prova jurídica, porque os ·prepostos · do Governo, 
aquelles que inflinguem castigos aos presos, não i1•iam ciar 
r:ertidões dos seus crimes. · 

O SR. BullNo BRANDÃO - Mas não é esse o unico ele
mento de prova. 

10 SR. ANTONIO MONIZ - V. Ex. não ignora que ape
zar •de tudo isso, têm surgido alguns protestos na imprensa. 

Vou ler um trecho de uma dessas manifestações. Hefiro
me á petioão de habeas-corpus diri·gida ao Supremo Tt•ibunal 
Federal pelo Dr. José Oiticiea. · · 

O Dr. Oiticica não é . um politico militante; não 
consta que se tenha envolV'ido directamente nos pronuncia
mentos militares de que tem sido ultimamente theatro o 
nosso paiz. E' um publicista illustre, com i Mas socialistas, as 
quaes defende. com muito ardor e sinceridade. O illustre JWO
fessor foi encarcerado, maltratado, posto em incommuniea!Ji
lidade absoluta, privado do .recebimento de seus vencimentos, 
sem que até hoje tenha sido inquerido pela Policia. 

E' o Dr. José Oiticica que na sua petioão ao Supremo 
Tribunal, dix; o s~guinte: 

«0 imp·etrante foi mettido em 5 ·de julho de 192.1, 
na capel!a da Casa de Correccão, Jogar destinado aoR 
réos de crimes communs. contra expressa detcrmina~.ão 
da Constituição Federal,. 

O SR. JoAQUIM MORE!IlA - Na Capella? (Pausa.) Talvez 
fosse lagar para a prisão de um bispo. (Risos.) 

O SR. A!NT<ONIO MONIZ (cont~nuando a ler): 

«Em 11 do setembro foi 'desterrado .·para:· a' ilha 
Raza; mas, neste desterro, era guardado por um con~ 
t.ingcnt,e policial e forçado, t\s 18 horas, a consnrva1•-sr, 
preso, no alojamento, conformo insl.rucr,õés do St·. g·r.
neral rla Brigada Policial ... 

Em 30 de mnroo. deste. anno, ·foi removido pm·a a 
IJ.ha das Flores, territorio do Estado 1i0 Rio elA .Tancim. 
Nesta il'ha. encerraram-no em uma• das dependéncias da 
Hospedaria dos Tmmigrant.os. cm um porão de J m.S5 
Ide altura. ciment!l!do, Rem forro. destinado a dep-osito 
de bagagens .. O a!o,inmonto é cercado de dupla ccl'ca 
rlo arame 'farpado c vigiado por um destacamento poli
cial de 90 praças armadas. O impelrante ,iamab foi 
interrogado e seu nnmc niin consta rlc nenhum inf]uc

rit.o policial, nãn ~abf.'nodo elle, ati! ·hoje, officialmenl.r. o 
mot.ivo da sua pris§o. : ·. · 

O 'Governo valo-se, nnturalmeríib. do .estado ele 
Ritio, raoult.arlo prlo m•t,. 80· da Coristitui(;li.ío Federal. 
Cumpre, todavia, notar que este me'smo artigo, em ·seu 

. I" 



' 

SESSÃO EM 25 DE MAIO DE 1925 423 

pa~aST!lpho 2", restringe expressamente o poder do' 
Executrvo Federa! a duas medidas contra as pessoas: 

1." A detencão em lagar não destinado aos réos de 
crimes commum. 

2." O desferro para outros sitias do territorio na-
cionab. · 

O SR. BuENo BMNDÃo - V. Ex. não affirmará que a 
l.lha das Flores é um lagar destinado a r·resos de crimes 
communs. Lá não e·xisf.em prisões, não hrt calatloucos. E' 
üma ilha vis i t.ada con~tantemente pelos representantes das 
nações· estrangeiras. 

O SR. A.NTONIO MON·IZ - 'N·em V. Ex. affirmará que a 
Casa de Detenção e a de Col'recção nfto sejam destinarias só
mente a presos communs. 

O SR. BuENo BRA'NDÃO - Actualmente não é, P.orque foi 
dest.ina:da a presos politicas, 

O SR. JoAQUIM MoREIRA -E' uma prisão provisoria. 
O SR. ANTONIO MONTZ - Mas a verdade é que lanf.o a 

Casa de Correcção como a Detenção são estabelecimentos des
tinados a presos communs. O mais é sophisma. 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, conhecedor como é dE' His
toria Patria que o Imperador Pedro I era voluntarioso " arbi~ 
l.rario. Entretanto, accusado de haver mall.ratado Jos1í Boni
facio e seus companheiros, quando deportados para a Europa, 
após a dissolução da primeira Constituinte "brasileira, apressou
se em vir á imprnnsa declarar que· os seus maiores inimigos 
não. tinham o direit.c de fazer-lhe uma increpação tão pe,iora-
tiva. · . · · 

Outro ponto do discurso do nobre Senador por Minas, 
a que não posso deixar de referir-me, é nquellc em que S. Ex. 
nega o direito do revolução. 

Eu pede ria a V. Ex., Sr. Presidente, a fineza de me fazer 
chegar ás mãos um exemplar do Diario rln Con(I1'C,Iso, ele ~ah-
bado. (O omdor é satisfeito.) - . 

Pergunta o Sr. Bueno Bran.dão: 

"A revolução é um direito ? Essa these é ho.ie in
sustenlavel, embora rlebal.ida c rlefensavel em outras 
épocas, ao tempo do absolutismo dos chefes de Estado 
vil alicias c por rlirciLo divino. Encontrava elle Bua 
razão quando os povos não tinham Consf.il.ui()ão 011 leis 
escriptas ou estas não fixavam garantias para os seus 
direitos de liberdade que l'icavam ao arhil.rio dos rei~ e 
imperadores discrcccionnrios." 

S. Ex. est:l completamente enganado, O dircilo !lfJ revo
lução, se soHrcu alguma evolução: com o correr.· dos tempos, 
foi para se tornar um dever sagrado elos povos. 
'. ,.,_ ' 

O SR. AIUSTJDES lJ:oCHA - Então j(t nito é üm dircilo. 
O SR. ANTONIO MONIZ - Villiaumé, nol.uvcl cscriplor 

franccz, afiús, Um JjOUCO auiorilario, SUStenta, COm grande bri-
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Jhantismo, que "o dit·eilo de revolu~íi~ é inherenl~ ~í so.be
rni1ia populat·; que, recu~tw-se o dtt'tlllo ele t'C\'Oluçao, 1111-
JlOl'ia em nr!t,:'at·-se a sobei·ania popular·". _ 

Os rc\·olucionarios de 1793, na Ft•anca, nu cclcln·e Declam
r!ão dos J)iJ•cil.os do Homrm r• rios Cirlaclãos, arl. 32. can
sag·,·a-o !lOS ~·g·uintcg lüt'lllOS: 

'·quando o g·ovcrno viola o direito dos povos, a insur
reição é para o povo, c paJ•a cada poniío do [JOVO, o 
ma1s sagrado dos rfireilos c o mais iudiclinavel dos 
deveres." 

O arL. ·32, Sr. Presidente, é o ultimo dos arUgos rJaquefle 
monumental documento lrg·islalivo, cousirlr.rndo um dos evan
gelhos ria !IUmanidadc. 

Muito propositarlarnenl.e os legislarlorcs ft•anc,•:ws u collLl-· 
curam em ultimo logar, put•a tornar bem evidente que, sem a 
sua exislr.ncia, ilesappat•eccJ•iaul por complrlo todas aquellag 
garantias que passaram :í humanidade com o nome de Direilo 
dos Homens e dos Cidadiíos. 

O Sn. BUENo .BnAND.~o - Com o caracter de disposi~iio 
provisor ia. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Enliio a Dcclaracüo doa D'i
'!'eitos dos Homens e dos Cidadãos tem caracter do disposi~ão 
provisoria ? 

0 Sn, BUENO BRANDÃO -Esse artigo. 
O SR. ANTONIO MONIZ - Está V. Ex. completa

mente i Iludido. EsS!l'' documento legislativo compõe-se de 32 
artigos. E justamenlc o ultimo dellcs r\ esse que acabfli de 
Il\r e que J'oi collocarln ncssn logar, r•xaclanwnl.t), JIUI'n garanlla 
dos que o precedem. · · · 

O Sn • .Bm:No Bn.INil,\o - E qtw no mru cnlmrlr!', deve 
estar ali i corno disposição provi~m·ia. 

O SR. ANTONIO MONIZ - V. Ex. assim o considem, 
mas a humanidade não rmi.CIHI!' assim, nem nunca o cnlcnrleu. 

Ha ainda, St·. Prcsidcnl.c, um outro ponto rio discur~o rlo 
illusl.rc leader qur. não posso dnixar passar sem, a Sl'LL t•es-
pcilo adrluzir alg·uns commcnlarios. . 

S. Ex. luxou de mashorqueit•os nqucl!es pnl.!·icios nossos 
que, convencidos do que defondrm a rcstamacüo rJn Rntlll
blica c da Pcdernr,:iio, estfto ele armas nns mãos no campo rln 
iu f.a. 

O Sn. nur~No BR.\:I'IJÃO - .. Ondt! o mnnifcslo? 
O Sll. ANTONfQ MONIZ- llesponrlr.rei a V. Ex. oppor

tunamenlc. V. Ex. con8irlcrn conrli\ii\O inrlispcn~nvBI nm·a qno 
os J•rovolucion:wioH nüo SP,ium consirli!J'adu~ "mashor•qurir·nB, 
Rnll.t>a!lores, a~:lassinus e larlríics", a Pxisl!'ncia dt! un{ muni-
1'rsl.o cm quP rxpunham os 8cus iuluilos. Desrln que exisln 
nsl.c munifeslo, drverfw. nn opinião !le V; l~x., sct• I'!'JHiinrlos 
rcvolucionarios, na I echnolos·ia jurídica·, · 

O Sn. BuE:-~o BRANDÃo - Considero-os mnsllOl'tlUCh•os polo8 
actos que pt•n,Licarnm c pt•nticum. . 
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O· SiR. ANTONIO MONIZ - O valoroso cabo de guot•ru 
que é o maroch_al_ I~sidoro mas !.,op~~ public~u va•rias prqol~
mações logo no tJllCLO da revolnçao. :;, ellas nao fnmm aqUJ di
vulgadas, V. Ex. sabe a l'azfto. 

Si, pois, pa1•a V. Ex. r! conrlir;iin rsscncinl papa n.> l'P\'O
lucionarios de 5 rlc ,iullw srl!'em cnnsirle!'arlns como lar.~. a 
exislencia de um manifesto. tal condir;iio rstít prcrnchicla. 

O SR. BuE!'I.I:l BRANDÃO - Jú dis~c a V. Ex. ·que os cnn
sidero mashorquciros pelos actos que lccm pt•alicarlo. 

O Sn. MoNrz SooRÉ - V. Ex. eonsidrJI'a-os maslJOJ'CfllCi
ros porque é governista. 

O Sn. BUENO BR,\NJJ.\o - V. Ex. ehamnn·-ns rir hrnrmr
ritos. 

O SR. MoNIZ Soorul - \' .. Ex. rli:;a-nhl qual .foi n mailll' o 
mais glorioso revolucional'io. que na é.poea ria J•evnluçiio, o~ 
anlagoni~·fas não o chamassr.m rir. maslwl'r!tWiro? 

O SR; ANTONIO MONTZ - Chrisf.o foi Ci'IICificadn, 
O SR. AN-ro:sro M.ISSA - EJ.Ir. não era rerolucionario, era 

pregador. 
O SR. AN'I!ON.TO MONT7. - Foi ccmdemnndo por crime 

poUU.co. 
. 0 SR. BUENO. BRAND.\o - Elle UC·tuava pt'la pregação O 

niio pela violencia. . 
O SR. ANTONIO MONIZ - ;Yias, Sr. Presidente, como ia 

dizendo, niio posso dcixat• passar s·em um reparo a affirmal.iva 
do illustre· Senador mineiro ele que os revolucionarias dr 5 
de julho são "mashorqueiros, assassinos c laclr<ies", quando 
ostão sacrificando o sem bem estar, n f.r·anquilliclnde rle stJnR 
familias e arriscando a viria ha dcJ'esn rir irlraPs muito nnlll'N, 
de irlcacs Ião respcilaveis quantn os rlf' S. Ex. nn susfrnfn
ção da tyrannia que nos govr!'lla. 

O SR. BuENo IBRANP.ii.n-:- V. J~x. nega que tivcssr havido 
assalto ás propriedade;; publieá I' pa!•f.icula·r:'S. appJ•rhonsão 
de dinheiros publicos? (Pmwr.) Não pódr, nfio I' capaz de 
nagn·r. 

O SR. ANfl'ONJO ll>f.ON,IZ - São factos que se dão em 
tempos de r&voluçíio, fanlo dr um· lado como dr: outro;. ,\s 
for{)ns quo operaram em S. Paulo são accusarlas r]() I rrrm 
commettidos os maiores nbsm•dos; V. Ex. neg·a isso? 

O Sn. BuENn BRANo.\o - Nego, c V. Ex. niío o podor;\ 
provar. Eram f'orc,as organizadas, r. r:ommandadas por n!'
fidaes muito distinctos, 1•esponsavr.is pelos scJJS actos. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Tnmbrm ns J•rrolucionnrios 
pelos seus chefes o· são. 

O SH. BUilNo Bno~:~mÃc - Esse~ niio fcrm rcsponsabili
darlc nem Jrg-al, n~:~m moral. 

O SR. ANTONIO MONIZ- Y. Ex. affirma que o Sr. 
Assis Brasil c outros illusf.J·r.s bJ•a,;iJcit•os com cllc solirlnrios 
S('jam ir•r•rBponsnvcis? 

O Sn. BUENO BRANo.\o - Estno comprando palucios nn 
Argentina, 
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0 Sn. SOARES DOS SANTOS - 0 Sr. Assis Brasil está pau
perrímo. 

O Sn. MoNiz SoonÉ - V. Ex. nunca ouviu dizer que 
gente do Governo compra palacios. · 

O Sn. BuENO BRA.NDÃo -A que vem e.sse aparte de V. Ex ? 
Compra palacios quem póde e quem quer. 

O SR. 'ANTONIO MONIZ - Mas, Sr. Presidente, além 
dus··proclamacões feitas pelo general Isidoro quando irrompeu 
a revolução, temos actualmente uma mais recente, lida da tri
buna do Senado ·c na Camara dos Deputados: o manifesto do 
nol.avel brasileiro, Sr. Assis 'Brasil. · · 

A íncrepaçüo de que os revolucionarios não p.odem ser 
considerados como tues porque o seu manife.st,o não foi pu
blicado, e, portanto divulgados os seus ídeaes e propositos, não 
póde ser tomada em consideração, porquanto, quando houve 
opportunidade de se dar, nesta Capital, publicidade a esse do
cwnenlo, o .Governo se oppoz tenazmente. 

V. Ex. sabe que o eminente Presidente da Camara dos 
DcpltLados achou-se com o direito de prohíbir a publicação da 
cal'l,a elo general Isidoro, lida da tri-buna daquelle ramo do Po
dm· Legislativo, pelo eminente Deputado Sr. AzevAdo Lima. 
V. EiX. sabe mais que um dos brilhantes orgãos da imprensa 
desta Capital, o Jwnal do Povo, tendo tentado publicar o ma
nifesto do Sr. Assis Brasil, -não a sua integra, mas sómente a 
parle dou trínaria, aliú.s acompanhada da resposta do. illustí·e 
representante de Minas, Sr. Francisco Campos, reputada pelo 
siLLLacionismo como pulve1·izadora, a policia apprehendeu·-lhe a 
edição. · 

Vê, portanto, V. Ex., que este argumento contra os re~ 
volucionarios não pódc prevalecer. 

O Sr. Presidente - Chamo a attencão do nobre Senador 
qu o a hora do expediente está terminada. 

O Sr. Antonio Moniz - Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
r·on.oull.e o Senado sobre si me concede uma prorogaoão de 15 
minutos, afim de concluir as minhas considerações. 

O Sr. Presidente - O Sr. Antonio Moniz requer a proro-
s·acão da hora do expediente, por mais 15 minutos. . 

Os senhores que a concedem queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Foi npprovada, Confinua com a. palavra-o Sr. Antonio 
Moniz. . . 

O Sr. Antonio Moniz - Agrnrlcoo, Sr. Presidente, a· ge
nerosidade do Senado. 

PoRsuo, pOI'f.anto, o movimenLo revolucionaria do G de ,ju
lho todos os J•equisiLos pl'ecisos pam sor considerado como nmn 
i·nsut·re il~ão, na cxprcsRão l.och nica da palavra. 

O Sn. BumNo BHAND,\o - V. Ex. estlt fazendo a defesa 
da revolução ? 

O SR. ANTONIO MONIZ - A historia ·nos' ensina, Sr. 
Presiclr.nte, que as revoluções são del.orminadas nu pelo de
sc,io de operar uma modificação t•arlical na eslructura consti-
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tuciomil da nação, ou para levar a effeito reformas de cara
cter ordinario, ot1 oomo um protesto conl.ra os Governos 1111e 
se desmandam, qnc se colloeam fóra da lei, que opprimcm 
os governados, acontecendo quo muitas vezes ellas partici
pam do mais de uma dessas causas. 

A revolução em prcse.nça da qual nos achamos perten
ce a essa ultima cathegoria. Exprime um protesto contra o 
despotismo reinante, e tem outros ideaes: deseja lambem que 
se operem algumas reformas ·na nossa legislacão, constit.ucio-
nal e ordinaria. · 
• .Foi n Sr. Presidenl~ ria Republica. quem deu origem a 
todo este convulsionament.o, devido, não sóment.e ao seu espi
rita apaixonado. como tamhem 1ís sua~ idéas por demais atra
zadas. O illustre Sr. Dr. Arf.hur Bernardes é um homem que 
nasceu fóra [Jo seu tempo; S. Ex. ele via I er vindo ao mundo 
h a 200 annos a traz. · 

10 Sa. ARISTIDER RomrA - E' um retardatario? 
O SR. ANTONIO MONIZ - Como muito hem disse o meu 

i!lusLrc collega, Senador pelo Amazonas, S. Ex. é um retar
rlatario .. 

O Sn. ARISTIDES P.oCFI.\ - Eu não disse cousa nenhuma; 
apenas perguniei a V. Ex .. porque acho que o Sr. Presidente 
ela Repu h I ica é um vcrrla•dciro homem do seu tempo, e a prova 
está no facf.o de S. Ex. contrariar os intuitos da revolução. 
· V. Ex. não poderá negar que o Sr. Dr. Arthur Bernarde~ 
é um homem de blenlo. acção o at.Litudes. A historia ha de 
provar que o Brasil, neste momento, deve a S. Ex. os mais 
inolvidavois serviços. Si V. Ex. está fali ando com isenção d11 
animo, não poderá deixar do reconhecer esta verdade. 

O SR. JOAQUIM MoREIRA - O actual Presidente da Repu
blica é um homem forté'; talvez por isto é que não seja desta 
época. 

O SR. ANTONIIO MONIZ·- Por isso não, porque o nobre 
Senador pelo Estado do Rio . ó gm homem fart.e. 

Mas, Sr. Presidente. S. Ex., a Chefe da Nacão, ·lembra 
Carlos X, que, ao assumir o t.horono da França, em substitui
ção a Luiz XVIII, fez "t.aboa raza" de. tudo quanto até então 
havia accorrido. desde o movimento revolucionaria l!r. '1793! 

Para se verificar que o Sr.· Dr. Arthur Bernardes é um 
homem nascido fóra da sua época, isto é. que S. Ex. devia 
l.er vivido hn dous ou l.res seculos, basta ler os seus f.rahalhos, 
os seus discursos c as suas mensag.ens. 

O Sn. AniSTIDilS RoCHA - O Sr. Presidente da Republica 
!.cm um grave defeito, que é forcoso confessar-se-: S. Ex. é 
um homem que assume inl.eirn responsabilidade de seus actos. 
(Apo'inrloR.) 

O SR .. >\NTONIO MONIZ - Vou le1· no Congresso Na
cional um l.rccho, muit.o expressivo da sua ultima mensagem, 
que deixa bom ovirlencinrl'> a veJ'rlarlo d•a proposição que acabo 
do lr.vnnfal'. Diz. S. Ex: 

',.._, 

"E' asSim que a mnis urgente, a mais imperiosa 
elas nossns n8'Ces'sidnrlcs, cu,in sal.isfnçiío ~~ quasi vital e 
de cujo exani.c uíio podem .iú descurat• os reproscnlan-
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tes da Nação, sem sacrificar os interesses fundamen~ 
l.acs do paiz, consisl c na J•evisão rio algumas de suas 
leis organicas, a comecat· pela sua Constituição, como 
condit1ão da propria viela interna e inl crnacional da 
Republica c· elo rcg·iJncn J'cdet•al.iYo." 

O Sn. AnJS~·mEs Roc:HA- J~sla é uma rias irll!as da rcvo~ 
luçíio: reformar as nossas insl.il.uicçõe;:, 

O SR. Al'iTONIO MONI7. (crmlinúa a ler) : 
• 

"Elaboradas foram quasi todas c~sa~ lri.~ rm 11ma 
phase de idealismo enl.husiaslico c generoso, por ho
mens que não tinham a oxpot·icncia c o conhecimenl.o 
pmt.ico da nova fórma de governo c que haviam prll
gado o regímen republicano como um sysl.ema de cx
ccpcionacs liberdades. com o exagg'cro proprio dos apos
l.olos de idé'ls novas. J~ra, pois, natural que essas causas 
e o desejo de realçar a superioridade do regímen republi
cano sobre o monarchico, alliado ao de consolidar, 
quanto antes, as novas instituições, concorrcss·em para a 
votação de lois excessivamente adcant.adas, pouco ade
quadas ao nosso paiz, á nossa raca, á nossa índole, á 
nossa cu!Lura social c politica." 

Quaüs foram esbas leis, Sr. Presidente ? O estabeleci
monto da Republica Federativa ·? A laicidade do ensino ? A 
separação da Lgrc.ía· do Estacjo? A instituição do casamento 
civil? A abolicão da pena de morte? A liberdade da imprensa'? 
A garantia, emfim, a todas as liberdades publicas e indivi
duaes? 

Mas admiLtamos a hypothese dos revolucionarias não 
t.crem em documento algum expresso quaes as suas intenções. 

O ·sn. AmsTJDlls RocHA -Na pratica olles teem demons
!.rado as suas inl.ençõcs. Não precisam declarar cm ciocumcnl o. 

O SR. ANTONIO MONIZ - Não era preciso que o fi- . 
zosscm, ]Hlrquc os molivos estão na conscioncin nacional. Si 
consultarmos a Hi~toria, ·havemos rlr. vrt· que muitas rcvo
luçõc~ .foram vicl.oriosas srm que no momeilto ela sua explo
são os seus aut.ores üxpuzcssom minurlrnlemente as suas in
tenções, cntrn.~scm cm dei alhos. 

For ri disse .que: 

"0 terceiro csl.ado cm França não sabia, ao prc
paJ•ar a rflvolução, para onde cnmillhavn". 

Contrariou-o o 'sou genial pntJ'icio, o ll'l'ande GnrofaJ.o, mas 
para nccont.uar qnc 

"o . tereeiJ'O csl.arlo po.rlia cnar na~ snaR pt•cvisõcs· 
o, de facLo, em nlg·umas errou: nã-o proviu o ~Pr.t·-
1'01', nem o Consulado, nem o Jmpcrio. Tinha, porém, 
um progt•amma concreto c todas as suas propostas eram 
pt•al icas o bem doLorminadns. Nilo contava conseguir 
t.udo o que uma rcsistoncia oxccsslvnmentc frouxa lhe 
permmltiu depressa obter, c, po1' isso, limitou aq prln-

). 
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cipio as suas rcivindicacõcs. Mas sai.Jia-sc bem qua que
ria cslabelccet• uma munarchia constitucional ou uma 
repulJliea sem pt'Í\'ilcHiO~, sem feudalis!tlo c com o rc
cunltccimcn~o de iguaes direitos pum lodos us cidadãos". 

i\lais ai.lcanle acercsccnla: 
"O terceiro estudo ·não sonhava, nem phunLasiava, 

quer-ia fazer uma revoluvão pat·a alcuu~at· um typo du 
govcmo 11beral. O plano modificou-se, alarg"ando-so 
conforme as circumsLattcias; mas existia desde o prin
cipio, c era concreto, preciso c t•ealizavel." 

]!;', .cxactarnc·nlc, Sr. Presidente, o que :lc dú com os re
volucionarias de 5 de julho. Ellcs pegaram cm armas com 
o inLuil.o ele restaur·ar a Hevubl ica e a J!',3rle.r·ação no Brasil, 
porquanto não pódc existir R.cpublica sem vaLo livre, nem 
Federação quando o governo central inLcrveaJ na vida dos 
EsLaclos, aLú para indicar aquellcs que elevem constituir os 
conselhos municipaes! 

Eram estas as considerações que me propuz fa~er ·cm 
rc~posl.a ao discurso proferido pelo illuslrc Senador 11or 
l\lJJJ.as, Sr. Bucno Brandão, cujo nome declino com a devida 
venta. 

'l'cu!Jo concluido, (Muito úent; 1/t'!tito /Jem.) 

OltDE:\1 DO DU 

]~· :tnnuneiada a votncãu, c111 ~" discussãu, do projecto· do 
Senado n. J:!, tiro l!J.2.\, autnrizanclu mouifkat· u t"'nlracto da 
Conrpa.nhia E:<lmdn elo Jo'c·rro :.\'urtc do Brasil, constante do 
uccrclu u. 1.:!1!8, de l!H·O. 

Os Sr·.>. que aJ.JJProvam o al'L :l", salvo ati l1ll:lendas, quc.i
r'!Ull lcvan lar-se. (Pausa.) 

.:\!p provado: 

O Sr. Soares dos Santos (pela ordem) - llequeiro VCl'i
ficacão da v01taçã'O. 

O Sr. Presidente - O Sr. Scnaclot• Soares dos Santos re
quer verificação . .Os Srs. qrro approv,arn o arl. i", queira:m 
levantar-se c consct'\'ar-so de pé, al'im ele serem contados os 
rolos. (Pausa.) · 

VoLat•am a favor 30 Scnadot·cs, c contra, n~nhun'l. 
·xrr.o ha nmnero para volaf)iio. Antes llc proceder :1. vo

ta1:iio a ··Mesa verificou csla.rcm no recinto 32 Srs. Scna
uoro~. 

'V'nc pt•ocodrct'-St• ti chama'da. 
Proccrdlendo-su· :l cllmrnada, vet'ifica~so a aus•cncia dos 

Srs. Bat'bosa !Lima, Laut'o Sodt•é, Euripcdes de Aguia.l', A'!lt.o
nino Fr.·eiJ•r, Jniio Lyl'a, Rosa e Silva, :\Ianod Bo.!'lba, Modesto 
v~al, j\fpnrles Ta.vat'CS, Bli•CilO do JlítiVa o Afl'onso de Ca-
11 !argu (J 1) • 

O 81•. Presidente - llcsponclomm ú citam ada 31 Srs. Sc
nauurc~. Não ha nun:~ro, pelo que fim adiada a voLa'oão. 
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ACQUI'til~l.·ÍU llll Ollil.A .3UDIU<: );NSINO 

1• discussão do projecto do Senado n. 35, de 1924, auto
rizando o Govcl'no a adqui!'ir a p•·opl'iedude da monographia 
premiada pela Academia ele Letl.ras- "A dil'fusão do ensino 
primaria no Brasil"- do professor Julio Nogueira, para dis
trHmição gJ•at~:üta no paiz. 
_ iEnccri•alla o adiada a voLu~ão. 

GHA'!'ll'H1~ÇÃO A DIS'I'ltJJ3UIDüllES DO "D!All!O Ol'FIC!AL". 

t• discussão do projecto do Senado n. 41, de :1924, que 
abre, pelo Ministerio da Fazenda, um credito de 7:960$, para 
pagamento de gratificações e porceptagcns a que teem .direito 
os distribuidores do Dia:l"io Of/'icial, de accOrdo com o art. 150 
da Jeí n. 4.:555, ·de 1922. 

·EnceJ•rada ·e adiada a voLa<jão. 

lNS'l'l'l'U'J'O Nl(O-:PY'l'WIGOI\lGO 

i" discussão do pro.ie<iLo elo Senado n. 44, ele 1924, consi
derando de utilidade publica o I11sLituLo Neo-11yLhagorico de 
Curil.yba. 

'EncGrrada e adi adia a votação. 

O Sr. Presidente - Nada mai1 'lll'f!.lndo a tratar, designo 
pal't& n du arnrunhii, a ·soguinlo ordem do dia: 

VoLuçiiú, cm 2' di:;cu.s:;fto, do projecto do Senado n. 12 
tlo 1 U24, ,aulut•izu.ndo :t mudiJ'icar o contt•acl.o d[l; Companhia J~:;~ 
Lrada de l<'erro Norle do Bra:;il, consl.unLe do decreto n. 1.24tl, 
de i!Hü (da Commis.~ão da Obras Publicas e emendas da Com
·rnissão lla Finanças, 2UL1'ecm· n. ·424, de -1924) ; 

Votação, em 3" discussão, da proposição da Camal'l1 tios 
Deputados n. 4, ele 192~. que reconhece de uLilidade puL!ic:l 
a Liga Anlia.lcoolica de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul 
(com parecer {av01·avel da Comrnim1o de Justiça e Leuislat;ã:J, 
n. 3l9, de l924); 

Votação, cm 2" discussão da. propos1çao da Ga.mai·a do" 
Depu Lados n. ·.116, do 1924, que abre, pelo Minislerio da Vta
oão, um credit.o de HS :609$856, pa.va pagamento á Gomr.•n
nhia Carbonifcm de Urussangu, por trabalhos. de conslrucçiío 
e pela. dos<tpropriacão no ramttl de Urussanga.; (com pm•ecer 
{avo1•avel da Commissão ele FinançM, n. 409, de l924); 

Votação, cm t• discussão, do projecto do Senado nume
ro 35, de 1924, autorizando o Governo a adquirir a proprieda
de da monographia premiada pela Acndemia de Lettrns - "A 
dirfusüo do ensino pl'illlal'io no Brn.sil" - ,do pr•ofessor Julio 
Nogueh·n, pal'u r.li8ll'ibui~'ão gra~uiLn no paiz (com··pm•ecer {a
vo1·avel da Commissão de Const·ituição, n. 31·1, de 1924); 

---: 
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Votação, em 1" cliseu~são, do prnjc.cLo do Senado nunte
ro H, de J !12·1, qUt! abl'o, pelo Millisl;cJ•io dn. Fn.zenda, um Cl'tl
diLo ele 7: !JüO$, pam pag·auwnLo do graLificações o percenl.:,
gens a que Leem dir·eit.o os tlisLribuidores do Diario Of{'idal, 
de uccôrdo com o arl. !50 da lei n. 4.555, de 1922 (com. Jl•l
rccr:r {avomvel da Com•1wissão de Co1111lituir;ão, n. 375, de -192.1) ; 

Vot.a~ão, cm 1" diseu~são, do pro,jecLo do Senado nume
ro .\.\, rlc 1!12~, considerando de uLilidade publica o InsW.ulo 
Nco-PyLhngol'ico de CuriLyba (cnrn parecer favoravel da Com
missão de Constituição, n. :J74; de 1924); 

Levanta-se u sessão ás :15 horas . 

15' SESSÃO, EM 26 DE MAIO DE 1925 

PRESJOENCIA DO SR. A. 1IZEREDO, VICE-PRESIOENTE 

· J\'s 13 112 l!:>ras aeham-se presentes os Srs. A. Azeredo, 
Pereira Lobo, .. Lauro Sodré, Cunha Machado, Euripedes de 
Aguiar, 'rhomaz Rl}drigues, Ferreira Chaves, Eloy de Souza, 
Antonio Massa, Manoel l:lot•ba, Fernandes Lima, Gonçalo Ro\
lemhcrg. Pedro Lago, Antonio Moniz, Bernardino Monteiro, 
Miguel ·de Cnrval h o, Modesto Leal, III cndcs Ta vare:>, Snmp:.üo 
Corren, Bueno Br·andão, Bueno de Paiva, .Josó Murtinho, Luiz 
Adolpho, Carlos Cavalcanti, .Lauro Muller. Vida\ Ramos, Ves
pucio de Abreu o Soares rlos ~unto~ (28) .... 

o Sr. Pres:dente - Presentes 28 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. Sampaio Corrêa (supplcnle, ;t'!rvindo de 2" Secre
tario), procede á leitura da acta da sessão anLerior, que, posta 
em d ·scussr,o. é approvada sem debate. · 

O Sr. 4" Secretario (servindo de 1"1 declara que não h a 
expediente. . 

O Sr. Sampaio Corrê a (supplent.c, -•~t·vindo de 2• Secre
tario), decl::trn qtw não IHt pnrerere;;. 

' . . ' ~ 

Deixam de comparecer, com causa .1usLificada, os Srs. 
Mendonça Martins, Silverio Nery, Pir•es Hebello, Ari~tideõ 
Rocha, Barbosa Lima, Justo Ghet•mont, t:udta Rodt•igLJtJ>, An
tonino Freire, João Thomé, Ben,iamin Barroso, .Toão Lyra, 
Epitacio fessôa, Venancio Neiva, Hosa o Silva, Carneiro da 
Cunha, .E:usebio de Andrnrle, Lopes Gon(ln.lves, Mnnir Sodr·C', 
Manoell\{on,iardím, Jeronymo Monteiro. Joaquim Moreira, 
Paulo de,Frontin, Laoerda Franco, Adolpho Gordo, Alfredo 
Ellis, EugenJo Jardim, Ramos Caindo, Hc;-menegildo de Mo
raes, Affonso de Camargo, Generoeo Marques, Felippe Schmidt 
e Carlos Barbosa (2.1) . 
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o Sr. Presidente -Tem a palavra o dr. 'senador Bueno 
do Paiva, préviamente inscripto. 

O Sr. Bueno de Paiva - St•. I'residcntc, nos ultimas 
dias da sessão do anuo passado, tendo o illustt·c representante 
de Sergipe, o Sr. Senadot• I.opes Gonçulvés, ,,olidtado exone
rncão do cargo de membro da CommJs~flo (!c Constitnioão, o 
nobre Presidente do Senado teyo a gcnlilc~a de indicar-mo 
para substituil-o. E, como o íllustre roprescnlnnte de Ser
gipe solicif.át;a, igualment.e, um anno de licwça e não tivesse 
comparecido· nos primeiros dias da sessão actual, foi . meu 
nome incluído entro os dos qno deviam 1·~n~l.ituir essa Com
missão. Entretanto, sendo eu o .Prcsili•~nte da Uommissão 
do l!"inancas e estando, de novo, entro nó~ o illustre repre
sentante de ScrgipA, QUfJJ'O offerecor a S. Ex. a opportunida
de de voltar a fazer parte da Comm:·~~ii<,, onrlr., com tanto 
brilho, desempenhou a f.arefa que ll:o foi (•ommcttida. 

Venho, portanto, solicitar de V. Ex. que me conceda 
renuncia ào cargo que ocrupo na Clommissf1o de Constituição. 

O Sr. Presidente - O Senado ouviu ns razões apresen
tadas pelo Sr. Bueno de Paiva para justifi~ar a renuncia que 
:faz do membr!' ~a Commi~são de Constituição. S. Ex. alle
gou que subshLum o Sr. Lopes Gonçalves naquclla Commis
são! por_ ter ~que!l~ Senador soli_citado. um anno de lice.nca, 
soiJoJLacao fe1ta, ahás, no penultlmo dm rlo sessão; Com ISso, 
porém, não se seguia a -sua renuncia no cargo· o nobre Se-
nador foi quem a quiz forçar. ' 

O Sr. Senador Bucno de Paiva; portai!to, indica o Sr., 
Lopes Gonçalves.... . . , 

O SR. BUENO DE PAIVA- Não apoiado; eu não indico. 
V, Ex. é quem fará a nomeação si quizer. 

ó Sr. Presidente -As palavras do nobre Senador deixam 
perceber uma indicação • 

. Os senhores que acceitam a renuncia do Sr. Bueno de 
Paiva, queiram levantar-se. (Pausa.) 

A renuncia de S. Ex. foi acceita pelo Senado. 
A Mesa, do accõrdo com o nobre Sena<,or por 1\linas, no- . 

meia o Sr. Lopes Gonçalves para membro rla Commissão do 
Constituição. · ' 
· (De-ixa a codei1·a dn. l'resiilencin o 81•. ,i, .1::e1•edo, a 
qua.l passa a ser occupada 21clo Sr. Pc1'1!ÍI'U Lobo.) 

O Sr. A. Azeredo - Pct~o a palavra. 

O Sr, Presidente - '!'em a pnlnvrn o Sr. Senador A.
.1.zcredo. 

O Sr. A. Azeredo - S1·. PPcsidcnLc. o Senado, na prc
scnLc sessão, j:i tem se manifestado, por diversas vczeg, n pro
posito elo rlesapparccimenl.o de homeng quo .l.iLnham o direito 
de sc1' lembra rios por csLn Casa. Desse numero não pOdo SCI' 
exuluido, ::ir. l'rcsidcnlc, o anLigo rcpt'Cticntuntc, do Estado do 

j 
\ 
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Matlo Grosso, o :-;, .. GctúJt'ai Caetano tlc Allmquct'fJllc, que 
fallcccu lm dou~ rnm:c~, deixando li ~ua l'asniliu gt•undc ~l\U
llado c prol'unt.lo pczar JW E; lado de Matlo Ciro~:>u. 

Não venho l'aze1· o pancg~'l'icu do iliu,;LJ•c Gcnct·al Cacluuo 
de ,\luuqucrquc, mas li!JeiHI:> cuJnprir Uln dcvtJt' de mullu
grus::;ensc, :;ol icilant.lo do Senado que :;c in:>crem ua acta do:; 
no::;::;u:; truballw:> de hoje a maniJ'estação do JICZHl' que senti
mo; pelo pa::;:mmenlo daqul!!lc illuslt•c mallogt•ossen:>c, quo 
fez parle da Conslil.uinle, c que. pm· esla razão, de accôt•uo 
com a:; pt·axc:;, :;eja levantada a ::;e,;sãu em IJOmcnagem áquellu 
illustre General. 

Era. Sr. Presidente, o que vinlut solicitar de V. Ex. 
(.lluilo bem; muitu b~Jm.) 

O Sr. Presidente - O Senado acaba de ouvh· o reque
rimento do íllu~lt•e St•. Senador Antonio ,\~credo, pedindo 
que mt acla t.fo:; nosso:> lt•alJalho:; de lw,je se,ia inscripl.o uu1 
voto de profundo pczar Ilf.'lo pa~sumcnlo do illuslt•c General 
Caetano de Allmqum·que IJ bem u~8im que ~cja levantada u. 
se::;siio cm homenagem li lllcmoJ•ia t.luquclle liiguo coustiluiut(J 
rcpu!Jlicano. 

08 senhm•tJS qu(J appt•ovam o rcquct·imctllo lle S. Ex. 
queiram lcvunLm·-sc. (Pausa.) 

l•'oi U}l)WOVado, 
l!:u1 virtude do voto do l:icuatlo,. dc~iguo [Jara aman!Jil a 

seguinte ordem uo dia: 
Vola~ão, cm 2' díscu~~ão, tio JH'o,ieclu tio Senado, n. 12, 

de 1!124, autorizando a mucli l'ical' u cunlraclu da Com(>anl!ia 
Estrada de :Ferro NOL·lc do Brasil, cousl.unlc llo decreto nu
mero 1.248, de 191ü (dtt ()ommis,ção tl11 Ob1•as Publicas e 
c1nendus tlct ()ommis,ção de Filumr.us, pcll'ccc'l' n. 424, de 192-í. 
1924) 

Votação, cm 3' discns~ão, fia proposi(:ão ria Cumm·u dos 
Deputados, n. 4; de 1924, quc·t·t~conhecc de utilidade publir.a 
a Liga Anli-nleoolica de S. "Leopoldo, no Rio Grande do Sul 
(com pm•ecel' (avm'ltvel t~:t. Commissão de JusUça c Lcoisla
('Úo, n. 319, de 1924); 

Yolar.ão, em 2' rJi~cussiio da !ll'OPO~it;.ão da Cnmaru dos 
Deputados, n. 116, de 1924. qnc abre, pelo Ministerio da Via
r;ão, um credito de ·1 18 :üO!l$85ü, ptu·a pag·amerlto á Compa
nhia Cat·bonifora de Urussunga, pm: h'niJalhos de construct;iio 
tl pela rlcsapt·opria~ão no ramal ele Urussanga (com p\":tl'eceJ' 
/'r!Vot•rwcl da Cumwis.1cío de Pinml(!as, n • .\09, de 1924); 

Vo!.u1•ão. cm 1' di8cussão. do pJ•ojeclo do Senado numc
l'O 35, de· 1924. aul.ol'iznnclo o Gow•t·no n adquil'it' a pt·opt'ie·
dade da monograpliia pt•cmiada pela Academia de Lcttras -
"A tli1'1'11~iio dn l'll~ino tJt•imario nn Bra;;il" ·- do professor 
.Julio Nogueira. para. disl.l'ibuit;iio gt·al.uil.a no puiz (com. pu-
1'tcm· (nvorrrvel dn Comm.isstio tle ()omtituiçtio, n.. 311, do 
192.\); 

Voln~ão, f'lll 1' tli.~cussão, rio pt·o,icclo do Senado· nume
l'IJ 41. tifl 1\l:.l!t, C(tHJ aill'C, pelo Minb;l.m·io dn Fuwnda, nm ct·e
dilu de 7 :!lüO$, [ltU'tl pagamcnlu do gt·atificaçücs o pct•ccn~. 
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Lugens a quo toem direito os distribuidores do Diiario Of('i
ciul, de accórdo com o arL. 150 da lei n. 4 .555, de 1922 (com 
parece~· {avora·vel da Commissãu de Constit·u·ição, n. 375, 
de 1924); 

V e tacão, om :1 • discussão, do projecto do Senado numo
ro 44, de 1024, considerando de utilidade publica o Instituto 
Neo-Pilbagorico de Curyliba (com parece1· favoravel da Com
m.issrili de Constituiçrio, n. 374, de 1924); 

· Discussão unica do parecer da Commissão de Policia, 
n. 2, do 1925, opinando que soja concedida a Iicei1Ca soli
ciLal.do pelo Senador Epitacio Pessóa, pu.r!t ausentar-se do 
paiz, ai'im de tomar parte nos trabalhos da Côrte de JusLiça 
Internacional, de que é membro effectivo. · 

Levanta-se a sessão ás :13 horas e 45 minutos. ,, 

ACTA DA REUNIÃO, EM 27 DE MAIO DE 1925 

PRES!DENC!A DO SR. A. AZEREDO, VICE-PRESIDENTE 

A's :13 112 horas acham-se presentes os Srs. A. AzeJ•edo, 
Pereira Lobo, Anlonino Freire, 'l'homaz Rodrigues, João Lyra, 
Eloy de Souza, Manoel Brba, Fernandes Lima, Eusebio de 
Andrade, Gonoalo Rollemberg, Pedro Lago, Mendes Tavares, 
Sampaio Corrêa, .Tosé Mm·Linho, Ramos · Caiado, Felippe 

. Shmidt e Soares dos Santos (17). . . 
O Sr. Presidente - Presentes :17 Srs. ·Senadores, não ha 

numero para ser aberta a sessão. · 
Deixam de comparecer,.· com causa justificada, os Srs. 

Mendonca Martins, Sylve1•io Nery, Pires Rebello, ·Aristides 
Rocha, Barbosa Lima, Lauro Sodré, Justo Chermont, Costa 
Rodrigues, Cunha Machado, Euripedos de Aguiar,. João Tho
mé, Benjamin Barroso, Ferreira Chaves, Epitacio Pessóa, An
tonio Massa, Venancio Neiva, Hosa e Silva, C11rneiro da Cunha, 
Lopes ·Gonçalves, Antonio Moniz,. Moniz Sodré, Manoel Mon
.iardim, Bernardino Monteiro, .Teronymo Monteiro, Miguel do 
Carvalho, Joag_uim Moreira, Modesto Leal, Paulo de I<'ronLin, 
Buimo Brandão, Buono de Paiva, Antonio Carlos, Lacerda 
Franco, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, Luiz Adolpho, Eugenio 
.Jardim, Hermenegildo de Morans, Af.fonso de Camargo, Car
los Cavalcanti, Generoso Marques, Laura Müller, Vida!. Ramos; 
Vcspucio de Abreu e Carlos Barbqsa (44). · · .. ·· · 

' 00 Sr. 4" Secretario, servindo de 1 ~ •. declara que não na ,, 
expediente. . . . :;· ': 

O Sr·. Sampaio Corrêa (supplenLo, ·servindo de 2" Secre
tario) , decl!!ra que não h a pareceres. . 

O Sr .. Presidente - Tendo comparecido apenas 17 Srs. 
Senadores, não p·ódc haver sessão. 

Designo para amanhã a mesma o1·dem do dia, isto é: 
Votac.iío, em 2• discussão, do projecto do Senado n. 12, 

de 1 !l24, autorizando a modificar o contracto da Companhia 
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Estrada de Ferro Nm·to do Bt•a:;il, constante do decreto nu
mero 1.248, de 1916 (da Comrn:issão de Oúms PubUca.v e 
emendas da Commissáo de F''ilwnças, parece!' n. 424, de 1!121); 

Votação, em 3' discussão, da proposi~.ão lla Uamam doH 
Deputados n. 4, de 1924, que reconhece de utilidade publica 
a Liga Antialcoolica de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul 
(com. parecer favomvel da Commissão de Justiça e Lc(Ji.vtaçúo, 
n. 319, de 1924); 

Votação, cm 2• discussão, da proposicão da Gamara elos 
Deputados, n. 116, do 1924, qu eabre, pelo Ministerio da Via
cão, um credito de 118:609$856, para pagamento á Campa~ 
nhía Carbonifera de Urussanga, por trabalhos de construcoão 
e pela desapropriação no ramal do Urussanga (com pm•ece1' 

· favora.vel da Commissão de Fil'li:rnças, n. 1199, de 1924); I I, 

f 

Votação, em 1• discussão, do pro,iecto do Senado, nume
ro 315, de 1924, autorizando o Governo a adquít•ir a proprie
dade da monogl'aphia premiada pela Academia de Letras -
"A diffusão do ensino primaria no Bt·asil"- do professor 
Julio Nogueira, para distribuição gratuita no paiz (com pa-
1'ecel' favo!1a..veL da Commissão de Constituição, n. 311, de 
1924); 

Votação, cm 1• discussão, do projecto do Senado nu
met•o 41, de 1924, quo abr·c, pelo Minisf.erio da Fazenda, um 
credito ele 7:960$, para pagamcnLo de gmlificacões c pct·cen
tagens a q1,1e toem direito os distr·ibuidor·cs do Diario O{{icütL, 
de ãccôrdo com o art. 150 da lei n. 4. 555, de 1922 (com, JW
rece1' {avoravel da Cormnissão de Constit·uição, n. 375, de 
192q); 

Volu~~ão, em 1' discussão, do pro.ieclo do Senado nu
mei'O 44, de 1924, con~idorando de utilidade publica o Insti
tuto Nec-Pyf.hugorico de Cul'il.yba (com pm·ece·,. fuvo,·ovel da. 
Comm.íssão de Constituição, n. 3i 4, de 1924) : 

Discus8ão unica elo parecm· dtí Commissão do Policia, 
n. 2, do 1925, opinando que sc.ia concluida a licen,;a solici
tada pelo Senador Epit.ucio Pessoa pal'a ausentar-se do paiz 
afim de Lomar parto nos t.rabul!Jos da Curie de Justiua In
ternacional, de que é membro cffectivo. 

Levanta-se a reunião. 

10" SESSÃO, EM 28 DE 1\IAIO DE 1925 

PRESIDllNCIA DO SR·. A. AZllRilDO, VICE-PRilSJDENTil 

A's 13 e ·112 horas acham-se presentes os Srs. A. :\zorerlo, 
Mendoma Mm•tins. Sylverio Nery, Pereira Lobo, Ar·istides Ro
cha, Laura Sod!'é, Thomnz nodrigues, .T oiio Lyt·n, Eloy do 
Sonza, Antonio Massa, Manoel Borba, Pernnndes' I"imn. r:opes 
Goncalves, Pedro Lago, Antonio Moniz, Moniz Sodré, Bernar
dino Monteit•o, Mendes ']~avaros. Luiz Adolpho, Rumos Caindo, 
Hermenegildo do Mo1•nes, Carlos Cuvnlcnnti, Genoi·oso Mui'
quos. Folippo Sohmidt, Vospuoio do Abreu o Son!·os dos San~ 
tos (25) • 
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O Sr. Presidente - Presentes 25 Srs. Senadores, cst:'i 
uborla a sessão. 

Vae sct· lida a uctu úa sessão anterior. 

O Sr. 4" Secretario (servindo· de 2") pt·ocede á lciLura 
acta da sessão anterior, que, posla cm discussrw, é ap1Jrovuda, 
sem debate. 

E'· igualmente Ii riu, posta cm discussão e approvada, a 
acla dtt reunião do dia 27 do corrente. · 

O Sr. 2" Secretario (servindo de 1"), declara c1ue niio ha 
expediente. · 

O Sr. 4" Secretario (servindo do 2") declara que não ha. 
pareceres. · . 

· Comparecem mais os Srs. J uslo Chcrmonl, Costa Rodri-
gues, Antonino l''reirc, l<crreira Chaves, Eusebio de Andrade, 
GOUIJttlo Hollcmbcrg, !\liguei de Carvalho, Modcslo Leal, Bue
no Brandão, .José MurLinho, Al'fonso de Cnmargo e La.uro 
llfüller (13). · 

Deixam de compat•ecet·, com causa .i uslil'icadu, os Srs. 
]'ires Ilchello, B:u·hosa Lima, Lauro Sodré, Cunha Machado, 
Buri pedes de Ag11 ia r, .João '.l.'homé, Benjamin J3m·t•oso, Epi
lacio Pcssüa, VoVnancio Noiva, Hosa c Silva, Carneiro da 
Cunha, Manoel Monjardim, Jct·on~·mo Monl.ch·u, Joaquim Mo· 
reira, Paulo de Frontin, Sampaio Cort·êa, Bucnu de Paiva, La
crJl'(la .l!'ranco, Adolpho Go!'Clo, AJJ't·cdo :EIIis, Eugenio Jardim, 
Vital Ramos o Carlos Barbosa (23) . 

O Sr. Moniz Sodré - Pe~;.o a palavra.. 

o Sr. Presidente - •rem a palavra o Sr. Senador Moniz 
Sodré. 

O Sr. Moniz Sod1·é - Sr. Presidente, bem sabem V; E~. 
c o Senado. que, cm virtude de uma senLcnca, proferíd!Í. pelo 
preclaro juiz da Primeira Vara Federal, nesta capital, o senhor 
Dr. Octavio Kelly, que, pela incorl'UJ)tibilidadc do seu ca
racter o os primm·cs !lu sua culla int.elligcncia, constitue, neste 
momcnl.o ele tantas abdicações, uma das glorias da magistra
lul'a Federal. :•m vh·ludo dosí'a senlent'a, lla dias vem cir
enlnndo no paiz o jol'nnl O Correfo da 111/.!m/!ri, victima ba 
nove mezc~, de iníqua inlerrlic~;ão dor aclo arbitraria do Go
verno. 

Nr\,;, os redactores do Corre·io da Manhã, Lemos timllrndo 
om rcspeitm· escrupulosamente os tm·mos da sentença do il
lustt·o magistrado, submeLlcndo,. como S. Ex. decidiu, o Co1'-
1'cio :ís exig·cncias da ccnslll'a policial, cm todos os Lopicos e 
nl'Lig·os edilorincs do jornal. , ·'·· · · 

Entl'eLanLo. St·. Presidonto, não oiJslanle o esforço por 
nós desenvolvido pn1'n o completo l'eHpeito dessa senlcni)U, não 
lêm faltado ao Correio da Manlui vexamos pot· parle da con-. 
sura policial. desde quando ll Governo se .. pcrmille a lihet•dude 
llc. na sua fiscnlizacfio inquisilot•iaJ; excluir da publicação ar
l.igos o sucUos vcrdac!ciramcnl.c inofl'cnsivos, que cm nada po
rierium sm· inquinados de iusLig·acloros· de motins ou insufla-
dol·es de rcvollns populares. · 

,, 
r 
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Em abono. dessa minha affir:r.acão, e porque não quero, 
neste momenlo dnsenvolver uma ~érie de considerncões sobre 
o assumpto, o que farei em tempo üpporl.uno, Lr·acnndo inlcrc~
santo pag·inn de ps~·cholog-in polil.ica e ~ocial, limito-me, nesta 
hora, como demonstração da minha al'!'irmaLiva, a lrnzet· ao Se
nado um doH artigos victimados pela censtu•a inquisil.orial r.ln 
policia, nt'im de, chamando a nll.cnção dos meus illusLL'CS coi
legas, fazei-os ,juizes desta qneslão. 

'l'L•al.n-se, Sr. Prcsidenlc, de 11111 artigo instituindo "In
dcpendencin e lihcrdadc''. E' um artigo, como vet•ão, sobre 
acontecmienl.os po!il.icos que .se de;;cnrolaram no paiz em 
1822, artigo, portanto, inteiramente historico, com lavores Jit
terarios, sem ~ombras de allusão á época actual. 

O arl.ig·o cst:í assim concebido: 

I, 

!ND!lPENPENCIA E LIDJmDAPE 

Lenternent, rna-is toujow·s, l' human.ítú 7'6alise 
le 1'êve des sayes. - Anatole Franco. 

Raramenl e um assumpl.o mel h o r se tem .ajuslaclo 
ao esl.ylo do escriplor, do que na parle de "um csho(;o 
polil.iro" em que Euclyrles acompanha os episoclios de 
nossa Historia de 1821 a :H. Paginas nervosas c scccas: 
aqui c alli um rusg·o cloqucnle ou um commcnlat·io 
alet•la; aJg·uns detalhes talvez desordenados: senle-so 
que o aulor que1.' imprimir uma .parcclla de conl'usão 
ao seu eslylo. E' a mesma conrusão dos acontecimen
tos que se succecl iam em um accelcraclo de verligens, 
e .cujo tumullo forte dowinav.a mesmo as vontades 
mais cncrg·icus rlo scenal'io politico ele então. 

Nos primeiros annos do seculo passado, eramos 
um povo composto de "formações mestiças. surgindo 
de uma dosagem variavel de tres raças diverg·entcs, 
em que as combinações dispares e multiplas se engra
veciam com o int'lux:o diJ'l'e!'enciador do meio physico". 
Dest'arte, accrescenl.a mais longe Euclydes da Cunha, 
"insulados no paiz vasl.issimo em que se perdiam, os 
nossos pal.ricios ele hn cem annos tinham frngeis !aros 
de solidariedade". • 

Mas os elementos de união desenvolviam seu tra
balho sm·do e conslanlc. Sob o domínio de um gover
no cego, cujas decisões absurdas pesavam igualmente 
do No.rl.e ao Sul do ~)aiz, o tt~rrcno era propicio á idéa 
da Indepenclencia. Nasceu a icléa - um sonho tenue 
que por vezes a Lymnnia fransfi:lrinava cm drama san
guinario, Avolumou-se o movimcnlo, !.ornou-se irre
sistivel: o sonho desabrochara cm anceio geral, c 
Cl'cara a vontade, solida c unida. 

Em 21 osl.avamos em plena agil.a(~Úo, em que o 
,jornalismo tinha parte prcponclcranl.c: Os campeões 
ria Libcr·dade na imprensa eram o Re'vm·be1·o Consl"ilu
donal, de Goncalves .Ledo c Junuario da Cunha, o o~ 
rJous Cor1'e'Íos - o do Rio, de fr•oi Francisco Sampaio 

·r. .Toão du Silva Lisboa. e o B1•asilie11se, impresso em 
J,ondrrs, rio TlyjmoJHo_ J, cll,l C~sta. Sem clles, lularlo
rc~ da proJ)ag·ancla, nuo l.crra sJC!o possivcl a vicloria. 
·'\ polil ica ila i\Ictropole, sem duvidn, era il).epla; a .Po
srcuo do Hes·cnte Cl'U tal, quo oro. fo.vorec1o. encrg1ca-
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mente o movimento nativista. ora se deixava arrastar 
por eU e. Tudo isso eram circumstancias propicias. 
Não eram, porém, mais do que circumstancias. Fossem 
todas ellas hosUs, e ainda assim teríamos chegado vi
otoriosamente á dignidade do nacfio livre. E', aliás, 
essa a liclio de todas as revolueões da Historia. J .. an
ça-se a semente de uma causa justa. "Lentement ma'is 

. toujours" e lia cresce e fructifica. Acontecimentos es
tranhos, accasos felizes ou coincidencias contrarias 
podem precipitar ou J•etardar a crise e o triumpho. 
Nada os pódc impedir. . 

: Joguette medíocre do Destino, peado pelo interease, 
escravisado pela rotina, o homem contemporisa, humi
lha-se, supporta vexames, soffre a injustiça, e vae :vi
vendo ... Um bello dia, rompe a crise. Transfigura-o. 
Abrem-se todas as suas reservas de generosidade e no
breza. E ii-o, capaz de heroismo e de sacrifícios,. inspi
rado c impellido por essa forca mysteriosa e beiJa que 
é o t:mthusiasmo, e J'econfortado pelo sentimento da so
lidariedadr. ... Não é a intelligencia que eleva o homem 
acima de si mesmo. nem a Logica que lhe mata a sede 
de Justioa. Só a scentelha sagrada do enthusjasmo 
aviva suas paixões e aguilhoa energias secretas de que 
elle mesmo niío suspeitava a existencia. Passada a 
onda, pllrdurariío t.alvez os seus cffeitos bene!icos, mas 
o homem volta aos seus habites e á sua morna medio
cridade. 

Assim se fizeram as grandes transformacões, quer 
politicas, quer moraes, quer religiosas. Já niio acudiu 
aos leitores a lembr.ança da Revoltiçlio Franceza ? Já 
não lhes passaram pelo espírito os primeiros tempos 
do Cbristianismo, ou as victimas puritanas da Refor
ma ? Nos nosso dias, attestando a mesma evidencia, ah1 
está a Irlanda, ahi estilo Gandhi e os partidarios do 
Swaraj, e tantos, e tantos outros ! ... 

O movimento de nossa Jndepende.ncia politica evo
luiu, por assim dizer, dentro dessas normas: "teve o ca
racter positivo de uma rcvoluciio~ - "E .desenrolou-se 
com uma finalidade irresistivel". Foi o sentimento de 
ent.husiasmo nacional, electrizado pela. palavra ou pela 
penna dos militantes da propaganda, que apressou os 
acontecimentos e cre.ou o amoient.o de calor, apropriado 
ao desabrochar da flôr, um pouco exotica da nossa uni
dade o autonomia polit.ica. "Somos o unico caso hist.o
rico do uma nacionalidade feita por uma t.heoria poli
t.ica ", diz Euclydes, que se admira' de nos termos man
tido unidos, máo grado todas as ,forcas dispersivas que 
nos separavam. No em tanto, do suas proprias paginas 
emann. uma improssíio oppost.a a essa. . 

Em ,ianeiro do 22, "amotinou-se a multidão do Rio. 
est.imulada por Gonçalves Ledo c Januario Barbosa; o 
chefiada por José Clemente Pereira, impondo ao prín
cipe, talvez vacmante, a permanencia no Brasil". "Im
pondo é o termo", escreve o nosso autor. Dahi o· fico. 
S. Paulo c a Bnh ln se manifestavam, esta violentnmento 
no levantt1 rio fevereit'o contra o. ge.neral Madeira de 
Mollo. E 1 de agosto, o prinoipo, em uma proolamncão 
redigida por Gonçalves Ledo, pede que "o grito P,e 

I 
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união dos brasileiros e.côe do Amazonas ao Prata". Essa 
proclamação "expunha o unico destino da monarchia 
entre nós, o de transitorio agente unificador; e como 
este seria nullo sem o alento das expansões populares, o 
pensamento do futuro imperante. devia realmente vibrar 
na penna de um chefe liberal". O Sete de Setembrcdoi, 
na opinião de Euclydes da Cunha, apenas uma formula 
synthetira da . revolução .. e em nada modificou o curso 
nnt.ural dos factos. 

. .Quasi sr. pdde dizer, depois disso, que a pessoa de 
Pedro I· está para esse "curso natural", como a penna 

. que assigna um decreto está para a vontade que o ela-
~. . . . 

Passadas as lutas da Independencia, o após o pe
ríodo .de ajustamento que as se~iu, o povo brasileiro 
guiado emfim por um governo moderado e justo, dei
xou-se cair, aos poucos, na indifferenca politica. Des
pertou-o, vibrante, a campanha abolicionasta .. Seduzido, 
então, por outra corrente de idéas novas, viu. pairarem, 
cheios de esperanças, os primeiros dias da Republica. 
A Republica tem sido uma dura decepl)ão. Não im
porta. A mocidade sonhadora da propaganda lancára a 
semente de uma causa justa, que ha de frutificar . 

. Algumas vozes daquelle tempo ainda não se ca-
laram. Ouvimo l-as, hoj,e, commovidos. · 

. Elias guardam o timbre de uma eterna mocidade, 
porque conservam a generosa eloquencia e o mesmo 
idealismo corajoso. Ellas não perderam a fé. 

E por que. perder a fé ? Lentamente, talvez, mas 
· · irresistivelmente! o Brasil ha de realizar o sonho dos 

seus melhores fi h os. . . - Paulo Bittencourt. · . 

Sr. Presidente; como nffirmoi o V. Ex. e o Sennclo ve
rificaram tratar-se de um artigo puramente llistorico que foi 
escripto pelo jovem e brilhante jornalista, que o assignou, 
esoripto antes do· ser det.ido em um· presidio do Estado, o que 
quer dizer, antes elo movimento revolucionario de S. Paulo·. 
Nno podia haver siquer n ·idéa longínqua do umn indirecta 
nllusão no nctual momento politico. 

Vê-se bem, portnnlo, Sr. Presidente, que se trata de mais 
.um despique mesquinho do governo nct.ual contra. os proprie
.f;ai•ios e I'orlactoreg do Correio rla ilfanhú, presos como tu.n
f.os out.ros illusLI•es brasileiros, o .alr:piranto Silvado, o almi
r•anl.e Mnscnren !Jns, o prof'cr;sor Oiticicu., o Sr. Bartlet James, 
Dr. Mauricio de Lncerrln, e tantos out.ros ciclndãos· nol.nvcis e 
espíritos brilhnnt.os, presos .incommunicàveis hn mais de dez 
iú'ezos, Hem que l.enhnm ~iquot• sido ouvidos em inquerit.o po
licial ou processo ,judicinrio, cln.ndo assim uma aJ'f'irmaciío 
solemne n um lesl.cmunho inequívoco de que o proprio go
verno, sonoganrlo-os nos seus .iuizcs nu.turnes, tem n plena con
vicção da sua absoluta inculpnbilidnde politico. 

Trago, port.nnto, no Senado o mou protesto cont!•a esse 
ol'il.erlo vesgo e pnrcin.l dn consurn · nos jornaes. aguardando 
oocuRifio oppor·tuna pnrn fazer ns considerações de ·ordem po
lil.icn, ·qua eRRas pJ•isões esf.l1o a exigir du nossn ,jm;f.ir;a. dos 
nossos sontimentos de llunumiducle o patriotismo. 
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Pt•evaleco-mc, ainda, da opportunidudc de estar na trí
Jmna pura trazer ao conhecimento do Senado a carta que te
nho cm mãos, cscripl.a por um dos scienListns mais notuveis 
do nos·so pu t<~:, que honra n medicina ht•asi !eira, carncl.et• do 
l"spnt•tano e que, por isso mesmo, tem sido uma du~ vict.imns 
mais al'fronladns pnlo despotismo que avilta o Brasil. 

H.el'iro-mc no illus!.rc patricia Dr, Bclisario Pennu. S. Ex., 
lendo a noticia judiciaria dos debates que se travaram no Su
!ll'emo 'l.'ribunnl Fedct•al, sentiu-se victimu de uma informtl
ção inexuctu, dada em plena t•io pelo illustm procul'Udm• geral 
dn Republica, a qual lnn>ot•la cm um insulto que o mllindrava 
nos seus brios .pcssoaes e S. Ex. promptamcnte dirigiu esta 
c:u·tn, que vou lêr, pedindo-I hc uma. rcct.ificacão .sobre aqueiiP 
facto a.llcgado, ultrnjantc a sua honra pessoa.!. 

Passaram-se dias c o illustre ·procuro dor get•al dn Repu~ 
blica não .lhe respondeu a missiva. · · 

S. Ex. então. me pediu que cu a trouxesse ao conheci
monto da nação, provulecendo~se da. unicn tribuna que ainda 
póde ter vestigios de liberdade, afim de que a nacilo inteira 
saiba que S. Ex. é incnpaz de acceitar a situaoão que lhe cm
prestaram, atLentatorin de seus sentimentos pessoaes de nl-
t.ivcz c dignidade, Vou 'lê l-a ao Senado: · · · 

' 

cAcabo de lêr na longa noticia do O Jomal sobre a 
sessão de !Jontcm do Supremo Tribunal, em que se jul-
:S'OU o ltabeas-co!'Pils irnpetrado pelo Sr. Dr. José Oi- ,. 
ticica, o seguinte topico: Hcfcrindo-sc ao caso da sol-
tura do Dr. Hclisario Penna, af{'írma o ministro pro
•curador g·cral que foi ella consequcncia da intervenção 
de amigos. daqucllc medico, que obtiveram do mesmo 
Dr. Pem~n o compromisso de não mais se· envolver, di-
l'Ccla ou indirectamente nos acontecimentos que se teem 
dcscm·olado no paiz.~ 41Si o paciente, igualmente, re
nunciasse as suas idéas anarchistns, de certo, seria 
posto cm libct•dade, como foi o Dr. Bclisario Penna, 
npeza1' de ter cscriplo o manifesto a que allu<liu o im
rwt.ranlc no seu discurso., 

· <Af('ii·mo que V. Ex., pro'Vavelmente mal informado, 
ou como si.mplcs sabida de um ompasse, affirmou uma 
cousa inexistente, sem nenhum fundamento, que affecl.a 
a minha dignidade, o contra a qual protesto encrgj.ca
mcnle, em. meu nome o no de alguns amigos que, cx-
110nfanenment.e, sem que eu ou minha família soliciM 
tassemos qualquer inf.'CI'venciío no sentido da minha. 
so!Lura. ]10!' isso se interessaram, amigos esses incapa
zes de offcndor~me com propostas indi,gnas, que, sabem 
ellr.5 .tmtil.o bem, en repelleria com toda a vehemencia. 

Tenho, Sr. minisll'o, uma passado limpo, quo 6 a 
::r:mm! ia do JW<'S<'nl.r, nm nome honrado. fJliC é o unico 
palt•itnnnio CJWl lrgnrri a mens !'ilhas. 

l!:•;f on ondn eslava, {]tmnrln esc~t·evi nos 11101/S !ilhos 
a rnrln nhct•la qne cleu lng·m• as violencias de que J.enhn 
sido vicl.ima. Issn repef.i nos amig·os qur so interessa
rum pela minlta liberdade, qnr. sô acceilei incondicional 
c como· um direito, e continuo a dizer n toda a gente. 

Embora o Sr. ministro relatot• do mou pedido do 
habcas-col·pus, gracas a trnnscripei1ics de phrascs c tre-
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chos dest.acaàos da mi·nha cart.a, achasse gcilo ele; em 
um dos considerandos do AccOl·dão, declarar-me revol
toso. confesso, fn i posl o cm I i!Jerdade, pela simples ru-

. ziío, segundo fui .informado, de nün haver sido denun
ciado pulo Sr·. procur·ador criminal ela Hepu!Jlicn, que, 
na sua longa c poPnwnm·izarJa rlenuneia, não ac·hou op
porl.unidacle ele, llf'm si'C]UI'I', eila1· o mcn nome como 
par·licipanl.c, de quulquct· furma, da rcvolucão que cs
lalou em São Paulo, 

Continuo onde estava, revoltado como sempre, ,les
clc mais d(! vinte annos, pregando, cm numerosas pu
blicações, as minhas· icléas, ás cl:uas, ú face de toda a 
g:enl.c, sem moi ivo para desci izcl-11~ ne111 abjurai-as, e 
aos conceitos <Jire. Lenho expcnclido sobre os processos 
de8l.e regímen e seus aclares. 

Vt! assim, V. Ex .. rprc eslou onde sempre esl.ivo, 
na estacada. cada dia mais convencido do profundo o 
gt·avi5sinw estado dr snptícl'rnia ela nação •que demanda 
um t.ralarncnlo, ao mesmo tcnl{Jo oncrg•ico e cauteloso. 

Get·l o de que \'. Kx. presa a propría dignidade, 
não podendo nem clcvcnilo, portanto, menoscabar a 
aHwia, exijo dcsso senl.imento e elo ele jusLi~·a, que é o 
seu officio, que V. Ex. recLifiquo de pu.blicc• a inver
dade qire rle publico af{iJ•muu., em um momento de irrc
J'loxão, ou por mal i nformaclo, dignificando-se a si pro
prio. c lal'ando a dignidade c a honra detum homem que 
niin p;1ssue nutro pntr·imonio para Jc,gar aos filhos. 

l'ut·a que \'. Ex. ~·e capacite ela injuria que, iovo
luntnrlamcnte, me irr·ogou. não tem mais do que ouvir 
a respcilfl o actual !llinisl ro ela Jus Liça o o seu collega 
do 'rri•bnnal, ministro ArU111!' Ribeiro. 

Rese!"vnndo-mc o direito dr fazer desta o uso que 
ffiC\ convier,. ~ubsct·cvo-mc de V. Ex., pat.l'icio c res
pcil.nrlor. - Be!isario Pcnna .» 

.<\oh i fica; Sr. Prcsiclcnt~. a rectificação solicitada como 
mais um al.t.eslndo ria envergadura moral do notavcl brasileiro. 
· · Tormino, Mstr. momento, as minhas considcraç,ões, po

{iindo a V. l~x., Sr. Prcsidrml c, que me inscrova pnra o ex
Pildientc rla srssiío dr. amanllií. quando fnt•ci então ele, a(}Udindo 
no justo nppC'llo que nos dirigira o nosso eminente collega rc
prcsentanlll t.!r :.\finas Grrar.<, frawr· a publico ns pl'Ovas das 
l!ffa•mneõr.s qur, ronffio fizemo:; em rliscurso~ anteriores, nesta 
Gn,sa. • 

Tenho dito (Jlnito bem; muito bem,) 
' 

O Sr. Presidente - Tem a pnhwra o Sr. Soares dos Santos. 

O Sr. Soares dos Santos I') - SI'. Pr•esirlenLr, cm clins 
da smnanu paRsndu, n. jnmalisla qnr. fo~. o scrvi~o do Corr<'i<• 
da Monhíi nrstn Cnsa, prrliu a minlm npinii\o n prnpositn ilo 
pr·ohlr.mn que se yao ro~olyr•r• a l'rBpnilo da rcYi~fin cnn~lilrr
cionnl. 

Ntio l.ii'P. n~nh11ma rl11vicla, F\r. Pr(lsirlenle, r.m rlal-a c e.sln 
~Cillt\ suill·rnt.ndn srmpz·c com n nw~mn lisrrm, com a mosmr1 

( •) Não foi t•cv!sto pelo orndor. 
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lea.ldnde A com a mesma dignidade com que sempre tenho 
desempenhado o meu mandato de representante da Nação. 
}'ii-o. porém, como é meu costume, sem offender · opiniõc;o 
alheias, sem alludir a um unioo facto pelo qual se pudesse 
deprimir não só a minha p08icilo nesta Casa como a magni
tude do problema cuja solução se procura resolver. 

Recebi, hoje, o artigo já composto, mas não publicadCJ 
· porqtw a csnsura niio consentiu. · 

Mais cedo do que suppunha, Sr. Prooidenl<l, vi confirmado 
,, ,juizo allegado de que nrn Senadm· da Republica já não tem, 
neste momento, o direito dr. manifestar n sua opinião sobre 
os magnos pt•oblemns nos qunrR vae ellc exercer a sua acção 
parlamentar. 

() SR. MoNrz Soonr1 - Não p6dc manifestar de publico 
nrm de f6rma alguma. 

O SR. SOARES DOS SANTOS - Von ler n arf,igo, que 
resume a minha opiniiío c, por elle, verão, V. Ex. c o Senado, 
que absolutamentn eu tenho o dirnito de dizer que já não 
existe li'berdade nesta terra, que t\ imposslvel, deante dessas 
manifestações, pretender que o problema da revisão constit.n
cional seja feito como exige a magnitude do as.sumpto. 

Prrgunl.ava o jornalista: «V. Ex. tí revisionista?~ 

Re;;pondl nos seguintes termos: «Não poderei dizer de 
utnn maneira absoluta que nílo sou revisionista. A propriu 
ConstHulçllo Federal previu a hypot.hese .de sor modificada, 
c~tabeleoendo no seu texto disposi~ões adequadas para resol
ver o problema da rnforma constitucional. 

· Ha, porém, a osl.udar as idéas com que SA apresentam os 
revislonistas act.uaes, de modo a verificar si taes idenes cor
r·espcndem de facf,o ás necessidades do momento nacional. 

O tempo é um factor dominante elo trabalho de propaganda, 
neéesSa.rfo e imprescindível afim de conseguir as opiniões fa
voraveis á reforma que sr. pretende realizar. 

Compete ao Congresso Nacoinal ou ás assembléas dos Es
tados a tniciat.iva da apresr.ntacão de um projecto de. revi&"iio·, 
o qunl deveria compendiar as idéas vencedora.~ o o.s medidas 
a adoptar que melhor sulisfacam aos inf,eresses da commnnhi\o 
social. 

Estabelecidas estas condições preliminares, . veJamos si 
Rerá opport.una a reforma pro,ioct.ada fi maiR ainda annr.s. os 
princípios que pretendem adoptar naR modificaçõeA. do no~sn 
direit.o constitui do. • , 

Notemos, primeiramente, que não ha no Parlamento Nn
cionnl uma corrente orp-nnizada pura de.fesa rle um programmn 
t•evisionista, prP.viamente rflconhrcido pela maioria da Nacãn. 
Nilo ha. portanto, nm nocl\rdo de vontades · qn~ · 5n de.stiMm 
n ampliar as liherdndes .i:í conqnisl.adas poJo MSM ·r.Rfatulo 
rnnrfllmenf.al. Actunlmrnt.n. o ConA"resso tem dinntr rir si nm 
problema que lhe foi proposto por nmn autoridade est.rnnhn 
e· nfin dispõe rle dados Rnfficient.es parn resolver sohrn nm 
projecto, dn c11,ia opporhmirlnde 11 snhrdoria poncGs siin os .qn'l 
nf.!i' r.sfn hora poderão fali ar. 

A ·Qnest!to resume-se, nnrfnnto. Am sahc·r si havnrú Yan
tngeni em alt.erar a nossa Constltuicão neste insf,antf' rln tant.n~ 
oppro.hnnsões narn a p~t.rin: Ri nós rlevemos .rlesconhecel' o' 
beneficio dos liberrlndes qne fruimos até boJe, ·pnrn restrin~ 
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gil-as, premidos por uma mn!Qria, que resolverá tumultuaria~ 
menl~, oacril'icanclo direito do discussão das theses oonstitu~ 
~ionaes, pela faJ,ta de S'llranLias individuaes e a permanencia 
do estado do sitio prosuppõe. 

81 cm tempos anteriores, já a duvida assaltava a repre
sentação riograndense, que resistiu ás tentativas de revisão, 
pela mcerl.eza de que os principios liberaes, que nos regem, 
vudess.em ser .mantidos . através. d.a ~ctuação ~os icono.cla~tas 
nos Lrmla c cmco armos de ex1st.encJa republicana, hoJe, que 
são .em maior numero n~ elementos ele perturbação, eu penso 
como pensava ainda o Hio Gr·oncle do Sul ha rlous :mnos· at.raz, 
r, é fll'cl'cJ·ivei srJsl.ent.ar r. olwa meritoria 'dos constituintes 
de !lJ . » · 

Eis ahi, Sr. PJ•e.oidentc, a minha opinião, como uma pre
liminar que J(lrei ele clesenvol\•er e sustentar em occasião op
portuna. 

Era o que Linha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 

ORDEM DO DIA 
' ' 

Vol:af:ão, em 2' discussão. do projecto do Senado n. 12, 
;le 1•924, autol'iz.ando a mod'ificar' o contracf.o da Comp:mihia 
Eslrada d'e Fer.r'IO Norte elo Br·a.~il. conHLnnte i.lo decreto nu
mero L 248, de 1·9d·6. 

E' approvado o seguinte . . I 

SUBSTITUTIVO 

N. 12- 1924 

O Congresso Nacional JlesolvA : · 

AI't. 1. • .Fica' o Po.clc•f Executivo aut.ori:>Jado a mod•ificar 
o oont.racl.o celebrodo co.m a Comipn:n.b ia da•s E~f.t·adaA di! J!'erro 
do Nort.e do BrBtsil, consLa.nlóe do d:ecret.o n. 12.248, dn 1 de 
novembro de 1•91·6, mediante as Reguinf,es ba~s: 

t•, a construocão cl•a finha ferrea' fi011rá limit.arln 1í segunda 
~ooção, iflf,o é, rln Alcobaça ao kilometro fOO: 

2•, o C!llpit!nl com direito 11 I!'IWan.t.ia d,e ,juros n reconhe
cido como appl icado na oon.strncciio rle.•so seccão, ,1 o do 
Ui90 :31211!500,. ouro, o 757:987$200, pa'pel; 

3', o Governo mnnd~rá pagnrr ó companhia nR .inro.;; n-t.ra
zados sobl'e .ruqueillo cllipif:nl e n i.ndomnizal'li rlo mnf:crinl re
t.ira'rlo da linha. ferroo e dn fluvial; 

~·. a linha fluvial sn•bvenciona.da fionrtí limitada n. nnvc
l!'Rtiilo enrlrc 'Belém c ;\lcobn:ç.a, r.om rscnla por Cnme!J.\. 

Art,. 2. o IFicn revogado o dool'eto n. 14, 369, do 21 d.~ ~e
f·ornbrro d'o H~20, qno dochtrnu a cadncldnde da cnnccs·Rflo o 
annulln'do. n processo rlo llxocut.ivo fiilcal, i•nten!,n,rfn confll'a n 
comrnnhi~· pnln: Al·fandoftn do Pará, 

Art.. 3. o O Governo fnhí const.ruir, por si ou pllla compa
nhia, os 111 kilomef,rnR que> falt.nm narn prnlongnr n tJinhn af.é 
li Praia da' Rainha, devendo o oapitnl despendido na c.ollS~ru-
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cção ser .deduzido .por 1/1 o .cJa.s subvenções sohr·e o capi t.al rc
con!heC'ido, .qurundo l'ór cnl.!•eg;uc ao Lr•a.fcr;o !orla a Hcgunda 
secção. 

Ar•t .. 1." Hcvo1;1am-se U•S d isposiçõets em conl.rnrio. 
Sala rlns Commi.ssões, 20 rie ag.>ol.o rJ.c 1!!2·1. ·- Lu'iz .1rlol

plw, Jte.lalot•. -· JleJ•nwo.eu'ilâo de Momcs. 

São aprn·ov.adn:s ns seguinte.~ 

O art. 3• rJo ·subslil.ni ivo ria Com:missão de Oibrns pas
s:má a se.r· o § 5" do •art. 1", e oncle .,;e .cliz "a.lé (t Praia ria 
llai.nha ", <iiga-~c "11Lé o kilomelro HlO". 

O arf.. 2" do m~smo substitutivo sc,ia assim redigido: 
"No c,~so da compan•hia dcsisl.it• ela a·cção pr.or.osta conf,rn 

o Govetr·no pa.ra rhavm· ela Uniã.o a indemnizac.ão pediria ·pOI' 
p11c,juizos, 1prrdas c rlamnos, fic•aJ•:í sem nl'fcil<• o clc(Jrc·lo 
n. N.3GO, rle 2.1 rle ,,c,i.cmbt•o dr. 1!V!O, e n Gov.erno cJ.e-sisl.irá 

·do ·cxccnl.ivo fiscal promovido contrn a compa•nhia, .que não 
tm•(t d'h•cilo .'lt l'cclmnacão 'JlOr qualquer oni.t'o n:eol,ivo." 

Accrescenl.c-se, rlr.pois rio ar L •. "": 

"Ficando o G<Jvernn nulo!'i~ndo ;ís nccrssnrins opl'rnrõrs 
a e credito." 

Sala das Commissõcs, 31 de dezembro de 1921,, - Bnr:no 
de Paith, Presidente. - Sampaio CO!'I'tia.. - •lf{onsu Oa
'TTlfi,rgo, Relalot·. - João L11ra. - Bueno B1•anclão. - PNlro 
Lago. - Felippe Schmirlt. - Eusebio de .4nrll•acle. 

Fica prc,judicado o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1". Fica o Poder Executivo autorizado a l'C'nliznr o~ 
melhoramentos ele que tratam os decretos ns. 8G2. rir :10 dr 
outubro ele 1890, e 1.248, de 1 de novembJ•o ele ·101G; intro
duzindo nelles as modificacões necessarias, afim ele dar o Lra
cado mais conveniente á via ferrPa projectada, a qual parti 
Ôm communicacão os Estado~ de Goyaz e elo Pm·ú, e servir:i 
igualmente os interesses do Maranhão o Matto Grosso. 

Para esse fim serà ut.ilizndo !.ado o acervo· da Companhia 
Norl.e do Brasil, já adquirido, ele accõrdo com ella, c far-sn-ha 
trafegar o trecho dn . csl.rnrla .iá construido. 

:\1·1.. 2". novognrn-se as rlisposic.õr.s. rm contrario. 
Srnnrlo Frdrt·nl, 20 rio ngMI.n rir. '1!123. - Lnlli'O Rorli••l. 
'\'oi.ncão, em · 3' rliscu;;;;fio. ria pt'oposil;fio ria Cnmnrn rln;; 

Drpni.ndos n. 4, rle 192-\, qn(' ·l'econhecr dr nl.ilirlndP puhlir.n 
n Liga :\nl.inlroolicn rir. Rãn LPnpoldo, no 11io Grnnrlr rio Sul. 

AJ1)ll'Ovndn, vnc.· :i sanecão. 
YoLncúo, em 2' discussão, dn pt•opoRicão rln Cnmm•a rln~ 

"· Dopultldos, n. :li!l, do 1924, que abre, pelo 1\Iiuistcl'io d!l Vin~ 
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r;ilo, um ct·cdilu de 118 :ü00$85ü, Jlllt'a pagamento á Compn.
uhia Cal'iJonit'cra de UJ·u~~anga, pot• Lnt!Jalhos do con~tt·ucoão 
c pela dc~aJJropl'iauilo uo ramal t.lc Urussauga. 

A pprovada, 
Vota~ão, cm 1" di~cu~sãu, do projecto do ::ltmat.lo, uuma

ro 3G, do 1 !J24, aulot·izandu o Govet·no a allquil'ir a proprie
dauc da rnonographia pt·cmiaua vela Academia de Lettras . .....; 
"A difl'u~ilo do ensino primaria nu Brasil"- du prol'essul'. 
Julio Nogueira, para distri!Juicilo gratuita no paiz. 

Approvado. 

O Sr. Lopes Gonr;alves - Per;o a palavt•a pell\ ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr, Lopes Gonoalvos1 

O Sr. Lopes Gonçalves (pela ot•clcm) - Sr. Presidente. 
consullo a Mesa si este projecto vae á Commissilo .de Finan
~IIS. Caso con lrurio, requeiro a sua ida á dita Commissão ., 

O Sr. Presidente - De awirdo com o regimento, irá áa 
Commissões de Pinanous e Insll'Ucr;ão Publica. 

V ol.acãu, en1 1 • discu~são, do pt•ojeclo do Senado nume
J'o H, de 1!J21, qJH• nlll'e, pelo Minislm·io da FaY.encla, um ct·c
clilo de 7 :!JüO$, paJ·a pag·amcnl.o do g·t•atiJ'icttl;õos o perclltüa
gcns u que leeJJI dil•cilo os clislrii.Juiclores do D~:trio O{fic-ial, 
de uccôrclo com o arl. 150 dR lei n. L 555, de 1 !J22. 

Approvudo, vac á Com missão ele Finan~as. 
VoLa~.ão, cm 1" disct1ssão, elo projecto elo Senado mune-· 

J'o H, rle 1!J24, considerando ele utilidade publica o InsLiLuto 
Nco-Pylhagorico de Cm•ityba. 

,\pprovado, vae ú. Commissão de Juslil)t\ e Legisla~ão., 

J,JCE:'i(:,\ AO Sl\. SllNAJlOII EP!~'AC!O l'ESSÔA 

Discussão unica elo parecer da Commissão de Policia, nu
mero 2, de 1925, opinando que esja concedida a licenca soli
citada pelo Senador· Epil.acio Possoa, para ausentar-se do paiz 
afim do tomar .parl.c nos trabalhos da Côrte de Justiça In
Lr.H'nacionul, de que é membro el'l'ecl.ivo. 

Approvaclo. 

O Sr. Presidente - Nadii mais havendo a tratm•, designo 
para ot·dem do dia ela sessfto elo amanhã u ;;eguinte: 

:J• rliscn·ssão, da JlJ'OPOsic.ão da Camat·a rlos Deputados, 
11. JS. de 192.\, que eonoidm·a rlo ntilidnrlr. publica a Coufc
rleJ•acão Cal.holica do Trabalho, cm Bello Horizonte (com pa-
1 cor. r (nntJrm;id r/t1 Comm.üsl.io de Justiça c Leuislação ntt~ 
mrr<> JH, rf,J 192.1) : 

3" 'di~cussfín. ria pt·oposieão · r.la Gamara dos Depu Lados 
n. ·12, ele' Hl2.\, que reconhece de' ul.il idade publica a Aca~ 
rlL•mia rl1! Commer•cio rlc Al!'enas, Minas Gcracs ·(com parecer 
/'•1.voravt:l li11 Contmissüo de Justiça e Lcaislação n. ;188, de, 
192.$) ; . ' . 

.. 'I 
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s• discussão,' da proposição da Camat•a dos Dcputaoos 
n. 43, de 1924, que !'econhocc do nUlidade publica a AHso
ciaç1í.o Geral de Auxilias Mutuas da Estrnrla do Io'orro C~ntral · 
do Brasil (r:om parece1· fav01'(!Vel da Commi.wio de Justiça e 
Leai.~lação, n. 921, de 1924); · 

s• discussão, da proposição da Camara dos Deputados 
il. 95, de Hl24, ·que manda admiLLir Isaac Benodicto, como ser·· 
vente de 2• classo cffect.ivo na Fabrica de Polvora de Piquete 
(com parecer favora.vel da Commissão de Finanças, n. 390, 
de 1924); . . 

s• discussão, da proposição da Camara dos Deputados 
n. H5, de :1.924, que abre, pelo Ministorio da Viação. nm 
credito de 2.671:130$276, para liquidação de compromissos 
da Estrada de Ferro de Petrolina a Therezina (com parecer 
(avoravel da Commiasão de Finanças, n. 406, de 1924), 

r,evanta-se n sessão ás f4 horas e 20 minutos. 

17• SESSÃO, EM 29 DE MAIO DE 1925 

Plli'SIDG.NCIA DOS SRS. MENDONÇA MARTINS, 1• SECRETARIO; E A. 
AZEREDO, VJCE-PRESIDENTE 

A's 13 o 1/2 horas acham-se pJ•esentes os Srs, A. Aze.· 
redo, Mendonça Martins, Silverio Nery, Pereira Lobo, Aristi
des Rocha, Laura Sodré. Thomaz Rodrigues, Ferreira Chaves, 
João Lyra, Fernandes Lima, Eusebio de Andrade, Antonio Mo
niz, Moniz Sodré, Bernardino Monteiro, · Migt1el de Carvalho, 
Joaquim Mo1·eira, Modesto Leal, Mendes Tavares, Bueno 
Brandão, Bueno de Paiva, Luiz Adolpho, Ramos Caiado, Af
fonao de Camargo, Carlos Cavalcanti, Generoso Marqueo. 
Lauro Müller, Vespucio de Abreu c Soares dos Santos (26). 

O· Sr. Presidente - Presentes 26 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior, que, posta em discussão, é approvada, sem debate. 

O Sr. i" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma do Sr·. Senador Cunha Machado, partici
pando que tem deixado de comparecer ás sessões por doente. 
- Intell'lado. 

O Sr. 2" Secretario declara que não h a pareceres. 
Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Antonino Freire, 

Eloy de Souza, Antonio Massa, Rosa e Silvo, Manoel Borba, 
Gonoalo Rollemberg, Pedro Lago, Manoel Monjardim, José 
Murtinho, Hel'rnenegildo de Moracs e Felippe Schmidt (12). 
. ])ojxam de comparecer, com causa jusUficada, os Sra. Pi· 

.res· Rebello, .Barbosa Lima, Justo Cbermont, Costa Rodrigues, 
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Cunha Machado, Euripcdes de Aguial', Joiio Thomé, Benjamin 
BarroMo, Epitaclo Pessóa, Venanc1o Neiva, Carneiro da Cünha, 
Lop~s Gonoalves, Jeronymo Monteiro, Paulo de F1·ontin, Sam
paio Corrêa, Lacerda l!'ranco, Adolpho Gordo .... Alfredo Ellis, 
Eugenio Jardim, Affonso de Camargo, Vida! 11amos e Carlos 
:j311rbosa (23) • 

O Sr. Presidente - Hora do expediente. Tem a palavra o 
Sr ... Moniz Sodré, préviamente inscripto. 

· ·' O · Sr. llonil Sodré ( •) - Sr. Presidente, 'acudo ao justo 
àpp~:llo com que. o nosso eminente collega, Senador por Minag 
6eraes, o Sr. Bueno Brandão, invocamió os deveres da nossa 
conscieneia, nos incl tau a que viessem os trazer perante o 
.Senado e o paiz as provas das aá'firmações que fizeramos. 
relativamente á situação profundamente angustiosa dos deti
dos· politicas, ·sem ar, sem luz, sem agua e sem pio, OJI.de 
elles definham pela sêde, pela fome, pelo trio, pela l:lumidado, 
Plllos espancamentos, pelas a.ffrontas pessoaes, por todas as 
molet~tias .oaNe.teira.s e por todas. as torturas physicas e mo
raes · que a perversidade humana póde engendrar em seus 
instinctos os mais selvaaens. · 

•rrago, · neste momento, Sr. Presidente, as provas das 
. nossas asserções, mas não as faço com garbo, não as trago 

com gaudio. Antes, ao contrario, vivamente compungido e 
amargurado; por sentir que aqu·ollas atfirm!Wlíes que fize. 
ramos e que· ao nobre Senador -pareceram producto da nossa 
imagina~Jiio esoandeoida, filhas desse nosso sentimentalismo 
z:omMtico, desse idealismo onthusiasta, piégas, · qu-e já me
receu do. honrado Chefe da NaQão o sarcasmo da sua oon
demnaoão, que e11sas affzrmacões, que a S. Ex. pareceram 
originarias de sonhos macabros, são de facto, para desgraQa ~ 
\lergonha nossa, a expressão verdadeira de trl~tc e doloros11 
realidade, profundamente compungido, porque todas aquelllll 
scenaa d11nt·escas, todos aquellcs horrores que S. Ex. diz pa
recem .c1·eados po1• nós para um mundo e&tra.nho e deseontlO
cido, são, desgraoadamenle, i'aotos reaes que se passam em 
tel'ras bl•asileiras, como uma affront;a ú nossa cultura moral, 
como um ultrago á nos•a clvilisação, angustiada confirmação 
dos deprimentes conceitos que sonre o Brasil externam gran· 
des esoz•iptores que estudam a historia da nossa patria, ex
cluindo~noa das democracia&· modernas, e nos collooando fóra 
dos povos que crescem sob o influxo das doutrinas christãs. 

Antes, porétmL Sr. PresideQte, de trazer ao Senado essa 
trlate demonbtraçao do factos, preciso ainda fazer algumn s 
cpnaiderações -a reRpeito da parte theorica e doutrinaria .do 
discurso do honrado Senador, aquella que se refere à defes!L 
do e~tado do sitio, desse monstruoso estado de sitio que nós 
combatemos, desse estado de sitio decretado por mais oito 
mezes, cobri-ndo todo o pcriodo de poss;ivel funooionamcnto 
constitucional do Congresso, como um desdobramento sinistro 
desse sitio que jâ vem aviltando o pai~ ha tres annos atraz, 
e ae projectando ainda pelo futuro afóra, como um prt!amar 
d~ Iodo quo· sóbc, que creSOil, que se avoluma e se alastra, 
mnndando. todo o Bt•asil. · .. " .. 

( *) Não foi revisto pelo orador. . '. -. . ' . "' 
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S. Ex., p!'Ocurantlo dcl'cnlle!• c~~a monstrLIOSidade 'legal e 
runJ•al quu ti o tiiLio aclual. al'l'il'mou - o eu chamo para essu 
lopico tlu Bwu illu~IJ·c collega· toda a atlc.twão do Senado ...... 
aHi!·mou o .~cguiBLc: . • .. • · 

«Poclci·cnws responder {ts questõeS' propostas· com 
Jispositivos expressos da nossa Constituição, commcn
!ad'os, 'estudadm; c applicados pelos· aut.or1zados cc:ins.ti
lucionalisl.as brasileiros, pelo mais illuslrc tribunal de 
nossa Justica. o pelo Congresso Nacional, que o citado 
decreto elo Podet• Executivo nii.o aberra dos dis·positi~ 
·,os constitucionaes o nem, despoja o Congresso reunido, 
lc uma atlribuir;ão que lhe· é privativa .•. > . , 

E S. Ex·., para demonstração da sua thcse, invoca. • e 
1 mnsct·evo os artis·os 34, 18 e 80 da nossa magna lei, pa,ra 
choga.l' á ·seguinte cónclusll.o: ' · 

. I , , . 

«POI' rssc cla1·o o insoffismavcl dispositivo dii 
Con·stitu içüo Federal, firmou-so a competencia do Con
gresso para a <lcct•ctacão do sitio, o, na ausenci-a deste, 
essa attri.bu ição passa a ser exercida pelo Poder Exe .. 
cutivo., 

Ora,, Srs. Senadores, cu perguntaria . ao meu honrado co1· 
icga quem é quC\ neste pn.iz, já teria siquer contestado a ver~' 
rlatle dc8sa. al'J'irmaçilo, de que cabe· ao Presidente da R1lPU• 
!Jlica a compotencia conslitucoinal para decretar o s'itio, n111 
anscncia do Congt·esso, c que cabe ao , Congresso decretai-a 
quando , está em pleno funccionamento constitucional? · 

Nós sabemos que no direito .brasileiro existem duas os-· 
1,ecies. do , sitio: o sitio dccreta,do pelo Poder Executivo, na 
auscncia do Cougrl".sso o o sitio decretado pelo Congresso 
quando está em fnnccõcs. . . · 

Mns, só a hcrmcncuLica astuciosa e diabolioa das maóhi
nações do despot.ismo. sempre fcrtil nas suas satanicas inspi
rarões, só. os. aràis dessa terrível exegese poderiam engren· 
drÚr essa terceh:a espccie de sitio. que não é conhecido em 
parl.e alguma do munrlo culto, o sitio decretado pelo Executivo 
para l.orlo o periodn de funccionamento possível do Poder 
Lcg!slal.ivo. . . 

Esse ~ilio, St•s. Senadores, não hu,. nunca !louve em 
nenhum povo do munrlo mais ou menos culto. Eu invoco a · 
compct.cncin jurídica do nobre Senador; appello para a sua 
c:onsiccncia, pat•a que esclareça o Senado, para que nos diga. 
cm que paiz, em ·que ~poca, para que povo medianamente· 
cullo, mesmo dos menos civilizados, já se tivesse decretado'· 
um silio nus condicões do actual. , : 

S. Ex. não o faz. S. Ex. não aponl.ará um unico caso de 
:dlio dessa natmcza; c não o ftwtí c não o apontará, porque 
sabe o homnrln SenarlOL' que esse é um caso excentrico e 
csporadico, frucfo da desgraçada politica brasileira•:' E S. Ex., 
no fôro inl imo da sua pr·epr•ia consciencin, ha de convencer-se 
de que o J'acln mrsmo, rlcsfa unidade absoluta, entre todos os 
nlmsn~. rln porl,~t·, rlesl.a singularidade sem par, caso. pur~mente 
excf')pcrnnal. e:-:cc.nll'!co, enlrc lodas as exhorb1tanc1as da 
l'ol'ça. eonslil.uc a clemonsLrucão da condemnabilidadc desse · 
allcnlo.do. 
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S. Ex. sabe quo nem mesmo no B1•asil, nem mesmo nos 
tompos mais tristes da nossa politica republicana, S. Ex. bem 
sabe que não ha um unico caso de sitio igual a este que 
condenmamos, a não ser o decretado pelo actual Chefe da 
Nação, o anuo passado. 

Allega-se o sitio de :19:14. Ma~ o sitio de :1914 se já el'l$ 
um attentado brutal ao espirita e á lettra da Constituição, não 
tinha as proporcões abommaveis do sitio que nós combatemos., 
O ,sitio de 19:14 vinha como prorogação de um sitio anterior, 
decretado em 4 e 3:1 de marco: em 4 para a Capital da Repu
blica e em 31 para Nitheroy e Petropolis. Era um sitio que 
so estendia sobre tres cidades apenas, e não sobre onze Estados 
da Federação, em uma area de quasi tres quartas partes do 
territorio nacional. Era um sitio restricto relativamente ao 
período em que Sfil deveria desdobrar; era um sitio menos amplo 
relativamente á sua duração. , 

O Sn. Anrs•rmEs RocHA - Quando V, Ex:. impetrou ao 
Supremo Tribunal Federal uma ordem de habeas-corpus, ar· 
guiu esta questão. E aos argumentos que ·v. Ex. invoca neste 
momento e repetiu perante o Supremo •rribunal Federal, um 
dos rniPistros, respondendo a V. Ex., declarou que o mais livre 
paiz do mundo, a Ingla~e.rra, teve um sitio durante oito annos. 

O SR. MONIZ SODRE'- V. Ex. está eguivocado. 
O Sa. ARISTIDES RoCHA - Não estou equivocado .porque 

está na Revista do Supremo Tribunal Federal esta resposta, 
lida e annotada por mim. 

O SR. iVIONIZ SODRE' -, y. Ex. está profundamente 
equivocado, porque no l!abeas-corpus, que eu tive occasião de 
requerer pela primeira e unica ·vez ao Supremo Tribunal 
Federal, não fiz semelhante allcgação. 

O Sn. ARISTIDES RocHA - V. Ex. arguiu a inconstitucio
nalidade elo sitio. Discutiu a sua prorogação, discutiu o tempo 
do, sitio. Toda essa discussão V. Ex. levou á barra do tri
bunal • 

· O SR MONIZ SODRE' - Não levei ao Sl!Premo Tribunal 
a questão da inconstitucionalidade da decretacao do sitio, por
que sei que, o nosso tribunal tem sempre fugiclo de entrar, 
contra a opinião de alguns dos seus membros mais illustres, 
na analyse da constitucionalidade dos moiivos determinantes 
do sitio. 

O nobre collcga pó de reler o meu discurso; não discuti 
esse assumP,to. 

DiscutJl-o-hci, e em breve, q11ando responder a outros to
picos do discurso do eminente representante de Minas; mas 
o que affirmo é que o sitio de 19:14, não póde ser invocado 
como precedente ao sitio actual; é um sitio muito menos inde..: 
fensavel, muito menos grave, porque foi muito mais limitado 
no espaço e muito, mais restricto no tempo', 

A questão visceral deste sitio sob o ponto juridico da 
prorogação que combatemos é que ella importa na suppressíio 
total do Poder Legislativo. Chamo para esse ponto a attenoão 
dos meus' iHustres collegas. 

O Sn. Aá]'sTIDES RocHA - Si o Poder Legislativo quizcsse 
já o teria suspendido. Si não o suspende está na conviccão da 
sua necessidade ou então' nito lem competencia constitucional 
para suspendei-ri. 

S. - V.ol. I 29 
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O SH. MONIZ SODRE' - O ~itio actual importa na sup
prcssão tut'll do Poder Legislativo, porque, prolongando-se até 
o dia 3i de dezembro, até ás ultimas horas, após o ultimo mi
nufo. de funccionamento do Congresso, fica· o Presidente da 
Republica com o direito de, novamente, decretai-o no dia im
mediato, i de Janeiro, sem consultar ao Congresso, e esten
dei-o até o fim do seu Governo, nos annos subsequentes. 

O sitio decretado pelo marechal Hermes terminou a 30 de 
outubro e só podia ser prorogado por uma nova lei, que viesse 
estabelecei-o no paiz, exigindo-se, portanto, a collaboraclto do 
Coogresso Nacional. · 

A suspensão do sitio, a que oe refere o meu illustre coi
lega, argumento repetido, rebatido, reapparccido e destruido 
tantas vezes através de toda a discussão feita sobre o caso 
desde :19:14, importa em uma comprehensão ·verdadeiramente 
estreita, estrabica do problema, porque o que· se diz é que em 
um regímen bi-camerario como o nosso, um regímen em 
que o Poder Legislativo se compõ~ de duas Casas, não póde o 
Presidente da Republica decretar uma medida, que continuará 
a vigorar indefinidamente, ainda que elle não conte com o 
apoio de uma das. C amaras. 

O SR. ARISTIDES RoCHA - Elle conta com o apoio quasi 
unanime das duas Casas. 

O SR. MONIZ SODRE' - Decretando-o por si, essa me
dida se manteria sem a collaboracão do Congresso, mesmo con-
tra a opinião de uma das Gamaras. . 

O SR. AmsTrTES RoCHA- Não tem nenhuma. 
O SR. MONIZ SODRE' - O Presidente da Republica póde 

perder, por exemplo, a maioria do Senado, mas poderá conti~ 
Duar em sitio, pacificamente, em sitio, portanto, sem que tenha 
a collaboracão do Poder Legislativo, porque só as interpreta
ções cavilosas podem admittir que, quando se falia em Poder 
Legislativo, ·se tem em vista uma só das Camara, isolada da 
outra. 

O SR. ARISTIDES RocHA- Cavilosa, não; V. Ex. é jurista 
e não pódo negar que o Congresso tem o direito de suspender o 
sitio. 

' O SR. MONIZ SODRE' - Não venho repetir a série de 
argumentos esmagadores que em 19:14 foram apresentados 
pelos mais brilhantes parlamentares do paiz, pelos mais no
taveis jurisconsultos da nossa nacionalidade, contra esse sitio, 
contra .esses argumentos invocados pelo nobre Se,nador. 

O que quero mostrar neste momento é que este attentado 
que nós combatemos não tem precedente na historia politica 
e parlamentar do Brasil: só terá no mesmo sitio decretado o 
unno passado pelo Presidente da Republica, e que o simples 
facto de se tratar de uma medida, unica entre todos os povos 
do mundo, inclusive o Brasil, bastaria, só por si, para provar 
Ol:uberantementc, o que lla de monstruoso nessa decretação 
criminosa. 

O sitio, o Senado bem sabe, não é, absolutamente, uma 
insLituicüo creada por nós brasileiros; o sitio,. que não existe 
ent.re os povos mais praticas o mais livres do inundo, como os 
anglo-saxonios, que só teem a suspensão do habeas-corpus, é 
producto das concepções politicas da Franca, dahi se pro
pagando pura as outras nacões latinas. Mas se nós estudar-. ' 
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mos, em qualquer uma dellas, a historia desta instiluicüo, ha
vemos de chegar á mesma conclusão, de que não ha exem
plo de um sitio nas condições deste que tento degrada a Repu-
blica. · 

Trata-se, portanto, de um facto esporadico, inteira
mente isolado, absolutamente circumscripto ás miserias dos 
tristes dias que correm. E bastaria só esta circumstancia 
para mostrar a inanidade de todos os argumentos invocados 
pelo nosso eminente collega, Sr. Bueno Brandão. 

Mas, Srs. Senadores, S. Ex. affirmou, no trecho que aca
bei de ler, que esse sitio tem por si autorizados constitucio
nalistas brasileiros. Eu pediria ao honrado Senador que me 
citasse os nomes desses autorizados constitucionalistas bra
sileiros que defendem esse sitio. · 

O SR. BuENO BRANDÃO - Citei dous muito dignos e ·res-
peitaveis. · 

O SR. MONIZ SODRÉ - S. Ex. citou dous; citou por 
exemplo, o Sr. Carlos Maximiliano, uma competencia jurí
dica. 

O Sn. BuENO BRANDÃO - Outros citam João Barbalho. 
Não é questão de nomes, mas do, valor dessas opiniões. 

O SR. MONIZ SODM - O Sr. Carlos Maximiliano, nos 
seus excellentes commentarios não poderá, jawais, ser invo
cado quando se trate daquellas questões politicas que mais 
agitaram o pai:r.. Carlos Maximiliano não poderá nunca, de boa 
fé, aer citado nas questões que dizem respeito ao estado de 
sitio e ás intervenções federaes. 

10 SR. ARISTIDES RoCHA - Por que? 
O SR. MONIZ SODM - Porque, S .. Ex. DeJ,lutado na 

Republica, filiado a uma corrente partidaria, submettida ás 
injuncções da disciplina politica, obedecendo ás ordens do 
preclaro e inolvidavel brasileiro que foi Pinheiro Machado, 
mas que ao lado de serviços reaes que prestou ao pàiz, foi 
accusado de ter praticado uma politica de arroxo e de -com
pressão. o Sr. Carlos MaximiliaM roi obrigado, nessa atmos
phera de exigencins e de abusos, n acceitar, muitas vezes, 
doutrinas que eram incompatíveis com o espírito da nassa 
Constituição. E por isso S. Ex., por um estado muito com
prehensivel de psychologia individual, viu-se na necessidade 
de adaptar a sua opinião de jurista -ás suas attitudes de poli
tico militante. 

0 SR. ARISTIDES ROCHA - Então, quer· dizer que os ar
gumentos de V. Ex. não te em valor porque são de um po
litico. 

. O SR. MONIZ SODRÉ - Dahi, Sr. Presidente, as fundas 
discrepancias formidaveis entre S. Ex. e todos os outros con
stitucionalistas do paiz nesses pontos capitaes do nosso re
gímen político. E como terei occasião \lo ·accentuar, nesse par
ticular, elle se acha em completo isolamento. Mas quero ac
ceitar Carlos :Maximiliano, citado por S. Ex., como uma au
toridade insuspeita de jürista. 

Porventur!l', Carlos Maximiliano tem uma autoridade su
prema, superior a toldas as grandes autoridades e ao qual não 
se po$~U contrupôr a autoridado do lluy Dat•bosa, 9e ,A.dolpllo 
9;ordo ••. , 

• 
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'O Sn. BuENo BnANDÃO - A autoridade de Ruy Barbosa 
JÚ J'oi muilo contestada por V. Ex. 

O SR. MONIZ SODRÉ - ... de Bulliões que, nesta Casa, 
naqucllc tempo, juntamente com Alfredo Ellis, condl)manram 
com o calor de sua eloqucncia e o peso de sua capacidade ju
rídica, o absurdo daquella doutrina devoradora de todos os 
nossas liberdades. 

o Sn. BUENO BnAND,i.o - E a maioria do Congresso que 
a votou? 

· o SR. MONIZ SODRÉ - A' maioria do Congresso e á au
toridade de Carlos Maximiliano quero contrapOr a autoridade 
dos mais notaveis juristas da Camara dos Deputados, daquella 
época, e dos mais brilhantes espíritos que naquella Casa do 
Congresso se batiam contra essa doutrina : de Prudente de 
Moraes Filho, de Pedro Moacyr, de Irineu Machado, de Mau
ricio de Lacérda, de Carlos Peixoto, de José Bonifacio, de 
Cincinato Braga, de Candido Motta, de· Octavio Mangabeira, 
de Raul Alves, de Martin Francisco e de ·53 Deputados dos 
mats distmctos, entre os quaes, Arlindo Léoni, que, em nome 
da politica da Bahia, vergastou eloquentemente aqUelle at
t.cntado contra a Constituição da Republica. A opinião iso
lada de Carlos Maximiliano contraponho a opinião de todos 
esses juristas eminentes. E se quizesse autoridades politicas, 
eu ainda poderia invocar a do Presidente actual da Camara 
dos Deputados c a do nosso eminente Vice-Presidente, Sr. 
Antonio Azeredo, que na Europa, onde o encontrei, ·em Paris, 
embora preso pelas injuncções partidarias, amigo pessoaf do 
St•. Pinheiro Machado e do Presidente da Republica de então; 
que decretou o sitio, S. Ex., em um rasgo que o .honra -
nunca é demais lembrai-a - não querendo pactuar com 
aquelle at.tentado, passava de· lú um telegramma ao seú chefe, 
protestando contra aquella medida que julgava profundamente 
prejudicial aos creditas do proprio governo. . . · 

Mas, senhores, a outra autoridade invocada pelo honrado 
Senador, foi a do Dr. Manoel Villaboim, Deputado· illustre, 
capacidade juridica incontestavel, que todos folgamos em 

· proclamar. Mas a Manoel Villaboim, o ilustre Deputado pau- ( 
lista, eu poderia contrapôr, na parte em que S. Ex. o invoca, 
a propria opinião do Sr. Carlos Maximiliano. O honrado Se-
nador por Minas invocou duas autoridades. Acha que Carlos 
Maximiliano é autoridade, autoridade, que não contesto. 

10 Sn. Bui!No BnANDÃO - Invoquei tambem a Consti-
tuição. · 

O SR. MONIZ SODRt- Mas quando S. Ex .quer rebater 
o argumento nosso de que o estado de sitio importa na con- .'.; 
vecacão immedio.tu do Congresso, para que logo delibere sobre 
a sua permanencia ou sua Ruspensão, S. Ex. cita o Dept~tado 
Manoel Villaboim . .Mas não se lembra de que Carlos Maximi-
liano não upplaude essa doutrina, como veremos nos seguintes 
trechos que vou ler ao Senado: 

"Perãura na França um dispositivo legal 9_ue se devia 
generalizar. Suspensas pelo Executivo as garantias constnu
Ctonaes, reune~se o parlamento, de pleno direito, isto é, sem 
ser_ ci:mvocado, dous dias depois, o antes de examinar qualquer 
outra· proposição; 'discute e resolve se· deve manter ou le
vanta~ o. estado ~e ~.iti~., · . . . .... .. , 
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· · Assim, aconteceu até mesmo no caso gravíssimo, unico 
·em que a medida abrangeu todo o paiz, ao explodir a ultima 
guerra européa; o decreto era de 2 de agosto de i9i4 'e foi 
approvadó pelas Camaras reunidas a 4." . 

De maneira, senhores Senadores ·que as duas unicas au
toridades invocadas pelo honrado Senador, ellas mesmo se 
destroem mutuamente. A opinião de um está em franco an
tagonismo á lição do outro. · 

O Sn. ARISTIDES RocHA - Não apoiado., V. Ex. leu esse 
trecho de um discurso do Sr. Maximiliano, que não destroe 
absolutamente o que S. Ex. disse. Elle prega essa medida e 
diz· que devia se generalizar ás legislações de todos os paizes, 
isto é, que, decretado o sitio na ausencia-do Legislativo, este, 
immediatamente, devia se reunir para conhecer delle. 

O SR. MONIZ SODRE' - E' esta exactamente a opinião 
que sustentamos em nosso protesto. E a opinião que citei 
não está em discurso. mas na obra do illustre jurista. 

O Sn. ARISTIDES RormA - E' a opinião da Camara, da 
maioria do Congresso. . 

· O SR. MONIZ SODRE' - Aliás eu poderia juntar á auto
ridade de Carlos Maximilano a de V. Ex .. 

O Sn. ARISTIDES Roa:aA.- A mordacidade de V. Ex. não 
me incommoda. Eu. poderia talvez usar do mesmo processo •. 

O SR. MONIZ SODRE' - Mas, Sr. Presidente, S. Ex. 
o meu illustre collega por Minas Geraes trouxe a autoridade 
respeitavel do Sr. Manoel Villaboim. Mas eu posso affirmar 
ao Senado que á autoridade do illustre Deputado se levanta a 
autoridade de tod6s os Deputados da. politica paulista, dos 
Senadores que teem representação nesta Casa e de todo Par
tido Repubhcano dp grande Estado do Sul. 

O Sn. BUENO BRANDÃO- Não houve um só protesto na 
Camara. 

O SR. MONIZ SODRE'- Em i9i-i essa questão fonrago
rosamente ·debatida. Tratava-se de um sitio, como eu accen
tuei, em condições •mtiito menos ~aves que o sitio actual, 
mais restricto no tempo, mais lim1tado no espaço, e sem a 
monstruosidade da eleminação absoluta do Poder Legislativo, 
porque elle terminava em 30 de outubro. 

·· Ergueram-se vozes de protestos· na outra Casa do Con
gresso Nacional, as mais brilliantes naquella época que' tomaram 
a si o encargo de combater essa medida execrava!. Surgiu a 
impugnação do hrilhante espírito de Prudente de Moraes Filho, 
e como o leader de então, o Sr. Fonseca Hermes, insinuasse 
em um seu discurso que a opinião do seu collega paulista rll'a 
uma opinião pessoal, o illustre Deputado levantou-se para 
affirmar de publico que, sem ser leader ·da bancada, elle en
carnava e traduzia o pensamento unanime do seu partido. 

Eu vou lllr ao Senado •. 
Dizia o Sr. Prudente c! e Moraes: 

"Quando mesmo a segurança da Republica exi
gisse o emprego dessa excepcional medida, não era Ii
ci.to ao Governe decretai-a, como o fez, por mais da 
seis mezcs, e isso na vespera de reunião do Congresso." 

Da tribuna do Senado demonstram cabalmente esta pro
posição ~s illustres Senadores Ruy Barbosa e Adolpho Gordo • 

• 
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O Sn. AII!STIDES RocHA - Est modus in rebus; as situa
ções são differentes. 

O SR. MONIZ SODRE'- E dizia tambem, a que responde 
ao npnrlo do honrado collega Senador pelo Amazonas: 

"A circumstnncia de ter o Congresso a faculdade 
de ~uspender o sitio de. que lançou mão o Executiw, 
no mterregno parlamentar, não era razão para que- :~e 
o dccrdaase pelo rosto do quatriennio •. " . 

Aliás, 11 phra~e "o resto do quatriennlo'" denunciara um 
puoco de exagero do honrado Deputado, porque o sitio t.inha 
sido . decretado até 30. de outubro, e nesta data, o Governo de 
fnct.o o ~uspendeu. 

Tive occasião de accentuar aqui, fazendo um estudo com .. 
parativo da psychología daquella época com a época actual. 
que o Marechal Presidente, a quem se attribuiam intuitos mais 
condemnaveis, e a quem se negavam os melindres .até de pun· 
danar pessoal em mat.eria de coragem cívica, que s.· Ex. não 
quiz passar pelo vexame supremo de deixar o Governo de 
seu p~iz, entregando-o a outro1 por entre as trevas sinistra9 
de um estado de sitio indefiniao. . . · · 

O S11. AntSTIDIIS RoctrA - Isso, aliás, não era humilha"' 
e.ão, porque o Sr. Epitacío Pessoa, que é um homem bravo, 
passou o Governo em estado de sitio. 

O SR. MONIZ SODRE' - E o actual Governo empos·· 
sou-se no sitio; mantem-se no sitio, para sítio e pelo sttio. 
De fórma que, ainda, por esse ·aspecto, podemos a.ffirma.r quo 
é uma injustiça clamorosa a equiparação do caso actual com 
r.r unico precedente que teríamos na vida polit.ica do Brasil. 

'das, dizia o Sr. Prudente de Morae8: 

"Abu~ar de ume. medida de excepçllo corno ~sta é. 
talvez. ti'ío perigoso quanto o proprio perigo que a 
justifiea." 

' . . 
Mas\ como o illustre Deputado .tivesse necessidade de in• 

8iRtir soore o facto. de que elle não traduzia um pensamento 
~essoal, mas que,~. interpretava lealmente a opinião unanime 
de seu ParLído, 1). Ex. affirmava em outFo discurso subse
quente: 
' "Devo additar, que fallei, sem nenhum receio. de 

que as minhas palavras pudessem ou possam soffrer 
!J_uatquer contestação por parte dos representantes pau
'Jstas. (Apfliarlos da bancada paulista) no Congresso 
Naeíonal, on da alt.a direcção do Partido Republ icanô 
le S. Paulo." · 

o Sa. ARISTIDES RocHA - Naturalmente; a bancada de 
Silo· Paulo, nessa época, estava em opposição. 

O SR. MONIZ SODRE' -Sr. Presidente, para n!ío me es
tender em leituras de assumptos conhecidos, basta que eu 
lembre que a al.f.itnde do illustre Deputado na outra CaRa do 
Congre:>so o a do Sr. Adolpho Gordo1 no Senado, a attiudo 
de ambos resultou de uma reun!i'lo poht.ica de todo o Partido, 
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no Palacio do. Governo,· em São Paulo, onde compareceu a 
sua Cammisilão Executiva com os representantes do Ccmgresso, 
e os preteres dessa pujante aggremio.çü.o politica • .V.: 1oi t:Jn 
virtude dessa deliberação unamme publ!cada pela imprensa 
e reproduzida nos Annaes, qutl os cangres~istas paulista~ 
se mamfestararr, mteiramento coheso~ na impugnacão da abo
minava! medida. , 

E, con:o na Cammissão de Conslituioão, na Camara, es:.. 
tivesse o illustre Deputado, a actual Presidente da Camara, o 
Sr. Arnalfo Azevedo, S. Ex., de accôrdo com o.> .seus cor~e
ligionarios, escrevia no seu parecer períodos de vehemente 
combate á prorogação inconstitucional éo sitio, períodos que 
foram reproduzidas . no nosso protesto • 

0 SR. ARISTIDES RoCHA - Nessa: época, V. Ex. estava 
de accôrdo com a opinião da bancada da Bahia, que apoiava· 
o Governo. 

O SR. MONIZ SODRE' - E' outra injustiça'. 
0 SR. ARISTIDES ROCHA- V. Ex, nessa época apoiava O 

Governo do Marechal Hermes. · 
· 0 Sn. ANTONIO MONI7. - V, Ex. está enganado, 
· O SR. M'ONIZ SODRE' - S. Ex .• no seu afan de defender 

essa medida ... 
O SR. ARIS1'IDES RoCHA - VV • .Exs. são soldados do Sr •. 

Sen.bra, e o Sr. Reabra apoiava .•• 
O SR. MONIZ SODRE' - •.. vae se perdendo no mundo 

.vão das fantasias. 
Aliás. si S. Ex. me tive.~se ouvido com a attencão que 

n.1e honraria, deveTia t(JII' ouvido a minha affirmação de que' 
eu, ausente, quando na Cama·ra: SE' discutia o assumpto, le
vantou-se a voz do Sr. Arlindo Leone, em discurso. que s& 

·Roba aqui nos "Annaes"; .. 
0 SR, ARISTIDES ROCHA - 0 Sr. Arlindo Leone· sempre 

foi um franco atirador. · 
O SR. MONIZ SODRE' - ... combatendo aquella medida 

cm nome da politica bahiana. 
. O Sn. ARISTIDES RoCHA - O leader da bancada bahilina 

não se levantou para combater cm nome do Governo, sempre· 
fallou em seu nome individua:!. · 

··O SR. MONIZ SODRE' -Sr. Presidente, para contrapôr 
á~ palavras do nobre Senador. vou ler ac Senado quaes fo
ram os De·putados que. na votação nominal se manifestaram 
contra es~a medida. São todas Deputados, representantes do 
nosso partido e .só votaram a favor dous ou tres que estavam 
em opposicüo ao governo ba;hiano. São dessas tristes affir
macões, cuja incommodo de rebatei-os S. Ex. nos deveria 
poupar. 

O Sn. AmsTID~A RocnA - Ainda: neste momento, toda a 
bancada bahinna apoia o sitio. 

O SR. MONIZ SODRE' - Interessante! E a bancada ba
hiano: é a mesma de outr'ora e segue a nossa orientncii.o? 
Pertence ao me•smo partido chefiado pela Sr. Seabra? 

• 
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ll!as, vou ler os votos contrarias' a essa medida, que são 
li3, c onde figuram, para constrangimento e vergonhn: dos que 
defendem essa medida execravol, a~ mais brilhantes intelli· 
gene ias do Parlamento brasileiro. 

O SR. ARISTIDES RoCHA - Contrangimento e cn:stigo de 
quem? 

O SR. MONIZ SODRE' - São esses nomes oa seguintes: 

".1\lonteiro de Souza, Moreira da Rocha, Augusto 
J.,eopoldo, Balbhazar Pereira, Simões Barbosa, Frede· 
rico Lundgren, Costa Ribeiro, José Bezerra, Mianoel Bor· 
ba, Netto Campello, Augusto do Amaral. Aristarcho LQ· 
pes, Erasmo de Macedo, Baptista Accyoli, Pedro Lago, 
Ootavio Mangabeira, Alfredo Ruy, Arlindo Leone, Souza 
Britto, Raul Alves, Rodrigues Lima, Leão VeHoso, Fi
gu~iredo Rocha, Dionysio Cerqueira, Rodrigues Alves 
FiJ.ho, Manoel Reis, José Tolentino, Raul Veiga, Rami
ro Braga, Mauricio de Lacerda, Francisco Veiga, Ri
beiro Junque·ira, Carlos Peixoto Filho, José Bonifacio, 
fríneu Machado, Calogeras, Josino de Araujo. Manoel 
Fulgencio. Galeão Carvalhal, Carlos de Almeida, Can. 
dido Motta, Joaquim Augusto, Alberto Sarmento, Cin· 
cinato Braga. llrudente de 1\loraes Filho, Palmeira RiP· 
:per, Bueno de Andrada, José Lobo, Arnolf·o Azevedo, 
Costa Junior, Martim Francisco, M arcello Silva e Pe. 
dro Moacyr" (53) • 

O SR. ARISTIDES RoCHA - Toda essa mai·oria está appro
vando o si tio actua:!. 

O SR. MONIZ SODR·E' -A' injuria de v•. Ex. elles res
ponderão na outra Ca.mara. 

O Sn. ARISTIDES RoCHA - Não é injuria nenlbt1ma. Es
l.on respondendo a V. Ex. 

O SR. BUI!INO BMNoÃo - A situaoão é muito differente. 
O SR. MONIZ SODRE' - A situaoiio é muito cliff.erente, 

tilo d.ifferente quanto é diversa, para muito peior a situação 
nctufl!l. 

Mas, eu affirmnva. Sra. Sen~dores. que S. Ex. - vol
tando ao fio do meu discurso - que S. Ex. havia invocado 
dous unicos juristas, em defeAa da sua th ese: O Sr. Carlos 
~!nximiliano e o Sr. Manoel Villaboim; o Sr. Manoel Villa
hoim cont.ra o Sr. Carlos Maximiliano, e o Sr. Carlos Maxi
miliano contra o Sr. l\fanoel Villaboim; e qno ambos esses ii-

. lustres juristas tinham a sua opinião isolada das grandes men
talidades do pai?., porque, a não serem elles, o nobre Senador 
não invocará um constitucionalista· de peso que possa suffra
gar a doutrina que S. x.E procurou defender nesta Casa. 

_ o_ Sn. Bu:F:No BnANpÃo - E os que votaram pelo s_itio, 
nao. sao autoridades ? Suo nullos por· acaso ~ · 

O SR. MONTZ SODRE' - V. Ex. faca então o cote,io. 
O Sn. BuENo BRANDÃO - Não estou fazendo cote.io: 

V. Ex. é quem está fazendo. 

I 
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O SR. MONIZ SODRE' - •.. porque eu já citei aqui os 
Deputados que votaram contra a medida; Prudente de Mo
raes, Pedro Moncyr, Carlos Peixoto, José Bonifacio, Ootavio 
Mangnbeira, Cincinato Braga, Candido Motta, Arlindo Leoni, 
Jrineu Machado. Para que mais autoridades? 

0 SR. BUENO BRANDÃO - V, Ex:: cita OS que vptaram 
contra. 

O SR. MONIZ SODRE' -V. Ex. cite os outros. 
Mas, dizia eu, que contrapondo á autoridade dos dous 

illustres juristas a autoridade dessa pleiade bt•ilhante de 
nossos constitucionalistas! dessa pleiade dos nossos espiritos 
de escol, entre os quaes embrarei ainda Ruy Barbosa, Adol
pho Gordo, Leopoldo de Bulhões, Antonio Azeredo e Alfredo 
Ellis, cuja autoridade, parece-me, não seria muito eu julgue 
tão valiosa quanto a dos que citou o digno representante de Mi
nas. Mas o que cu quiz accentuar é que a autoridade do 
Sr. Manoel Villaboim vale ·.por si só, por!lue elle não tem 
ah·az d·e si o apoio da propria bancada paulista. 

O Sa. BUENO BRANDÃO -v. Ex. não póde affirmar. 
O SR. MONIZ SODRE' - Posso affirmar, para honra 

dessa bancada, porque niío tenho a idéa, niío tenho o direito 
de ultrajai-a, que os illustres representantes paulistas não 
são capazes de repudiar as suas proprias conviccões, tão fra
gorosamento o tão ostensivamente enunciadas na defesa dos 
vitaes interesses do paiz, repudiai-as por conveniencias . de 
ordem subalterna, como seria a de um apoio, incondicional, 
que SS. EEx. não prestam ao Chefe da Nação. Si SS. EEx. 
deram mostras de ínsinceridado nas suas opiniões manifesta
das naquella época, injuria maior set•ia admittir-se que elles 
não se manterão leaes aos compromi~sos que teem assu
mido perant" .o paíz, de defenderem as ínstituicões basicas, 
as nossas instituições republicanas. . . 

O Sn. BUENO BRANDÃO - Que estão defendendo com ar
mas. na mão. 

O SR. MON[Z SODRE' - Mas eu quero, Srs. Senadores, 
cm homenagem ao meu honrado collega Senador por Minas 
Geraes, acompanhai-o em todas as suas affirma~ões. 

Na primeira de!Ias já vimos que S. Ex. não tem razão, 
quando declara que a sua opinião é suffragada por autorisa
rlos constitucionalistas do paiz. Já demonstrei que, na sua 
quasí totalidade, elles combatem a doutrina de S. Ex. 

Mas o honrado Senad'or . diz ainda, quando affirma com o 
tom dogmatico das verdades incontrastaveis que "a sua dou.; 
triha é defendida pelo mais alto tribunal da nossa justiça", 
não sendo "temeridade affirmar-se ser hoje tranquilla a dou-
trina que sustenta". . 

' A doutrina que sustentamos I 
O Sn. BUENO BRANDÃO - Â. doutrina que tem por si ma

nifestação do Congresso Nacional e do Poder Jurdiciario deve 
ser tranquilla. 

O SR. MONIZ SODRE' - A doutrina que tem por si a 
manifestação do Congresso ou do Poder Judiciaria devo ser 
t1•anquilla 1 

.. 
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Eis ahi cutra afifrmativa, aliás,. duas, que eu desejaria 
que o meu honrado coilega · demonst.rass~. Appell~ P.a~a a 
consciencia de S. Ex., para se!ls conhecimentos JUr~dJCos, 
P.ara que nos apresente um umco caso, um só que seJa, no 
Brasil de um despacho judiciaria do mais alto tribunal ua 
Repub'iica, afi'irmando que é constitu~ional a decr.etacüo do 
sitio, pelo Poder ExecuL1vo, para o per10do de funcc10namento 
do Congresso. 

O SR. BUENO BRANDÃo - Os magistrados que não conce
deram a ordem de. habeas-corpus declararam-se. p~la consti
tucionalidade do sitio decretado pelo Poder Executivo. 

· ·O SR. MONIZ SODRE' - Desejo que V. Ex. traga um só 
~· despacho, um só accordão, um só aresto neste sentido .•• 

• O Sa. Bu:m.'l'o BRANDÃo - V. Ex. conhece os. votos dos 
Srs. Ministros. 

O SR. !MONIZ SODRiE' - •.• pois a verdade é que c 
Supremo Tribunal Federal tem continua, insis•tente e inin
terruptamente affirmado que !afta campetencia .ao Poder Ju
rJi.ciario para entrar na analyse da constitucionalidade da do
claração do s-itio, por ser esta· uma medida essencialment" 

· politica. 
S. Ex. sabe que desde muito tempo essa questão vem 

sendo debaüda no seio do Tribunal, que contra a opinião d!l 
seus espirHos ·mais liberaes, tem lhe recusado essa faculdade., 
Não cantJm.çlamos com a outra questão de entrar na analys!l 
das medidas e providencias tomadas pelo Governo durante o 
estado de sitio. · 

O Tribunal, contra as idéas do Sr. Ruy Barbosa e do 
Sr. Pedro Lessa, sempre declarou, contra ainda as doutrinaa 
de Hermenegildo d;~ Barros e. Guimarães Natal, que lhe fa
lece competencia para entrar na analyse da constitucionali
dade dos motivos determinantes da decretação do sitio. ]) 
só agora, ·nos ultímos tempos, é que tem vingado, com muitas 
!'estriei)ões, a theoria de que elle póde, em casos especíaes, 
entrar na analyse da con&títucíónalidade das medidas e P.rO·· 
videncías tomadas pelo Governo durante o estado de SitiO. 

São duas competencias distinctas. Não é possível con. 
fu~il~s. . 

Appello para V. Ex. para que venha mos·t.rar ao Senarlo 
qual o accordiio do Supremo Tribunal Federal que· decide da 
consti-tucionalidade ou incanstitucionalidade da declaração do 
t'S"tado de sitio, em nosso paiz. 

O Sr. Presidente - Observo no nobre Senador que está· 
terminada a hora do expediente. . 

O SR. MONIZ SODRT!Y - Sr. Presidente, não quero abusn.r 
da 'attenção dos meus nobres col!egas; por isso termino aqui 
por hoJe, pedindo a V.· Ex. qu-e me conserve inscripto para o 
expediente da proxima sessão. · 

O Sr. Presidente - V. Ex. será fnscripto para o expe. 
di ente de amanhã. (Muito bem,· muito bem.) 

I 

1), 
' 1 

,, 
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ORDEM DO DIA 

CONFEDERAÇÃO DO TRABALHO 

a• discussão da proposição da Gamara doa Deputados 
n. 18, de 1924, que considera de utilidade publica a Confe
deração Catholica do Trabalho, em Be!lo Horizonte •. 

Approvada, vae á sanccão. 

ACADEMIA DE ALFENAS 

a• discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 42, de 1924, que reconhece de utilidade publica a Aca
demia de Commercio de Alfenas, Minas Geraes. 

Approvada, vae á sanccão. 

ASSOCIAÇÃO DE AUXILIOS MUTUOS DA CENTRAL DO BRASIL 

a• discussão da proposição da- Gamara. dos Deputados 
n. 4a, de 1924, que reconhece de utilidade publica a Asso
ciação Gern,J de Auxílios Mutuos da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. · · 

Approvada, vae á sancção. 

READMISSÃO DE FUNCC!ONARIOS 

3• discussão da proposiçilo da Gamara dos Deputados 
n. 95, de 1924, que manda admittir Isaac Benedicto, com? ser
vente de 2" classe effectivo na Fabrica de Polvora :I!! Pi
quete. 

Approvada, vae á sanccão. 

CREDITO PARA A E. F. PRTI\OLINA 

a• discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. i15, de 1924, que abre, pelo Ministerio da Viação, um 
credito de 2. 671 :130$276, para liquidação de ,compromissos 
da Estrada de Ferro de Petrolina á Therezina. 

Approvado, vae á sancção. · 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, designo 
paar a:mnnhã a se:guinto ordem do <lia: , 

2' discussão do proje.cto do Senado n. 1a, de 1924 nu
!.orizando a revisão da reforma ()onccdida ao major graduado 
Vicll'llte Feneira da \Jruz (da Commissão de lflarinha c Guer
ra a parecer contrario da de Ji'inanças, n,., 282, de 1924). 

a• discussão do proJecto do Senado n. ·:i, de fl!124, quo 
autoriza a abrir, polo Minis•lerio. da JusLica, o credito ncces
snrio para pagamento aos herdei roa do Dr. Erico Coelho ex
professor da l~aculdado elo .M·edicina do Rio de Janeiro,.' dos 
.vencimentos por e:lle deixados de rcccbc·r durante o tom1po 
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cruo mcncio11a ·(da Cornmissü.o da Juo·tiça e Leuis'laçiio, pai'c
c.n: [avo1'avel da de F·inan(~as, n. 408, de 192,~). 

3• discussilo da proposicão da Cumara dos Deputados 
n .. 99, de 1924, que abre, pelo Minis.Lerio cta: Justiça, um ccre
dito do 10 :•0!010$, supplcmentar á ver-ba 9', "Ajuda d·e custo", 
ria lei n. 4. 7i93, de :1.!}24, e dando outras providencias (com 
porece1• favoravel da Commissão de Finanças, n, .. 4W, de 
{92.1). 

· Levanta-se a .sessão ás 14 horas c 40 minutos • 

:1.8' SESSãO, EM 30 DE MAIO DE :1.925 

PRESIDENC!A DO SR. ESTACIO COIMBRA, PRESIDNTI!: 

A's :1.3 e :1./2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
Martins, Silverio Nery, Pereira Lobo, Laura Sodré, Antonino 
Freire, Thomaz Rodrigues, Benjamim Barroso, Ferreira Cha
ves, João Lyrn., Eloy de Souza, Antonio Massa, Fernandes 
Lima, Mendes Tavares, Sampaio Corrêa1 Dueno Brandão, 

. Bueno de Paiva, Luiz Adolpllo, Hermenegildo de Moraes, Car-
los Cavalcanti, Vespucio de Abreu e Soares dos Santos (21). 

O Sr. Presidente-Presentes 2:1. Srs. Senadores, está aberta 
a sessão. 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da sessão an-
terior, que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. :1.• Secretario declara que não hn expediente. 

O Sr. 2• Secretario declara que não ha pareceres. 
Comparecem mai! os Srs. A. Azeredo, Aristides Rocha. 

Justo ChermonL, Costa Rodrigues, Rosa o Silva, Eusebio de 
Andrade, Gonçalo Rollemberg, Pedro Lago, Antonio Moniz. 
Moniz Sodré, Manoel Mon./·ardim, Bernardino Monteiro, Miguel 
de Carvalho, Modesto Len. José Murlinho, Ramos Caiado, Ge
neroso Marques, Felippe Schmidt e Laura Müller (21). 

Deixam de comparecer, com causa .iustificada, os Srs. 
Pir~s Rebello, Cunha Machado, Euripcdes de Aguiar, .João 
Thomé, EpHacio Pessóa, Venancio Neiva, Carneiro de Cunha, 
Lopes Goncalves, Jeronymo Monteiro. Joaquim Moreira, Paulo 
de Frontin, Lacerda Franco, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis. 
Eugenio Jardim, Affonso de Camargo, Vida! Ramos e Carlos 
Barbosa (19). · · 

O Sr. A. Azeredo - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Ha um orador previamente inscripto. 

O Sr. Moniz Sodré (pela ordem) - V. Ex. annunciou que 
!la um orador inscripto. Esse orador sou eu. Cedo a palavra 
ao Sr. A. Azeredo, conservando-me, todavia, inscripto para 
1'1\·llnr depois de S. E:x:. . 

• 

( 

'" 
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O Sr. Presidente - Pcr!'citamcnto. Tem a palavra o Sr~ 
A. Azorcdo. 

O Sr. A. Azeredo (•) - Sr. Presidente, permitta o Se
nado que tome o seu precioso tempo por alguns minutos. 

Agradeço ao nobre Senador pelo Estado da Bahia a gen
f.ileza que teve para commigo, cedendo-me a palavra neste 
momento. (Pausa.) · , 

Sr. Presidente, ao que parece, deante do que o Senado 
deve ter lido nas columnas de O Paiz, edição de hoje, esse 
orgão de publicidade fez ao Vice-Presidente do Senado uma 
censura original · · 

Estamos sob o estado de sitio. Contra o Governo nad« 
póde ser publicado porque os censores teem o direito de im
pedir que tal aconteça. Mas, Sr. Presidente, acr~ito que o 
Senado, juntamente com a Camam· dos Srs. Deputados, re
presentam um dos Poderes da Nacão, de modo que, si ha cen
sura para os· artigos infensos ao Governo, essa censura não 
pódc deixar de ser extensiva aos artigos ou notas que en
volvam aggressão injuriosa á Mesa do Senado. . . 

0 SR, SOARES DOS SANTOS - Apoia:do. 
0 SR. MENDONÇA MARTINS - Apoiado, 
O SR. A. AZEREDO - O Paiz tratou de indecoroso o 

"visto" que a 'Mesa do Senado tem dado aos discursos pro
nunciados nesta Casa pelos Srs. Senadores. 

Indecoroso por que ? 
Indecoro quer dizer - falta de decoro. 
Onde a falta de decoro? Pergunto ao Senado si o em· 

prego deste termo não envolve uma injuria, uma offensa as
sacada ú Mesa do . Senado? · · 

O SR. MENDONCA MARTINS - Apoiado. 
O SR. A. AZEREDO - Entretanto, O Paiz, que é um dos 

jornncs mais conceituados do Brasil e que me tem sempre 
ditinguido, accendendo sempre nas suas columnas uma lampa
rina para me alluminr, o que me tem, incontestavelmente, des
vanecido, não podia, não tinha o direito de chamar de inde
coroso o "visto" que a Mesa do Senado tem apposto aos dis
cursos aqui pronunciados. . 

Peito este . protesto, em nome, não do Senador que ora 
falia, mas da Mesa do Senado e do proprio Senado,· aproveito 
o ensejo de me achar na tribuna para dizer mais duas pala
vras a proposito dessa encruzilhada famosa a que O Paiz se 
refere. . 

A minha conducta politica ninguem póde desconhecer., 
Sou um homem de linha. 

O Sn. JosÉ MURTINHO - Sempre foi. 
O SR. A. AZ.EREDO - Sei o que faco, o que quero e o 

que digo. Não preCiso de insinuação de quem quer que seja, 
para agir neste ou naqueHe sentido, politica ou privadamente. 

Si ha uma encruzilhada, Sr. Presidente, em que eu me 
possa collocar é exactamente esperando o caminho seguro 
que nos conduza no bem o· ú felicidade de minha Patl\i_a. Seria 
incapaz do ficar na encruzilhada para seguir: o rumo (de quem 

(') Não foi revist'o pelo orado1·.. • 

.. 
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])udesse galgar as posições ou o poder pela violencin, paio 
bacamarte ou por actos indignos que pudessem, de qualquer 
forma, ferir os interesses surJeriores da Nacão. 

Não me encontro em ncnhumo. encruzilhado.. Sigo o ca
minho que me tracei, nelle persisto, mas com dignidade, com 
altivez e com patriotismo, porque ninguem me poderá ata
car, aqui ou fóra daqui, pelas idéas subversivas ou por qual
quer um pensamento occulto que possa ferir a minha digni-
dade e o meu patriotismo. . 

Si tenho visado os discursos aqui pronunciados, Sr. Pre
sidente, é porque entendo que aqui!Jo que os Senadores dizem 
nesa .Casa póde ser ouvido pela Nação. 

O Sn. MENDONÇA MARTI'NS -.Apoiado . 
() Sn. SAMPAIO Conn~- E ent.ende muito bem. 

' O SR. A. AZEREDO - Desde que nesses discursos não 
se contenham offensas o. qualquer dos membros do Poder Le
gislativo, do Poder Executivo ou do Poder. Judiciaria, 
penso que elles podem ser lidos por toda a Nação. 

0 SR. MENDONÇA MARTINS - Apoiado. 
O SR. SoARES oos SANTOs - Apoiado. 
O SR. A. AZEREDO - Nem de outra fórma eu poderia 

ter agido, Sr. Presidente. · 
Tambem não acceito a insinuação que consta da nota do 

O Paiz, em relação á attitude da Camara dos Deputados. Si· lá 
agiram desta maneira, cumpriram o seu dever, interpretaram. 
os seus sentimentos, fizeram o que lhes ditava a consciencia, 
e certamente, - perdôe-me o Senado - si os discursos pro
nunciados · naquella Casa foram cortados pela respectiva 
Mesa e esses foram repetidos no recinto do Senado, lidos por 
qualquer um dos Srs. Senadores, a Mesa do Senado não es
tabelecerá conflícto com a da Camara dos Deputados. 

O S~t. ARISTIDES RocHA - Muito bem. 
O SR. A. AZEREDO - A Mesa do Senado não póde visar 

discursos, contendo trechos que a Mesa da Camara, em sua 
alta deliberação,' entendeu que não devam ser publicados. 
Mas, em relação a outros, como aconteceu ainda ha poucos 
dias com o discurso do nobre Senador pela Bahia, em que 
S. Ex. leu um artigo censurado pela Policia e no qual não 
havia absolutamente offensa alguma ao Governo, parece que 
a Mesa do Senado póde perfeitamente permittir a sua puhli
caQão. 

O que a Mesa do Senado não póde_ fazer, ou antes. não 
deve fazer, é visar discursos nos quaes sejam incluídos ar
tigos de .iornaes censurados pela Policia. Não porquo isso 
não constitua um direito da Mesa do Selfado, mas simples
nJente pn1'n que não se estabeleça um conflieto especial susci
tado pelo facto de haver a Mesa do Senado visado essos ar
tigos e a Policia voltar a impedir sua publicação. Dar-se-h ia 
um eonfl!cto entre o Senado e a Policia ou entre o Senado e o 
Governo. 

· P Sn. SoAnEs DOS SANTos - Póde mais a Policia. . . . ' ' . . 
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O SH. A. AZEREDO - Nesse caso, eslou cerLo ele que 
a Mesa do Senado não daria o seu visto. 

Mas, Sr. Presidente, uma vez que estou na tribuna, 
quero real'fü•mar que a minha situacão nesta Casa é dA um 
amigo livre do Governo. Sustento o Sr. Presidente da Repu
blica como mantencdor da ordem, mas não sou obrigado a 
uttender e seguir, servilmente, a tudo quanto o Governo possa 
desejar. 

0 SR, MIGUEL DE CARVALHO - Nem nenhum de nós 
outros. 

O SR. A. AZEREDO - Presto-lhe o meu apoio, sem ser 
um incondicional. 

Não digo qull outros Senadores, e assim rcspoudo ao 
aparte do nobre Senador pelo Rio de Janeiro, assim façam -
nem cu avançaria semelhante proposição - mesmo p•jr que 
acredito que o Sr. Presidente da Republica não acceitaria esse 
apoio incondicional por parte de todos os Srs. Senadores. 

A verdade é que, Sr. Presidente, até hoje- e desafio que 
se me conteste--tenho prestado lealmente, com independencia, 
rr:.eu apoio ao Governo, apoio que não lhe tenho negado, em 
hora alguma, desde o momento das candidaturas presirbnciaes 
em que ou era o alvo das accusações da opposição, Austen
tando-o nesta Casa, antes,· durante e depois de sua elroiçiio, 
mas com a independencia, altivez e nobreza, com a indepen
dcncia que me é peculiar, defendendo o Governo e dentre 
seus actos aquelles que pudessem merecer o meu apoio. 

Não preciso de insinuações de quem quer que sej>1 para 
me dirigir na politica, porque sou bastante velho, já tenho 
attingido a uma idade. om que as ambícões desapparec~m. em 
que só se pensa em bem servir á Nação, sendo bem passivei que 
nem síquer possa t.ermínar o meu mandato, porque na minha 
idade, pensa-se mais na morte do que na vida. 

Mas, Sr. Presidente, o que eu queria deixar bem accen
tuado é que não permiLto que alguem se arrogue o rlireito 
d~ me dirigir na po!iLica ou fóra deli a. Fa~o o que quero, 
o que entendo, resolvo os casos de accôrdo com a minha 
consciencia, não me subordinando, absolutamente, a quem 
quer que seJa, por mais poderosa que se afigure essa pessoa . 

. · Presto o meu apoio ao Governo do . Sr. Preside'lte da 
Republica, porque o quero prestar, pois não devo a S. Ex. 
um unico favor. • 

0 SR. FERREIRA CHAVES -Deve como patl'iota. 
O SR. A. AZEREDO- Reaffirmo ao Senado que, apoian

do o Sr. Presidente da Republica, o faço sem o menor in
teresse, nada lhe devendo, tornando pubUca esta declaração 
para que aquelles qüe porventura possam estar presos tls 
posições ou a interesses que tenham junto delle, não '18 con
fundam commigo, principalmente quando mo quizerem :~Lacar, 
como o fizeram pelas columnas do O Pai:, dizendo que a visto 
que ou puzera no discurso do honrado Senador pela Bailio. 
era um visto indecoroso. 

o SR. MONIZ SooRil - Não insultou só a v·. Ex .• mas o 
_Senado., ....,. ·~.: ··' ~ ... ~-~j- .. _; . .,·u~rl ~ 1 •• _ •• .•• ... ·- •••••••••• ~ ...... 
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O SH. A. AZEREDO - FeiLo este protesto, não em meu 
nome, mas cm nome da Mesa do Senado e em nome do proprio 
Senado, creio haver cumprido um dever, porque não poderia 
haver um acto indecoroso, d·esde que fosse praticado pelo 
Vice-Presidente desta Casa. (Muito bem; muit() bem.) 

O Sr. Presidente - Continúa a hora do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Moniz Sodré. 
O Sr. l'I,Ioniz Sodré pronunciou um discurso que será pu

bUcado depois. 
O Sr. Presidente - V. Ex. será inscripto no expediente 

da sessão de segunda-feira proxima, 

passa-se á. ordem do dia. 

ORDEM DO DIA 

REVISÃO DE REFORMA. 

2• discussãt> do projecto do Senado n. ·13, de 1924. au
t.orizando a revisão da reforma concedida ao major graduado 
Vicente Ferreira da Cruz. 

Encerrada. 

O Sr. Presidente...,... Não ha numero para a votação. Vae 
se proceder ú chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se a ausencia dos 
Srs. Aristides Rocha, Barbosa Lima, .Antonino Freire, Tbomaz 
Rodrigues, João Lyra, Eloy de Souza, Antonio Massa, Rosa o 
Silva, Antonio Moniz, Manoel Mon,jardim, Bernardino- Monteiro, 
Sampaio Corrêa, Ramos Caiado e Hermenegildo de Moraes (14). 

O Sr. Presidente - Responderam á chamada apenas 28 
Srs. Senadores. Não ha numero; fica adiada a votação. 

PAGAMENTO DE VENCIMENTOS ATRAZADOS 

3' discussão do projecto do Senado n. o, de 1924, que 
autoriza a abrir, pelo Ministerio da Justiça, o credito neces· 
sario para pagamento aos herdeiros do Dr. Erico Coelho, ex
professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, dos 
vencimenf:os por elle deixados de receber durante o tempo . 
que mencwna. · 

Ence1•rada e adiada a votação. 

CllEDITO PARA AJUDA DE CUSTO 

3• discussão da proposicão da Gamara dos Deputados 
n. 99, de 1924, que abre, pelo MiuisLerio da Justiça, um cre
dito de 10:000$, supplemontat· á. verba 9', "Ajuda de custo", 
de lei n. 4 ;793, do 1924, e dan~o outras provideneias. · 
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SESSÃO .EM 30 DE MAIO DE 1925 

Vem ú Mesa, são lidas e apoiadas as seguintes 

EMENDAS 

N. 1 

Accrescente-se : 
Art. ... Fica revigorada a autorização constante do arL. 26 

da lei n. 4. 193, de 7 de janeiro de 1924, Jlara o fim do Go
verno abrir os creditas necessarios á liquidação das despezas 
com as obras de construcção, adaptação e installações do Pa
lacio Monroe para séde do Senado da Republica. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1925. - A. Azeredo. -
Mendonça Martins.J 1• Secretario. - Silve1'io Nery, 2• Secre
tario. - Pereira .t..obo, 4" Secretario. 

-
O art. 26 dalei n. 4. 793, de 7 de janeiro de 1924 (orca

menta da despeza do Ministerio da Justiça para 1921;), a que 
se reporta a emenda supra, dispõe o seguinte: 

"Art. 26. Fica revigorada a autorização constante do pa
ragrapho unico do art. 1• do decreto legislativo n. 4.381 A, 
de 6 de dezembro de 1921, para o fim de poder o Governo abrir 
o credito que for necessario, em moeda corrente ou mediante 
operação de credito, destinado ao custeio das despezas com as 
obras de construcção, adaplacão e installações, no Palacio Mon-

. roe, para funccionamenl.o do Senado da Republica. 
· Paragrapho unico. Todas as obras e installações serão 
feitas por inLermedio do Ministerio da Justiça e Negocias In
teriores, ouvida a Mesa do Senado, podendo ser realizadas 
pe.la fórma que fór julgada mais conveniente, independente 
de concurrencia publica ou administrativa e a juizo do mesmo 
ministerio. " 

.O decreto 'legislativo n. 4.381 A, de 6 de dezembro de 
1921, a que se refere o arL 26 acima transcripto, abriu o 
credito de doze. mil contos, sendo seis mil para as obras do 
Senado e seis mil .para as da Camara dos Deputados. 

Não tendo sido aquelle revigoramento reproduzido para 
o corrente exercício de 1925, a emenda vem corrigir essa 
omissão, habilitando, por e~ta fórma, o Governo a liquidar, 
pelo intermedio do MinisLerio da Justiça, as despezas decor
rentes das novas installacões do · Se.nado da Republica. 

N •. 2 

Accrescente-se onde convier: 

2:700$000, para pagamento de vinte mezes de addicionaes 
atrazados a que tem direito Aleixo Alves de Souza, tachygra
pho de 2• classe do Senado Federal. 

Justificação 

· Estes addicionacs correspondem aos mezes decorridos 
desde o cumprimento do prazo para porce.pcão desses addicio-

S. - VóL I 30 
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naes até á data cm que, effectivamente comecou a percebei-os, 
como póde ser verificado por documentos cxiste.ntes no ar
chivo da Secretaria. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1925. - Lopes Gon
çalves. 

N. 3 
Accresccnte-se: 
... e 3 :870$, para pagamento de graLificaQíio addicional 

a que. tem direi:to o ·auxiliar dos Annaes, José l?elix Alves de 
Souza, desde 29 de maio de 1021 a 31 de dezembro de 1924, 

· na razão de 90$ mensaes, por Ler completado naquella data 
dez annos. de serviço publico. 

Sala das sessões, 25 de de.zembro de 1924. - Eusebio de 
Andrade. 

N. 4 

Accrescenle-se, onde convier: 
... o o credito especial de 6:120$:. sendo 3. 420$ para pa. 

sarnento de gratificação addicional a que tem dire.ito o au
xiliar de redactor de Annaes, Adolpho Baptista Nogueira, desde 
novembro de f 920 até de.zombro de 1923, na razão de 90$ 
mensaos o 2:700$, para o t.achygrapho de 2• classe Aleixo Alves 
de Souza, desde maio de 1922 até dezembro de 1923, na 
razão de 135$ mcnsacs, ambos funccionarios da Secre.taria do 
Senado Federal. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1924. - Manoel B .. 
Costa Rodrigues. 

N. 5 
Accrcscenlc-se : 
4 :628$400, para pagamento das gratificações addicionaes 

de. 15 % a quatro continuas, sete serventes e dous chauf
teurs; 20 %·a sete continuas,. dous serventes e a um ajudante 
de chauf{eur; 25 %, ao porteiro da Secretaria, dous contínuos 
e a um servente; 30 %, ao porteiro do salão e aos dous aju
dantes de porteiro, sobre o augmento de vencimentos que lhe~ 
foi concedido'a partir de 1 de ,janeiro do corrente anno; 

1 :664$, para pagamento das gratificações addicionaes de 
15 %, a um tacllygrapho de. :1" classe, a um de 3" e a um da
ctylos·rapho; 20 %, ao official Secretario da Presidencia, a 
dous tachygraphos de 1 • classe e ao dactylographo chefe; 
25 %, ao ol'ficial encarregado das actas; 30 o/o, ao chefe da 
redacção dos debates, ao chefe e ao sub-chefe do serviço ta
chygraphico e· a um tachygrapho· de 1• classe, sobre o au
gmcnto de ve.ncimentos que ·lhes foi concedido a partir de 
1 de setembro do corrente .anno; 

1 :838$796, para pagamento ao vice-director, ao archi
visla c ao biblioP~:Jario, do accrescimo de vencimentos que 
lhes .foi concedido a partir de 8 de. outubro do corrente anno, 
c das gratificações addioionaes, correspondentes a esse accros
l~imo, sendo estas de 20 % ao vice-director até 30 de novem-. ' 

' ,_, ' 
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bro; de 25 %, ao me.smo vice-direclor, a partir de 1 de dezem-
bro; de 30 % ao archivista e de 15 o/o ao bibliothecario; ' · 

1 :620, para pagamento das grat.ificaoões addicionaes de 
5 % sobre 12:000$ a um official, de 1 de janeiro a 31 de 
dazembro de 1920; de mais 5 o/o sobre 3:000$ a um servente, 
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1920, isto é, em sete 
mezes; de mais de 5 % sobre 3 :000$ a um ajudante de chauf
feur, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1920; 

e de 922$782, especial, para pagamento· das. gratificações 
addicionaes: de mais 5 o/o sobre 12:000$ a um oi'ficial, de 15 
de setembro a 31 de dezembro de 191!l; de 15 % sobre 4:752$, 
a um chau((eur, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1919; de 
mais 5 o/o sobre. 3: DOO.$ a um ajudante de chau{feur, de 6 de 
outubro a 31 de dezembro de 1919. .. 

Rio, dezembro de 1924. -Jeronymo Monteiro. 

N. 6 

Accrescente-se: 
"e um conf.o e quinhentos ( 1 :500$), para pagamento de 

gratificação addicional a que tem dire.ito José Eust.achio Lui~ 
Alves, redactor dos debates do Senado Federal, do 1 de março 
u 31 de dezembro de 1924. 

Sala das sessões, 30 de dezembro de. 1924. - Bcmardino 
JI ontci1•o . . 

O Sr. Presidente - Em .virtude das emendas apresou~ 
I adas, vo!La a proposição á Com missão de. Finanças. 

Nada ma is havendo a tratar, designo para a sesdãQ de 
segunda-feira, a seguinte ot•dem do dia: 

Votação, em 2' discussão do projecto do Senado n: 13, 
de 1924. nulorizando a revisão da reforma concedida ao ma
.ior graduado Vicente Ferreira da Cruz (da Commissão de 
ilf arinha e (]uér1·a e parecer cont1·ario da de Finanças nu-
11te1'0 282, de 1924) ; . 

Vol.acão, cm 3' discussão do pro,iecto do Senado n. 6, 
de 192.1, que autoriza a abril', pelo Ministcrio da Justica, o · 
credilo ncecssario para pagamento aos herdeiros do Dr. Erico 
Coelho, ex-professor da Faculdade de Medicina elo Rio de .Ja
neiro, dos vencimentos por clle deixados do receber, durante 
o tempo que menciona (da Cornmi.~são de Justiça e Leoisla
çllo, pm•ecer {av01·avel da de Finanças, n. -108, de 19U). 

r.evanta-se a sessão ás 15'· horas. 

FIM, DO PRIMEIRO VOLUI\11E 

,_ 


